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À Mito do Computador 
É grande a soma de recursos que a 
| tecnologia moderna tem colocado ao al- 
| cance do homem. Desde os mais sofisti- 
| cados aparelhos eletrônicos até as enge- 
| nhosas máquinas que proporcionam 
|! condições de conforto, segurança, hi- 
| giene, boa apresentação dos produtos, 
| situa-se variada gama de equipamentos 
| que conduz nosso pensamento à ilimita- 
| da capacidade criadora do homem. 
Exemplo do quanto se pôde avançar, 
|! com vistas a desviar para a máquina as 
| || tarefas humanas, são os computadores 
| | eletrônicos. É um extraordinário con- 
|| junto de máquinas representado pela 
| unidade central de processamento e pe- 
| los equipamentos periféricos. Em torno 
| de seu: aproveitamento, entretanto, 
|| criou-se verdadeiro mito. 
| | O computador será sempre um ins- 




















|! car, preliminarmente, se a tarefa a ser 
|| executada reúne características que in- 


'ço justifica o procedimento. 

É importante derrubar o mito do 
“computador. 

Conhecidas suas particularidades, o 
| Administrador poderá decidir o que dele 
se pode colher. Também deverá saber 
iquando não convém sua utilização. De- 
| pendente, de modo integral, das infor- 
'mações que lhe chegam, de quem opera, 
ide quem programa as instruções e de 
iquem analisa suas possibilidades, o 
icomputador é um instrumento de traba- 
lho valioso. 


|! Computador nos servicos bancários 


A diversificação dos serviços bancá- 
rios assumiu grandes proporções nos 
'últimos tempos. Aos tradicionais encar- 
''gos relativos à arrecadação da poupança 








privadae à concessão de empréstimos às 
pessoas físicas e jurídicas, somaram-se 
inúmeras atribuições, transformando as 
casas bancárias em agências prestadoras 
de serviços. 

Atualmente se utilizam da rede ban- 
cária para efetuar seus recebimentos os 
Governos Federal e Estaduais, autar- 
quias, empresas, colégios, organizações 
assistenciais e culturais, enfim todos 
aqueles que, na manipulação de recursos, 
usam os bancos como elemento centrali- 
zador das suas finanças. 

Na medida em que todo esse comple- 
xo pagador/recebedor se deslocou para 
os bancos, já assoberbados com o singu- 
lar volume de serviços decorrentes da 
própria evolução do País, tiveram de re- 
correr a meios não convencionais para 
fazer frente à dimensão das tarefas. O 
computador passou, então, a ser exigi- 
do. 

A execução dos serviços da rede ban- 
cária vem sendo transferida para a área 
de computação eletrônica. Processamen- 


to de depósitos, cobrança, F.G.T.S., 


além de tarefas ligadas ao movimento de 
câmbio, às estatísticas, ao crédito agro- 
pecuário e geral, ao controle de material 
e à contabilidade são conduzidos com 
suporte do computador. O campo de 
sua utilização se amplia a cada momen- 
to. 


Desafio aceito 


Como expressão maior do sistema 
bancário brasileiro, o Banco esteve sem- 
pre na vanguarda da utilização dos me- 
lhores recursos para o cumprimento de 
seus encargos. Figurando entre os pio- 
neiros da mecanização, seu equipamento 
convencional se colocava: entre os mais 
avançados. Não obstante, já no início da 
década de 60, cuidava da instalação dos 
primeiros computadores IBM, sistema 
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1401, destinados à Carteira de Câmbio e 
ao Centro de Processamento de Dados 
do Rio de Janeiro — CERIJ. 

Com a criação do Banco Central, de- 
cidiu o Banco enfrentar o desafio de re- 
formular os comportamentos caracteri- 
zadores, ante a opinião pública, da ima- 
gem de uma organização conservadora. 

A concorrência entre os componen- 
tes da rede bancária ganhou conotações 
especiais e o Banco dela participou ati- 
vamente. Novas técnicas com vistas à 
política de ampliar a clientela, processo 
constantemente em evolução, passaram 
a utilizar mais intensamente o proces- 
samento de dados. O computador, pela 
soma de recursos disponíveis, será pre- 
sença marcante e instrumento decisivo. 
para soluções inteligentes e diminuição 
de custos. 


Parque de máquinas 


Em 1964, o Banco instalou o terceiro 
conjunto de computação composto pelo 
equipamento GAMMA-30, da Bull, com 
20.000 posições de memória, colocado 
na Agência Centro de São Paulo. O 
computador que servia à Carteira de 
Câmbio teve sua capacidade ampliada de 
8.000 para 12.000 posições de memória, 
e foi absorvido pelo Centro de Mecani- 
zação da Direção Geral (CEDIR). A lo- 
cação de dois IBM 1401, igualmente 
com 12.000 posições de memória, e a 
aquisição de mais uma unidade 
GAMMA-30 para São Paulo foram as 
etapas seguintes. 

Os computadores da 3.2 geração vie- 
ram enriquecer o acervo do Banco em 
1968, dois conjuntos IBM/360-40, com 
128.000 posições de memória. Ano se- 
guinte, incorporaram-se ao parque novo 
tipo de equipamento, o B-3500 da Bur- 
roughs, com 90.000 posições de memó- 
ria. , 
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As crescentes necessidades dos servi- 
ços desenvolvidos através da mecaniza- 
ção e a criação de Centros de Proces- 
samento de Dados em algumas capitais 
determinaram sucessivas compras e loca- 
ções de unidades, cuja situação atual é a 
seguinte: 


Próprias — 2 |BM/360-65 localizadas 

no Rio e em São Paulo 

— 3 1BM/370-145 em Curitiba, 
Porto Alegre e Recife 

— 2 IBM/1401 na Direção Ge- 
ral-CEPDA-DG 

— 2 Burroughs 4.700 na Di- 
reção Geral-CEPDA-DG 

— 2 Bull Gamma-30 em São 
Paulo 

— 3 Burroughs 3500 em Belo 
Horizonte, Brasília e Sal- 
vador. 


“ 


Alugadas — 3 IBM/360-40 no Rio e em 
São Paulo. 

Ligados à unidade central de proces- 
samento desses computadores, funcio- 
nam diversos equipamentos — os chama- 
dos periféricos — indispensáveis à entra- 
da e saída de dados e à própria configu- 
ração de um arquivo auxiliar. São as lei- 
toras de cartões e de fita de papel, as 
unidades de fita magnética, as unidades 
de disco, as impressoras, os conversores, 
etc. 

Os cartões perfurados foram os pri- 
meiros suportes para o registro de dados 
em sitemas mecanizados. No Banco, as 
perfuradoras de cartões constituíram as 
unidades pioneiras. Hoje, a despeito do 
surgimento de máquinas mais avançadas, 
muitas daquelas perfuradoras continuam 
prestando serviços. 

As perfuradoras de fita de papel res- 
ponderam pelo segundo ciclo de desen- 
volvimento do contingente de máquinas. 
Adquiridas quando o Banco iniciava a 
implantação das contas de depósitos nos 
computadores eletrônicos, represen- 
taram avanço significativo. 


A evolução natural deu surgimento a 
modernas unidades, com inovações alta- 
mente vantajosas. As gravadoras de cas- 
settes e de diskettes atualmente mere- 


- cem a preferência. As primeiras já estão 


em uso no Barco, enquanto a compra 
de algumas unidades gravadoras de dis- 
kettes foi efetuada. 


a 





Quatro sistemas Four-Phase — 3 na 
Agência Centro de São Paulo; 1 na Cen- 
tro do Rio de Janeiro — completam o 
conjunto de máquinas de entrada de da- 
dos. Esse equipamento, há pouco adqui- 
rido, representa uma espécie de estação 
concentradora de dados, à qual estão li- 
gados diversos terminais. Reunindo con- 
dições para estabelecer controles sobre 
os dados, pode enviá-los já depurados ao 
computador, o que imprime vantagens 
evidentes aos trabalhos, em termos de 
segurança e rapidez. A propósito, a en- 
trada do serviço de cobranças das duas 
maiores filiais do Banco está sendo feita 
através desses conjuntos. 

Constituem os equipamentos de en- 
trada de dados: 

— 595 perfuradoras de fita de papel 
Audit-Olivetti 

— 257 gravadoras DE de cassettes 
Olivetti a 

— 100 perfuradoras de fita de papel 
Friden 

— 45 perfuradoras de cartões /BM 

— 15 perfuradoras de fita de papel 
Addo X : 

— — 4 sistemas Four Phase 


Microfilmagem 


Em 1957, foi criado o Serviço de Mi- 
crofilmagem. Iniciando os trabalhos 
com a cópia de extratos de conta de De- 
pósitos de Funcionários, o setor evolui 
naturalmente. Em 1967, já reproduzia 
em microfilme os extratos de conta ge- 
rados pelos computadores eletrônicos. 
Naquele ano, foram filmados cerca de 
2,3 milhões de documentos. 

Numa etapa seguinte, cuidou-se de 
descentralizar os serviços, mediante co- 
locação de aparelhos leitores de micro- 
filme nas agências integradas aos Cen- 
tros de Processamento de Dados. Com 
isso, possibilitou o fornecimento imedia- 
to de cópia de extratos aos clientes. 

O Banco reúne, hoje, aparelhagem 
moderna e eficiente. Funciona O setor 
junto ao DEPDA e é constantemente vi- 
sitado por representantes de órgãos da 
Administração Pública e de empresas 
privadas. 


Suporte indispensável 


Diferentemente do que ocorre com a 
maioria das máquinas utilizadas nos Ser- 
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viços de escritório, o computador exige, 
para seu funcionamento, condições es- 
peciais. 

Destacam-se, por exemplo: a tempe- 
ratura ambiente, que deverá estar na fai- 
xa de 20 a 23 graus; colocação de so- 
bre-piso para permitir o acondiciona- 
mento das múltiplas fiações; a existência 
de ar condicionado e aparelhos controla- 
dores da temperatura e da umidade do 
ar; o uso de armários apropriados para 
guarda de fitas, discos, cartões, etc. 

Para os computadores eletrônicos o 
fornecimento contínuo de energia elétri- 
ca é vital. A interrupção de um segundo 
apenas poderá causar a inutilização de 
um serviço, no todo ou em parte, com 
evidentes prejuizos. Daí a utilização, pa- 
ra controle da corrente elétrica, de siste- 
ma especial constituído de estabiliza- 
dores no break e de geradores. 

Os estabilizadores, além de corrigi- 
rem as variações de tensão e ciclagem, 
mantêm constante a corrente elétrica, 
mediante utilização de baterias ou vo- 
lantes, numa eventual interrupção na re- 
de da concessionária, até que os relés de 
controle acionem automaticamente os 
geradores para suprir o sistema. 

Completam ainda o conjunto de má- 
quinas as descarbonadeiras, cortadeira, 
separadoras de formulários e encaderna- 
doras. 


Treinamento de pessoal 


Na área da computação eletrônica, a 
tarefa de preparar funcionários para o 
desempenho das diversas funções é das 
mais importantes e difíceis. 

O preparo desses elementos para pro- 
gramar e operar o equipamento vem sen- 
do feito mediante curso específicos rea- 
lizados com a colaboração do Departa- 
mento Geral de Seleção e Desenvolvi- 
mento do Pessoal (DESED), do DEPDA 
e com o auxílio de empresa especializa- 
da em ministrar as aulas teóricas — Con- 
ceitos e Fundamentos de Computação e 
Linguagem. 

Os funcionários aproveitados cum- 
prem estágio de 90 dias nas Divisões de 
Produção e de Análise e Programação. 
Segue a essa etapa longo treinamento 
prático, pois só o trato diário com as 
questões ensejará ao servidor adquirir a 
soma de conhecimentos considerada 


ideal. 


Colaboração do usuário 


A participação do usuário é impor- 
tante para qualquer sistema de proces- 
samento de dados. Primordialmente na 
fase de planejamento, quando os técni- 
cos incumbidos da análise e programa- 
ção dos serviços tomam conhecimento 
das rotinas vigentes e dos objetivos dese- 
jados. ia 

As definições assumem extraordiná- 
ria relevância. É imprescindível fixar o 
que se quer, como e quando se quer. O 
processamento se desenvolverá de acor- 
do com os entendimentos com o usuá- 
rio. ; 

Implantado o serviço, a atuação do 
usuário continuará em caráter perma- 
nente. O zelo do setor de origem dos 
dados, verificando a codificação e cui- 
dando de outros pormenores importan- 
tes, responderá por boa parte da correta 
execução das tarefas. É essencial a con- 
fecção certa das fitas de papel ou dos 
cassettes, pois nenhum sistema funcio-- 
nará adequadamente sem um aprimora- . 
do ingresso de informações. 

A ajuda do usuário vai mais além. 
Observador natural dos serviços emana- 
dos do computador, poderá contribuir 
para o aperfeiçoamento dos controles 
internos e das rotinas. 


O DEPDA presente 


O Serviço de Mecanização Geral 
(SEMEG) foi o primeiro órgão da espé- 
cie no Banco. Posteriormente, com o 
início do funcionamento do Departa- 
mento Geral de Mecanização e Teleco- 
municações (DEMET), os assuntos liga- 
dos à mecanização passaram a ser con- 
duzidos por setor especializado, subordi- 
nado a uma das chefias adjuntas. Criado 
o Departamento Geral de Organização 
de Serviços e Comunicações (DESEC), 
em 1967, ganhou a alta mecanização o 
destaque que já merecia, pois de sua 
constituição fazia parte a Divisão de 
Processamento de Dados (DIPDA). 

Evoluindo naturalmente, seja pelas 
novas técnicas e equipamentos utiliza- 
dos, seja pelo crescimento experimenta- 
do pelo Banco, as atribuições passaram a 
exigir soluções em nível mais elevado, 
com abertura técnico-administrativa em 
todos os setores. Surgiu, em consequên- 
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cia, o Departamento Geral de Proces- 
samento de Dados — DEPDA, em setem- 
bro de 1972, com quatro divisões: 


Divisão de Projetos 

- projetos de processamento de dados; 

- estudos sobre aplicação de novos 
sistemas eletrônicos e equipamentos pe- 
riféricos; 

- orientação às agências sobre serviços 
em computador. 

Divisão de Análise e Programação 

- análise e programação de serviços; 

- otimização dos sistemas e das roti- 
nas implantadas e análise dos tempos de 
processamento; 

- assistência aos Centros de Proces- 
samento de Dados-programação. 

Divisão de Produção 

- processamento de dados relativos 
aos serviços da Direção-Geral e das agên- 
cias da área do Grande Rio, Distrito Fe- 
deral e agências próximas; 

- assistência aos Centros de Proces- 
samento de Dados-operação. 

Divisão de Controle 

- aquisição, distribuição, instalação, 
controle e manutenção de equipamentos 
dos Centros de Processamento de Dados; 


- coordenação dos serviços e atividades. 


Expansão do Processamento de Dados 


A necessidade de atender ao crescen- 
te aumento dos serviços de uma rede de 
agências sempre em expansão levou o 
Banco a estender o uso de compu- 
tadores a outros pontos do País. Refor- 
mulados os quatro centros então exis- 
tentes foram criados os de Recife, Porto 
Alegre, Belo Horizonte, Curitiba e Salva- 


dor, atingindo- a nove o número dos . 


CEPDAs em funcionamento. 

A atuação dessas unidades abrange as 
metropolitanas e as filiais de sua perife- 
ria. Assim, 180 Agênciás passaram a 
contar com recursos da mecanização 
avançada. Outras 126 se incluirão nessa 
lista dentro em breve. Boa parte de seus 
serviços são processados nos compu- 
tadores. 

O DEPDA estuda agora a possibilida- 
de e oportunidade para implantação de 
centros regionais de modo a atender gru- 
pos de filiais de uma zona. O volume 
dos serviços, custo de pessoal e de equi- 
pamento, além de outros componentes 
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importantes, constituem os parâmetro: 
determinantes para a localização de no 
vos centros de computação. 


Números 


A evolução dos serviços prestados é 
uma constante. Como exemplo, pode 
ser citado Depósitos — o mais importan 
te — cuja ascensão se deve em parte à 
incorporação de novas agências atendi 
das pelos CEPDAs e ao progressivo au 
mento da clientela, em razão mesmo do 
melhor atendimento. 

Em 1967, era de aproximadamente 
30.000 a média diária de lançamentos 
nas 157.766 contas implantadas. Os nú 
meros evoluíram para 371.000 | 
1.459.000, respectivamente, em 1973 
Dados de 1974 revelam novo incremen- 
to: 1.641.000 contas e 433.000 lança 
mentos diários. Outros números: 
brança — 6.586.000. títulos registrado 
num semestre; folha de pagamento d 
25.000 funcionários por mês 
15.000.000 de documentos microfil 
dos num semestre. h 

As tarefas ligadas à rede de filiais cor 
respondem ao maior percentual de utili 
zação do equipamento. Todavia, inúme 
ros serviços da Direção Geral são realiza 
dos pelo CEPDA-DG. Eis alguns que sê 
executados atualmente: 


- reconciliação das contas de câmbio; 
- câmbio de conta própria; . 

- serviços da CACEX; 

- cobrança em atraso; 

- balanço, balancete, lucros e perdas 
- análise de resultados; 

- mapas de recursos e aplicações; 

- PASEP; 

- Fundo de Garantia; 

- serviço de ações; 

- blioteca — análise e programação; 
- folha de pagamento; 

- arquivo geral; , 

- serviços da Caixa de Previdência. 


Recursos novos 


A área de processamento de dad 
vem alcançando rápido progresso tecno 
lógico. Em poucos anos, o equipamento 
utilizado no ramo experimentou os 
lhoramentos próprios da época em q 
vivemos. 

Os fabricantes, na disputa do mercê 
do, lançam a cada momento materiais 
equipamentos mais sofisticados. 
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nas gerações de computadores vêm sen- 
do colocadas junto às grandes organiza- 
ções. Revolucionários modelos de má- 
quinas de entrada e de transmição de 
dados levam ao ingresso no campo das 
telecomunicações. 


Sobressai agora a técnica da micro- 
grafia, que oferece inesgotáveis recursos 
para os sistemas de arquivo, tão vincula- 
dos ao processamento de dados. A guar- 
da de informações, mediante a utiliza- 
ção de microfilmes e microfichas, propi- 
ciará excelentes condições para novos e 
melhores procedimentos no campo ad- 
ministrativo. 

Os microfilmes estão sendo usados 
em todos os CEPDAs e as micro-fichas, 
lançadas em ação há pouco tempo, já 
começam a mostrar vantagens no que 
diz respeito à racionalização. 


Perspectivas 


A atualização rápida e constante é 
uma imposição atual, particularmente 
no campo do processamento de dados. 
As perspectivas, portanto, são as me- 
lhores para as empresas que, como. o 
Banco, se preocupam com a dinamiza- 
ção dos serviços. É 

Procurando incorporar as mais avan- 
cadas técnicas, estão em curso estudos 
preliminares, com vistas a introduzir, no 
Rio e em São Paulo, o sistema ON LI- 
NE. Objetiva a interligação das agências 
metropolitanas aos Centros de Proces- 
samento respectivos, para permitir a ida- 
e-volta automática de informações. 

Já ficou demonstrada a necessidade 
de intalações físicas adequadas para o 
perfeito funcionamento de um centro 
de processamento de dados. A princípio 
o Banco — premido pelas circunstân- 
cias — colocou os seus primeiros Centros 
em locais não ideais. 

Nas grandes metrópoles do Rio de Ja- 
neiro e de São Paulo cogita agora de a- 
fastar do perímetro central a. localização 
dos centros de processamento. Assim, 
encontram-se em estágio avançado de 
construção dois grandes conjuntos: o do 
Andaraí, onde serão instalados os 
CEPDAs da Direção Geral e do Rio de 
Janeiro, com 104.000 m?, e o da Av. 
Marginal, onde funcionará o CEPDA de 
São Paulo, com 45.000 mí. 

* Construídos em zonas afastadas do 
centro da cidade, esses conjuntos con- 
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tarão com os mais modernos recursos 
utilizados em empreendimentos da es- 
pécie. Serão instalados, ainda no presen- 
te semestre, dois computadores IBM 
370-158, dos mais modernos existentes 
no Brasil. 


O projeto ON LINE em desenvolvi- 
mento depende de algumas providências 
correlatas indispensáveis, principalmente 
aquelas relacionadas com a transferência 
dos CEPDASs Rio e São Paulo para suas 
instalações definitivas — ponto de parti- 
da para empreendimento desse porte. 

O plano — de largo alcance e demora- 
da execução — ambiciona ligar direta- 
mente as agências metropolitanas daque- 
las cidades aos centros locais, a fim de 
permitir. a troca imediata de informa- 
ções, inclusive as relativas à movimenta- 
ção das contas de depósitos, o que re- 
presentará simultânea atualização dos 
saldos nos registros. 


Prevista também está a total integra- 
ção das agências atendidas pelos 
CEPDAs do Rio e de São Paulo aos res- 
pectivos Núcleos de Cobrança, bem as- . 
sim a extensão desse serviço a todos os 
centros de processamento de dados do 
País. 

A substituição de parte do parque de 
máquinas de entrada de dados figura na 
pauta das prioridades do DEPDA. Com 
a recente aquisição de 100 unidades gra- 
vadoras de cassettes e 100 teclados gra- 
vadores de diskettes, o programa de mo- 
dernização desse tipo de equipamento 
prosseguirá. 

Adiantados estão os estudos relativos 
à criação de setores a que se poderia 
chamar de mini-centros. Os núcleos fun- 
cionariam em harmonia com o centro de 
processamento mais próximo, obedeci- 
do o seguinte esquema básico: 


- 0 mini-centro executaria a função 
de estação concentradora de dados das 
agências de uma zona; 


- remeteria ao CEPDA, com o auxílio 
da tele-transmissão, o conjunto das in- 
formações; 


-o CEPDA devolveria, através da 
mesma via, as informações processadas; 
e 

- o mini-centro se incumbiria da im- 
pressão dos relatórios e de sua distribui- 
ção às filiais. 
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ORGANOGRAMA “ to das filiais como das residências de seus 





E administradores; 
- vender os bens — imóveis, móveis e semo- 
UBORDINADO à Diretoria Administrativa, cum- ventes — não destinados ao uso do Banco, 
pre ao DEBEP cuidar dos bens patrimoniais do englobando os antigos prédios de agências e 
Banco, especialmente de seus imóveis, de uso as demais propriedades, em sua maioria re- 
ou não, cabendo-lhe as atribuições de comprar, cebidas na liquidação de débitos com as 
vender, administrar, alugar, receber em doação, carteiras operacionais; 
doar, projetar, construir, ampliar e reformar. - cadastrar todos os imóveis de uso do Ban- 
Dentre os quase mil funcionários do seu co, inclusive os de filiais do exterior e dos 
quadro, o DEBEP tem 50 engenheiros, 35 ar- de residências de administradores; e 
quitetos, 29 desenhistas, 325 auxiliares de por- - efetuar o controle extracontábil das verbas 
taria, 89 motoristas, 88 escriturários, 40 ascen- e despesas para construções, reformas, am- 
soristas, 40 mecânicos, 22 eletricistas e 20 car- pliações e aquisição de terrenos e equipa- 
pinteiros. mentos. 
Constitui-se atualmente na Divisão de |' E responsabilidade da DIVET: 
Projetos e Instalações (DIPRO), Divisão de - administrar todos os edifícios da Direção 
Administração de Bens (DIVAB) e Divisão de Geral (Guanabara), da Agência Centro do 
Administração de Edifícios, Oficinas e Trans- Rio de Janeiro, das Oficinas Gerais e Gara- 
porte (DIVET), além do Gabinete e de dez Re- gens; 


sidências Regionais. : 
- executar pequenas obras de que necessitam - 
os imóveis sob sua surpevião; 


: - cuidar da instalação, pequenas obras e de- 














ATRIBUIÇÕES coração dos gabinetes da Superior Adminis- 
À tração, desde sua transferência para Brasília; 
OMPETE à DIPRO: - estabelecer normas sobre segurança e higié- 

- aplicar a tecnologia de arquitetura e enge- ne do trabalho; 
nharia aos prédios do Banco, desde o proje- - contratar artífices e pessoal de limpeza; e 

. to ao desenvolvimento da construção e pos- - cuidar da segurança dos prédios sob sua res- 
terior conservação, manutenção e reformas; ponsabilidade. 

- - supervisionar, fixar diretrizes e normas e As Residências Regionais cumpre resumi- 
fiscalizar os serviços de engenharia e arqui- damente: 
tetura; - elaborar projetos de prédios novos até 

- controlar todos os projetos em desenvolvi- 1.000 m? de área construída, cadernos de 
mento na Sede; . encargos e orçamentos; 

- examinar os pareceres técnicos no campo - desenvolver projetos de prédios novos, 
da Engenharia Civil, com decisão ou enca- cujos estudos preliminares tenham sido 
minamento à instância superior, no caso de executados ou aprovados pela Direção Ge- 
a matéria escapar à competência da Divi- ral; 
são; - supervisionar todas as obras de sua jurisdi- 

- coordenar, em caráter especial, Os serviços ção, com autonomia técnica para adotar as 
para a implantação física dos Centros Re- medidas estritamente necessárias ao normal 
gionais de Processamento de Dados; andamento e fiel execução da obra projeta- 

- proceder à avaliação de imóveis; da. Ficam ressalvados os casos de emergên- 

- selecionar firmas empreiteiras para refor- cia, quando serão tomadas as providências 
mas e adaptações de prédios; e cabíveis, mediante posterior justificativa à 

- promover a aquisição de equipamentos. Direção Geral; 

São atribuições da DIVAB: - adquirir equipamentos para prédios do 

- proceder à compra e locação imobiliária, Banco e contratar o necessário serviço de 
tanto das dependências para funcionamen- conservação; 
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- contratar, com elementos estranhos ao qua- 
dro do Banco, o desenvolvimento de proje- 
tos arquitetônicos ou especializados; 

- manter atualizado o cadastro imobiliário 
das agências de sua jurisdição; 

- assessorar tecnicamente as agências de sua 
zona em assuntos de locação ou conserva- 
ção ordinária de imóveis; 

- designar técnicos para execução e fiscaliza- 
ção de serviços, inclusive para integrar as 
Comissões de Instalação de Agências; 

- selecionar firmas para participação em con- 
corrências; 

- realizar concorrências ou tomadas de pre- 
ços para execução das obras a seu cargo; e 

- decidir sobre concorrências de valor até 
1500 vezes o maior salário mínimo vigente 
no País e submeter a julgamento superior 
quando ultrapassar esse limite. 


FUNCIONAMENTO 


ONFORME política adotada pelo Banco, maior 
número de dependências de pequeno e médio 
portes é melhor administrado e atende mais efi- 
cientemente a uma jurisdição menos extensa do 
que agências de grande porte, em menor quanti- 
dade, abrangendo maior área. Assim, indepen- 
dentemente de promover a instalação de todas 
suas filiais em prédio próprio, vem optando a 
Superior Administração pela criação sistemática 
de novas dependências, fracionando as zonas de 
jurisdição, sempre que o desenvolvimento de 
determinada cidade ou região o exija. 

Quanto aos novos prédios para agências 
em funcionamento, existe prioridade para o re- 


duzido número ainda instalado em imóveis loca-" 


dos. Contudo, as possuidoras de sede própria 
terão tratamento idêntico, se verificado: 

- que seus imóveis, afastada a possibilidade 
de ampliação e reforma, não mais preen- 
cham as condições básicas para sua utiliza- 
ção (habitabilidade, espaço interno para 
funcionários, conservação, satisfatório 
atendimento à clientela); 

- que sua localização, por deslocamento do 
pólo comercial e bancário da cidade, esteja 
prejudicando o normal desenvolvimento de 
suas atividades. 


10. 





As agências de grande porte, principal- 
mente as de capital de estado, permanecerão, 
pois são centralizadoras e lhes é atribuído um 
sem-número de tarefas, tanto no campo opera- 
cional como no interno e burocrático, inclusive 
exercendo as atividades-meio relativas a comu- 
nicações, computação de dados, etc. 

Há os casos em que, por apelos de entida- 
des classistas, por exigências do código de obras 
ou ainda para ressarcir-se de investimentos fei- 
tos com aquisição de terrenos de alto custo, 
vê-se o Banco na contingência de construir gran- 
des edifícios, superiores às necessidades atuais e 
futuras da filial. Nesse caso, utiliza-se o recurso 
de prédios mistos, com unidades comerciais ou 
residênciais excedentes, para posterior aliena- 


ção. : 





NOVOS PRÉDIOS 





PROCESSO de criação de novas agências é deter- 
minado por estudos feitos pelo DEPAD, basea- 
do em dados referentes ao desenvolvimento da 
cidade (produção agrícola e pecuária, comércio, 
indústria, população e atividades bancárias). 
Quanto a prédio novo a conveniência é aferida 
por vistoria local feita por técnico do DEBEP 
ou de suas Residências, mediante solicitação da 
própria filial. 

O dimensionamento do imóvel a ser cons- 
truído é de competência do Presidente, ouvidos 
os Diretores Administrativo e da respectiva Re- 
gião. 

As providências iniciais no âmbito do 
DEBEP são a coleta de propostas para venda de 
terrenos bem localizados e que atendam aos re- 
quisitos exigidos (testadas — 20 m e área míni- 
ma — 800 m?), assim como o estudo das pro- 
postas, análise dos aspectos jurídicos, avaliação 
dos imóveis e o encaminhamento à decisão da 
Sede. 

Caso não haja demolições a efetuar, pro- 
cede-se ao levantamento topográfico e às sonda- 
gens geológicas. , 

A fase seguinte é a elaboração do antepro- 
jeto, por arquiteto do Banco, dentro de prazos 
calculados e controlados, bem como todas as 
etapas subsequentes, pelo sistema Pert-tempo. 














Embora o arquiteto seja livre para criar, 
os projetos obedecem programas previamente 
definidos, tanto no que se refere ao porte e 
dimensões do imóvel, quanto a seu layout inter- 
no, sendo obrigatória a previsão de certas de- 
pendências: gerência, arquivo, almoxarifado, te- 
souraria, casa-forte, além de baterias de cai- 
xas-executivos e plataformas. 

Deverá ainda o arquiteto atentar para ou- 
tros aspectos: 

- prever a possibilidade de ampliação hori- 
zontal do prédio, sabendo-se que a vertical 
é, na maioria das vezes, inconveniente, on- 
erosa e até impraticável; 

- providenciar local para carro-forte, evitan- 
do-se que cargas e descargas sejam feitas em 
via pública. 

- Em vista da descentralização implantada, 
o anteprojeto deverá ser aprovado, se até 1.000 
m?, pela Chefia do Departamento ou da Resi- 
dência onde foi feito e nos demais casos pelo 
Diretor Administrativo. 

Posteriormente, são contratados os proje- 
tos especializados — desenvolvimento, instala- 
ções elétricas e hidráulicas, estrutural e de ar 
condicionado (se houver) — com terceiros, fi- 
cando sob a responsabilidade dos profissionais 
do Banco a revisão, eventuais modificações -e o 
trabalho de coordenação dos respectivos proje- 
tos, a fim de integrá-los entre si e com o de 
arquitetura. 






Discriminação 







Em funcionamento 


Em instalação 





*P.S. Postos-de-serviço 


- Prédios próprios 





Quando totalmente concluído o projeto, 
já está feita a seleção das firmas, sendo então 
marcada a data da concorrência e expedidos os 
convites às participantes. 

Referendada a concorrência, passa-se à as- 
sinatura do contrato de construção. As obras 
iniciam-se no prazo máximo de quinze dias, 
com a fiscalização de profissional do Banco (no 
caso de construções próximas à Sede ou Resi- 
dências) ou de engenheiro local, especialmente 
contratado para acompanhamento dos traba- 
lhos. 


PRÉDIOS DO EXTERIOR 


CONSTRUÇÃO, reformas, adaptações e amplia- 
ções de filiais do exterior são contratadas dire- 
tamente pela Superior Administração. Todavia, 
o DEBEP projetou a agência de Santa Cruz de 
la Sierra e supervisionou diretamente os proje- - 
tos da filial de Buenos Aires, ambas já com | 
obras em andamento. 


SITUAÇÃO ATUAL 





BANCO possuía no País, em fins de março de 
1975, 1.110 agências, sendo 221 em instalação 
— inclusive as de classe I e os postos de serviço. 


Prédios alugados 
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*+Incluídas 95 filiais recém-criadas, cujo funcionamento é prioritário. 











Análise elaborada pela Consultoria Técnica —- COTEC 


ATIVIDADES DO BANCO DO BRASIL “usciro-nanço se 


INTRODUÇÃO 





O exercício de 1974 marcou uma fase de profundos ajustamentos da | 
economia brasileira, com vistas a torná-la menos sujeita aos reflexos nega- . 
tivos da crise que afetou a economia mundial. 

Alguns dos enfoques do modelo de desenvolvimento — que tinha como 
pressuposto básico a continuidade do período de boom característico da 
economia dos principais países capitalistas até 1973 — , mereceram aten- 
ção especial das Autoridades Brasileiras. À medida em que a crise interna- 
cional se elastecia, preocuparam-se, principalmente, em conciliar as metas 
de crescimento do produto real com o controle inflacionário e o conve- 
niente equilíbrio do balanço de pagamentos. 

Foram revistos os diferentes instrumentos de política monetária, finan- 
ceira, fiscal, etc. — que puderam oferecer ao País condições para neutrali- 
zar ou amenizar os impactos negativos que a conjuntura internacional 
impunha à economia brasileira. 

O objetivo seria o de conter a expansão dos meias de pagamento dentro 
de limites razoáveis. E, no tocante ao comércio exterior, enfatizava-se a | 
remoção de óbices às nossas exportações, paralelamente a controles mais 


“rígidos e seletivos das importações. 


O Banco do Brasil, na qualidade de principal instrumento na execução 
das várias políticas, procurou desenvolver atuação consentânea com as 
decisões das autoridades do País, quer no campo, de suas operações ativas, 
quer igualmente, no terreno de suas operações passivas. Impôs, portanto, cri- 
térios mais seletivos nas aplicações e mostrou-se sempre atento a problemas 
conjunturais porventura emergentes. Merece especial referência o esforço de- . 
senvolvido pela rede de dependências externas e entidades associadas na 
canalização de recursos: com o duplo objetivo de colocar novos haveres |) 
monetários à disposição das atividades econômicas e de cortina para o. 
equilíbrio do balanço de pagamentos. 
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* REDE DE DEPENDÊNCIAS 


No final de 1974, o Bares possuía 878 de Êênci É i 
a 1 O Ban pendências no País, assim 
classificadas: 718 agências, 66 filiais de atuação limitada e 34 
postos-de-serviços. 


No Exterior, prosseguindo sua política de expansão, a rede se elevou a 
20, com a inauguração das dependências de Amsterdã, Frankfurt, Milão e 
Colón (Panamá). 


Rede de Dependências em Funcionamento 


No País 
"| No Exterior 








1972 RE o 


BALANÇO CONSOLIDADO 


A consolidação dos balanços das agências do Banco no País e no Exte- 
rior, em 31.12.74, indica um saldo de recursos e aplicações de Cr$ 172 
bilhões, verificando-se crescimento de 67% em relação a 1973. 

Os depósitos à vista continuam como a principal fonte de recursos glo- 
bais do Banco, com participação superior a 1/3 dos saldos totais e com 
acréscimo anual da ordem de 50%. | 

As aplicações, em 1974, cresceram 68%, marca superior à taxa observada 
em 1973 (64%). 


No ano de 1974, o lucro líquido do Banco atingiu o montante de 
Cr$ 2.411,3 milhões — Cr$ 891,3 milhões no primeiro semestre e 
Cr$ 1.520 milhões no segundo — superior 101% a 1973. 

Foram distribuídos aos acionistas dividendos no montante de Cr$ 547,2 
milhões (16%). Ao Fundo de Reserva foram destinados Cr$ 241,1 milhões; 
ao Fundo de Reserva de Risco em Operações de Câmbio — Cr$ 48,2 
milhões; e ao Fundo de Previsão — Cr$ 1.571,4 milhões. 

As receitas totalizaram Cr$ 12.368,8 milhões — Rendas Operacionais 
(Cr$ 11.529,9 milhões), Outras Rendas (Cr$ 251,4 milhões e Lucros Di- 
versos (Cr$ 587,5 milhões) — com incremento de 64,2% em relação ao 
ano anterior. aan: 

As despesas somaram Cr$ 6.233,8 milhões em 1974. As Operacionais e 
Administrativas evoluíram 47,0% no ano, ritmo bem inferior ao das recei- 
tas, alcançando Cr$ 5.681,8 milhões. As despesas administrati- 
vas — Cr$ 4.710,9 milhões — compreendem os custos necessários ao fun- 
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RECURSOS 


cionamento do Banco — em sua maior parte (69%), gastos com pessoal e 
encargos sociais. 


Resultados Financeiros 
Cr$ milhões 12.388,8 


Receitas 
Despesas e Provisões 
Lucro Líquido 


9.957,5 | 
1972 1973 1974 


Os recursos totais do Banco se elevaram, no final de 1974, a Cr$ 131 
bilhões, crescimento de 65% em relação a 1973 (Cr$ 79 bilhões). 

As principais fontes, por ordem de magnitude, foram os Depósitos, 
seguidos de Outras Exigibilidades, Obrigações Especiais e recursos pró- 
prios — Capital, Reserva, Fundos e Resultado Pendente (balanceado). 

Conquanto os depósitos se constituam a maior fonte:de Recursos do 
Banco, sua participação, no todo, vem sofrendo ligeira diminuição, em 
favor particularmente de Obrigações Especiais. Nesse grupamento são re- 


* gistrados os repasses e refinanciamentos propiciados pelo Banco Central, 


outras entidades governamentais, Instituições internacionais e as arrecada 
ções do Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público-PASEP. 

Os aprovisionamentos, repasses e refinanciamentos feitos pelas institui- 
ções referidas, correspondem a empréstimos prioritários, com vistas à assis- 
tência aos setores estratégicos para o desenvolvimento econômico do País. 
Assim, o crescimento dessa fonte de recursos é um indicador da adequação 
da política financeira do Governo, na tentativa de influenciar, gradativa- 
mente o redirecionamento das aplicações do sistema bancário. Isso tem si 
do possível em face de grande participação dos financiamentos do Banco na 
oferta global de crédito do Sistema, cd ot À na área rural, 
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APLICAÇÕES 


CAPITAL-E RESERVAS 


O Banco dobrou seu capital para Cr$ 5.760 milhões. Esse aumento foi 
realizado mediante a incorporação de reservas no valor de Cr$ 2.160 mi- 
lhões — 158% de bonificação — e os restantes Cr$ 720 milhões, por subscri- 
ção. Mesmo com essa incorporação, as reservas e fundos ao final do ano 
atingiram Cr$ 6.878,3 milhões, ou seja, 119% do capital. 

As ações do Banco se colocaram entre os papéis mais negociados nas 
Bolsas de Valores do Rio e São Paulo. Um total de 244 milhões de títulos, 
envolvendo a quantia de Cr$ 1.347 milhões, foi negociado somente na 
Bolsa do Rio. ; 


DEPÓSITOS 


Os saldos dos Depósitos alcançaram Cr$ 53 bilhões em dezembro de 
1974. Comparado com 1973, houve crescimento de 58%. á 

Os Depósitos à Vista e a Curto Prazo, do Público contribuíram para 
aquele total com Cr$ 17,5 bilhões (33%), cabendo aos Depósitos a Médio 
Prazo participação bastante inferior: Cr$ 1,8 bilhão, que significa, todavia, 
incremento de 212%. 

Esse crescimento excepcional deriva do estabelecimento do FESP-Fi- 
nanciamento Especial do Setor Privado. Trata-se de sistema de captação de 
recursos com base em depósitos com correção monetária pré-fixada, insti- 
tuído pelo Banco. E visa a compensar perda de receitas decorrentes da 
transferência parcial, para o Banco Nacional de Desenvolvimento Econô- 
mico-BNDE, a partir de julho/74, de fundos provenientes do PASEP. 

Os Depósitos à Vista de Entidades Públicas constituíram o fator pre- 
ponderante no crescimento dos Depósitos à Vista em 1974. Além de sua 
maior participação (61,7%), relativamente aos Depósitos do Público 
(38,3%), registraram crescimento absoluto (Cr$ 12 bilhões) e percentual 
(64%) maiores que os observados pelos Depósitos à Vista, do Público: 
Cr$ 5,5 bilhões e 40%. '] 


As aplicações totais do Banco se elevaram, em 1974, a Cr$ 131 bilhões. 
Os Empréstimos constituem o principal grupâmento, com participação 
percentual superior à metade do Ativo. Seguem-se Outros Créditos. Va- 
lores e Bens, Imobilizado e Disponível constribuem, residualmente, com 
3%, 2% e 1%, respectivamente. 


"Empréstimos 


Composição Percentual 


1972 


Agricultura Outras Atividades 


O Pecuária & Entidades Públicas 
& Indústria 
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EMPRÉSTIMOS 


Os empréstimos do Banco somaram Cr$ 80,3 bilhões em dezembro de 
1974. A taxa de crescimento no ano (81%) representou mais que o dobro 
da observada em 1973 (39%). 

O Banco assiste preferencialmente a Produção, o Comércio e outras 
Atividades,— setores que, em conjunto, respondiam por 95% dos saldos 
aplicados em dezembro de 1974; permaneceu quase constante o atendi- 


mento às Entidades Públicas. A participação destas no saldo dos emprésti- | 


mos globais caiu de 8% em 1973 para 5% ao final de 1974. 


Os empréstimos à Agricultura somavam, ao final do ano, Cr$ 31,9 bi- | 


lhões, registrando incremento de 90,8% em todo o período. 

Pecuária e Indústria, com saldos de Cr$ 9,8 bilhões e Cr$ 25,1 bilhões, | 
cresceram 59,3% e 88,7%, respectivamente. 

Os saldos dos empréstimos do Banco a Outras Atividades — o maior 
crescimento do período, com 97,4% — atingiram Cr$ 9,0 bilhões. Nesse 
grupamento estão registradas as operações não-enquadráveis como emprés- : 
timos à agricultura, pecuária, indústria e entidades públicas, destacando-se 
as operações de ordem e conta do Banco Central. Secundariamente, apare- 








cem os financiamentos através da linha de crédito aberta aos portadores de || 


Cartão-Ouro — Sistema Cheque-Ouro — cujo saldo foi de Cr$ 1,3 bilhão, 
superior em 73% ao montante registrado em dezembro de 1973. 

Também nesse grupamento situa-se o FINEX, que se destina ao finan-: 
ciamento de exportadores, atingindo a cifra de Cr$ 1,5 bilhão, com incre-: 
mento de 110% no período. 


Ao encerrar o ano, a estrutura dos empréstimos do Banco, segundo sua |. 


distribuição aos setores produtivos, era o seguinte: 


PORICEIVENÇE seno t an quoio soda na > 39,7% 
Ie tiago pos rateio, coisa não E 31,2% 
PERIGO cn no cngiaraas Amar A É só é 12,3% 
Outras Atividades .............es 11,1% 
Entidades Públicas ............. 5,5% 


AGROPECUÁRIA 


A Agropecuária, no ano de 1974, recebeu de parte do Governo Federal: 
uma série de novas providências destinadas à continuidade de seu desen- 
volvimento com vistas aos seguintes objetivos básicos: 

a) fornecer alimentos à população, matérias-primas à onda e, si- 
multaneamente, formar excedentes exportáveis,; 


| 


b) aumentar a procura de produtos da indústria nacional, através dai 


melhoria da renda dos agropecuaristas. 


A obtenção desses objetivos, em níveis recomendáveis ao equilíbrio do! 


modelo nacional de desenvolvimento, exige grandes esforços para a otimi- 
zação dos recursos. A Pesquisa Científica, a Extensão Rural, a Assistência! 


Técnica e o Crédito visam melhorar a produtividade, reduzir os custos de! 


produção, diminuir os riscos da atividade, estimular o uso mais racional! 
dos fatores e garantir ao agropecuarista retribuição financeira mais justa, 


O 1 Plano Nacional de Desenvolvimento prevê taxa anual de crescimen- 


de 19/75 a 1979. 

A expansão do setor, em termo de aumento do produto interno, poderá 
satisfazer o primeiro objetivo básico. Porém, o aumento da procura, pelo: 
setor rural, de produtos industriais é imprescindível ao angarto desenvolvi: 
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. to de 7% para as lavouras e em torno de 11% para a Pecuária, no período! 
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mento, pois amplia a capacidade da Economia para absorver a mão- 
de-obra liberada do campo. Enquanto a mecanização agrícola cria 
maior produtividade, por homem, o sistema de comercialização dos produ- 
tos agropecuários deverá garantir rentabilidade aos empreendimentos ru- 
rais para impedir sua descapitalização — pela transferência de lucros para 
os intermediários — óbice à criação de poder de compra. 

A alta dos preços dos insumos e a dificuldade na comercialização das 
safras prejudicaram os agricultores no ano de 1974. O algodão, a mamona, 
a laranja, O soja, e a carne apresentaram problema de mercado, exigindo 
medidas governamentais especificas. Ena 


Empréstimos à Produção, ao Comércio e Outras Atividades 
Saldos em fim de período 





Dezembro 1974 Dezembro 1973 Variação Percentual 


Especificação ERES ME ER 
p j Valor Composi- Valor Composi- Dez. 74 Dez. 73 


Crêmilhões ção% Crêmilhões ção% Dez. 73 Dez. 72 





Agropecuária 41.731,3 55,1  22:904,0 56,2 81,9 48,4 
Agricultura ) 31.894,3 42,1 16.718,7 41,0 90,8 46,6 
Pecuária 9.837,0 13,0 6.185,3 15,2 59,0 53,4 

Indústria e Outras 34.106,6 3449  17.864,8 43,8 90,9 39,4 


Setor Privado 75.837,9 100,0 40.768,8 100,0 86,0 44,3 


Nos financiamentos do Banco do Brasil, a Agropecuária continua absor- 
vendo mais da metade do total dos recursos canalizados para o Setor 
Privado.. O saldo dos empréstimos (Cr$ 41.731,3 bilhões), em dezembro 
último, cresceu 81,9% sobre dezembro de 1973, enquanto no período - 
anterior essa variação foi de 48,4%. Portanto, apoio financeiro de maior 
relevância foi dado pelo Banco em 1974, como contribuição efetiva para 
atingir o desenvolvimento agropecuário. 

Os créditos concedidos à agropecuária, em número de contratos, em 
1974, superaram a marca de 868 mil (7% mais do que em 1973). 

Em valor, tais créditos às atividades agropecuárias importaram no defe- 
rimento da expressiva soma de Cr$ 26,4 bilhões — 81% a agricultura e 
19% à pecuária — mais 67% sobre 1973. 

A predominância das lavouras na formação da renda agropecuária justifi- 
ca o maior volume de financiamentos (77,7% em 1973 e 80,9% em 1974, 
do total ao setor primário) para custear suas atividades. ; 

Os créditos concedidos a agricultores (76,2 %) destinaram-se a capital 
circulante, enquanto na pecuária a maioria (75,2%) favoreceu aos investi- 
mentos, aí compreendida a aquisição de animais. 


Créditos Concedidos à Agropecuária 
Valor — Cr$ milhões 





1973 Participa- 1974 Participa- Variação % 





Espeeititução ção % ção % 74/73 
Agricultura 12.267,7 100,0 21.376,5 100,0 74,3 
Eidiltênté 8.948,0 72,9  16.297,4 76,2 82,1 
Fixo e semi-fixo 3.319,7 2 5.079,1 23,8 53,0 
Pecuária 3.512,1 100,0 5.038,7 100,0 43,5 
Circulante 738,9 21,0 1.250,2 24,8 69,2 
Fixo e semi-fixo 2:773;2 79,0 3.788,5 75,2 36,6 

Resumo 

i 74,2 
A tura 12.267,17 Mio To 2 SAO, 80,9 : 
ária 3.512,1 D2 3 5.038,7 19,1 43,5 
Total 15.779,8 100,0 26.415,2 100,0 67,4 





ny 








A área rural assistida em 1974 com recursos do Banco elevou-se a 16,8 
milhões de hectares, distribuídos em lavouras, formação e restauração de 
pastagens, desbravamento de glebas e proteção e irrigação do solo. E signi- 
ficativo registrar a expansão de 10,9% da área atendida pelo Banco relati- 
vamente a 1973. 


Créditos Concedidos à Agropecuária 
Area assistida - ha 


Participa- 1974 Participa- Variação % 


Especificação 1973 ção % ção % 74/73 
Custeio de entressafra 13.067.644 86,4 14.523.445 86,5 V141 
Formação culturas perenes 215.982 1,4 285.109 Tok 32,0 
Sub-soma 13.283.626 87,8 14.808.554 88,2 11,5 
Formação e restauração pastagens 863.959 5,7 936.578 b,b 8,4 
Desbravamento glebas rurais 679.035 4,5 746.757 4,5 10,0 
Proteção do solo 1.135 — 2.537 — 123,5 
Irrigação 1.625 — 518 - 68,1 
Outros melhoramentos do solo 299.225 2,0 288.778 era - 35 
Total 15.128.605 100,0 16.783.722 100,0 10,9 


“ 





Fontes oficiais “indicam que a área colhida no País durante 1973 — la- 
vouras temporárias e permanentes — foi de 39 milhões de hectares. Assim, 
infere-se a magnitude dos incentivos creditícios do Banco, que contri- 
buiram para a formação de 34,1% da área colhida em 1973. Avulta, ainda, 
mais sua contribuição em 1974, quando o aumento de 11,5% na área 
financiada foi superior à taxa de crescimento estimada — de 8 a 9% — para 
a extensão das lavouras do País. 


Agricultura 


À reetruturação de órgãos públicos ligados à produção, comercialização 
e abastecimento, culminou com a criação da Comissão Coordenadora da 
Política Nacional de Crédito Rural-COMCRED, da Empresa Brasileira de 
Assistência Técnica e Extensão Rural-EMBRATER e do Conselho Na- 
cional de Abastecimento-CONASB, para programar a aplicação dos recursos 
de crédito rural, pesquisas agropecuárias, assistência técnica e abasteci- 
mento. 

Além -do revigoramento de Planos e Programas já existentes, foram 
elaborados, entre outros, os seguintes: ; 

a) — Programa de Garantia da Atividade Agropecuária — PROAGRO, 
criado pela Lei 5.969/73 e regulamentado em 1974. O PROAGRO 
diminui os riscos da atividade rural, exonerando o agropecuarista 
de obrigações financeiras de crédito rural, cujo pagamento seja 
dificultado pela ocorrência de fenômenos naturais adversos; 

b) — Programa Nacional de Fertilizantes e Corretivos, que objetiva 
tornar o País auto-suficiente, nesse ramo, até 1980; 

c) — Programa Nacional de Sementes, que trata de expandir a produ- 
ção e o uso de sementes selecionadas, atualmente um dos maiores 
óbices à melhoria da produtividade agrícola. 

As aplicações do Banco especificamente à agricultura — Cr$ 31,9 bi- 
lhões — representavam 42,1% dos empréstimos ao Setor Privado ao final 
de 1974, e cresceram 90,8% sobre dezembro de 1973, taxa quase o dobro 
da verificada no ano anterior (46,6%). 
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Empréstimos à Agricultura (Lavouras) 
Saldos em fim de período 





Pig 


Dezembro 1974 | Dezembro 1973 Variação Percentual 








Especificação Val C 
: alor omposi- Valor Composi- Dez. 74 Dez. 73 
Cr$ 1.000 ção% Cr$1.000 cção% Dez. 73 Dez 72 











Produtos 19.967.894 62,6 9.342.705 55,9 
Melhoramentos e Equipamen- - PER Eira 
tos 7.897.282 24,8 5.070.953 30,3 b577 60,5 
Insumos Modernos 3.313.149 104 1732681 104 912 417 
Demais Itens 716.073 2,2 b/2:345) | SA 25,2 21,2 
Total 31.894.398 100,0 16.718.687 100,0 90,8 46,6 
Produção 25.393.351. 79,6 14.089.556 845 80,2 48,8 
Comércio 6.501.047 204 2.629.131 15,5 147,2 357 





Quanto às aplicações por finalidade, verifica-se que os financiamentos a 
produtos absorveram 62,6% da assistência à agricultura, em dezembro de 
1974. No final do ano anterior, participavam com 55,9%, período em que 
apresentaram crescimento de 42,6% contra 113,7% em 1974. 

O item Melhoramentos e Equipamentos — investimentos mais significa- 


tivos do setor — participou com 24,8% em-dezembro último, quando atin- 
giu Cr$ 7,9 bilhões. O saldo cresceu 55,7% no último ano, denotando 


expressiva contribuição na formação do capital fixo e semi-fixo das empre-. 


sas rurais. 

Os empréstimos para Insumos Modernos, com Cr$ 3,3 bilhões, vêm 
mantendo a participação de 10,4%, na assistência à agricultura, apesar do 
anormal acréscimo em seus custos. 


Sob a ótica de créditos concedidos, durante 1973, a assistência 'para 
custeio de entressafra cobria também 5,5 milhões de hectares fertilizados, 
representativos de 41,7% da área total das lavouras financiadas. Esse per- 
centual aumentou para 48,6% em 1974, quando a assistência do Banco 
propiciou a fertilização de 7,1 milhões de hectares. E evidência de que a 
expansão da área fertilizada em 29,5%, alcançou nível bem superior à taxa 


de 11,5%, registrada para o crescimento da área total das lavouras finan- | 


ciadas pelo Banco. Indica também ter havido modificações de hábitos de 
produção, com a entrada de agentes inovadores. 


O valor da produção das lavouras temporárias atingiu Cr$ 35,6 bilhões 
em 1973, enquanto o crédito, exclusivamente para custeio dessas lavouras, 
montou a Cr$ 7,2 bilhões, representando 1/5 do valor total da respectiva 
safra. 

Os créditos totais concedidos em 1974 à produção agrícola (exceto para 
o beneficiamento eestocagem de produtos), no montante de Cr$ 10,5 
bilhões, representaram 22,8% do valor conjunto das lavouras temporárias e 
permanentes, expresso por Cr$ 46 bilhões. E de admitir portanto que o 
Banco contribui com quase Cr$ 0,23 para cada cruzeiro produzido pelas 
lavouras. 

A maior taxa de expansão (193,6%) dos créditos concedidos em 1974 
coube ao item Estocagem de Produtos, que registra as operações vincula- 
das à Política de Preços Mínimos. 

Faz parte ainda da política de preços mínimos, o financiamento de 
sacaria, cujos valores — Cr$ 103 milhões — triplicaram em 1974 em rela- 
cão a 1973, sob a influência de substancial elevação de seus preços. 
Abundantes safras exigiram maior volume de sacaria, apesar do acelerado 
avanço que se vem observando no transporte a granel de cereais. 
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A safra cotonícola de 1974, apesar de reduzida em 15%, relativamente a 
1973, sofreu problemas de comercialização, em virtude da conjuntura 
mundial e da própria limitação da procura da indústria têxtil nacional. 

A redução do volume produzido foi devida à menor área cultivada no 
Centro-Sul, aliada à baixa produtividade da safra nordestina, prejudicada 
por excesso de chuvas. 

Para atenuar o impasse, o Governo anunciou a aquisição de 100 mil 
toneladas de algodão em pluma, atuando o Banco como agente financeiro 
da operação. 

Os saldos dos empréstimos ao cotonicultores em dezembro de 1974 
(Cr$ 1.053,1 milhões) registraram aumento de 87,6% sobre os de dezem- 
bro de 1973. A distribuição dos empréstimos sofreu alteração em favor da 
Produção. O item Comércio baixou sua participação de 20,3% para 10,6% 
no período, face à assistência com recursos da Política de Preços-Mínimos. 


Empréstimos à Lavoura de algodão 
Saldos em fim de período 





* Dezembro 1974 Dezembro 1973 Variação Percentual 


Especificaçã RE Da É ES 
ape fic Valor Composi- Valor Composi- Dez. 74 Dez. 73 


Cr$ 1.000 ção% Cr$1.000 ção% Dez. 73 Dez. 72 





Produção 941.791 89,4 447.368 79,7 110,5 22,6 

a Agricultores 871179 “827 417.780. 785 141A.. 4,188 

a Cooperativas 70.612 6,7 34.588 6,2 104,2 NA 

“Comércio 111.311 10,6 113.841 203 =" 22 64,7 

Total 1.053.102 -100,0 561.209 100,0 87,6 29,3 
Arroz 


A área das lavouras. financiadas pelo Banco — 2.360 mil hectares — foi 
27,8% superior à assistida em 1973. O Banco canalizou Cr$ 1,5 bilhão 
para a cultura de arroz, representando 7,4% das aplicações ao setor lavou- 
ras. Novos avanços nos financiamentos para fertilização das lavou- 
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ras — 46,2% da área financiada em 1974, contra 43,8% em 1973 — indi 
r , r E di- 

cam que a safra 74/75, estimada em 6,6 milhões d À o 
superior à de 1973/74. e toneladas, seja bem 
reajustamento de 76 a 92% nos preços mínimos foi mais um i i- 
vo para a expansão da área cultivada, de 7 a 10%. gd 


Café 

A assistência à cafeicultura continua mantendo a primeira colocação 
nos financiamentos do Banco, com participação de 31,6% no total destina- 
do aos produtos agrícolas. á 

Os empréstimos à atividade cafeeira cresceram 109,2% em 1974, 
atingindo o montante de Cr$ 5.945,4 milhões. ae 


Empréstimos à Lavoura de Café 

Saldos em fim de período ; 

SA FESP ADO EMA PO EE EEE aii da 
Dezembro 1974 Dezembro 1973 Variação Percentual 


Especificação E 
Valor Composi- Valor Composi- Dez. 74 Dez. 73 


Cr$ 1.000 ção% Cr$1.000 ção% Dez. 73 Dez. 72 


Produção ETA DB PAIS 2222740! CTB 2 a 33,9 
a Agricultores 4.059.923 68,3 1.944.486 684 108,8 47,3 
a Cooperativas 682.802 11,5 278.254 9,8 1454 -180 
Comércio 1202/7187 202 619.194 21,8 94,2 -225 


Total, 5.945.443 100,0 2.841.934 100,0 1092 156: 





Os empréstimos à produção participaram com 80%, aproximadamente, | 
do total do café e apresentaram crescimento de 113,4% sobre os de 1973. 

Em face da importância do café para a economia do País, o Banco 
assiste financeiramente a todas as etapas da lavoura — desde a formação 
de mudas e dos cafezais até a industrialização-comercialização, integrando 
todo o processo produtivo. 


Cana-de-açúcar 


A lavoura canavieira apresenta problemas de baixa produtividade. Para 
enfrentá-los, pratica-se a pequisa genética sistematizada de âmbito nacio- 
nal e o plantio de variedade selecionadas, em diversas regiões do País. 

Calcula-se, também, que pela mistura de álcool anidro à gasolina, seria 
possível economizar de 15% a 20% do atual dispêndio em divisas com a 
importação de petróleo. Além de atenuar problemas enfrentados pela eco- 
nomia brasileira, poderia a medida oferecer alternativa para a lavoura de 
cana, na hipótese de superprodução mundial de açúcar. 

A área das lavouras de cana-de-açúcar formadas com assistência do Ban- 
co atingiu 1.086 mil hectares, com acréscimo de 55,4% sobre a finan- 
ciada no ano passado. A área fertilizada — 41,2% do total — não acom- 
panhou ritmo de crescimento da área plantada, em vista da elevação do 
custo dos fertilizantes. 

A lavoura de cana-de-açúcar absorveu, em. dezembro de 1974, 9,5% da 
assistência aos produtos agrícolas, colocando-se em 4º lugar, como em 
1973, na absorção dos recursos destinados às lavouras. 


Feijão 


» 


A lavoura de feijão apresentou, em 1974, recuperação digna de registro, 
após safras de pouco desempenho, que criaram problemas de abastecimento. 


i 21 





“ 


Os novos preços mínimos constitu fram-se em fator de estímulo ao culti- 
vo do produto, cuja colheita também foi beneficiada por clima favorável, 
tanto que o rendimento por unidade de área superou os níveis anteriores. 

Os atuais preços mínimos por saca de 60 quilos foram fixados em 
Cr$ 132,00 para os tipos roxo e uberabinha; Cr$ 97,80 para o de cor 
preta e Cr$ 100,20 para o branco e de cores, correspondendo a acréscimo 
de 32,0% em relação aos anteriores. Essa melhoria de preços, por certo, 
incentivará o plantio de feijão para assegurar a continuidade do abasteci- 
mento interno. 

O saldo dos empréstimos do Banco à lavoura de feijão evidencia cresci- 
mento de quase 30% em dezembro de 1974, sobre 1973. Indica crescente 
cobertura creditícia às atividades dos agricultores dedicados ao cultivo do 
produto. 


Milho 


Estudos técnicos indicam que, para a oferta acompanhar o desenvolvi- 
mento da procura nos próximos anos — estimado em 7% ao ano — a la- 
voura de milho necessitaria expandir-se em mais um milhão de hectares 
por ano, aos atuais níveis de produtividade. / 

Para colaborar na obtenção desta meta, o Banco do Brasil concedeu 
créditos em montante superior a Cr$ 1.430 milhões, para o plantio de 2.644 
mil hectares. Um quarto dessa área recebeu assistência financeira para fer- 
tilização, representando incentivos à melhoria do rendimento da lavoura. 

Ao final de 1974, o saldo contábil dos empréstimos para milho atingiu a 
quase Cr$ 1 bilhão, em sua grande maioria destinados aos agricultores 
para o custeio de entressafra. 

Os empréstimos à cultura de milho participam com 4,6% da assistência 
creditícia à lavoura e evoluíram 58,4% comparativamente a dezembro de 1973. 


Soja 


A soja vem-se beneficiando dos incentivos ao cultivo do trigo, dado que 
esses dois produtos, plantados em rotação na mesma área, aproveitam os . 
mesmos implementos agrícolas. 

Outro fator positívo é o preço mínimo, que contemplou os agricultores 
com 90,6% de acréscimo: Cr$ 60,00 por saco de sessenta quilos. 

Dado o expressivo crescimento (121,9%) dos saldos dos empréstimos a 
essa lavoura, observado em 1973, e a continuada expansão registrada ao 
final de 1974 (55,8%), é esperado desempenho altamente favorável dessa 
cultura na safra em curso. Os incentivos governamentais de preços míni- 
mos compatíveis com os custos de produção e o crédito abundante para a 
formação das lavouras mantiveram elevado o espírito empresarial dos plan- 
tadores de soja. 


Pecuária 


o crédito, em programas de curto, de médio ou de longo prazo, consti- 
tui um dos principais mecanismos de incentivo à produção e controle da 
comercialização do setor pecuário. 


Os saldos dos empréstimos do Banco do Brasil à pecuária revelam que a 
produção animal tem crescido, enquanto a comercialização vem reduzindo 
sua participação no total de financiamentos ao setor. O fato reflete nova 
orientação na política de crédito. 

O Plano de Estocagem da Carne tem-se constituído valioso instrumento 
para evitar a escassez do produto no período de entressafra, além de 
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Empréstimos à Pecuária (Produção e Comércio) . 
Saldos em fim de período 
O Re pago ee a A SL 
Ee Dezembro 1974 Dezembro 1973 Variação Percentual 
Especificação EV E ENE RSS 
Valor Composi- Valor Composi- Dez. 74 Dez. 73 
Cr$ 1.000 cão% Cr$1.000 cção% Dez. 73 Dez, Ta 


Ma aa Em Was 


Rebanhos ; 5.055.052 5 3.445.151 55,7 37,0 
Insumos Modernos 186.900 112.309 1,8 79,7 
Melhoramentos e Equipamen- 
tos 4.386.263. 4, 
Demais Itens 139.814 1 


I, 
o 


2.444.165 39, 87,8 

129.573 2 24.4 

9 “540 

5.967.745 96 54,3 

163.453 2 42,8 
0 


' 


a Pecuaristas 9.543.265 E 


a Cooperativas 224.764 2 
Comércio 69.004 0 
(0) 


Total 9.837.033 10 
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54.152 9,5 
6.185.350 100, 53,4 


4 

9 

6 

. 4 
Produção 9.728.029 9,3 6.131.198 
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proteger os consumidores contra manobras especulativas. Os pecuaristas 
ficam também garantidos contra o aviltamento dos preços, pois a estoca- 
gem ocorre desde o início da safra. 

Do ponto de vista de créditos concedidos, o Banco deferiu — no exercí- 
cio de 1974 — mais de Cr$ 5 bilhões às atividades pecuárias, montante 
43,5% superior ao registrado em 1973. 


Créditos Concedidos 
Pecuária 





Participa- 1974 Participa- Variação % 
ção % Ro ção % 74/73 


Circulante i 738,8 21,0 218250:2 24,8 69,2 
Custeio 595,6 1740) 5 11075,0 21,3 80,5 
Beneficiamento de produtos 

pecuários 143,2 175,2 22,4 

Fixo e semi-fixo DES 3.788,5 36,6 
Aquisição de animais 1.561,3 1.747,8 12,0 
Melhoramento das explora- 

cões 919,8 1.588,2 dE 
Máquinas e equipamentos 185,6 317,4 71,0 
Veículos e similares 64,5 86,0 33,3 
Animais de servico 10,5 16,6 58,1 
32,5 2,9 

5.038,7 43,5 


Especificação 1973 
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Outros melhoramentos 31,6 
Total 3:51/2,2 


S 00+NO 


— 
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O perfil da destinação dos créditos à pecuária manteve-se praticamente 
o mesmo, observando apenas ligeiro aumento de participação dos financia- 
mentos de custeio, por força de sua elevada taxa de expansão. 

Registra-se apreciável crescimento no valor dos créditos concedidos para 
melhoramentos das explorações e para máquinas e equipamentos. E indi- 
cativo da ênfase que o Banco vem dando ao aprimoramento da infra- 
estrutura das criações, aliado ao maior emprego de tratores e imple- 
mentos rurais com o objetivo de aumentar o grau de tecnologia das 
empresas. ; 

Os melhoramentos das explorações abrangeram mais de 1.026,7 mil 
hectares, verificando-se 7,5% de expansão relativamente à área assistida em 
1973. Figuram ali os financiamentos para a formação e/ou restauração de 
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pastagens em mais de 936,5 mil hectares, que absorveram 25% dos re- 
cursos do item. 

Os tratores e implementos rurais, que formam a grande maioria das 
3.792 unidades financiadas, inclusive equipamentos e instrumentos para 
ordenha mecânica, entre outros, registraram 37,6% de aumento, relativa- 
mente ao número de unidades adquiridas com recursos do Banco, em 1973. 

Os cinco principais rebanhos absorveram 90,7% dos empréstimos do 
Banco à produção animal em 1974. 


Empréstimos à Produção Animal — Principais Rebanhos 
Saldos em fim de período 


Dezembro 1974 Dezembro 1973 Variação Percentual 


E ade ci Valor Composi- Valor Composi- Dez. 74 Dez. 73 


Cr$ 1.000 ção% Cr$ 1.000 ção% Dez. 73 Dez. 72 


Avicultura 193.568 3,8 110.943 32 74,5 38,1 
Bovinocultura 4.080.811 80,7 2.615.266 75,9 56,0 47,7 
Ovinocultura 114.938 La 80.659 2a 42,5 172,0 
Pesca 25.441 0,5 10.682 0,3 138,2 116,3 
Suinocultura 170.569 3,4 91.674 2:7 86,1 21,0 
Outros Rebanhos 469.725 9,3 535.927 15,6 - 12,4 "cas 
Total 5.055.052 100,0 3.445.151 100,0 467 37,0 
a Pecuaristas : 4.887.529 96,7 3.325.089 96,5 47,0 374 
a Cooperativas 167.523 fe 120.062 35 


38,5 26,9 


Os créditos concedidos durante 1974 para o custeio das atividades pas- 
toris comtemplaram de forma preponderante a pecuária de corte (41% do 
total). Seguem-se a avicultura, com 24,6% e a suinocultura, pecuária leitei- 
ra e ovinocultura, com parcelas de 16,2%, 13,1% e 3,0%, respectivamente. 


Bovinocultura 


A bovinocultura detém 80,7% dos empréstimos do Banco aos principais 
rebanhos e compreende a pecuária de corte e leiteira, que absorvem maior 
soma de recursos financeiros e atrai grande parcela da capacidade empresa- 
rial daquela atividade. 

A assistência do Banco a essa atividade — saldo de Cr$ 4.080,8 milhões 
em 31.12.74 — ficou assim distribuída: custeio, Cr$ 1.625,4 milhões; 
aquisição de animais, Cr$ 2.163,0 milhões; melhoramentos e equipamen- 
tos, leite (bovinocultores) e carne (cooperativas), Cr$ 292,4 milhões. 

A análise do comportamento dos saldos permite verificar a orientação 
do crédito do Banco na formação de rebanhos, com a diminuição dos 
empréstimos para aquisição de bovinos. Os recursos dirigidos, agora em 
maior volume, para custeio, melhoramentos e equipamentos, vêm contri- 
buir para o desenvolvimento equilibrado do setor. 


Suinocultura 


A suinocultura — carne de porco, banha, presuntos e outros deriva- 
dos — vem experimentando, há bastante tempo, acentuada expansão no 
mercado consumidor, explicável de certa forma pelas sucessivas crises de 
abastecimento de carne bovina. 

A participação do setor nos empréstimos à formação de rebanhos cres- 
ceu de 2,7%, em dezembro de 1973, para 3,4% em dezembro de 1974: 
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Os saldos dos empréstimos à suinocultura somaram Cr$ 170 milhões 
E ade de 1974, superiores em 86% aos observados em igual perío- 
o de : : 


Avicultura 


O setor avícola no Brasil, apesar de contar apenas com pouco mais de 
10 anos de atividade em escala industrial, vem revelando, em termos 
tecnológicos, comportamento semelhante ao ocorrido nos países desenvol- 
vidos. H 

As sucessivas crises no abastecimento da carne bovina ofereceram 
também condições favoráveis à expansão da avicultura. 

Os empréstimos do Banco a essa atividade contribuíram com 3,8% da 
assistência à formação global de rebanhos. A avicultura absorveu mais 
recursos em 1974, que em idêntico período do ano passado: Cr$ 193 
contra Cr$ 110 milhões. 


Ovinocultura 


A última safra de lã caracterizou-se pelas dificuldades de comercializa- 
ção do produto, tanto no País como externamente. 


Empréstimos à Ovinocultura 
Saldos em fim de período 


Dezembro 1974 Dezembro 1973 Variação Percentual 


ERsERibErEo Valor Composi- Valor Composi- Dez. 74 Dez. 73 
: Crê 1.000 cão% Cr$ 1.000 cão% Dez. 73 Dez. 72 


Custeio E 8.478 7,4 3.862 4,8 119,5 “43 
Aquisição de ovinos 33.885 29,5 23.156 28,7 46,1 135,6 
Lã 72.575 63,1 53.611 66,5 35,4 - 26 
Total 114.938 100,0 «80.659 100,0 42,5 17,0 
a Ovinocultores 47.212 41,1 31.388 38,9 50,4 37,4 
a Cooperativas 67.726 58,9 49.271 61,1 37,0 6,9 








“Os ovinocultores negociaram cerca de 121 mil ovinos com recursos do 
Banco, durante 1974, além de terem classificado e estocado quase 11 mil 


toneladas de lã. 


Pesca 


Embora com reduzida participação nos empréstimos à Pecuária, volu- 
mes crescentes de empréstimos vêm sendo dirigidos à pesca, como conse- 
quência da importância de seu papel na atual política do Governo de 
incentivar a produção do setor primário. 

Com crescimento de 138,2%, em dezembro de 1974, os saldos dos 
empréstimos à pesca atingiram Cr$ 25 milhões. As aplicações vêm sendo 
canalizadas para melhoramentos e equipamentos já que a produção do 
setor requer maiores imobilizações. 


Indústria 


Os empréstimos do Banco ao setor industrial, em dezembro de 1974, 
alcançaram Cr$ 25 bilhões, incremento de 88,7% em confronto com igual 
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posição do ano anterior. Destinaram-se à produção industrial Cr$ 20,3 
bilhões, e Cr$ 4,7 bilhões à comercialização. 

Os débitos das cooperativas de produção industrial situaram-se em 
Cr$ 151,7 milhões, evoluindo 24,4%, em relação a dezembro de 1973. 
Conquanto participe, residualmente, no conjunto dos empréstimos dirigi- 
dos ao setor secundário (apenas 0,6%), a assistência financeira às coopera- 
tivas vem aumentando, tendo registrado, somente no 4.º trimestre de 
1974, incremento de 17,3%, comparativamente com o trimestre imediata- 
mente anterior. 


Indústria de Transformação 


Os saldos dos empréstimos à indústria de transformação ascenderam a 
Cr$ 20,9 bilhões no final de dezembro de 1974, acréscimo de 62,3% em 
confronto com dezembro de 1973. 

Para essa expansão, concorreram mais representativamente a indústria 
de produtos alimentares, com crescimento, no ano, de 72,6%; indústria 
têxtil, 44,4%; e metalúrgica, 42,8%. A maior parte dos financiamentos se 
destinaram à produção. 

Na indústria de produtos alimentares destaca-se o açúcar como principal 
produto financiado (56,4%), seguido de carne (9,7%), arroz (4,1%) e trigo 
estrangeiro (3,3%). 

O incremento dos créditos à atividade açucareira se deve basicamente ao 
crescimento da procura internacional pelo produto brasileiro. Provoca- 
ram-no, quebra de safra da produção do açúcar de beterraba da União 
Soviética e da Alemanha, além de outros fatores conjunturais. 

O segundo produto na hierarquia de importância no ramo alimentar, foi 
a carne que recebeu financiamento especial, destinado à formação de esto- 
ques e atendimento das necessidades de recursos inerentes à operação dos 
frigoríficos. 


Demais Aplicações 


Outros Créditos 


1 — Neste grupamento — que evoluiu 43,2% no ano de 1974 — estão 
contabilizadas todas as operações não definidas propriamente como 
empréstimos. 


2 — As compras de divisas — saldo de Cr$ 15,6 bilhões — escrituradas 
em Departamentos e Correspondentes no Exterior em Moeda Estran- 
geira foram responsáveis por 57% do crescimento verificado no período 
(Cr$ 7,5 bilhões). 


3 — A conta Adiantamentos sobre Contratos de Câmbio também contri- 
buiu para esse crescimento, tendo apresentado saldo de Cr$ 2,4 bilhões no 
fim do ano. A evolução verificada permitiu a melhoria de nossa assistência 
às exportações. 


-À compra e venda de produtos agrícolas pela CACEX, por conta do 
Governo Federal, apesar de registrar durante o ano grande volume de 
transações, atingindo altos saldos, encerrou o ano com saldo de apenas 
Cr$ meo milhões, em vista de modificação verificada na sistemática 
contábil. : 
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PASEP - 


Ei 31.12.74 as aplicações com recursos do PASEP situavam-se em 
Cr$ 4,7 bilhões, sendo 60,8% em financiamentos de capital de giro ao 
comércio e à indústria; 34, 6% em investimentos, inclusive setor público; e 
4,4% em Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional. 


O Banco do Brasil no Exterior 


1 — O total de depósitos das Agências no Exterior, no final do ano, 
atingiu US$ 5,04 bilhões, incremento de 45% durante o ano de 1974. As 


aplicações alcançaram US$ 5,06 bilhões, contra US$ 3,12. bilhões em 
1973 (+ 36,0%). 


2 — O Brasil beneficia-se com maior parte dos créditos externos conce- 
didos por nossas agências no Exterior. Diretamente às empresas brasileiras 
foram realizados vultosos empréstimos por intermédio de vários progra- 
mas como o FINEG — Financiamentos Externos para Capital de Giro, 
FIRAE — Financiamentos com Recursos de Agências no Exterior e 
FIREX — Financiamentos Industriais e Comerciais com Recursos Pro- 
venientes, em Moeda Nacional, de Empréstimos Externos. 


3 — Confirmando o êxito de nossas atividades no exterior, as agências 
do Banco no estrangeiro encerraram o exercício de 1974 apresenfadn um 
lucro de US$ 58,5 milhões. 














sa 

















Plano de Renovação e 
Revigoramento de Cafezais 


Dando continuidade, nos termos do acordo firmado com o Banco Central do Brasil 
(BACEN), à execução do Plano de Renovação e Revigoramento de Cafezais instituído 
pelo IBC, o Banco concede os seguintes financiamentos mediante as condições básicas 
a seguir descritas: 


Incentivo ao Uso de Fertilizantes, Corretivos e Defensivos 


- FINALIDADE — Aquisição de fertilizantes (químicos e orgânicos) e defensivos; 
— BENEFICIÁRIOS — Cafeicultores ou suas cooperativas; 


— ENCARGOS FINANCEIROS: 


— Empréstimos a Cooperativas — juros de 13% ao ano, integralmente subsidiados pe- 
lo BACEN; 


— Empréstimos a outros beneficiários — juros de 15% ao ano, integralmente subsi- 
diados pelo BACEN; 
— PRAZO — A ser estipulado para o término da colheita 1975/76, não devendo, to- 
davia, o vencimento ocorrer depois de 31 de outubro de 1976; 
— GARANTIAS — As usualmente admitidas em operações da CREAI; 
— ASSISTÊNCIA TÉCNICA — A ser prestada pelo IBC, por Secretarias de Agricultura 
ou entidades especializadas. 


Instalação de Viveiros e Formação de Mudas de Café - 


— FINALIDADE — Suprir a necessidade de mudas para o plantio programado e incen- 
tivar a formação de mudas de boa qualidade e das variedades de melhores caracteris- 
ticas produtivas (Bourbon Amarelo, Mundo Novo e híbrido Catuaí); 

— BENEFICIÁRIOS — Pessoas físicas e jurídicas que sejam proprietárias, ou tenham a 
posse, do imóvel onde será instalado o viveiro e concordem em aceitar plenamente a 
assistência técnica que lhes for prestada pelo IBC. Poderão também ser beneficiários 
clubes agrícolas, cooperativas, escolas de agricultura e prefeituras; 

— LIMITE DO FINANCIAMENTO — De até Cr$ 0,15 por muda a ser produzida, ad- 
mitindo-se que seja financiada a produção, somente dentro de um único ciclo agríco- 
la de, no máximo, 1 milhão de mudas e, no mínimo, 100 mil mudas, por operação. 
Os projetos para produção de mudas, em número superior ao limite máximo estabe- 
lecido, somente poderão ser financiados após a aprovação do IBC-GERCA; 

— PRAZO — 18 meses; 

— ENCARGOS BANCÁRIOS — Juros de 7% ao ano, exigíveis semestralmente; 

— AMORTIZAÇÃO — Em três parcelas trimestrais iguais e vencíveis, respectivamente, 
“ao final dos 12.º, 15.º e 18.º meses da assinatura de instrumento de crédito; 

— GARANTIAS — Penhor e/ou hipoteca. Será dispensada a constituição de garantia 
nos financiamentos de até 100 vezes o maior salário mínimo do País; 

— ASSISTÊNCIA TÉCNICA — A cargo das Sedes de Agrônomo do Departamento de 
Assistência à Cafeicultura do IBC e de Escritórios Técnicos de outras entidades com 
as quais o IBC firmar convênios, sem qualquer ônus para os mutuários. 





Subsídios e Financiamentos para Aquisição de Equipamentos de Defesa Fitossanitária 

— Aquisição de pulverizadores, polvilhadeiras e atomizadores (nacionais ou estran- 
geiros); microtratores e tratores de 20 a 52 HP, de fabricação nacional: 

— BENEFICIÁRIOS — Cafeicultores ou suas cooperativas; 

— ENCARGOS FINANCEIROS: 
— Empréstimos de valor acima de 50 vezes o maior salário mínimo — juros de 15% ao 

ano, sendo 7% a cargo do beneficiário e 8% subsidiados pelo BACEN. 
— PRAZO — 4 anos; 
— GARANTIAS — As usualmente admitidas em operações da CREAI. 


Formação de Novas Lavouras de Café 


— BENEFICIÁRIOS — Agricultores (cafeicultores ou não) proprietários de imóveis lo- 
calizados em regiões ecologicamente favoráveis à cafeicultura; 

— LIMITE — Cr$ 5,00 por cafeeiro até 300.000 covas (ou Cr$ 8.330,00 por hectare até 
o máximo de 180 hectares), por cliente, isoladamente ou em conjunto com outros 
parceiros. Poderão ser objeto de financiamento, mediante prévia aprovação do IBC, 
projetos para plantio de mais de 300.000 cafeeiros ou de mais de 180 hectares; 

- ENCARGOS BANCÁRIOS — Juros de 7% ao ano, quando o financiamento se 
destinar à formação de até 300.000 cafeeiros e de 15% quando de mais de 300.000 
pés, exigíveis semestralmente durante os três primeiros anos de vigência da operação 
e, a partir do 4.º, no vencimento de cada prestação e na liquidação da dívida; 

— AMORTIZAÇÃO — Em três parcelas anuais de 20%, 30% e 50% do valor do financia- 
mento, respectivamente no 4.º,5.º e 6.º ano após o plantio, fixadas as datas de modo 
que o pagamento se realize após o período da colheita, no máximo até 31 de outubro; 


— GARANTIA — Será exigida a prestação de garantia real, de preferência a hipoteca 
do imóvel rural onde se localizarem as lavouras financiadas, não se exigindo garantias 
nos financiamentos de até 100 vezes o maior salário mínimo vigente no País; 


— ASSISTÊNCIA TÉCNICA — A cargo das Sedes de Agrônomo do Departamento de 
Assistência à Cafeicultura do IBC e de Escritórios Técnicos de outras entidades com 
as quais o IBC firmar convênios, sem qualquer ônus para os mutuários. 


Recepa e/ou Decote de Cafezais 


— FINALIDADE -— Criar condições favoráveis ao controle da ferrugem do cafeeiro; 
recuperar e aumentar a produtividade de cafezais “fechados”, ou em vias de fechamento; 


— BENEFICIÁRIOS — Cafeicultores, pessoas físicas ou jurídicas, proprietários dos 
imóveis com lavouras necessitando de recepa e/ou decote, e que concordam em 
aceitar plenamente a assistência técnica que lhes for prestada pelo IBC; 


— LIMITE — Cr$ 0,50 por cafeeiro; 

— PRAZO -— 2 anos, não podendo o vencimento ocorrer depois de 31.10.76; 

— ENCARGOS BANCÁRIOS — Juros de 7% ao ano, exigíveis no primeiro ano de 
junho e dezembro e, ao final do segundo ano, no vencimento e na liquidação do 
empréstimo; 

— ASSISTÊNCIA TÉCNICA — A cargo das Sedes de Agrônomo do Departamento de 
Assistência à Cafeicultura do IBC e de Escritórios Técnicos de outras entidades com 
os quais o IBC firmar convênios, sem ônus para os mutuários; 


— GARANTIAS — Penhor e/ou hipoteca. Será dispensada a constituição de garantias 
nos financiamentos de até 100 vezes o maior salário mínimo vigente no País. 















Financiamentos Especiais 
para Estocagem de Café Solúvel 
para Exportação 












Com vistas a oferecer condições capazes de contribuir para o fortalecimento das in- 
dústrias de café solúvel destinado à exportação, o Banco concede financiamentos 
especiais mediante as seguintes condições básicas: 


— BENEFICIÁRIOS — 
— FINALIDADE — Saneamento do passivo; 


— LIMITE — Até o correspondente a 1/4 do volume de café solúvel exportado pela 
empresa nos últimos 12 meses, tomando-se por base de adiantamento os seguintes 
valores por quilograma do produto, conforme a qualidade: 


e BRPAy O a SO a O RO o a EO. Cr$ 15,50 
, - “fresze-dry" (liofilizado) , -..0....0.. Cr$ 23,00 


— PRAZO — Até 12 meses, rotativamente; 


— ENCARGOS FINANCEIROS — Taxa unificada de 1,6% ao mês, para cálculo dos 
juros exigíveis trimestralmente; 







Indústrias de café solúvel; 













— REPOSIÇÃO — De uma só vez, no vencimento; 





— GARANTIA — Penhor de conhecimentos de depósito unificados aos respectivos 
“warrants”, emitidos pela Cia. Brasileira de Entrepostos e Comércio (COBEC), re- 
presentativos de café solúvel. 











Programa de Modernização 
de Usina e Racionalização 
das Lavouras de Cana 











O Programa conta com recursos dos seguintes Fundos: 

1) Fundo para Racionalização da cida Canavieira — Região Norte/Nordeste 

' (FURAINOR) 

2) Fundo para Racionalização da Agroindústria Canavieira — Região Centro/Sul 
(FURAISUL); e 

3) Fundo para o Programa de Apoio à Agroindústria Açucareira (FUNPROÇÚCAR). 


O Programa de Modernização de Usinas e Racionalização das Lavouras de Cana 
destina-se às seguintes finalidades: 


— Com recursos do FURAINOR e FURAISUL 


Financiamento às usinas que promoverem, ou que já promoveram, fusão, incorporação 
ou relocalização de suas unidades industriais, compreendendo: 














à) na parte industrial 


|) investimentos para instalação das usinas resultantes da operação (fusão, 
incorporação ou relocalização); 
Il) indenização aos fornecedores eventualmente prejudicados; 
Ill) encargos trabalhistas; 
IV) composição de passivos; 


— Com recursos do FUNPROÇUCAR 
b) na parte agrícola 


|) preparo do terreno para formação de novas lavouras; 
H) compra de máquinas agrícolas e veículos; 

HI) substituição de variedades de canas; 

IV) fundação de lavouras. 


— Com recursos do FUNPROÇÚCAR 


Financiamento às usinas, fornecedores e cooperativas de fornecedores, com- 
preendendo: 


a) na parte industrial 


|) operações destinadas à racionalização do parque açucareiro; 
Il) “operações para reforço do capital de giro das cooperativas dos produtores 
de açúcar; 


b) na parte agrícola 


|) operações para aquisição de máquinas agrícolas, veículos e outros bens, 
pelas cooperativas de produção de fornecedores e pelas empresas constituí- 
das com capitais de fornecedores; 


Il) operações para reforço de capital de giro das cooperativas de fornecedores 
de cana. 


As condições para cada tipo de financiamento devem ser obtidas pelos interessados 
junto ao Instituto do Açúcar e do Álcool — IAA, órgão que receberá, com exclusivida- 
de, os planos ou projetos elaborados pelos candidatos aos empréstimos. Após o exame 
das suas propostas, as que lograrem aprovação serão encaminhadas ao Banco para as 
providências complementares à concretização dos financiamentos. 


Programa de Racionalização 
da Agroindústria Canavieira 


O Programa conta com recursos do Fundo para Racionalização da Agroindústria 
Canavieira do Norte/Nordeste (FURAINOR) e do Fundo para Racionalização da 
Agroindústria Canavieira do Centro/Sul (FURAISUL). : 

Na qualidade de agente financeiro do Instituto do Açúcar e do Alcool = AA, o 
Banco concede financiamentos aos fornecedores de cana-de-açúcar com vistas ao 
aumento da produção para suprir necessidades das usinas em face de fusões, incorpora- 


ções ou relocalizações. 
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Para a Região Norte/Nordeste, os financiamentos são suportados-pelo FURAINOR 
mediante as seguintes condições: 


— BENEFICIÁRIOS — Fornecedores de cana-de-açúcar com cota homologada pelo 
AA ou que possuam carta de usinas comprometendo-se a receber determinada 
quantidade pelo prazo mínimo de três safras consecutivas, desde que tenham forneci- 
do o produto a qualquer usina em, pelo menos, uma das três últimas safras; 


— FINALIDADE — Ampliação ou formação de novos canaviais necessários à produção 
da cota ou da quantidade de cana-de-açúcar, abrangendo: aquisição de máquinas 
agrícolas, implementos, veículos, insumos básicos (corretivos, fertilizantes, defensi- 
vos e mudas de variedades selecionadas), bem como os trabalhos necessários ao 
preparo do terreno e gastos com a cosntrução de casas para os trabalhadores rurais e 
outros melhoramentos; 


— LIMITE — 100% do valor das despesas orçadas; 


— GARANTIAS — Penhor da primeira colheita das, lavouras financiadas ou outras ” 
rantias reais, inclusive as benfeitorias objeto do financiamento;; 


— ADIANTAMENTO — 80% do valor da safra estimada e 100% sobre o das demais 
garantias; 


— JUROS: 
— No caso de insumos básicos: 6% ao ano, integralmente subsidiados pelo IAA 


— Para as demais finalidades: 7% ao ano, dos quais 1% é creditado ao IAA; 


— PRAZOS: 


— até 8 anos, inclusive até 3 de carência, para as parcelas referentes à aquisição de 
corretivos do solo; 

— até 2 anos, com 1 de carência, para as parcelas -relativas à aquisição = outros 
insumos; 

— até 12 anos, inclusive 3 de carência, para os valores correspondentes à aquisição de 
veículos, máquinas e seus implementos, despesas com o preparo da terra e outros 
melhoramentos, inclusive construções; 

— até 5 anos, inclusive 2 de carência, para os trabalhos necessários à fundação das 
lavouras, tratos culturais, corte e transporte nos primeiros 30 dias da colheita; 


— REPOSIÇÃO — Em prestações anuais vencíveis em abril, juntamente com os juros. 
Os juros incidentes sobre os saldos devedores o período de carência são exigíveis 
juntamente com a 1a. prestação do principal; 


— PROCESSAMENTO DOS PEDIDOS — Os interessados Ear a encaminhar as pro- 
postas diretamente ao Instituto do Açúcar e do Álcool — IAA, com as informações 
necessárias ao seu exame. As que lograrem aprovação serão encaminhadas ao Banco 
para as providências complementares. 


Para a Região Centro/Sul, os financiamentos são concedidos com recursos do 
FURAISUL mediante as seguintes condições: 


— BENEFICIÁRIOS — Fornecedores de cana-de-açúcar com cota homologada pelo 
IAA ou que possuam carta de usinas comprometendo-se a receber determinada . 
quantidade pelo prazo mínimo de três safras consecutivas, desde que tenham forne- 
cido o produto a qualquer usina em, pelo menos, uma das três últimas safras; 
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— FINALIDADE — Ampliação ou formação de novos canaviais necessários à produção 
da cota ou da quantidade de cana-de-açúcar, abrangendo: aquisição de máquinas 
agrícolas, implementos e veículos; preparo do terreno e gastos com a construção de 
casas para os trabalhadores rurais e outros melhoramentos; fundação da lavoura, 
tratos culturais, corte e transporte nos primeiros 30 dias da colheita; 


— LIMITE — 100% do valor das despesas orçadas; 


— GARANTIAS — Penhor da primeira colheita das lavouras financiadas ou outras ga- 
rantias reais, inclusive as benfeitorias objeto do financiamento; 


— ADIANTAMENTO — 80% do valor da safra estimada e 100% sobre o valor das 
demais garantias; 


— JUROS — 8% ao ano, dos quais 2% são creditados ao IAA; 


— PRAZOS — Até 3 anos, inclusive 2 de carência, para as párcelas relativas à fundação 
da lavoura, tratos culturais, corte e transporte da produção; até 7 anos, inclusive 3 
de carência, para os demais itens financiáveis; 


— REPOSIÇÃO — Em prestações anuais vencíveis em 28 de fevereiro, juntamente com 


os juros. Os juros incidentes sobre os saldos devedores durante o período de carência 
são exigíveis juntamente com a 1a. prestação do principal; 

— PROCESSAMENTO DOS PEDIDOS — Os interessados deverão encaminhar as pro- 
postas diretamente ao Instituto do Açúcar e do Álcool — IAA, com as informações 
necessárias ao seu exame. As que lograrem aprovação serão encaminhadas ao Banco 
para as providências complementares. 


Programa Especial de Subsídios a Usinas 
de Açúcar e Fornecedores de Cana 
para Expansão de Lavouras Canavieiras 


O Programa contempla financiamentos destinados à expansão de áreas de canaviais de 
usinas de açúcar e de fornecedores de cana, mediante as seguintes condições básicas: 


— BENEFICIÁRIOS: 

a) usinas de açúcar; 

b) produtores, detentores ou não de cota oficial de fornecimento de canas fixada pelo 
Instituto do Açúcar e do Álcool — IAA; 


— LIMITE — O necessário ao atendimento das despesas iniciais com a fundação de 
novas lavouras (preparo do terreno, plantio, tratos culturais, etc.) observados os 
seguintes critérios: ) 
a) usinas: as lavouras destinar-se-ão a elevar a produção até o equivalente ã cota ofi- 
cial ou ao nível da capacidade industrial de suas fábricas, se a empresa tiver auto- 
rização especial do IAA para produzir além da referida cota; Em 

b) fornecedores: serão objeto de financiamento as áreas indispensáveis à obtenção do 
volume de canas amparadas por cota oficial ou o equivalente ao volume de canas 
que a usina se comprometer a receber mediante a assinatura de compromisso 


formal. 





— PRAZO — Três safras (planta, soca e ressoca), fixando-se o vencimento das presta- 
ções para 30 dias após o encerramento da moagem ou até 28 de fevereiro de cada 
ano; 

— GARANTIA — Penhor das safras pendentes, admitindo-se outro bens, em reforço da 
garantia; 

— ENCARGOS FINANCEIROS: 

— 10%, nos empréstimos de valor até 50 vezes o maior salário mínimo; 


— 15%, nos empréstimos de valor acima de 50 vezes o maior salário mínimo. 


a 


Financiamentos para 
Venda de Trigo Nacional 


“ 
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Na qualidade de Agente Financeiro do Governo Federal, o Banco do Brasil, através do 
Departamento Geral de Comercialização do Trigo Nacional (CTRIN), executa todos os 
encargos relacionados com a aquisição, estocagem, movimentação e venda do trigo 
produzido no País. 
Para a venda do produto, o Banco concede financiamentos mediante as seguintes 
condições básicas: 
— BENEFICIÁRIOS — Empresas detentoras de cotas para aquisição de trigo; 
— MODALIDADE — Emissão de notas promissórias, à ordem do Banco, avalizadas 
pelos principais dirigentes dessas empresas; 
— LIMITE — Até 75% do valor da cota liberada, ficando reduzido a 60% quando se 
tratar de trigo procedente de outro Estado; 
— PRAZO — O financiamento desdobrar-se-á em duas parcelas iguais, vencíveis a 30 e 
60 dias; 


— JUROS — 10% a.a., que serão creditados ao Governo Federal; 


OBS.: O trigo nacional formará, com cereal estrangeiro importado pela Carteira de 
Comércio Exterior - CACEX, um todo destinado a constituir os estoques reguladores 
do produto, para distribuição às empresas moageiras. 


MM 


Programa de Redistribuição de Terras 
e de Estímulos à Agroindústria 
do Norte e Nordeste - PROTERRA 


O programa tem por objetivos: (|) desenvolvimento do setor primário da região Nor- - 
te/Nordeste do País, pela conjugação de estímulos financeiros e creditícios à 
implantação de programas especiais de caráter governamental destinados à reorganiza- 
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ção da estrutura fundiária regional; (Il) expansão e modernização das atividades rurais 
através da difusão do uso de insumos técnicos; e (Ill) expansão e modernização da 
agroindústria e da indústria de insumos e equipamentos para a agropecuária. Com- 
- preende as linhas de crédito descritas a seguir: 








Empréstimos Industriais e Agroindustriais 
Normas básicas: 

— FINALIDADE - Inversões fixas; 

— BENEFICIÁRIOS: 


— indústrias de insumos agrícolas, máquinas, tratores e implementos agropecuários; 


— agroindústrias, inclusive empresas que se dediquem à industrialização de produtos da 
pesca; 








— PRAZO — Até 12 anos, inclusive 3 de carência; 
— ENCARGOS FINANCEIROS — 17% ao ano; 
— GARANTIAS — Hipoteca cedular, penhor cedular e/ou alienação fiduciária. 









Empréstimos Fundiários 







Normas básicas: 
— FINALIDADES: 


— aquisição de áreas correspondentes a até 6 módulos da região; 










— custeio de despesas complementares com medição, demarcação, construção de 
tapumes e outras de pré-investimento indispensáveis ao início da exploração rural; 


— BENEFICIÁRIOS: 


— rurícolas, não proprietários, que venham a explorar direta e pessoalmente com sua 
família o imóvel objeto de financiamento; 







— rurícolas, já proprietários, que pretendam ampliar o seu imóvel mediante a aqui- 
sição de área contígua, desde que indispensáveis ao seu natural e conveniente apro- 
veitamento; 







— proprietários rurais que se proponham a dividir e colonizar suas terras, mediante 
projeto aprovado pelo órgão competente; 
— PRAZO — Até 12 anos, inclusive 2 de carência; 


— JUROS — 12% ao ano; 
— GARANTIA — Hipoteca do imóvel financiado. 












Empréstimos Rurais 







Normas básicas: 


— FINALIDADES: 

— investimentos rurais destinados ao aumento da produtividade, com exclusão da 
aquisição de veículos e de bovinos para recria ou engorda; 

— uso de fatores técnicos de produtividade agropecuária, compreendendo a intro- 

dução de técnicas e insumos modernos nas explorações com vistas ao aumento da 

produtividade; 















— BENEFICIÁRIOS: 


— produtores rurais, pessoas físicas ou jurídicas, e cooperativas de produtores rurais 
que exerçam atividade com fins econômico; 


— pessoas físicas ou jurídicas que, embora não conceituadas como “produtor rural”, 
se dedicam à pesquisa e à produção de semente e mudas melhoradas ou à presta- 
ção, em imóveis rurais, de serviços mecanizados de natureza agrícola; 


— PRAZOS: 


— até 12 anos, inclusive até 6 de carência, nos casos de financiamentos para inves- 
timentos rurais; 


— até 8 anos, com até 3 de carência, nos casos de financiamentos para fatores 
técnicos de produtividade; 


— ENCARGOS FINANCEIROS 


— Sobre as verbas para aquisição de insumos básicos: 12% ao ano, integralmente 
subsidiados pelo BACEN; 


— Sobre os demais financiamentos: 
— a cooperativas: 10% ao ano, sendo 5% subsidiados pelo BACEN; 
— a outros beneficiários: 12% ao ano, sendo 5% subsidiados pelo BACEN. 


Programa Especial para Formação 
de Pastagens sob Técnicas Modernas 


O Banco participa do sistema instituído pelo Banco Central do Brasil de prestação de 
assistência financeira, compreendendo financiamento e doação, com o objetivo espe- 
cífico de incentivar a formação de pastagens com emprego de adubação e sob técnica 
moderna, mediante as seguintes condições básicas: 


— BENEFICIÁRIOS — Mutuários dos Programas BIRD-516, BIRD-868-BR e BID- 
205/SF-BR, desde que 6 imóvel objeto da proposta esteja localizado na área de 
jurisdição de um dos Projetos Regionais do Conselho Nacional de Desenvolvimento: 
da Pecuária-CONDEPE; : 


— FINALIDADE — Formação de pastagens consorciadas (leguminosas e gramíneas), 
abrangendo desmatamento, destoca, limpeza, aração, gradeação, plantio, cercas, 
calagem, adubação, sementes, etc., de conformidade com projetos aprovados pelos 
escritórios do CONDEPE; 


— LIMITE — De acordo com o orçamento contido no plano aprovado pelo CONDEPE, 
compreendendo o próprio financiamento e a doação das sementes, adubos e cor- 
retivos; 


— UTILIZAÇÃO — Na forma indicada nos orçamentos, que conterão os prazos e es- 
quemas de desembolsos; 
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— JUROS — 15% ao ano, sendo 8% subsidiados pelo BACEN; 


= PRAZO E REPOSIÇÃO — 7 anos, inclusive 3 de carência, devendo a reposição ser 
iniciada a partir do 4.º, em prestações anuais; 


— ASSISTÊNCIA TÉCNICA — Prestada Gil CONDEPE durante, pelo menos, os pri- 
meiros 5 anos de vigência da operação, sem ônus para os mutuários. 


Programa de Estímulos Técnicos 
e Financeiros para o Desenvolvimento 


da Pecuária Leiteira 
a Ra Sa E 


Com vistas ao desenvolvimento da pecuária leiteira do País em áreas especialmente 
selecionadas, o Banco concede financiamentos à base de projetos elaborados e aprova- 
dos por entidades prestadoras de assistência técnica que mantenham convênio com o 
Conselho Nacional de Desenvolvimento de Pecuária-CONDEPE, mediante as seguintes 
condições básicas: 
— BENEFICIÁRIOS — Produtores rurais (pessoas físicas ou jurídicas) fornecedores de 
leite; 
— FINALIDADE: 

— Investimentos fixos: formação e/ou melhoria de pastagens; construção de cercas; 
construção e melhoria de estábulos e outras obras complementares necessárias ao 
desenvolvimento da atividade leiteira; 

— Investimentos semifixos: aquisição de matrizes e reprodutores até o limite de 
suporte das propriedades beneficiadas, aquisição de equipamentos necessários ao 
processo de produção, beneficiamento e comercialização do leite; 

— LIMITE — Mínimo de Cr$ 30.000,00 e máximo de Cr$ 300.000,00; 
— JUROS: 

— Para as operações da região NorseliNoats ta: 12% a.a., sendo 5% subsidiados pelo 
BACEN; 

— Para a região Centro/Sul: 7% ao ano; 

— PRAZOS E CARÊNCIAS — De acordo com a capacidade de pagamento dos propo- 

nentes, não podendo exceder a: 

— Investimentos fixos: 12 anos, inclusive até 4 anos de carência; 

— Investimentos semifixos: 8 anos, inclusive até 4 anos de carência; 

— REPOSIÇÃO — Em conformidade com o esquema constante do projeto; 
— GARANTIAS — Quaisquer das admitidas nas operações normais da CREAI; 


— ASSISTÊNCIA TÉCNICA — A cargo de entidades que mantêm convênio com O 
CONDEPE, sem ônus para o mutuário. 
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Programa de Incentivo à Produção 
de Borracha Vegetal - PROBOR 


Através de convênio firmado em 9.8.72, a Superintendência da Borracha — . 
SUDHEVEA instituiu o Banco seu agente financeiro para concessão de 

financiamentos, visando a incentivar o aumento da produção da borracha vegetal nas 

regiões sob jurisdição das Agências de Canavieiras, Caravelas, Coaraci, Ibaitaba, Ilhéus, 

Ipiaú, Itabuna, Itajuípe, Jequié, Valença e Centro-Salvador, todas da Bahia, e Cuiabá e 
Rosário Oeste, em Mato Grosso, mediante as seguintes condições básicas: 


— BENEFICIÁRIOS — Seringalistas, sociedade ou cooperativas de seringalistas e 
proprietários rurais sediados nas áreas de atuação dp programa; 


— FINALIDADE — Formação de seringais de cultivo, recuperação de seringais (de' 
cultivo ou nativo) e instalação de usinas de beneficiamento; 


— LIMITE — O valor constante dos orçamentos aprovados, observada a estrutura de 
gastos incluídos em orçamento padrão da SUDHEVEA; 
— PRAZOS: 


— Formação de seringais de cultivos — 12 anos, inclusive 8 de carência; 
— Recuperação de seringais — 4 anos, inclusive 1 ano de carência; 
— Instalação de usinas de beneficiamento — 6 anos, inclusive 18 meses de carência; 

— GARANTIA — Hipoteca do imóvel financiado, admitida sua complementação por 
outros bens, inclusive fiança; 

— JUROS — 7% ao ano. Durante o período de carência, os juros não serão capitaliza- 
dos. Ao final desse período, os juros até então contabilizados e devidos se incor-: 
porarão ao capital e serão exigidos proporcionalmente ao valor das prestações e 
juntamente com essas. Sobre as verbas destinadas à aquisição de fertilizantes, 
corretivos, inoculantes e defensivos não incidirão juros; 

— REMUNERAÇÃO DA AGÊNCIA — 3% ao ano, a cargo da SUDHEVEA, inclusive 
no período de carência. 

a 
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Financiamento Especial ao 
Setor Privado - FESP 


Instituído com vistas a proporcionar, numa primeira etapa, maior assistência de capital 
de giro às empresas industriais, comerciais e de serviços, o programa opera com re- 
cursos provenientes de depósitos a prazo com correção monetária prefixada, mediante 
as seguintes condições básicas: 


— BENEFICIÁRIOS — Empresas industriais, comerciais e de serviços e cooperativas 
que vendam os produtos já industrializados; 
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— FINALIDADES: 
— aquisição de insumos básicos relacionados com matéria-prima, material secundá- 
rio, material de acabamento, acondicionamento, embalagem, etc.; 


" — pagamento de impostos, taxas, contribuições sociais em geral e outros encargos 
assemelhados; 


— reforço de caixa de empresas comerciais e de serviços que habitualmente não 
emitam duplicatas; 


— complementação de assistência já prestada ao abrigo de outras linhas de crédito; 


— MODALIDADE — Abertura de crédito mediante contrato ou cédula de crédito in- 
dustrial; 


— PRAZOS — 12, 18 ou 24 meses, dependendo da finalidade da operação; 


— ENCARGOS FINANCEIROS — Juros e correção monetária, à taxa unificada de 31% 
ao ano, exigíveis no último dia de cada trimestre civil e na liquidação da dívida; 





— GARANTIAS — Quaisquer das normalmente admitidas, preferentemente penhor ou 
caução de duplicatas. 
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Fundo de Desenvolvimento 
Urbano - FDU 


Constituído com recursos provenientes de convênio celebrado com o Banco Nacional 
da Habitação-BNH, Caixa Econômica Federal-CEF e aportes do Programa de For- 
mação do Patrimônio do Servidor Público-PASEP, temem vista a execução de pro- 
jetos, reconhecidamente prioritários, de implantação ou ampliação de infra-estrutura 
urbana e de desenvolvimento em geral dos municípios abrangidos pelas regiões Leste, 
Centro-Oeste e Sul do Brasil. 


Normas básicas: 


— FINALIDADE — Financiamento de projetos relativos à infra-estrutura e obras 
prioritárias dos principais centros urbanos compreendidos nas mencionadas regiões, 
a saber: 

















— capitais dos Estados; 

— municípios cuja sede apresente população urbana superior a 50.000 habitantes; 

— áreas metropolitanas ou na regiões de desenvolvimento urbano polarizado, definidas 
em legislação federal ou assim conceituadas; 


Os projetos, entendidos como prioritários, estarão relacionados com: 


— preferencialmente, na ordem de alocação de recursos, a cisco ou remane- 
jamento da rede viária urbana e suburbana; 
— infra-estrutura básica, serviços essenciais de utilidade sda e equipamentos 
comunitários; 

— recuperação de alagadas e outras áreas degenerescentes; 

— tratamento e manutenção dos rios e vias navegáveis integradas no contexto urbano; 








— outras obras ligadas ao desenvolvimento urbano, exceto os serviços públicos de 
água e esgotos e metrôs; 
— BENEFICIÁRIOS — Estados, municípios, autarquias, sociedades de economia mista, 
empresas públicas e concessionárias de serviços públicos; 


— LIMITE — Até 90% do custo do projeto, admitindo-se, excepcionalemnte, até 100%, 
respeitados os mínimos de Cr$ 10 milhões, para municípios que não capital de 
Estado, e Cr$ 20 milhões, para Estados, respectivas capitais e outras entidades; 


— PRAZO DE RESGATE — Até 10 anos, com período de carência não superior a 3 
- VESBIVOS; 


— REPOSIÇÃO — Em prestações trimestrais , calculadas pelo Sistema de Amortizações 
Constantes, a partir do término do período de carência; 


— ENCARGOS FINANCEIROS — Juros de 10% a.a., correção monetária igual à das 
- ORTNe taxa de administração de 1% sobre o valor de cada desembolso; 


— GARANTIAS — Serão admitidas, entre outras, quaisquer das seguintes: 
— receitas transferidas pela União; 
— quotas do Imposto de Circulação de Mercadorias (ICM); 


— outras receitas de caráter municipal ou estadual; 
— receitas dos serviços financiados, ou garantias reais, a critério do Banco, desde que 
representem, no mínimo, 125% dos créditos concedidos; 


— e, subsidiariamente, sempre que o Banco julgar conveniente, interveniência de outros 
órgãos da administração direta ou indireta (aval ou fiança de banco oficial, por 
exemplo). 


Fundo para Financiamento de 
Capital de Giro - FUNGIR 


O programa utiliza recursos provenientes de convênio firmado com o Banco Nacional 
da Habitação (BNH), observadas as seguintes condições básicas: 

— BENEFICIÁRIOS — Empresas produtoras de materiais de construção e construtoras 

e/ou imobiliárias cuja atividade principal seja a produção de habitações; | 

- — FINALIDADE — Suprimento de capital de giro necessário ao acréscimo da produção 
daquelas empresas, vedada a aplicação dos recursos na aquisição de imóveis ou na 
liquidação de débitos dela decorrentes, ainda que tais imóveis de destinem à constru- 
ção de unidades residenciais para venda ao público; 


— PRAZO — Até 5 anos, incluído o período de carência de até 2 anos; 
— ENCARGOS FINANCEIROS: 
— — Juros — 10% a.a., exigíveis trimestralmente; 


— Correção monetária — de acordo com os coeficientes fixados para as ORTN, exi- 
gível juntamente com o retorno do capital; 
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— Taxa de administração — 3% do valor do financiamento, exigível no ato da utiliza- 
ção do crédito; 


= REPOSIÇÃO — Em parcelas trimestrais, a partir do término do período de carência; 


— GARANTIAS — Caução de duplicatas, alienação fiduciária, penhor mercantil-ou hi- 
poteca e, obrigatoriamente, fiança dos principais dirigentes da beneficiária. 





Financiamento para Importação 
de Bens e Serviços dos 
Estados Unidos da América 





O programa opera com recursos originários de convênio celebrado com o Export- 
Import Bank of the United States (EXIMBANK), pelo qual o Banco do Brasil passou a 
participar do programa “Facilidade de Financiamento Cooperativo”. São observadas as 
seguintes condições básicas: 


— BENEFICIÁRIOS — Pessoas físicas ou jurídicas que se dediquem à atividade in- 
dustrial, comercial ou rural, ou à prestação de serviços; 


— FINALIDADE — Importação de bens e serviços dos Estados Unidos, sobretudo equi- 
pamentos, materiais e componentes; 


— LIMITE — 90% do valor CIF dos bens a importar, máximo de US$ 1,000,000.00 
por cliente; 


— MODALIDADE — Repasse de crédito externo aberto pelo EXIMBAN K; 
— PRAZOS DE RESGATE: 
— Importações em geral: 
— até 3 anos, nas importações até US$ 25 mil; 


— até 4 anos, nas importações de US$ 25 mil até US$ 150 mil; 
— até 5 anos, nas importações de valor acima de US$ 150 mil; 


— Importações consideradas especiais: 


— feitas por empresas distribuidoras: 
— 2 anos, para automóveis; 
— 3 anos, para equipamentos; 


— importação de reprodutores e gado leiteiro: 
— até 3 anos, nas importações até US$ 25 mil; 
— até 4 anos, nas importações de US$ 25 mil até US$ 75 mil; 
— até 5 anos, nas importações de valor acima de US$ 75mil; 


— importações de produtos agrícolas: 

— 1 ano, para qualquer valor; 

— REPOSIÇÃO — Em prestações semestrais; 

— GARANTIAS — As usualmente exigidas em operações bancárias; 
— ENCARGOS FINANCEIROS: 
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— Juros — 8% a.a. sobre 50% do valor do financiamento e 1,875% a.a. acima da 
prime rate de Nova lorque sobre os 50% restantes (reajustáveis semestralmente); 


— Comissão — 2,5% a.a., calculada sobre a média dos saldos devedores de principal 
(em moeda estrangeira) nos períodos janeiro/junho e julho/dezembro de cada ano; 


— Correção monetária — segundo os índices de variação da taxa cambial; 


— Comissão de compromisso — 0,5% a.a., contada a partir de 60º dia da aprova- 
ção pelo EXIMBANK do financiamento sobre os desembolsos não efetuados. 


Financiamentos de 
Colheitadeiras Argentinas 


“ 


Por acordo firmado com a empresa “E. PAQUIEN LTDA. S.A.”, de Buenos Aires, O 
Banco concede financiamentos para importação de número limitado de colheitadeiras 
automotrizes “SENOR”, de fabricação argentina, mediante as seguintes condições 


básicas: , 
— BENEFICIÁRIO — Produtores de trigo, soja ou arroz; 
— LIMITE — 90% do valor CIF da máquina posta em Uruguaiana-RS; 


— GARANTIA — Alienação fiduciária do bem a importar, complementada por quais- 
quer outras, de sorte a amparar o crédito, entendido que será de 60% do valor CIF o 
adiantamento propiciável pela colheitadeira; 


— ENCARGOS FINANCEIROS: 

— Juros — 12% ao ano, exigíveis semestralmente; 

— Correção monetária — 10% ao ano, cobrados juntamente com os juros; 
— PRAZO — Máximo de 5 anos. 


Programa de Formação do Patrimônio 
do Servidor Público - PASEP 


O Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público-PASEP foi instituído por 
lei específica e regulamentado por atos baixados pelas Autoridades Monetárias. O 
Banco do Brasil, designado Administrador do Programa, está incumbido da arreca- 
dação dos recursos. Reaplica, em financiamentos de capital de trabalho e de investi- 
mentos para Estados e Municípios, os retornos dos capitais investidos até 30.6.74. 


As operações por conta de programa abrangem várias linhas de crédito com as seguintes 
condições básicas: 
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— BENEFICIÁRIOS — Empresas comerciais 
Estados e Municípios; 

— FINALIDADES: 

"* — operações de comercialização de bens duráveis; 
— empréstimos a empreiteiros da União, dos Estados e dos Municípios; 
— assistência especial a empresas industriais, comerciais e de serviços; 
— empréstimos a revendores autorizados da indústria automobilística nacional; 
— créditos especiais para pagamento de contribuições fiscais e previdenciárias; 


— empréstimos a Estados e Municípios para aquisição de máquinas, veiculos e 
Ri j equipamentos rodoviários; 


— PRAZOS DE RESGATE: 





+ industriais e de prestação de serviços; 


H 
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] à — até 6 anos, inclusive 1 ano de carência, nos casos de empréstimos a Estados e 
| E» Municípios; 

q a — até 1 ano (renovável) ou indeterminado, nos demais casos; 

j — ENCARGOS FINANCEIROS: 

| — Juros — 8% ao ano; 

kR — Correção monetária — igual à das ORTN; 

pI — Comissão de compromisso — 0,25% ao mês sobre o valor do crédito, pelo tempo 
que decorrer. da comunicação do seu deferimento até sua contratação ou seu 


] ; - a - . 
, cancelamento por decurso do prazo ou formal desistência do interessado (exceto 
| | nos casos de empréstimos aos Estados e Municípios); 


— GARANTIAS — Alienação fiduciária, penhor fiança ou caução de efeitos comerciais 
e de ORTN. 





Programa Especial de Assistência Financeira 
para Recuperação da Agropecuária 
na Região Nordeste - PROENE 








Instituído pelo Conselho Monetário Nacional em 2.8.74, o PROENE objetiva a recupe- 
ração dos agropecuaristas do Nordeste que tiveram suas propriedades e explorações 
atingidas por enchentes, de forma a reintegrá-los no processo produtivo. Vinculando-se 
df. ao programa, o Banco vem prestando assistência financeira baseada nas seguintes con- | 
M dições: 


COMPOSIÇÃO DE DIVIDAS: É 


das por outras, se necessário; 


— Prazos — Estabelecidos em função dos prejuízos havidos e da capacidade de paga- 


H — Garantias — As vinculadas aos financiamentos a serem recompostos, complementa- | 
mento dos mutuários, com os seguintes tetos: | 


— custeio — parcelamento em até 4 prestações anuais; 


4 
a] 
é — Limite — Até 100% do valor dos débitos na data da efetivação da composição; 
t 
1 
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— investimento — dilação de 2 anos, no mínimo, transferindo-se para depois do 
vencimento da última prestação estipulada no instrumento original o pagamento 
das prestações pactuadas para resgate com a safra perdida e coma próxima colheita, 


— Juros — Os pactuados nos instrumentos de crédito primitivos. 
EMPRÉSTIMOS ESPECIAIS PARA CUSTEIO E/OU INVESTIMENTO: 


— Limite — Até 100% do valor dos empreendimentos programados; 

— Adiantamentos — Até 60% do valor da avaliação dos bens oferecidos em garantia, 
computadas, se necessário, as benfeitorias a serem executadas com o crédito; 

— Garantias — As usualmente admitidas em operações da CREAI; 

— Prazos — Estabelecidos em função da capacidade de pagamento dos beneficiários, 


considerados os rendimentos de suas atividades e épocas de sua obtenção; 
— Juros: 


— 3%a.a., integralmente subsidiados pelo BACEN, à conta do PRUTERAA, sobre as 
verbas destinadas à aquisição de insumos modernos; 
— 7T%a.a. para os demais itens de custeio e/ou invéstimento; : 
— Assistência técnica — Obrigatória, a ser prestada por entidades oficiais ou particula- 
res credenciadas pelo Banco, cujas despesas correrão à conta do PROTERRA. 


Fundo Alemão de 
Desenvolvimento - FAD 


O programa opera com recursos originários de convênio celebrado com o Kreditanstalt 
fur Wiederaufbau, mediante as seguintes normas básicas: 


— BENEFICIÁRIOS — Pequenas e médias empresas industriais; ; 

— FINALIDADE — Instalação inicial, reforma e modernização de pequenas e médias 
empresas — inclusive para fomento da indústria da pesca — , admitida a aplicação do 
crédito no pagamento da compra de bens nacionais ou estrangeiros; 

— LIMITE — Até 80% do valor dos investimentos globais projetados; 


— PRAZOS DE RESGATE-E CARÊNCIA — De 4a 5 anos, inclusive período de carên- 
cia estabelecido, em cada caso, em função do tempo previsto para início do funcio- 
namento da indústria ou da parte ampliada a que se destinou o financiamento; 

— REPOSIÇÃO — Em prestações mensais, a partir do término do período de carência; 


— GARANTIAS — Hipoteca, penhor e/ou alienação fiduciária, exigida a vinculação dos 
bens havidos com o empréstimo; 


— ENCARGOS FINANCEIROS: 
— Juros — 12% ao ano; 
— Correção monetária — igual à variação da taxa cambial; 


— Comissão de compromisso — 3/8% a.a., incidente sobre o valor do crédito aberto ' 
ou das parcelas a utilizar, a partir da data de sua efetivação até sua total utilização 
ou formal desistência. 
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Fundo de Democratização do Capital 
das Empresas - FUNDECE 











O programa opera com recursos mistos, de origem interna e externa, que constituem o 
Fundo de Democratização do Capital das Empresas, criado pelo Decreto n.º 54.105, 
| de 6.8.64. Os empréstimos são realizados mediante as seguintes normas básicas: 
| pi - — BENEFICIÁRIO: 
E g Ns o — sociedades anônimas ou empresas que venham a se transformar nesse tipo de 
| sociedade; 
' É : — empresas que se comprométam a aplicar o financiamento na produção de bens 
o. : destinados à exportação, independentemente de sua formação jurídica; 
el — empresas que concorram para solucionar pontos de estrangulamento na rede in- o 
ER o dustrial do País ou atendam a peculiaridades regionais; “MR 
E pao — FINALIDADE — Complementação do capital de trabalho de empresas industriais | 
q Es que se proponham, mercê do suprimento financeiro, a aumentar sua produção; 
— PARTICIPAÇÃO DO BANCO —Até 60% do capital de trabalho necessário a um 
ciclo de produção/comercialização, desde que o valor assim obtido não seja superior 
ao correspondente a 10.000 vezes o maior salário mínimo vigente no País; 


— PRAZOS DE RESGATE E CARÊNCIA —Até 18 meses — inclusive período de ca- 
. rência de 180 dias — eleváveis, em casos especiais, a 36 meses; 





— REPOSIÇÃO — A partir do 7.º mês de vigência do empréstimo; 


| q ' — GARANTIAS — Penhor, alienação fiduciária e hipoteca, com preferência para a ga- 
| er rantia representada por efeitos comerciais; 


RE. — ENCARGOS FINANCEIROS — Juros de 12% a.a. e correção monetária de 10% a.a.; | 


| — CONDIÇÃO ESPECIAL — Compromisso do beneficiário de, nos primeiros 120 dias 
| de vigência da operação, providenciar a elevação de seu capital social em montante 
equivalente a pelo menos o valor.do financiamento. 


À À À 


Fundo de Desenvolvimento 
Industrial - FDI 


O 





O programa opera com recursos originários de convênio celebrado com a United States 
Agency for Internacional Development (USAID), mediante as seguintes normas básicas: 


e — —— —OOO —e— ma qo e em 


AF — BENEFICIÁRIOS — Pequenas e médias empresas produtoras de bens de capital (má- 
| quinas e equipamentos), bens de consumo intermediário (matérias-primas) e bens de 
consumo final destinados, exclusivamente, à alimentação, vestuário e habitação; 





— FINALIDADE — Custeio de investimentos fixos que visem ao aumento da produção 
e à elevação dos índices de produtividade industrial; 


— LIMITE — Até 65% (ou 80%, nas regiões menos desenvolvidas do País) do valor das 
imobilizações programadas, máximo de Cr$ 3.000.000,00 por empresa; 


— PRAZOS DE RESGATE E CARÊNCIA — Entre 4 e 5 anos, em função da rentabili- 
dade provável do empreendimento e da capacidade de pagamento do financiado, 
podendo estender-se, em casos especiais, até 10 anos; o período de carência, 
incluído no prazo da operação, é fixado em conformidade com o prazo de instalação 
e funcionamento dos bens adquiridos ou realizados com o crédito; 

— REPOSIÇÃO — Em prestações mensais, após encerrado o período de carência; 


— GARANTIAS — Hipoteca, penhor cedular e/ou alienação fiduciária, exigida a vincu- 
lação dos bens havidos com o empréstimo; 


— ENCARGOS FINANCEIROS — Juros de 12% a.a. e correção monetária igual à varia- 
ção da taxa cambial. “ 


Fundo de Desenvolvimento da 


Industrialização de Produtos 
Agropecuários e da Pesca - FUNDIPRA 


O programa opera com recursos mistos, originários do próprio Banco do Brasil e de 
convênio firmado com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), mediante 
as seguintes normas básicas: 


— BENEFICIÁRIOS — Pequenas e médias empresas industriais, inclusive encpiarvties 
de produtores, dedicadas ao aproveitamento da produção agropecuária, florestal ou 
da pesca, bem assim seus ramos conexos, auxiliares e complementares; 


NOTA: para os efeitos dessa linha de crédito consideram-se pequenas e médias em- 
presas industriais aquelas cujo montante anual de vendas não seja inferior a 
750 nem superior a 240.000 vezes o maior salário mínimo vingente no País; 
esees limites não se aplicam às cooperativas; 


— FINALIDADE — Instalação, expansão e/ou modernização de indústrias, através da 
cobertura de gastos em cruzeiros ou em divisas; 


— LIMITE — Até 75% dos gastos com as inversões fixas projetadas, admitindo-se que o 
complemento, a cargo dos beneficiários, seja representado por recursos oriundos de 
incentivos fiscais, de caráter regional ou setorial; 


— PRAZOS DE RESGATE E CARÊNCIA — mínimo de 5 e máximo de 10 anos, 
inclusive período de utilização e carência, fixado este em conformidade com o prazo 
de implantação do. empreendimento, acrescido de até 12 meses; 


— GARANTIAS — Hipoteca, penhor e/ou alienação fiduciária, exigido que o valor dos. 
bens vinculados, atribuído em avaliação do Banco, corresponda a pelo menos 75% 
do total da dívida; 





S E PROGRAMAS 
OS PELO BANCO 


“ 


= ENCARGOS FINANCEIROS: 
— Juros — 12% a.a. nas operações até US$ 100,000.00; 
10% a.a. nas operações acima de US$ 100,000.00; 


— Correção monetária — 10% a.a. nas operações até US$ 100,000.00 e igual à variação 
da taxa cambial quando superior a US$ 100,000.00; 


— Comissão — 2% a.a., nos financiamentos de valor superior ao equivalente a US$ 200 
mil ou que beneficiarem empresas com volume de vendas anuais superior a 120.000 
vezes o maior salário mínimo vigente no País, bem como nos créditos de qualquer 
valor destinados ao custeio de importações não procedentes dos Estados Unidos da 
América do Norte ou dos demais países membros do BID 


— Comissão de compromisso — 1% a.a. sobre o valor do empréstimo ou sobre as parce- 
las não utilizadas, a partir de sua formalização até sua integral utilização. 


Fundo de Financiamento 
à Exportação - FINEX 


As operações do FINEX são realizadas pela Carteira de Comércio Exterior (CACEX) e 
têm como objetivo estimular a exportação de produtos brasileiros, especialmente ma- 
nufaturados. O Programa utiliza recursos do Banco Interamericano de Desenvolvimen- 
to-BID e do Banco Central do Brasil (BACEN), para as seguintes finalidades: 


— financiamento direto à exportação (financiamento dos títulos representativos das 
vendas realizadas no exterior, de bens de capital e de consumo durável, a prazo 
superior a 180 dias); 


— financiamento direto ao importador estrangeiro de produto manufaturado brasileiro, 
para pagamento à vista, no Brasil; . 


— financiamento à venda de estudos e projetos técnico-econômicos e de engenharia 
destinados a empreendimentos no exterior; 


— financiamento à promoção e à comercialização no exterior, e a programas de estudos 
e pesquisas de mercado externo; 


— financiamento à exportação em consignação; 


- — financiamento à produção exportável de manufaturados com ciclo de produção 
superior a 180 dias. 


Para a concessão desses financiamentos são observadas, entre outras, as seguintes con- 
dições básicas: 

— JUROS — 7% a.a. até 16,8% a.a., dependendo da modalidade de operação; 

— COMISSÃO — 1% a.a. ou 1,5% a.a. em alguns casos; 


— PRAZO — 180 dias a 5 anos, dependendo da finalidade; 
— GARANTIA — real ou fiança, carta de crédito, seguro de crédito à exportação, etc. 
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Projeto Agroindústria 


Com vistas ao estabelecimento de condições capazes de contribuir para o fortaleci- 
mento do setor externo da economia nacional, o Banco realiza financiamentos, com 
recursos provenientes do BIRD, destinados à implantação, ampliação, reforma e/ou 
“reequipamento de unidades industriais, mediante as seguintes condições básicas: 


— BENEFICIÁRIOS: 
— Frigoríficos (abate de bovinos e processamento de carnes); 
— Empresas de processamento e/ou industrialização de leite e seus derivados; 


— Empresas produtoras de óleos comestíveis; 


— Abatedouros (ou indústrias de processamento de carnes) de suínos, aves e coelhos; 
fábricas de sucos de frutas (cítricas ou não, inclusive uva), fábricas de doces e 
conservas de frutas e legumes; fábricas de rações (farelos e tortas); outras empre- 
sas, inclusive cooperativas de produção industrial, que processem Brodunos de 
origem agropecuária para alimentação humana; 


— LIMITES — Até 80% do valor dos investimentos programados, respeitado o máximo 
de 75% do valor das garantias efetivamente constituídas; 


— PRAZO — Até 10 anos, incluindo um máximo de 2 anos de carência; 
— ENCARGOS FINANCEIROS: 

— Juros — 5% ao ano, expressos pelo equivalente em ORTN; 

— Correção monetária — igual à variação do valor dás ORTN; 

— Comissão de compromisso — 0,5% ao ano sobre o valor de cada parcela não utilizada; 
— GARANTIAS — Penhor, hipoteca, caução e/ou alienação fiduciária. 


Projeto de Desenvolvimento 
da Estrutura de. 
Armazenagem - PRODESAR 


Utilizando recursos próprios e do Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvi- 
mento (BIRD), e como parte do programa governamental para modernização da estru- 
tura de comercialização de produtos agrícolas, o Banco do Brasil instituiu linha de 
crédito especial destinada a inversões fixas no setor de armazenagem. 

Essa assistência visa a financiar a demanda de estocagem nos três estágios de comercia- 
lização: na propriedade agrícola; no nível intermediário de comercialização; e nos 
mercados terminais. Partindo de um enfoque global das soluções de armazenamento, o - 
PRODESAR se orienta por três diretrizes fundamentais: preferência a projetos capazes 
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de melhorar a tecnologia empregada; preferência a projetos destinados à compra de 
equipamentos complementares; e estímulo à introdução da granelização dos fluxos da 
comercialização, pela adoção de unidades armazenadoras que permitam esse tipo de 
estocagem e manipulação. 


Os financiamentos são realizados mediante as seguintes normas básicas: 


— BENEFICIÁRIOS — Produtores rurais; cooperativas de produtores rurais; empresas 
privadas de armazenagem; empresas industriais de beneficiamento de produtos indi- 
cados no item “FINALIDADE”; comerciantes que tenham prestação de serviço de 
armazenagem como atividade complementar e firmas produtoras de rações batancea- 
das e similares; 


GRE 


— FINALIDADE — Custeio de inversões fixas destinadas à implantação, ampliação, 
reforma e/ou equipamento de-armazéns e silos que se destinem à guarda ou benefi- 
ciamento de arroz, feijão, milho, soja e trigo; 


CC 


— DESTINAÇÃO — Cobertura de gastos, em cruzeiros ou em divisas, para inversões 
fixas relativas a: 


SS 


— obras de construção civil; 


— máquinas e equipamentos, inclusive despesas de transporte, seguros, instalações, 
etc.; 


— gastos com assistência técnica; 


— LIMITE — Até 80% dos gastos em inversões fixas previstos no projeto; o beneficiário 
participará com recursos próprios em montante não inferior a 20%; 


— PRAZO DE RESGATE — Até 8 anos, incluídos dois anos de carência; 
— PRAZO DE UTILIZAÇÃO — De acordo com o cronograma de execução do empre- 
endimento; 


— REPOSIÇÃO — Em prestações semestrais (junho e dezembro), juntamente com os 
encargos financeiros, exigível a primeira a partir do primeiro ano seguinte ao térmi- 
no da' carência; em função da capacidade de pagamento do beneficiário, poderão ser 
pactuadas em valores crescentes; 


— ENCARGOS FINANCEIROS: 


— Juros — 5% a.a., exigíveis ao final de cada semestre civil, inclusive durante O 
período de carência; 


— Correção monetária — igual à variação do valor das ORTN; 


— Comissão de compromisso — 1% a.a., calculada sobre o valor de cada parcela não 
utilizada; k 


— GARANTIAS — Hipoteca, penhor, alienação fiduciária ou outras, à critério do Ban- 
co; 

— ASSISTÊNCIA TÉCNICA — Exigida apenas nos casos em que for considerada indis- 
pensável ao êxito do empreendimento. 





Financiamentos Externos para 
Capital de Giro - FINEG 


Como mandatário de suas agências no exterior, o Banco concede empréstimos, em 

dólar americano, às empresas sediadas no Brasil, mediante as seguintes condições 

básicas: 

— BENEFICIÁRIOS — Pessoas físicas ou jurídicas que se dediquem a atividades indus- 
triais, rurais, comerciais ou de prestação de serviços; 

— FINALIDADE — Suprimento de capital de giro; 


— LIMITE — Mínimo de US$ 50,000.00 «e, em princípio, máximo de 
US$ 1,000,000.00; : 


— PRAZO — A ser fixado pela CAMIO/GECAM, mínimo de 18 meses; 
— ENCARGOS FINANCEIROS: 


— Juros — 12% ao ano; 
— Correção monetária — calculada de acordo com a variação da taxa cambial; 


— Corretagem — devida por ocasião da utilização do crédito e quando das amortiza- 
ções, e calculada com base nas percentagens usuais; 


— REPOSIÇÃO — Em parcelas semestrais; 


— IMPOSTO DE RENDA SOBRE JUROS -— Por conta da agência do Banco no 
exterior; 


— GARANTIAS — As usualmente admitidas pelo Banco. 


Financiamentos para Importação 
de Máquinas e Equipamentos - FIMEQ 


O programa opera com recursos de agências do Banco do Brasil no exterior, mediante 
as seguintes normas básicas: 


— BENEFICIÁRIOS — Pessoas físicas ou jurídicas que se dediquem à atividade rural, 
industrial, comercial ou de prestação de serviços; 


— FINALIDADE — Aquisição, no exterior, de máquinas e equipamentos sem similar 
nacional; 


— LIMITE — Até 90% dos gastos em moeda estrangeira, mínimo de US$ 50 mil e | 
máximo de US$ 1 milhão; 


— PRAZOS DE RESGATE — Até 6 anos, em prestações semestrais, vencível a primeira 
seis meses após a entrega dos documentos de embarque no exterior; 





— ENCARGOS FINANCEIROS: 
— Juros: 


1.º — 1% acima da “interbank rate”; 


2.º — quando se tratar de financiamento da Agência em Paris, 
— para exportação francesa: 
— 6,57%a.a. — 2 anos 
— 6,60% a.a. — 3 anos 
— 6,61% a.a. — 4 anos 
— 6,62% a.a. — 5 anos 
— 6,82% a.a. — 6 anos; 


— para exportação de outras procedências: 
— 1,8% acima da “interbank rate”; 


— Imposto de Renda — por conta do cliente, na forma da legislação em vigor; 


— Corretagem — por conta do cliente, sobre as remessas( principal e juros) para o 
exterior: 
— até o equivalente a US$ 1 mil isento; 
— até o equivalente a US$ 500 mil 0,1875%; 
— até o equivalente a US$ 1 milhão, acrescentar sobre o que exceder 
de US$ 500 mil 
— acima do equivalente a US$ 1 milhão, acrescentar aos percentuais 
acima, sobre o valor excedente 0,0625%; 
— Comissão de serviço — 2,5% a.a. sobre o valor da média do saldo devedor do 
mútuo, pagável semestralmente; 
— GARANTIAS — Bens objeto do financiamento mais quaisquer outras admitidas pelo 
Banco. 


CT SS SRS 
Financiamentos Industriais com Recursos 


Provenientes da Conversão em Moeda Nacional 


de Empréstimos Externos - FIREX 
DO 


O programa opera com recursos originários de empréstimos externos negociados pelo 
Banco do Brasil, com base nas disposições da Resolução n.º 63, de 21.8.67, do Conse- 


lho Monetário Nacional. 
São observadas as seguintes normas básicas: 


— FINALIDADE — Suprir necessidades de capital de giro; 

— BENEFICIÁRIOS — Empresas industriais, comerciais e construtoras de obras públi- 
cas; 

— LIMITES: 


— no caso de construtoras de obras públicas: Es 
até o valor igual à soma do imposto de renda na fonte e contribuições para O 
INPS, pagos e referentes a 1973, atualizado mediante aplicação do fator 1,356, 
respeitado, porém, o teto de 50% do patrimônio líquido da empresa; 











— nos demais casos: 
mínimo de US$ 20,000.00 e máximo de US$ 500,000.00, respeitados os seguin- 
tes tetos: 
— 1/3 dos gastos globais do último exercício (industria); 
— 1/4 das vendas no último exercício (comércio); 


— PRAZOS DE RESGATE — Até 3 anos no caso de empresas construtoras de obras 
públicas e até 1 ano nos demais casos. 


— ENCARGOS FINANCEIROS: 


— no caso de empresas construtoras de obras públicas: 
juros fixáveis pela Carteira de Câmbio; 


— nos demais casos: 
— Juros de 12% a.a.; 
— Correção monetária com base na variação da taxa cambial; 
— Comissão de compromisso à razão de 0,5% a.a. sobre o valor do financiamento, 
a partir da data de seu deferimento até a de sua utilização ou, se for o caso, a de 
seu cancelamento; 


— GARANTIAS — Penhor mercantil, hipoteca, fiança, alienação fiduciária ou | caução 
(direitos creditórios, legítimos efeitos comerciais ou ORTN). 


Financiamentos com Recursos de 
Agências no Exterior - FIRAE 


O programa opera com recursos de agências do Banco do Brasil no exterior, aplicáveis 
de acordo com a Resolução nº 63, de 21.8.67, do Conselho Monetário Nacional, 
mediante as seguintes normas básicas: 


— BENEFICIÁRIOS — Empresas rurais, industriais, comerciais ou de serviços; 


— FINALIDADE — Investimentos fixos: instalação, reforma ou ampliação de empresas 
rurais, industriais, comerciais ou de serviços, inclusive aquisição de máquinas e equi- 
pamentos; importação de máquinas e equipamentos ou sua aquisição no País; servi- 
ços de montagem, engenharia e supervisão; 


— LIMITE — Até 80% do valor do empreendimento programado, elevável em caráter 
excepcional a 100% — exceto nos casos de empreendimentos iniciais — , desde que 
os valores assim obtidos não ultrapassem o equivalente a US$ 1,000,000.00; 


— PRAZOS DE RESGATE E CARÊNCIA — até 5 anos, inclusive o período de carên- 
cia, estabelecido em conformidade com o tempo de execução e maturação do em- 
preendimento e da capacidade de pagamento do beneficiário; 


— GARANTIAS — Penhor, hipoteca ou alienação fiduciária; 


— ENCARGOS FINANCEIROS — Juros de 12% a.a. e correção monetária com base na 
variação da taxa cambial, incidentes sobre os saldos devedores. 
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Programa de Desenvolvimento 
dos Cerrados - POLOCENTRO 


Criado pelo Conselho Monetário Nacional, em sessão de 18.3.75, o POLOCENTRO 
tem por finalidade promover o desenvolvimento e a modernização das atividades agro- 
pecuárias da Região Centro-Oeste e do Oeste de Minas Gerais, mediante a ocupação 
racional de áreas com características de “cerrado” e seu aproveitamento em escala 
empresarial. Dentro do Programa, o Banco concede financiamentos mediante as seguin- 
tes condições básicas: 


— BENEFICIÁRIOS: 


— Produtores rurais (pessoas físicas ou jurídicas); 
— Cooperativas de produtores rurais organizados para: 
— implantação de indústrias de beneficiamento ou transformação de produtos 
rurais; 
— produção de insumos; 
— exploração de serviços mecanizados de natureza rural ou de outra natureza 
vinculados à agropecuária; 
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— Companhia ou órgãos estaduais que se dediquem à prestação de serviços mecaniza- 
dos de natureza rural; 


— Empresários ou pessoas físicas de outros ramos de atividade que queiram iniciar 
exploração agropecuária em bases empresariais. de 
— FINALIDADES: 
a) Investimentos Básicos na Preparação Inicial dos Cerrados 
ITENS FINANCIÁVEIS 


— Investimentos que objetivem derrubada, destocamento e enleiramento, compre- 
endendo serviços mecanizados ou manuais, necessários à preparação da área 
para continuidade dos trabalhos subsequentes; 

— Obras de proteção do solo contra a erosão, abrangendo locação, terraceamento, 
plantio de espécies vegetais para fixação do solo e defesa das lavouras contra 
ventos e geadas. 


JUROS 


— Integralmente subsidiados pelo BACEN para os casos de aquisição de corretivos 
(inclusive frete) necessários à calagem do solo; 





— 7% a.a. para os demais casos. 
PRAZOS 
— Até 5 anos, inclusive até 2 de carência, para financiamentos de aquisição de 
corretivos; 
— Até 12 anos, inclusive até 6 de carência, para os demais investimentos. 
LIMITE — De acordo com o projeto, podendo atingir até 100% do orçamento. 
b) Investimentos Normais Necessários à Continuidade de Aproveitamento das Terras 





ITENS FINANCIÁVEIS — Melhoramentos das explorações rurais, compreenden- 
do: estradas internas na propriedade, eletrificação rural, motores e equipamentos 
para uso de energia, construção de armazéns, silos, tulhas, currais, cercas, forma- 
ção de pastagens permanentes, açudagem, drenagem e irrigação, aquisição de co- 
lheitadeiras, tratores e implementos, veículos, embarcações, aeronaves e outros 
investimentos de capital fixo e semifixo (inclusive a aquisição de animais para 
criação, recriação, engorda ou serviço). 

JUROS — 15% a.a., debitados semestralmente e exigíveis com as prestações do 
principal, de acordo com a capacidade de pagamento indicada no projeto. 


PRAZO — Até 12 anos, inclusive até 6 de carência. 

LIMITE — De acordo com o projeto, podendo atingir até 100% do orçamento. 
c) Aquisição de Fertilizantes para Adubação Intensiva 

JUROS — Integralmente subsidiados pelo BACEN. 

PRAZO — Até 5 anos, inclusive até 2 de carência. 


LIMITE — De acordo com o projeto, podendo atingir até 100% das aquisições 
programadas. 


d) Patrulhas Mecanizadas 
São financiáveis nesta fase: aquisição de máquinas e implementos para uso nos 
trabalhos de preparo dos “cerrados” e tarefas subsequentes de implantação das 


atividades exploratórias, edificações, oficinas, etc., necessários à guarda, conserva- 
ção e reparação dos equipamentos. 


BENEFICIÁRIOS 


— Companhias com participação de capital majoritário das Unidades da Federação 
envolvidas no Programa; 


— Cooperativas ou empresas privadas voltadas para prestação de serviços mecaniza- 
dos de natureza rural. - 

JUROS — 15% ao ano; 

PRAZOS 


— Até 12 anos, inclusive 1 de carência, para cooperativas ou empresas privadas; 

— variáveis de acordo com o planejamento para a mobilização dos recursos esta- 
duais, nos casos de financiamentos a companhias com participação de capital de 
governos estaduais. 


LIMITE — Até 100% das aquisições programadas. 


e) Custeio das Atividades Agropecuárias e de Patrulhas Mecanizadas 


Serão financiáveis as necessidades de capital de trabalho dos beneficiários, indicadas no 
projeto para integral aproveitamento dos “cerrados” já preparados, inclusive reforma 
ou recuperação de máquinas, embarcações, veículos, tratores e seus equipamentos. 


JUROS — 12% ao ano; 
PRAZOS: 


— Custeio agrícola — até 3 anos para o primeiro financiamento, com amortização 
- de 50% do saldo devedor na primeira colheita e o restante em duas parcelas 
iguais nas duas safras seguintes; 





— Custeio pecuário — até 1 ano. Nos casos de criador-recriador admitir-se-á prazo 


de até 3 anos, podendo estender-se a até 4 anos no caso de criador-recriador-in- 
vernista; 


— Patrulhas mecanizadas — até 1 ano. 
LIMITES: 
— Até 60% do valor da produção esperada, no caso de custeio agrícola; 


— Até 100% nos demais casos. 


Programa de Subsídios ao 
Preço de Fertilizantes 


Com vistas à implantação de nova sistemática para a concessão de estímulo financeiro 
ao uso de fertilizantes agrícolas, o Programa adota mecanismo que consiste no descon- 
to de 40% sobre o valor da aquisição de fertilizantes, eliminando-se, consequentemen- 
te, os subsídios de juros até então concedidos nos financiamentos da espécie. 

São as seguintes suas normas básicas: 


— BENEFICIÁRIOS — Produtores rurais e/ou suas cooperativas que hajam adquirido 
ou venham a adquirir fertilizantes para suas explorações agropecuárias. 


— FINALIDADE — Exclusivamente aquisição de fertilizantes. : 
— MODALIDADES: 
— No caso de aquisição financiada 


“O mutuário recolherá, no vencimento da operação, 60% do valor do crédito 
deferido, sendo os 40% restantes debitados ao Banco Central do Brasil; 


— No caso de aquisição com recursos próprios 
O Banco efetuará o pagamento pela aquisição diretamente ao fornecedor median- 
te recolhimento por parte do comprador de 60% do seu valor, sendo os 40% 
restantes complementados a débito do Banco Central do Brasil. 


— JUROS: 
— 10% a.a. — nos empréstimos de valor até 50 vezes o maior salário mínimo; 


— 15% a.a. — nos empréstimos de valor superior a 50 vezes o maior salário mínimo. 


Nota: Os créditos destinados à aquisição dos demais insumos modernos continuarão 
gozando dos subsídios de juros. : 










































Programa Nacional do 
Calcário Agrícola - PROCAL 





Instituído pelo Conselho Monetário Nacional em sessão de 8.1.75, o Programa objetiva 
basicamente o aumento da produtividade das terras, por meio da difusão da prática de 
correção da acidez do solo. A assistência financeira do Banco se subordina às seguintes . 
condições principais: 


— FINALIDADES: 


— Investimentos destinados à formação de capital fixo ou semifixo para a instalação, 
ampliação e aparelhamento de unidades de produção de calcário agrícola; 


— Estocagem de parte da produção anual, a fim de propiciar o funcionamento 
constante das unidades de produção, obviando os inconvenientes da operação 
sazonal; 


— Aquisição, pelos produtores rurais e/ou suas cooperativas, bem como o transporte 
e aplicação do produto. AR 


— BENEFICIÁRIOS: 


— Na parte industrial 
— Empresas industriais que se dediquem exclusivamente á produção de calcário 
agrícola; 
— Cooperativas de produtores que, paralelamente ou não às suas atividades nor- 
mais, se organizarem para a produção de calcário agrícola. 


— Na parte agrícola 
— Produtores rurais e/ou suas cooperativas. 


— ENCARGOS FINANCEIROS: 


— Na parte industrial 
— Juros de 12% a.a., exigíveis semestralmente, cobrando-se ainda a comissão de 
abertura de crédito de 0,5% nas operações de estocagem; 






— Na parte agrícola 
— Juros-integralmente subsidiados pelo BACEN. 


— LIMITES: 










— Investimentos — Até 90% dos valores orçados; 
— Estocagem — Até 80% do preço de venda do calcário no depósito; 
— Demais casos — Até 100% dos itens financiáveis. 

— PRAZOS: 


— Até 10 anos, com até 2 de carência, nos casos de investimentos; 
— Até 1 ano, para estocagem; 

— De 3 até 5 anos, nos casos de aquisição, transporte e aplicação do calcário. 
—GARANTIAS — As usualmente admitidas em operações da CREA. 
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LEI N.º 6.126, DE 6 DE 
NOVEMBRO DE 1974 


ERID.O.U. 7.11.74) — Cria a 


Empresa Brasileira de Assis- 
tência Técnica e Extensão 


* Rural — EMBRATER e.dá 


| outras providências. 


| IDOL. 6.12.74) - Dispõe 
| sobre o Segundo Plano Na- 
| cional de Desenvolvimen- 


— H PND. 


k E: ECRETO-LEI N.º 1.349, 


DE 24 DE OUTUBRO DE 
E O t. 

25.10.74) — Dispõe sobre o 

gate de Adicionais e Em- 


Notas e comentários relativos às Normas do Banco do Brasil 
e à Legislação Econômico-Financeira criada ou modificada 
no período de JANEIRO “a MARÇO de 1975 


| LEGISLAÇÃO E NORMAS «ser o 


A EMBRATER é uma empresa pública, com sede na Capital Federal e 
jurisdição em todo o Território Nacional. 
São objetivos da EMBRATER: 


— colaborar com o Ministério e Secretarias de Agricultura na formulação e 


execução das políticas de assistência técnica e extensão rural; 

— promover, estimular e coordenar programas de assistência técnica e ex- 

tensão rural. 

Poderá a Empresa dar apoio financeiro a empresas estaduais organizadas 
com os mesmos fins. 

A EMBRATER contará com recursos orçamentários da União, renda de 
bens patrimoniais e operacional, além de doações e recursos de fundos desti- 
nados a promover o aumento da produção e da produtividade agrícolas. 

Absorverá a acervo e obrigações da Associação Brasileira de Crédito e 


“Assistência Rural — ABCAR e de órgãos do Ministério da Agricultura. 


Aprova as diretrizes e prioridades básicas estabelecidas no || PND para o 
período de 1975-1979, cabendo ao Poder Executivo adaptá-lo às circuns- 
tâncias emergentes e atualizar os elementos quantitativos. 


As autoridades Monetárias decidiram resgatar os empréstimos compulsórios 
(Lei 4.242/63), de emergência (Lei 4.069/62) e o adicional restituível (Lei 
2.973/56) recolhidos pelas pessoas jurídicas. 

Para isso foi aberto crédito especial, pelo Ministério da Fazenda, de Cr$ 
600 milhões. k 





DECRETO-LEI N.º 1.350, 
DE 24 DE OUTUBRO DE 
NERRCSA TD. 
25.10.74) — Institui regime 
de tributação simplificada 
do imposto de renda para as 
pessoas jurídicas e firmas in- 
dividuais de reduzida receita 
bruta. 


DECRETO-LEI N.º 1.362, 
DE 28 DE NOVEMBRO DE 
DER DD Dull 
29.11.74) — Concede estí- 
mulos fiscais à exportação 
de navios. 


DECRETO-LEI N.º 1.376, 
DE 12 DEZEMBRO DE 
OD 24? MD 0; Mes: 
12.12.74) — Cria Fundos de 
Investimentos e altera a le- 
gislação do imposto de 
renda relativa a incentivos 
fiscais. 


N 


As firmas individuais e as sociedades por quotas ou em nome coletivo, | 
com capital de até Cr$ 100 mil, poderão optar pelo pagamento do imposto | | 
de renda com base no lucro presumido, desde que a receita bruta não ultra- | 
passe Cr$ 480 mil. 


O imposto será de 3% sobre a receita bruta. Os contribuintes que optarem | E 


por este sistema não poderão usufruir de qualquer incentivo fiscal sobre os | | 


“recolhimentos assim efetuados. 


Caso a receita bruta ultrapasse o limite fixado, poderá, excepcionalmente, 
ser usado esse regime tributário, mas à taxa de 5%. Nessa hipótese, ficará | 


obrigada a realizar levantamento patrimonial a fim de proceder o balanço de | y 


abertura e iniciar escrita contábil, no dia 1.º de janeiro do ano seguinte | 
aquele em que se verificar o excesso da receita bruta. 

As empresas beneficiárias do sistema estão desobrigadas, perante o fisco | 
federal, de escritutação contábil, da correção monetária do imobilizado e do | 
cálculo da manutenção de capital de giro próprio. 

As receitas eventuais serão incluídas no limite de Cr$ 480 ni quandai 
não ultrapassarem de 10% o total da receita bruta operacional. Caso contrá: . 
rio, serão tributadas separadamente. 

Os dirigentes, sócios, gerentes e titulares de firma individual incluirão na | 
cédula “C” de suas declarações particúlares — como prolabore — 10% da re- | 
ceita bruta, e na cédula “F” igual valor, a título de rendimentos distribuídos, || b 
livres da retenção do imposto de renda na fonte. Os titulares de firma indivi- | 


dual registrarão na cédula “F””, da mesma forma, 90% de receita bruta. + 


Os benefícios fiscais à exportação foram estendidos aos produtores vender | mp 
dores de máquinas, equipamentos, aparelhos e outros produtos nacionais qu 
entrem como componentes de navios e barcos de pesca destinados 
exportação. 

A regalia se aplicará também aos estaleiros de reparo naval. 


Institui o Fundo de Investimento do Nordeste — FINOR, da Amazô- . | 
nia — FINAM e o Fundo de Investimentos Setoriais — FISET, que serã D 
alimentados com os recursos provenientes dos incentivos fiscais, subscriçõ ] 
voluntárias e da União. | 

Os recursos dos Fundos serão aplicados sob a forma de subscrição de ações IH 
e de participação societária em empresas considereadas aptas, pelas Agências | 
de Desenvolvimento (SUDENE, SUDAM, SUDEPE, etc.), para receber incen- 
tivos fiscais. 

O FINOR será ôperado pelo Banco do Nordeste do Brasil, sob a supervisão | 
da SUDENE. O BASA administrará o FINAM sob o controle da SUDAM. Já || 
o FISET será conduzida pelo Banco do Brasil S.A., sempre sob a orientação. | 
da SUDEPE, da EMBRATUR e do Instituto Brasileiro de Desenvolvimento || 
Florestal — [BDF. 

Caberá às Agências de Desenvolvimento definir prioridades, analisar e | 
aprovar os projetos para aplicação dos incentivos fiscais, bem como |! 
acompanhar e fiscalizar sua execução. 

Os Bancos operadores dos Fundos e as Agências manterão Grupos de HF 
Trabalho Permanentes com o objetivo de compatibilizar os programas de || 
ação conjunta e os esquemas de fontes de recursos financeiros destinados aos | 
projetos. 

Ao Conselho de Desenvolvimento Econômico — CDE cabe propor as bases | 
da política geral de aplicação dos recursos, observados os orçamentos | 
anualmente apresentados pelos Ministérios a que se supor: as Agências || | 
de Desenvolvimento. 


60 


/ - y 7 





| q 
| 
| 





E 
0 
























E! 
No 


| 













kl 
d|) 
| 
| 


Hs 
E A 
No. 
RO 
Ú a MS 
NH ! f 
| ER 
(4 R Ei 
a 


"DE 9 DE OUTUBRO DE 
RES 7a4 (D.O.U. 


79.10.74) — Fixa preços 
“ mínimos para o Sisal — sa- 
“fra 1974-1975. 


Ro. 


PN 


DECRETO N.º 74.686, DE 
14 DE OUTUBRO DE 
1974 — Faz inclusão no Or- 
“camento Federal de dota- 


|| ções para cobertura do 
|| - PROAGRO. 


A pessoa jurídica poderá indicar, em sua declaração de rendimentos, a 
plicação das seguintes parcelas do imposto de renda devido: 

— até 50% no FINOR e FINAM; 

— até 8% no FISET— Turismo; 

— até 25% no FISET—Pesca; 

— até 45% no FISET—Florestamento e Reflorestamento; 

— até 1% na EMBRAER; 

— até 1% em projetos do MOBRAL; 


— E 33% no Fundo de Recuperação Econômica do Estado do Espírito 
anto. É 


Do imposto de renda devido pelas pessoas jurídicas, apenas 46% se desti- 


nam à conta de Tesouro Nacional, como receita da União. Os 54% remanes- 
centes permanecerão em conta especial para distribuição aos Fundos ora 
instituídos, à EMBRAER, ao MOBRAL, GERES, PIN e ao PROTERRA, nos 
percentuais que o Ministro da Fazenda fixar e com base nas opções dos 


* contribuintes. 


As pessoas jurídicas receberão da Secretaria da Receita Federal certifica- 
dos de aplicação, que serão trocados, no prazo de um ano, por quotas dos 
Fundos ou por ações da EMBRAER, conforme o caso. 


Para fins de financiamento ou de aquisição, o Governo Federal estabeleceu 
os preços mínimos do Sisal nos Estados de Alagoas, Bahia, Ceará, Paraíba, 
Pernambuco, Rio Grande do Norte e Sergipe. 


Variam de Cr$ 2,60 a Cr$ 2,90 para o produto beneficiado, de fibra seca | 
e solta, e de Cr$ 2,97 a Cr$ 3,27 para o rebeneficiado, fibra seca e . 


enfardado, ambos tipo 3, classe longa. 


Os novos preços são livres de quaisquer deduções, inclusive do ICM — Im-. 


posto de Circulação de Mercadorias e da contribuição a favor do 
FUNRURAL — Fundo de Assistência ao Trabalhador Rural. 

Os financiamentos poderão ser estendidos a terceiros desde que compro- 
vem Oo pagamento aos produtores ou às cooperativas valores iguais ou supe- 
riores aos mínimos decretados. 


A partir de 1976 o Orçamento da União destinará verba para cobrir even- 
tuais deficits do Programa de Garantia da Atividade Agropecuá- 


“ria— PROAGRO. BINLIOTEC 


— ITS em 


NITPÉRIO va SENDA 


MMC CL ini a 


DECRETO N.º 74.744, DE 
22 DE OUTUBRO DE 1974 
AD.O.U. 23.10.74) — Apro- 
“Va os Estatutos da Cia. de 
Desenvolvimento do Vale 


“do São Francisco — 


6! || | CODEVASF 
od | u 


A CODEVASE, empresa pública, com capital de crê 300 milhões [5 sede 
no Distrito Federal, absorverá o patrimônio e obrigações da Superintendên- 
cia do Vale do São Francisco — SUVALE, do Departamento Nacional de 
Obras Contra as Secas —- DNOCS e da SUDENE localizados no Vale do São 
Francisco. ; 

Além de seus Estatutos, a Empresa se regerá pela Lei N.º 6.088, de 
16.7.74. Objetiva o aproveitamento dos recursos de água e do solo do Vale 
do Rio São Francisco, para fins agrícolas, agropecuários € agroindustriais. 

Compete à CODEVASF: 

: ] ad ed E A 

— coordenar a implantação de programas de valorização e aproveitamen 

dos recursos, obras de irrigação, saneamento básico, eletrificação, trans- 


porte; Fado y 
— implantação de núcleos de colonização, centro de treinamento, 
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DECRETO N.º 74.745, DE 
22 DE OUTUBRO DE 1974 
(D.O.U. 23.10.74) — Fixa 
os preços mínimos líquidos 
de sementes certifica- 
das — safra 1974-1975. 


DECRETO N.º 74.908, DE 
19 DE NOVEMBRO DE 
Mov 4, [DD db: 
20.11.74) — Disciplina a 
compra de produtos impor- 
tados por órgãos e empresas 
governamentais. 





DECRETO N.º 74.965, DE 
26 NOVEMBRO DE 1974 


(D.O.U. 27.11.74) — Regu- - 


lamenta a lei n.º 5.709, de 
7.10.71, sóbre a aquisição 
de imóvel rural por estran- 
geiro ou pessoa jurídica es- 
trangeira autorizada a fun- 
cionar no Brasil. 





— cooperar com os Ministérios e outros órgãos nos programas de | 


pesquisa, experimentação, fotogrametria, mapeamento da região, etc.; 


— promover estudos do regime fluvial e do índice de poluição do São 


Francisco e de seus afluentes, de classificação de terras irrigáveis, estu- 
dos geológicos, pedológicos, etc.; 

— desapropriação de áreas para implantação de projetos, alienação de 
terras; e 

— participar de capital de empresas que atuem como fator de desenvolvi- 
mento sócio-econômico da região. 


A estrutura básica da CODEVASF se compõe de: 


— Conselho Diretor, integrado pelo Presidente e representantes dos Minis- | 


térios da Agricultura, dos Transportes, das Minas e Energia e da Secreta- h 


ria de Planejamento; 
— Diretoria Executiva composta do Presidente e três diretores; 
— Conselho Fiscal, com 8 membros efetivos. 


O Governo Federal estende às sementes certificadas e fiscalizadas, segundo | 
normas do Ministério da Agricultura, a garantia de preços mínimos — - Decre- | 


to-lei n.º 79, de 19.12.66. 
Os preços fixados, livres de quaisquer deduções, se referem à safra 


1974-1975 e vigoram para todo o território nacioanl. Poderão ser revistos, | 


quando necessário, Pela Comissão de Fianciamento da Produção. 


Produtos Preços Cr$/1kg | 
Amendoim tatu 2,92 1] 
Amendoim tatuí 3,50 q 
Arroz 1,80 |] 
Feijão 3,34 
Milho variedade 1,40 
Milho híbrido 1,74 
Soja 1,56 


Deverão ser efetivamente pagos aos produtores — pessoas físicas ou | 


jurídicas — devidamente inscritos na Secretaria de Agricultura do Estado. 
de São Paulo, ou nas Comissões Estaduais de Sementes e Mudas. 


Na conjugação de esforços para reduzir os gastos com divisas, o Governo 
Federal disciplina o consumo de bens importados pelos órgãos da administra- 
ção direta, autarquias, empresas públicas e de economia mista. 


Só em caráter excepcional, o Presidente da RENA aprovará a compra IF 


de bens importados. . 


] 


- Às pessoas estrangeiras, física ou jurídica, podem adquirir imóvel rural, | 


obdecidas as seguintes condições: 
— área de até 50 módulos estabelecidos pelo Instituto Nacional de Coloni: 


zação e Reforma Agrária — INCRA, desde que não ultrapasse 25% da || 


superfície do município; 
— autorização do Presidente da República; 


— anuência prévia do Conselho de Segurança Nacioanl, quando se tratar de | 
área indispensável à segurança nacional; 


— 0 conjunto de pessoas de mesma nacionalidade só ci ag era terras | 


até 40% da superfície do município. 


Ed 
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E! | DECRETO N.º 75.047, DE 
EE 5 DE DEZEMBRO DE 
Era (D.O.U. 
6.12.74) — Transfere as atri- 
“buições da extinta Delegacia 


* Exterior a outros órgãos. 


s 


| "DECRETO N.º 75.061, DE 
9 DE DEZEMBRO DE 











"1974 (D.O.U. 10.12.74) — 
Cria a Campanha Nacional 
E de Erradicação do Cancro 
| Cítrico. 
|) 
di 
R| 
» j 
em] 
| DECRETO N.º 75.088, DE 
"|| 16 DE DEZEMBRO DE 
| 1974 (D.O.U. 17.12.74) — 
||| Fixa os preços mínimos pa- 
||| Tra financiamento ou aquisi- 
| ção de rami produzido no 
-B| Paraná — Safra 1974-1975. 
ut | 
or] 
Hi]! DECRETO N.º 75.089, DE 
| | 16 DEZEMBRO DE 1974 


TD.O.U. 17.12.74) — Fixa 
Os preços mínimos para fi- 
“Nanciamento ou aquisição 
«de casulo verde e fio de seda. 


O dd 


| E 





do Tesouro Brasileiro no . 


Ao estrangeiro que pretenda imigrar para o Brasil é permitido celebrar 
compromisso de compra e venda, desde que dentro de três anos venha residir 
no País e explorar o“imóvel rural. Não cumpridas essas condições, perderá 
RREO, inclusive restituição das quantias pagas ao vendedor do imóvel 
rural. 

“As pessoas jurídicas só podem comprar imóveis rurais, quando destinados 
a implantação de projetos agropecuários, de colonização ou industriais apro- 
previamente pelo Ministério da Agricultura ou da Indústria e do Comércio 
conforme o caso. ; 


DO 


Com a extinção da Delegacia do Tesouro Brasileiro em Nova lorque, 
muitas de suas atribuições foram transferidas para o Ministério das Relações 
Exteriores. Arrecadação de emolumentos consulares, entrega de formulários 
aos contribuintes no exterior e recepção de declarações do imposto de renda 
estão entre os serviços agregados. ê 

Ao Banco do Brasil cabe a movimentação dos recursos — arrecadação, 
transferências, pagamentos — e as funções de agente financeiro na execução 
dos acordos celebrados para pagamento da Dívida Externa Consolidada. 

O Banco manterá também o Sr. Ministro da Fazenda permanentemente 
informado sobre as cotações, no exterior, dos papéis representativos de obri- 
gações federais, estaduais, municipais e de órgão da adminstração indireta. . 





Instituída no Ministério da Agricultura, a Campanha Nacional de Erradica- 
ção do Cancro Cítrico — CANECC. Terá por finalidade traçar normas da 
política de pesquisa e de combate ao cancro cítrico que ataca asplantas de 
gênero “citrus” e outras afins. 

A CANECC estabelecerá medidas de carácter técnico e administrativo ne-. 
cessárias à sua implantação e desenvolvimento em todos os Estados da Fe- 
deração contaminados ou suspeitos de contaminação pela doença. 

A Campanha atuará em entrosamento com os diversos órgãos federais e 
estabelecerá convênio com as Secretarias de Agricultura dos estados en- 
volvidos. 

Os recursos são provenientes do orçamento federal, do Fundo Federal 
Agropecuário e de outras fontes. 


Estabelece os preços mínimos líquidos — livres de quaisquer deduções, 
inclusive de ICM e contribuição a favor do FUNRURAL — para o rami do 
tipo 4, classe B, produzido no Paraná. 

Zona Geo-econômica 


Produto Cr $/kg 
Zona 1 Zona 2 
1,75 1,65 
Fibra bruta, seca e solta 1,89 1,79 


Fibra amaciada, seca e enfardada 


DDD EP 


Estabelece o preço mínimo único de Cr$ 15,00 por quilo para O casulo 
verde e de Cr$ 184,00 por quilo para o fio de seda produzido em Goiás, 
Espírito Santo, Mato Grosso, Minas Gerais, Paraná, Rio de Janeiro, Rio 
Grande do sul, Santa Catarina, São Paulo e Distrito. Federal. 
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PORTARIA N.º 544, DE 
15 DE OUTUBRO DE 1974 
ul (D.O.U. 21.10.74) — Dispõe 
HE sobre correção monetária e 
|| cambial. 





RESOLUÇÃO N.º 301, DE 
9 DE OUTUBRO DE 1974, 
DO CONSELHO MONETA- 
j RIO NACIONAL — Aprova 
| o Regulamento de Opera- 
ções do PROAGRO. 





O Ministério da Fazenda estabeleceu as normas básicas para a contabiliza- | 


ção da correção monetária e cambial do patrimônio das pessoas jurídicas, 
com vistas a determinar o lucro real sujeito ao imposto de renda. 
O aumento do ativo decorrente da correção do imobilizado e das contas 


correlatas constitui reserva especial. Poderá ser utilizada esta para compen- | 
“sação de prejuízos ou para aumento de capital. 


Já o incremento relacionado com a correção monetária ou atualização 
cambial dos outros valores ativos caracteriza receita para efeito de cálculo do 
lucro real. A parte relativa à manutenção do capita! de giro próprio, entretanto, 
poderá ser deduzida como despesa do exercício. 


A Portaria estabeleceu ainda critérios para os cálculos dos diversos reajus- | 


tes obrigatórios das verbas do balanço. 





O PROAGRO cobrirá o saldo devedor do capital emprestado ao produtor | 


para o custeio e investimentos rurais, quando ocorrer fenômenos naturais, 


doenças e pragas que atinjam plantações, rebanhos e bens. Excluem, | 


portanto, as obrigações financeiras relacionadas com juros, comissões, perí- 
cias e outras despesas debitadas ao matuário. 

A cobertura do PROAGRO nos casos de perdas totais ou parciais está 
condicionada a: 


— aplicação das normas técnicas usuais para o empreendimento; 
— combate, profilaxia e controle das doenças e pragas, quando técnica e 
economicamente exequíveis; 


— plena identificação das causas de prejuízo — chuvas excessivas, geada, | 


granizo, seca, trombas d'água, ventos frios ou fortes, variação excessiva. 


de temperatura, raio, etc.. | 


A participação do Programa nos riscos rurais poderá ir até 80% do capital | 
efetivamente aplicado na agropecuária, depois de deduzido o valor da produ- | 
ção remanescente, se houver, e de outras rendas da exploração agropecuária, . 


inclusive arrendamentos. 

O produtor amparado pelo PROAGRO durante dois anos consecutivos, em 
virtude do mesmo fenômeno natural adverso, praga ou doença, e no mesmo, 
local, não receberá cobertura para um terceiro financiamento. 


O Programa não cobre os riscos após a colheita dos produtos agrdl 


pecuários, mas custeará as perícias destinadas a comprovar os prejuízos. 

Administrado pelo Banco Central, através da GECRI — Gerência de 
Coordenação do Crédito Rural e Industrial, as operações sob o amparo do 
PROAGRO serão contratadas pelas instituições financeiras credenciadas. 

Além do Regulamento do Programa serão observadas as instruções do 
Manual do Crédito Rural do BACEN e as normas por ele baixadas. 

A assistência técnica será prestada pelos órgãos do Ministério da Agricuiaa 
ra ou credenciados. 

O PROAGRO tem as seguintes fontes de receita: 
a) — 1% a.a. incidente sobre os empréstimos do Programa; 

b) — verbas do Orçamento da União; e 

c) — recursos alocados pelo Conselho Monetário Nacional. 





RESOLUÇÃO N.º 305 DE 
24 DE OUTUBRO DE 1974, 


h 
] DO CONSELHO MONETÃ. 


| RIO NACIONAL (D.O.U. 
, 25.10.74) 


a 


CESP MT ENA 


Reduz temporariamente de 25% para 5% o imposto de renda sobre juros € | 


comissões decorrentes. de empréstimos externos registrados no Banco | 
Central. 
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| RESOLUÇÃO N.º 306, DE 
24 DE OUTUBRO DE 1974, 







E 
FRIO NACIONAL (D.O.U. 
25.10.74) 


| 
| CONSELHO DE DESEN- 
PVOLVIMENTO ECONÔMI- 
FCO - EXPOSIÇÃO DE 
E) MOTIVOS, DE 6 DE NO- 
E| 'VEMBRO DE 1974 (D.O.U. 
E! 811.74), SOBRE O DE- 
|| SENVOLVIMENTO IN- 
| DUSTRIAL NO NOR- 
| DESTE 





1) BANCO APÓIA TELE- 
| COMUNICAÇÕES 
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FILIAL DE SANTIAGO 
||| COM SEDE PRÓPRIA 


BigEDITO PARA A BOLI- 
| MIA 


ma 





||| ESCRITÓRIO DE ROMA 


É | 


bt 
ET 
ot 





| DO CONSELHO MONETA- 


Autoriza o Banco Central a instituir linha especial de crédito de Cr$ 2 
bilhões, em favor das sociedades .de crédito, financiamento e investimento 
para repasse ao consumidor ou usuário final. As financeiras, entretanto, não 
poderiam colocar no mercado letras de câmbio com base nessas operações. 





A estratégia de crescimento e de transformação social para o Nordeste 
prevista no | Plano Nacional de Desenvolvimento confere à industrialização 
carácter altamente prioritário, programando expansão anual de 15%. 


A formação de complexos industriais integrados de dimensão nacional ou . 


internacional e de pólos agroindustriais ensejará a diversificação e comple- 
mentariedade, com a consequente criação de empregos. 
Para alcançar esses objetivos, o Conselho propõe: 
— garantia de recursos de Cr$ 40 bilhões, no período de 1975-1979, 
destinados a financiar projetos industriais; 
— aperfeiçoamento contínuo dos incentivos fiscais, com vistas a garantir 
recursos para os projetos aprovados; 
— prioridade na implantação e consolidação do Pólo Petroquímico do 
Nordeste; 
— fortalecimento da SUDENE e do Banco do Nordeste do Brasil S.A.; 


— criação de um centro de promoção do desenvolvimento do nordeste, 
voltado para a identificação e promoção de oportunidade de investimentos. 


A Filial de Londres foi autorizada a subscrever parcela de US$ 5 milhões 
num consórcio bancário liderado pelo Citicorp International Bank Ltd. | 

Essa importância fará parte do empréstimo de 30 milhões de dólares a ser 
concedido à Telecomunicações de São Paulo S.A. — TELESP, com o objetivo 
de financiar a compra e instalação de equipamento telefônico. 

Autorizado também financiamento de Cr$ 120 milhões, para as obras de 
expansão da Telecomunicações de Pernambuco — TELPE, com da 
TELEBRÁS. Os recursos são provenientes do FINEG. 

A Cia. de Telecomunicações do Paraná — TELEPAR foi contemplada com 
empréstimo de Cr$ 40 milhões, mediante aval da TELEBRAS. Os recursos 
são oriundos do FESP e serão utilizados como suprimento para capital de giro. 


CO + ss a 


A Diretoria de Banco autorizou a aquisição de um prédio no centro co- 
mercial da capital chilena, onde brevemente passara a funcionar nossa Filial. 
A instalação em sede própria atenderá ao crescimento das atividades do 


Banco naquele País. 


ao 
CO E Ca 


A Diretoria decidiu conceder ao Banco Central da Bolívia linha de crédito 
no valor de US$ 14 milhões, com recursos do FINEG, para amparar a 
exportação de manufaturados brasileiros. 


A Diretotia do Banco votou favoravelmente à instalação de Escritório de 
Representação em Roma. 

A iniciativa visa à expansão de nossa rede internacional, de acordo 
com os objetivos da política brasileira de relacionamento econômico-fi- 
nanceiro com o Exterior. Servirá também de apolo às atividades de nossa 
Filial de Milão, especialmente nos contatos com O Banca d Italia para 
autorização de operações com empresas de determinadas regiões do país. 
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CONSÓRCIO PARA 
OLEODUTO 





NOVA PARTICIPAÇÃO DO 
BANCO 





EMPRÉSTIMO EXTERNO 
A CSN 





ISENÇÃO DE JUROS NA 


AQUISIÇÃO DE INSUMOS 





BANCO COBRA NOVAS 
TARIFAS 


O Banco participará de consórcio que fará empréstimo de US$ 50,0 mi- 
lhões à empresa Petroleos del Peru (PETROPERU), destinado à construção 
de oleoduto transandino, que ligará os campos petrolíferos situados no nor- 
deste do país até a costa do Pacífico. 


O financiamento beneficiará a economia daquele país andino, com re- 
percussões favoráveis no intercâmbio comercial com o Brasil. 


Foram concluídas negociações para que o Banco do Brasil participe, na 
Ásia, de um merchant bank. A sede do novo estabelecimento será em Hong 
Kong e sua área de atuação se estenderá por todo o Pacífico. 

Caberá ao Industrial Bank of Japan Ltda., que detém 35% do capital, a 
administração do grupo, devido ao conhecimento e experiência que possui 
no mercado asiático. Participarão, ainda: KIC — K Investment Company, 
Kvwait, com 35%; Banco do Brasil, com 10%; Canadian Imperial Bank of 
Commerce, com 10%; e Bank of New South Wales (Austrália), com 10%. 

Essa associação, entre outros méritos, serviria de apoio efetivo a nosso 
futuro escritório de representação a ser instalado em Singapura. 


O Banco do Brasil aprovou empréstimo externo à Cia. Siderúrgica Nacio- 
nal, no valor de US$ 30milhões, à conta do FIREX. i 
A comissão de 0,5% é cobrada por ocasião do ingresso das divisas e os 
juros ficam 2% a.a. acima da LIBOR. Com prazo de dois anos, o financia- | 
mento será liquidado em prestações semestrais. 


Os agropecuaristas terão agora novos benefícios na aquisição de insumo: || 
não pagarão mais juros. Estes ficarão integralmente a cargo do Fundo Espe- | 
cial de Desenvolvimento Agrícola — FUNDAG. 

Esta decisão do Conselho Monetário Nacional veio propiciar o incremento 
da produção agropecuária e minimizar o ônus decorrente da elevação dos 
insumos. 


Os serviços prestados pelo Banco na cobrança de cheques, recebimento | 
por conta de terceiros, transferência de fundos, depósitos e na elaboração e 
atualização de fichas cadastrais terão agora novas tarifas. 

Neste caso não se. incluem os serviços por fornecimento de talonários de | 
cheques e atendimento de saque avulso a servidores. Os funcionários de || 
Banco do Brasil também nada pagarão. | 

A assinatura de convênios para recebimento de carnês e assemelhados, ||! 
mesmo de âmbito regional, , dependerá de prévia autorização superior. 

Não se cobrará comissão pelo crédito em cota, inclusive de terceiros, | 
efetuado por entidades governamentais — sociedades de economia mista, au- 
tarquias, etc.. O mesmo acontecerá com as ordens de pagamento. 

Os bancos, caixas econômicas e cooperativas de crédito não incluídos | 1 
neste dispositivo. 

“Aos correspondentes, bancários ou não, serão abonadas tarifas por recebi || 
mento de títulos e cheques. 

A taxação sobre telex, telegrama, telefonema, além daquela que for eua 
lada com órgão da administração pública, permanece inalterada. O mesmo 
acontece com as tarifas sobre custódia e procuradoria. 
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| CRÉDITO À INDUSTRIA 
| | DAPESCA 
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* DISTÂNCIA É FATOR DE 
CRÉDITO 


do 


"AUXÍLIO À - PECUÁRIA 


| LEITEIRA 


As empresas que industrializam o pescado terão atendidas suas necessida- 
des de capital de giró. Isto vem beneficiar os estoques de enlatado ou 
congelado para exportação e/ou para venda no mercado interno. 

A finalidade é suprir de capital de giro as empresas que operem no setor. 

O penhor cedular de pescado enlatado ou congelado e o aval dos principais 
dirigentes da empresa constituirão a garantia. O adiantamento será na base de 
60% do valor da mercadoria apenhada. 





Os plantadores de cana terão agora financiamentos para seus canaviais que | 


estão localizados além das distâncias máximas anteriormente fixadas pelo 
Instituto do Açúcar e do Alcool — IAA. 
Em cada caso, o Banco verificará se a distância entre o canavial e a usina 
recebedora justifica a concessão do crédito. . ç 
A medida vem beneficiar não só o Nordeste como todas as agências no 


Estado de São Paulo, Espírito Santo, Goiás, Minas Gerais, Mato Grosso, 


Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e Santa Catarina. 





Os produtores de leite do Norte e Nordeste poderão recorrer aos créditos 
do “Programa de Estímulos Técnicos e Financeiros para o Desenvolvimento 
da Pecuária Leiteira” por mais um ano. Foram mantidas as mesmas condi- 


ções anteriores, inclusive os limites mínimo e máximo de Cr$ 30 mile Cr$ 


300 mil por cliente. 





| ALGODÃO EM CAROÇO: 


LASTRO INICIAL DE EGF 


Os empréstimos do Governo Federal ao algodão poderão ter como garan- 
tia inicial o algodão em caroço, com a condição de os financiamentos serem 
concedidos a produtores rurais e cooperativas. 

O produto poderá ser recebido em penhor em qualquer tipo de embala- 
gem. Até 90 dias da assinatura do contrato, deverá ser feita a substituição do 
algodão em caroço pelo produto em pluma. -Somente após isto, poderá O 
produtor fazer a opção de venda. ETA 

O caroço, uma vez beneficiado, será incorporado provisória e automatica- 
mente à garantia. 
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BANCO DO BRASIL 
BALANCETES E BALANÇO 
Saldos em Cr$ 1.000 
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ATIVO 31.10.74 29.11.74 31.12.74 WD 
- | 
DISPONÍVEL — Caixa 444.238 335857 1218537  d) 
REALIZÁVEL 117.891.266 122445418 128.094.800 | E 
EMPRÉSTIMOS — Carteira de Crédito Geral 34.772.570 37.174.787 41.268433 | a 
À produção 20.038.179 21.911.330 24.160.592 - à 
“Agrícola 2.484.064 2.524.683 2482.654 | fo 
Animal 1.188.183 1.268.429 1.392.173 DBO 
Industrial 15.330.142 17049.761 19224948 | 
A cooperativas de produção 1.035.790 1.068.457 1.060.817 — d. 
Ao comércio 5.163.870 5.478.092 6.020.713 - 
De produtos agrícolas 1.648.301 1.669.421 1.719.233 
De produtos de origem animal 64.021 61.369 3 E) 
De produtos industriais 3.430.820 3.648.311 3.947.208 | 
Não especificado 20.728 98.991 : é 
A atividades não especificadas 6.014.564 6.252.093 6.603.216 . Ê 
Ao Tesouro Nacional (Operações anteriores à Lei 4.595/64) 3.403.312 3.403.312 3.403.197 z 
A governos estaduais e municipais 88.732 68.682 409 — E 
A autarquias “16.000 8.000 % E à 
A instituições financeiras 47.913 53.278 431 + 
EMPRÉSTIMOS — Carteira de Crédito Rural 28.689.628  31.643.467  35.156.028 
À produção 27.032.824  28.339.093  30.376.121 
Agrícola 18.569.291  19.593.211  21.069.904 
Animal 7.202.284 7.487.787 8.150.873 
À cooperativas de produção 1.261.249 1.258.095 1.166, 
Ao comércio — De produtos agrícolas 1.656.463 3.304.041 4.779.608 > 
A governos estaduais 341 SIS. 
EMPRÉSTIMOS — Carteira de Comércio Exterior 2.014.269 2.029.503 2.113.258 O 
À produção — Industrial 562.382 588.821 632.234 
Ao comércio — De produtos industriais 174.215 71.901 ? E 
Operações vinculadas ao FINEX 1.277.672 1.368.781 1.468.220 . E E 
EMPRÉSTIMOS — Carteira de Câmbio 2.053.857 1.984.709 1.727.979 E 
À produção 434.570 414.835 314. 355. : : 3 
Agrícola -— - e 
Animal . “306 306 197. “ERR + 
Industrial 434.264 414.529: 314.158. E 
Ao comércio 589.361 567.182 497.715. 
De produtos agrícolas 3.611 2.551 204 E 
De produtos de origem animal 895 899 E | 
De produtos industriais 584.855 563.732 495.346 
A atividades não especificadas 1.029.926 1.002.692 915.909 
OUTROS CRÉDITOS 47.166.237  46.550.151  44.361.036 
Banco Central, recolhimento compulsório 1.548.181 1.763.935 2.035.588 
Tesouro Nacional = responsabilidades da União 672.417 655.783 683.752 À 
Carteira de Comércio Exterior — De ordem e conta do Governo Federal 114481 — 009 À 
Adiantamentos sobre cambiais e contratos de câmbio 2.623.576 2.629.188 2.419.670 | 
Créditos em liquidação 406.615 '* 424.354 428.945 +. 
Correspondentes no,país | 42.116 41.254 33.114 
Operações de câmbio e outras contas vinculadas a câmbio 21.910.879 21.716.198  23.514.669 3 
Outras contas : 14.167.432 13.303.213 8.362.192 
Aplicações do programa de formação do PASEP 5.050.546 5.151.912 5.585.404 
PASEP — Recursos transferidos para o BNDE 629.994 864.314 1.169.633 - 
VALORES E BENS 3.194.705 - 3.062.801 3.468.066. 
IMOBILIZADO 1.659.619 1.705.503 1.755.3 
CONTAS DE RESULTADO PENDENTE 2.063.008 2.605.896 5: 
CONTAS DE COMPENSAÇÃO 60.008.174 61.538.385 64.924.2% 
TOTAL 182.066.305 188.631.059 195.994, 





e 





is 
e outras contas vinculadas a câmbio 
“de movimento 


31.10.74 


10.166.849 


104.227.008 


48.700.349 
13.062.562 
956.368 
344 
1.078.537 


3.291.697 - 


19.811.410 
536.253 
415.852 

1.405.269 
5.825.620 


1.338.146 


978.291 


2.398.934 
2.396.191 
743 

2.000 


25.860.425 


599.831. 


1.837.947 
629.751 


90.424. 


7.529.152 
10.045.744 
5.127.576 


27.267.300 
1.964.148 
6.779.583 

266.020 
43.059 
3.428.103 

10.305.165 

4.481.222 


7.664.274 


60.008.174 


29.11.74 


10.196.861 


108.477.283 


52.643.164 


14.645.787. 


785.476 
984 


1.961.419 - 


3.719.752 
20.575.819 


563.774 - 


460.857 
1.405.269 
5.712.583 
1.537.651 
1.273.793 


2.413.505 


2.410.734 


IN 


2.000 | 


26.933.446 
489.657 
1.669.997 
687.508 
85.511 
7.489.122 
10.964.444 
5.547.207 


26.487.168 
1.354.193 
6.899.074 

250.014 
45.636 
3.693.323 

10.644.696 

3.600.232 


8.418.530 


61.538.385 


31.12.74 


12.638.249 


113.087.572 


50.183.783 
13.902.247 
714.833 
2.563 
2.176.384 | 
2.430.690 
19.696.976 
446.228 
408.791 
1.405.269 
6.396.639 
2.049.961. 
553.202 


2.637.913 
2.635.150 
2.000 


31365.730 


317.595 . 
2.500.593 
728.961 
74.160 
7.362.807 
14.530.180 
5.851.434 


28.900.146 
1.398.302 
7.241.561 


313.317 
42.685 
4.126.576 
11.109.610 
4.668.095 


5.344.375 


64.924.289 


182.066.305 188.631.059 195.994.485 
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BANCO DO BRASIL 
| REDE DE DEPENDÊNCIAS 
Em funcionamento 

















1972 1973 ds 197 
ESPECIFICAÇÃO talos esti: bina o Goat Rea ME - 
Dez | Out Nov Dez Out Nov 
NO PAÍS 814 823 834 835 . 872 875 
NORTE 21 22 22 22 23 24 
NORDESTE 165 166 170 171 179 179 
SUDESTE 359 364 366 366 375 376 - 
SUL 188 190 194 194 209 209 
CENTRO-OESTE 81 81 82 82 86 87 
NO EXTERIOR 14 16 16 16 18 18 
4 AMÉRICA DO SUL 6 6 6 6 6 6 
| AMÉRICA CENTRAL , , 1 1 2 2 
| AMÉRICA DO NORTE 2 3 3 disto 3 3 
K EUROPA 4 5 5 5 6 6 
' ÁSIA 1 1 1 1 1 1 
TOTAL 828 839 850 851 89 | 893. 
e | o 
E E 
1 
| 
E : Ê 
| EE 
| É| E 
] E 
k q dh 


e “e 


E 
t 
| LR 
IR: 
| 
4 
MRE É 
qo 
* 
E 
E 


1972 


Dez 


22.742,17 


9.600,5 
1,6 


2.913,2 
2.299,8 
613,4 


6.685,7 


13.142,2 


7.078,2 
1.604,4 


-1.110,6 
4.363,2 


469,6 


4.572,3 - 


1.405,5 
3.166,8 


805,6 


216,5 


535,5 


535,5 
532,7 


2,8 


23.278,2 


Out 

32 526,0 
12.850,7 
1,6 


3.189,4 
2.222,0 
967,4 


9.659,7 


19.675,3 


12.340,8 


1.604,5 


1.264,2 
9.472,1 


129,4 
5.116,1 
1.405,4 
3:47 10;7 

887,5 


601,5 


1.122,4 


1.122,4 
1.120,4 


2,0 


Nov 


33 536,6 


12.619,0 
1,8 


2.077,6 


13248. 


752,8 


10.539,6 


20.917,6 


13.467,0 


1.604,4 


1.355,3. 


10.507,3 
“139 
5.036,0 
1.405,4 
3.630,6 
816,7 


884,2 


34.384,4 


1973 | 


Dez 


32 632,9 


13.742,5 
1,7 


3.519,5 
2.466,8 
1.052,7 


10.221,3 


18.890,4 


10.927,6 
1.604,4 


1.373,3 
7.949,9 


707,0 


5.630,9 


1.405,4 
4.225,5 


1.070,0: 


554,9 


334784 


et | ratr 


Out 


48.700,4 


18.389,6 


2,4 


4.370,2 


1.078,5 
3:2891;7 


14.017,0 


30.310,8 


19.811,4 


1.604,4 


2.462,9 
15.744,1 


952,1 
7.230,9 
1.405,3 
5.825,6 
1.338,1 


978,3 


2.398,9 


2.396,9 
2.394,2 


2,1 


2,0 


Nov 


52.643,2 


21.113,4 
“32 


5.681,2 
1.961,4 
3.719,8 


15.429,0 


31.529,8 


20.575,8 


1.604,4. 


2.560,4. 


16.411,0 
1.024,6 
7.117,9 
1.405,2 
5.712,7 
1.537,7 


1.273,8 


51.099,3 55.056,7 


Dez 


50 183,8 


19.226,7 
3,3 


4.607,1 
2.176,4 
2430,7 


14.616,3 


30.957,1 


19.697,0 


1.604,4 


25684 
15.524,2 


855,0 
7.801,9 
1.405,3 
6.396,6 
2.050,0 


553,2 


52.821,7 
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BANCO DO BRASIL 
EMPRÉSTIMOS 
Saldos em Cr$ milhões 

















1972 1973 1974 
ESPECIFICAÇÃO —— 
Dez Out Nov Dez Out Nov 
ENTIDADES PÚBLICAS 34988 3.5063 35059 35118 3.5084 34803 44278. 
Tesouro Nacional 34033 34033 34034 34033 34033 3.4033 3403,2 
Governos Estaduais 15,8 62,9 62,4 68,4 86,4 66,3 
Governos Municipais 0,3 0,1 0,1 0,1 2,7 2,1 | 
) 
Autarquias 794 400 400 400 160 80 ] 
| 
| 
f 
f 
' 
PRODUÇÃO, COMÉRCIO E OUTRAS 
ATIVIDADES 282570 364174 37.911,22 40.7688 64.021,9 69.3522 75.837 E 
Eu [FÃ 
E fa 
Produção : 21.113,2 28.1434 28.7274 30.5324 48.067,9 51.254,2 554832 
4 » 
Agrícola 8.6442 11.7535 12.207,77 130654 210533 22.1180 23.5525 | 
ES E 
Animal 38680 5.3478 5.5258 59676 83908 87565 95432 11º 
“mm E 
Industrial 7.575,3 98440 9.760,5 10.189,8 16.3269 18.053,1 20.1713 uu 
Cooperativas de Produção 10257 1.1981 12334 13096 22969 23266 22162 io 
Agrícola 8239 10089 10156 10242 19117 19710 18408 | EA 
Animal 114,5 99,8 120,5 1635 2229 2066 E | 
+, 
Industrial 87,3 89,4 97,3 12149 1623 1490 FR 
A 
E É 
Comércio de Produtos 43939 42413 48810 56539 75840 93222 113108 | 
ES 
Agrícolas 1.937,5 - 1.497,77 1.971,3 26291 3.3085 49760 65010 E 
Origem Animal 49,5 75 64,2 54,2 649 62,3 o) | a 
Industriais ; 24069 26661 28455 29706 42106 42839 47408 À m 
s Bs | $ 
Outras Atividades 2.749,9 40327 43028 45825 83700 87758 90439 ||. 
2 
a 
E 
RPE 
| 
| 3 
TOTAL 31.755,8 399237 41417,1 44.280,6 67.530,3 728325 80. [ER 





SIL 
PRODUÇÃO AGRÍCOLA 


1972. 93 — 197% 
Dez Out — Nov Dez Out - Nov Dez 


4.138.506 5.840.282) 5.888.134  6.226483 11.424479 11.830.644 12.401.066 
“Agave o ds es: “2419 2.528 2.409 2.598 7.252 7.649 8.736 
jodãc pesater: 344.662 403.292 393.159 412.780 753.811 807.307 871.179 
21:92 1==:2:"::-06,795 32.555 33.816 45.512 49.165 48.701 
523.592 579.626 643.926 707.401 863.212 1.044.326 1.211.628 
1.052 1.280 1.218 1.293 2.171 2.360 2.403 
7.098 17.473 15.823 . 14.201 33.711 32.036 32.825 
525 1.404 2.371 2.826 10;274 =: AQUA = TBEM 
61.779 58.533 56.831 57.531 53.448 54.121 61.326 
1.320.384 1.725.068 1.753.164 1.944.486 3.654.183 3.785.110: 4.059.923 
246.803 680.264 691.148 754.975 1.710.849 1.779.323 1.861.407 
10.402 9.295 9.989 12.375 10.521 10.982 15.738 
3.471 Salame -S46S 3.692 8.240 10.112 11.472 
1.162 890 780 798 3.913 3.264 2.760 
46.137 108.416 109.072 113.968 139.641 138.834 142.901 
28.890 39.532 39.305 40.730 77.994 79.921 84.886 
a3 83, 68 40 57 59 24 
13.189 19.280 17.221 14.814 13.556 14.087 14.249 - 
90.106 96.162 94.051 95.907 94.134 92.519 93.243 
1.609 1.753 1.707 1.947 4.660 4.930 - 4.565 
298.374 443.440 507.963 562.059 711.410 820.940 889.656 
3.198 4.264 4.530 4.815 12.817 15.585 16.390 
184.965 448.148 418.136 418.305 541.341 577.581 586.555: 
ng, 707 pt 421 p= o e te 
156.893 191.795 183.613 157.194 243.375 197.766 119.594 
769.660 978.642 905.543 867.859 2427.9716 2.291.813 2.248.201 


3.092.536 4.362.837 4.552.070 4.962.196 6.919.297 7.108.528 7.705.656 
64.304 77.589 80.512 85.405 | 115.960 122.061 129.830 
12.256 10.169 10.059 10.823 12.086 13.056 15.185 

505.656 729.117 784.549 872.404 - 1.262.589 1.338.011 1.477.425 


10.256 10.600 11.131 11.920 12.779 13.864 15.073 


1.332.748 1.735.286 1.800.200 1.970.579 | 2.564.470 2.609.822 2.839.809 
29.827 35.417 37.224 41.594 52.156 52.052 60.997 


119.561 179.040 183.179 200.567 256.985 258.195 280.504 
8.061 10.399 10.476 11.058 14.227 14.650 15.886 
1.009.867 1.575.220 1.634.740 1.757.846 2628045 2.686.817 2.870.947 
197.872 209.080 210.194 220.761 205.714 202.167 219.404 


1.069.914 1.164.554 1 378.699 1.467.498 2.195.467 2.667.670 2.893.600 


Ex 
Nas 
eme 


BOS E FERTILIZANTES 21.198 13.796 13.295 12.750 18.933 20.197 17.096 . 


13.917 15.234 13.374 10.169 35.421 28.202 27.760 
31.706 50.928 53.582 59.129 133.631 139.751 158.154 


78.596 96.858 “98.271 106.517 120.442 120.757 129.840 


8644.245 11.753.570 12.207.619 13.065.503 21.053.384 22117.916 23.552.576 








BANCO DO BRASIL 
EMPRÉSTIMOS AO COMÉRCIO DE PRODUTOS AGRÍCOLAS 


Saldos em Cr$ mil 





1972 1973 1974 
| ESPECIFICAÇÃO terror srotieado: Bias oroas castida Sao (ao PURE PROERD e 
| Dez Out Nov Dez Out Nov 
PRODUTOS 1.919.100 1.478.251 1.952.549 2608992 3.294.938 4.962.994 6.487.957 
Agave ou sisal 1.983 4.098 5.348 5.000 4.766 5.008 | | 
Algodão 69.132 86.132 91.752 113.841 98.897 95.413 amam | | 
Amendoim 1.455 2.423 2.141 2.494 2.380 2.059 | | 
Arroz 35.906 159.972 151.387 151.292 219.31 219.699 222.746 ; | E 
Babaçu 4.339 3.202 3.000 3.181 4.735 5483 
| Cacau 983 1.985 1.845 2.212 1.829 2.294 
| Café 798.943 673.714 649597 619.194 1.162438 1.175.244 1202718 e 
! Castanha do pará 1.109 900 996 -- 918 1.080 1.130 o : 
| Cera de Carnaúba 785 758 826 2.087 3.706 “4.019 E 
Feijão 3.658 7.720 6.320 7436 13.060 11.578. É 
Fumo 3.646 4.968 5.532 5.930 13.037 14.506 É 
Girassol — — — — r — 
Juta e malva 8.472 14.101 11.605 9.272 9.033 . 11.778 12999 | | F 
Mandioca 517 407 417 461 608 617 E 
: NA 84 2.176 2.292 2.030 1.456 1.063 
H Milho | 4.165 7.785 5.875 7.121 8.288 12176 ME 52 Ea] E 
Soja 1.634 7.312 4.572 5.516 35.135 37.048 32492. 
Sorgo granífero — — a 371 e = E: 
“Trigo ; 826.284 320.851 831.900 1.479.383 1.355.381 2988.164 4435: e . 
Outros ste 156005 179.747 177.144 191253 359.798 375715 “405.198 | 
COMPOSIÇÕES : ; | 17.856 19.111 “18.462 19.748 | 13.207 12802 1 e SR | 
INVESTIMENTOS 569 367 - 363 391 236 220 4 
Vs 
Ê 


Ferrera ra aqu 
, 


TOTAL 1.937.525 1.497.729 1.971.374 2.629.131 3.308.381 4.976.016 







TOS E EQUIPAMENTOS 


elho agrícolas 


olas e implementos de fabri- 
onal 


Es 


CErAiE: 
rERRRriTA! 
EAPosaasco 


ça 

edi 
E 
x 
às 
x 
H 
! 





493.208 


20.213 
18.012 
67 

488 


339.131 


29.640 
68 


1.221 
3.198 
617 
8.806 
41.752 
20.348 
9.647 


66651 


992 


7.721 
273 
57.665 
24.788 
1.690 
153.008 
575 


103 


83.397 


823.920 


PERATIVAS DE PRODUÇÃO AGRÍCOLA 


470.090 


33.468 
24.442 
184 
2.673 
268.212 
29.630 
es 
2.762 
3.922 
1.383 
6.957 
54.014 
228 
32.623 
9.592 


106.605 


1.155 


6.503 
662 
98.285 
89.123 
5.768 
258.133 
257 


920 


78.003 


1.008.899 


1973 


Nov 


486.012 


32.256 
29.352 
192 
3.184 
270.221 
29.132 


2.725 
3.896 
1.381 
6.227 
69.410 
342 
29.941 
7.751 


106.171 


1.142 


6.684 
619 
97.726 
64.290 
5.813 
275.082 
182 


918 


77.146 


1.015.614 


Dez 


507.233 


34.588 
33.432 
200 
4.302 
278.254 
26.927 


2.783 


4.594 
1.545 
6.173 

82.806 
342 
23.599 
7.688 

108.366 
1.403 
6.821 

895 
99.247 
53.640 

6.029 

265.183 

199 


960 


82.443 


1.024.053 


1.045.217 


62.880 
40.363 
855 
1.789 
640.762 
47.744 


4.506 
9.742 
1.547 

11.620 
147.133 
408 
58.924 
16.944 


-184.337 


1.133 
4.938 
884 
177.382 
130.638 


5.905 


478.970 


372 


66.368 


1.911.812 


1974 


Nov 


1.111.639 


66.597 


43.387 | 


859 
3.140 
690.047 
47.270 


5.098 
11.955 
1.427 
12412 
162.813 
106 
49.757 
“16.769 


185.897 


1.129 


4.943 
850 
178.975 


102.733 
5.650 


501.507 


347 


63.316 


1.971.089 


Dez 


1.078.871 


70.612 
44.251 
893 
2.641 
682.802 
“41.652 


4.119 

13.130 
1471 
10.425 
170.028 
37 
18.119 
18.091 


191.377 


1.195 


4.940 
917 
184.325 


78.805 
6.132 


419.549 


373 


65.643 


1.840.775 





BANCO DO BRASIL 


EMPRÉSTIMOS À PRODUÇÃO ANIMAL 


Saldos em Cr$ mil 








PET UP pR E RR 







1972 1973 1974 | 
ESPECIFICAÇÃO ! 
Dez Out Nov Dez Out Nov E 
“o 
AVICULTURA 76.952 108.994 105.700 107.707 176.333 175.506 187.374 E 
Custeio 76.952 108.994 105.700 107.707 176.277 175.506 187.374. E 
Aquisição de aves + Ea pt + 56 pel -. 
Melhoramentos e equipamentos — head = = -- -— a 2. 
BOVINOCULTURA 1.749.227 2.331.610 2.386.832 2.589.628 3.518.561 3.673.035 4.038.627 4 | 
Custeio 650.224 888.874 897.317 955.819 1.309.842 1.429.983 1.602.132 
para engorda 206.499 281.360 280.425 280.828 358.619 379.624 416.346 | 
para produção de carne 313.334 419.660 426.091 476.344 687.027 767.918 875.170. E 
para produção de leite 72.264 99.218 98.950 104.558 143.078 152.021 168.105 DP. 
para recriação | 53.127 88.636 91.851 94.089 121.118 130.420 142.511. =! E 
Aquisição de bovinos 1.042.585 1.392.072 1.436.319 1.568.066 1.990.829 2.004.905 2.162.611 q 2! 
para engorda 28.524 51.367 50.733 53.143 46.266 42.250 43.828. IR. 
para produção de carne 719.186 856.651 883.768 960.229 1.068.361 1.076.540 1.160.788 1. 
para produção de leite 208.446 289.772 300.091 337.237 547.649 558.392 605.270. ] 
para recriação 86.429 194.282 201.727 217.457 328.553 327.723 352.725 ] 
Melhoramentos e equipamentos 39.052 29.626 32.231 41.554 185.622 203.762 232596. 
para engorda E 386 392 553 385 349 E E 
para produção de carne 39.052 — — = — + : i [ 
para produção de leite — 597 1.532 6.848 86.220 101.189 118.729 
para recriação — 28.643 30.307 *:.34.153 99.017 102.224 113.529 do 
Leite 17.366 21.038 20.965 24.189 32.268 34.385 E 
OVINOCUL TURA , 22.842 22.021 27.106 31.388 41.681 42.918 
Custeio Rr rar: 2.729 3.258 3.444 6.276 7.312 
Aquisição de ovinos 9.726 16.507 19.734 23.172 30.458 31.278. 
Melhoramentos e equipamentos 291 — — — - tá 
Lã 10.112 2.785 4.114 4.772 4.947 . 4.328 
PESCA 4.745 7.116 7.098 10.337 20.086 21.000 5. 
Custeio 4.059 3.366 2.911 5.318 5.307 4.535 | ] 
Melhoramentos e equipamentos 686 3.750 4.187 5.019 14.779 16.465 ): * 
SUINOCUL TURA 65.365 66.337 68.310 71.179 134.941 139.259 147.799 É 5 
Custeio 58.353 59.606 61.454 63.781 122.815 126.371 133.753 0BR - 
Aquisição de suínos 7.012 6.731 6.856 7.398 12.126 12.888 ' 
- Melhoramentos e equipamentos a <= Es e og! 45 - g 
OUTROS REBANHOS 500.482 499.556 492.010 514.850 404.098 415.678 441.364 - 
Custeio 350.114 354.479 348.397 357.220 359.098 368.561 388.752 088 - 
Aquisição de animais 150.368 145.077 143.613 157.630 45.000 47.117 | Ê 
ADUBOS E FERTILIZANTES 905 782 “807 852 359 326 1 
COMPOSIÇÕES 64.549 67.390 71.744 74.690 69.960 70.111 E 
FUNDIÁRIOS 37.290 47514 49.387 53.782 59622 59.705 E 
INSUMOS MODERNOS 56.185 85.664 90.324 97.089 153.108 158.366 172. | E 
MELHORAMENTOS E EQUIPAMENTOS 1.289.006 2.110.578 2.226.383 2.416.113 3.811.662 4.000.261 4.345.23 E 
Animais de serviço 5.972 5.694 5.710 5.941 7.144 7.378 Ê = 
Maquinas e aparelhos agrígolas 16.982 24.889" 25.996 28.279 44.032 46.119 | Ê 
Recuperação e reforma de máquinas e imple- E 
mentos - - 317 294 310 342 357 358 + 
Tratores agrícolas e implementos de fabrica- i E 
ção nacional 226.018 290.588 297.063 324.925 466.482 475.119 517.5 | E 
Tratores agrícolas e implementos 6.347 11.766 11.869 12.716 19.804 20.301 IE 
Veículos automotores, autopeças e acessórios 59.830 75.194 - 76.208 82.890 89.659 90.653 | x 
Outros veículos e materiais de transporte 1.595 1.513 1.506 1.724 2.203 2.142 | 
Outros 971.945 1.700.640 1.807.721 1.959.296 3.181.981 3.358.191 3.644. | : 
MORATÓRIA 94 o 82 83 66 es | || 
NÃO ESPECIFICADOS 313 77 47 47 306 306 | É 
TOTAL 3.867.955 5.347.722 5.525.830 5.967.745 8.390.783 8.756.536 9:5 à 





Ea ea 


— 
Dez Out 


7.682 11.512 


4.595 5.138 

2.764 5.716 

218 559 

O ps 105. 99 


Es 
Exa 


nano + mx; 
E 


Ee 


34.152 ' 16.365 11.167 | 10.655 


19.035 . PERLA pinto 4 Dr" 21.436 


4.991 E 3.887. 2.790 2.377 


4.161 Ú 6.681 5.260 


758 | 1.467 1.395 


Foge chi 


77 


9.306 


LA 


E 


254 


77472 . 54.152 64.921 


a aRês: 


CURSASEEES nai 
VoNvStErEu 


tra 
AIRE a ida 


aa E ERER ns 
4 
ne 


os qem ape 1 
Ma Caso 


E 





BANCO DO BRASIL 


EMPRÉSTIMOS A COOPERATIVAS DE PRODUÇÃO ANIMAL 


Saldos em Cr$ mil 













1972 1973 1974 
ESPECIFICAÇÃO - 
AVICULTURA 3.394 2.682 1608 3.236 5.997 6060 618. 
Custeio 3.394 2.682 1.608 3.236 5.997 6.060 6.194 
BOVINOCULTURA 21.188 23.587 22.099 25.638 49.551 45.331 42.184. 
Custeio 15.475 16.951 17.369 20.905 24.631 21.947 23.2 
para engorda 50 - 13 15 10 7 
para produção de carne 177 546 412 545 614 541 
para produção de leite 15.248 16.405 16.944 20.345 24.007 21.399 23. 
para recriação — — — — — — =n 
Aquisição de bovinos 1.206 713 665 689 398 395 396 
para produção de carne 775 591 563 591 375 372 381 
para produção de leite 431 122 102 98 23 23 = 16 : 
para recriação pá Te e ++ re a + f | 
Carne 4.507 5.923 4.065 4.044 24.522 22.989 18.518 . 
Melhoramentos e equipamentos — — — — — — -— 
para produção de carne — — — — — — — 
para produção de leite — — — — — — —. 
OVINOCULTURA 46.084 3.594 19.227 49.271 63.072 52.858 67.726 À y ; 
Custeio á 990 390 390 418 366 366 ; | 
Aquisição de ovinos 142 13 12 14 -— e É , 
Lã 44.952 3.191 18.825 48.839 62.706 52.492 67.336 . ] 
Melhoramentos e equipamentos — — - — — im : 
SUINOCULTURA 10.374 15.729 17.551 20.495 21.524 22.266 22. | 
Custeio 10.241 15.539 17.361 20.403 20.682 21.424 21 
Aquisição de suínos 133 190 190 92 842 842 - 
Melhoramentos e equipamentos — — — — — = 
PESCA 194 231 325 345 41 41 
* Custeio 194 231 325 345 41 41 i 
E 
OUTROS REBANHOS 13.372 17.147 18.841 21.077 27.894 25.130 28. , 
Custeio 12839 16.147 17.841 20.017 27894 24.361 27 : 
Aquisição de animais 533 1.000 1.000 1.000 - 769 1 : 
l 
ADUBOS E FERTILIZANTES - de -— - + -— - 
COMPOSIÇÕES Press E 660 635 664 629 622 ess. 
INSUMOS MODERNOS 5.398 - 12.675 14.298 14.368 14.318 13.971 13.676 y 
: ) à. [ 
OUTROS PRODUTOS 787 207 182 307 2.015 1.939 1.880 i 
4 . EE : 
MELHORAMENTOS E EQUIPAMENTOS, 12.523 23.289 25.797 28.052 37.866 38.308 o ; 1 
Animais de serviço 54 46 46 49 20 20 E : à 
Máquinas e aparelhos agrícolas 16 8 7 8 — e Er q 
Recuperação e reforma de máquinas e imple- y ' 
mentos 6 ati 3 3 — — E 
Tratores agrícolas e implementos de fabrica- A 
ção nacional 727 1.168 1.129 1.190 1.497 1.482 usa - 
Tratores agrícolas e implementos 120 "65 65 167 135 132 140 b 
Outros 11.600 21.999 24.547 26.635 36.214 36.674 39.2 h 
| Pe aa E 
TOTAL 114.455 99.801 120.563 163.453 206.526 Y k 
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Dez 


88.686 
4.267 
7.500 

628 
517 

21.833 
5.067 

24.397 

24.477 


7.323.206 
212.860 
77.565 


48.823 
2.211 
79.698 
53.054 
26.864 
3.973 
169.116 
47.150 
10.269 
1.110 
19.781 
2.619 
988 
47.331 
1.060.984 
1.359 
147.702 
25.968 
1.801 
63.909 
9.261 


20.957 
981.858 
4.119 
104.811 
217.226 
441.984 
237 
163.354 
25.802 
445.690 
231.229 
289.080 
2.282.463 


27.268 
40.499 


3.757 
34.576 
10.220 

499 


2.980 


7.575.332 


1973 


—m.. 0100 


Out 


122.041 
7.507 
8.823 
1.549 

542 
25.796 
4.495 
35.336 
37.993 


9.478.122 
611.188 
103.694 

136 
181.524 
1.477 
83.862 
104.821 
40.258 
2.208 
310.769 
87.894 
8.839 
1.954 
17.768 
4.992 
1.048 
56.844 
290.383 
3.122 
174.613 
33.626 
3.168 
78.011 
16.630 


32.358 
124.075 
1.447 
113.990 
233.515 
605.561 
509 
214.701 
33.671 
555.752 
292.631 
357.170 
2.693.913 


42.422 
35.965 


6.008 
55.635 
8.943 


51.941 


9.844.074 


Nov 


118.670 
6.769 
9.810 
1.541 

612 

24.884 

4.230 
34.068 


36.756 


9.392.011 
577.339 
96.903 
24 
196.253 
1.219 
93.706 
95.842 
37.115 
2.208 
229.582 
81.031 
7.661 
2423 
17.235 
5.728 
1.114 


56.309 - 


-277.030 
3.442 
174.139 
34.501 
3.509 
79.203 
18.776 


32.865 
133.747 
1.429 
117.727 


240.143. 


615.796 
446 
226.617 
31.904 
533.087 
296.706 
368.134 
2.700.518 


46.864 
35.514 


5616 
56.228 
8602 


40.173 


56.854 


9.760.532 


Dez 


125.986 
6.227 
9.524 
1.379 

653 
26.363 
4.288 
36.162 
41.385 


9.793.519 
641.238 
86.256 
152 
227.847 
1.514 
95.970 
90.883 
39.764 
2.342 
202.371 
79.140 
6.935 
1.653 
18.020 
6.080 
288 
52.701 
1.361.759 
4.216 
181.253 
36.602 
3.798 
91.497 


18.715. 


20.357 


1.202.804" 


1.497 
95.546 
240.410 
633.585 
499 
224.603 


35.022 


549.594 
291.811 
359.859 
2.886.938 


43.445 
38.547 


7.020 
59.727 
9.175 


42.057 


70.355 


10.189.831 


Out 


178.421 
10.623 
13.089 

3.511 
1.347 
28.574 
4,171 
54.642 


62.464. 


14.983.975 
1.620.686 
154.956 
460 
170.574 
13.294 
132.648 
174.685 

- 57.511 


517.877 
100.799 
9.351 
3.497 
11.857 
7.448 
3.621 
71.232 
.962.204 
12.027 
214.287 
33.099 
2.951 
120.919 
46.421 


77.168 
632.997 
LEY 
158.010 
355.660 
778.992 
739 
281.399 
43.694 
751.750 
438.951 
485.703 
4.534.571 


70.649 
36.601 


8.077 
53.655 
— 5.543 


827.164 


s 


162.732 


16.326.817 


1974 


Nov 


184.850 
8.663 
11.936 
3.288 
1.426 
30.658 
4.160 
56.004 
68.715 


15.265.713 
1.674.000 
142.594 
408 
203.327 
11.770 
132.618 
178.815 
57.426 


450.907 
96.046 
9.176 


3.076. 


10.868 
7.699 
4.031 

- 70.898 
1.929.956 
10.569 
222.252 
33.962 
2.667 
121.663 
46.505 


91.885 | 


1.670.814 
1.930 
158.023 
367.822 
797.413 
730 
287.027 
45.328 
742.447 
459.532 
535.566 
4.685.963 


76.100 
35.966 


7.533 
52.925 
5.177 


2.259.267 


165.617 


O 


Dez 


197.953 
7.256 
14.176 
3.401 
1.957 
33.132 
3.355 
58.629 
76.047 


16.017.943 | 
1.776.361 
130.826 
425 
230.218 
8.758 
140.044 
151.178 
62.338 


397.468 
93.423 
5.860 
2.805 


122122; 


8.025 
“2921 
74.591... 
1.924.715 
12.227 
224.487 
32687 
3409 . 
128.632 
46.920 


88.751 
1.791.535 
1.976 
135.065 
402.071 
811.381 
4.442 
280.450 
43.060 
829.513 
478.872 
469.239 
5.211.058 


120.301 
40.584 


27.419 
56.327. 
5.318 


3.513.126 


192.361 


18.053.148 20.171.332 











BANCO DO BRASIL 
EMPRÉSTIMOS AO COMÉRCIO DE PRODUTOS INDUSTRIAIS 
Saldos em Cr$ mil 


| | 1972 1973 1974 
ESPECIFICAÇÃO CIP UES Teses cs see oço ga aos (assa raro Poa a PI Teia adido - 
| Dez Out Nov Dez Out Nov 
| 
Açúcar 555.506 314.973 439.276 555.564 524.644 424.614 
Adubos e fertilizantes 117 7.025 5.776 8.186 16.015 14.859 
Agave ou sisal - — — — — - 
Algodão 6.385 15.313 19.321 21.066 15.793 15.673 
Amendoim — — — - 25 5 
| Aprelhos eletrodomésticos 51.992 61.291 62.704 64.317 116.865 125.180 
| Arroz ; 5.758 10.098 11.044 10.603 17.164 15.619 
| Borracha 6.286 9.105 9.112 9.365 12.551 13.604 
Cacau 293 — -— — da =: 
| Carne 1.150 1.886 1.956 1.954 2.965 3.149 
| Carvão mineral 520 656 649 - 548 1.161 1.575 
| Feijão E 396 79. - 418 465 
= Juta e malva 772 49 AB 476 3618 4591 
Mandioca À 7 235 246 140 232 254 
Mamona cia — 50 50 702 562 
Máquinas e aparelhos agrícolas 23.714 29.279 28.674 28.459 52.241 52.275 
| Metalúrgica 88.063 102.734 104.102 109.123 169.023 181.354 
| Milho 90 26 46 51 282 313 
tj Papel e papelão 12536 15401 14.797 14.733 17399 19.521 
Pescado 422 674 422 509 1.495 1.611 
Produtos farmacêuticos 30.799 47.298 46.537 48.562 66.197 67.251 
Ip Sacaria 1975 1.540 2018 2433 5455 5.348 
k Sal marinho 743 174 276 408 500 524 
Soja 1.029 955 830 1215 9430 10.080 
| | Têxtil 43.567 45.343 44.377 43.014 74.542 77.950 
Tratores agrícolas e implementos de fabricação 
nacional $ 986 358 276 250 20 19 
Trigo estrangeiro . À a: — sa ii - -—. de 
Veículos automotores 332.267 351 -504 348.419 345.943 611.529 656.817 
Vestuário e calçados 4 : 46.358 55.352 55.218 54.761 75.428 78.931 | 
Outros materiais elétricos - 23.870 37.739 39.024 41.578 62.474 63.239 
Outros veículos e materiais de transporte 4.218 5.206 5.516 5.273 7481 8.115 
Outros produtos alimentares 41.777 53476 56.232 60.338 89093 89.433 
Outros produtos da indústria mecânica 106.626 | 132.217 135.636 140.777 185.982 187.291 
Outros produtos químicos ati 32.077 42.555 43.888 48.529 69.191 70.824 


Outros | 976.925 1.318.320 1.364.088 1.348.118 2.000.661 2.092.898 : 


TOTAL 2406.828 2666.050 2.845.461 2.970503 4.210.630 4.283.944 
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US$ 1.000 FOB 
Valores Acumulados no Ano 


| | EXPORTAÇÃO FINANCIADA PELA CACEX 
UH] 
| 











1972 
| ESPECIFICAÇÃO : 
Dez 
TOTAL 65.987 
| — Setor Energético e de Telecomunicações 735 
aparelhos de telefonia 669 
grupo gerador 24 
transformadores elétricos 29 
demais 13 
H — Setor Industrial 59.449 
a) Indústria extrativa, preparo do solo e beneficia- 
mento de produtos agrícolas 1.742 
máquinas agrícolas 1.373 
demais 369 
b) Indústria de Construção 4.568 
Hm betoneiras 43 
britadores e equipamentos para britagem 907 
li escavadeiras 129 
máquinas para pavimentação 30 
| moto-escavo transportadores 1.133 
moto niveladoras 1.073 
- rolos compactadores 538 
demais 715 
c) Indústria Gráfica 775 
guilhotina 11 
demais 764 
d) Indústria de Plásticos F e 14 
máquinas e aparelhos para indústria de plásticos ; 14 
demais pis 
' 
| e) Indústria Metalúrgica à 2.462 
; máquinas e equipamentos 162 
| plainas limadoras - 153... 
| demais 9: 
) 4 
bens de manutenção da produção 2.300 
tubos de aço cobreado 7 
H palanquilhas para relaminação de aço “277 
demais 2.076 
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862 
625 
237 


1.542 


48 
147 
142 
335 
385 


1.114 


93 


1.021 


1973 


Set 


26.208 


77 


639 
19 


31 


951 725 
786 279 
99 342 
33 51 
33 53 


42.988 33.008 59.387 


111 


23.373 38.729 31.088 56.231 


“3.290 


3.036 
254 


2.931 


SER: 


117 


1.249 


135 


77 


1.114 


1.021 


5.694 3.752 
5.434 1450 
260 2.302 
4434 3464 
1.166 964 
105 184 
Ae: pegres 
450 469 
329 507 
900 638 
1.436 702 
1.585 2.332 
23 E: 
1.562 2.332 
275 320 
275. 299 
4% 21 
1.177 798 
389 290 
84 35 
1.304 255 
1.388 508 
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Indústria de refrigeração 
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tos sanitários 
as de costura, seus pertences e acessórios 


1972 





Dez 


43.000 
25.033 
710 
22.097 
78 
1.579 


569 
1.261 
218 
171 
16.317 


1.501 
22 
72 

1.096 
58 

253 


4.709 
62 
4.462 
33 


152 


423 
218 
37 


144 
144 


4.725 


809 
234 
37 
3.639 


22. 


912 


Jun 


6.445 
5.677 
1.478 
3.621 

188 


108 


282 
625 


143 
632 


102 
389 


107 
350 


13 
128 


209 


834 
731 
103 


62 
180 


81 
81 


1.068 


686 

81 
192 
109 


194 


e. 


12.860 


11.604 
5.752 


4.788 - 


188 
455 


421 


- 1.016 


25 
72 


143 


1.118 
21 
115 
747 
34 
201 


599 


237 
128 


209 
25 


872 
769 
103 


72 
62 
199 


81 


1526 


813 
118 
359 
336 


366 


38 


Dez 


18.888 
17.354 
9.166 
5.270 
235 
2.071 


612 
1.196 
26 

72 
240 


1.807 
26 
115 
1.452 


180 
1.945 


1.550 
140 


209 


“872 
769 
103 


- 208 
660 
584 


223 


172 
51 


2.387 


1.239 
207 
391 
550 
660: 


38 


“Jun 


14.923 
13.070 
8.033 
1.908 


2.613 


516 
526 
27 


1.300 
1.057 


115 
734 


208 
1.495 


1.415 
25 


55 


434 
. 418 


16 
361 
1.391 
761 


152 


139 
13 


340 

56 
182 
386 


79 


4.329 


30.189 


26.190 
12.053 
8.928 


- B80 


604 


97 


3.298 
1.607 


166 
983 


458 
1.964 


1.729 
47 


188 


718 
702 


16 
417 
1.446 
1.240 


152 


139 
13 


1.859 


479 
149 
712 
522 


Dez 


44.441 
39.203 
17.515 
13.687 


7.081 


856 
848 
87 


4.293 
1.996 
17 


239 - 


1.268 


472 
3.526 - 


1.797 
47 


1.682 


1.214 
1.198 


16 
417 
1.539 


2.957 - 


156 


139 
17 


2.065 


610 
149 
712 
594 


2.706 





EXPORTAÇÃO 
TONELADAS 
Valores Acumulados no Ano 





ESPECIFICAÇÃO 


A — PRODUTOS BÁSICOS 


— Açúcar cristal 

— Açúcar demerara 

— Algodão em rama 

— Algodão “linters” 

— Amendoim em grãos 

Arroz 

— Banana 

— Cacau em amêndoas 

— Café cru, em grãos 

— Camarão 

— Carne bovina fresca, refrigera- 

da ou congelada 

Carne equina fresca, refrigera- 

da ou congelada 

13 — Castanha de caju 

14 — Castanha-do-pará 

15 — Chá em folhas 

16 — Erva mate 

17 — Farelo e torta de amendoim 

18 — Farelo e torta de caroço de al- 
godão 

19 — Farelo e torta de soja 

20 — Frutas em estado natural 
(exceto itens 7, 13 14) 

21 — Fumo em folhas 

22 — Lã (exclusive fios) 

23 — Lagosta 

24 — Milho em grãos 

25 — Minério de ferro 

26 — Minério de manganês 

27 — Minérios (exceto os itens 25 e 
26) 

28 — Óleo bruto de petróleo 

29 — Pimenta em grãos 

30 — Sisal 

31 — Soja em grãos 

32 — Qutros produtos básicos 


-DVOVJNDA BON 
l 


e 


= 
Ls] 
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B — PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS 


a) Semimanufaturados 


33 — Cera de carnaúba 

34 — Estanho em bruto 

35 — Ferro e aço em peças simples- 
mente desbastadas, 

36 — Ferro fundido, em bruto 

37 — Ferro-ligas, em bruto 

38 — Madeira de pinho, serrada 

39 — Madeira serrada (exceto pinho) 

40 — Manteiga de cdcau 

41 — Óleo de amendoim 

42 — Óleo de mamona, em bruto 

43 — Óleo de soja, em bruto 

44 — Óleos vegetais, em bruto 
(exceto os itens 41, 42 e 43) 

45 — Pasta para fabricação de papel 

46 — Peles e couros, preparados ou 
curtidos 


47 — Produtos siderúrgicos semima- 


nufaturados (exceto os itens 
36,36 e 37) 

48 — Outros produtos semimanufa- 
turados 


FsZnnmutiízmí[mu 


1972 


41.047.544 


480.456 
2.054.454 
284.201 
16.276 
55.924 
1.898 
114.189 
102.256 
1.050.156 
6.703 


155.627 


37.536 
7171 
37.579 


17.862 
169.963 


165.921 
1.405.329 


76.876 
63.218 
14.376 
2.630 
172.074 
30.512.460 
1.174.682 


50.190 
1.038.771 
14.298 
152.124 
1.037.273 
575.071 


4.368.978 
1.447.773 


12.572 
1.388 


44.642 
255.712 
43.404 
432.173 
156.608 
27.333 
77.189 
127.182 


12.620 


140.697 | 


11.381 


35.305 


69.567 


Out 


46.245.959 


385.810 
1.779.659 
272.706 
5.741 
48.129 
33.348 
123.010 
53.718 
848.670 
2477 


90.310 


45.248 
5.080 
32.121 
4.729 
15.667 
76.873 


101.176 
1.473.482 


45.760 
51.801 
17.368 
2.201 
39.190 
36.380.348 
697.342 


42.338 
865.108 
9.967 
127.741 
1.781.506 
787.335 


5.029.242 
1.565.048 


12.271 
938 


84.915 
366.938 
36.055 
275.095 
214.971 
18.977 
43.003 
91.513 
46.878 


11.292 
169.596 


7.679 


90.644 


94.283 





1973 


Nov 


49.160.140 


394.310 
2.048.406 
277.511 
6.978 
49.689 
33.352 
130.779 
65.309 
923.113 

— 2.560 


93.182 


48.174 
5.334 
33.099 
4.923 
16.847 
78.365 


102.176 
1.534.307 


49.140 
55.678 
17.580 
2418 
39.190 
38.682.347 
697.342 


47.709 
912.586 
12.646 
144.578 
1.783.221 
867.291 


5.339.339 
1.672.778 


13.110 
1.061 


84.915 
391.792 
41.521 
284.893 
238.518 
20.504 
43.367 
105.561 


46.878 - 


12.265 
191.482 


7.948 


90.669 


98.294 


56.298.060 56.574.615 64.462.213 72.227.180 


486.727 
1.763.781 
83.160 | 


444.353 
2.353.573 
282.867 
6.978 
54.285 
33.432 
138.493 
82.774 
1.071.377 
2.622 


98.530 


51.528 
5.998 
33.848 
5.281 
18.195 
80.380 


“ 
103.988 
1.581.493 


53.045 
63.599 
17.792 
2.549 
41.010 
44.962.858 
788.435 


53.603 
960.995 
13.761 
160.241 
1.786.139 
944.038 


5.858.673 
1.812.849 


14.150 
1.215 


91.932 


428.040 . 


44.195 
303.195 
266.386 

24.234 

44.331 
131.683 

61.408 


18.560 
194.178 


8.366 


90.801 


90.175 


L 


386.676 
1.288.738 
72405 
4.508 
50.133 
56.715 
120.355 
103.390 
460.586 
2173 


17.926 


37.053 
5.783 
19.168 
3.238 
13.363 
58.788 


79.551 
1.393.748 


45.060 
74.516 
15.505 
2448 
603.154 
46.477.698 
1.328.367 


61.017 


572.599 
11.346 
118.634 
2.490.848 
599.126 


3.519.968 
1.013.510 


7.469 
2.239 


72.736 
212.814 
43.677 
102.910 
180.601 
23.760 
25.345 
127.056 
0 


44.703 
90.084 


6.313 


192 


73.611 


1974 


423.837 
1.534.916 
79.578 
4.749 
50.997 
56.771 


137.523. 


118.950 
536.998 
2.346 


18.775 


83.609 
1.718.877 


48.440 
79.201 


16.066. 


2.679 
937.605 
53.036.558 
1.351.542 


64.900 
619.089 
13.360 
127.241 
2.592.946 
653.871 


3.913.077 
1.111.541 


8.036 
2.393 


74.726 
218.745 
45.702 
116.311 


47.811 
112.015 


6.819 


490 








] 
4 
| 


4.971 
52.989 E 


Ro 
156.619 | 


si | 
a 







LPP CEP PÁcdaS POLL fádddi DIC ÁLAACCA PEA GIO rrdrdnaa 


so 


TEU PEL REESS METOPALEE! COCADELS O PRESAS CRP EI ESPELES SOPA cs der 


«og 


crrprepoas 


Ia 


2.921.205 3.464.194 3.666.561. 4.045.824 2506458 2.801.536 3.155.368 


3.209 4.682 5.005 5.589 5.897 6.881 8.065 
34.254 30.727 33.993 39.236 30.620 32.127 39.034 
À 11.569 15.663 16.593 17.548 18.651 20.147 21.974 
it s, máquinas, aparelhos 
trumentos mecânicos : 
s 60, 61 e 62) 27.353 25.822 28.204 31.697 47.069 55.330 62.418 
ustrializada 36.144 29.851 32.706 - 35.801 29.514... 31.006 34.825 
j a quente ou t 
ro ou aço ão 171.463 99.761 102.137 103.889 27.896 31.598.. 33.194 
É ' 1.430 935 978 1.130 1.024 112» 1.191 
19.237 25.113 27.256 29.388 23.757 25.990 28.326 


35.550 26.208 29.001 32418 24.468 25.833 28.270 


: » 3.365 2.402 2.470 2.646 . 595 671 751 
s e aparelhos elétricos 
jetos destinados a uso ele- : E 
jo 8.723 10.521. 11.388 13.361 15.579 17.543 20.026 
is e aparelhos para es- o : 
seus pertences e aces- 
- aa 1.932 2.325 2.484 2.704 2.975 3.641 4.218 
e aparelhos para : À 
“movimentação da 
vação ou perfuração 


3.104 2.674 2.948 3.328 3.397 4.125 4579. 


3.112 2.368 2.531 2.914 2.958 3441, - 3.835 
37.255 42.443 45.756 52.624 74.177 88.310 99.005 


587.437 565.008 637.482 799.349 750.892 880.795 1.004.456 
2.226 2.612 2.740 2.938 1.574 1.602 1,684 


1.130.644 1.553.593 1.586.019 1.655.069 . 335.728 335.728 364.769 
5.462 5.595 5.914 GIN 5.519 6.200 6.683 


- finad 59.443 43.270 43.979 29452 | EE 11 1 
Pedras preciosas e semiprecio- 

“sas lapidadas 2 1 1 2 7 7 7 
Produtos siderúrgicos manufa- 

* turados (exceto item 54) 180.028 149.522 158.142 164.139 * 115.969 130.541 144.677 
Roupa de cama e mesa, toa- 
lhas e artigos semelhantes EupE: fe é 4.707 5.259 5.575 5.460 6.023 6.648 


3.871 7.415 8.341 6.128 7.553 8.139 9.075 
87.157 99.367 105.712 120.990 59.301 80.689 108.460 
18.361 21.520 23.127 25.267 16.792 18.197 19.812 

1.628 2.808 3.081 3.339 4.295 4.660 5.156 


2.099 4.409 4.798 5.212 3.897 4.253 4.704 
18.700 13:773 14.622 16.584 16.499 18.449 19.696 


423.070 669.099 723.894 831.196 874.384 958487 1.069.819 
254.806 682.186 735.638 796.965 596.958 670.605 772.197 
14.010 839.494 885.868 1.074.429 1.036.092 1.036.231 1.036.700 


8.490 28.178 + 29,157 31.041 15.163 16.810 18.220 


. 


45.693.828 52.825.059 56.150.142 64.059.168 61.742.796 70.098.936 78.458.117 








EXPORTAÇÃO 
US$ 1.000 FOB 
Valores Acumulados no Ano 


ESPECIFICAÇÃO 


A — PRODUTOS BÁSICOS 


A as : 
-+-000O4JDA BW — 


21 
22 
23 
24 
25 
26 
27 


28 
29 
30 
31 
32 


Açúcar cristal 

Açúcar demerara 

Algodão em rama 

Algodão “linters” 

Amendoim em grãos 

Arroz 

Banana 

Cacau em amêndoas 

Café cru, em grãos 

Camarão 

Carne bovina fresca, refrigera- 
da ou congelada 

Carne equina fresca, refrigera- 
da ou congelada 

Castanha de caju 
Castanha-do-pará 

Chá em folhas 

Erva mate 

Farelo e torta de amendoim 
Farelo e torta de caroço de al- 
godão 

Farelo e torta de soja 

Frutas em estado natural 
(exceto itens 7, 13 e 14) 

Fumo em folhas 

Lã (exclusive fios) 

Lagosta 

Milho em grãos 

Minério de ferro 

Minério de manganês 

Minérios (exceto os itens 25 e 
26) 

Óleo bruto de petróleo 
Pimenta em grãos 

Sisal 

Soja em grãos 

Outros produtos básicos 


PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS 


a) Semimanufaturados 


33 
34 
35 


36 
37 
38 
39 
40 
41 

42 
43 
ad 


45 
46 


47 


48 


Cera de carnaúba 

Estanho em bruto 

Ferro é aço em peças simples- 
mente desbastadas- 

Ferro fundido, em bruto 
Ferro-ligas, em bruto 

Madeira de pinho, serrada 
Madeira serraga (exceto pinho) 
Manteiga de cacau 

Óleo de amendoim 

Óleo de mamona, em bruto 
Óleo de soja, em bruto 

Óleos vegetais, em bruto 
(exceto os itens 41, 42 e 43) 
Pasta para fabricação de papel 
Peles e couros, preparados ou 
curtidos 


Produtos siderúrgicos semima- 


nufaturados (exceto os itens 
35,36 e 37) 

Outros produtos semimanufa- 
turados 


1972 


Dez 


2.724.615 


89.401 
314.147 
188.682 

1.860 
13.651 
152 
9.583 

59.158 
989.219 

17.954 


169.205 


21.847 
8.853 
20.229 
11.166 
3.235 
14.563 


11.720 
152.348 


5.848 
46.674 
15.937 
16.352 

9.629 

231.708 
27.264 


14.954 
15.991 
12.708 
22.497 
127.927 
69.639 


1.221.749 
310.013 


11.220 
5.161 


4.111 
11.765 
16.550 
59.719 
12.849 
33.134 
27.425 
53.818 


2.345 


13.296 - 


40.679 


3.160 
19.942 


3.452.115 


84.722 
338.414 
204.338 

1.219 

15.983 

4.213 

12.919 

47.876 
982.538 

7.489 


135.539 


38.753 
8.107 
20.840 
3422 
2.838 
13.835 


14.072 
394.672 


8.195 
47413 
43.835 
15.283 

2.883 

290.653 
16.431 


14.707 
13.886 
11.431 
43.832 
492.901 
121.876 


1.574.958 
383.417 


11.108 
4.179 


9.570 
19.600 
20.764 
54.376 
20.964 
33.258 
18.790 
84.439 
18.951 


3.765 
19.452 


36.262 


7.466 


20.473 





1973 
Nov 


3.697.414 


86.806 
392.790 
210.097 

1.512 
16.861 
4.214 
13.897 
63.377 
1.070.646 
7.729 


139.797 


41.262 
8.544 
21.969 
3.589 
3.118 
14.075 


14.292 
412.182 


5.834 
51.022 
44.527 
16.975 

2.883 

310.403 
16.431 


16.428 
14.799 
15.360 
51.126 
493.270 
131.599 


1.719.310 
417.289 


12.039 
4.808 


9.570 
21.211 
22.440 
57.023 

- 23.653 
36.942 
18.978 
97.604 


18.951 


- 4.068 
22.926 


37.939 


7.470 


21.667 


4.096.501 


97.848 
454.863 
218.068 

1.512 
19.483 
4.233 
14.870 
88.522 
1.244.272 
8.000 


148.547 


44.037 
9.855 
22.763 
3.866 
3.475 
14.521 


14.514 
422.635 


6.541 
58.458 
45.215 
18.033 

3.146 

362.811 
18.866 


17.562 
15.730 
16.955 
59.445 
494.153 
143.702 


1.941.518 
476.201 


13.311 
5.609 


10.619 


23.553 . 


23.662 
62.752 
27.200. 
47.656 
19.460 
122.807 
23.808 


5.139 
23.580 


40.051 


7495 . 


19.499 


Ed 


a 








1974 
Out Nov. 

3.494.798 4.079.671 4.809. 
196.979 226.942 283.031 
588.674 772.900 975.627 
80.294 87.703 934 7 

1.304 1.376 439 
26.618 27.119 
18.094 18.116 | 
16.464 19.265 Ee | 
161.906 190.156 210.002 + 
582.591 681.629 877433 | 

7.647 8.324 8.62 5 4 
28007 29.113 20.532. | 
34.556 37.188 39620 | 
11.953 13.040 15023 | 
18.217 19.186 20.222 | 

2.664 2.923 3.297 

5.353 6.678 7.622 1 

7.837 8.712 10.166 - 

8.361 8.856 9.153 
202.601 250.159 .044 

6.985 7.597 
82.689 87.698 ! 

38.052 39.704' k 
22.507 24.600 BE 
71.973 115.240 138.3 
442.269 508010 570.98 
42.288 43.215 65 à 

r é 

15.273 16.166 ! 
25.964 29.936 E 
19.012 22.558 12 : 
97.623 104.557 114.13 , 
516.137 545450 585 E 
113.906 125.555 . 141.82 l 

2335434 2627278 2 : 
514.792 568.279 631.2) - 
22.264 23.623 25 : 
17.884 19.284 21.4 
11.200 11.983 12.6 - 
24.006 25.104 30.89 1 
36.854 41.945 49.02 3 
39.110 43.722 50.0 R 
28.594 32.091 ; - 
80.005 91.150 E 
24.163 27.154 E 
110.896 119.025 1 ê 

0 0 ê 
37.090 39.421 E 
25.725. 31.282 h 
31.562 34.418 R 

E 

* 

49 124 É 
27.953 . 


25.390 








- 1973 — 97 


=" 010 






F RATE Eossesa adbeto sq ireradedos DRE 
Dez Out Nov Dez Out . Nov Dez 








911.736 1.191.541 1.302.021 1.465.317 1.820.642 2.058.999 2.331.552 












4.297 5.793 6.260 6.992 9.245 10.688 13.034 
67.945 75.426 . 84.836 99.966 96.373 101.408 124.569 
FA 54.563 82.826 88.276 93.478 101.930 110.561 120.274 
as, aparelhos - : 
y : mecânicos. » 
61: 55.255 57.911 63.316 72.208 112.002 132.271 149.972 
Z 50.509 56.038 62.481 - 69.769 70.444 73.382 80.979 








23.767 172.205 17.636 18.070 8.205 9.679. 10.216 
10.985 8.991 9.564 11.577 15.782 17.157. 18.337 
22.782 36.385 40.587 45.028 57.329 61.877 66.404 






10.512 14.532 15.452 17.565 14.795 15.840 17.088 





14.377 14.004 14.436 15.843 | 4.937 5.453 6.046 






38.704 65413 , 73.123 83.851 141.774 160.650 182.969 








“aparelhos para es- 
eus pertences e aces- 






30.949 35.357 37.704 41.197 60.345 79414 96.375 







ão ou perfuração 












: 5.953 5.356 5.741 6.551 7.738 9.643 10.629 ; 
ramentas, perten- : à 
o 7.682 4.937 5.337 6.198 8.637 10.418 11.664 
nsporte 68.588 60.338 65.531 76.182 131.793 161.576 186.376 
comestível e não co- S 
Rrassfas 13.523 18.631 22.792 31.047 43.092 51.106 58.808 
21.781 23.498 25.300 28.682 41.176 42.522 46.500 
19.815 33.450 34.429 36.452 29.298 29.298 33.179 
12.021 15.088 16.664 19.137 |. 34.505 36.097 37.527 












14.536 13.340 13.608 8.753. - 8. 8 q 
preciosas e semiprecio- : 
dadas 10.728 17.203 17.871 19.185 12.448 14.479 16.677 
Produtos siderúrgicos manufa- 
t (exceto item 54) 28.563 30.755 32.892 34.847 - 47017 54.491 62.275 






gos semelhantes ve cas OU 15.573 17.425 18.717 23.632 26.370 29.258 
frutas e hortaliças 






2.150 4.662 5.234 3.971 5.221 5.611 6.098 
41.499 51.461 54.872 63.622 33.264 45.197 59.170 
25.815 41.555 45.915 52.621 51.589 55.235 59.443 














32.826 37.056 39.980 66.761 71.958 77.634 





13.676 









a 13.308 34.022 37.233 41.572 44.204 47.989 fest 
e manufaturas de vidro 11.500 10.034 10.574 11.982 13.511 15.262 16. 
242.937 308.931 339.876 390.274 533.587 603.359 680.779 








ONSUM 9.799 27.984 31.126 35.132 60.569 67.440 75.869 


BRUMAS 











22.446 31.397 43.206 42.164 43.623 44.944 





10.745 








24.311 72.629 78.167 82.843 52.266 60.005 74.288 


“ 



















EC+ D+ E) "3.991.219 5.150.132 5.557.414 6.199.200 5.985.231 6:878.017 7.967.678 









COMPENSAÇÃO DE CHEQUES 


CHEQUES E OUTROS PAPÉIS COMPENSADOS 


Número de documentos 


PRINCIPAIS PRAÇAS (1) 


Rio de Janeiro (RJ) 

São Paulo (SP) 

Belo Horizonte (MG) 
Porto Alegre (RS) 

Curitiba (PR) 

Recife (PE) 

Salvador (BA) 

Fortaleza (CE) 

Santos (SP) 

Brasília (DF) 

Londrina (PR) 

Campinas (SP) 

Goiânia (GO) ' 

Belém (PA) 

Vitória (ES) 

Maringá (PR) 

Ribeirão Preto (SP) 

Niterói (RJ) 

Manaus (AM) 

Florianópolis (SC) 

São José do Rio Preto (SP) 
Maceió (AL) 

Piracicaba (SP) 

Campo Grande (MT) ; 
Uberlândia (MG) - 
Presidente Prudente (SP) 
Natal (RN) : 
Bauru (SP) 

João Pessoa (PB) 
Blumenau (SC) 


Outras 


BRASIL 


Out 


6.939.165 
13.452.007 
1.612.459 
1.559.414 
1.345.104 
1.073.360 
1.145.385 
355.591 
623.299 
979.348 
670.816 
576.887 
503.019 
162.461 
239.511 
348.687 
678.133 
296.093 
113.051 
268.648 
325.823 

1 18.822 
291.782 
210.980 
196.772 
300.186 
184.413 
443.052 
87.388 
183.982 


14.077.560 


49.363.198 


1973 


Nov 


6.117.352 
11.942.845 
1.480.640 
1.399.321 
1.232.272 
916.919 
1.091.987 
329.589 
582.758 
890.033 
1.044.397 
510.324 
483.153 
147.849 
224.186 
318.473 
612.333 
257.719 
101.215 
240.791 
296.847 
111.689 
268.846 
191.536 
173.759 


267.910 


175.250 


393.624 
81.241 
170.636 


12.443.974 


44.499468 | 


Dez 


6.973.507 
13.439.313 
1.605.701 
1.548.991 
1.292.056 
1.051.017 
1.116.122 
361.967 
599.466 
966.530 
1.141 666 
557.097 
503.743 
159.156 
244.301 
326.527 
662.594 
259.504 
107.413 
277.397 
307.207 
128.335 
289.636 
196.290 
183.201 
290.197 
190.871 
452.855 
89.186 
178.215 


13.144.530 


48.644.591 


(1) Selecionadas com base no valor dos documentos compensados em janeiro de 1974. 


(2) Suspendeu o serviço em 17.09.74, por motivo de integração. 


Out 


7.674.239 
14.570.383 
1.739.849 
1.743.126 
1.462.993 
1.278.128 
1.142.876 
393.051 
670.897 


« 1.035.544 


1.310.564 
2.245.556 
571.388 
165.871 


273097 


1.035.865 
2.093.673 
287.450 
116.508 
310.419 
1.323.826 
130.927 
(2) 
195.402 
184.650 


1.072.385 | 


210.920 
1.808.705 
99.091 


175.849 


8.191.352 


53.514.584 


1974 


Nov 


6.874.589 
12.694.400 


1.548.637 


1.613.550 - 


1.266.995 
1.137.438 
1.050.653 
353.315 
594.837 
918.598 
1.237.696 
2.156.083 
530.810 


144.664 | 
245.459 


“970.289 
1.869.341 
274.109 
106.819 
275.361 
1.213.726 
119.324 
(2) 
172.809 
163.752 
1.044.469 
183.053 
1.654.113 
88.102 
157.461 


7.377.430 . 


48.037.882 





” 


ee qe que 


» 


adhd 


acesa emas 


added tes rá dá 


PS AE TANTO 


eccegro cgrera 
Ses df té: Ja 


CHEQUES 
IS COMPENSADOS 


Qui 


105.929.394 


92.551.661 


7.575.328 


6.516.586 
5.756.847 
3.521.940 
2.973.995 
1.552.885 
2.566.255 
2.072.569 
1.106.097 
1.038.039 
1.120.513 
851.142 
713.563 
848.805 
656.290 
526.672 
“581.963 
446.402 
478.726 
376.361 
320.885 
406.637 
389.975 
371.798 
316.371 
329.003 
268.501 
296.503 


17.320.561 


259.782.267 


1973 


Nov 


92.435.830 


91.336.872 
1.282.444 
6.523.789 
5.479.775 
3.152.616 
3.015.206 
1.756.553 
2.128.060 
1.993.624 
1.399.429 
1.055.871 
1.215.086 

814.174 
706.174 
759.790 
598.497 
491.177 
518.619 
440.634 
440.415 


362.743 


305.960 


398.097 
358.116 
355.174 
317.932 
295.271 
263.628 
281.646 


15.622.592 


242.105.794 


Dez 


95.363.407 
93.921.500 
7.541.751 


7.066.397 


5.170.205' 


4.600.431 
3.153.658 
1.698.765 
2.162.295 
2.433.038 
1.331.271 
1.102.858 


1.212.426 


874.670 


781.345 
692.998 
597.158 
522.305 
642.267 
548.096 
400.730 
425.571 
336.402 
388.020 
350.348 
315.120 
351.875 
314.919 
287.952 
302.724 


15.841.953 


250.732.455 


lor dos documentos compensados em janeiro de 1974. 
09.74, por motivo de integração. 


1974 


TT] ——— e eim 


Out 


154.803.638 
113.961.356 
9.882.663 
8.106.713 
8.057.278 
4.560.249 
4.278.166 
2.091.207 
2.950.978 
2.765.644 
2.197.621 
4.158.537 
1.381.760 
1.031.241 
1.049.708 


2.151.230 


2.615.107 . 


811.020 


763.259 


773.799 


1.575.429 
665.488 
(2) 
506.520 
497.371 
1.284.187 
463.681 
1.746.641 
417.536 
412.772 


15.527.274 


351.488 073 


Nov 


139.786.330 
107.629.549 
8.755.374 
7.657.847 
8.458.946 
4.431.179 
4.232.032 
2.051.168 
3.070.448 
2.946.754 


2.168.287 


3.554.286 


1.293.424 


998.827 
895.885 
1.942.370 
2.354.851 
644.324 
743.152 
669.582 
1.411.827 
623.167 
(2) 
452.870 
450.607 
1.125.758 
419.696 
1.559.030 
395.876 
373.037 


13.915.137 


325.011.620 


Dez 


182.722.191 
135.356.965 
10.791.940 
10.322.391 
8.989.254 
5.496.061 
5.218.936 
3.107.367 
3.337.295 
4.042.176 
2.149.443 
4.224.277 
1.505.718 
1.213.362 
1099821 
1.825.482 
2.740.364 | 
764.269 
823.944 
822.263 
1.534.647 
756.043 
(2) 
501.760 
532.531 
1.243.773 
570.305 
1.794.354 
579.727 
421.943 


15.831.618 


410.320.220 
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Contador Geral — Délio Brito 
Gerente Geral de Agências no Exterior — Antônio Machado de Macedo , t 


Inspetor Geral — Humberto M. Riella da Fonseca 
Gerentes de Carteira 


Câmbio 
Fiscalização e Controle — Jayme Maia 
Operações — Edgardo Amorim do Rego (à, EAR 


Comércio Exterior 
Operações Financeiras — Fernando de Souza Oliveira E! 
Crédito Geral e Rural ae 1 


1.2 Região — Wilson Ribeiro Lopes 

2.2 Região — José Danilo Rubens Pereira 
3.2 Região — Pedro Guerizoli Filho : | 
4.2 Região — Antonio Barcelos | 
5.2 Região — Arnaldo Jorge Fábregas da Costa Júnior 
6.2 Região — Nélson Meira de Lucena 
7.2 Região — César Socias Schenkel 


Chefes de Departamento 


Administração e Estatística — Nilton Gomes de Mendonça Arraes | 
Administração de Serviços — Rogério Soares Teixeira | 
Assistência ao Pessoal — Luiz Augusto Costa Guimarães 
Assuntos do PASEP — Joubert de Barros Fernandes 
Bens Patrimoniais — Rubem de Almeida Serra 
Cadastro — Rosemberg de Araújo Gouveia 
Comercialização do Trigo — Humberto Garófalo À 
Controle e Prevenção — Paulino Jaguaribe de Oliveira 
Exportação — Raul Fernandes Carneiro Filho j 
Funcionalismo — Celso Albano Costa À 
Importação — Francisco de Assis Martins Costa 
Material e Comunicações — Waldemar Soares de Almeida 
Normas Operacionais — Roberto Hatab l 
Processamento de Dados — André de Moraes Périllier y 
Promoção e Estudos de Mercado — Maurício Gomes Bevilacqua 
Seleção e Desenvolvimento do Pessoal — Joaquim Ferreira Amaro 
- Tesouraria — José Carlos Lebeis Soares 
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BANCO DO BRASIL S.A. 








PRESIDENTE — Angelo Calmon de Sá 






DIRETORES 


Administração — Oswaldo Roberto Colin ; 






Recursos Humanos — Admon Ganem 





Finanças — Carlos Brandão 






Comércio Exterior — Benedicto Fonseca Moreira 






Câmbio — Cesar Dantas Bacellar Sobrinho 4 





Agências e 
Participações Internacionais — Eduardo de Castro Neiva 





Coordenação e Execução 
da Política de Crédito Rural — Dinar Goyheneix Gigante 


Crédito Geral e Rural 


1.2 Região — Amilcar de Souza Martins 







Estados do Acre, Amazonas, Pará, Maranhão, Mato Grosso e 
Territórios de Rondônia, Roraima e Amapá. 






2.2 Região — José Aristóphanes Pereira 


Estados do Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, 
Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia e Território de 
Fernando de Noronha. 








3.2 Região — Rodrigo Horácio Garcia da Costa 






Estados do Espírito Santo, Rio de Janeiro 






4.2 Região — Mário Pacini 






“Estados de Goiás, Minas Gerais e Distrito Federal. 


Ss. Região — Antônio Arnaldo Gomes Taveira, 







Estado de São Paulo 






6.º Região — Walter Peracchi Barcellos 









Estados do Paraná é Santa Catarina 





7.2 Região — Daniel Agostinho Faraco 
Estado do Rio Grande do Sul 
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Chefe do Gabinete da Presidência — Breno Wanderley 
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Consultor Jurídico — Benedicto Martins de Napoleão do Rêgo 
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Consultor Técnico — Marcos Amorim Netto NR o E JE. 






pe 






ÍNDICE BANCO DO BRASIL S.A. — BOLETIM — ANO X — 1975 - N.º 2 | 


| | 2 SURGE UM NOVO BANCO | 
: Í ho 10 SECURIDADE SOCIAL, UMA ETAPA AVANÇADA 
Ê | 
j | “16 INSPETORIA GERAL | 
| R = 20 ATIVIDADES DO BANCO DO BRASIL | 
Er 43 LEGISLAÇÃO E NORMAS | | 
q | ) 

| ; 5 ESTATISTICAS DO BANCO DO BRASIL || 
id | | ] 
| 1 





IR 
ER |) Bio! A 
E j 
| | RA SELZESDA : 
0 
| | 
| 





Setor Bancário Sul 
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EDITADO PELA CONSULTORIA TÉCNICA 





é 7 


A reestruturação administrativa do Banco realizada em 
15.04.75 tem por objetivo descentralizar e agilizar o processo 


Gecisorio 


A composição da Diretoria permanecia estacionária des: 
1968, apesar do espantoso crescimento interno e externo 
Banco, com agravamento dos problemas de competência & 


0e organitaçaão 


A complexidade e magnitude das operações internacios 
nais estão a exigir decisões rápidas, a nível de Carteira, de 
modo a imprimir dinamismo ao intercâmbio.do Brasil com'0s 
principais mercados financeiros mundiais. 


A expansão em curso da rede externa de agências e escri- 
torios implica reaparelhamento da àrea de comando e contro- 
le no País. Em face disso, surge a Diretoria de Agências e 
Participações Internacionafls, que inclui entre suas atribuições 
o controle ercondução das associações do Banco com empre- 
Sas internacionais 


+ 


A política de crédito rural do País tem o Banco como 
suporte principal de sua aplicação. O serviço do trigo nacional 
e a execução da política de preços mínimos são atribuições 
especificas do Banco. Até aqui, o desempenho destas funções 
esta disseminado pelas sete diretorias operacionais. 





A multiplicidade dos programas de desenvolvimento da 
agropecuária e da agro-indústria indica crescimento das opera- 
cões rurais de forma imprevisível nos próximos anos. Tornou- 
se necessária a coordenação à nível de Diretoria, para repre- 
sentar o Banco junto aos órgãos formuladores da política 
rural do País, e coordenar a ação das diretorias operacionais. 








A outra Diretoria criada cuidará da área financeira, ate 
então afeta à Presidência, com assessoramento da Diretoria 


Administrativa. 


A gerência dos recursos à disposição do Banco em Dire- 
toria própria é uma exigência da sofisticação do sistema fi 
nariceiro nacional e do volume cada vez maior. daqueles recur- 


o 


5S0S 


A movimentação e controle dos valores, acompanha- 
mento de resultados, orçamento 'pormenorizado do Banco, 
envolvendo aplicações, receitas e despesas, com destaque es- 
pecial aos fluxos de fundos constituem encargos da Diretoria 


F inancetra. 


Para ressaltar o enfoque sistêmico — principal criação 
, . 7 . a al pa 
gd munistrativa embutida no projeto da Diretoria e marco dê 


nova et tana de olaneiar ento no banco do Brasil a reso- 


ORA RãERãRERiRãÇTH—- |. 


lucão-aprovada pela Assembléia de Acionistas é apresentada 


na integr 





| À Jos quinze dias do mês de abril de mil nove- 
| centos e setenta e cinco, às 15,00 horas, compare- 
iceram à sede social do Banco do Brasil S.A., em 
Brasília, Distrito Federal, 49 (quarenta e nove) 
| acionistas, por si ou por delegação, possuidores de 
| 2.057.184.543 (dois bilhões, cinquenta e sete mi- 
| lhões, cento e oitenta e quatro mil, quinhentos e 
| quarenta e três) ações ordinárias nominativas, re- 

presentando Cr$ 2.057.184.543,00 (dois bilhões, 

cinquenta e sete milhões, cento e oitenta e quatro 
(mil, quinhentos e quarenta e três cruzeiros), do 
| Capital social votante de Cr$ 3.229.484.000,00 

(três bilhões, duzentos e vinte e nove milhões, qua- 
| trocentos e oitenta e quatro mil cruzeiros), todos 
| Bom direito a voto, os quais assinaram o “livro de 


| | Presença”, observadas as prescrições legais. O Presi- 


[lente do Banco, Dr. Angelo Calmon de Sá, assu- 
| mindo a Presidência, na forma do art. 31 dos Esta- 
| Putos, declara instalada, em 3a. convocação, a As- 


q 








“Ata da Assembléia Geral 
Extraordinária dos Acionistas” 


sembléia Geral Extraordinária dos Acionistas do 
Banco do Brasil S.A., convidando para Primeiro e 
Segundo Secretários, respectivamente, Os acionis- 
tas Srs. Joferlino Miranda Pontes e Luiz Theodo- 
miro Santos Lima. Para tomarem assento à Mesa, o 
Sr. Presidente convida o Sr. Procurador da Fazen- 
da Nacional, Dr. Moacyr Lisboa Lopes, Represen- 
tante do Tesouro Nacional na Assembléia, o Dr. 
Oswaldo Roberto Colin, Diretor-Administrativo e 
o Dr. José Mendes de Oliveira Castro, Membro do 
Conselho Fiscal. Em continuação, o Sr. Presidente 
pede ao Sr. Segundo Secretário leia os editais de 
convocação publicados, nos termos da Lei e dos 
Estatutos, nas edições de 26 e 31.3 e de 1.º.04.75 
do Diário Oficial da União, e de 26, 27 e 28.03.75, 
do “Correio Braziliense”, o de primeira convoca- 
ção; nas dos dias 4, 7 e 08.04.75, do Diário Oficial 
da União, e 4, 5 e 6.04.75, do “Correio Brazilien- 
se”, o de segunda convocação; nas de 10, 11 e 
14.04.75, do Diário Oficial da União, e 10, 11 e 
12.04.75, do “Correio Braziliense”, o de terceira 
convocação. : 
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Procedeu-se à leitura dos editais, como segue: - 


**Banco do. Brasil, Sah = ERES 
00.000.000/0001 — Assembléia Geral Extraordiná- 
ria — Edital — la. Convocação — São convidados 
os Senhores Acionistas do Banco do Brasil S.A. 
para a Assembléia Geral Extraordinária a realizar- 
se no edifício de sua sede social, nesta Capital, no 
dia 3 de abril vindouro, às 15 horas, em primeira 
convocação, a fim de deliberar sobre: a) reforma 
de Estatutos (artigos 9, 10 e 25), com vistas à 
criação de três novas Diretorias; a de Coordenação 
de Política de Crédito Rural, a de Finanças e a de 


" Agências e Participações Internacionais; b) reforma 


de Estatutos (artigos 5, 6, 13, 21, 22 e 24), com 
vistas a adequá-los à nova estrutura organizacional 
do Banco e objetivando a agilização de procedi- 
mentos decisórios; c) assuntos de interesse geral da 
Sociedade. Se não houver “quorum” para a realiza- 
ção da Assembléia, fica desde já marcada a data de 
09 de abril de 1975, em igual local e hora, para a 
realização em segunda convocação, e, se necessá- 
rio, o dia 15 de abril de 1975, também no mesmo 
local e hora, para a terceira e última convocação. A 
partir do dia 4 de abril de 1975, até a realização da 
Assembléia, ficarão suspensas as transferências de 
ações. 

Brasília (DF), 25 de março de 1975. Angelo 
Calmon de Sá — Presidente”. 

““Banco do Brasil, S.A, =C6C 
00.000.000/0001 — Assembléia Geral Extraotdiná- 
ria — Edital — 2a. Convocação — São convidados 
os Senhores Acionistas do Banco do Brasil S.A. 
para a Assembléia Geral Extraordinária a realizar- 
se no edifício de sua sede social, nesta Capital, no 
dia 9 de abril de 1975, às 15 horas, em segunda 
convocação, a fim de deliberar sobre: a) reforma 
de Estatutos (artigos 9, 10 e 25), com vistas à 
criação de três novas Diretorias: a de Coordenação 
de Política de Crédito Rural, a de Finanças e a de 
Agências e Participações Internacionais; b) reforma 
de Estatutos (artigos 5, 6, 13, 21, 22 e 24), com 
vistas.a adequá-los à nova estrutura organizacional 
do Banco e objetivando agilização de procedimen- 
tos decisórios; c) assuntos de interesse geral da so- 
ciedade. Se não houver “quorum” para a realiza- 


ção da, Assembléia, fica desde já marcada a data de 


15 de abril de 1975, em igual local e hora, para sua 
realização em terceira e última convocação. A par- 
tir desta data (04.04.75), até a realização da As- 


sembléia, ficam suspensas as transferências de . 


ações. 

Brasília (DF), 04 de abril de 1975. Angelo Cal- 
mon de Sá — Presidente.” 

'*Banco do Brasil S.A. — CGC 
00.000.000/0001 — Assembléia Geral Extraordiná- 
ria — Edital — 3a. Convocação — São convidados 
os Senhores Acionistas do Banco do Brasil S.A. 
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| 
Uma convocação 
para reformar | 
Estatutos e criar | l 
novas Diretorias: 

o Banco do Brasil | 


prepara-se para 
. Uma nova era. 


nuca. oa rasa = 


| 
| 


para a Assembléia Geral Extraordinária a realizar- EE 
| 


EP E. = mm 1 


se no edifício de sua sede social, nesta Capital, no |' 
dia 15 de abril de 1975, às 15 horas, em terceira e || 
última convocação, a fim de deliberar sobre: || 
a) reforma de Estatutos (artigos 9, 10 e 25), com 
vistas a criação de três novas Diretorias: a de Coor- 
denação de Política de Crédito Rural, a de Finan- | 
ças e a de Agências e Participações Internacionais 

b) reforma de Estatutos (artigos 5, 6, 13, 21, 22€ 
24), com vistas a adequá-los à nova estrutura o é | 
nizacional do Banco e objetivando agilização (À | 
procedimentos decisórios; c) assuntos de ap 
geral da Sociedade. Continuam suspensas as trans- 
ferências de. ações. Brasília (DF), 10 de abril 20, l 
1975 — Angelo Calmon de Sá — Presidente.” A 

guir, o Sr. Presidente, esclarecendo aos Senhores 
Acionistas que os assuntos serão tratados na As- | 
sembléia segundo a ordem em que consignados nos 
editais de convocação, solicita ao Senhor Se 
Secretário faça a leitura das propostas da Diretoria 
sobre: a) reforma dos Estatutos (artigos 9, 10 € 
25), com vistas à criação de três novas Diretorias: à 
de Coordenação de Política de Crédito Rural, a de 
Finanças e a de Agências e Participações Inter- 
nacionais, b) reforma dos Estatutos (artigos 5, 6, 
13, 21, 22 e 24), com vistas a adequá-los à nova ||| 
estrutura organizacional do Banco e objetivando a | 
agilização de procedimentos decisórios. Procedeu- | 

se à leitura das propostas, como segue: | Al 


a 


“ + t 3 » | 





























+ E iihores Acionistas, Após a reforma bancária 
uia pela lei n.º 4.595, de 31 de dezembro 
del 964, vem apresentando este Banco extraordi- 
jo processo de crescimento, acompanhando e 
| do de suporte dos mais importantes para o 
| acelerado e auto-sustentável desenvolvimento da 
nomia nacional, como instrumento de ação do 
erno Federal. Com efeito, a partir de então, 
no aconteceu com as demais entitades de crédi- 
ão teve outra alternativa senão a de renovar 
as de relacionamento que afetaram profunda- 

nte sua estrutura, já que se viu compelido, pelas 
ircunstâncias, à prestação de serviços em níveis 
los e ao lançamento de modalidades operacio- 
| nais bem diversas das que tradicionalmente ofere- 
“cia. Em razão disso, nos últimos dez anos, acom- 
|| panhando o invulgar e harmonioso crescimento de 
ossa economia, o ativo real do Banco sofreu a 
vinte evolução: 


Cr$ bilhões 
Ativo real Ativo real 
| Em Cr$ correntes Deflacionado ** Índices 
js qo pg 610 
38,6 16,8 pill 
129 + 27,0 243 


: [des é Agências no Exterior, eleva-se a Cr$ 171,8 bi- 
lhões 


“No mesmo período, o número de funcionários 
o de agências do Banco assim cresceram: 


Agências (x) Funcionários 

nº Índice nº Índice 
624 HO: 39,395 100 

699 112 42.695 108 

878 142 56.778. 144 


| No período sob exame, somente em 19658, co- 
| mo se vê a seguir, o número de Diretores do Ban- 
bilto, em que pese o enorme crescimento de suas 
] iesponsabilidades, sofreu um acréscimo de mais 
“| dois elementos: 


NR Presidente... eee 1 
EMDIGCLOTES: Drcasocri sro ssbocoosairicersesscesos 9 10 

- Superintendente 

- 4 de Crédito Geral 

- Crédito Industrial 

- Crédito Rural 

- Câmbio 

- Cacex 


— idem 








SURGE UM NOVO BANCO 


1265 Presidente eee a l 
el DJ 1) PT A a SE a LIZ 
- Administrativo 
““ Pessoal É 
- 4 de Crédito Geral 
- 3 de Crédito Rural e 
Industrial 

- Câmbio 

- Cacex 
1969 — idem 


TO Presidente Copan EE E 1 
— Diretores 
- Administrativo 
- Pessoal 
- 7 de Crédito Geral e Rural 
- Câmbio 
- Cacex 


Para contrabalançar o pequeno crescimento do 
número de Diretorias, foram criados órgãos de se- 
gundo escalão, como forma adaptada de absorver 
novos e crescentes encargos no período. Assim é 
que entre departamentos e gerências existiam 15 
em 1965 e hoje são 30, com previsão de novas 
elevações. A flagrante desproporcionalidade entre 
as modificações introduzidas na cúpula e nas bases 
do Banco gerou, então, sucessivas revisões de alça- 
das com o propósito de descentralizar e agilizar 
decisões. Paralelamente, porém, deixaram de ser 
revistos, em grau mais amplo, os escalões de com- 
petência, que, assim, continuavam a repercutir, ne- 
gativamente, é claro, nos níveis mais elevados da 
Direção Geral. A continuada expansão das nossas 
atividades, no País e no exterior, após as relatadas 
modificações na estrutura do Banco, veio, porém, 
agravar os problemas de competência e de organi- 
zação com que nos temos defrontado em âmbito 
de Diretoria. E não há como solucioná-los, agora, 
sem a adoção de medidas capazes de compatibili- 
zar a estrutura do órgão máximo da Casa com o 
desenvolvimento dos nossos negócios nacionais e 
internacionais. De fato, a forma de atender às no- 
vas responsabilidades decorrentes de seu cresci- 
mento, está em se adotarem medidas de maior am- 
plitude, com a criação de três novas diretorias, 
junto às quais seriam distribuídos relevantes encar- 
gos, para melhor alicerçar a sua execução, dada a já 
assinalada importância do Banco como instrumen- 
to de ação do Governo Federal. A primeira delas 
será para coordenar a execução da política de cré- 
dito rural a cargo do Banco. Como é sabido, a 
política de crédito rural do País é fixada pelo Con- 
selho Monetário Nacional, assistido, por sua vez, 
pela Comissão Coordenadora da Poli tica Nacional 
de Crédito Rural - COMCRED, criada pelo De- 
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Com o crescimento 
vertiginoso do 
Banco e a 
sofisticação do 
sistema financeiro 
do País, torna-se 
necessária, dentre 
outras providências, 
a criação de uma 
Diretoria Financeira. 
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creto n.º 24.155, de 06.06.74. Já o Banco Central 
do Brasil tem uma Diretoria específica para | 
assunto, cujo objetivo principal é traçar normas 
bre o crédito rural para o sistema bancário comercial. 
Enquanto isso, o Banco do Brasil, principal agente do 
governo na assistência creditícia direta à agropecu 

ria, com uma participação superior a 50% do to 
aplicado no País, além de responsável pela execução « 
política de preços mínimos, compra e venda de to 
a produção do trigo nacional e outros encargos do gê 
ro, desempenha essas funções, através de sete dii 
torias operacionais. A distribuição do assunto p 
sete diretorias operacionais e a tendência da assi 
tência do Banco ao setor rural crescer de fo 

imprevisível nos próximos anos — em face da ab: 
tura de novas áreas de exploração no país, do al 
índice de mecanização que está sendo implanta: 
nas explorações, e da elevação do percentual 
insumos para o aumento da produtividade — 
com que o crédito rural que hoje representa 
de 60% das operações normais do Banco, assui 
magnitude tal a exigir uma coordenação em nú 
de Diretoria, para representá-lo junto aos vári 
órgãos da formalização da política rural do Pat 
ao mesmo tempo coordenar a ação dos direto 
operacionais. A segunda Diretoria proposta fic 
responsável pela administração dos recursos à 
posição do Banco para aplicação, seja como ins 
tuição financeira comercial, seja como Auto e 
Monetária. A propósito, cabe registrar que dos 
84,6 bilhões de cruzeiros aplicados pelo Banco at 
31.12.1974, apenas cerca de 15 bilhões de 
ros significavam recursos captados sob a for 
depósitos à vista, do público. Em torno de 70. 
lhões de cruzeiros provêm de: a) depósitos da 
governamental; b) depósitos a prazo; c)cap 
proprio do Banco; d) programas especiais do 
verno; e) repasse do Banco Central com recur 
próprios; f) idem com recursos externos; £) cap 
ção de recursos externos; h) repasses de entia 
diversas; i) depósitos de Instituições Fina 
É, no momento, atribuição da Presidência, asse 
rada pela Diretoria Administrativa, a coordenaçãt 
de toda a área financeira. Com o crescimento vert 
ginoso do Banco e a sofisticação do sistema fin 

ceiro do País, torna-se necessária a criação de u 
Diretoria Financeira que controle a movimenta 
desses recursos, acompanhando os resultados 
aplicações nas diferentes áreas sob o ponto de v 
financeiro e econômico. A Diretoria em causa 
rá também responsável pela coleta e levantam: 
detalhado de dados e informações — em es 
colaboração com os demais Diretores — que p 
bilitem consolidar em documento anual os plai 
de cada Carteira, globalizando todas as ativi 
desenvolvidas pelo Banco, inclusive em decorré 
de programas do Governo Federal, para aprow 
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ia da Presidência e da Diretoria. Como parte 
daquele documento anual, constará o orçamento 
pormenorizado do Banco, envolvendo todas as 
suas aplicações, receitas e despesas decorrentes, 
destaques aos “fluxos de fundos”. Para acom- 
hamento de todas as atividades afetas ao 
ico, particularmente aquelas incluídas nos men- 
nados planos e orçamento, competirá ainda à 
Diretoria o desenvolvimento de importante 

alho de controle centralizado de informações e 


izado e constante das mesmas informações e 
tísticas, envolvendo todos os seus seto- 

— operacionais, externos, administrativos, de 
soal e de programas executados por delegação 
deral — para respaldar a mais adequada e tempes- 


gências, Associações e Participações Inter- 
is do Banco. Na atual estrutura do Banco, 
idades operacionais e administrativas das 
s e escritórios no estrangeiro são supervisio- 


/ GEX), que é diretamente subordinada, em ma- 
ria de operações, à Diretoria de Câmbio e, em 


as e de Pessoal. Como o Banco ainda não 

e de organismo próprio para administrar suas 
icipações nas empresas internacionais, vem 

do aquela Gerência-Geral incumbida de provi- 
ias relacionadas com tais associações. Ainda 
temente, numa tentativa de aproveitamento 
ntegral das margens de flexibilidade permitidas 
Welos Estatutos em vigor, implantou-se nova depar- 
entalização, procurando propiciar ao Setor 
melhor mobilidade funcional, motivação e aumen- 
|D de eficiência às atividades operacionais. Essa 
f ' edida, entretanto, não se mostrou bastante, 
rente ao expressivo aumento dos negócios na área 
Externa. Para dar uma idéia da evolução das opera- 
ões das filiais em outros países, consignamos que, 
“Em 1972, figuramos em 43.º lugar no “ranking” 
os maiores banqueiros do mundo, quando nossos 

p ntivos externos não alcançavam US$ 2 bilhões, 
» Embora já representando 20,2% do balanço geral 
— jasagências no País. Em 1973, colocou-se o Banco 
“en 32º lugar no “ranking” e os ativos externos, 


% do balanço global das filiais domésticas. Em 
4, esse percentual foi de 29,8%, chegando os 


ova melhoria em nossa colocação entre os maio- 
bancos do mundo. Já as aplicações efetuadas 


st de comparação as posições de 31.12.74, equi- 
vliam a 49% da soma de todos os empréstimos 
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realizados no País, pela Carteira de Crédito Ge- 
ral — Carteira de Crédito Agricola e Industrial 
(CREGE-CREAI). Um dos princípios básicos a 
nortear a expansão internacional tem sido o de 
situar o Banco em praças onde possam as depen- 
dências desempenhar o papel de novas bases de 
apoio ao desenvolvimento do comércio exterior 


brasileiro, principalmente de nossas exportações, 


através da oferta a importadores e exportadores 
locais de assistência creditícia e de serviços em ge- 
ral, bem como ao crescimento de sua capacidade 
de carrear recursos para financiar o projeto brasi- 
leiro de desenvolvimento. Esse objetivo maior, de 
1973 para 1974, cresceu de significado, com a 
emergência de novos fatores, agravando as condi- 
ções financeiras até mesmo de países industrializa- 
dos e levando muitas dessas nações a também re- 
correrem com mais frequência ao mercado de eu- 
rodólares, o que sem dúvida contribuiu fortemente 
para as sensíveis modificações ocorridas nas regras 
das fontes internacionais de dinheiro, com reflexos 
muito desfavoráveis para os países, como o Brasil, 
que buscam naqueles mercados parte dos recursos 
necessários para financiar seu desenvolvimento 
econômico. O fato de ter o mercado de eurodó- 
lares atingido um ponto de mudanças crítico, a . 
queda de liquidez internacional, a busca brasileira 
de compensação para os preços mais elevados das 
importações, especialmente de petróleo, e a neces- 
sidade de manter o ritmo de expansão da capacida- 
de produtiva interna do País, aproveitando seu 
poder de captação de poupanças externas, levaram 
o Banco a elaborar novos estudos ea comprovar a 
conveniência de ampliar a rede internacional de 
filiais e escritórios e, em consegiúiência, plano de 
expansão sem paralelo na história da Casa veio a 
ser aprovado pela Diretoria, em sessão de 18.9. 74. 
Dentro desse quadro, entendemos que o vigoroso 
crescimento das operações internacionais do 
Banco, inclusive através de empresas subsidiárias, e 
a necessidade de desenvolver-se harmonicamente 
todo esse delicado sistema, que já abrange nossa 
atuação nas três Américas, em seis países da Euro- 
pa e na Ásia, estão a indicar, como acentuado, a 
necessidade de delegar-se a responsabilidade de su- 
perintender a área em causa e a um órgão 
específico, em nível de Carteira, sob a supervisão e 
administração de um Diretor. Finalmente, e com o 
propósito de complementarmos as alterações alvi: 
tradas, levamos à decisão da Assembléia propost- 
ção no sentido de se facultar, dentro dos critérios 
previamente aprovados pela Diretoria, a atuação 
direta dos Senhores Diretores do Crédito Geral e 
Rural em locais situados nas regiões que jurisdicio- 
narem, a fim de imprimir maior dinâmica as opera- 
ções a eles afetas. Se de acordo a Assembléia com 
tais proposições, as alterações sugéridas figurariam 
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nos Estatutos do Banco como segue: Art. 9.º — O 
Banco manterá as seguintes Carteiras: I)Ja de 
Administração; 2) a de Recursos Humanos; 3) a de 
Finanças; 4)a de Crédito Geral; 5)a de Crédito 
Rural; 6)a de Câmbio; 7) a de Agências e Partici- 
pações Internacionais; 8) a de Comércio Exterior. 
Parágrafo único — As Carteiras e serviços do Banco 
terão regulamentação própria, aprovada pela Dire- 
toria, ou, quando for o caso, pelo Poder competen- 
teca, Dude. ADO, uv ES gado 
E ng erro dE Ls ae prt a PS 
UMA Abertos Baer ap sutis DNS cri 

. b) doze Diretores, sendo um para a Carteira de 
Câmbio, um para a Carteira de Recursos Humanos, 
um para a Carteira de Finanças, um para a Carteira 
de Agências e Participações Internacionais, e oito 
para as Carteiras de Crédito Geral e de Crédito 
Rural, observada distribuição que, por proposta do 
Presidente, for aprovada pela Diretoria. Parágrafo 
1.º — As Carteiras de Crédito Geral e Rural opera- 
rão em âmbito regional e a um dos seus oito dire- 
tores caberá a coordenação e a execução da políti- 
ca de crédito rural. Parágrafo 2.º — Os demais Di- 
retores das Carteiras de Crédito Geral e Rural, por 
proposição do Presidente, aprovada pela Diretoria, 
poderão atuar em local da própria região que juris- 
dicionarem. Art. 24 — Compete ao Diretor de Re- 
cursos Humanos assistir e auxiliar o Presidente, 
coordenando e dirigindo tudo o que se refira a 
administração do pessoal e assuntos de assistência 
e previdência sociais. Art. 25 — Com a redação 
adiante apontada, seria incluído em nossos Estatu- 
tos novo artigo (n.º 25), renumerando-se, em con- 
sequência, os artigos seguintes. Art. 25 — Compete 
ao Diretor Financeiro assistir e auxiliar o Presiden- 
te na consolidação, em termos de orçamento e pro- 
gramas, do planejamento geral do Banco, acompa- 
nhando a sua execução e exercendo a administra- 
ção financeira pertinente. Na oportunidade, e com 
vistas a melhorar a forma de dispositivos estatutá- 
rios ou adequá-los convenientemente a realidades 
administrativas, conviria, sobremaneira, anuiísse 
ainda a Assembléia em alterar como Segue mais os 
seguintes artigos dos Estatutos: Art. 5.º — 1).... 
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7) prestar em favor de terceiros, no País ou no 
exterior, aval, fiança ou outra garantia. ajsuprimir 
b)suprimir 8) efetuar outras operações não especi- 
ficadas, mas compatíveis com seus objetivos, atra- 
vés de suas dependências no Pais ou no exterior. A 
modificação do item 7 tem por objetivo evitar que 
a prestação de garantia, qualquer que seja o seu 


montante, dependa em cada caso de decisão da | 


Diretoria, permitindo antes situar-se em níveis de 
decisão a serem definidos pela regulamentação 
aprovada pela Diretoria. A matéria suprimida, 


B 


a 


como adiante se verá, foi transposta, com peque-| 
nas alterações de forma, para o artigo 21. A altera) 
ção efetuada no item 8 do artigo visa à inclusão 
das agências do exterior dentre as dependências 
que podem realizar as operações nele previstas, | 
PP E AS RD OEA 1 
E RD 3) suprimir. A supressão do item 
3 justifica-se pela necessidade de os Estatutos pro 
porcionarem flexibilidade de tratamento de 
lidades operacionais, notadamente com vistas a 
permitir ajustamentos de parâmetros que se com-h 
patibilizem com desníveis regionais da econom 
brasileira, Art. 13........... IIS dé veia sl 
SE: cd dd E (SR 4)os que tive-l 
rem, na Diretoria, sócios, ascendentes, descenden-. 
tes, ou parentes colaterais ou afins até o terceiro 
grau. A modificação objetiva suprir antiga laci nah 
existente nos nossos Estatutos, qual seja a de vez d 
a parentes afins de Diretor o exercício de cargo 
idêntico no Banco, sem estabelecer, porém, co 1 
deveria, por motivos ainda mais justificáveis, 
mesma restrição no campo do parentesco co an 
gúíneo (linha colateral) Art. 21 — Seriam 
cluídos neste artigo, como abaixo, dois novos ite à 
que tomariam os números 8 e 9, renumerando-se, À 
pois, os três itens seguintes, e conservando-se, | 
quanto a estes, inalterada a redação atual: 8) d 
dir sobre participações do Banco em Sociedaa 
no País ou no exterior; 9) autorizar, verificada pre! 
viamente a segurança e a adequada remuneração | 
em cada caso, o financiamento de obras de utilida-)! 
de pública. O item 8 tem por objetivo situar no 
Estatutos as participações do Banco em outras 
ciedades, no País ou no exterior. O item 9, como 
já assinalado, versa sobre matéria atualmente trata- 
da no item 7, alínea a, do artigo 5.º dos no 
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Estatutos: Art. 225=: » SJ 1508 A 
Dir sentei cita A 
Smasas! - aro MD acao prio a SP ssa ex 


6) nomear, remover, promover, comissionar, punir!! 
ou demitir funcionários, podendo autori: 
dentro de normas que estabelecer, a prática 
mesmos atos pelos órgãos administrativos con 
tentes, e, bem assim, pelas Administrações 
Agências do Exterior. A modificação possibilitar 
a fixação, em níveis administrativos adequados, do'| 
trato de matéria inerente, na verdade, a roti 
previstas na Regulamentação do Banco. Cor + | 
nova redação imprimida ao dispositivo, o item 7 | 
do artigo seria suprimido, renumerando-se, 
te, O item seguinte. Brasília (DF), 25 de 
1975. Angelo Calmon de Sá”. 


E a a ca 












Banco, de modo a.permitir uma melhor adequa- 
de sua estrutura administrativa, ajustada ao in- 
lgar e harmonioso crescimento de nossa econo- 
, como bem demonstram os números expressos 
ialanços e balancetes do Banco nestes últimos 
nos de trabalho. A excelente exposição apre- 












onalidade das modificações introduzidas no 
Ter do tempo em sua Superior Administração 








“termos em que propostas, proporcionarão, 
ente, compatibilizar a organização do Banco 
o desenvolvimento dos seus negócios, compar- 
O áreas específicas, que identificam moderna 
ica de administração, coordenando atuações 
erentes setores e agilizando decisões. Assina- 
a oportunidade das alterações propostas, ma- 
sta-se este Conselho, por seus membros abaixo 
nados, pela aprovação do proposto aos Senho- 
Acionistas. Brasília (DF), 8 de abril de 1975. 
oman da Silva Oliveira. Odette de Castro 
veia. Guilherme da Silveira Filho. João Jabour. 
' Mendes de Oliveira Castro”. Posta a matéria 
discussão, o Sr. Representante do Tesouro Na- 
ido al, Dr. Moacyr Lisboa Lopes, propõe emenda 
| nos seguintes termos: “Com vistas a dotar os Esta- 
F itutos de desejada flexibilidade, notadamente 
* |idiante da substancial reforma proposta, proponho, 
m nome do Tesouro Nacional, emenda à redação 
W |sugerida para a alínea “b” do inciso 2 do artigo 10, 
que passaria a ter a seguinte redação: “b) doze Di- 
tores, sendo um para a Carteira de Câmbio, um 
ara a Carteira de Recursos Humanos, um para a 
arteira de Finanças, um para a Carteira de Agên- 
das e Participações Internacionais e oito para as 
carteiras de Crédito Geral e de Crédito Rural”. 
Novo parágrafo, que passará a ser o primeiro, será 
erido com a seguinte redação: “Parágrafo 
— Os Diretores a que se refere o inciso 2, 
“jalínea “b” deste artigo, serão designados para 

qualquer das Carteiras enunciadas nos incisos 2 a 7 
» | do artigo 9.º, por proposição do Presidente apro- 
mw | Yada pela Diretoria”. Consequentemente, os pará- 
“| Brafos primeiro e segundo, com a redação proposta 
nm “| pela Diretoria, serão renumerados, passando a se- 
» | gundo e terceiro respectivamente. Em razão desta 

emenda, proponho ainda delibere a Assembléia 
jue os Diretores do Banco cujo mandato não se 
“| vença nesta data passem a sujeitar-se à sistemática 
decorrente da nova redação do artigo 10 e parágra- 
os dos Estatutos. Brasília, 15 de abril de 1975”. A 
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seguir, e porque não mais houvesse quem desejasse 
discuti-la, a proposta da Diretoria, relativa à refor- 
ma dos artigos 9, 10 e 25 dos Estatutos e já com a 
emenda oferecida pelo Sr. Representante do Te- 
souro Nacional, Dr. Moacyr Lisboa Lopes, foi sub- 
metida à votação, tendo sido aprovada por unani- 
midade. Em sequência, o Sr. Presidente põe em 
discussão a proposta da Diretoria no que se refere 
à reforma dos artigos 5, 6, 13, 21,22 e 24 dos 
Estatutos. Em não havendo quem quisesse dis- 
cuti-la, a matéria é submetida a votação, declaran- 
do-a o Sr. Presidente aprovada, com o esclareci- 
mento, aos Srs. Acionistas, de que os Diretores, 
cujos cargos foram agora criados, serão eleitos pela 
Assembléia Geral Ordinária convocada para esta 
mesma data, devendo a respectiva posse dar-se tão 
logo publicada a ata da presente Assembléia Geral 
Extraordinária. Franqueada a palavra, e como dela 
ninguém desejasse fazer uso, o Sr. Presidente agra- 
dece a presença dos Srs. Acionistas, especialmente 
a do Sr. Representante do Tesouro Nacional, 
dando por encerrados os trabalhos da Assembléia, 
da qual eu, Joferlino Miranda Pontes, Primeiro 
Secretário, fiz lavrar a presente ata, que, lida e 
achada conforme, é devidamente assinada. 


Parecer do Conselho 
Fiscal: as reformulações, 
nos termos propostos, 
permitirão melhor 
compatibilizar a 
organização do Banco 
com os seus negócios. 





Caixa de Previdência é, hoje em dia, 
peça das mais importantes de segurida- 
de e bem-estar dos funcionários do 
Banco do Brasil, e de suas respectivas 
famílias, pela gama dos serviços que 
presta no campo da previdência e assis- 
tência social. Deve-se o estágio alcança- 
do, não só à reforma levada a efeito 
nos Estatutos da entidade, há pouco 
mais de oito anos, mas, também, em 
grande parte, a uma longa experiência, 
acumulada por sucessivas gerações de 
dirigidos e dirigentes. 

Tudo começou, no ano de 1904, 
com a criação da Caixa Montepio dos 
Empregados do Banco da República 
do Brasil, numa época em que rarea- 
vam, no mundo inteiro, planos que vi- 
sassem ao amparo, na velhice ou na in- 
validez, dos trabalhadores em geral. 

Foi aquela Caixa a pedra fundamen- 
tal do que foi levantado, numa anteci- 
pação de 30 anos ao que viria ser da 
alçada dos Institutos de Aposentado- 
rias e Pensões, criados pelo Governo 
Federal, em 1934, na cobertura previ- 
denciária das classes profissionais. 

Com o aparecimento do IAP dos 
Bancários, ao qual se obrigava a filia- 
ção de todos os funcionários admitidos 
a partir de então, parecia concluída a 
missão pioneira do Banco, enquanto 
novas situações não foram definidas, 
fazendo com que sua interferência 
fosse reclamada. 

De um lado, o grupo fechado e em 
extinção, dos associados da antiga 
Caixa, sem a indispensável renovação 
do seu quadro, caminhava para dificul- 
dades financeiras insuperáveis. De 
outro, acentuava-se, gradativamente, a 
diferença de níveis de salários dos fun- 


-cionários em atividade e de benefícios 


máximos admissíveis pela Previdência 
Oficial. 

Daí, medidas foram adotadas, há 
cerca de 30 anos, no sentido de o 


10 


E 


Securidade Social, umi 


Banco absorver todos os encargos com | 


benefícios da antiga Caixa e, dentro de | 


certos critérios, complementar as apo- | 


IAPB. 


tória do desenvolvimento social do fun- 


Marcava-se, assim, novo ciclo na his-! 


cionalismo do Banco, evidenciando-se | 


o desenrolar de uma evolução, sem! 
precedentes, quantitativa e qualitativa, | 
no acompanhamento da expansão E 
quadros de pessoal. 

Tomou corpo a sucessão de probil 
mas e soluções, numa espiral sem fim, | 
abrangendo, além da parte previden 
ria propriamente, outras formas 
assistência social, como são a 
co—hospitalar, a recreativa, a de a 
tecimento alimentício e a habitacional, 
chegando a um ponto que não mais: 
poderia postergar uma planific 
global dos elementos equacionáveis. 

Profundos e longos estudos foram|| 
realizados há pouco mais de 10 anos, || 
resultando novo impulso para as atuais!| 
Caixas de Assistência e de Previdência, || 
que trouxeram, mais uma vez, a tran-| 
quilidade que tantos esperavam. 

Certo é, entretanto, que, a despeito 


| 


do elevado padrão a que se alçou a á | 


guridade e o bem-estar social do 
cionalismo do Banco, sempre haver 


imperfeições a corrigir, pela próprii 


essência da matéria tratada, sujeita 
oscilações que cercam os programas « 
grandes massas, em todo os tempos. . 


CARACTERÍSTICAS DA NOVA 
CAIXA 4 


A Caixa de Previdência caracter 


za-se por duas grandes áreas de at 


ções: a previdenciária — cobrindi 
pecúlios, aposentadorias e pensões —, 
e a assistencial —- com os empréstir 
simples e poupança e os financiam 
tos imobiliários. o 


-sentadorias e pensões dos segurados do | 


! 


CRASH... 
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Seus trabalhos são executados por 
nl um quadro próprio de funcionários, 
! ! em sua sede, e, por delegação, por 
| todas as agências e determinados seto- 
=| res da Direção Geral do Banco do Bra- 
| sil. Cabe-lhe uma administração com- 
|| posta de um Presidente e um Diretor 
| Excecutivo, nomeados pelo Banco, e 
| de mais quatro Diretores, eleitos pelo 
| Corpo Social, que, com os outros dois, 
| formam um colegiado deliberativo. 









IOS PLANOS PREVIDENCIÁRIOS 


| 


' | Pecúlios 


| 

|| O sistema de pecúlios distribui-se 
|| em: 

1) pecúlio ordinário, compulsório a 
Rr todos os associados; 

a | 2) três pecúlios adicionais, faculta- 
il tivos, de cobertura por óbito dos 


pretm 


Ut contribuintes, havendo, também, 
mo para estes, um pecúlio invalidez, 
nto de ingresso voluntário; 

mi | 3) pecúlio por morte do cônjuge do 
no associado. 


Os valores desses pecúlios são revis- 
pf jitos, toda vez que se verificam au- 
ih || mentos salariais coletivos dos associá- 
P tidos, ajustando-se, também, as contri- 
m |ibuições com base nas experiências 
ip | observadas dos índices de sinistralida- 
nt | de. 

W' | Apoia-se o sistema em regime finan- 
i | ceiro, chamado de repartição simples 
isegundo o qual as contribuições arreca- 
| dadas, em cada época, destinam-se ao 
|pagamento dos benefícios relativos a 
| sinistros registrados às mesmas épocas. 
'Deixa de haver, assim, acumulação de 
“| reservas, senão as de contingência, de 
“| cobertura eventual de desvios aponta- 
y "dos nas previsões. 

Vale destacar que, sendo o sistema 
p | de pecúlios administrado pela Caixa 
| isento de taxas que oneram os planos 

















de mesma natureza, como custo de 
corretagem e margem de lucro opera- 
cional, representa, atualmente, um dos 
mais baratos de que se podem valer 
seus segurados, chegando, mesmo, à 
quase metade do que se conhece no 
mercado do ramo. 

Disciplinando os assuntos relacio- 
nados com os pecúlios, dispõe a Caixa 
de um regulamento específico, em fun- 
ção do qual os trabalhos são pro- 
cessados. 


Seguro Social 


O sistema de aposentadorias e pen- 
sões, bem mais complexo que o de 
pecúlio, é regulado pelos próprios Es- 
tatutos da Caixa. Constituem a princi- 
pal razão de existência da Entidade, 
seja pelo fundamento social que sim- 
boliza, seja pela grandeza das cifras que 
requer. 

Justifica-se a complexidade de um 
plano de aposentadorias e pensões, se 
reconhecido o elevado grau de depen- 
dência, a que o Plano se sujeita, com 
inúmeros fatores variáveis de influên- 


-Cia. As regras básicas da Previdência 


Oficial, por exemplo; a política de pes- 
soal do Banco, em cada época; os even- 
tos aleatórios que incidem sobre as 
massas protegidas; e mais, todo o elen- 
co de causas e efeitos que atuam na 
economia do País. 

Fatos concretos têm servido para 
ilustrar, principalmente no curto pe- 
ríodo de existência da nova Caixa. Em 
menos de oito anos, ela já sofreu os 
efeitos de mudanças radicais da Previ- 
dência Brasileira, ao mesmo tempo em 
que se prepara para uma nova filosofia 
de estruturação de quadros do Banco, 
sem contar com as revolucionárias alte- 
rações de comportamento do mercado 
econômico-financeiro que se têm regis- 
trado no mundo inteiro. 
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Todos esses acontecimentos, por 
mais remotas que possam parecer as 
consequências, põem a prova a estabili- 
dade e a solidez de planos montados 
por prazos indeterminados—-como não 
podia deixar de ser o da Caixa. Na me- 
lhor das hipóteses, este deve ser prepa- 
rado com capacidade de autonomia 
mínima de quinze anos, a contar de 
cada levantamento que se faça. 


Modelo 


Por isso, é de fundamental impor- 
tância a escolha de um modelo apro- 
priado, de apoio patrimonial do plano, 
nas origens de sua formulação e no 
curso de sua execução. 

Ponderadas as condições da massa 
abrangida, no que toca aos fluxos de 
demanda dos benefícios e de ingresso 
de novos contribuintes e à distribuição 
etária, de faixas salariais e de composi- 
ção das famílias; e, levando-se em 
conta a imprevisibilidade dos fatores 
acima focalizados, apoiou-se a Caixa 
no chamado regime financeiro de re- 
partição de capitais de cobertura, que, 
sem ser infalível, reúne as melhores 
características de adaptabilidade, no 
tempo, das flutuações possíveis. 

Trata-se de um sistema intermediá- 
rio entre o de repartição simples e o de 
capitalização, dos mais aconselháveis 
para massas do porte que é o de asso- 
ciados da Caixa. Desfruta, apesar das 
razões contrárias, de elevado grau de 
regularidade estatística, dentro de fai- 
xas de desvios bastante satisfatórias. 

Baseia-se o regime em duas fontes 
de recursos bem definidas: a primeira, 
de contribuições, e a segunda, de ren- 
das geradas pelas aplicações das reser- 
vas acumuladas. Enquanto as contri- 
buições relacionam-se diretamente 
com os valores de concessão dos bene- 
fícios, as rendas associam-se às corre- 
ções dos valores dos benefícios em 
curso. 

Destaca-se, também, como elemen- 
to conceitual desse regime, o critério 
teórico de correspondência que se atri- 
bue a cada recolhimento de contribui- 
ções com um e somente um grupo de 
beneficiários novos, que se forma à mes- 
ma época do recolhimento de contri- 
buições considerado. 
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Significa isso que, hipoteticamente, 
cada montante de contribuições árre- 
cadadas destina-se, exclusivamente, à 
formação de um capital que seria sufi- 
ciente para a manutenção, vitalícia ou 
temporária — a valor constante — , de 
um só grupo de novos adquirentes do 
direito de benefício. Este independe 
de outras arrecadações de contribui- 
ções, passadas ou futuras. Desse modo, 
simplificam-se as mudanças que pos- 
sam ocorrer, através dos tempos, 
desobrigando-se cada geração de con- 
tribuintes do ônus que deve pesar, di- 
ferentemente, sobre outra geração de- 
fasada. 

Fazendo face às necessidades de 
atualização dos valores dos benefícios, 
supõe o sistema que as rendas geradas 
com as aplicações das reservas consti- 
tuídas supram, a iguais bases de incre- | 
mento dos benefícios, a realimentação 
das mesmas reservas. Deste modo man- 
têm-se elas cobertas, pelo prazo rema: | 
nescente do direito de cada grupo de | 
beneficiários, com os valores atuali | 
zados. 


= 
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Otimização da função 


Trata-se, realmente, de uma tarefa || 
penosa, que requer a harmonia perma- || 
nente da atuária com a gerência finan- | 
ceira, na sustentação do equilíbrio do | 
sistema. Sistema que, já assinalado, es- | 
tá sujeito a fatores imprevisíveis, de | 
consequências, muitas vezes incontro- | 
láveis. 


Como efeito prático e imediato do || 
regime financeiro montado para o pla- || 
no de aposentadorias e pensões — co- || 
mo se pode depreender dos conceitos | 
formulados — aciona-se o levantamen- | 
to de elevados somas utilizáveis em | 
prazos muito longos, pressupondo um | 
giro contínuo dos capitais acumulados. | 


A hora da precissão 


Daí verifica-se, nessa nova etapa da | 
Caixa, a mais rápida expansão já expe- | 
rimentada no campo da assistência SO- || 
cial dos funcionários do Banco. Assim, | 
foi possível, em menos de um ano de | 


| implantação do plano, deixar de existir 
a fila de 4 ou 5 meses que os funcioná- 
| dos suportavam, à espera de pequenos 

empréstimos simples que, além do 
| mais, passaram a ser majorados com re- 
| gularidade e atendimento quase ime- 

diato. 
ab 
| Cas a, O sidade básica 


| onjeto de resultado mais expressivo 
= a área de financiamento da casa 
ES que, em outras épocas, repre- 
ava, para O funcionário, uma pa- 


Era, de fato, um dos problemas 
“mais difíceis a resolver, quando não se 
il dispi nham de verbas suficientes para 
atender o acelerado crescimento da de- 

nda, de um corpo de funcionários 

ja vez mais volumoso. 

Aliando-se às vantagens proporcio- 

s pelo regime financeiro de 
steio previdenciário, estabeleceu-se 

o critério de financiamentos imobi- 

os, com correção monetária. Inicia- 
do há pouco mais de sete anos, possibi- 
(io, nesse curto espaço de tempo, a 


0] || para tação — to da aber- 
tura do crédito para aquisição do seu 


| que, por muito tempo, atormentou, 
o pesadelo, a vida dos servidores e 
“administradores do Banco. Abri- 
am-se, agora, novas perspectivas, nun- 
'ca antes imaginadas, ao funcionário 
|| para, como contingência da evolução do 
“status funcional, financeiro e social, vir 
ter, no decurso de sua carreira, o am- 


presa foi introduzida com o Emprésti- 
mo- Poupança. 

Sua origem merece uma descrição à 
parte, para que se vefifique a conjuga- 
ção de medidas antigas com medidas 
novas, na direção de um bem comum. 

Havia, no Banco, desde a terceira 
década deste século, o Fundo de Bene- 
ficiência dos Funcionários do Banco 
do Brasil, alimentado, semestralmente, 
por 1% dos lucros apurados em cada 
exercício. E que se destinava à co- 
bertura das necessidades financeiras 
dos funcionários, decorrentes da inci- 
dência de alguma das sete doenças en- 
quadradas como graves na época (in- 
cluia-se a tuberculose, então o grande 
flagelo sem remédio). 

Ao mesmo tempo que crescia aque- 
le Fundo, foram criados a Caixa de 
Assistência dos Funcionários do Banco 
do Brasil e o Fundo de Assistência So- 
cial com finalidades mais abrangentes, 
absorvendo, também, as tais sete do- 
enças graves. 

Perdia o antigo Fundo as razões por 
que fora criado, sem que se interrom- 
pessem. as participações periódicas no 
lucro do Banco. Esta acumulação ense- 
java-lhe disponibilidades para compra 
de ações do próprio Banco, em favor 
do mesmo Fundo. 

Com o início das atividades da nova 
Caixa de Previdência, em 1967, de- 
cidiu a Diretoria do Banco fazer-lhe 
doação dos bens pertencentes ao referi- 
do Fundo, em ações e em espécie. A 
condição era a inalienabilidade dos 


“papéis, ajustando-se, também, pouco 


depois, que as disponibilidades em es- 
pécie, inclusive de dividendos, fossem 
transferidas para a Caixa de Assistên- 
cia. 

Ficava, então, a Caixa de Previdên- 
cia donatária do maior número de 
ações do Banco do Brasil, depois da 
União sem, contudo, poder converter 
em dinheiro o que se fizesse necessário 
para eventuais exercícios de direitos de 
subscrição, em subsequentes aumentos 
de capital. 

Também não estavam disponíveis 
para esse fim os recursos que compu- 
nham a cobertura das reservas técnicas 
da Caixa, pela própria natureza dos 
seus objetivos, configurando-se um im- 
passe desconhecido. 
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Seguro contra o futuro 


Imaginou-se, a partir daí, fórmula 
das mais engenhosas, que sem ferir o 
espírito social que as medidas de pre- 
caução visavam, propiciava o surgimen- 
to de mais uma grande iniciativa, de 
alcance altamente compensador. 

Enquanto as bonificações sobre as 
ações vinculadas ao extinto Fundo de 
Beneficência continuassem a avolumar 
os papéis possuidos pelo próprio 
Fundo, os dividendos seriam carreados 
para a Caixa de Assistência. O exerci- 
cio do direito de subscrição de novas 
ações seria de exclusividade da Caixa 
de Previdência, em seu favor, com Te- 
cursos de suas reservas, permitindo-se- 
lhe a cessão aos funcionários — financi- 
ada — , e obedecidas certas condições 
de distribuição. 

Dessa forma, criava-se o Emprésti- 
mo Poupança que, sem onerar os asso- 
ciados, beneficiava-os diretamente 
através da Caixa, por meio de um dos . 
mais seguros investimentos, se observa-. 
do o fator de longo prazo permitido 
pelas reservas. 


PROSPECTIVA 


Equipou-se a Caixa de Previdência, 
nos últimos oito anos, para dar cum- 
primento a um arrojado plano previ- 
denciário. Adotou um regime financei- 
ro de custeio dos que melhor se ajusta- 
vam às diversas carcterísticas dos bene- 
fícios e da massa coberta, que lhe per- 
mitiram, em tão pouco tempo, a 
recuperação de atrasos apontados na 
área de assistência. E criaram-se condi- 
ções para, numa etapa seguinte, apri- 
morar os instrumentos de otimização 
de resultados, sem ônus para os contri- 
buintes. 

Compreende-se, e é bom que se 
repita, que, a despeito da larga margem 
de segurança que o sistema propicia, Os 
acertos de distorções, a cargo da técni- 
ca atuarial e da gerência financeira, 
Jevem ser uma constante na consciên- 
cia de cada associado e de todos os 
responsáveis pelo destino do plano. 

Se, portanto, admite-se a importân- 
cia da correta aplicação dos critérios 
de avaliações dos níveis das contribui- 
ções, bem como da indispensável per- 
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seguição das melhores rendas que po- 
dem ser geradas pelos capitais aplica- 
dos, é de se supor o pacífico entendi- 
mento de todos os interessados, 
quando os investimentos da Caixa são 
conduzidos a áreas mais rentáveis. 
Mesmo que para isso, se torne necessá- 
rio um pequeno sacrifício dos associa- 
dos que utilizam os créditos que lhes 
são colocados a sua disposição. 

É provável que, depois de superadas 
as filas de empréstimos da Caixa, passe 
a haver um distanciamento das reservas 
aplicáveis para os níveis de novas soli- 
citações. Mudará a feição do compor- 
tamento da Entidade, vista como Em- 
presa, deslocando os empreendimentos 
financeiros, da área social para outra 
de cunho mais comercial. 

Não será uma mudança brusca, 
como poderiam supor alguns, pois, 
mesmo que se pretendesse, não seria 
possível, sabido que mais de 80% das 
reservas constituídas da Caixa estão 
empenhadas em empréstimos de natu- 
reza social. 

Será, sim, uma correção lenta, indis- 
pensável, dos rumos seguidos até aqui, 
sem prejuízo do atendimento normal 
dos associados, imposta pela própria 
dinâmica de crescimento da Entidade. 

Situa-se a Caixa em posição de lide- 
rança entre todas as congêneres exis- 
tentes no País, representando, até, 
tanto ou mais que todas as vinte maio- 
res outras juntas. 

Contudo, não se podem desprezar 
os permanentes cuidados de conserva- 
ção do equilíbrio do sistema, principal- 
mente quando indicadores de adver- 
tência são consignados nas reavaliações 
atuariais. 

O que se pretende, em síntese, é a 
compatibilização dos meios disponí- 
veis com os fins colimados: nada mais 
que uma efetiva consolidação da segu- 
ridade e do bem-estar 'social do fun- 
cionalismo do Banco. 


zõmMmímÇíeíesse 


FÓRMULAS 
DE CÁLCULO 
DAS RESERVAS 


MATEMÁTICAS 
DA CAIXA DE 
PREVIDÊNCIA 





Nota: A apresentação do 
formulário serve apenas pa- 
ra orientação do processo 
aplicado pela Caixa no 
cálculo do benefício. Maio- 
res detalhes estão dispo- 
níveis junto ao Setor Téc- 
nico da Caixa. 


|. Base de cálculo do benefício por 
conta da Previdência Oficial. 


[ -— Salário-de-Benefício: 
g=1L3c d 
b= N y j sendo 


N =.12 ou 36, conforme a natureza 


do benefício, e C; o salário-de-con- 


tribuição para o INPS no mês j, nos 
últimos 12 ou 36 meses de atividade. 
II — Benefício: 

a) Aposentadoria por tempo 
de serviço: 

Bg =[0,80+0,03 (6 - 30)]. Sp, 
sendo 6 € [30,35] o número de anos 
de contribuição: para o INPS, supon- 
do-se, ainda, Sp S 10x S.R., onde S.R. 
é o maior salário de referência (subs- 
titutivo do salário-mínimo) para efei- 
to de contribuições. 
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By = [0,80+0,03 (0 - 30)] . 10S.R. + 
RES IS -TOSRA 

[Sp ] 
Sp E [10.S.R., 20.S.R.], sendo B'< 24 


o número de anos de contribuições 
sobre valores acima de 10.S.R. 


quando 


b) Aposentadoria por invali- 
dez ou por velhice: 


B; v = [0,70+0,01 6]. Sp, sen- 


do 1 <6< 30 anos e Sp < 10. S.R. 
B;v=[0,70+0,01.0]. 10.S.R.+ 8º. 
30. 


[Sp - 10.8.R.], sendo Sp e [10.S. R., 
20.S.R.] e 0º < 24. 


2. Cálculo do complemento da Caixa 


I — Base de cálculo: 
=— == 
Sp = 5 a C, sendo C; o sa- 


lário de contribuição para a Caixa no 
mês j dos 12 últimos meses de ati- 
vidade. 


Il — Complemento de aposentado- 
ria por tempo de serviço: 


Ag=36- [525 - Sb- Bol) 


sendo 20 <t 


< 300 tempo de serviço 
no Banco. 


HI — Complemento de aposentado- 
ria por invalidez ou velhice: 


Ai 1:25 «Sb 
IV — Complemento de pensão por 
morte: 
= [0,50+0,01.d]. Ag ou 
= [0,50+0,01 . d]. Ajy, sendo 1 <d 
< 5 o número de beneficiários. 


3. Reservas Matemáticas da Caixa 
I — De Aposentadorias: 
a) Por tempo de serviço: 
R9= 13.549, & qa) 
sendo a) ator de renda aleatória pa- 
gável mensalmente, x idade. 
b) Por velhice: 


2 
is agia? 
X 


.a 
Vx X 
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c) Por invalidez: 

c.1 Concedidos: 
Rj=13.2A; .ai02) 
na 1= 13 Ai Aa 


inválidos. 


sendo alo fator de renda aleatória de 


c2Rj=13Ziy. A; al?) 
sendo is probabilidade de entrada em 
invalidez. 
IH — De Pensões: 
a) Concedidos: 
Rp = 13 2(0,50. 
ie ao 2), ao A do dedo 
[ay (02), (12). À 5 Pp, sendo y idade do 
conjuge a dos filhos menores. 
b) A conceder: 


Ro. = £ 


Px dx Rpoe sendo 


x idade do associado e q, a sua pro- 


babilidade de morte. 
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INSPETORI 


ouve época em que as inspeções das agências 
eram praticamente feitas à distância. O Depar- 

























tamento de Inspeção e Fiscalização de Agên-' 

cias (DEIFA) examinava os boletins de operações e 
as fichas de contabilidade. Os poucos inspetores, 
então existentes, sediados no Rio de Janeiro, e divi-!. 
didos em Inspetores de Operações e Inspetores de 
Serviços, ocupavam-se em fiscalizar os vários seto- | 
res da Direção Geral. Muito dessé esforço se inutili-!| 
zava — quando instruções consequentes chegavam || 
às agências, já era tarde. Os deficientes meios de 
comunicação e os parcos recursos tecnológicos à | 
nossa disposição para processamento e análise dos! 
dados foram uma das causas da falência desse siste- 
ma. 
Extinto o DEIFA, as fiscalizações passaram ao: 
controle de uma das Subgerências da Carteira de! 
Crédito Geral (CREGE), a de Fiscalização e Con-!| 
trole (SUFIC). Contemporânea desse fato, foi a. 
trans” rmação da CARAG (Carteira Agrícola) em! 
CREAI (Carteira de Crédito Agrícola e Industrial), | 
a extinção dos Inspetores de Serviços, a liberação! 
dos órgãos da Direção Geral da ação fiscalizadora, a | 
criação de dois quadros de inspetores: um para a ||| 
CREGE, com a incumbência de também examinar: “ 
e orientar os serviços das agências, e outro para a: ta 
CREAI. 
A criação, em setembro de 1964, da Inspetoria'. 
Geral, diretamente subordinada ao Diretor-Superin- 
tendente, decorreu da conveniência de dissociar: 
dos órgãos operacionais o aparelho fiscalizador e de'.. 
agruparem-se em órgão único, os inspetores exis-!| 
tentes na CREGE e na CREAI, de modo a alcan- 
çar-se, para os trabalhos de fiscalização, mais efi- Ê. 
ciência, menor custo, melhor coordenação. ty 
Com o desmembramento, em 1967, da Superin- | 
tendência em Carteira de Administração dos Servi || 
ços Gerais e Patrimônio e em Carteira de Adminis-! | & 
tração do Pessoal, hoje Carteira de Recursos | 






, | Blliinos, foi posta a INGER em posição de ime- 
dd diata subordinação ao Diretor de Recursos 
| | Humanos. 

LI “Ainda em 1967, decidiu a Diretoria, conforme 
= ||com os propósitos que nortearam a criação da 
| INGER, extinguir a Inspetoria da CACEX (INSPE) 
| e centralizar na INGER tanto os serviços de inspe- 
| ção da CACEX, como os de CÂMBIO. 

* Finalmente, em sessão de julho de 1971, aco- 
hendo voto do Exmo. Sr. Presidente, resolveu a 
|| DIRETORIA, possivelmente com o mesmo intento 
de delimitar funções operacionais e fiscalizadoras, 
E Cotia em Gerência Geral de Agências do Ex- 















terior a Inspetoria-Geral de Agências do Exterior, e 
ransferir para a alçada da INGER as inspeções de 
lossas agências no estrangeiro. 
Assim, paulatinamente, passou a ter a INGER a 
| supervisão de todos os serviços de fiscalização dire- 
ta das agências do Banco. 
— Numa primeira etapa, que vai desde a criação da 
SUFIC até os cinco primeiros anos de existência da 
INGER, implantou-se sistema que consistia em di- 
| vidir o País em pequenas zonas de inspeção, consti- 
tuídas de cinco ou seis agências, dotada cada zona 
| de um inspetor da CREGE e outro da CREAI, obri- 
o || gados ambos a residirem na sede da zona. Supu- 
Iê | nha- -se que, cingida a atuação da dupla apenas às 
pr | filiais de sua jurisdição, teriam eles visão mais pro- 
nt | funda dos problemas regionais e, com maior provei- 
( | to poderiam orientar o trabalho das agências. 

Tal sistema trouxe problemas e não conseguiu 

| revelar, na prática, as vantagens que o alicerçaram, 
* | todas elas decorrentes de residir o inspetor na sede 
“| |de sua zona de jurisdição e da conveniência de 
* | mantê-lo ocupado com as poucas agências entre- 
| gues à sua ação fiscal. 

“Com a impossibilidade de provimento de vagas 

"em muitas das zonas, situadas em regiões inteira- 
| mente carentes de recursos, viu-se a INGER, desde 
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ORGAO DINÂMICI 


OMPANHA o 


ESCIMENTO DO BANCO 


o início, a braços com o constante deslocamento 
de inspetores de suas zonas, com que se frustrava o 
plano. Poder-se-ia aduzir em desfavor do sistema 
então vigente, que — circunscrita a ação do inspe- 
tor a tão pequeno número de agências — havia o 
risco de, na exclusiva dependência de seu tempera- 
mento, ficar preso à rotina ou transformar-se num 


superadministrador sem responsabilidades nos atos. 


administrativos. 


As inspeções, como então projetadas, embufé se 


realizassem de modo satisfatório, abrangiam todos 
os setores da filial, requerendo, por isso, acuradas e 
exaustivas pesquisas, que consumiam muito tempo 
para sua concretização. Assim, após o decurso de 


uma inspeção, e caso nenhuma ocorrência faltosa . 


chegasse ao conhecimento da Direção Geral, outra 
diligência somente voltaria a ser realizada depois de 
decorrido tempo demasiado. 

Por isso, as irregularidades cometidas por admi- 
nistradores e funcionários — geralmente reveladas 
no curso das inspeções — quase sempre se apresen- 
tavam num processo acumulado, impressionando 
pelo vulto e gravidade de que se revestiam. Tais 
irregularidades só raramente decorriam de propósi- 
tos desonestos dos responsáveis diretos; em sua 
maioria, resultavam de inexperiência, imaturidade 
e, sobretudo, da falta de fiscalização, assistência e 
orientação de que necessitavam para o aprimora- 
mento de suas qualidades de comando. A constante 
expansão do Banco — a cujos encargos próprios se 
adicionavam outros, relevantes e complexos, que 
lhe incumbia a qualidade de agente financeiro da 
União — era motivo de sérias e gerais preocupações. 

Tornou-se imprescindível a adoção de medidas 
complementares e urgentes, destinadas à salvaguar- 
da dos interesses da Casa, com o objetivo de apri- 
morarem-se os métodos de controle e supervisão. 

Surgiu a inspeção rápida logo batizada de VIS- 
TORIA. Para torná-la instrumento eficaz im- 
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punha-se a elaboração de um roteiro, nele expressa- 
mente incluído o exame dos serviços mais vulnerá- 
veis. 

“Entendeu-se conveniente, para implantação do 
novo sistema, pôr fim à tradição de dualizar os 
cargos dos inspetores, atribuindo a uns, e sempre os 
mesmos, o exame de operações da CREGE e de 
serviços; monopolizando outros na verificação das 
operações da CREA. 

Outra providência indispensável foi adequar as 
zonas de inspeção ao novo sistema. O caminho foi 
ampliá-las, fundamentado na relação que devia 
existir entre a enfatização das vistorias e a capaci- 
dade de rodiziar os seus executantes. 

A ampliação das zonas de inspeção e a aceitação 
de que a sede do inspetor seria a cidade, dotada de 
agência do Banco, em que ele preferisse residir, na 
zona em que fosse localizado, proporcionaram: ao 
inspetor — em .geral chefe-de-família cujos filhos 
frequentam cursos universitários ou estão em vias 
de neles ingressar — maior amplitude de escolha de 
residência; à /NGER mais liberdade de movimen- 
tar, em cada zona, maior número de inspetores, 
promovendo um continuado rodízio nas vistorias 
da mesma agência, de modo que cada um deles 






















pudesse completar eventuais lacunas de seu ante! 1! 
cessor. Estabeleceu-se um planejamento completo! 
de vistorias e inspeções: o interregno médio entre! 
as vistorias de uma mesma agência ficaria em torno! 
de 120 dias. Os problemas graves encontrados nas 
filiais — no curso das vistorias — têm sido solucio- 
nados mediante inspeção mais prolongada a cargo E, 
de equipe de inspetores. | 

Para as agências de maior porte, estão em curso! 
as inspeções por equipes de dois ou mais inspetores! 
e, para as grandes agências, do porte da Centro-Rio,: 
Centro-São Paulo, Centro-Recife, Centro-Salvador,! 
Centro-Porto Alegre, Centro-Curitiba e Santos, por! 
exemplo, inspeções setoriais, em que apenas um 
determinado setor de serviços ou de operações é! 
examinado, de cada vez. O quadro de inspetores! 
em 1969 e meados de 1970 (256 inspetores) ficou 
reduzido a apenas 215, numa primeira fase. Por! 
assim dizer, uma etapa de adaptação. Finda essal 
primeira fase, podia a INGER apresentar situação | 
inigualada até então: 85% das agências estavam v | 
toriadas havia menos de cinco meses. 

O quadro dá visão do que foi o trabalho da INGER,! 
ano após ano, depois, evidentemente, da implanta-!| 
ção do sistema de VISTORIAS (em 15 dias corrid 
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E o grau de atualização das fiscalizações conse- 





demasiadamente espaçadas, necessidade de um quê | k 


EI 

interregno médio Inspetores Agêrieias Fiscalizações 

Anos das fiscalizações Dotação Em exercício realizadas [ 
dias nº nº índice n.º índice | 

1969 395 100 256 250 100 684 100 1.270 100 
1970 330 84 245 235 94 699 102 1.308 102 [8 
1971 149 38 215 215 86 730 107 1.628 128 , 
1972 132 33 215 180 72 740 108 1.750 137 : 
1973 128 32 215 . 168 67 749 110 1.757 138 HM: 
1974 13H 33 215 157 63 778 113 1.720 135 | 
- 

à 

! 

É 


To. 

— Agências fiscalizadas há mais de seis meses: 27 
— Agências fiscalizadas há menos de seis meses: 651 
— Fiscalizações em curso: 108 
(*) dados de maio/75. 


Mantido o sistema antes em vigor, e consideran- 
do o natural crescimento do Banco, ter-se-ia hoje, 
além dos inconvenientes de inspeções morosas e 


quentemente aumentou: 


a 
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dro bem maior de inspetores — possivelmente mais || 
120 elementos. Isso representaria aumento de des-|| 
pesas do Banco em torno de Cr$ 20.000. 000,00 || 
anuais. | 

Os objetivos básicos da programação implantada! 
em abril de 1971 foram: | 


a) aumentar a eficiência dos serviços de ins- || 
peção; ad 


( 
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— b) ampliar a cobertura aos setores operacionais 
e administrativos; : 


“ c) aprimorar a supervisão sobre a atuação dos 
4 inspetores; 


| “ d) assegurar tempestiva orientação e assistência 
- às agências, fiscalizando-as com oportunidade. 


| | Todas essas metas estão sendo gradativamente 
atingidas. Melhor dirão, entretanto, as Carteiras 
| Operacionais e os Departamentos de Serviço, a 
| quem deve a INGER colaboração eficiente e isenta. 
| A Inspetoria-Geral planeja, coordena e controla 
| os trabalhos de inspeção, examina relatórios, apura 
| irregularidades praticadas por funcionários, além de 
l propor o comissionamento ou dispensa de seus ins- 
petores e determinar as zonas de inspeção, entre 
outros encargos próprios de uma Inspetoria. 

| Sua estrutura é simples: um Inspetor-Ge- 

| ral — que é o Chefe de todo o Departamento — e 
7 | três Inspetores-Gerais- Adjuntos, cada um encarre- 
= || gado, respectivamente, da IANOR (regiões NORTE 
| e NORDESTE), da IACEN (Rio de Janeiro, Espíri- 
| to Santo, Minas Gerais, Goiás e Brasília) e da 
| 








| JASUL (São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio 
| | Grande do Sul). 
| Um dos problemas que preocupam o órgão é o 
aprimoramento do seu quadro de inspetores. Sele- 
| ção rigorosa tém sido feita para o provimento desse 
quadro. A ele só têm acesso funcionários com o 
| nível mínimo de Conferente-de-Seção e experiência 
T || como administradores (Gerentes e Subgerentes), e 
' que tenham vida funcional e particular isenta de 
nm restrições. Praticamente todos os inspetores já cur- 
7 | Saram o CIPAD. Recentemente, conseguiram-se 
y || com o DESED vagas nos cursos de COORDENA- 
W || DOR, para proporcionar aos inspetores, em área 
|| extremamente dinâmica, uma reciclagem de seus 
| conhecimentos, e vêm-se mantendo contatos com 
| ete Departamento, visando a obter curso espe- 
| | cial para os atuais e futuros inspetores. 
p | | Outro trabalho em curso é uma racionalização 
| maior dos relatórios de vistorias e inspeções. As 
atuais Normas de Inspeção já representam conside- 
rável avanço sobre o que antes existia. São elas 
k | claras quanto à destinação das cartas-relatório e de 
suas cópias, precisas na distribuição dos assuntos 
4 | pelas diversas cartas e, trazendo uma orientação ge- 
fal quanto aos aspectos essenciais dos-fatos por ve- 








INSPETORIA | 
GERAL 


rificar nas vistorias e inspeções, enfeixam razoáveis 
roteiros para as cartas-relatório. 

No intuito de fornecer ao inspetor roteiro que 
lhe facilite e oriente a pesquisa e, ao mesmo tempo, 


o obrigue a informar sobre quanto se considera in-, 


dispensável, foram elaboradas, em conjunto com os 
órgãos que superintendem serviços e operações na 
Direção Geral, cartas-questionário que consubstan- 
ciam os assuntos ligados a cada um deles. 

Objetiva-se, com isso, desobrigar os Inspetores 
da trabalhosa tarefa de redigir extensos relatórios, 
propiciando-lhes maior disponibilidade de tempo 
para o exame dos serviços em geral e indispensável 
orientação dos dirigentes das filiais. Além do mais, 
são igualmente beneficiados, com esse propósito de 
simplificação, os analistas, que têm por seu turno, 
condições de se ater mais detidamente nos proble- 
mas técnicos do relatório. 

É pensamento na Inspetoria-Geral que, acompa- 
nhando a política de modernização do Banco, terá 
ela — dada a sua visão de conjunto das nossas ativi- 
dades — que evoluir e aparelhar-se para assumir efi- 
cientemente o encargo de sua vocação natural: ofe- 
recer subsídios, colhidos nas análises das operações 
e serviços, a um sistema de coordenação e controle 
apto a manter a Organização altamente dinâmica, 
pela constante incorporação das inovações tecno- 
lógicas, e plenamente integrado nos objetivos da 


Empresa. 





amamos 


És 








h 








Análise elaborada pela Consultoria Técnica — COTEC 


ATIVIDADES DO BANCO DO BRASIL 
































JANEIRO — MARÇO 1975 





INTRODUÇÃO O Conselho Monetário Nacional, no início de fevereiro, aprovou o or 
çamento Monetário para 1975. Em sua elaboração, os objetivos básicos da! 
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política econômica do Governo prevaleceram no sentido de manter eleva- E 
do ritmo de crescimento do produto real e assegurar o necessário equili-|. 
brio no Balanço de Pagamentos do País e adequado controle sobre | 
inflação. 

A projeção básica mostra uma expansão de 30% no saldo dos meios dell 

' 

pagamento durante o corrente ano, ou seja, de Cr$ 120.788 milhões, em! 
31.12.74, para Cr$ 157.024 milhões, em 31.12.75. l 

Ao final do primeiro trimestre do presente exercício, os meios de pa-| 
gamento apresentaram O saldo de Cr$ 116.573 milhões, evidenciando uma 
retração de 3,5% sobre a posição de 31.12.74, comparativamente à expan-! E 
são de 3,7% ocorrida em igual fase do ano passado. De' acordo com | 
Orçamento Monetário, era previsto um incremento de 1,5% até março | 
1975. 

Este inusitado desvio deveu-se, principalmente, ao comportamento 28 
favorável do balanço de pagamentos e à absorção de recursos provoc 
pela execução financeira do Tesouro Nacional. Para contrabalançar os. 
efeitos da acentuada contração da liquidez, várias medidas foram adotadas!) 
pelas Autoridades Monetárias no período, entre as quais se destacam: | 

a) liberação de Cr$ 1,1 bilhão para o Ministério dos Transportes, 

b) liberação adicional de depósitos compulsórios em espécie para 0s!| 
bancos comerciais, pela ampliação de 4% para 8% do percentual des-!! 
tinado ao amparo financeiro a pequenas e médias empresas; essa! 
medida implicou na disponibilidade de recursos da ordem de Cr$ Ed) 
bilhões para aplicação pelos demais bancos; 

c) liberação de recursos da Caixa Econômica Federal, em monta 
aproximado de Cr$ 3 bilhões, para utilização pelos Bancos de Desen- 
vôlvimento e Bancos de Investimento; 

d) criação de novo mecanismo — Refinanciamento Compensatório — de 
utilização mais flexível, com vistas a possíveis injeções de recu 
para neutralizar movimentos bruscos de queda de liquidez do sis-!! 
tema; o total liberado e creditado imediatamente na conta de depósi-! | 
tos voluntários, mantida pelos Bancos junto ao Banco do Brasil, at 
giu o montante de Cr$ 3 bilhões, ao fim do primeiro trimestre « 
ano; F 

e) instituição de linhas de crédito especiais. pelo Banco do Brasil para! 
atender setores específicos e para a política nacional de abaste-! 
cimento. 

Os índices de inflação no período apresentaram decréscimos substan-!| 
ciais quando comparados com os registrados no ano passado. O indigo 
geral de preços-disponibilidade interna, até março de 1975, evoluiu 
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' | ) 6,2%, quando em igual período de 1974 alcançou 9,8%. 
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REDE DE DEPENDÊNCIAS 


| RECURSOS E APLICAÇÕES 


“RECURSOS 





No primeiro trimestre de 1975, foram instaladas onze novas dependên- 
cias, elevando a 909 o número de agências componentes da Rede de 
Agências, das quais 889 são domésticas e 20 no exterior. 

: A política de expansão da rede interna do Banco continua mantendo 
intima associação com as metas globais de desenvolvimento sócio-econô- 
mico do País, particularmente no tocante à integração de comunidades lo- 
calizadas em regiões mais atrasadas. Não são raros os casos onde a instala- 
ção de uma agência do Banco caracteriza perfeitamente o sentido pioneiro, 
surgindo como a única entidade financeira presente, levando consigo os 
primeiros indícios do progresso. 

O simples exame dos dados disponíveis ratifica a afirmativa, uma vez 
que as regiões Norte e Nordeste, tanto no período sob exame como na 
faixa de março 1975/74, apresentaram maior crescimento. 


Rede de Dependências em Funcionamento 
Posição em fim de período 
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Especificação Março 1974 Dezembro 1974 - Março LE ti Variação Percentual 

E Compo- Compo- Compo- Mar.-75  Mar.-75 

Número | sição % Número sição% Número sição%  Mar.-74  Dez.-74 
Grandes Regiões 852 100,0 878 100,0 889 100,0 4,3 1,2 
Norte 23 POA 24 po 26 2,9 13,0 8,3 
Nordeste 173 20,3 180 20,5 183 20,0 5,8 | ço 
Sudeste 368 43,2 378 43,1 384 43,2 43 1,6 
Sul 204 23,9 209 23,8 209 23,5 2,4 - 
Centro-Oeste 84 9,9 87 9,9 87 9,8 3,6 — 


A área de jurisdição da DIREG passou a contar com quatro novas 
instalações; a da DINOR com três; e as da DIRAM e DISAP com duas 
unidades cada uma. As demais Diretorias permaneceram com o mesmo 
número de filiais registrado em dezembro de 1974.: 

No exterior o número de dependências permaneceu inalterado. Devem 
ser ressaltados, todavia, os esforços despendidos visando a aumentar a rede 
externa de agências que estreitará o relacionamento brasileiro com os 
principais centros financeiros e comerciais do mundo. 


Os saldos dos Recursos e das Aplicações globais do Banco no primeiro 
trimestre de 1975, ao registrarem expansão real de 5%, evidenciam situa- 
ção bem mais favorável que a verificada em idêntico período de 1974, 
quando a taxa real de crescimento não atingiu 0,5%. 

Conquanto em ambos os períodos a expansão nominal tenha ficado em 
torno de 11%, a taxa de acréscimo real, dez vezes maior registrada no 
primeiro trimestre sob exame, indica o efeito positivo da desaceleração da 
pressão inflacionária ocorrida relativamente a idêntica fase de 1974. 

Evoluindo de um montante de Cr$ 131 bilhões em 31.12.74, os saldos 
globais dos Recursos e das Aplicações registraram em 31.03.75 o nível de 
Cr$ 146 bilhões. 

Dada sua condição de intermediário financeiro, é óbvio que a principal 
fonte de recursos com que o Banco opera são aqueles captados de tercel- 
ros — recursos alheios, portanto — e inscritos no grupamento Exigível. Par- 
ticipavam com 87% dos saldos globais de Recursos em 31.03.75 e condi- 
zem com a parcela de 86% observada ao fim do primeiro trimestre do ano 


passado. a, 
Em contrapartida, os recursos proprios — Capital, Reservas e Fundos 


somados ao Resultado Pendente balanceado — respondiam pelos 13% res- 
tantes, percentual quase idêntico ao regi trado para esse conjunto em 


31.03.74 (14%). ? 
ao 21 
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Nessas condições, foi o Exigível o principal alimentador (93%) do fluxo | 
positivo de Cr$ 14,9 bilhões de Recursos acumulados no trimestre, com a 
contribuição de Cr$ 13,9 bilhões. O remanescente, da ordem de Cr$1: 
bilhão, corre quase totalmente por conta do Resultado Pendente balancea- | 
do, vez que Capital não sofreu modificação no período e Reservas e Fun- 
dos registrou variação bastante reduzida nos seus saldos. Esse comporta-| 
mento não difere, de forma substancial, do verificado no primeiro trimes-! 
tre de 1974. | 

Tradicionalmente, os depósitos constituem o principal grupamento do | 
Exigível. Em 31.3.75, respondiam por 46% dos recursos alheios; o restante | 
estava dividido igualmente entre Obrigações Especiais e Outras Exigibilida- à |, 
des: 27% para cada um. 

A composição dos saldos do Exigível em 31.3.75 revela queda na parti- | 
cipação percentual dos Depósitos e aumento das Obrigações Especiais, | | 
comparativamente ao primeiro trimestre de 1974. | 

Assim, as principais fontes dos aumentos globais foram: Depósitos, | 
com acréscimo de Cr$ 6 bilhões; Obrigações Especiais, com elevação! | 
de Cr$ 5,3 bilhões e Outras Exigibilidades, com expansão de Cr$ 2,6 | 
bilhões. | 


| 





DEPÓSITOS 


Os depósitos globais do Banco evoluíram de um nível de Cr$ 528: 
bilhões, em 31.12.74, para o de Cr$ 58,8 bilhões, em 31.03.75, registran-!, 
do crescimento absoluto de Cr$ 6 bilhões, expansão nominal de 11% e | 
real de 5%. Conquanto em período semelhante de 1974 o crescimento 
nominal (16%) tenha sido superior, a expansão real foi de nível semelhan- 
te à verificada em 1975. 

Depósitos à Vista e a Curto Prazo representam a quase totalidade dos!| 
saldos dos Depósitos captados pelo Banco. Entretanto, a participação dos! | 
Depósitos a Médio Prazo, 4,4% em 31.03.75, exatamente dobrou, relativa-| 
mente ao primeiro trimestre de 1974 (2,2%). 

Esse acréscimo de participação decorre do comportamento verificado 
no segundo semestre de 1974, uma vez que tais Depósitos registram redu- 
ção de quase 1% (Cr$ 20 milhões) nos saldos de fim de março, comparati- 
vamente à sua posição no fim do ano passado. 

Nessas condições, a totalidade do fluxo verificado até agora nos saldos! 
globais dos Depósitos, em 1975, foi devida ao grupamento à Vista e a. 
Curto Prazo, que cresceu mais que Cr$ 6,0 bilhões (12%). 

Na composição dos Depósitos à Vista e a Curto Prazo os recursos das 
Entidades Públicas, representam 65%, os restantes 35% vieram do público. 
Tal composição permanece praticamente inalterada nos períodos trimes- 
trais do biênio. 

' Para o fluxo positivo superior a Cr$ 6,0 bilhões, observado em Depósi-! 
tos à Vista e a Curto Prazo, as Entidades Públicas contribuíram com! 
Cr$ 5,3 bilhões (87%) e o Público com Cr$ 800 milhões (13%). 

Esse desequilíbrio é costumeiro no primeiro trimestre do ano, em face 
da estabilidade estacional que então se observa nas atividades do setor 
privado. No primeiro trimestre de 1974, o público chegou a reduzir de 5% 

o saldo de seus Depósitos no Banco, enquanto o das Entidades Públicas 
- crescia de 32%. 

Já em 1975 as Entidades Públicas registraram expansão de 17%, atingin- : 
do o nível de Cr$ 36,2 bilhões, enquanto o saldo dos Depósitos à Vista ea. 

Curto Prazo do Público crescia 4%, alcançando a posição de Cr$ 20 bi- | 

| 
| 





lhões. 
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APLICAÇÕES 


OBRIGAÇÕES ESPECIAIS 


Em seguida aos depósitos, a fonte mais importante do aumento dos 
Recursos do Banco foi representada por Obrigações Especiais representan- 
do mais de um terço do acréscimo registrado nos saldos de todo o Passivo. 

Ao passar de Cr$ 28,9 bilhões de dezembro de 1974, para Cr$ 34,2 
bilhões em 31.03.75, Obrigações Especiais registrou expansão nominal de 
18% e real de 11%. A taxa de crescimento real foi, assim, superior ao 
dobro da registrada para os Depósitos (5%). Em idêntica fase de 1974 o 
crescimento percentual dos Depósitos foi ligeiramente maior. No ano 
(mar/mar), Obrigações Especiais cresceu de 21% para 27%, enquantoDepó- 
sítos caía de 52% para 46%. É 

O principal componente do grupamento, com participação superior a 
30%, é constituído por Refinanciamentos e Repasses Oficiais. Essa rubrica 
é também a que mais contribuiu para a expansão dos saldos de Obrigações 
Especiais tanto no primeiro trimestre de 1975, como no do ano anterior. 


- Com o saldo de Cr$ 11,1 bilhões em dezembro de 1974 e de Cr$ 13 


bilhões em março de 1975, acresceram Cr$ 1,9 bilhões ao saldo global dos 
recursos do Banco; e registraram expansão nominal de 17% e real de 10%. 

Como segunda fonte desses recursos, estão os fundos arrecadados pelo 
PASEP. O montante registrado no PASEP passou de Cr$ 7,2 bilhões em 
dezembro de 1974, para Cr$ 8,6 bilhões em março de 1975, observando 


expansão nominal de 19% e real de quase 13%. No primeiro trimestre de. 


1974, o crescimento real dos saldos do PASEP havia sido de 9%. 
OUTRAS EXIGIBILIDADES 


Como terceiro e último componente do Exigível estão as contas grupa- 
das sob a denominação de Outras Exigibilidades. Ao fim do primeiro 
trimestre de 1974, registravam participação superior à de Obrigações Es- 
peciais no Passivo do Banco, posição ainda mantida em dezembro daquele 
ano. Em face, porém, da menor expansão percentual no primeiro trimestre 
de 1975, perderam posição relativa. Ea 

Essas Exigibilidades evoluíram de um saldo de Cr$ 31,3 bilhões em 
31.12.74, para Cr$ 33,9 bilhões ao final de março último, registrando 
variação nominal de 8% e real de quase 2%. 

As flutuações dos saldos das Outras Exigibilidades refletem o comporta- 
mento da Conta de Movimento com o Banco Central, seu principal 
componente. 


Verificou-se acréscimo líquido de Cr$ 14,9 bilhões, nos saldos das Apli- 
cações Globais do Banco, no primeiro trimestre de 1975. O acréscimo no 
Imobilizado foi pequeno e houve redução no Disponível, que passou de 
Cr$ 1,2 bilhão, em 31.12.74, para Cr$ 545 milhões, em 31.03.75. 

Esse comportamento foi semelhante ao do primeiro trimestre do ano 
passado e traduz o refluxo da Caixa do Banco, tradicionalmente observado 
nos primeiros meses do ano. A composição do Ativo permaneceu estável: 
98,3% para Realizável, 1,3% para Imobilizado e 0,4% para Disponível. ) 

Os empréstimos contribuíram com Cr$ 7,2 bilhões para a expansão das 
aplicações o que corresponde a 47% do aumento no Realizável. af Mine 
buição de Outros Créditos foi maior (53%), atingindo Cr$ 8,2 bill alem e 
Valores e Bens registrou ligeira queda (Cr$ 58 milhões). Em idêntica ase 
de 1974, a contribuição relativa de Empréstimos foi menor (40,5%). 
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EMPRÉSTIMOS 


Os Empréstimos globais passaram do montante de Cr$ 80,3 bilhões, e 
31.12.74, para Cr$ 87,5 bilhões em 31.03.75, com expansão nominal de | 
9% e real de quase 3%. No primeiro trimestre de 1974, verificou-se reta 
ção de 2% nos saldos, em termos reais. 

O acréscimo foi todo concentrado na assistência creditícia à Produal 
ao Comércio e a Outras Atividades (Cr$ 8,2 bilhões), visto que as Entida E 
des Públicas reduziram seu endividamento em Cr$ 916 milhões, relativa: 
mente a dezembro de 1974. Para essas Entidades o desempenho, no pri” 
meiro trimestre do ano passado, foi mais favorável. Com efeito, tendo). 
então, expandido ligeiramente seus saldos (Cr$ 69 mi 
lhões) — contrariamente à redução de agora — chegaram a contribuir com | 
2% para o incremento global dos empréstimos. 

Tal desempenho é compatível com a estrutura dos empréstimos $. 
Banco, dirigidos preferencialmente à Agricultura, Pecuária e Indústria. 
Entidades Públicas respondiam por 7,5% dos saldos ao fim do primeiro - 
trimestre de 1974, participação que caiu agora para 4%. Para efeito com: 
parativo, registre-se que os saldos da Agricultura, Indústria e Pecuária | 
montavam, respectivamente, a Cr$ 33,5 bilhões; Cr$ 29,1 bilhões e, 
Cr$ 11,5 bilhões em 31.03.75. 


AGROPECUÁRIA IE 


, é 

Após crescimento de 8,7% em 1974, a Agropecuária prepara-se para d 
cumprir a significativa tarefa que lhe foi reservada no ||: PND em 1975, 
quando se espera igual ou maior taxa de incremento.. | 

Os instrumentos criados em 1974 estão sendo aplicados com êxito) 
enquanto novos mecanismos de incentivo à produção vêm sendo estrutura: E 
dos para efetivar a melhoria do processo de comercialização, de forma a. 
garantir ao produtor maior rentabilidade. 

No sentido de minimizar as atuais deficiências mercadológicas, qu 
oneram tanto a economia dos produtores como dos consumidores, medi-| 
das governamentais vêm sendo cogitadas, com vistas à implantação de 
Mercados Expedidores Rurais e ao desenvolvimento das Bolsas de. 
Mercadorias. 

A Agropecuária continua participando com a maior parcela (56%) dos 
empréstimos do Banco à Produção, Comércio e Outras Atividades. Com | 
Cr$ 45 bilhões em março de 1975, os financiamentos a essa iva 
apresentaram incremento maior (7,9%), que em idêntico período de 1974: . 





Empréstimos à Agropecuária, Indústria e Outras Atividades 
— Saldos em fins ” período — 


|) 


Março 1975 Março 1974 Variação Percentual 











Especificação Valor Compo- Valor, Compo- Mar.-75 Mar.-74 Mar.-75 Mar Tê 
Cr$ milhões. sição % Cr$ milhões sição % Mar.-74 Mar. Mar.-73 Dez. a pas 
Agropecuária 45.012,7 536 246717 559 824 523 7,9 E i 
Agricultura 33.524,8 39,9 17.7930 40,3 884 489 51 64 | 
Pecuária 114879 137 68787 156 670 618 168 112 
Indústria e Demais 38.976,8 464 195014 44,1 999 461 143 92 
Total (+) 83.9895 100,0 441731 1000 90,1 495 107 84: 


(*) Exclui Setor Público 


Os recém-criados Pólos de Desenvolvimento — POLOCENTRO, 
POLONORDESTE e POLAMAZÔNIA — representam pontos básicos das 
metas para a Agropecuária definidas no Il Plano Nacional de Desen: 
volvimento. E Mg ' 
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O Programa de Desenvolvimento de Cerrados — POLOCENTRO tem a 
finalidade de incorporar, no período de 1975 a 1979, 3 milhões de 
hectares à agropecuária. Os cerrados brasileiros ocupam aproximadamente 
130 milhões de hectáres, dos quais 80% situam-se em Mato Grosso, Minas 
Gerais, Goiás e Distrito Federal. Estão previstos investimentos da ordem 
de Cr$ 2 bilhões — de 1975 a 1977 — além de recursos adicionais a serem 
atribuídos a pesquisas e experimentos agrícolas, crédito agropecuário e 
incentivos fiscais para florestamento e reflorestamento (estimativa para o 
triênio: Cr$ 10 bilhões). 

Embora o Programa atinja, diretamente, apenas 2,3% da área de cer- 
rados, até 1979, pela criação de infra-estrutura, os reflexos tenderão a se 
espalhar por toda a região a ser recuperada, especialmente pelo efeito 
demonstração que provocará. o 

O Banco do Brasil, na qualidade de principal agente financeiro do 
POLOCENTRO, aplicará Cr$ 3,2 bilhões entre 1975 e 1977, de tal forma 
que não haja escassez de crédito para a condução dos projetos aprovados. 
Os empréstimos terão juros subsidiados pelo Banco Central, prazos que 
variam de 1 a 12 anos, e serão destinados, prioritariamente às seguintés 
finalidades: 


a) — trabalhos de preparação inicial dos cerrados; 

b) — investimentos necessários à continuidade do aproveitamento das 
terras; 

c) — aquisição de corretivos e fertilizantes para adubação intensiva; 

d) — patrulhas mecanizadas; 

e) — custeio das atividades agropecuárias; 

f) — aquisição de animais de grande, médio e pequeno porte. 


Em todos os casos previstos, os beneficiários terão, obrigatoriamente, a 
assistência técnica da EMBRATER. 


O POLAMAZÔNIA e o POLONORDESTE, programas paralelos ao 
POLOCENTRO, têm em vista a utilização de áreas selecionadas na Amazô- 
nia Legal e de áreas integradas no Nordeste. Ko 

A implantação desses POLOS representará, em última análise, possibili- 
dade de expansão das exportações de produtos agropecuários e — que têm 
representado de 60 a 70% nas vendas externas — a formação de divisas 
necessárias ao financiamento da importação de bens de capital e melhoria 
da renda da agropecuária, e o incremento da procura efetiva de produtos 
manufaturados, pelo Setor Rural. 

A atuação das Trading Companies brasileiras vem proporcionando ao 
País, gradativamente, a possibilidade de melhor competição no mercado 
internacional de produtos agropecuários, complementando o Sistema de 
Informações, Comércio e Planejamento necessário à adequada colocação 
externa da produção primária. 

A CR nha O resileiro de Entrepostos e Comércio (COBEC) — em- 
presa da qual o Banco participa ativamente — vem desenvolvendo traba- 
lhos com o objetivo de ampliar quantitativa e qualitativamente a pauta de 
nossas exportações. Os produtos exportados através da COBEC — soja, 
algodão, feijão, café solúvel e manufaturados — vem permitindo a sedi- 
mentação de experiência, melhoria dos resultados financeiros e incremen- 
to das vendas externas. Ao mesmo tempo, amplia a participação dos pro- 
dutores rurais na Receita obtida pelo País com a exportação de produtos 
agrícolas. 


AGRICULTURA 


Consubstanciando decisão do Conselho Monetário Nacional de E a 
de 1975, o Banco do Brasil baixou norímas as agencias localizadas no 


25 


e ta | + e pe 








saio a ie re na aim 


Anciiçes e Ma cdi gia o a e 


tia ST. dae Sa 





IH] 


| 
IH 








* 


e = 


Norte e Nordeste, com. vistas a ampliar o percentual do adiantamento 
creditício para o custeio das principais lavouras daquelas regiões. | 
Em nível nacional, o parâmetro para o cálculo do montante de recursos 
a serem adiantados pelo Banco, por unidade de área de cultivo das diferen+ F 
tes lavouras, é de 60% sobre o valor da produção esperada. | 

O baixo rendimento das terras do Norte e Nordeste representa menor . 
valor da produção/ha, com implicações negativas no cálculo do montante 
do adiantamento a ser concedido ao mutuário. E 

É visível a desvantagem frente à agricultura de outras regiões do País). 
cujas lavouras, mais produtivas, permitem volume de crédito mais elevado! 
por unidade de área. Em vista disso, o adiantamento para custeio de 
lavouras foi elevado para 80%, exceto para arroz e feijão que ficaram em. 
70%. É 

O crédito orientado constitui fator decisivo para a introdução de práti!. 
cas agronômicas capazes de aprimorar o plantio. Assim, com vistas e 
assegurar os objetivos de maior colheita por unidade de área, para fazer j 
ao novo benefício financeiro o mutuário deverá contar, necessariamente). 
com assistência técnica especializada, a ser prestada por empresas creden, 
ciadas junto ao Banco. 

As Agências iniciaram operações ando da nova sistemática já a partir 
da safra em curso. Cabe agora aos produtores daquelas áreas envidar esford: 
ços no sentido de se habilitarem com presteza ao novo incentivo creditício, 
estabelecido e requererem prontamente a assistência indispensável à utilis) 
zação das atuais vantagens creditórias. ] 

Deles depende a obtenção de índices de produtividade cada vez mais 
elevados, para melhores e mais abundantes safras, com- incremento de. 
renda e repercussões positivas na economia, regional e nacional. | 

Os empréstimos à Agricultura, em março de 1975, no total de Cr$ 33, 
bilhões, apresentaram crescimento de 88% em relação a março de 1974. 
Produção Agrícola absorveu 80% dos financiamentos, ao final do primeiro 
trimestre, registrando o montante de Cr$ 27 bilhões, com crescimento de! 
76% em relação a março de 1974. 


Empréstimos à Agricultura 
— Saldos em fins de período — 





Março 1975 Março 1974 Variação Percentual 
Especificação Valor Compo- Valor Compo- Mar.-75 Mar.-74 Mar.-75 Mar.-74 || 
Cr$mil siçãõo% Cr$mil sição% Mar.-74 Mar.-73 Dez.-74 Dez..73 | 

Produtos 20.713.019 61,8 10.024.667 563 1066 45,8 3,7 13 
Melhoramentos e Equipamen- 

tos 8.798.679 26,2 5.697.088 32,0 54,4 58,7 11,4 7A 
Insumos Modernos - 3.658.622 10,9 1.770.276 10,0 106,7 435 10,4 1,4 
Demais Itens 354.529 ta 300.883 1:7 17,8 189 -50,5 + 3,90 | 
Total . 33.524.849 100,0 17.792.914 100,0 88,4 48,9 5,1 64 || 
Produção 26.802.822 79,9 15.262.817 85,8 - 75,6 53,2 5,6 83. 

a Agricultores 25.145.338 75,0 14.351.244 80,7 18,2. 56,2 6,8 9,8 

a Cooperativas 1.657.484 4,9 911.573 5,1 81,8 17,8 -10,0 -11,0 1) 
Comércio 6.722.027 20,1  2530.097 142 165,7 220 34 - 38 
Sd 





A parcela dos empréstimos à Comercialização agrícola, atingindo 
Cr$ 6,7 bilhões em março de 1975, representou incremento dos + | 
significativos: no ano findo em março de 1975, o incremento foi de 166% 
contra 27%, em igual período anterior. 


“Política de Preços Mínimos 


As aplicações com base na Política de Preços Mínimos atingem € 
março o ponto mais baixo, que se situa em torno de 45% da média 
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dj saldos trimestrais registrados no ano. Isto explica a ques ocorrida nos 
[ saldos do primeiro trimestre de 1975. 
“| 
| 
| 
[o ! 
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Os saldos de Preços Mínimos em março último (Cr$ 3 bilhões), digas 
taram crescimento de 162%, relativamente a março do ano anterior. No 
tl ano em curso, todos os itens tiveram incrementos significativos, com ex- 
ço | ceção dos financiamentos para Construção de Armazéns, 
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Aplicações da Política de Preços-Mínimos 
— Saldos em fins de período — 











Março 1975 Março 1974 Variação Percentual 
Especificação Valor Compo- Valor Compo- Mar.-75 Mar.-74 Mar.-75 Mar.. 74] 
Cr$mil sição% Cr$mil sição% Mar.-74 Mar.-73 Dez.-74 Dez.-73. 
| 
Recursos do Governo Federal 1.615.830 53,6 365.647 31,8 341,9 39,2 - 87 -40, 111 
Aquisição de Produtos 618.909 20,5 177.441 15,4 2488 45,7 79,7 205. 
Armazenagem e Comercia- 
lização de Produtos 937.777 31,1 144.343 126 549,7 37,2 -32,3 -666 
Compra de Sacaria 48.011 1,6 26.246 23 82,9 127,3 738 1664 
Construção de Armazéns — 0,4 17.617 1,5 -368 -27,0 -185 -142 
Recursos do Banco do Brasil 1.396.033 46,4 784.360 68,2 78,0 729 -186 - 94 
Comercialização da Produ- | 
ção 1.338.699 44,5 754.265 65,6 7715 726 -194 -106). 
Compra de Sacaria 57.334 1,9 30.095 2,6 90,5 83,6 60 3420 
Total 3.011.863 100,0 1.150.007 100,0 161,9 60,6 -135 -2214/: 


O PRODESAR, que objetiva estimular a expansão da rede de armazena | 
gem — de cuja capacidade de estocagem muito depende a eficiência da 
política de comercialização — destinou vultosas somas ao setor. Até março | 
último, os recursos aplicados pelo programa (512 contratos) montavam à 
Cr$ 462 milhões, dos quais 50% do Banco do Brasil e a outra parte d 
Banco Mundial. As operações em estudo poderão absorver mais Cr$ 18 
milhões. 


ALGODÃO 


A natural compressão dos gastos pessoais com vestuário, a partir da 
recente depressão econômica mundial, aliada à colheita excepcionalmen 
boa de 1973/1974, gerou sérias dificuldades para a comercialização dd, 
algodão durante o ano de 1974, em face da retração da procura derivada 
da indústria têxtil. | 

O volume exportado em 1974 mal atingiu 40% do total das vendas 
externas do produto em 1973, debilidade que persistiu no primeiro trimes 
tre deste ano. Também o mercado interno continuou fraco, forçando 05. 
preços para níveis abaixo dos mínimos de garantia. j 

Para evitar descapitalização da cotonicultura, prejudicial aos futuros 
níveis da oferta dentro do equilíbrio intersetorial desejado, o Consel 
Monetário Nacional concedeu sucessivos adiamentos dos prazos de liquida 
ção dos empréstimos tomado para custeio, beneficiamento e comercia; 
lização da safra, tanto na rede bancária particular — com recursos dó 
Banco Central — como no Banco do Brasil. | 

Contudo, a existência ao início da colheita de 1975, de dívidas bancá 
rias vencidas. — meio bilhão de cruzeiros — originadas da safra anterion. 
levou as Autoridades Monetárias a adotarem novas e mais amplas medidas, 
de amparo à cotonicultura. Cabe destacar os novos vencimentos anuais 
em parcelas de 20%, 30% e 50%, respectivamente, do montante dos saldos 
da composição de dívidas anteriores, sem prejuízo do levantamento de 
novos recursos para a continuidade normal das atividades setoriais. 

Os empréstimos, ao final do trimestre, apresentavam o elevado valor de 
Cr$ 1,2 bilhões, com crescimento de 70% sobre março de 1974 (Cr$ 70! 
milhões) e está certamente influenciado pelos sucessivos adiamentos de. 
prazo das liquidações concedidos no períodó. Isso explicaria o reduzido 
incremento de 13% nos financiamentos canalizados à cotonicultura no 
primeiro trimestre deste ano, comparado com os 25% de idêntico intervalo 
anterior. | 

A Produção continua absorvendo quase a totalidade da assistência fi 
nanceira prestada ao algodão, permanecendo aproximadamente 10% pará 
a comercialização. ae M 
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Empréstimos à Cotonicultura 
— Saldos em fins de período — 


Z 





Eai Março 1975 - Março 1974 Variação Percentual 
a e, ea maia nene RU 
patIipeação Valor Compo- Valor Compo- Mar.-75 Mar.-74 Mar.-75 Mar.-74 
Cr$êmil sição% Cr$mil sição% Mar.-74 Mar..73 Dez.-74 Dez.-73 
Produção 3 1.075.944 90,2 578.781 82,6 85,9 35,1 14 
a Agricultores 1023631 858 54334 715 684 323 175 SE 
a Cooperativas 52.313 4,4 35.447 51 47,6 486 - 25.9 25 
Comércio 117.505 9,8 122.285 174 - 39 944 - 56 7,4 
Total 1.193.469 100,0 -701.066 100,0 TZ ADA 133 249 


Arroz 


A atual safra de arroz oferece perspectivas otimistas — em torno de 7 
milhões de toneladas do produto em casca — relativamente à de 1973/74 
que apenas superou 6 milhões de toneladas. 

Beneficiada por clima favorável durante o ciclo produtivo, a colheita 
sul-riograndense poderá atingir níveis recordes de aproximadamente 1.800 
mil toneladas. As lavouras dos Estados do Centro — especialmente 
Goiás — sofreram percalços, devido a intempéries, embora de pequena 
monta. | 


' 


Estudos sobre a procura efetiva de arroz no Brasil, indicam expansão 
anual de 5,47% do consumo, durante a década de 1970. Obedecido o . 
padrão dietético calculado pela Organização Mundial para a Alimentação e . 


Agricultura-FAO, o quantitativo ideal para o ano base de 1970, seria de 
6.610 mil toneladas de arroz em casca — 4.496 mil toneladas de arroz 
beneficiado — para o atendimento das necessidades internas. 

Nessas bases, em 1975, seriam necessárias 8.730 mil toneladas de arroz 
em casca, volume da produção que não deverá ser atingido. O consumo 
brasileiro de arroz não obedece rigorosamente ao padrão da dieta reco- 
mendada; portanto, não é de se supor ocorra déficit ou crise no mercado 
abastecedor. Contudo, o fato revela que maiores esforços precisam ser 
desenvolvidos para se alcançar a meta ideal. 

A expansão muito acelerada dessa lavoura não parece conveniente. 
Embora o arroz figure entre os cereais de maior produção mundial, é 
reduzida sua participação no comércio internacional, mais restrita às 
épocas de frustrações da safra em países grandes produtores. 

Essa circunstância põe o Brasil em posição privilegiada para abastecer 
mercados externos, dinamizando a produção tão logo se prenunciem 
quebras de safra nos países grandes produtores e consumidores. Utilizando 
a capacidade dos Estados centrais poderão ser colhidas duas safras por 
ano, se introduzidas lavouras irrigadas. | HR 

As lavouras de arroz irrigado predominam em sua absoluta maioria no 
Rio Grande do Sul, enquanto nos demais o arroz de segueiro geralmente é 
o único tipo de cultura. A irrigação já foi testada em Goiás, onde técnicos 
sul-rio-grandenses estiveram difundindo sua experiência, com resultados 
altamente positivos; porém a prática ainda não se difundiu com a intensi- 
dade que era de se esperar. EA 

Ao final de 1974, o mercado consumidor brasileiro enfrentou dificulda- 
des de abastecimento, obrigando a importação do produto, efetivada no 
início do corrente ano. A medida foi adotada com vistas, sobretudo, a 
liquidar manobras artificiais provocadas por intermediários, com fins 
meramente especulativos. À 

Atualmente, a formação de estoques reguladores de arroz a nível na- 
cional, de que o Instituto Sul-Riograndense do Arroz-IRGA foi pioneiro, 
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está sendo implementada pelo Governo, para assegurar a normalidade nc 
abastecimento. 

Em vésperas de colheita, os produtores pressionaram as autoridade 
para a obtenção de melhoria dos preços mínimos, sob a alegação de alta | 
nos custos dos insumos durante a maturação das lavouras. O pleito fo! 
rejeitado com justiça, pois o preço de garantia foi estabelecido, criteriosa | 
mente e com oportunidade, antes da época do plantio. 

É significativo notar que o Governo também vem mantendo firme suá 
decisão de impedir a elevação dos preços do arroz a nível dos consumi! 
dores, segundo reiteradamente solicitado pelos intermediários. Realmente 
conservados os mínimos ao produtor, não parece justo propiciar ganho 
extraordinários ao intermediário, aumentando o ônus dos consumidore 
sem qualquer benefício ao processo produtivo. 

O Banco do Brasil dedica à lavoura de arroz 8,8% do total dos saldo 
destinados às lavouras em geral — montante de cr$ 1,8 bilhão — ao fina 
do primeiro trimestre de 1975, 78% superior ao alcançado em igual daté 
do ano passado. | 
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Empréstimos à cultura do Arroz 
— Saldos em fins de período — 





Março 1975 Março 1974 Variação Percentual 











Especificação ” Valor Compo- Valor Compo- Mar.-75 Mar..74 Mar..75 Mar.7 
, Cr$mil sição% Cr$mil sição% Mar.-74 Mar.-73 Dez.-74 Dez.) 
Produção 1.724.534 94,9 907.521 88,8 90,0 40,6 373 225 1 
a Agricultores 1.709.349 94,1 889.908 87,1 921 4,0" "411 258 | 
a Cooperativas 15.185 0,8 17.613 td »- TER 22,1 -65,7 -4731 
Comércio 91.903 5,1 114.628 11,2 -198 3376 -587 -24 
Total 1.816.437 100,0 1.022.149 100,0 


7711 52,1 228 146 


A maior proporção, bem como a expansão mais significativa dos saldo! 
coube ao item Produção, demonstrando coerência com as necessidades de 
ampliar as safras de modo a serem atingidos os níveis de produção adequa! 
dos. 


Cacau 


A lavoura de cacau constitui a maior fonte de renda agrícola de 
Estado da Bahia, que fornece quase a totalidade da produção nacional. 

Dados oficiais relativos a 1973 indicam colheita de 196 mil tonelada 
Estimativas oficiosas informam colheita recorde de 240.000 t em 197 
enquanto para 1975 está prevista safra bem mais reduzida, como conse! 
quência de intempéries que afetaram o cacau temporão. A colheita princi! 
pal (de outubro a abril), não foi prejudicada, o que permite avaliar é | 
produção em 180.000 t para o corrente ano. 

A produção mundial de cacau — safra 74/75 — estimada em 1.470 mi! 
toneladas situa-se próximo da média das últimas cinco safras. 

O Brasil figura como quarto produtor mundial, com 13% do total! 
Precedem-no Gana, Nigéria e “Costa do Marfim. Também ocupa a quarté, 
colocação como exportador de cacau em amêndoas, cujo item participé 
com 9, 5% do total da pauta. 

A partir de 1972 as exportações brasileiras de cacau em amêndoa! | 
apresentam tendência decrescente, relativamente à produção, o que indice 
maior industrialização da matéria-prima. 

As exportações de derivados de cacau confirmam a ocorrência. No pe. 
ríodo de 1968 a 1970 foram exportadas, em média, 17.867 t de manteigé 
por ano; no triênio seguinte, a média anual foi de 24. 253 t. 
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As exportações de cacau em pó cresceram 71% iênio: mé- 
dias anuais de 1.439 te 2.463 t, Red A dino 

Durante 1973 o Banco do Brasil deferiu crédito no valor de Cr$ 90,5 
milhões para o custeio das atividades ligadas à colheita e à manutenção das 
lavouras numa extensão de 131,4 rnil ha. Durante 1974, os financiamentos 
para custeio abrangeram a área de 132,1 mil ha absorvendo Cr$ 141,5 
milhões, em créditos concedidos. 

Por outro lado, a assistência do Banco em 1974, exclusivamente desti- 
nada à formação de 7.347 ha de novas lavouras -de cacau, beneficiou dire- 
a 1.239 cacauicultores, a quem foram concedidos Cr$ 54,5 
milhões. 


Empréstimos ao CACAU 
— Saldos em fins de período — 


ro demos Março 1975 | Março 1974 | Variação Percentual 

Ip stuliostoho, Valor Compo- Valor — Compo- Mar.-75 Mar.-74 Mar.-75 Mar.-74 

: : Cr$mil sição% Cr$mil sição% Mar.-74 Mar.-73 Dez.-74 Dez.-73 ; 

Produção 136.709 97,5 52.366 95,2 161,1 -33 1137 -15,3 

a Agricultores 136.709 97,5 51.354 934 166,2 - 4,2 122,9 - 10,7 

a Cooperativas — — 1.012 1,8 - 100,0 69,2 - 100,0 -76,5 
Comércio 3.453 2,5 2.619 4,8 31,8 119,0 54,6 18,4 
Total 140.162 100,0 54.985 100,0 1549 -0,7 111,7 -1441 





Os saldos contábeis, ao final do primeiro trimestre de 1975, refletem 
significativa expansão, especialmente à produção, contrariamente ao 
observado no período anual anterior, quando foram os empréstimos ao 
comércio que mostraram a maior taxa de crescimento: 119%. 


Café 


A safra cafeeira de 1974/75 — a encerrar-se em junho do ano em cur- 
so — foi estimada em cerca de 28 milhões de sacas de 60 quilos, segundo 
os dados mais recentes. 

Ainda é prematuro calcular a próxima safra de 1975/76. O clima atual- 
mente vem favorecendo a lavoura, apesar da escassez de chuvas, à época 
das primeiras floradas. Contudo, em razão da normal alternância entre 
safras, ora abundantes, ora reduzidas, é provável que a safra futura seja 


“inferior à de 1974/75. 


Dificuldades de mercado obstaculizaram, durante 1974, a normalidade 
das exportações do café nacional, problemas que continuaram a persistir 
no início deste ano. 

A receita em divisas, gerada pelo café em 1973 (US$ 1.344 milhões), 
representou participação de 22% no total das exportações brasileiras 
daquele ano, enquanto, em 1974 — US$ 1.002 milhões — contribuiu com 
a parcela de apenas 13%. A queda das divisas oriundas deste produto, em 
1974, foi de 25,5%, relativamente a 1973. Decorreu fundamentalmente da 
redução ( - 35%) do quantitativo esportado, pois o preço médio das expor- 
tações de 1974 superou em 9% o de 1973. 

As exportações de café cru durante O primeiro trimestre de 1975 (183 
mil toneladas) continuaram 21% inferiores às exportações registradas em 
igual período do ano anterior. Nessa oportunidade, porém, o preço médio 
por tonelada tambem acusa queda de 9% que, aliada à perda do poder 
aquisitivo do dólar, representa prejuízo algo superior ao indicado. 

Entre outros fatores que influ íram na retração das vendas externas do café, 
destacam-se os volumosos estoques formades em 1973 pelos países gran- 
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des importadores. Essa: ocorrência também vem influindo negativament 
na melhoria da cotação internacional do café. 

No decurso desse período, as Autoridades Brasileiras ligadas à área ad 
taram política de valorização mundial do café. | 

Porém, alguns países produtores, premidos pela carência de adegu o. 
infra-estrutura de armazéns e pela incapacidade financeira de retenção da 
safras, procuram vender sua produção, tão logo efetivada a colheita. Esss | 
comportamento tem inviabilizado parcialmente as intenções brasileiras 
pois tais vendas influenciam queda dos preços do café nas principais Bolsa | 
mundiais. Nessas circunstâncias, o Brasil teria perdido mercado para cero 
de 5 milhões de sacas em 1974, quando as exportações atingiram apenas! 
13 milhões, contra a média anual superior a 18 milhões de sacas. 

Com a paulatina redução dos estoques externos, é esperada normaliza 
ção do comércio internacional do café, no decurso do presente anc 
embora necessária maior disciplina entre os países exportadores, para co 
trolar as vendas externas de cada um, mantidos os interesses recíprocos. 

Enquanto isso, a menor safra esperada para o próximo ano cafee! 
ro — 1975/76 — com a consequente redução da oferta para o mercad! 
externo, indica perspectiva otimista quanto à cotação internacional e m 
nores problemas para a cafeeicultura brasileira. 

A lavoura de café, isoladamente a maior fonte de renda do setor agri 
cola, tem no Banco do Brasil sua principal fonte de recursos. Mes 
frente às dificuldades de comercialização externa, os preços básicos o: 
pagamento aos cafeeicultores foram sendo sucessivamente majorados É 
níveis adequados ao custo da produção. Simultaneamente, foram amplia. 
das as faixas de crédito para a formação dos estoques, especialmente d. 
Café Corrido (depositado em armazéns junto às zonas produtoras). Ii 

A retração das vendas externas exigiu maior soma de recursos e nové 
linhas de financiamentos especiais. Dilatação do prazo de vencimento d: 
empréstimos anteriores complementou a política creditícia do Banco par: d 
favorecer dos produtores. 


Empréstimos à Cafeicultura 
— Saldos em fins de período — 


——————eeeeeeee eee 
. Março 1975 Março 1974 Variação Percentual 
Especificação Valor Compo- Valor Compo- Mar.-75 Mar.-74 Mar.-75 Mar.-74 | 
Cr$&mil sição% Cr$mil sição% Mar.-74 Mar.-73 Dez.-74 Dez.-7. 
























Produção 5.057.628 825 2.597.296 84,1 94,7 34,0 6,6 
a Agricultores 4.423.755 72,2 2.389.229 77,4 85,2 47,9 9,0 
a Cooperativas 633.873 10,3 208.067 87. 2046 =357 = 
Comérêio R 1.074.324 17,5 . 491.439 15,9 1186 -380 -10,7 
Total 6.131.952 100,0 3.088.735 100,0 98,5 PES oo 87. 
PPS O jufho tr Dto. sites e gr RA ei e e 


Com mais de Cr$ 6 bilhões de empréstimos, em março recém-findo, ; 
café absorvia quase 30% dos recursos aplicados em Lavouras. Ao final d). 
terceiro trimestre de 1974, esse produto respondia por mais de um terçd. 
dessas aplicações. Como em setembro fica praticamente concluída a c&| 
lheita do café, é natural que os saldos se éxpandam a elevados níveis, | 
como consequencia do acúmulo dos estoques da safra. 

A expansão dos saldos dos itens Cooperativas e Comércio confirma a! 
ocorrência de dificuldades de mercado para o produto; seu nível, no pr” 
meiro trimestre do corrente ano, decresceu relativamente menos que em, 
igual período do ano anterior, refletindo a persistente crise de escoament? 
da safra. 
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Cana-de-açúcar 


As colheitas de cana-de-açúcar e de beterraba pouco satisfatórias, em 
passado recente, levarám os principais países consumidores de açúcar a 
buscar no mercado externo a complementação para suas necessidades. Em 
consequencia, os preços internacionais do produto refletiram alta sem 
precedentes, cujo pico observou-se em novembro do ano passado, quando 
atingiram mais de US$ 1,000.00/t. 

A partir daí iniciou-se um processo de baixa que ainda não apresenta 
sinais de esgotamento, pois a cotação em princípios de junho, na Bolsa de 
Londres, girava em torno de US$ 360,00/t, contra US$ 460,00/t observa- 
dos nos primeiros dias de maio passado. 

Para evitar maior aviltamento dos preços internacionais, os países pro- 


dutores de açúcar marcaram reunião em Londres para o estabelecimento: 


de acordo com países consumidores, no sentido de ser fixado preço míni- 
mo que satisfaça a ambas as partes. 
Os plantadores brasileiros de cana, por sua vez, vêm reivindicando maior 


“apoio ao setor e participação direta nas vendas externas do açúcar, através 


do Fundo Especial de Exportação. 

Os saldos dos empréstimos do Banco, ao fim de março de 1975, atingi- 
ram Cr$ 2.045 milhões, apresentando o incremento expressivo de 143%, 
em relação a março de 1974. 

Como resultado dessa variação, também a participação da lavoura cana- 


vieira registrou melhoria no conjunto dos empréstimos agrícolas, passando 


de 8% em março de 1974 para 10% em março último. 

No primeiro trimestre de 1975 os saldos dos financiamentos à ca- 
na-de-açúcar, mantiveram o mesmo crescimento (7,5%) verificado em 
idêntica fase do ano passado. Ressaltam, assim, a continuidade do apoio 
creditício prestado pelo Banco a esse importante setor da economia rural. 


Feijão 


A lavoura de feijão está difundida em quase todas as propriedades agrí- 
colas do País, onde seu plantio geralmente ocupa pequenas culturas. Pre- 
sentemente, agricultores paranaenses vêm dedicando extensas áreas ao 
seu cultivo, agora com a utilização de fertilizantes, atitude pioneira, capaz 
de influir decisivamente no aprimoramento das práticas de plantio dessa 


leguminosa. di rs 
Em 1967, a colheita nacional de feijão superou 2,5 milhões de 


“toneladas, recorde até agora não igualado. As reduzidas safras, nos anos de 


1971 e 1972, provocaram deficiente abasteciento e consequente encareci- 
mento do produto para O consumidor final. A excelente recuperação das 
colheitas de 1973 e 1974 permitiu a regularização do abastecimento e O 
pronto retorno dos preços a níveis mais reduzidos. Ano passado, a safra 
aproximou-se do volume produzido em 1967, sem contudo alcançá-lo. 

A recente safra das águas, colhida no Sul do País, entre dezembro e 

janeiro, foi favorecida pelo clima durante todo o período de sua matura- 
cão, e se revelou das melhores dos últimos tempos. O plantio de feijão da 
fase de colheita, continuou em ritimo crescente. 
o armado das últimas safras foi possível face às medidas tomadas 
pelo Banco do Brasil, em fins de 1972 e início de 1973, autorizando maior 
adiantamento creditício por unidade de área plantada, conjugadas à subs- 
tanciais altas dos preços de garantia aos produtores, decretados em meados 
E us S pedi das safras mais recentes, o Banca do Brasil instituiu linha 
especial de crédito no montante de Cr$ 110 milhões, destinada a compra 
de 1 milhão de sacas para à formação de estoques reguladores. 
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Empréstimos à Lavoura de Feijão 
— Saldos em fins de período — 














Março 1975 Março 1974 Variação Percentual 
Especificação Valor Compo- Valor pos çã per -75 Mar.-74 Mar.-75 Mar.-74 
Cr$mil siçãõo% Cr$mil sição% Mar.-74 Mar.-73 Dez.-74 Dez.-73 
Produção 187.007 91,9 157.970 94,3 18,4 1085 26,7 35,3 
a Agricultores 180.676 88,8 155.077 92,6 16,5 109,1 26,4 36,1 
a Cooperativas 6.331 3,1 2.893 1,7 1188 829 34,2 40 
Comércio 16.551 8,1 9.547 5,7 734 97,0 26,7 28,4 
Total 203.558 100,0 167.517 100,0 21,5 107,8 26,7 34,9 





Os saldos dos financiamentos à Produção, em março de 1974, evidencia- 
ram aumento de 108,5% relativamente à posição observada em março de! 
1973. A ocorrência de maiores saldos em Produção, resulta das normas 
creditícias do Banco que, então, elevaram substancialmente as verbas para: 
custeio. 

O comportamento dos empréstimos para a comercialização das safras! 
registrou sucessivas elevações anuais, de 97% em março de 1974 e de 73%! 
em março de 1975, em virtude das crescente colheitas. 

O saldo dos financiamentos à Produção apresentou, no mesmo período, |. 
expansão de apenas, 18%. Acontece que o imediato escoamento da ata! 
passada, para um mercado carente do produto, permitiu aumentar a liqui-!, 
dez dos produtores, que agilizaram o pagamento de seus débitos junto ao! 
Banco. 

Não fora essa pronta liquidação dos financiamentos, o saldo seria mais | 
elevado, haja vista que durante o ano de 1974, os créditos concedidos! 
somaram mais de Cr$ 305 milhões — 29% superiores aos de 1973 — desti-!! 
nados ao cultivo de 807 mil hectares, cerca de 23% da área total dessa || r 
lavoura. | 


Milho 


Após as escassas colheitas de 1971 e 1972, a lavoura de milho ver-se! 
recuperando a níveis altamente promissores. 

Pode-se alinhar como fator determinante deste desempenho favoráudh | 
as normas creditícias baixadas pelo Banco, condicionando os empréstimos! 
de custeio da soja ao plantio de milho, em parte de suas terras. 

A medida revelou-se, de imediato, positiva e os financiamentos de cus- 
teio da lavoura de milho beneficiaram 2.546 mil ha, em 1973 e 2.664 mi 
ha, em 1974. Contra 2.156 mil ha, em 1972 — acréscimos de 18% e 23% 
respectivamente. 

Ao mesmo tempo, a participação do Banco na formação da lavou-, 
ra— que não chégou a 20% do total da área cultivada com milho em! 
1972 — superou 25% nos dois anos seguintes. 


Empréstimos à Lavoura de Milho 
— Saldos em fins de período — . 














Março 1975 Março 1974 Variação Percentual 
Especificação ” Valor Compo- Valor Compo- Mar.-75 Mar..74 Mar.-75 Mar z 
Cr$mil sição% Cr$mil sição% Mar.-74 Mar.-73 Dez. Dez.-74 Dez. 
* Produção 1.001.277 99,0 650.341 98,9 54,0 103,2 11,2 14,4 || 
a Agricultores - 991.011 98,0 643.480 97,9 54,0 105,0 11,4 145 | 
a Cooperativas 10.266 1,0 6.861 1,0 49,6 10,5 - 15 E 
Comércio 10.094 1,0 6.954. 11 452 1166 -126. - 29 4) 
Total 1.011.371 100,0 657.295 100,0 539 1034 10,9 - 142 
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A safra do ano passado alcançou 16,5 milhões de toneladas, conforme 
as últimas estimativas, com aumento de 17% sobre a de 1973. 

A se confirmarem as atuais estimativas de safra — 18 milhões de tonela- 
das — a próxima colheita de milho baterá todos os recordes anteriores 
podendo figurar entre os principáis produtores de exportação, a exemplo 
do ocorrido em 1970, quando ocupou a 5a. colocação. 

Durante o primeiro trimestre de 1975, as exportações de milho alcança- 
ram mais de 208 mil toneladas, redendo US$ 30 milhões em divisas. No 
ano passado foram vendidas ao mercado externo mais de 1.100 mil tonela- 
das carreando divisas superiores a US$ 138,3 milhões. Em virtude do baixo 


volume das safras anteriores, praticamente inexistiram exportações de mi- 
lho, em 1973 e 1972. 


Soja 


A safra de soja recém-colhida poderá atingir a 8,7 milhões de toneladas, 
significando cerca de 16% de aumento sobre a satra passada. Os Estados 
do Rio Grande do Sul e do Paraná, com 4,2e 3,4 milhões de toneladas; 
respectivamente, constituem os principais produtores. O plantio de soja, 
no Paraná, vem evoluindo a taxas bem elevadas. Se mantidas, colocarão 
aquele Estado na liderança isolada, em 1977. O incremento da produção 
paranaense — média geométrica — situou-se em 54,4% anuais, no último 


decênio, contra 32,5% a.a., para o Brasil e 24,7% a.a., para o Estado do 


Rio Grande do Sul. 


Para evitar que os produtores vendam suas safras precipitadamente e a . 
baixos preços, reduzindo seu nível. de renda, o Banco do Brasil, através os . 


Comunicados CACEX 502 e 505, de 25.2 e 3.3.75, respectivamente, esta- 
beleceu regras básicas e ao mesmo tempo criou o Comitê de Exportação de 
Soja e seus Derivados, objetivando, precipuamente, assessorar o Governo na 
tomada de medidas orientadoras das exportações e assegurar o normal 
abastecimento interno. As normas visam a evitar possíveis complicações 
nos setores de produção, comercialização e industrialização da soja. 


O comitê, formado pela CACEX, Produtores, Industriais, Consumidores 
de Farelo e Torta, Empresas Comerciais — representados por seus organis- 
mos de classe — revelou-se, imediatamente, vantajoso. Até então, cada gru- 
po agia isoladamente sem visão de conjunto; agora, integrados, evidenciam 
o necessário espírito de cooperação. 

O resultado foi tão positivo que se cogita de Comitês, semelhantes para 


" orgânizar e integrar outros ramos de atividade: algodão, milho, cítricos, 


mamona e couro. A 
Se concretizada a estimativa da atual safra, poder-se-ia admitir a se- 


guinte destinação para a produção de soja: 


Especificação Toneladas 
Colheita esperada 8.700.000 
— Reserva para sementes, consumo in natura e perdas 800.000 
Subtotal: 
Grãos para o mercado 7.900.000 
Menos: 

Õ à 3.000.000 
— Exportações em grãos SUAR 


Industrialização A am 
A conversão do grão em seus derivados ficaria distribuída em: 


Toneladas 
Produto 
Óleo (18%) , é o 
Farelo (77%) k : 
245.000 


Perdas/quebras (5%) 
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O consumo nacional de óleos e seus derivados (margarinas e gorduras, 
inclusive de origem animal), vem crescendo à elevada taxa anual de 10%. 
Nessas bases, a projeção da procura para o presente ano, admite um con- 
sumo levemente superior a 880 mil toneladas. 

A exportação do óleo de soja atingiu 90.860 t em 1973 e 2.288 tem 1 
1974, em razão de medidas restritivas em favor do abastecimento interno. 4 
As exportações de farelo e torta foram de 2.031 mil te 2.724 mil t de soj 
em grão, respectivamente 28,4% e 52,5% a mais do que em 1973. | 

Apesar do desempenho favorável, relativamente ao comércio externo, 1 
especialmente de grãos, farelo e torta, a criação do Comitê fica plenamen- 
te justificada, pois não se afigura pacífica a perfeita normalidade na colo) 
cação das safras de soja e seus derivados. 


Estimativas sobre a lavoura de soja norte-americana — colheita a seri 
concluída em agosto próximo — admitem a produção de 33,6 milhões de! 
toneladas. Isto representaria queda de 20% sobre o quantitativo colhido! 
no ano passado, face à redução de 6% na área a ser colhida, e de 15% de 
baixa, no rendimento médio. 

Embora as cifras pareçam exageradamente negativas, confirmam nb) 
tícias de retardamento no plantio, em virtude de intempéries, no início 
deste ano. Além disso, análise do comportamento dessas variáveis em ido 
anteriores, guarda certa semelhança. A safra em curso nos Estados Unidos 
poderá, realmente, ser menor do que a do ano passado — 42,1 milhões de. 
toneladas. Essa ocorrência reduziria, em cerca de 2 milhões de toneladas 
as exportações de soja norte-americana, após atendidas as necessidades di 
seu mercado interno, inclusive a formação de estoques no montante de 2, 
milhões de toneladas, 42,5% inferiores aos do final da safra passada. | 

Embora o campo de negociações para as exportações da soja io 
fique assim ampliado, não é de se presumir que haja influência significatir 
que determine alta nos preços internacionais do produto. O fechamento 
de contratos, nas Bolsas de Rotterdam e Londres, feito na base de 
US$ 201,00/t, nos primeiros dias de maio, para a soja brasileira a se 
entregue em julho/75, subiu para US$ 222,00/t, no início da segunda | 
quinzena; voltou, contudo, a apresentar tendência de queda, com f 
chamentos em US$ 2, 00/t, nos últimos dias de maio. 

As decisões para o plantio de soja, no Brasil, surgem entre julho/agosto! 
após conhecidos os novos preços mínimos. A semeadura ocorre de q 
tembro a dezembro de cada ano, tendo presente, na oportunidade, 
intenções de plantio nos demais países grandes produtores, relativas ad, 
próximo ano agrícola de 1975/76. 

Durante 1973, o Banco do Brasil financiou 63% do total da áred | 
(3.615,2 mil ha) dessa lavoura. Mantida igual participação do Banco nã. 
formação das lavouras de 1974, quando financiou 2.483,5 mil ha, a área. 
total cultivada com soja fica estimada em 3.930,0 mil ha. A expansão di, 
área fertilizada (14%) com recurso do Banco,. foi superior à observada 
(9%) para a lavoura como um todo. 
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Empréstimos à Lavoura de Soja 
— Saldos em fins de período —. 





Março 1975 Março 1974 Variação Percentual 

Especificação gm, Compo: ” Valor Compo- Mar.-75 Mar.-74 Mar.-75 Mar. 
; Cr$ mil Cr$mil sição% Mar.-74 Mar. Mar.-73 Dez.-74 Dez.- 
Produção 716.804 962 544088 986 31] 1080 - 5,3 86 

a Agricultores . 610065 819 4282922 776 424 975 40 24 

a Cooperativas 106.730 14,3 115.796 210 --78 1592 -312 7388 
Comércio 28.648 3,8 7.912 1,4 2621 1923 -1,8 - 40 
Total 745.452 100,0 552.000 1000: 350 1089 - 55. 90 | 
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A extraordinária expansão dos saldos destinados à comercialização 
deve-se às dificuldades de mercado, que eram mais graves em dezembro de 
1974, notando-se certa normalidade durante o primeiro trimestre do ano. 
Com a colheita em curso, é de ser esperar novo e significativo incremento 
dessa rubrica. 

A soja absorvia 3,6% da totalidade dos saldos dos empréstimos destina- 
dos a Lavouras. 


Trigo 


As autoridades ligadas à área agrícola estão empenhadas em tornar o 
Brasil auto-suficiente quanto à produção de trigo, nos próximos anos. 
Cumpre esclarecer que a safra de trigo nacional é colhida ao final de 


cada ano calendário, mas abastece o mercado somente no ano seguinte. 


Deve-se considerar, pois, a defasagem de um ano que existe entre as esta- 
tísticas de produção e as de consumo do trigo nacional. 


Entretanto, não se espera auto-suficiência em 1976, nem se admite 


- viável igual perspectiva para 1977, face às limitações dos fatores de pro-. 


dução, terra, máquinas, mão-de-obra e, em especial, sementes ecologica- 
mente aptas a melhorarém a produtividade. As previsões indicam que seria 
possível atingir a auto-suficiência tritícola em 1979, com a produção de 
1978. 


As premissas dessa hipótese baseiam-se na atual disponibilidade de tri-. 


go-semente (290 mil t), originada da safra passada para o plantio em 1975, 
supondo-se rendimento médio de 1.200 Kg/ha, a partir deste ano, cuja 
produção pode ser estimada em 3,7 milhões de toneladas (superior em 
23,3% à de. 1974), colhidas em 3 milhões de hectares. Ea 

As demais colheitas deveriam crescer na ordem de 20%, em 1976, 17,2%, 
em 1977 e 14,6%, em 1978. A partir daí, seria suficiente que as safras se 
expandissem à taxa anual de 4,14% para a manutenção da auto-suficiência, 
baseada nos cálculos das necessidades dietéticas dos brasileiros. 

Com referência à próxima safra, constata-se que o preço de 
Cr$ 100,20/60 kg, aliado ao subsídio de 40% sobre o custo do fertili- 
zante, estimulou intenções de plantio. A reserva de 290 mil toneladas de 
trigo-semente está-se esgotando, rapidamente. Além disso, as perspectivas 
pessimistas que pairam sobre a cotonicultura estão levando muitos agricul- 
tores, principalmente paranaenses, a se dedicarem à triticultura. 

Dada a participação do Banco na formação das lavouras, em anos 
passados, espera-se que contribuirá no custeio de aproximadamente 2 mi- 
“lhões de hectares, envolvendo aplicações superiores a Cr$ 2,5 bilhões. 

Durante 1974, o Banco do Brasil deferiu créditos de custeio, em mon- 
tante superior a Cr$ 1,6 bilhão, para o plantio de 1.375,5 mil hectares e 
96% dessa área foram fertilizados. Tornou-se isso prática comum entre Os 
triticultores que se valem da assistência creditícia do Banco do Brasil. 


Empréstimos ao Trigo — | 
— Saldos em fins de período — 


Março 1975 Março 1974 - Variação Percentual 
: - 
Especificação Valor” Compo- Valor Compo- Mar.-75 Mar.-74 Mar.-75 Mar-T4 


Cr$mil sição% Cr$ mil sição % Mar.-74 Mar.-73 Dez.-74 Dez.-73 


Produção 68.356 1,5 135.312 84 - paia ; a : o : as 
E prende nã Vea dé “72 597 -622 -156 
ad a PRE 4611510 985 1475064 916 '2126 628 o - DA 
Total 4679866 1000 1610376 1000 1906 540 23 - 3 
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A posição dos saldos dos empréstimos à lavoura de trigo evidencia | | 
excelente safra de 1974 (2,8 milhões de t). Deduzido o aumento do prece | 
do produto (86,7%, em 1974) a expansão real na compra registra incre 
mento de 67,5%, no período anual encerrado em março de 1975. | 

A participação da triticultura representava 16% do total destinado à! 
lavouras em 1973, subindo essa participação para 23% em março de 1975 
como corolário do aumento da produção. Os empréstimos de custeic 4 
mostram-se bastante reduzidos em março de 1975, em confronto com c 1 
saldo observado há um ano passado, em virtude de maior agilidade ni 
liguidação dos financiamentos de custeio, propiciada pela boa colheita. 


Pecuária 


O comportamento da Pecuária, em 1975, reflete os problemas que « 
setor enfrentou na área de comercialização da carne, especialmente no qui 
se refere às exportações. O abate de animais restringiu-se, praticamente, at 
atendimento do mercado interno, cujo abastecimento contou com a for À 
mação de estoques reguladores governamentais. 

Há indicadores de próxima reativação das vendas ao Exterior e, em co 
sequência, espera-se que a Pecuária venha a colaborar mais efetivamenten: 
formação de renda e criação de divisas. | 

Para isso, vêm sendo agilizados órgãos de pesquisa, extensão rural 
assistência técnica e creditícia, tanto em função de incentivos à expa 
do rebanho, como no amparo à comercialização. 

Os empréstimos do Banco à Pecuária participam com 14% da assistência k 
creditícia à Produção, Comércio e Outras Atividades. 


E] 





Empréstimos à Pecuária (Produção e Comércio) 
— Saldos em fim de período — 
s 
Março 1975 “Março 1974 Variação Percentual 
Especificação Valor Compo- Valor Compo- Mar.-75 Mar.-74 Mar.-75 Mar74 | 
| Cr$&mil sição% Cr$mil sição% Mar.-74 Mar.-73 Dez.-74 Dez.-73 

Rebanhos 6.052.640 52,7 3.869.945 56,3 56,4 19,7 12,3 12,3 
Melhoramentos e Equipamen- 

tos 5.033.699 438 2.766.538 40,2 81,9 83,6 13,1 10,8 
Insumos Modernos 231.902 2,0 112.471 1,6 106,2 7194 241 0,1 
Demais Itens 81.388 0,7 72.908 1,1 11,6 9,7 718 - 38 
Produção 11.399.629 992 6.821.862 99,2 67,1 62,4 16,7 11,3 

Pecuaristas 11.121.578 968 6.581.665 957 689 626 165 103 

Cooperativas - 278.051 2,4 240.197 3,5 15,8 582 23,7 47,0 
Comércio : 88.297 08 56.982 0,8 54,9 114,0 280 5,2 
Total 11.487.926 100,0 6.878.841 100,0 67,0 61,0 16,8 11,2 


Bovinocultura 


Os empréstimos à Bovinocultura, ao final de março último, registrarar 
saldo de Cr$ 5 bilhões, crescimento de 62%, em confronto com a posiçã 
observada em março de 1974. 

As verbas para Aquisição de Bovinos registraram crescimento menor, 
que indica a preocupação do Banco na melhor aplicação de recursos pare 
fins produtivos. + 

Melhoramentos e Equipamentos — com Cr$ 161 milhões de o 
março de 1975 — demonstra a continuidade da assistência creditícia 
investimentos que sempre introduzem melhoria tecnológica. a l 
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Empréstimos à Bovinocultura 
— Saldos em fins de período — 


Março 1975 | Março 1974 Variação Percentual 


FREE AA ALA IS A 
Valor Compo- Valor - Compo- Mar.-75 Mar.-74 Mar.-75 Mar.-74 
Crêmil siçãõoã% Cr$mil sição% Mar..74 Mar.-73 Dez.-74 Dez.-73 





Especificação 





Custeio 2.628.239 52,7 1.239.450 40,1 1120 77,6 61,7 26,9 
Aquisição de Bovinos À 2.115.357 424 1.698.615 54,9 24,5 EA MR o, 8,3 
Melhoramentos e Equipamen- E: à À 

tos 161.330 ZA 114.554 37, 40,8 3589 -30,6 175,7 
Demais Itens 78.986 1,6 38.919 1i3. - 103,0) :662 32,1 37,8 
Total 4.983.912 100,0 3.091.538 100,0 61,2 65,7 22,1 


18,2 


A Política de Estocagem de Entressafra, para carne e leite, vem dando 
maior grau de confiança aos pecuaristas. É estratégia que beneficia produ- 
tores e consumidores pela eliminação de práticas especulativas que aumen- 
tam significativamente os preços. - 


Avicultura 


A avicultura ocupa a Segunda posição nos saldos dos empréstimos do 
Banco do Brasil à Pecuária. Durante o Primeiro trimestre essa atividade 


continuou se ressentindo de problemas ligados ao alto custo das rações e 


as dificuldades de comercialização. 


Empréstimos à Avicultura 
— Saldos-em fins de período — 








Março 1975 Março 1974 Variação Percentual 

Especificação ” Valor Compo- Valor Compo- Mar.-75 Mar.-74 Mar.-75 Mar..74 

Cr$êmil sição% Cr$mil sição% Mar.-74 Mar.-73 Dez.-74 Dez.-73 

Custeio - 166.320 78,3 90.777 100,0 83,2 494 -14,1 - 18,2 
Melhoramentos e Equipamen- À 

tos 45.999 DA — — — = — - 

Total 212.319 100,0 90.777 100,0 133,9 49,4 9,7 - 182 

Avicultores 204.014 96,1 85.641 94,3 138,2 47,3 89 -20,5 

Cooperativas 8.305 3,9 5.136 5,7 61,7 96,6 34,1 58,7 





Participando com 3,5% dos empréstimos à Pecuária, apresentou, ao fim 
de marco de 1975, saldos de Cr$ 212 milhões, crescimento de 134% em 
relação a marco de 1974, e superior aos 49% registrados no igual período 
do ano passado. a pe 

No primeiro trimestre de 1975 os empréstimos à Avicultura apresenta- 
ram incrementos maiores que os verificados em igual período do ano 
passado, indicativo de que o Banco efetivamente tratou de contornar as 


dificuldades por que passa o Setor. 


Ovinocultura 


No Rio Grande do Sul, que participa com 97% da produção nacional de 
lã, o volume do produto recebido pelas cooperativas e penhorado ao Ban- 
co até fins de março último, montava a 9.303 toneladas. episode 
safra 74/75 uma produção de 34.794 toneladas de lã, das quais o 
mil toneladas) referem-se à lã cooperativada; esta já se encontra quase 
totalmente vendida, 53% para o mercado interno. 

Melhoraram as condições mercadológicas para o produto, em 
ano passado, quando houve sérias dificuldades para a colocação 


lã brasileira. 
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Os saldos dos empréstimos do Banco do Brasil à Ovinocultura ao fim dl 
março de 1975 atingiram Cr$ 54 milhões, dos quais 89% às Cooperativas | 
os restantes diretamente a produtores. A Ovinocultura é, das atividade À 
pecuárias, a que mais se utiliza do cooperativismo. Esse fator deve te ] 
contribuído para que os produtores conseguissem superar a crise da lã. 


Suinocultura 


Rss —— 


Os saldos dos empréstimos à Suinocultora se elevaram a Cr$ 208, 
milhões no primeiro trimestre de 1975. 


Empréstimos à Suinocultura 
— Saldos em fins de período — 




















Março 1975 Março 1974 Variação Percentual 
Especificação Valor Compo- Valor  Compo- Mar.-75 Mar.-74 Mar.-75 Mar.:74 
Cr$mil sição% Cr$mil sição% Mar.-74 Mar.-73 Dez.-74 Dez.- 

Custeio 152.776 73,3 79.207 91,0 92,9 338 - 1,8 - 
Aquisição de Suinos 21.052 10,1 7.863 90 167,7 6,2 410 - 
Melhoramentos e Equipamen- 5 

tos 34.634 16,6 — — - = — 
Total 208462 100,0 87.070 100,0 139,4 30,7 22,2 
Suinocultores 184.643 88,6 70.162 80,6 163,2 20,4 24,9 
Cooperativas + 23.819 11,4 16.908 19,4 40,9 103,1 46 
Indústria 


Indicadores de alguns setores industriais básicos permitem inferir que: | 
comportamento geral da Indústria, durante o primeiro trimestre deste and, 
pode ser aceito como bom, se comparado com as performances do Setc 
Secundário, em diversos países do mundo capitalista em função da persi! 
tente crise de comercialização que atinge a todos. 

Com efeito, diversas empresas industriais brasileiras estão dimensioni 
das, perante seus objetivos mercadológicos, para aproveitamento de opo 
tunidades comerciais externas. Em face de subsistirem elementos perturb 
dores nas relações financeiras e comerciais internacionais, podem ser co 
siderados satisfatórios os resultados positivos alcançados pela Indústrk 
Nacional. Ainda mais se considerarmos que a diminuição de suas esca 
operativas não se fez acompanhar de liberação da força de trabalho en 
pregada, nem mesmo acentuada queda no valor e volume físico c 
produção. 

No que compete à contribuição governamental para. fortalecimento cé 
Indústria Nacional de bens de consumo duráveis, emergem os novos pri 
cípios de reajustamentos salariais, que procurarão, doravante, impedir pak 
os assalariados quedas de seu salário real. Além disso, novos esquemas é 
redução de alíquotas do IPI objetivam fomentar o consumo interno «& 
certos produtos industriais. 

No terreno financeiro, são acionados novos mecanismos que conter 
plam setores mais durante atingidos pela crise mundial, seja no tocante 
alocação de novos recursos, seja em termos de barateamento de cust 
financeiros. 

Com a finalidade de tornar menor a dependência externa no suprimen! c 
de insumos industriais, estão sendo executados diversos programas —| 
conizados pelo Il PND — com vistas a garantir a auto-suficiência do. 
em produtos siderúrgicos, não ferrosos, petróleo, petroquímica, cel 
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bens de capital e fertilizantes, além de projetos no setor de transportes e 
energia. 


Evolução de alguns setores 


No setor siderúrgico, ainda perduram os problemas relacionados com o 
suprimento de carvão coqueificável de boa qualidade às siderúrgicas nacio- 
nais. | 

Os setores de produção de aço em ligotes (1.836 mil t), laminados 
(1.550 mil t) e ferro-gusa (1.411 mil t) apresentaram, no.primeiro trimes- 
tre deste ano, apenas ligeiro crescimento em relação a igual período de 
1974. Contudo, são melhores as perspectivas sobre o seu desempenho, até 
o final do presente exercício. o 

Os efeitos negativos da crise internacional estão ainda presentes em 
nossa Indústria Automobilística. Problemas gerais de comerciacização in- 
terna continuam sendo visíveis na categoria dos carros de passeio mais 


potentes e de aquisição mais dispendiosa, podendo ser considerado normal - 


o nível de vendas dos automóveis de baixa potência. 
O mesmo não tem ocorrido com as vendas de caminhões, uma vez que a 
procura vinha reprimida há longo tempo, e somente agora pedidos for- 


mulados, há mais de seis meses, estão sendo atendidos. O equilíbrio do. 


mercado de caminhões estará contingenciado, ainda por algum tempo, aos 
deficientes sistemas de armazenamento e de escoamento de nossas safras 
agrícolas. 

Quanto aos tratores, sua produção acumulada no primeiro trimestre do 
corrente ano — 14.276 unidades — foi superior em 23% à do mesmo. pe- 
ríodo de 1974 — 11.637 unidades — esperando-se alcançar a produção de 
55 mil unidades até o final do ano. As fábricas enfrentam problemas de 


estoques em seus pátios, não só devidos à sazonalidade das vendas, que 


coincidem com as épocas de entressafra (2.º semestre), mas também deri- 
vados de atrasos nos fornecimentos de algumas pecas e componentes. 

A Indústria Textil atravessa fase difícil na área de mercadização, cujas 
causas mais próximas estão relacionadas, não só com os entraves externos 
às exportaçêos brasileiras de têxteis, mas também. à relativa inelasticidade 
da procura interna. 

Medidas de natureza financeira foram adotadas, somando-se às de ca- 
ráter fiscal — redução mensal progressiva da alíquota de IPI — com vistas 
a permitir crescimento nas vendas internas. Ao mesmo tempo, o Conselho 
de Desenvolvimento Industrial (CDI) sustava temporariamente o exame de 
projetos visando ao aumento de capacidade produtiva. 

No setor de cimento, ocorreu relativo equilíbrio entre a oferta e a 
procura, durante os três primeiros meses do corrente ano. Esse comporta- 
mento, entretanto, não pode servir de base para previsões de consumo 
durante todo o exercício, uma vez que tem sido uma constante à 
relativa retração da demanda de cimento nas épocas de chuvas (verão), 
derivada da diminuição do ritmo geral das obras de construção. 


Empréstimos à Indústria 


Os empréstimos à indústria atingiram Cr$ 28,8 milhões ao fim do pri- 
meiro trimestre do corrente ano, correspondendo a uma elevação de 8% e 
54% respectivamente, em termos reais, em confronto com os níveis de- 
monstrados em dezembro e março de 1974. À 

A indústria de transformação continua respondendo pela m 
dos créditos concedidos pelo Banco ao setor secundário 182% 


aior parcela 
), destacan- 
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do-se a indústria de produtos alimentares (20%), têxtil (12%) e metalúr: | 
gica (11%). Dentro do grupo das indústrias alimentares, ressalta a particig É | 
pação do açúcar (65%), seguido da carne (7%), do arroz (2%) e tri E 
estrangeiro (1%). 

Particularmente em relação ao açúcar, cabe registrar que os saldos dos 
empréstimos elevaram-se 55% reais no período de doze meses encerrado. 
em março de 1975 e 21%, em relação a dezembro de 1974. : 

No tocante à carne, os saldos dos empréstimos destinados à estocage | 
situaram-se 29% inferiores, em termos reais, aos níveis de dezembro d | 

j 


1974. Essa redução se justifica, na medida em que somente a partir O 
abril é que se verificam maiores incidências de abates para formação de 
estoques, atingindo, em julho, os níveis mais elevados dos saldos dos em 
préstimos da espécie. h 
Os créditos deferidos ao arroz apresentaram saldos superiores a 7% reais, 
em relação a março de 1974, porém inferiores, ainda em termos reai , 
(43,5%), em confronto com dezembro de 1974. Esse comportamento, 
mantém estreita relação com sazonalidade da safra agrícola do arroz, que” 
ocorre nos três meses a partir de março. ] 
Os saldos dos empréstimos para trigo estrangeiro decresceram, ] 
termos reais, 75% em relação a dezembro de 1974 e 69% em confronto: ] 
com março do ano passado. Registre-se, por oportuno, que a magnitud ; 
dos empréstimos a trigo estrangeiro mantém relação inversa com as saf as, 
agrícolas do trigo nacional. Vale dizer que os saldos dos empréstimos se | | 
1 
) 


= «a 
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tanto menores: quanto maiores as colheitas verificadas na triticultura d 
região sulina. 
O crescimento de 23% reais nos empréstimos do Banco aos têxteis, 





conjunto de medidas adotadas a partir do segundo semestre de 1974) 
visando a amenizar as dificuldades do setor. Composições de dívidas €| 
elastecimento de prazos foram adotados, sob a justificativa da ocorrê 
de acentuada alta nos preços dos fios sintéticos, bem como retração 
mercados externo e interno. 


pa 
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4 pas Notas e comentários relativos às Normas do Banco do Brasil 
| e à Legislação Econômico-Financeira criada ou modificada 
à | no período de JANEIRO a MARÇO de 1975. 


Ie 





ê 


É | DECRETO-LEI N.º 1.391, 


D! As incorporações ou fusões das Sociedades Seguradoras aprovadas pelo 
* 19 DE FEVEREIRO 


Ministério da Indústria e do Comércio gozarão dos benefícios financeiros 





Em mais um esforço para aumentar as exportações, o Governo isentou do 
Imposto Unico sobre Minerais as saídas de sal marinho para o exterior, até 


by 


| DECRETO-LEI N.º 1.396, 
FIIDE 12 DE MARÇO DE 


Ea 1975 (D.O.U. estabelecidos no Decreto-lei n.º 1.115, de 24.07.70. | 
1 20.02.75) — Dispõe sobre a O regime especial prevalecerá até 31 de dezembro de 1979 e seus efeitos | 
"|| concessão de estímulos e fu-  retroagem a 1.º de janeiro. pá | 
|| sões e incorporações das So- | 
"| ciedades Seguradoras. | 
, 








r |19 75 (D.O.U. 31 de dezembro de 1978. 

[|| 13.03.75) — Isenta exporta- | 
“|| ção de sal marinho. l 
pm 

É DECRETO N.º 75.283, DE O Programa de Redistribuição de Terras e de Estímulos à Agroindústria do | 
| '/23 DE JANEIRO DE 1975 Norte e Nordeste — PROTERRA — utilizará, em 1975, recursos de | 


Cr$ 1.510 milhões originários de incentivos fiscais (Decreto-lei n.º 1.179, de 
06.07.71) e do Banco Central. jê cia 
Os recursos destinam-se a projetos de expansão e modernização da agricul- 
tura, pecuária e agroindústria das Regiões Norte e Nordeste. Para O 

POLAMAZÔNIA e POLONORDESTE serão alocados Cr$ 300 milhões. || 


O E E 


lda alocação de recursos do 


"| (D.O.U. 24.01.75) — Trata 
pt 
H PROTERRA em 1975. 


o 
“IM 
a] 


| 
| 


| 
|IDECRETO N.º 75.295, DE 
“|'27 DE JANEIRO DE 1975 
|(D.O.U. 28.01.75) — Am- 


iplia a área prioritária para 
fins de Reforma Agrária. 


DECRETO N.º 75.320, DE 


29 DE JANEIRO DE 1975 
(D.O.U. 30.01.75) — Dispõe 
| sobre a criação do Programa 





|de Desenvolvimento dos 


| Cerrados —- POLOCENTRO. 








Os municípios de Brasiléia e Xarupi, no Estado do Acre, e Guajará-Mirim, 
no Território de Rondônia, foram incluídos na área prioritária para efeito de 
Reforma Agrária. yr 

O prazo para execução dos projetos também foi ampliado para mais cinco 
anos. 

e eee 

O Programa abrangerá o Centro-Oeste e a região oeste de Minas Gerais. 
Objetiva promover o desenvolvimento e a modernização das atividades agro- 
pecuárias nas áreas do cerrado. ' fi q 

Em 1975, Cr$ 700 milhões serão empregados em benefício da agropecuá 
ria. O POLOCENTRO será implementado pelos Ministérios do peida 
Agricultura e da Fazenda, agentes financeiros e pelos Governos dos Estados 
de Minas Gerais, Mato Grosso e Goiás. 
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DECRETO N.º 75.370, DE 
13 DE FEVEREIRO DE 
TO TM UDA.O. V-. 
14.02.75) — Institui meca- 
nismos de Coordenação e 
Acompanhamentos dos Pro- 
gramas Especiais do || PND. 


DECRETO N.º 75.407, DE 
24 DE FEVEREIRO DE 
MADalB q dé Do OU 
25.02.75) — Dispõe sobre o 
prosseguimento da Il etapa 
do Plano Nacipnal de Com- 
bate à Febre Aftosa. 


DECRETO N.º 75.438, DE 
3 DE MARÇO DE 1975 
(D.O.U. 03.03.75) — Reduz 
temporariamente as alíquo- 
tas do Imposto sobre Produ- 
tos Industrializados inciden- 
tes sobre têxteis. 


DECRETO N.º 75.468, DE 
11 DE MARÇO DE 1975 
(D.O.U. 14.03.75) — Dispõe 
sobre a estrutura básica do 
Ministério das Minas.e Ener- 
gia. 


“ 


Com vistas à execução do |l PND, o Governo Federal instituiu Grufal | 


Especiais de Coordenação e Acompanhamento dos Progra ni] 
POLAMAZÔNIA, POLONORDESTE, POLOCENTRO, Programa de Desen. 


h 


| 0 


volvimento da Agroindústria do Nordeste; Especial de Desenvolvimento do | 


Pantanal; Especial do Norte Fluminense; Especial da Região Geo-econômic! 
de Brasília. Os Ministérios do Interior, da Agricultura, dos Transportes, d 
Minas e Energia e a Secretaria de Planejamento terão seus representante | 


nesses Grupos Especiais. ] | 


O Programa de Construção Naval está sob a responsabilidade di 
SUNAMAM e o Programa de Desenvolvimento Ferroviário é com a RFFS 
O CONSIDER se encarregará do Plano Siderúrgico Nacional e do Progran | 
Nacional de Não-Ferrosos. O Ministério da Indústria e Comércio cuidará di 
Programa Nacional de Fertilizantes e Calcário Agrícola. 

Outros programas que vierem a ser lançados deverão integrar-se no siste 
de coordenação e acompanhamento ora estabelecido. 


, 

Determina a continuidade do Plano Nacional de Combate à Febre Aftos. 

com recursos do Orçamento Plurianual de Investimentos da União para d 
anos 1975; 1976 e 1977. Nessa segunda etapa, abrangerá os Estados de 

Grosso, Goiás, Rio de Janeiro e Sergipe. | 

O Plano faz parte do contrato de empréstimo celebrado com o E 


Interamericano de Desenvolvimento (BID) em 1971. | 


: | 

Foram reduzidas as alíquotas do Imposto sobre Produtos Industrializa( dd 

relativas aos capítulos e posições da legislação em vigor no período de 1. d 

março a 31 de dezembro de 1975. 

Modificações — 3% para os produtos compreendidos nos capítulos 50 a 5%, 
posição 59.01; 


e ” A e ae Ses 


-4% para os produtos compreendidos nos capítulos 60, 61 e 62, | 


exceto a posição 62.03; . 
-6% para os produtos compreendidos no capítulo 59, excel 
posição 59.01; 

- 10% para os produtos relacionados no capítulo 58. 


4 


A área de competência do Ministério das Minas e Energia compreende: 


1. Geologia, recursos minerais e energéticos; | 
2. Regime hidrológico e fontes de energia hidráulica; 


3. Indústria do petróleo; 3! 
4. Indústria de energia elétrica, inclusive de natureza nuclear. TI) 
Sua estrutura'básica é a seguinte: j 
1. Órgãos de assistência direta ao Ministro de Estado; Ê: 

Gabinete do Ministro h 
Consultoria Jurídica j 


Divisão de Segurança e Informação 

2. Órgãos Colegiados: 
Conselho Superior de Minas | | 
Conselho Superior de Energia ; 2] 
Grupo Executivo da Indústria de Mineração 

3. Órgãos Centrais de Planejamento, Coordenação e Controle Franc 
Secretaria-Geral E 
Inspetoria-Geral de Finanças 

4. Orgãos Centrais de Direção Superior: . | 
Conselho Nacional de Petróleo eo " 
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e CIRCULAR N.º 245, DE 9 

E JANEIRO DE 1975 do 
anco Central (D.O.U. 
| |15.01.75) — Regulamenta o 
"|Programa Nacional do Cal- 
“|cário Agrícola. 


& [EXPOSIÇÃO DE MOTI- 
“VOS N.º 1, DE 15 DE JA- 
"INEIRO DE 1975 (D.O.U. 
16.01.75) 








Departamento de Administração 
Departamento de Pessoal 
Departamento Nacional de Água e Energia Elétrica 
Departamento Nacional da Produção Mineral 
5. Entidades vinculadas ao Ministério: | 
Comissão Nacional de Energia Nuclear — Autarquia 
Petróleo Brasileiro S.A. — PETROBRÁS — Economia Mista 
Cia Vale do Rio Doce — Economia Mista 
Centrais Elétricas Brasileiras — ELETROBRÁS — Economia Mista 
Indústria Carboquímica Catarinense S.A. — Economia Mista 
Cia de Pesquisas de Recursos Minerais — Economia Mista 
Cia Auxiliar de Empresas Elétricas Brasileiras — Económia Mista 
Empresas Nucleares Brasileiras S.A. — NUCLEBRÁS — Economia Mista 


Além das entidades acima, têm autonomia financeira o Conselho Nacional 
do Petróleo, o Departamento Nacional de Agua e Energia Elétrica e o De- 


partamento Nacional da Produção Mineral. 





São objetivos básicos do Programa a defesa da terra, patrimônio nacional; 
o aumento da produtividade do solo pela correção da acidez; a criação das 
bases necessárias à implantação eficaz do Programa Nacional de Fertilizantes. 
As propostas de financiamento de instalações e ampliação de moinhos 


para calcário serão acompanhadas de projetos que mostrem sua viabilidade 


técnica e econômica. 

O financiamento contemplará até 90% do investimento orçado e poderá 
estender-se até 10 anos de prazo, incluídos dois de carência. Os encargos 
financeiros ficam limitados a 12% a.a., exigíveis a cada semestre civil. 

Aos industriais e cooperativas produtores de calcário serão concedidos 


financiamentos para estocagem da produção nos meses de baixa demanda, a 


juros de 12,5% a.a. BA, 

Os produtores rurais e suas cooperativas, nos casos de financiamentos para 
transporte, assistência técnica e aplicação do calcário, apresentarão projetos 
singelos, obedecidas as mormas básicas do Manual do Crédito Rural do 
BACEN. a 

Não haverá encargo financeiro para esses mutuários e O prazo de reposição 
do capital variará de 3 a 5 anos, podendo haver até dois de carência. 


a: DO 


O Segundo Plano Nacional de Desenvolvimento tem seu início estabe- 
lecido para o ano de 1975, em meio a um quadro de graves dificuldades 
econômicas mundiais — recessão, inflação. 

Entretanto, os Governos, nos diferentes países, mostram-se empenhados 
em restringir os efeitos dos fenômenos recessivos a alguns setores, po 
do preservar a renda das classes assalariadas, os níveis de consumo, de ativida- 
de e de emprego. se 

O Raissa été dispõe de condições mais favoráveis do que ou- 


tros países para continuar seu desenvolvimento. Dotado de amplas alternati- 


i ã ômi os naturais e capacidade 
m face de sua dimensão econômica, recurs : ) 
dust é muito vulnerável às recessões 


industrial e tecnológica já disponíveis, não ecé 
externas. Dispõe de condições objetivas para enfrentar a fase de transição dos 
róximos anos. i 

a As perspectivas abertas pela descoberta de novos campos petrolíferos 

significam garantia adicional para O || PND. 
É necessário, contudo, flexibilidade e rap 

combate gradual à inflação. À + : 7 
No na à balança comercial, é exeguível substancial eç Sa 

deficit, face à diminuição das importações de” produtos siderurgico 


idez nas decisões e continuar O 
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promovidas por órgãos governamentais. Além disso, o melhor desempenha 
das exportações de produtos básicos — açúcar, soja, café, milho, minério é 
industrializados faz prever receitas da ordem de US$ 10 bilhões. 

E a eliminação progressiva dos saldos negativos nos próximos anos 
viabilizará não apenas em face da nova situação do petróleo no Brasil, ma 
também pela auto-suficiência em produtos siderúrgicos, alumínio e outro! 
metais não-ferrosos, papel, fertilizantes, defensivos agrícolas e produtos pe: 
troquímicos. 

Neste primeiro ano do Il PND, a ação governamental objetivará a vitaliza 
ção da empresa privada, o esforço de abertura social e medidas que visem 4 
melhoria na distribuição de renda. 

A ação do Governo em 1975 se fará sentir, na execução da estratégi 
traçada no Il PND, da seguinte forma: 


— oo So é 


h 


— início de novos programas de auto-suficiência na área de insumos bás 
cos — fertilizantes, não-ferrosos, celulose, matérias-primas farmacêut t 
cas, etc.; | 
— crescimento da indústria de equipamentos com vistas aos Programas d; 
Expansão da Siderurgia, Energia Elétrica e Petróleo, Comunicaçõe! 
Construção Naval e Programa Ferroviário; 
— início de implantação do Il Plano Básico de Desenvolvimento Científic! 
e Tecnológico; 
— esforço de modernização da agroindústria, da' indústria alimentícia 
outras áreas industriais de interesse do consumo popular; 
— prioridade aos projetos específicos de pesquisa de recursos minerais; . 
— criação de novos mecanismos e recursos adicionais para os programa 
voltados para o bem-estar das grandes massas urbanas — Programas d' 
Transportes Coletivos, Saúde, Habitação, Água e Esgotos, Zoneaméntk 
Urbano; 
— implementa ão de novos programas de integração naciona! 
— POLAMAZÓÔNIA, POLONORDESTE, Programas da Agroindústria d' 
Nordeste, do Vale do São Francisco, do Pantanal Mato-Grossense, d' À 
Norte Fluminense; | 
— prioridades para a Região dos Cerrados, Geo-econômica de Brasília & 
amplo apoio federal à fusão Guanabara-Estado do Rio. 


A CFP reajustou os preços mínimos básicos do sisal rebeneficiado da 
1974/75. 

Os mutuários poderão pedir ao Banco que os Empréstimos do Goverr 
Federal em ser sejam atualizados. Os novos preços do produto — vinculado 
garantia da operação — é que servirão de base. 

É claro que devido a esse reajuste, O limite de crédito das agências do E 
poderá ser ampliado. 

Os preços do sisal beneficiado não sofreram alteração. O benefício ; 
estende às regiões Norte e Nordeste. O produto deverá ser de fibra 
enfardada. Ele será classificado de acordo com classes, tipos e zonas geo-ec) 
nômicas. Para O extra-longo, tipo S, é de Cr$ 4,81 o preço na Bahia, Paraíl 
e Rio Grande do Norte. Alagoas, Ceará e Sergipe têm a cotaçã' 
— Cr$ 4,51. 

Na zona única de Pernambuco, a cota é bem melhor que a de Ali 
Ceará e Sergipe — Cr$ 4,61, extra-longo e tipo S, contra Cr$ 4,51 F 


Os Estados que apresentam duas zonas geo-econômicas, como os da B 


Paraíba e Rio Grande do Norte têm preço comum — - Cr$ 4,81 e Cr$ 4, 
para a classe extra-longo. 
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O Conselho Monetário Nacional resolveu dar continuidade à execução do 
Programa de Renovação e Revigoramento de Cafezais. 


Os funcionários de órgãos públicos também poderão operar. Só que o 


“empréstimo não poderá exceder a valor equivalente ao plantio de 50.000 


cafeeiros ou a 30 hectares. 


No período agrícola de 73/74, o limite de financiamento era de Cr$ 3,10 
por cova ou Cr$ 5.164,60 por hectare. O Conselho Monetário resolveu elevar 


para Cr$ 4,00 por cafeeiro e Cr$ 6.664,00 por hectare. 
A forma de utilização também variou: Cr$ 1,90 no primeiro ano agrícola; . 


,r 


Cr$ 0,85 no segundo e Cr$ 1,25 no terceiro, por cova. 


O reajustamento de Cr$ 0,40 em agosto de 74 a Cr$ 0,50, no mesmo mês 


de 75, destina-se exclusivamente à compra de fertilizantes. Esse pagamento . 


será feito diretamente pelo Banco aos vendedores. As agências do BB terão 
alçada de Cr$ 250 mil por cliente. 
Na 1a. parcela serão liberados 47,50% do preço estabelecido 


(Cr$ 0,60 — no ato da contratação; e Cr$ 0,60 e Cr$ 0,70 — após a la. . 


cota). A partir de agosto de 74 — 2.º ano agrícola — será pago Cr$ 0,625, o 
que corresponde a 21,25%, do valor estipulado por cova. De agosto de 75 em 
diante — última fase — o preço por cafeeiro chega a Cr$ 0,875 — 31,25% da 
quantia fixada. O total a ser pago por cova de café será de Cr$ 4,00. 


Anteriormente, os financiamentos de até 100 vezes o maior salário míni- 
mo não precisavam de garantia. Mas agora mudou: os agricultores, cafeicul- - 


tores ou não, inclusive proprietários de imóveis localizados em regiões ecolo- 
gicamente favoráveis, poderão ter seus empréstimos reajustados. Acontece 
que a operação original acrescida de seu reajustamento não pode ultrapassar 
Cr$ 35 mil. Se-passar desse teto, o produtor deverá apresentar garantias. 
Embora os clientes só possam operar até o limite de Cr$ 250 mil, aqueles 


que ultrapassarem Cr$ 155 mil, fixado em 1973, poderão ter suas operações, 


reajustadas. Es 

O adiantamento será na base de 80% do valor da garantia constituída. Mas 
o valor de Cr$ 1,70 por cova poderá ser incorporado à garantia inicialmente 
aprovada. Isto propicia a liberação das parcelas posteriores. 

O prazo para liquidação é de 6 anos, com juros de 7% a.a., quando o 
financiamento concedido se destinar à formação de até 300 mil covas. Para 
isso será cobrado 15% a.a.. 

As amortizações deverão ser efetuadas de modo que o pagamento se reali- 
ze após o período da colheita, no máximo até 31 de outubro, em três 
parcelas anuais de 20%, 30% e 50% do valor do financiamento. 

O projeto será elaborado pelo IBC ou por entidades que executarem esse 
servico em regime de acordo com a Autarquia. jo) órgão prestará toda a 
assistência técnica, sem qualquer ônus para os mutuários. RA 

O plantio deverá estar concluído ai SA a admitindo-se a dilação desse 

razo para 31.8.75, na Bahia, Pernambuco e Ceara. 
d Os do de crédito poderão ser assinados até 31.5.75. Quando o 
financiamento não for suficiente para a formação da lavoura, O interessado 
complementará os gastos com recursos próprios. : E 

Eende número EA municípios dos estados da Bahia, Ceará, Espírito San- 
to, Goiás, Mato Grosso, Minas Gerais, Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro, 
São Paulo são beneficiados com o Programa. 


re 
No período de entressafra, as usinas de açúcar e álcool recebem empres- 


| | uras. 
timos para apontamento e custeio de lavo 
O henelamênio cobre os gastos de natureza industrial da usina. Os forne 


cedores da cana têm assegurado seu re 
a recolher ao Banco a parte que lhes c 
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cebimento. Os usineiros são obrigados 
abe para liquidação do compromisso 











BB FINANCIA COSIPA 


MENORES TAXAS EX- 
TERNAS 


IBC RENOVA CAFEZAIS 





INSTITUTO MEXICANO 
DEL CAFE 


— 


31.10.76. E não pagarão juros. 


assumido. O regime de resgate é estabelecido pelo 1.A.A. 

O crédito ao custeio atende as despesas com tratos das culturas das lavou! 
ras já formadas, inclusive corte e transporte de cana durante os primeiro 
trinta dias da colheita, além dos gastos com a renovação dos canaviais. 

Antes, O limite para empréstimo não poderia ultrapassar à cota oficial d 
canas próprias que era fixado pelo Instituto do Açúcar e do Álcool. Agor: 
não: o Banco vai considerar, para efeito de limite dos financiamentos, |. 
produção esperada para a safra 1975/76. Isto quando for superior não só | 
última produção autorizada, como também à quantidade de canas fixa 
pelo 1.A.A. 

Idêntico critério será adotado para as usinas receptoras que se comprome. 
terem a aceitar o excedente dessa cota oficial de cana. 

















| 

Nossa principal Agência na Capital Paulista emprestou Cr$ 15 milhões À 
COSIPA para fazer face às necessidades de capital de giro da Empresa, (. | 
crédito foi destinado ao desconto de duplicatas e utilizável de acordo com é j 
disponibilidades da Filial. 

A Companhia vem participando ativamente no Plano Siderúrgico Nacidl | 
nal, como supridora de matéria-prima à indústria nacional, juntamente com É ; 
CSN e a USIMINAS. dl 

Ainda este ano, a COSIPA importará 485 mil toneladas de produtos si 
rúrgicos, no valor de US$ 138,6 milhões, para posterior revenda no mercad;. 
interno. | 

À conta do FIREX, a Cia. receberá uss 6,8 milhões, o equivalente E 
Cr$ 50 milhões. | 

As duplicatas garantiriam a operação. As demais condições. seriam fixadi a 
pela Carteira de Câmbio do BB. a. 

As operações comuns do FINEG, FIREX e FIRAE, anteriormente co ri 
tadas à taxa de 17% a.a., passaram agora a 14% a.a. Representa isso mais ul 
esforço das autoridades monetárias para a diminuição dos custos financeird 4 
das empresas. | 


O Plano de Renovação e Revigoramento de Cafezais, instituído pelo IBC 
incentiva o uso de defensivos e corretivos, além de subsidiar financiamento! 
para aquisição de equipamentos de defesa fitossanitária. 

O crédito atende os cafezais adultos, com mais de 3 anos, com produlih 
dade média. 

O financiamento para os defensivos abrange todos os cafeeiros que pre l 
sem de tratamento fitossanitário. 

Entre os equipamentos de procedência estrangeira, o Plano só benefic 
pulverizadores, polvilhadeiras e atomizadores. 

O limite para os fertilizantes — químicos e orgânicos — é de Cr$ 1. 208 
por ha. Para os defensivos — Cr$ 650,00 também por hectare. . i 
Cada mutuário só poderá adquirir no máximo 3 tratores e/ou micro- at a! 
res. Para essa aquisição, será levado em conta o número de cafeeiros col À 
mais de 2 anos, por propriedade. Os equipamentos pagarão juros de 7%a 
A reposição será feita em 4 prestações. O pagamento aos vendedores 

feito diretamente pelo Banco. 

O prazo para os fertilizantes, corretivos e defensivos não pode ao 


O crédito será utilizado de uma só vez ou parceladamente. 


O Banco emprestou US$ 9 milhões ao Instituto Mexicano del Cafe. : 
financiamento consulta aos interesses da política de comercialização doc 
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E Banco. Assim, os industriais exportadores de suco 


brasileiro proposta pelo IBC. Por outro lado, objetiva sustentar os preços 
internacionais do produto. 

10) café entregue em garantia ficará depositado em armazéns nos Estados 
Unidos e em Trieste, sendo que neste último à ordem do IBC. 

O devedor pagará juros de 1,5% acima da LIBOR. O prazo de amortização 
será fixado inicialmente em 90 dias, podendo haver renovação, até atingir o 
máximo de 360 dias. 


E COMÉRCIO E INDÚSTRIA ' O Banco liberou Cr$ 1 bilhão para operações especiai 
à C : peciais de desconto em 
| RECEBEM CRÉDITO favor de clientes habituais ligados ao Comércio e à Indústria. A Resolução vai 


||- ESPECIAL “aliviar — através de ajuda creditícia mais efetiva — as dificuldades financeiras 
| que enfrentam esses setores. 
| Tal importância foi distribuída pelas sete Regiões Operacionais, cabendo à 








| | -— milhões. 





l COBEC Comércio (COBEC) para financiamento de produtos manufaturados destina- 





dl h dos à exportação. 


A Empresa entregará ao Banco, como garantia, warrants representativos de 
mercadorias depositadas em seus próprios entrepostos, por ela mesma, emiti- 
dos, desde que não tenha servido de lastro a operação anterior. 
ano, dentro das disponibilidades dos recursos do FINEX. 


Banco em cuja praça a COBEC mantiver entrepostos. 





E 


q |ASFALTO EM MATO O Banco emprestou Cr$ 9,3 milhões ao Departamento de Estradas de 
a | GROSSO Rodagem no Estado de Mato Grosso — DERMAT, com recursos em sua 


maior parte do FDU. O crédito se destina à pavimentação da Avenida Presi- 
dente Vargas, em Dourados, no trecho urbano que dá acesso à rodovia MT 
| 743 (Dourados-ltaporã) e ao recapeamento asfáltico da Avenida Marcelino 





Pires, também naquele Município. 2 
O empréstimo do BB para as obras programadas vem propiciar O desenvol- 
PR vimento econômico e social da região. Equivale a 90% do orçamento apresen- 
| tado — Cr$ 10,3 milhões. | 

| As cotas do Fundo Rodoviário garantem a operação. O prazo é de 10 
anos, com 3 de carência e 7 para reposição. 
DS 


|| EMPRÉSTIMO PARA ÁL- Foi fixado limite operacional de câmbio da ordem de Cr$ 66.915 mil 
|| CALIS — cerca de US$ 9 milhões — destinados a financiar carbonato de sódio. 


Em virtude da crescente procura dessa matéria-prima no mercado inter- 
no — produto aliás fabricado pela própria Alcalis —, não pôde a Empresa 
| acompanhar o atendimento. Cub E 
| Apesar da atual política governamental no tocante às importações, as 
| necessidades do mercado para tal tipo de material — a ser importado — e a 
qualidade da Companhia propiciaram a concessão do financiamento. 


DS 
ICAIXA PARA LARANJAS Um milhão e seiscentas mil caixas para satisfazer as necessidades de escoa- 


mento de laranjas produzidas pelos citricultores paulistas foram financiadas. 
O Banco aplicou Cr$ 12.456 mil, de acordo com a Resolução 71, a conta 








! dos Cr$ 90 milhões alocados pelo BACEN para a estocagem do produto. 


stituído por recursos do 


ão utilizável da Resolução foi sub 
E mos] de laranja receberam fi- 
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| E ba. Região, que assiste o Estado de São Paulo, a maior parcela — Cr$ 240 


[VINTE MILHÕES A | Concedido empréstimo de 20 milhões à Cia. Brasileira de Entrepostos e 


A linha de financiamento terá o caráter de rotatividade, pelo prazo de um: 


As parcelas poderão ser distribuídas para utilização por outras Filiais do ; 








, 







E 
E] 


] 
o 
8] 


nanciamento do Banco em montante equivalente ao que não foi levantad 
nos bancos. 

O BB aprovou, neste caso, a concessão de crédito de até Cr$ 8.400 ci 
pelo prazo de 180 dias. O suco garante a operação, a exemplo do É 
ocorreu com a assistência para a guarda do produto. 

Os citricultores poderão receber como adiantamento US$ 220,0 por tone 
lada, convertidos à taxa de compra de dólar americano por ocasião da efe ti 
vação do empréstimo. 

O resgate seria realizado à medida das exportações, através da liquidação 
de cambiais, até o valor do crédito concedido por tonelada. | 
Ao mesmo tempo, o Banco reduziu a faixa utilizada pelos industria 
dentro das normas da Resolução 71, até à quantia já utilizada. 
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BANCO DO BRASIL 
BALANCETES 
Saldos em Cr$ 1.000 


ATIVO 


DISPONÍVEL — Caixa 


REALIZÁVEL 


EMPRÉSTIMOS — Carteira de Crédito Geral 
À produção 
Agrícola 
Animal 
Industrial 
A cooperativas de produção 
Ao comércio 
De produtos agrícolas 
De produtos de origem animal 
De produtos industriais 
Não especificado 
A atividades não especificadas 
Ao Tesouro Nacional (Operações anteriores à Lei 4.595/64) 
A governos estaduais e municipais 
A autarquias 
A instituições financeiras 


EMPRÉSTIMOS — Carteira de Crédito Rural 
À produção 
Agrícola 
Animal 
A cooperativas de produção 
Ao comércio — De produtos agrícolas À 
A governos estaduais 


EMPRÉSTIMOS — Carteira de Comércio Exterior 
À produção — Industrial 
Ao comércio — De produtos industriais 
Operações vinculadas ao FINE X 


EMPRÉSTIMOS — Carteira de Câmbio 
À produção 
Agrícola 
Animal 
Industrial 
Ao comércio 
De produtos agrícolas. 
De produtos de origem animal 
De produtos industriais 
A atividades não especificadas 


OUTROS CRÉDITOS 
Banco Central, recolhimento compulsório 
Tesouro Nacional — responsabilidades da União 
Carteira de Comércio Exterior — De ordem e conta-do Governo Federal 
Adiantamentos sobre cambiais e contratos de câmbio 
Créditos em liquidação 
Correspondentes no país 
Operações de câmbio e outras contas vinculadas a câmbio 
Outras contas . 
Aplicações do programa de formação do PASEP 
PASEP — Recursos transferidos para o BNDE 
PASEP — Provisões diversas. 


VALORES E BENS 
IMOBILIZADO | 
CONTAS DE RESULTADO PENDENTE 
CONTAS DE COMPENSAÇÃO 


TOTAL 


31.01.75 


457.749 


132.702.007 


40.744.358 
24.262.946 
2.327.025 
1.512.700 
19.460.012 
963.209 
6.146.733 
1.680.083 
70.483 
4.109.691 
286.476 
6.832.953 
3.403.197 
48.280 


50.249 


36.031.495 
31.030.405 

* 21.615.324 
8.349.266 
1.065.815 
5.000.800 
290 


2.231.438 
688.972 
7.529 
1.534.937 


1.393.594 
273.253 
97 
273.156 
368.560 
1.857 

41 
366.662 
751.781 


49.133.400 
2.414.788 
1.241.745 

— 196.203 
2.108.698 

436.983 


321 


24.061.497 
11.928.742 
5.408.550 
1.304.083 


3.167.722 
1.801.843 
704.595 
64.697.751 


200.363.945 


Ld 


28.02.75 


360.930 


141.353.698 


41.443.513 
24.604.517 
2.179.839 
1.599.828 
19.902.242 


922.608 | 


6.250.518 
1.607.488 
79.069 
4.278.246 
285.715 
7.080.786 
3.403.197 
48.266 


56.229 


37.176.331 
32.037.013 
22.373.804 
9.107.425 
555.784 
5.139.028 
290 


“2347890 | 


736.360 
7.329 
1.604.201 


1.286.054 
238.285 
97 
238.188 
398.199 
1.669 

9 
396.521 
649.570 


55.893.027 
1.916.795 
2.685.739 

143.426 
2.176.858 
443.050 
21.577 

23.458.273 

17.179.795 
5.425.332 
1.592.644 

849.538 


3.206.883 
1.833.791 
1.230.501 
67.400.670 


212.179.590 


220.610.0 







56.0 5.04 
1.727. 
2.835.7' 

182.44 
2.075.50 
453.83 

23.671.72 
16.665.0) 
5.700.396 | 
1.912. ú | 
3409.7 
1822. 


. Fê y 


OS À VISTA E A CURTO PRAZO 
(diversos) 
(Obrigatórios e Judiciais) 
ores de empréstimos 
s EA 
ras instituições financeiras 
Nacional 
s estaduais 
nos municipais 
ias — Banco Central 
autarquias 


entos a liquidar 
da, em trânsito 


rigatórios — FGTS 

“conômica Federal — PIS 
ções em moedas estrangeiras 
r refinanciamentos e repasses oficiais 


31.01.75 


12.639.351 


116.663.597 


49.135.403 


12.988.888 
568.091 
431 
787.979 
1.858.702 
21.057.637 
575.463 
475.446 


1.405.269. 
6.046.064 . 


2.721.492 
649.941 
2.659.187 


2.656.418 
769 
2.000 


34.588.348 


524.524 | 


1.922.291 
562.132 
82.882 
8.081.925 
14.874.826 
8.539.768 


30.280.659 


2.653.363 
7.115.558 
384.189 
41.028 
4.410.381 
11.468.475 
4.207.665 


6.363.246 


64.697.751 


28.02.75 


12.639.351 


125.169.025 
55.771.717 


- 13.130.232 


721.018 
731 
1.975.873 
2.504.272 
24.853.768 
529.238 
411.382 
1.405.268 
7.786.153 
1.582.440 
871.342 


2.592.098 


2.589.326 
772 


2.000. 


35.539.868 


622.731 
1.835.861 
573.110 
75.669 
8.760.640 
15.290.852 
8.381.005 


31,265.342 


1.858.925 
8.154.427 


388.293 
41.735 
4.591.238 
11.976.844 
4.253.880 


6.970.544 


67.400.670 


31.03.75 


12.639.351 


130.406.811 


56.245.656 


14.070.828 
808.987 
450 
2.399.591 
2.753.196 
24.408,742 
549.670 
432.170 

1.405.269 
7.025.339 
1.487.664 
903.750 


2.618.252 . 


2.615.743. 
509 
2.000 


37.377.878 


1.011.138 
2.502.823 ' 
602.025 
66.154 
9.590.429 
1.620.484 
11.984.825 


34.165.025 


1.863.097 
8.649.594 
340.369 
41.557 
4.776.987 
13.003.339 
5.490.082 


8.164.248 


69.399.600 


200.363.945 212.179.590 220.610.010 








BANCO DO BRASIL 
REDE DE DEPENDÊNCIAS 
Em funcionamento 


ESPECIFICAÇÃO 


NO PAÍS 


NORTE 
NORDESTE 
SUDESTE 

SUL 
CENTRO-OESTE 


NO EXTERIOR 
AMÉRICA DO SUL 
AMÉRICA CENTRAL 
AMÉRICA DO NORTE 


EUROPA 
ÁSIA 


TOTAL 


BANCO DO BRASIL 


Depósitos 
Cr$ Bilhões 
60 
40 
o 
20 
A gafe ni 





1973 





835 


22 
171 
366 
194 

82 


16 


qw-= 


— 


--0-—--0-— —-0-—=-0-——— 








22 
171 
366 
195 

83 


16 


q 


a 


Fev 


23 
173 
367 
204 

83 


16 


— 


+ qu 


1974 


Mar 


23 
173 
368 
204 


16 


-0)uwi- a 


878 


24 
180 
378 
209 

87 


8 


- OU NO 





879 


24 
181 
378 
209 

87 


-0OokwwnNa 


..0--—-0 
o----O”"  poPúBLICO 


1975 


| 


25 
182 
379 


87 


6 
2 
3 . 
8 F 
1 





“. e Wa a 








veses 


sds désiido Ras GÊ dd 


dit cido qtia é-D É ca dada Es a da À Didi do 


rep 


PR TRENTO “THA 





1974 


Jan “ Fev Mar Dez Jan Fev Mar 


32.632,9 34.310,9 . 35.959,7 38.050,3 50.183,8 49.1354 55.771,7 56.245,7 


-13.742,5 13.138,5 12.160,1 13.075,0 19.226,7 16.204,1 18.332,1 20.033,1 
1,7 2,0 24 26 3,3 3,5 2,9 3,0 


3.519,5  3.075,4  1.717,8  1.946,2 4.607,1  2.646,7 44801  5.1528 | 
2466,8  2.059,7 511,5 596,7 21764 7880 19759  2.399,6 
1052,7":5 1:015;7 ::-1,206,3 :*::1:349,6::-2,430,7:::--1.858,7 -2,5084,2': 27703;2 


10.221,3 10.061,1 10.439,9 11.126,2 14.616,3 13.553,9 13.849,1 14.877,3 


18.890,4 21.172,4 23.799,6 24.975,3 30.957,1 32.931,33 37.4396 36.212,65. 
E, 10.927,6 12.985,7 15.162,66 15.969,4 19.697,0 ; 21.057,7 248538 244087: 
riores à Lei n.º ; 
pt ; 1.604,4 1.604,4 1.604,4 1.604,4 1.604,4 1.604,55  1.604,5 1.604,4 
“obrigações em ; 
strangeiras por ] 
ontraídos 1.373,3 1.369,5 1.379,7 1.389,2 2.5684  2.665,3  2.675,7  2.693,6 


7.9499 10.011,8 12.178,55 12.9758 15.524,22 16.787,99 20.573,6 20.110,7 | 
707,0 792,2 817,4 859,6 855,0  1.050,9 940,6 981,8 


5.630,9 - 5.842,3 6.1694  6.659,3 7.801,9 74513 9.191,4 8.430,6 
1.405,4 14054 14054 14053 14053 14053 1.4053 1 405,3 
4.2255 44369 4.764,00 5.2540 6.3966  6.046,0 7.786,1  7.025,3 


1.070,0  1.016,7  1.038,6 919,4: :2.050,0  2.721,5 1.582,44. 14877"; 
554,9 535,5 611,6 567,6 553,2 649,9 871,4 903,8 


850,8 2.637,9  2.659,2 2.618,2 


850,8 2.635,9  2.657,2 2.616,2 
848,5 2.633,2  2.654,3 2.613,5 


pe 2,7 2,9 27 


2,0 2,0 2,0 


35.161,7 38.895,8 51.794,6 








BANCO DO BRASIL 
EMPRÉSTIMOS 
Saldos em Cr$ Milhões 


1973 
ESPECIFICAÇÃO 

Dez 
ENTIDADES PÚBLICAS 3.511,8 
Tesouro Nacional 3.403,3 
Governos Estaduais 68,4 
Governos Municipais 0,1 
Autarquias 40,0 

PRODUÇÃO, COMÉRCIO E OUTRAS 
ATIVIDADES 40.768,8 
Produção 30.532,4 
Agricola 13.065,4 
Animal 5.967,6 
Industrial 10.189,8 
Cooperativas de Produção 1.309,6 
Agrícola 1.024,2 
Animal 163,5 
Industrial 121,9 
Comércio de Produtos 5.653,9 
Agrícolas 2.629,1 
Origem Animal 54,2 
Industriais 2.970,6 
Outras Atividades 4.582,5 
TOTAL 44.280,6 


41.114,5 


30.801,0 
13.181,2 

6.148,8 
10.241,8 


1.229,2 
895,0 
199,7 
134,5 


5.821,9 
2.667,8 

55;1 
3.099,0 


4.491,6 


44.620,0 


1974 

Fev Mar 
3.550,4 3.580,4 
3.403,3 3.403,3 
107,1 137,0 
0,0 0,1 

40,0 40,0 
41.944,9 44.173,11 
31.400,0  33.1534 
13.591,8 14.351,2 
6.244,1 6.581,5 
10.349,8  10.940,7 
1.214,3 1.280,0 
864,6 9117 
233,9 240,2 
115,8 128,1 
5.857,1 5.988,9 
2.616,3 2.530,1 
50,0 57,0 
3.190,8 3.401,8 
4.687,8 5.030,8 
45.495,3 47.753,5 


4427,8 

- 3403,2 
79,7 

3,0 


941,9 


75.837,9 


55.483,2 
23.552,5 

9.543,2 
'20.171,3 


2.216,2 
1.840,8 
224,8 
150,6 


11.310,8 
6.501,0 
69,0 
4.740,8 


9.043,9 


a 


Jan 


3451,8 
3.403,2 
45,9 
Za 


76.949,1 


56.255,5 
23.942,4 

9.862,2 
20.422,0 


2.028,9 
1.650,1 
235,1 


143,7. 


11.523,7 
6.682,8 
70,5 
4.770,4 


9.169,9 


80.400,9 


1975 


Fev 


3451,8 
3403,2 
45,9 


ms 


78.802,0 


57.616,2 
24.553,5 
10.192,4 
20.876,9 


1.993,4 
1.599,3 
259,6 
134,5 


11.795,0 
6.748,1 
794 
4.967,8 


9.390,8 


82.253,8 


ma 


vw 


da, . 


és 


EE E E RR 





no 
-— 9 pes 
Eus PE sa 


4 








mento e reflorestamento 

aparelhos agrícolas 

e reforma de máquinas e 
os. d 

agrícolas e implementos de 
ão nacional | 





1973 


Dez 


6.226.483 


2.598 
412.780 
33.816 
707.401 
1.293 
14.201 
2.826 
57.531 
1.944.486 
754.975 
12.375 
3.692 
798 
113.968 
40.730 
40 
14.814 
95.907 
1.947 
562.059 
4.815 
418.305 
73 
157.194 
867.859 


4.962.196 


85.405 
10.823 
872.404 
11.920 


1.970.579 
41.594 


200.567 
11.058 
1.757.846 


220.761 
1.467.498 
12.750 
10.169 
59.129 


106.517 


13.065.503 13.181.150 13.591.733 14.351.244 23.55 


Jan 


6.338.624 


5.672 
417.771 
36.113 
764.275 
1.450 
14.134 
4.732 
51.503 
2.143.411 
749.145 
14.650 
3.792 
693 
124.092 
39.973 
8 
16.314 
91.602 
1.452 
594.463 
5.919 
416.953 
81 
107.400 
733.026 


4.986.366 5.098.298 


83.556 
10.606 
876.380 
11.916 


1.967.539 
41.805 


199.892 
11.079 
1.783.593 


218.453 


1.448.173 


11.000 


8.944 


63.003 


106.587 


1974 
Fev Mar 
6.605.152 7.068.721 
3.392 4.075 
471.136 543.334 
40.424 53.720 
817.763 889.908 
1.676 1.819 
15.580 18.863 
5.539 5.777 
50.390 51.354 
2.233.391 2.389.229 
788.490 825.444 
14.149 13.309 
3.958 4.201 
896 1.014 
142.083 155.077 
36.544 39.606 
18.147 20.259 
91.150 91.401 
1.346 1.443 
615.302 643.480 
6.819 6.545 
408.255 428.292 
263 228 
113.151 115.396 
725.308 762.881 
5.313.479 
83.345 84.649 
10.681 10.857 
911.655 988.379 
12.172 12.357 
2.009.197 2.075.293 
41.544 41.905 
205.059 210.531 
11.242 11.425 
1.813.403 1.878.083 
224.817 224616 
1.462.808 1.514.310 
10.536 9.738 
10.623 26.471 
72.361 85.548 
107.138 108.361 


a —- - - = Pu 


1975 


Dez Jan Fev Mar 


12.401.066 12.605.816 12.952.396 13.105.233 


8.736 9.013 8.477 7.985 
871.179 875.492 952.130 1.023.631 
48.701 51.924 62.036 65.908 
1.211.628 1.367.963 1.569.631 1.709.349 
2403 2.450 2.297 2.122 
32.825 32.285 33.315 33.829 
12.541 13.865 14.127 15.140 
61.326 62.589 - 113.604 136.709 
4.059.923 4.291.291 4.373.246 4.423.755 


"1.861.407 1.874.188 1.989.014 2.019.350 
15.738 16.554 18.391 16.956 
11.472 11.773 10.391 9.419 
2.760 2.644 2.613 2527 


142.901 143.575 161.709 180.676. 
84.886 83.188 83.060 80.039 
24º 5 5 8 
14.249 16.252 "18.180 20.309 
93.243 88.951 90.640 91.916 
4.565 3.957 2.515 1.719 
889.656 913.055 965.787 991.011. 
16.390 17.169 18.061 - 17.783- 
586.555 559.506 587.620 610.065 
163 50 343 742 
119.594 71.579 66.988 62.413 
2.248.201 2.096.498 1.808.216 1.581.872 


7.705.656 7.751.198 7.945.621 8.250.872 


129.830 129.679 133.562 134932 ' 
15.185 15.496 18.569 18.125 
1.477.425 1.513.735 1.651.606 1.800.869 


15.073 15.601 16.438 17.265 


2.839.809 2.828.914 2.996.132 3.065.035 
60.997 60.507 60.412 60.160 


280.504 282954 289.638 304.943 
15886 16.241 16.991 17.430 
2.870.947 2.888.071 2.762.273 2.832.113 


219.404 213.270 216.647 227.507 
2.893.600 3.044.859 3.099.403 3.197.140 
17096 13636 12.309 10.665 
21760 27.715 33.855 48023 
158.154 156442 164.215 170.375 


129.840 129.345 129.198 135.416 


2.576 23.942.341 24.553.644 25.145.231 





BANCO DO BRASIL 


EMPRÉSTIMOS AO COMÉRCIO DE PRODUTOS AGRICOLAS 


Saldos em Cr$ mil 


ESPECIFICAÇÃO 


PRODUTOS 


Agave ou sisal 
Algodão 
Amendoim 

Arroz 

Babaçu 

Cacau 

Café 

Castanha do Pará 
Cera de carnaúba 
Feijão 

Fumo 

Girassol 

Juta e malva 
Mandioca 
Mamona: 

Milho 

Soja 

Sorgo granífero 
Trigo 


Outros 
COMPOSIÇÕES 


INVESTIMENTOS 


TOTAL 


1973 


2.608.992 


5.000 


113.841 


2.494 


151.292 


3.181 


2.212 


619.194 


918 


2.087 


7436 


5.930 


9.272 


461 


2.030 


2421 


5.516 


371 


1.479.383 


191.253 


o 


19.748 


391 


2.629.131 


1974 


Jan Fev Mar Dez 


hs 


2.648.116 2.596.995 2.514.006 6.487.957 6.669.972 


5415 5.720 4.595 4.637 
123.960 120.042 122.285 11,311 
2.213 2.777 4.577 1.831 
142.960 139.334 114.628 222.746 
3.190 4.157 5.141 7.518 
1.733 1.935 2.619 2.233 


599.117 563.123 491.439 1.202.718 


714 283 983 — 949 
2.158 1.736 2575 4.191 
9.802 9.523 9.547 13.062 
8.046 9.138 9.149 16.277 

25 — = E: 


12.926 14.561 16.607 12.999 


373 308 310 7717 
1.743 2.116 1.943 2.176 
8.199 7.776 6.954. = 11552 
5.580 4.589 7.912 32.492 

371 371 371 — 


1.507.857 1.486.342 1.475.064 4.435.289 


211.734 223.164 237.307 405.199 
19.342 18.930 15.819 12.841 


353 348 “272 249 


2.667.811 2.616.273 2.530.097 6.501.047 


6.121 
110.227 
3.583 
185.013 
7.761 
3.647 
1.196.530 
1.207 
4487 
16.094 


20.068 


3.708 
11.450 


20.464 


4.651.623 


416.205 


12.566 


6.682.746 


6.735.593 


6.292 
110.767 
6.722 
160.341 
9.425 
2.864 
1.142.809 
1.084 
43310 
17.750 


21.076 
8.650 
864 
3.082 
9.080 


24.448 


4.761.596 


444.412 
12.402 


196 


6.748.191 





RATIVAS DE PRODUÇÃO AGRICOLA 


1973 1974 1975 


Dez E Jan Fev Mar Dez Jan Fev Mar 


507.233 457.816 443.956 441.940 1.078.871 950.552 902.146 ' 898.427 


34.588 32057 30333 35447 70.612 65.086 55.299 52.313 
33432 29226 22935 17.613 44.251 29.333 19.982 15.185 
200 187 451 506 893 967 921 1.137. 
1 0 alto AS | o ee Jo 1.012 2.641 “251 2.437 E 
278254 250405 218340 208067 682802 643752 631887 633873 
26.927 18.398 19.975 15.237 41.652 26.743 "23.950 26.033 





2.783 2.672 1.971 2.893 4.719 5.032 3.324 6.331 
4.594 4.706 4.742 4.798 13.130 12.854 12.624 * 12436 
1.545 1.184 1.013 1.143 1.471 1.348 973 1.062: 
6.173 7.147 7.348 6.861 10.425 9.363 9.015 10.266 
"82806 85.957 102.472 115.796 170.028 121.899 - 112.167 106.739 
342 332 161 104 37 37 — — 
23.599 12.814 20.559 19.916 18.119 8.539 ' 6.391 5.943; 


7.688 9.762 -11433::12.547 18.091 23.088 23.176 27.109 - 


UIPAMENTOS 108.366 98.164 103.012 112.850 191.377 188.303 189.360 189.342 
arelhos agrícolas 1.403 * 1.329 1.105 1.087 1195 1.089 1.264 1.333 

implementos de fabri- : 

: E sa uea 6.821 6.346 6.115 6.020 4.940 5.003 4.146 4430 

plementos. 895 896 789 788 917 '845 729 729 


99247 89593 95003 104.955 184325 . 181.366 183.221 182850 | E 
ENAMENTO E COMERCIALIZAÇÃO 53.640 26076 26.877 27.780 78805 61.357 58925 58.740 
"6029 6.330 6.386 6.155 6.132 6.021 6.010 5.766 


265.183 226.039 206.254 246.223 419.549 380.106 386.352 449.468 


ERTILIZANTES 199 33 5 5 ag Aga MS rp 


960 214 51 42 373 103 73 16 


82.443 80.321 78.135 76.578 65.643 62.440 55.151 54.376 


rr 


- 


1.599.366 1.657.484 


1.024.053 894.993 864.676 911.573 1.840.775 - 1.650.231 
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BANCO DO BRASIL 
EMPRÉSTIMOS À PRODUÇÃO ANIMAL 
Saldos em Cr$ mil 













E. x 
a id 


Am mo mo a ei e mg 


1973 1974 1975 s 
ESPECIFICAÇÃO e e ia o a so e e a 
Dez Jan “Fev Mar Dez Jan Fev Mar | 
AVICULTURA 107.707 96.528 88.774 85.641 187.374 168.790 209.464 204.014 [ 
Custeio 107.707 96.528 88.774 85.641 187.374 168.790 165.567 158.015 
Aquisição de aves - - — — — — — - 
Melhoramentos e equipamentos — — - - — — 43.897 45. 
BOVINOCUL TURA 2.589.628 2.703.763 2.875.614 3.064.061 4.038.627 4.188.854 4.230.088 4 e 
Custeio 955.819 1.062.363 1.061.064 1.214.657 1.602.132 1.754.987 1.890.830 2.587 - 
para engorda 280.828 283.430 291.683 332.638 416.346 454.523 473.859 502.174 
para produção de carne 476.344 568.342 548.425 645.867 875.170 965.788 1.085.889 1.509.859. 
para produção de leite 104.558 111.957 114.222 124.041 168.105 180.216 192.148 235.4 : 
para recriação 94.089 98.634 106.734 112.111 142.511 154.460 138.934 
Aquisição de bovinos 1.568.066 1.562.164 1.673.265 1.698.105 2.162.611 2.133.599 2.124.876 2.115.09 7 
para engorda 53.143 49.594 48.607 49.078 43.828 40.185 38.803 
para produção de carne 960.229 955.121 956.612 962.502 1.160.788 1.155.742 1.232.593 1.221.234 | 
para produção de leite 337.237 341.575 349.067 366.512 605.270 599.843 739.479 E 
para recriação 217.457 215.874 318.979 320.013 352.725 337.829 114.001 
Melhoramentos e equipamentos 41.554 49.650 107.299 114.554 232.596 246.111 150.390 30 
para engorda 553 607 574 555 338 331 331 | 
para produção de carne — - — peddes — - — na 
para produção de leite 6.848 13.905 18.586 25.781 118.729 133.796 150.059 
para recriação 34.153 35.138 88.139 88.218 113.529 111.984 — e 
Leite 24.189 29.586 33.986 36.745 41.288 54.157 63.992 ns é 
OVINOCUL TURA 31.388 33.594 35.879 39.198 47.212 47.477 - 50.007 47 ) x 
Custeio o 3.444 4.036 4.219 4.297 8.088 8.068 8.951 B.2! 1 
Aquisição de ovinos 23.172 23.644 23.785 24.701 33.885 32.384 32.616 30.929 | 
Melhoramentos e equipamentos — — - - — 9 — — - 
Lã 4.772 5.914 7.875 10.200 5.239 7.025 *8.440 8.742. 
PESCA 10.337 11.046 9.046 9.509 25.153 24.642 25.236 25.98 7 
Custeio 5.318 5.599 3.170 3.352 7.153 6.281 4.714 4.78 ! 
Melhoramentos e equipamentos 5.019 5.447 5.876 6.157 18.000 18.361 20.522 21. 2 
SUINOCUL TURA 71.179 70.459 72.631 70.162 147.799 144.562 183.242 18 3 
Custeio 63.781 63.218 65.286 62.383 133.753 129.022 132.213 129.8 À 
Aquisição de suínos 7.398 7.241 7.345 7.779 14.046 14.423 18.893 20.1 O. 
Melhoramentos e equipamentos E Es Fe ré a 1,047 32.036 34.6: A 
OUTROS REBANHOS 514.850 502.904 396.535 401.787 441.364 446.311 431.354 435; 21) 
Custeio 357.220 351.449 345.865 351.517 388.752 391.408 383.905 86.903 
Aquisição de animais 157.630 151.455 50.670 50.270 52.612 54.903 47.449 48.8 1 
ADUBOS E FERTILIZANTES 852 787 616 569 334 395 340 
COMPOSIÇÕES 74.690 72.549 71.249 71.283 72.697 72.185 70.470 
FUNDIÁRIOS 53.782 53.528 53.736 55.119 64.320 61.631 61.926 
INSUMOS MODERNOS: ; 97.089  -98.562 101.276 102.186 172.890 184.299 196.379 
MELHORAMENTOS E EQUIPAMENTOS 2.416.113 2.505.039 2.538.533 2.682.033 4.345.231 4.522.780 4.733.655 4.9: 
Animais de serviço 5.941 5.835 5.789 5.873 7876 - 8115. 8.790 ] 
Máquinas e aparelhos agrícolas 28.279 28.574 29.252 30.131 49.982 50.356 194.784. 207: 
Recuperação e reforrha de máquinas e im- º E! 
plementos = o 342 352 334 375 387 704 524 
Tratores agrícolas e implementos de fabrica- 
ção nacional 324.925 327.439 335.390 347497 517.568 515.606 325.890 
Tratores agrícolas e implementos . 12.716 12.868 13.171 13.389 23.183 23.398 32.249 
Veículos automotores, autopeças e acessórios 82.890 81.258 81.669 82.397 99.251 100.815 106.185 
Outros veículos e materiais de transporte 1.724 1.769 1.777 1.802 2.193 2.198 3.137 
Outros 1.959.296 2.046.944 2.071.151 2.200.569 3.644.791 3.821.588 4.062.096 4 
MORATÓRIA ã 83 - 8 83 B2 67 67 67 
NÃO ESPECIFICADOS 47 47 47 35 197 97 97 . 
TOTAL 5.967.745 6.148.889 6.244.019 6.581.665 9.543.265 9.862.090 10.192.325 Mv”. 1 





TT 
L 
iz 
As» 


MOS AO COMÉRCIO DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL 


1974 . 
CR ao Sci 2 
Fev Dez 


15.424 


7.062 
7.419 
821 
122 


O eo ce ea ms mermo 


7.559 7.339 10.208 13.300 

15.806 19.310 21.913 19.277 

7.069 7.165 1.733 3.316 

7.078 8.714 9.138 6.770 
709 832 1.668 1.938 1 958 
9.505 - 9.908 


997 991 


O DO BRASIL 
réstimos a Atividades Privadas 
m Março — Cr$ Bilhões 








BANCO DO BRASIL 


EMPRÉSTIMOS A COOPERATIVAS DE PRODUÇÃO ANIMAL 


Saldos em Cr$ mil 


1973 . 1975 


ESPECIFICAÇÃO 


AVICULTURA 


Custeio 


BOVINOCUL TURA 


Custeio 
para engorda 
para produção de carne 
para produção de leite 
para recriação 


Aquisição de bovinos 
para produção de carne 
para produção de leite 
para recriação 


Carne 


Melhoramentos e equipamentos 
para produção de carne 
para produção de leite 


OVINOCULTURA 

Custeio 

Aquisição de ovinos, 

Lã 

Melhoramentos e equipamentos 
SUINOCULTURA 


Custeio 

Aquisição de suínos 

Melhoramentos e equipamentos 
PESCA 


Custeio 


OUTROS REBANHOS 
Custeio 
Aquisição de animais 
ADUBOS E FERTILIZANTES 
COMPOSIÇÕES 
INSUMOS MODERNOS 
OUTROS PRODUTOS 


MELHORAMENTOS E EQUIPAMENTOS 


Animais de serviço 

Máquinas e aparelhos agrícolas 

Recuperação e reforma de máquinas e 
implementos 

Tratores agrícolas e implementos de fa- 
bricação nacional 

Tratores agrícolas e implementos 

Outros 


TOTAL 





g 


3.236 


25.638 


20.905 
15 


20.345 


49.271 


418 
14 
48.839 


20.495 


20.403 
92 


345 


21.077 


20.017 
1.060 


1.190 | 


167 
26.635 


163.453 


4.459 
4.459 


29.479 
25.626 


1,477 
24.434 


619 
553 
66 


3.234 


80.224 
557 


79.667 


19.895 
19.811 


376 
376 


23.363 


22.303 
1.060 


642 


12.968 


28.037 
49 


1.229 
174 
26.574 


199.750 


1974 
Fev Mar 
4.212 5.136 
4.212 5.136 
31.202 27.477 
27.691 24.193 
15 15 
1.025 728 
26.651 24.050 
599 510 
539 450 
60 60 
2.912 2.174 
115.809 124.248 
592 632 
115.217 123.616 
18.208 16.908 
18.124 "16.824 
84 84 
375 584 

375 584 - 
21.708 25.234 
20.708 24.393 
1.000 841 
623 604 

12.440 9.716. 
604 904 
28.727 29.386 
49 49 
8 7 
fot. 3 
1.283 1.328 
166 164 
27.218 27.835 
233.908 240.197 


6.194 
6.194 


42.184 
23.270 


113 
23.150 


396 
381 
15 


18.518 


67.726 
390 


67.336 


22.770 
21.883 


27.296 
1.065 


13.676 
1.880 


41.032 
21 


1.657 
140 
39.214 


224.764 


ea, 


Jan 


5.073 
5.073 


39.360 
30.956 


250 
30.706 


349 
339 
10 


8.055 


30.742 


29.358 
1.384 


14.277 
1.798 


41.579 


21 
216 


1.589 
137 
39.616 


235.114 





21.410 


20.768 
642 


419 
419 


25.789 | 


24.290 
1.499 


629 
13.377. 
2.069 


41.674 
21 

769 

48 


946 
49 
39.841 

















a nas eg a mm is po ema qem ter içõs 





125.986 129.501 128.546 136.450 197.953 197.161 201.951 214.673 


6.227 7.744 * 6043 9423-7266 71400 C7B8o 4 
9.524 9.511 10.086 9.641 14.176 13536 13534 in 
1.379 1.853 1.579 1.735 3401 3.307 3611 3.339 
658 631. 729 647 1.957 1.857 1.711 1.479 
Gê 26.363 28060 25.170 26261 33132 33328 33968 3498 
jerais metálicos - 4288 4132 4930 4059 3355 2628 2384 2495 
RES TOO pietanicos ==: 36.162 37.219 40603 43835 58629" 56524 60904 64023 


41.385 40.351 39.406 40.849 76.047 78.841 78.276 84.521 


9.793.519 9.842.074 9.937.515 10.490.724 16.017.943 16.037.667-16.260.719 18.630.002 


641.238 720.745 721.283 790.345 1.776.361 1.752.540 1.890.311, 2.676.916 
86.256 90.279 98.937 118.359 130.826 123.084 133.059. 138.311 


152 473 — 176 425 494 247 130: 
227.847 | 207.645 | 180.503 179.967 230.218 240.048 262.160 293.872 4 
1.514 1.217 467 41 8.758 3.487 3.721 2.223 


95.970 108.755 109.122 111.641 140.044 137.232 135.143 142.060 
90.883 78.862 72476 63.843 151.178 112064 95111 90.139 
39.764 43.500 46.543 50.361 62.338 58914 6309 76.755 
2.342 2.204 2.174 397 ses — Es per: 
202.371 162.485 154.259 164401 397468 310.312 305795 298.980 
79.140 66.144 68032 76.166 93423 82956 76015 77.343 


6.935 4.051 3.850 6.649 5.860 5.047 4.545 4.181 
1.653 1.437 1.347 1.394 2.805 2.020 2.125 604 
18.020 17.530 17.389 19.601 12.212 14.579 13.713, 14.343 
6.080 5.515 8.227 7.821 8.025 7.173 6.688 6.306 : 
288 362 776 570 2.921 2.745 2.577 3.101 


52.701 57.190 59.210 65.435 74.591 71.962 74.992 84.290 
1.361.759 1.432.232 1.450.379 1.489.885. 1.924.715 2.263.336 2.320.442 2.457.191 : 

4.216 6.185 7.190 6.182 12.227 11.663 13.550 11.543, 
181.253 * 182.619 178.183 189.374 224487 221.865 233.833 238.485 
36.602 35.478 37.742, 40.053 32.687 32.562 41.050 50.032 
3.798 3.914 3.776 3.807 3.409 3.120 3.082 2.540 
91.497 SRS 91.746 91.844 128.632 124.177 126.326 139.420 
18.715 19.742 20.651 24.581 46.920 43.746 47.489 47.553 


md. 


20.357 11.962 "9.486 9.303 88.751 63.630 63.095 70.888 
1.202.804 1.209.439 1.225.259 1.288.666 1.791.535 1.774.437 1.767.403 2.387.454 
1.497 1.434 1.421 1.591 1.976 1.844 1.841 2.231 
95.546 78.706 80.184 88.073 135.065 - 96.123 51.520 35.694 
240.410 242.598 250.519 263.550 402071 458.241 468.866 519.031 
633.585 600.582 568.334 638.222 811.381 745.574 724.996 861.499 
499 445 435 451 4.442 738 719 747 


-— 


: 224.603 212.787 235.089 263.739 280.450 273.270 276478 289.537, 
ículos e materiais de transporte 35.022 34.294 51.416 34.467 43.060 46.307 44.224 49.606 
dutos alimentares 549.594 602924 627884 639087 829.513 818.470 845.235 928.097 
d 291.811 287.035 302840 315.956 478.872 486.210 486439 51 5.840 
359.859 364.262 362983 388.108 469.239 480.808 459.591 521.444 
2.886.938 2.855.730 2.887.403 3.056.618 5.211.058 5.166.889 5.21 5.244 5.591.616 


43.445 48.105 53.657 66.515 120.301 129.367 272.418 361.160 
38.547 34.761 34675 34.686 40.584 39.232 39.520 39.482 


e cas ii E Era PR ap o MR 


7.020 6.922 6.470 7.876 27.419 6.307 7.428 28.010 
59.727 58.394 53.351 52.108 56.327 55.723 56.841 57.087 
9.175 8.195 7.876 7.623 5.318 . 4.734 4.523 4.613 


aan 
e-cups 


3.513.126 3.754.074 3.829.264 4.146.132 


FINS 42057 42243 45.754 47687 


AMENTO DA AQUISIÇÃO DE darei j - 
PEL DE IMPRENSA si É : | Ep 
A 10.355 71.541 81.930 96982 192.361 197.889 204.140 . 


10.189.831 10.241.786 10.349.774 10.940551 20.171.332 20.422.154 20.876.804 23.706.312 


EEE e 


—— 








x, 





BANCO DO BRASIL 
EMPRÉSTIMOS AO COMÉRCIO DE PRODUTOS INDUSTRIAIS 
Saldos em Cr$ mil - 





1973 1974 1975 
ESPECIFICAÇÃO Rss Do at tinto e mm tetos ct 
Dez Jan Fev Mar Dez Jan Fev Mar. 


Açúcar 555.564 631.059 590.825 600.665 458.620 531.745 565.488 518. 
Adubos e fertilizantes 8.186 11.022 14.672 17.766 14.006 14.474 17.328 


Agave ou sisal — — — - ka tes fe 






Algodão 21.066 21.032 24.372 25.976 15.832 12.572 21.687 

Amendoim - -— — 33 — — — 

Aparelhos eletrodomésticos 64.317 67.369 69.289 72.984 128.369 146.434 149.310 155. 

Arroz g 10.603 9.013 7.394 7.438 13.450 10.218 11.523 

Borracha 9.365 10.887 10.087 9.980 12.703 12.895 12.985 

Cacau — — — — — — — 

Carne 1.954 1.933 1.969 1.837 3.750 3.635 4.195 

Carvão mineral 548 579 674 632. 2.021 2.184 1.940 

Feijão É E 29 + ASSAR | 516 475 

Juta e malva 4.136 3994 3684 2438 4870 4209 4.385: 

Mandioca 140 147 107 58 246 155. 109 

Mamona i 50 . 20 - - 792 46 — 

Máquinas e aparelhos agrícolas 28.459 31.452 33.811 38.661 53.740 54.642 55.270 8 

Metalúrgica 109.123 102.353 111.892 114.831 175.689 181.225 196.41 1 20 E 

Milho 51 40 128 88 325 541 480 

Papel e papelão 14.733 14.510 15.478 15.080 20.683 19.236 20.067 

Pescado 509 501 555 511 1.751 1996 2014. 

Produtos farmacêuticos 48.562 48.403 50.562 54.536 64.513 60.636 61.506 

Sacaria 2.433 2.718 3.498 5.247. 6.665 5:278;: 225: 15008 

Sal marinho 408 381 375 184 496 871 757 

Soja 1.215 1.295 932 632 8.121 5.994 6.825 

Têxtil 43.014 42.948 46.041 49.846 86.736 88.579 90.019 

Tratores agrícolas e implementos de fa- 

bricação nacional 250 224 191 167 19 — = 

Trigo PRRSIRESEE Err a TT e ET T: EIS 4º Te e: 

Veículos autoradtóres 345.943 345.320 356.094 381.918 683.226 681.113 693.560 

Vestuário e calçados 54.761 53.782 56.245 62.624 77.064 76.226 76.315 

Outros materiais ciento 41.578 42.155 42.020 45.656 62.188 60.558 64.645 

Outros veículos e Pequi de tráresporto 5.273 4.785 4.973 5.648 7.389 7.734 8.876 10.3 

Outros produtos alimentares 60.338 59.884 63.393 “69.498 95.654 86.839 98.166 10 x 

Outros produtos da indústria mecânica 140.777 144266 145055 155440 183952 183723 193052 20238 

Outros produtos químicos 48529 53941 59453 61554 64926 60.137 64358 6288 

Outros 1.348.118 1.393.020 1.476.998 1.599.875 2.492.739 2.455.958 2.538.270 2.73 
TOTAL 2.970603 3.099.033 3.190.796 3.401.820 4.740.806 4.770.389 4.967.821 5.2 51. 


“ 
sr 


5 + 
















1973 1974 


Dez Jan “Fev Mar Dez Jan Fev Mar 


1975 





106.303 117.723 |, 99.392 110.176 1 14.994 113.798 99.220 117.721 


1.216 915 355 3.072 13.963 10.911 10.907 11.910 
3.005 , 2.867 3.585 2.587 6.361 4.863 2.259 2.705 


2.877 2.643 1.690 1.709 3.475 2.405 2.743 2.544 


902 475 161 36 375 290 625. 586 


727 262 3.165 1.722 256 1.434 2.318 1,043 


t 
ama E = 


4.134 4.870 4.352 5.000 6.262 6.005 11.931 7.416 







2.751 4.734 3.122 3.793 6.018 . 5.573 6.502 6.973 . 





121.915 134.489 115.822 128.095 151.704 145.279 136.505 150.898 





EXPORTAÇÃO FINANCIADA PELA CACEX 
US$ 1.000 FOB 
Valores Acumulados no Ano 


ESPECIFICAÇÃO 


TOTAL 


| — Setor Energético e de Telecomunicações 


aparelhos de telefonia 
grupo gerador 
transformadores elétricos 
demais 


ti — Setor Industrial 


a) Indústria extrativa, preparo do solo e beneficia- 
mento de produtos agrícolas 


máquinas agrícolas 
demais 


b) Indústria de Construção 


betoneiras 
britadores e equipamentos para britagem 
escavadeiras 
máquinas para pavimentação 
moto-escavo transportadores 
moto niveladores 
“ rolos compactadores 
demais 


c) Indústria Gráfica 


guilhotina 
demais 


d) Indústria de Plásticos 
máquinas e aparelhos para indústria de plásticos 
demais 


' 


e) Indústria Metakúrgica 


máquinas e equipamentos 
plainas limadoras 
demais 


bens de manutenção da produção 
tubos de aço cobreado 
palanquilhas para relaminação de aço 
demais 


1973 





ê 


5.694 


5.434 
260 


4.434 


1.166 
105 
48 
450 
329 
900 
1.436 


1.585 


23 


1.562 


275 


275 


1.777 


389 


1.388 
243 
120 

1.025 


Et, 


1974 


Mar Jun Set 


14.981 33.008 59.387 


175 725 879 
n 279 353 
92 342 362 
— 61 53 
12 53 1 


14.311 31.088 56.231 


1.468 * 3.752 7.244 
1.383 1.450 4.326 
85 2.302 2.918 
875 3.464 6.675 
414 964 1.131 
Th 184 420 

85 469 826 
8s 507 571 
204 638 812 
87 702 2.915 
143 2.332 2.904 
143 2.332 2.904 
57 tado 552 
36 299 489 

21 21 Teus 
522 798 1.275 

E q4 290 767 
14 35 81 

= 255 — 686 
508 508 508 


508 508 508 


551 
104 
137 


83.820 


9.004 - 


8.704 
300 


13.250 


2.651 
420 


1.138 
766 
PAI 
7.100 * 


2.950 


2.930 
792 


729 


1.734 


1.226 












e acessórios para ônibus, automó- 
ERC; seis nas 


os de Consumo 


— conj s sanitários 
áquinas de costura, seus pertences e acessórios 


1973 





Dez 


18.888 
17.354 


9.166 
5.270 

235 
2.071 


612 
1.196 
26 

72 
240 


1.807 
26 
115 
1.452 
180 
1.945 


1.550 
140 


209 
46 


872 
769 
103 
208 
660 


584 


223 


172 
51 


2.387 


1.239 
207 
391 
550 


660 


38 


1974 

Mar Jun Set Dez 
8.996 14.923 30.189 44.441 

8.388 13.070 26.190 39.339 

5.744 8.033 12.053 17.515 

572 1.908 8.928 13.687 

E o! E 64 

1.766 2.613 4.329 7.081 

306. 516 880 992 

97 526 604 sas 

8 27 97 97 


503 


602 


59 
526 


17 


927 


927 


284 
268 

16 
134 
268 


Sp 


19 


[62] 


462 


262 
56 


136 


14 





1975 








EXPORTAÇÃO 
US$ 1.000 FOB 
Valores Acumulados no Ano 


ESPECIFICAÇÃO 


A — PRODUTOS BÁSICOS 


Açúcar cristal 

— Açúcar demerara 

— Algodão em rama 

— Algodão “linters” 

— Amendoim em grãos 

Arroz 

— Banana 

— Cacau em amêndoas 

— Café cru, em grãos 

— Camarão 

— Carne bovina fresca, refrigera- 

da ou congelada 

Carne equina fresca, refrigera- 

da ou congelada 

13 — Castanha de caju 

14 — Castanha do Pará 

15 — Chá em folhas 

16 — Erva-mate 

17 — Farelo e torta de amendoim 

18 — Farelo e torta de caroço de al- 
godão 

19 — Farelo e torta de soja 

20 — Frutas em estado natural 

(exceto itens 7, 13 e 14) 


e ud . 
>OLOVNDA BWUNA 
| 


a 
E) 
I 


21 — Fumo em folhas 
22 — Lã (exclusive fios) 
23 — Lagosta 


24 — Milho em grãos 

25 — Minério de ferro 

26 — Minério de manganês 

27 — Minérios (exceto os itens 25 e 
26) 

28 — Óleo bruto de petróleo 

29 — Pimenta em grãos 

30 — Sisal 

31 — Soja em grãos 

32 — Outros produtos básicos 


B -— PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS 
a) Semimanufaturados 


33 — Cera de carnaúba 

34 — Estanho em bruto 

35 — Ferro. e aço em peças simples- 
mente desbastadas 

36 — Ferro fundido, em bruto 

37 — Ferro-ligas, em bruto 

38 — Madeira de pinho, serrada 

39 — Madeira serrada (exceto pinho) 

40 — Manteiga de tacau 

41 — Óleo de amendoim 

42 — Óleo de mamona, em bruto 

43 — Óleo de soja, em bruto 

44 — Óleos vegetais, em bruto 
(exceto os itens 41, 42, e 43) 

45 — Pasta para fabricação de papel 

46 — Peles e couros, preparados ou 
curtidos 

47 — Produtos siderúrgicos semima- 
nufaturados (exceto os itens 

À 35, 36 e 37) 

48 — Outros produtos semimanufa- 
turados 


1973 


Dez 


4.096.501 


97.848 
454.863 
218.068 

1.512 
19.483 
4.233 
14.870 
88.522 
1.244.272 
8.000 


148.547 


44.037 
9.855 
22.763 
3.866 
3.475 
14.521 


14.514 
422.635 


6.541 
58.458 
45.215 
18.033 

3.146 

362.811 
18.866 


17.562 
15.730 
16.955 
59.445 
494.153 
143.702 


1.941.518 
476.201 


13.311 
5.609 


10.619 
23.553 
23.662 
62.752 
27.200 
47.656 
19.460 
122.807 
23.808 


5.139 


23.580 


40.051 


7.495 


19.499 


Jan 


211.522 


13.232 
17.865 
6.396 
295 
652 


2.250 
13.709 
71.775 


5.860 


3.329 
472 
1.774 
398 
522 
453 


384 
8.307 


208 
2.860 
1.258 
1.031 

32.330 
2.120 


1.136 
844 
3.013 
6.428 
425 
11.681 


216.249 
45.232 


835 
1.207 


-739 
607 
1.02+ 
4.006 
3.633 
5.498 
23 
17.095 


608 
3.724 


“2.826 
10 


3.400 


1974 


Fev 


481.332 


19.256 
73.040 
15.228 
502 
2.882 
3.683 
3.955 
20.845 
175.108 
171 


7.878 


6.173 
909 
2.725 
670 
609 
1.020 


384 
20.137 


314 
8.378 
2.647 
1.661 

54.806 
10.795 


2.001 
1.716 
5.435 
14.963 
514 
22.321 


402.919 
92.853 


4.035 
1.414 


1.189 
607 
2.977 
8.040 
6.596 
12.934 
23 
35.015 


6.558 
4.455 


5.810 


18 


3.182 


Mar 


779.100 


33.802 
122.185 
18.410 
646 
4.197 
3.691 
5.774 
39.776 
282.252 
1.676 


7.878 


10.826 
2.137 
2.909 
1.335 

764 
1.224 


779 
26.424 


409 
14.824 
7.708 
3.755 


96.615 
10.795 


3.683 
1.716 
6.440 
32.795 
514 
33.161 


610.399 
144.160 


7.992 
4.381 


1.631 


4.118 


4.757 
10.289 
8.132 
21.388 
662 
52.778 


9.945 
4.835 


8.475 


18 


4.759 


Dez 


4.809.755 


283.031 
975.627 
90.934 
1.439 
28.186 
18.122 
22.641 
210.002 
877.433 
8.621 


29.532 


39.620 
15.023 
20.222 
3.297 
7.522 
10.166 


9.153 
303.044 


9.111 
98.981 
43.786 
27.858 

138.348 
570.989 
49.699 


20.314 
29.936 
26.125 
114.130 

- 585.032 
141.831 


2.962.822 
631.270 


25.203 
21.427 


12.642 
30.899 
49.023 
50.094 
35.662 
99.991 
29.066 
128.425 
1.890 


40.752 


36.756 - 


37.835 


124 


31.481 


tu, 


Jan 


79.119 
148.082 
1.271 
21 

275 

16 
3.824 
10.264 
88.442 
243 


1.401 


3.533 
1.121 
264 
626 
1.297 
147 


39 
31.506 


1.018 
5.577 
5.026 
1.261 
20.045 
57.166 
13.154 


1.091 
2.634 
8.767 
2.555 
12.855 


909 
1.583 


491 
3.112 
5.511 

- 5.672 
2.012 
8.086 
1.231 
5.601 
6.383 


3.817 


3.671 


1.737 


1 


1975 


Fev 


781.545 


79.123 
221.569 
2.424 
82 

624 
1.218 
6.227 - 
22.868 
130.386 
547 


2.322 


5.767 
2.576 
547 
1.213 
1.815 

349 


8. 
63.446 


1.070 
9.523 
8.563 
o 
27.373 
126.172 
13.484 


2.314 
3.979 
4.832 
10.611 
3.702 
“22.905 


467.483 
104.966 


1.710 
4.047 


1.147 
9.725. 
12.653 
11.606 
3.551 
13.269' 
4.665 
13.607 
8.845 


193 
9.217 


6.689 


4.042 





1973 1974 ; 1975 





eee vm 


Dez Jan Fev Mar Dez “Jan Fev Mar 


1.465.317 | 171.017 310.066 466.239 2.331.552 181.172 362.517 595.546 


6.992 605 1.077 1.604 13.034 1.903 4.810 7.246 

-99.966 10.154 19.297 27.547 124.569 10.201 9.770 15.703 

: 4 93.478 12.520 21.915 32.148 120.274 10.641 22.091 34.551 
ias, aparelhos 

mecânicos ata 

72.208 7.165 14.410 |. 24.635 149.972 - 13.032 30.326 51 915 

69.769 10.162 19.246 21.967 80.979 2.939 7.971 12.118 

18.070 1.524 1.715 2.438 10.216 63721 1.989 3.586 

11.577 1.424 2.250 2.761 18.337 . 584 979 1.603 

45.028 6.159 11.596 17.159 66.404 6.072 10.471 : 16. 853 

17.565 1.629 3.096 4.317 17.088 1.075 2.694 “3.824 

15.843 778 UM .208 1.803 6.046 395 1.163: 1.759 


83.851 12.082 19.942 30.567 182.969 '*' 8.922 18.009 28.892 . 


41.197 4.428 6.994 12.247 96.375 9.739 12.622 19.218 


6.551 643 1.215 1.981 10.629 859 1.552 3.572 


6.198 413 999 1.714 11.664 1.105 2.462 3.595... 
76.182 6.626 14.592 21.573 186.376 15.350 38.018 59.675 


31.047 4.825 10.515 19.683 58.808 La PA AS) 14.120 21.521 





28.682 4.702 6.026 8.199 46.500 2.739 3.582 6.930 
36.452 — 516 611 33.179 Mar 284 17.969 
19.137 4.017 5.838 8.715 37.527 1.308 3.198 6.536 
8.753 5 0 7 9 65 336 336 
%edras preciosas e semiprecio- ê : 
as fapurtadios 19.185 562 1.350 2.358 16.677 -- 462 1.436 2.747 
$ urados (exceto item 54) 34.847 4.975 7.812 11.189 62.275 5.669 11.213 15.419 
. “Roupa de cama e mesa, toa- . RAR 
lhas e artigos semelhantes 18.717 2.000 3.632 5.846 29.258 1.860 4.568 » 
ucoR e frutas e hortaliças : 
3.971 1.532 1.967 2.276 6.098 210 564 887 
63.622 5.404 7.634 10.113 59.170 6.483 14.214 19.506 
Tecidos de algodão 52.621 6.177 11.527 18.440 59.443 3.670 7.394 11.729 


Tecidos « e artigos de malharia e 


76- onto de meia 39.980 4.974 11.125 17.485 77.634 3.891 | 8.243 13.516 
RRro: - Vestuário | e seus acessórios de 
ci 41.572 6.625 10.679 15.201 52.521 3.106 8.657 ias 
11.982 1.007 1.938 3.213 16.742 1.447 3.281 $ 


390.274 47.905 89.955 138.442 680.779 61.629 116.500 189.080 


35.132 3.422 7.802 11.264 75.869 8.401 16.668 26.273 


43.206 2.874 8.666 20.932 44.944 366 1.145 2.090 


82.843 2.659 4.216 8.080 74.288 14.792 27.704 31.878 


” 


1.429.775 7.967.678 757.187 1.294.545 2.014.281 


HA+B+C+D+E) 6.199.200 436.726 904.935 











EXPORTAÇÃO 
TONELADAS 
Valores Acumulados no Ano 


ESPECIFICAÇÃO 


A — PRODUTOS BÁSICOS 


— Açúcar cristal 

— Açúcar demerara 

— Algodão em rama 

— Algodão “linters” 

— Amendoim em grãos 

Arroz 

— Banana 

— Cacau em amêndoas 

— Café cru, em grãos 

— Camarão 

— Carne bovina fresca, refrigera- 

da ou congelada 

Carne equina fresca, refrigera- 

da ou congelada 

13 — Castanha de caju 

14 — Castanha do pará 

15 — Chá em folhas 

16 — Erva-mate 

17 — Farelo e torta de amendoim 

18 — Farelo e torta de caroço de al- 
godão 

19 — Farelo e torta de soja 

20 — Frutas em estado natural 

(exceto itens 7, 13 e 14) 


db ; 
OVO JD EU 
I 


a 
LS) 
| 


21 — Fumo em folhas 
22 — Lã (exclusive fios) 
23 — Lagosta 


24 — Milho em grãos 

25 — Minério de ferro 

26 — Minério de manganês 

27 — Minérios (exceto os itens 25 e 
26) 

28 — Óleo bruto de petróleo 

29 — Pimenta em grãos 

30 — Sisal 

31 — Soja em grãos 

32 — Qutros produtos básicos 


B - PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS 
a) Semimanufaturados 


33 — Cera de carnaúba 

34 — Estanho em bruto 

35 — Ferro e aço em peças simples- 
mente desbastadas 

36 — Ferro fundido, em bruto 

37 — Ferro-ligas, em bruto 

38 — Madeira de pinho, serrada 

39 — Madeira serrada (exceto pinho) 

40 — Manteiga degacau 

41 — Óleo de amendoim 

42 — Óleo de mamoàa, em bruto: 

43 — Óleo de soja, em bruto 

44 — Óleos vegetais, em bruto 
(exceto os itens 41, 42 e 43) 

45 — Pasta para fabricação de papel 

46 — Peles e couros, preparados ou 
curtidos 

47 — Produtos siderúrgicos semima- 
nufaturados (exceto os itens 
35, 36 e 37) 

48 — Qutros produtos semimanufa- 
turados 


1973 


Dez 


Jan 


56.298.060 4.473.363 


444.353 
2.353.573 
282.867 
6.978 
54.285 
33.432 
138.493 
82.774 
1.071.377 
2.622 


98.530 


51.528 
5.998 
33.848 
5.281 
18.195 
80.380 


103.988 
1.581.493 


53.045 
63.599 
17.792 
2.549 
41.010 
44.962.858 
788.435 


53.603 
960.995 
13.761 
160.241 
1.786.139 
944.038 


5.858.673 
1.812.849 


14.150 
E id 


91.932 
428.040 
44.195 
303.195 
266.386 
24.234 
44.331 
131.683 
61.408 


18.560 
194.178 


8.366 


90.801 


90.175 





50.817 
85.816 
6.681 
1.118 
1.284 
20 
17.022 
9.711 
62.609 
142 


3.688 


3.984 
228 
2.061 
505 
1.875 
1.562 


2.490 
31.853 


861 
3.355 

549 

130 
3.949.667 
81.043 


19.398 
43.902 
1.937 
11.637 
1.680 
75.738 


361.849 
104.064 


573 
196 


KZ 
7.318 
1.018 
12.813 
25.317 
1.855 


18.102 
4.524 


22.410 


41 


4.152 








1974 


Fev 


8.056.111 13.159.099 


72.834 
322.743 
13.016 
1.902 
5.812 
16.275 
29.202 
15.321 
145.727 
239 


4.884 


7.101 
419 
2.952 
855 
2.255 
4.476 


2.490 
85.887 


1.259 
9.008 

989 

209 
6.590.525 
426.968 


24.278 
89.343 
3.520 
23.939 
2.105 
149.578 


678.234 
176.580 


2.325 
228 


7.617 
7.318 
4.255 
23.911 
42.254 
4:270 
aa 
36.809 


11.916 
24.998 


1.180 


91 


9.364 


111.877 
505.939 
15.351 
2.393 
9.174 
16.298 
43.030 
29.852 
231.193 
482 


4.884 


11.992 
978 
3.142 
1.685 
2.758 
5.548 


5.890 
116.087 


1.415 
15.771 
2.738 

451 
11.218.823 
426.968 


32.272 
89.343 
4.099 
45.404 
2.105 
201.157 


1.045.217 
267.723 


3.664 
653 


9.119 


42424 - 


8.732 
29.990 
50.393 

7143 

785 
55.448 


16.620 
26.403 


1.625 


91 


14.633 





Dez 


tm, 


Jan 


72.227.180 6.541.450 


486.727 
1.763.781 
83.160 
4.971 
52.989 
56.783 
156.019 
129.865 
692.001 
2.437 


19.174 


42.357 
7.622 
20.664 

o 3.844 
. 17.825 
74.827 


86.229 
2.030.942 


55.943 
91.442 
17.996 
3.069 
1.102.885 
59.429.451 
1.493.170 


67.563 
619.089 
15.490 
139.013 
2.724.068 
735.784 


4.403.820 313.474 716.993 


1.248.452 


8.705 
2.653 


76.432 
252.256 
51.893 
134.760 
222.784 
28.771 
30.096 
155.793 
2.271 


49.601 


133.800 - 


7.452 


490 


90.689 





76.365 
130.133 
1.229 
74 

481 

36 
17.631 
6.411 
60.686 
119 


898 


3.689 
667 
190 
574 

2.597 
782 


512 
166.187 


5.198 
5.880 
3.640 

167 
137.761 
5.504.360 
331.150 


6.064 
1.444 
11.257 
8.065 
57.173 


398 
190 


1.294 
16.131 
4.566 
16.922 
10.789 
2.265 
1.264 
9.172 
7.285 


18.134 


874 


“4411 








1975 


Fev 


13.313.579 


76.376 
201.247 
2.714 
31 
1.160 
2.524 

29.741. 
14.077 
117.064 
235 


1.499 


5.999 
1.603 
1.343 
1.112 
3.635 
2.691 


HOtZ:s 
327.521º 


5.451 
10.637 
6.417 


223.624 


3.106 
51.573 
13.373 ' 

" 34.625 
22.530 

3.772: 

4.812 
22.653 
10.607 


200 
41.234 


1.488 


— 


12.377 





1973 1974 1975 
; 
Dez Jan Fev Mar Dez Jan Fev Mar 


4.045.824 257.785 501.654 777.494 3.155.368 219.779 493.369 1.009.216 


Borrach manufaturada 5.589 434 742 1.072 8065 1.063 2.553 3.789 
dE LER aHo SOLOS. STO GER ORG GRSA eia sdO O saga NE 
Ep: eS4s 227 3070, BBET aros OBM ada goma 




















máquinas, aparelhos 
istrumentos mecânicos 
ns 60, 61 e 62) 31.697 2.842 5.874 10.004 62.418 5.684 11.879 20.504 
ndustrializada 35.801 4.468 8.081 9.221 34.825 1.513 4.328 6.698 





jadas a quente ou : 
: erro ou aço - 103.889 4.669 5.523 8.195 33.194 1.997 - 6.420 10.092 
Dores nInEr star sssêriases cies 1.130 97 151 184 1.191 37 61 102 
ENdEIa se faca cantadas 29.388 2.917 5.174 7.353 28.326 3.373 6.039 "9.986 
laminadas (exceto ja- ] 
32.418 2.726 3.725 4.676 28.270 1.034 3.840 4.966 
s laminadas de jaca- 
EH 2.646 122 181 250 751 50 139. 210 
s e aparelhos elétricos : 
destinados a uso ele- - 
; 13.361 1.605 2.943 4.280 20.026 1252 2412 3.767 
2.704 283 417 692 4.218 479 661 953 
s e aparelhos para 
, movimentação da 
escavação ou perfuração 
3.328 294 602 897 4.579 256 564. 1.358 
nas ferramentas, perten- - 
ces e acessórios 2.914 217 439 728. 3.835 329 6 1.064 
e transporte 52.624 3.610 8.554 13.162 99.005 7.939 18.706 28.510 
799.349 93.623 199.075 355.503 1.004.456 78.260 222.018 343.899 
2.938 252 322 ] 430 1.684 56 74 154... 
leos combustíveis do petró- y a 
Er War 1.655.069 = 17.528 19.378 364.769 ria 2.383 222.114 
Óleos essenciais 6.311 762. 1.191 1.900 6.683 554 984 1,702. 
Óleo de soja purificado ou re- Et 
inado 29.452 | — 0 8 1 73 387 387 
dras preciosas e semiprecio- “ ] 
- sas lapidadas 2 0 S) E) 7 deb (d 0 0 
“Produtos siderúrgicos manufa- ) 
; turados (exceto item 54) 164.139 19.628 27.166 36.861 144.677 9.159 16.365 22.764 ! 
Roupa de cama e mesa, toa- . À : [ 
" lhas e artigos semelhantes 5.575 547 957 1.454 6.648 449 1.082 1.886 ,. 
— Sucos de frutas e hortaliças - 8 1 
* (exceto de laranja) ; 6.128 2.090 2.715 3.203 9.075 344 1.044 1.69 
Suco de laranjas 120.990 9.817 13.748 17.953 108.460 13.042 30.743 42.834 | 
Tecidos de algodão 25.267 2.217 4.010 6.266 19.812 1.593 3.194 5.258 | 
“Tecidos e artigos de malharia e 
"ponto de meia 3.339 439 792 1.207 5.156 362 761 1.230 | 
- Vestuário e seus acessórios de 1 | 
"tecidos 5.212 579 894 1.339 4.704 320 E Foro eee Iê 
- Vidros e manufaturas de vidro 16.584 1.550 3.174 4.629 19.696 1.523 - : E 
'— Outros produtos manufatura. 
“dos 831.196 96.387 176.721 251.617 1.069.819 83.484 144.528 255.264 | 
SUMO DE BORDO 796.965 22.129 48.217 78.868 772197 91.418 174.136 271.859 | 
1.074.429 65.477 258171 608.249 1.036.700 116 193 1.738 | 
Ib 
gesso 6.793 8681 
NSAÇÕES ESPECIAIS 31.041 885 1.406 2.444 18.220 3.529 


. 


(A+B+C+D+E) 64.059.168 4.923.703 9.042.139 14.893.877 78.458.117 6.949.987 14.211.694 21.639.288 





E e um ss sa meo a a e ii ia o «pe e e e mm —— 


COMPENSAÇÃO DE CHEQUES 
CHEQUES E OUTROS PAPÉIS COMPENSADOS 


Cr$ 1.000 


PRINCIPAIS PRAÇAS (1) 


Rio de Janeiro (GB) 

São Paulo (SP) 

Belo Horizonte (MG) 

Porto Alegre (RS) 

Curitiba (PR) 

Recife (PE) 

Salvador (BA) 

Campinas (SP) 

Brasília (DF) 

Santos (SP) 

Ribeirão Preto (SP) 
Fortaleza (CE) 

Londrina (PR) 

Bauru (SP) 

Maringá (PR) 

São José do Rio Preto (SP) 
Goiânia (GO) 

Presidente Prudente (SP) 
Belém (PA) 
Vitória (ES) 
Niterói (RJ) 
Manaus (AM) 
Florianópolis (SC) 
Maceió (AL) 
Guaratinguetá (sp) 
Araçatuba (SP) 
Pelotas (RS) N 
Natal (RN) tá TE 
Uberlândia (MG) 

Campo Grande (MT) 


Outras 


BRASIL 


Jan 


92.312.900 
83.669.377 
6.844.847 
5.911.297 
4.935.839 
3.727.903 
3.001.050 
1.353.883 
1.937.316 
2.380.534 
622.403 
2.724.284 
1.422.117 
304.358 
637.052 
409.569 
1.086.522 
335.014 
859.825 
784.492 
574.010 
566.761 
423.770 
398.746 
112.727 
241.286 
138.690 
334.748 
352.362 
356.649 


15.770.275 


234.530.601 


1974 


Fev 


73.416.263 
69.660.635 
5.448.890 
4.997.867 
4.351.184 
3.080.308 
2.687.958 
1.156.118 
2.162.356 
2.313.131 
526.197 
2.061.311 
1.253.395 
264.553 
557.657 
367.318 
1.046.517 
304.421 
764.209 
644.010 
462.386 
495.243 
422.846 
377.775 
100.885 
235.062 
194.405 
299.473 
329.799 


324.373 


“14.314.022 


194.620.567 


Mar 


114.904.437 
“97.739.748 
7.341.337 
6.312.237 
5.074.970 
3.592.073 
3.191.023 
1.598.766 
2.543.542 
2.565.257 
634.733 
2.737.163 
1.515.791 
334.028 
688.635 
453.062 
1.354.390 
400.874 
848.396 
821.631 
565.263 
624.563 
517.241 
417.990 
120.727 
287.905 
193.249 
351.462 
411.427 
440.718 


17.389.660 


275.972.298 


(1) Selecionadas com base no valor dos documentos compensados em janeiro de 1975. 


Jan 


150.062.502 
127.472.890 
11.632.526 
8.929.891 
7.067.334 
5.190.446 
4.806.336 
4.326.242 
3.612.855 
3.389.841 
2.704.130 
2.355.783 
2.113.521 
1.718.745 
1.687.425 
1.593.133 
1.317.253 
1.222.050 
1.009.712 
* 990824 
768.847 
768.681 
686.909 
663.539 
651.620 
632.246 
530.967 
514.215 
507.615 
489.326 


13.749.044 


373.166.448 


x, 


1975 


Fev 


158.570.490 
114.467.786 
10.684.835 
8.106.536 
6.662.379 
4.427.949 
3.435.725 
3.650.788 
2.910.867 
2.840.860 
2.248.117 
2.155.611 
1.772.447 
1.544.645 
1.533.452 
1.440.535 
1.300.565 
1.155.616 
925.014 
858.992 
689.155 
714.525 
582.771 
631.188 
647.748 
639.214 
471.707 
428.893 
471.989 
499.552 


11.978.073 


348.448.024 


coprespersesrtgeteisço 


8 


8 


ser, 
-s 


roses isa 


- 4 
=. 
-— 
“ 














1974 E: 
Jan Fev : Mar E cai RE Toc 
6.332.087 5474593 6.673.868 6.708.812 5.723.625 6.100.979 
1.411.426 10.424.242 12.741.636' 12.227.293 11.050.133 1.800.727 
1.528.187 1.353.373 1.596.556 1.593.317 1.326.277 1.499.504 
1.348.916 1.162.784 1.461.199 1.732.066 1.518.944 1.700.312 
1.276.080 1.171.006 1.373.764 1.182.869 1.149.418 o 1.232.379 
964.766 864.361 1008247 1,1539397 1.000.538 1.076.900 
1.156.303 958.137 1.149.031 | 1.089.802 893097 — 1.065,487 
520.941 452.983 534.671 2.221.896 2.039.125 2.244.887 
834.877 728.528 888.191 817.863 776.199 * 913.428 
* 573.330 513.856 586.139 665.820 | 562.451 605.054 — 
577.648 524.773. 609.730 1.858.422 1.718.570 1.892.977 
333.846 278.965 333.580 346.797 303.783 331.989 
1.114.489 1.008.758 1.178.221 1.254.056 1.039.275 1.170.381 ; 
398.690 358.787 407.612 1.594.966 1.464.809 1.610.913 
291.077 264.143 312.651 903.300 776.330. 844.685 
283.661 * 256.192 288.472 1.230.773 1.148.292 127655 
487.717 420.841 514.925 548.500 462.190 492.806 
256.746 240.876 269.288 1.023.727 * 944822 1.031.555 
143.872 121.790 147.786 143.561, 122.777 137.594 
221.789 186.598 233.394 245.659 206.045 229.722 
285.618 210.219 266.120 257520 228112 265.378 
102.591: 88.034 99.747 106.554 93.285 103.539 
233.162 204.489 247.988 265.575 233.636 266.585 
| 111.111 98.468 115.503 117.525 105.275 116.192 
86.480 74.214 87.357 334.019 331.676 329.778 
248.319 230.811 257.676 578.046 562.078 635.841 
117.874 99.570 160.125 202.161 108.803 197.960 | 
169.472 151.960 177.135 176.578 160.467 176.333 
166.751 152.033 170.263 154.166 140.016 150.294 
179.838 153.967 185.660 165.835 - 147.737 167.989 | 
11.994.485 10.710.606 12.326.394 6.169.466 5.359.434 5.933.412 


43.752.149 38.939.957 46.403.529 -—  47.070.881 *41.757.219 45.603.235 





BANCO DO BRASIL 
Rede de Dependências 
Posição em Março 


País: Norte E 
Nordeste o 
Sudeste o 

Sul o 

Centro-Oeste - 


Exterior: o 
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US$ 1.430 Bilhões 


ÇÃO 
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BANCO DO BRASIL S.A. 







PRESIDENTE — Angelo Calmon de Sá 







DIRETORES 






Administração — Oswaldo Roberto Colin 






Recursos Humanos — Admon Ganem 






Finanças — Carlos Brandão 






Comércio Exterior — Benedicto Fonseca Moreira 






Câmbio — Cesar Dantas Bacellar Sobrinho 






Agências e : 
Participações Internacionais — Eduardo de Castro Neiva 






Coordenação e Execução 
da Política de Crédito Rural — Dinar Goyheneix Gigante 






Crédito Geral e Rural 
1.2 Região — Amilcar de Souza Martins 


Estados do Acre, Amazonas, Pará, Maranhão, Mato Grosso e 
Territórios de Rondônia, Roraima e Amapá. 








' 2.2 Região — José Aristóphanes Pereira 


Estados do Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, 
Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia e Território de 
Fernando de Noronha. 







3.2 Região — Rodrigo Horácio Garcia da Costa 






Estados do Espírito Santo, Rio de Janeiro || 
4.2 Região — Mário Pacini . 


Estados de Goiás, Minas Gerais e Distrito .Federal. 






5.2 Região — Antônio Arnaldo Gomes Taveira 
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Estado de São Paulo 






6.2 Região — Walter Peracchi Barcellos 






Estados do Paraná e Santa Catarina 






7.2 Região — Daniel Agostinho Faraco 


Estado do Rio Grande do Sul 






Chefe do Gabinete da Presidência — Olyntho Tavares de Campos 






Consultor Jurídico — Benedicto Martins de Napoleão do Rêgo 


29 Consultor Técnico — Marcos Amorim Netto é 
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O Um bom começo com 80 contos 


O O exercício de uma política de 
Crédito Rural 


O Conquistar o mercado externo é 
uma tarefa para a empresa rura 





Fiel à sua vocação histórica, o BB, ao 
mesmo tempo que disputa lá fora os 
mercados mais sofisticados, penetra a 
fundo no interior do Brasil, para inte- 
grar áreas pioneiras, como as do Cen- 
tro-Oeste e da Amazônia, na moderna 
economia de mercado. 

A abertura de novas agências no inte- 
rior do País, quase todas elas em cida- 
des que ainda não contam com servi- 
ços bancários, mas que pelo seu desen- 
volvimento e perspectivas já justificam 
a presença do BB, permitirá melhor 
atendimento dos produtores rurais, 
num momento em que o Brasil neces- 
sita tanto maximizar a produção ea 
“cola para exportação. 


Angelo Calmon de Sá, em Banco de 
Dados, de 23-12-74. 
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O TEMPO 


80 contos de réis: 
um bom começo i 


“ 


, 


NO PRINCÍPIO eram as Leis. A de n.º 492, de 1937 
deu novo sentido ao penhor rural. A Carteira de Crédito 
Agrícola e Industrial, criada um pouco-antes, pela de n.4 
454, de 9 de julho, passou a ter condições para prestal 
assistência especializada, constituindo verdadeiro marco | 
história econômica do Brasil. [ 

As anteriores tentativas para implantação do crédito ru! 
ral não lograram solucionar o problema. A falta de assistê | 
cia especializada foi reconhecida como a causa direta e prim 
cipal do endividamento gradual e constante da lavoura na 
cional. Sucessivas leis de moratória tinham efeito merame k 
te paliativo. | 
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Em mais de três séculos, nossa agricub, 
tura foi deixada à míngua de quaisquer 


auxílios de crédito a prazos os rel 









tes, espoliada dos seus parcos resul 
dos em benefício das finanças públicdl 
e do bem comum, período durante » 
qual apenas a moratória e o reajué 
tamento impediram que ela se à 
nasse. | 


(Camilo Nogueira da Gai) Dívic F 
dos Pecuaristas) * | 
| 
| 












































Destinada a sanar essa inexplicável deficiência em um 
|| País essencialmente agrícola, a Carteira Especializada do 
| Banco do Brasil iniciou suas operações em 1938, realizando 
1 financiamentos, no total OITENTA CONTOS DE 


onsequência imediata da necessidade de levar o crédito 
ral ao interior do País foi a expansão, que se seguiu, da 
|lrede de Agências do Banco, com profunda penetração nas 
zonas produtoras, a fim de tornar mais direta e oportuna a 
: jassistência aos clientes. Evidenciou-se a conveniência de am- 
ar Os financiamentos para apoio dos investimentos com- 
plementares. Já então o aumento da riqueza nacional, como 
iiresultado direto dos recursos concedidos ao campo, era um 
jetivo bastante definido. E a experiência demonstra, en- 


mento da CREAI, para ajustar nossa assistência aos recla- 
mos do setor: foram ampliados os prazos e as bases dos 
empréstimos. Essa evolução torna-se mais acentuada em 
57. A lei n.º 3.253 criou a cédula rural, aprimorada de- 
| is pelo Decreto-Lei n.º 167, de 1967, que lhe deu condi- 
| ões de ampla utilização. 
| Mas o novo marco viera através da Lei n.º 4.829, de 
1965. Foi esse o instrumento que proporcionou a execução 
|la política de crédito rural. Segue-se logo outro benefício, 
* |mediante a promulgação do Decreto-Lei n.º 79, de 
19.12.66, que reformulou a legislação de garantia de preços 
ínimos dos produtos agrícolas, com base no qual o Banco 
assou, na qualidade de mandatário da Comissão de Finan- 
iamento da Produção, a prestar efetiva proteção aos frutos 
| | essa atividade. 
' Em grande parte responsável pelo advento desses meios 
" Bgais, o Banco do Brasil valeu-se da simplificação que pro- 
k porcionaram e majorou sensivelmente os empréstimos ao 
etor rural: em 1966 concedeu 809.997 financiamentos, no 
'alor de Cr$ 1.090.964,00. 


DO CREDITO 
RURAL” 





tre os anos 42 e 52, a necessidade de reformar o regula-- 








O TEMPO 


Crédito Rural: exercício 
de uma Política 


Iniciava-se, assim, a segunda fase da evolução do crédito 
rural, durante a qual o Banco do Brasil, como principal 
instrumento do Governo na execução da política de incen- 
tivo e apoio creditício às atividades rurais, redobrou esfor- 
ços com vistas a alcançar-se de imediato o aumento da pro- 
dução agrícola. o 





Tanto por imposição de equidade so- 
cial, como por imperativo de ordem 
econômica, urge se mobilize a Nação 
para um extraordinário esforço pela 
melhoria da produtividade agrícola; se 
inatingível o ótimo de tal objetivo, de 
imediato, será mister conseguir-se ao 
menos 0 bom, com maior volume de 
produção, sem o que não lograremos à 
expansão continuada da indústria nem 
o fortalecimento do salário real dos de- 
mais setores. A solução inequívoca 
consiste na canalização maciça de re- 
cursos para o setor primário. Sem ade- 
quado nível de capitalização seria ocio- 
so pensar em modernização da agricul- 
tura, ou em sua segura expansão. 


( Nasi Jost, em Alternativa do Desen- 
volvimento Brasileiro — 1967) 
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Cursos 


— Contador pela Escola a eia de Co- 
mércio do Ginásio Gonzaga de Pelo- 
tas — 1933; 
— Bacharel em Direito pela Faculdade de 
Direito de Pelotas — Universidade do 
Rio Grande do Sul — 1940. 
Comissões exercidas no Banco do Brasil S.A. 


— Gerente das Filiais em Jaguarão 
(1948/49) e Montenegro(RS) - 951: 
— Inspetor, em missão especial AP 
com a comercialização do t 4 nacio- 
“nal, em Porto Alegre(RS) — 1 
— Membro da Comissão de Compra do Tri- 
go Nacional (CTRIN) — 196 
— Gerente da Agência a nie Aires 
(Argentina) — 1964/67 
— Chefe do Gabinete da Presidên- 
cia — 1967/68; 
— Gerente da Agência Centro de Porto 
Alegre — 1968/69. 
Outras funções exercidas 


— Diretor do Banco do Estado do Paraná 
S.A. — Curitiba(PR) — 1961; 

— Diretor do Banco Riograndense de Ex- 
pansão Econômica S.A. — Porto Alegre 
(1963/64); 

— Membro do Conselho Administrativo da 

Câmara de Comércio Argentino-Brasi- 
lena, de Buenos Aires — 1966/67; 
— Integrante do staff do Banco do Brasil 
S.A., na Reunião do Fundo Monetário 
Internacional, no Rio de Janeiro 
(RJ) — 1968; 

— Representante do Banco do Brasil na 
Conferência Mundial de Alimentos, das 




















- lia, de 5a 16.11.74; 

— Diretor do Banco do Brasil S.A. — Dire- 
toria da 7a. Região — 1969 a abril/75. 

Atualmente - 

- Diretor do Banco do Brasil S.A. — Dire- 
“toria de Coordenação e Execu A da Po- 
lítica de Crédito Rural — DI 

— Presidente do Fundo de * 
do Capital das Empresas - FUNDECE; 

— Representante do Banco do Brasil na 
Comissão Consultiva de Crédito Rural, 
do Conselho Monetário Nacional; - 

— Representante do Banco do Brasil na 
Comissão Coordenadora da Política Na- 
cional do Crédito Rural - COMCRED; 

— Representante do Banco do Brasil junto 
ao Conselho Deliberativo da Superinten- 
dência do Desenvolvimento da Pes- 

ca — SUDEPE. 


DINAR GOYHENEIX GIGANTE 


Nações Unidas, realizada em Roma, Itá-" 
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O campo é uma concepção e uma tarefa eminentemanh | 
política. Eis a nova dimensão. Isso porque era um erro imi- À | 
tar nesse setor o procedimento adotado em outras nações. | 
A tecnologia industrial pode ser facilmente importada. A | 
tecnologia rural não pode. Tem de ser reinventada a cada | 
passo. E a experiência não custa barato. Depende sobretudo || | 
de uma consciente dosagem de recursos. Desde o preparo da | 
terra, o semeio, a preservação das safras, o uso do fertilizan- || 
te, até ao armazenamento e à comercialização, tudo é obra. 
de devotamento, de paciência. Um longo caminho a ser! 
seguido com inteligente inversão de recursos de toda ordem. ! 

Só assim, com essa nova concepção, liquidaram-se os úl- 
timo vestígios dos grandes proprietários rurais do passado, | 
exportadores de matéria-prima, ou de produtos alimentares. 
Uma dramática realidade foi admitida e enfrentada: a ex. 
pansão industrial, isoladamente, mesmo considerando 0| 
concomitante incremento de serviços, não pode assegurar! 
nível de emprego compatível com o crescimento demográ-h 
fico brasileiro. 

Por via de natural desdobramento, surgiu o que se pode-l! 
ria chamar de terceira fase do desenvolvimento do crema 1 
especializado à agricultura, a qual se caracteriza pela ofer 
de produtos a preços competitivos no mercado inte 
cional e condizentes com a capacidade aquisitva do 
do interno. Coincidentemente ou não, a-expansão da 
de agências do Banco, desta vez no exterior, foi um do 
principais esteios para atingir-se esse estágio. l 
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O TEMPO 


Conquista do Mercado Externo: 
'uma tarefa para a empresa rural 

























De acordo com a política governamental, passaram a ter 
ade os empréstimos destinados à implantação de pro- 
tegrados, à utilização de sementes selecionadas, adu- 
e correção dos solos, emprego de maquinaria, enfim, 
roveitamento imediato de todos os recursos que a mo- 
tecnologia oferece, com a finalidade de aumentar o 
nto unitário das lavouras. 

o ensina Rostow (A decolagem para o desenvolvi- 
to-sustentado), as revoluções agrícolas foram neces- 


las atender à demanda dos setores em crescimento, 
meio de atingir-se a fase prolongada do progresso 
lico sustentado, quando a economia amadurece, o 
otal aumenta, a renda “per capita” se eleva e a sua 
tribuição é melhor e mais equitativa. São essas as diretri- 
a estratégia de desenvolvimento do Governo, que têm 
mo pontos básicos: . 

E 





a) fornecer alimentos à população e matéria-pri- 
à indústria, de forma a permitir criação de exce- 
| dentes exportáveis ao País; 


|| b)criar demanda para os produtos industrializa- 
| dos; 
- C)liberar mão-de-obra para os demais setores. 


“Não se trata de um programa por demais ambicioso. Mas 
inda obstáculos consideráveis a vencer, a partir mesmo 
rópria estrutura das organizações voltadas ao setor, até 
fouco tempo dispersas sob o comando de diferentes autori- 
[ades governamentais. 
E | “O que se pretende, portanto, para atingir aquelas metas é 
antes de tudo a implantação de concepções modernas no 
»tor rural, de sentido eminentemente empresarial, a fim de 
prestar-lhe maior agressividade e dinamismo. Permitir-se- 
im, ao homem do campo, o aumento do consumo de 
“industriais e, portanto, a melhoria do seu padrão so- 
Esta é, sem dúvida, a base com que espera o Governo 
entar a produção agrícola de 10% e a área cultivada de 





Sabemos que uma das grandes etapas 

que temos de vencer situa-se no au- 

mento da produtividade, e essas eta- 

pas, somadas à expansão da fronteira 
agrícola aqui focalizada inicialmente, 

abrirão ao País a grande oportunidade 

de se transformar num grande abaste- 
cedor de alimentos para si e para o 

mundo. (...) Portanto, sente o Minis- 

tério da Agricultura que chegou a hora 

de sua definição, de localizar-se na 

área, de estabelecer apenas diretrizes 

de uma política, transferindo à inicia- | 
tiva privada essa tarefa importante de 
produzir. 


(Ministro Alysson Paulinelli — Diário 
do Congresso Nacional — junho/74) 


A reestruturação dos órgãos públicos ligados à produção, 
comercialização e abastecimentos dos produtos agrícolas re- 
vela a preocupação do Governo em dispensar ao setor um 
tratamento uniforme, aumentando a eficiência da assistên- 
cia financeira. Foram criados o CONAB, EMBRAPA, 
EMBRATER e COMCRED, para programação em níveis regio- 
nais e nacionais, de recursos de crédito rural, pesquisas agro- 
pecuárias, assistência técnica e abastecimento. Revigora- 
ram-se os Planos e Programas já existentes, e elaborados 
mais os seguintes: Programa de Garantia da Atividade Agro- 
pecuária - PROAGRO; Programa Nacional de Fertilizantes 
e Corretivos; Programa Nacional de Sementes; além de ou- 
tros programas específicos ao desenvolvimento de determi- 
nadas regiões, visando estimular o crescimento mais equili- 
brado do País. 
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“As oportunidades que se oferecem ao 
País, nesse particular, são excelentes 
em face da fome mundial por produtos 
tais (agrícolas) e das exigências cres- 
centes de nossa população em franca 
expansão. seja numérica, seja em sua 
capacidade de demanda efetiva, 
tratando-se, ademais, de setor em que 
se pode esperar resposta bem mais rá- 
pida às medidas de promoção e incen- 
tivo.” 


(Presidente Emesto Geisel — Primeira 
» Reunião Ministerial — 19.3.74) 


O Banco do Brasil mobilizou-se rapidamente para cola- 
borar no cumprimento de tão extensa programação. Não só 
com a inversão de vultosos recursos: Cr$ 22.900 milhões, 
em 1973; Cr$ 41.731 milhões, em 1974. Mas tivemos que 
levar a nossa participação às consequências de uma corajosa 
reestruturação, para atender às novas diretrizes do Governo. 
Portanto, não apenas pelo fato de que o crédito rural já 
represente 60% dos empréstimos normais do Banco, mas 
principalmente pela necessidade crescente de coordenar a 
ação de suas sete diretorias operacionais com a dos vários 
órgãos de formalização da política rural do País. 

Dentro desse contexto, foi criada a Diretoria de Coorde- 
nação e Execução da Política de Crédito Rural, que terá a 
seu cargo, externamente, manter constante diálogo com as 
autoridades ligadas à agropecuária nacional, visando a ajus- 
tar, mais ainda, o comportamento do Banco aos objetivos e 
metas do Governo Federal, inclusive prestando-lhe direto 
assessoramento; internamente, ou seja, no âmbito exclusivo 
de nossas atribuições, coordenar a execução da política de 
crédito rural, de forraa que a atuação do Banco se caracteri- 
ze pela unidade, comum observância dos princípios norma- 
tivos estabelecidos, maior segurança e eficiência na conces- 
são dos créditos e celeridade nas decisões. 

Como se vê, é tarefa difícil até de ser mensurada. As 
outras também foram difíceis. Foram cumpridas ou supera- 
das. Assim deverá ocorrer. O que se fez no passado é garan- 
tia do que se fará no futuro. 
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Diretoria de Coordena 



























A Diretoria de Coordenação e Execução da Polític tic 
Crédito Rural — DICOR, criada pela Assembléia Geral 
traordinária de 15 de abril de 1975, teve aprovadas a 
guintes atribuições: 

- manter permanente diálogo com as autoridades lig 

à agropecuária nacional, visando a integrar plenam 
o comportamento do Banco com os objetivos e r 

do Governo Federal, bem como prestar-lhe asses: 1 
mento; 


- propor as diretrizes de política de crédito, de z 
com a orientação oficial e identificação dos proa le 
detectados, e, aprovadas, elaborar e baixar as. 
regulamentares respectivas; 


- codrdenar a execução da política de crédito rui 
forma que a atuação do Banco se caracterize pela 
dade, comum observância dos princípios no 
tabelecidos, oportunidade na concessão dos cré 
celeridade nas decisões, etc; 


- despachar operações; 
- elaborar a programação dos recursos. ço 


vidades apropecuárias a nível dos principais p 
setores e Regiões Operacionais; 


- distribuir para as Diretorias Regionais os recursos 
tinados à agropecuária, de acordo com a orientaçã 
Sr. Presidente e a política de amparo e estímulo ; 
dutos, setores ou desenvolvimento regional, bem c 
acompanhar as aplicações respectivas; Ê 
- assessorar a Presidência, inclusive no tocante à pre 
ção de projeto de votos, versando sobre a área 
para representação do Banco em Órgãos e colegi: 

- manter relacionamento com órgãos técnicos, públ 
privados, com vistas à conjugação de esforços em 
fício do setor rural, e indicar funcionário para repi 
tação do Banco; É 

- realizar pesquisas e estudos econômicos; 

- manter completo e atualizado repositório de infi 
ções econômicas acerca da agropecuária nacio! 
nível de setores e de produtos, bem assim sobre c 
de produção, situação de mercados, infraestrutui 
comercialização, escoamento de safras, etc.; 

- analisar sistematicamente as aplicações segundo os 

- cipais itens financiados; 

- avaliar Os resultados alcançados pela po 


Para atender a suas obrigações, a DICOR fez a 
atual estrutura, composta de três departamentos ge 
tre eles figura o CTRIN, órgão criado, especifica: nte 
cuidar da política de auto-suficiência do trigo — tran 
da órbita da Diretoria Operacional da 7.º Região - D 

Também a cargo da DICOR ficou a ppa 
ços Mínimos nos Estados. 
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ção da Política de Crédito Rural — DICOR 


Organograma 
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DENOC CTRIN 


| DIPAE DINEF DINAP COOPE rem DICOP DIVEN 
E pd 


E DEPEP - Departamento Geral de Pesquisas, Estudos Econômicos e Programação 
aa DIPES - Divisão de Pesquisas e Estudos Econômicos 
DIPAE - Divisão de Programação e Análise Econômica 


Departamento Geral de Normas de Crédito 

DINEF - Divisão de Normas Especiais e Fundos 

DINAP - Divisão de Normas Agrícolas e Pecuárias 
COOPE - Divisão de Normas de Cooperativas 

PREMI - Divisão de Normas da Política de Preços Mínimos 


CTRIN - Departamento Geral de Comercialização do Trigo Nacional 
| DICOP - Divisão de Compras 

DIVES - Divisão Especial 

DIVEN - Divisão de Vendas 


Coordenadoria de Preços Mínimos, nos Estados 


[= 

E 
Õ 
(op) 
I 


a o 5 
[) 
"my 

“É 
4 








Empréstimos pecuários 


Agrícolas 


A preços de 1974. Valores inflacionados pelo Indice Geral de Preços - Disponibilidade Interna. 
Total 


CRÉDITOS CONCEDIDOS NO ANO 


Cr$ 1.000 


ATIVIDADE RURAL 
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CRÉDITOS CONCEDIDOS NO ANO 


1964 557 464 54 

432 

973 
1.106 
1.417 
1.615 
1.685 
2.560 
3.196 
4.724: 
5.039 694 868 
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388 















A preços de 1974. Valores inflacionados pelo Indice Geral de Preços - Disponibilidade Interna. 








NÚMERO DE CONTRATOS 

EE upon | 
————— Empréstimos pecuários 
H - Agrícolas 

ne a Tot a | 
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COMERCIO! 
EXTERIOR 





| Ninguém, hoje, desconhece a importância do comércio exterior no 

| processo de desenvolvimento econômico de uma nação. Sua política 
E | há de ser consequentemente dinâmica e evolutiva, refletindo as 

| modificações estruturais e conjunturais internas e externas. 

|| Na área econômica é resultado das demais políticas setoriais e persegue 
| I o equilíbrio nas flutuações de mercado, num esforço permanente de 

adaptação. Expor nossa política de comércio exterior é, em termos 

I'amplos, definir um procedimento. Aquele utilizado nos últimos anos 
Elipara promover o crescimento econômico do País. 
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Razões Ponderáveis 





Ficaram muito para trás, não tanto 
pelo tempo decorrido e sim pelas exi- 
gências e superações do progresso, os 
dias tranquilos de bem-estar assegurado 
pela riqueza de uma pauta de exporta- 
ção singular. Agora, a política brasileira 
de comércio exterior é, a um tempo, ge- 
nérica e específica, atenta às duas faces 
da mesma moeda — importação e expor- 
tação — e voltada para o futuro sem es- 
quecer as lições do passado. 

No estágio de desenvolvimento em 
que o Brasil se encontra, avulta a impor- 
tância do comércio exterior, pelas se- 
guintes razões: , 


— O crescimento econômico exige 
níveis crescentes de importação de 
bens de capital, matérias-primas e 
know-how. 

— À receita de exportação é logica- 
mente o instrumento para manter 
a capacidade de importar. 

— O mercado externo acelera a pro- 
dução de bens e serviços, am- 
pliando-se os níveis de inves- 
timento e de renda e o próprio 
mercado interno. 


£ 


Resumindo: é preciso vender para 


poder comprar; e é preciso comprar 
porque o desenvolvimento o exige. 

Cerca de 30% do valor global das im- 
portações compõe-se de bens de ca- 
pital, representando 13% dos investi- 
mentos nacionais. Esse percentual 
vem-se reduzindo nos últimos anos, 
como decorrência da política de substi- 
tuição de importações. 

A dependência, entretanto, cresceu 
quanto a matérias-primas e produtos 
semi-elaborados, imprescindíveis ao 
pleno funcionamento do nosso parque 
industrial. , 

A insuficiência desses bens gera 
ociosidade dos fatores de produção e 
desestímulos a novos investimentos, 


. com efeitos riegativos no crescimento 


econômico. 

Verifica-se que os investimentos 
dentro do contexto geral da economia 
estimulam concomitantemente novas 
importações de equipamentos para com- 
plementar a oferta interna, ou de tecno- , 


tu, 


logia mais avançada; criando em seguida, E | 
novas necessidades de importação de | ly 
matérias-primas e bens intermediários. | | 
Ao incrementar a renda, os investi- | 
mentos geram novas pressões de de " 
da, inclusive sobre bens importados, | A 
sejam eles básicos ou menos essenciais. | 
Esses efeitos sucessivos, numa evolu- | 
ção circular cumulativa, criaram estreita 0) 


relação de dependência entre importa- | im 

ção e crescimento econômico, figurando | Jjé 

a primeira como causa e efeito do segun- | Jg: 

do. | Qu 
| 


O produto nacional é relativamente | Im 
sensível ao comportamento das exporta- 
ções, uma vez que a relação entre « ) 
valor da exportação e o produto 


“nal é ainda elevado. 


Embora a curto prazo possam ser uti- | 
lizados vários artifícios para ampliar. ” 
importações sem amparo da receita de! 
exportação, a médio e longo prazo a im 
portação de bens e serviços será Li 
com exportação de bens e serv mm 
Assim, estagnação na exportação acaba me 
por provocar restrições e raciona p || a 
de importação, à princípio, de bens T 
ou menos indispensáveis, para, depoi | 
incluir os essenciais, limitando o proces- | ig 
so de crescimento da economia. Mu 

A demanda interna efetiva está con-) ; 
dicionada pelo valor do produto nacio-!| Hm 
nal, ou seja, pelo valor da produção x 
bens e serviços. É evidente que, se agre- 
gados aos limites da demanda i 
novos limites no exterior, cresce e: a 
ordinariamente a produção de bens e |, 
serviços, amplia-se o mercado interno. Ny, 

Podemos considerar, assim, a ex 
tação como estratégica no processo 
desenvolvimento econômico, seja 


: 


garantir a capacidade de compra no R 
terior de bens e serviços necessários, Se | 
por induzir e/ou sustentar economias 
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Evolução Histórica 14 


A política brasileira de comércio 8X 
terior, desde os começos até hoje, 
alterações PRoFanaa em difer 
épocas. | o 

Quanto à maneira de enfocar os 
blemas provocados pelo destas 
do balanço de pagamentos, . 
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ríodos perfeitamente definidos. 
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4 isiderar, no segundo pós-guerra, dois 
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| — Substituindo importações 
a o AR 


E 
e 






























O primeiro vai de 1947 a 1963, quan- 
) toda a ênfase foi posta na substitui- 


icit do balanço de pagamentos. A 
ção era quase toda absorvida pelo 
ado interno, sem motivação para 
istar mercados externos e gerar re- 
ompensatória. 

3 foram atingidos, na prática, os 
cambiais almejados, pois o valor 
das importações não se retraíu; as 
mias obtidas com as reduções das 


| 


pá “A possibilidade de continuar obtendo 
J : 5 

| papos taxa de crescimento através da 
tituição de importações foi-se esgo- 

D. Esse modelo chegava dessa ma- 





| desenvolvimento. A saída foi ativar ao 
| imo o processo das exportações, 
à 
| argar o mercado do produtor nacional. 
enéficas conseguências: eliminação dos 
fatores ociosos, estímulo à eficiência, 
elhoria da produtividade, aumento da 


“Para facilitar o entendimento sobre a 
lução da política de comércio exte- 


* interessante considerar três perío- 
distintos de ação, compreendendo 


fases bastante características. Quer 
quanto aos objetivos, quer quanto às 
medidas tomadas face aos problemas 
enfrentados. 
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Queimando etapas 





O primeiro período vai até 1947 mar- 
cado pela política liberal em termos 
clássicos. 


Fase 1 — Em sua primeira fase, até 
1939, caracterizou-se pela exporta- 
ção baseada em produtos primários, 
importações de bens acabados, tarifa 
aduaneira específica e desvalorização 
cambial como instrumento corretivo. 


Fase 2 — Na segunda fase, de 1939 a 
1947, os anos da Il Guerra Mundial e 
do imediato pós-guerra, pela impossi- 
bilidade de importar dos países in- 
dustrializados os bens necessários à 
sua economia, o Brasil acumulou 
considerável saldo de divisas. Esses 
anos foram assinalados por uma ex- 
portação estagnada e concentrada; in- 
flação crescente; proteção tarifária 
decrescente; e, de 1945 a 1947, au- 
mento da propensão a importar. 

A modificação das relações de pre- 
ços internos e externos, em decorrên- 
cia da inflação — não encontrando 
corretivo na taxa de câmbio sobreva- 
lorizada ou na estrutura da tarifa (de 

- natureza específica) — imprimiu um 
ritmo crescente às importações que 
não encontrava contrapartida na ca- 
pacidade de exportar. 

Fase 3 — As medidas tomadas, a par- 
tir de 1947, para corrigir a tendência 
ao desequilíbrio do balanço de paga- 
mentos marcaram o período seguin- 
te, até o ano de 1963. Com o contro- 
le quantitativo das importações (regi- 
me de licenciamento da Lei n.º 262, 
de 23 de fevereiro de 1947), na pri- 
meira fase — 1947/1953 — pra- 
ticamente se proibia a importação de 
bens que já contassem com algum si- 
milar nacional; ou considerados não 
essenciais. 
A importação de matérias-primas, 
máquinas e equipamentos era tida como 
prioritária e foi beneficiada com taxa de 


câmbio sobrevalorizada. Iniciou o Brasil 
uma política de substituição de importa- 
ções de bens de consumo acabados e 
deu a partida para profunda alteração de 
sua estrutura econômica, decisivo fator 
do desenvolvimento. Não conseguiu, 
contudo, resolver o problema estrutural 
do balanço de pagamentos, criando gra- 
ves distorções. Medidas decorrentes 
dessa política, quê condicionavam as 
compras no Exterior, segundo um crité- 
rio unilateral de essencialidade, não fo- 
ram planejadas, mas impostas pelas difi- 
culdades surgidas no setor cambial. 

Acordos bilaterais de comércio e de 
pagamentos com vários países foram ne-. 
gociados largamente, a partir de 1950, 
dentro do critério que procurava orien- 
tar e disciplinar as compras no Exterior. 
Esse tipo de comércio chegou a repre- 
sentar na época cerca de metade das 
nossas trocas com o Exterior. Foi uma . 
maneira de fugir ao estrangulamento das 
vendas brasileiras pela limitação dos 
mercados. 





Reestruturando a Economia 





O bilateralismo, por si só, não foi 
capaz de resolver o desequilíbrio do Ba- 
lanço de Pagamentos vez que este era de 
caráter estrutural e vinha de vários anos 
agravado pelas dificuldades que se soma- 
vam na faixa das moedas conversíveis. 

A volta paulatina a um regime de 
maior liberdade comercial, sem ferir os 
objetivos do desenvolvimento econômi- 
co, foi tentada com a Lei n.º 1.807, de 
7 de janeiro de 1953, que criava um 
mercado livre ao lado do mercado ofi- 
cial (Cr$ 18,38/US$ 1 para exportação 
e Cr$ 18,73/US$ 1 para importação). 

Medidas de maior alcance, que cria- 
ram condições de competição para os 
nossos produtos, foram postas em práti- 
ca, em 1953: a Lei n.º 2.145, e a famosa 
Instrução n.º 70 da SUMOC, que esta- 
belecia um sistema de taxas múltiplas de 
câmbio. A licitação de divisas, distribuf- 
das por cinco categorias de produtos, 
com escala decrescente de essencialida- 
de, representava efetiva desvalorização 
interna do cruzeiro. 

Maior flexibilidade nos instrumentos 
bilaterais e o leilão de divisas, cujos 
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ágios selecionavam as importações, ca- 
racterizaram a segunda fase desse 
período. 


Entre 1955 e 1960, dentro da 3.2 fa- 
se, — revigorada a política de substitui- 
ção de importações, mediante planos se- 
toriais, — foi estimulada a entrada de ca- 
pitais estrangeiros, no interesse da eco- 
nomia nacional, através de favorecimen- 
tos vários. Compensava-se a baixa ca- 
pacidade de importar — em virtude da 
estagnação da exportação — pelo endivi- 
damento a curto prazo. As operações de 
financiamento, segundo dados da extin- 
ta SUMOC, com garantia de câmbio de 
custo e prioridade cambial para remes- 


sas, somaram, entre 1957 e 1960, mais. 


de 1,2 bilhão de dólares. 


Baseada nesse mecanismo — uma Ppo- 
lítica de natureza estritamente cam- 
bial —, as importações eram admitidas 
sob três modalidades: com cobertura 
cambial, mediante licitação de divisas; 
sem cobertura cambial, como investi- 
mentos estrangeiros; cobertura por fi- 
nanciamento externo. Os planos que 
concediam acentuados benefícios a fim 
de se importarem bens de substituição 
de produtos acabados deram a tônica a 
partir de 1955. O nível da importação se 
garantia como endividamento externo. 


Ainda nessa terceira fase, foi adotada 
pela Lei n.º 3.244, de 14 de agosto de 
1957, nova tarifa aduaneira em substi- 
tuição à de 1934, de caráter específico, 
cuja incidência média havia descido a 
menos de 3% em 1955. Fez-se da tarifa, 
que passava a incidir ad valorem, o ins- 
trumento hábil de proteção; e não mais 
as disposições cambiais. Ainda assim não 
pôde o Governo abolir internamente o 
gravame cambial. As múltiplas catego- 
rias cambiais foram reduzidas a duas: 
uma categoria geral, para os produtos 
considerados essenciais; e uma categoria 
especial, para os supérfluos. 


Mantinham-se a subvenção cambial e 
o subsídio indireto, pela garantia de 
taxa, além de amplas isenções para os 
setores considerados básicos. Como a re- 
ceita de divisas continuava insuficiente 
para atender à demanda importadora de 
bens e serviços, continuou-se a corrigir a 
falha com o endividamento a curto e 
médio prazo. é 3 





Verdade cambial 





Por volta de 1961 esse endividamen- 
to atingia níveis extremamente perigo- 
sos, que punham em risco, inclusive, o 
próprio desenvolvimento, e, na prática, 
penhorava boa parte da receita futura. 
Fase 4 — A 4.2 fase do período d. 
terizou-se por uma política camb 
mais realística, pela eliminação dos 
subsídios à importação que veio € +» 
a Instrução n.º 204. Foi abolido 
sistema do leilão de divisas para a € 
tegoria especial, criando-se o merca- 
do de câmbio livre, onde o impo 
dor adquiria as divisas sem FP 
ágios e sobretaxas. Ao mesmo te 
as exportações foram estimuladas. 


Nos anos seguintes (1962 e 1963), 
correspondentes à 5.2 e última 
desse período, a situação cambial volto! 
a agravar-se, por fatores políticos. . A 
pauta de importação incompressível; € 
crescimento da demanda de matéria 
primas; e as dívidas acumuladas 
anos anteriores —- que tinham de 
pagas — , fizeram com que a polític 
substituição atingisse seus limites má 
ximos. Recrudesceram as medidas & 
controle cambial com o mecanismo do 
depósito (prévio) compulsório de 100% 
a 200%, ao qual se somou, depois, a 
posição de encargo financeiro (10% 
CIF) e, finalmente, o depósito de gari 
tia de 100% quando da compra € 
cambiais; isto, já em 1964. 
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Uma Nova Filosofia 


A política em execução, a partir 
1964, voltou-se para a exportação coi 
fator dinâmico. Na primeira fa! 
1964 a 1966, caracterizou-se pela aí 
tação à retomada do desenvolvi 
A tônica do período anterior havia sidd | 
o controle da importação, visando acl my, 
equilíbrio do Balanço de pagamentos. É | im; 
exportação, marginalizada pela 

de 
| 
] 


de incentivos, resultava pratica 
tagnada no quantum e de receita 
ciente para cobrir as exigência 
portações, somadas ao item relativ 
serviços. .- ; ] ' 
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o das importações evitou que a Ba- 
Comercial pesasse contra nós. 


itamente comercial, apurou-se um 
o de US$ 2,4 bilhões, insuficiente, 


ã negativa do item serviços e os com- 
issos com o endividamento ex- 


forma, grande motivação na baixa 
cidade de importar, pois os impe- 


s essenciais reservaram este merca- 
ao empresariado nacional. Foi-se 
filargando, progressivamente, O setor in- 
ustrializado, exigindo este, cada vez 
capitais e know-how. As industrias 


l Contra mil e um óbices, e, sem 
tlúvida, os mais pertinentes estavam nas 
freas ligadas ao comércio com o Exte- 
Por isso, ao formular-se a nova po- 
para o comércio exterior — expor- 
ação como fator básico e importação 
f omo fator estratégico para a retomada 
k o desenvolvimento — cuidou-se de mo- 
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izar a estrutura administrativa. 


| 
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à Seletividade nas Importações 


| À industrialização do período ante- 
" libr, apesar das mudanças imprimidas à 
trutura econômica do País, implicou 
storções cuja correção se impunha 
mm urgência, a fim de evitar a conten- 
do crescimento. 
A política de substituição e seletivi- 
“dos bens importados criou condi- 
favoráveis ao desenvolvimento que, 





nas e equipamentos abso/lutamen- 
en essários à continuidade do proces- 
evolutivo, pois a incapacidade de im- 


portá-los acabaria por levar o País a um 
estado de recessão econômica. 

Se crescessem simultaneamente as ex- 
portações, tais problemas estariam natu- 
ralmente contornados. Para que cresces- 
sem — assegurando, por um lado, os re- 
cursos em moeda estrangeira e, por 
outro, estimulando o mercado inter- 
no — tornava-se imperiosa a adoção de 
medidas sistemáticas de PROMOÇÃO 
DO INTERCÂMBIO COMERCIAL, 
com a adequação de todo o aparato fis- 
cal, aduaneiro, financeiro, de transpor- 
tes e escoamento da produção. 

A política econômica internacional 
do Governo foi definida, então, em três 
pontos: 


- política cambial e do comércio ex- 
terior, visando a diversificar as fon- 
tes de suprimento e incentivar ex- 
portação, a fim de facilitar a absor- 
ção de focos setoriais de capacidade 
ociosa e de incentivar o desenvolvi- 
mento econômico, com relativo 
equilíbrio do Balanço de Paga- 
mentos; 

- política de consolidação da dívida 
externa, de modo a aliviar pressões 
de curto prazo sobre o Balanço de 
Pagamentos; 

- política de estímulo ao ingresso de 
capitais estrangeiros, e de ativa 
cooperação técnica e financeira com 
Agências Internacionais e com 
outros Governos, de modo a acele- 
rar a taxa de desenvolvimento 
econômico. 


DM 


Exportar é a Solução 


E 


A política de exportação passou, 
assim, a ser considerada básica e priori- 
tária, procurando corrigir de imediato as 
distorções estruturais, que a deprimiam, 
para poder enfrentar com êxito crescen- 
te as conjunturais, assegurando os cami- 
nhos para o pleno desenvolvimento. Em 
vez de manter o processo redutivo de 
importações, que havia atingido os limi- 
tes suportáveis, foi iniciado, com vigoro- 
sa decisão, o fomento à exportação de 
maneira sistemática. Assim, várias medi- 
das foram adotadas: 


- reescalonamento das dí vidas externas; 
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- adoção de uma política de realismo 
cambial com as taxas de câmbio no 
mercado livre, abolindo-se o sub- 
sídio cambial; 

- facilidades cambiais, fiscais e admi- 
nistrativas, para a exportação; 

- aumento da capacidade de importar 
bens imprescindíveis mediante em- 
préstimos externos a prazo muito 
longo (AID); 

- garantia de importação financiada 
para empreendimentos de. interesse 
nacional, compensando com o in-' 
centivo a compras no mercado in- 
terno de máquinas e equipamentos 
através de mecanismos como o 
FINAME; j 

- legislação com amplos incentivos 
fiscais às exportações — isenção de 
IPI, de imposto de renda, de ICM 
para produtos industriais, isenção 
de taxas, etc — e monetários; e 

- completa reforma administrativa, 
disciplinadora, concentrando o co- 
mando da decisão política — antes 
pulverizado entre quase trinta ór- 
gãos governamentais — no Conselho 
Nacional do Comércio Exterior 
-CONCEX, por força da Lei 
n.º 5.025, de 10 de junho de 1966. 

Paralelamente às medidas internas de 
naturezãá monetária, passou o Governo a 
utilizar o Comércio Exterior como ins- 
trumento de política de desinflação e de 
melhoria da produtividade, em conso- 
nância com outras providências transfor- 
madoras operadas no período. 

“A partir de 1967, início da segunda 
fase, começaram a ser colhidos os resul- 
tados das modificações introduzidas no 
sistema. 

De US$ 1.341 milhões, no período 
de 1961/63, dos quais apenas US$ 35,1 
milhões de manufaturados, as exporta- 
ções brasileiras vieram crescendo rapida- 
mente, de ano para ano. 

Em 1972, só os manufaturados quase 
igualaram o total exportado em 1963 
(US$ 1,2 bilhão). ú RE 

E, em 1973, as exportações atingiram 
o montante de US$ 6.199 milhões, 
55,3% maior que a do ano anterior. 
Apesar de todos os efeitos negativos ge- 
rados pela crise do petróleo, durante O 
ano de 1974 alcançaram US$ 8 bilhões 
com um aumento . surpreendente de 
28,3%. Essa progressão revela, por si só, 
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as dimensões conquistadas com a mu- 
dança do enfoque da Política de Comér- 
cio Exterior. 





A Rude Batalha 





Os manufaturados brasileiros, para 
concorrerem no mercado internacional 
com os produtos similares das grandes 
potências industriais, levavam a desvan- 
tagem dos altos custos internos e dos 
baixos índices de produtividade. E ainda 
eram gravados com incidências fiscais e 
desestímulos cambiais. 


Com as medidas acertadas pela atual. 


política, os manufaturados adquiriram 
alto poder competitivo. Em 1974, suas 
vendas chegaram a US$ 2.962 milhões. 

O Brasil continuou mantendo sua tra- 
dicional posição de exportador de pro- 
dutos primários, cuja percentagem de- 
cresceu em face da positiva perfor- 
mance dos industrializados, entrentando 
com êxito, ora uma, ora outra conjun- 
tura desfavorável. 

A participação dos produtos primá- 
rios na pauta exportadora tem crescido 
em peso e valor, exigindo dos Órgãos de 
Governo uma política de acionamento 
de todas as suas possibilidades, de ma- 
neira a situar definitivamente o País 
como uma das grandes potências expor- 
tadoras. 

Os Corredores de Exportação, ainda 
em fase de implantação, já se contam 
como fator de influência nos expressivos 
aumentos das vendas brasileiras de pro- 
dutos básicos. 





O Petróleo 





A exportação teve, em 1974, um dos 
seus momentos mais dramáticos, com a 
crise do petróleo, acompanhada do fe- 
nômeno até então desconhecido: infla- 
ção com estagnação, provocando au- 
mento generalizado dos preços das ma- 
térias-primas importadas. Houve sério 
descompasso entre os valores da impor- 
tação e da exportação, do qual resultou 
um déficit comercial de US$ 4,6 bi- 
lhões. / 
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Novas Medidas: 
Passo certo com o Futuro 





o = mm a ar 


As medidas tomadas no contexto dal 
política em execução — certa contenção! 
e seletividade das importações; e redo-. 
brados esforços no sentido de ampliar! 
ainda mais o volume das exportações, | 
conquistando novos mercados — têm a! 
garanti-las um dispositivo sensível, ant] 
vel, capaz de prever efeitos e de re: 
der aos impactos das circunstângiaaa 
agilidade e eficiência. 

O comportamento da bitendã comer-; 
cial, nos primeiros meses do corri 
ano refletiu os esforços despendic 
Cresceram em 40% as exporta E 
relação a igual período de 1974, 
quanto que o aumento das impoi 
ficou em menos de 10%. Comp 
com o ocorrido, ano passado, esse au 
mento projeta-se bem menor, graças à, 
redução de volume em todas as cat 
rias importadas. Exceção feita, ob 
mente, de algumas importações básicas) 
entre as quais se incluem os combust + 
veis minerais. Petróleo, este item co 
centra as preocupações, a despeito de re: 
centes descobertas no País. 

Atento à conjuntura atual e às 
ções para o futuro próximo, o G 
estabeleceu, em meados de julho, novas: 
medidas no âmbito do comércio ex! 
terior: l 

- reforço financeiro às expor 

benefícios de menores taxas e maio!| | 
res prazos aos exportadores, | 
ticularmente às empresas comi 
exportadoras (trading compa 
de capital nacional; e 

"- importação onerada com depósitos 
compulsórios de seis meses para a! 
mercadorias menos essenciais, cujas 


tarifas alfandegárias sejam iguais ou 
superiores a 37%. 


is x. a. 


- 
— 


E 


20. 


Ed 


Tai “IE 


Uma análise do quadro evolutivo do 
Comércio Exterior brasileiro fornece ir 
formações significativas: 

1-A despeito de sua importância nm 
processo de desenvolvimento econê 
mico, o comércio exterior 
não vinha acompanhando o crescer, 
mento do comércio mundial, caber”. 
do-lhe índices inferiores a 1% no, 
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— totais de exportação e importação. 
| Mesmo depois das reformas 63/67, 
- sua expansão não se fez no mesmo 
| ritmo do comércio mundial. 

O crescimento miédio das exporta- 
ções foi extremamente lento, entre 
— 1947 e 1963. Só depois desse perio- 
“do, é que mostrou tendências firmes 
e crescimento. 

importações traduzem de maneira 
“clara os longos períodos de controle 
goroso, condicionantes do resulta- 
“do da exportação e as modificações 
| Mina sua estrutura. A nova política, im- 
- Plementada a partir de 1966, permi- 
“tiu colocar as importações em níveis 
k dizentes com as necessidades do 

mo do desenvolvimento. 

No que se refere à distribuição geo- 
gráfica, houve nos últimos anos uma 
melhoria, porém. ainda insuficiente. 
“Tanto as exportações como as impor- 
ções continuam concentradas nos 
“países | mais desenvolvidos do mundo 
, | idental, principalmente as pri- 
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Variação 


Anual % F.O.B. 


Importação 


a q ani eae = Sud a SO 
Política de Exportação 
ss 
- À Carteira de Comércio Exterior é, 
por definição legal (Lei n.º 2.145, de 29 
de dezembro de 1953, que a instituiu), 
o principal executor do Comércio Exte- 
rior do Brasil. De fato, desempenha pa- 
pel preponderante no processo do de- 
senvolvimento brasileiro, conduzindo a 
expansão nos negócios externos e com- 
patibilizando seus resultados com os ob- 
jetivos do crescimento econômico nacio- 

nal. 

Sua ação tem curso através de um 
amplo elenco de medidas que visam, não 
apenas à consolidação de posições já 
conquistadas nos mercados internacio- 
nais, como também ao incremento das 
transações comerciais com as outras 
nações, e à formulação de normas e dire- 
trizes na execução dessa política. 

Como Secretaria Geral do Conselho 
Nacional do Comércio Exte- 
rior - CONCEX, procede a CACEX a im- 
portantes-trabalhos de aperfeiçoamento 
dos instrumentos existentes. A fim de 
fazê-los produzir o máximo. Ao mesmo 
tempo, continua a estudar novas medi- 
das de apoio para a futura implanta- 
ção — larga faixa, que vai desde a produ- 
ção até à comercialização no Exterior. 







Números 
Indices 
1964:100 














TOTAL 
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Variação 
Anual % 


Variação 
Anual % 
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121 
123 


A atual política de exportação, entre 
outros aspectos, objetiva: 


- garantir elevada taxa de incremento 
das vendas externas, através da am- 
pliação do volume exportado e de 
sua maior valorização; 

- assegurar constante diversificação 
da pauta de exportação, sobretudo 


com relação aos produtos industria- 
lizados; 


- promover o desenvolvimento econô- 
mico através do estímulo à 
produção sempre crescente e em 
níveis superiores às necessidades in- 
ternas, com forte impacto positivo 
na oferta de empregos, na demanda 
de insumos e na melhoria da produ- 
tividade e de vendas. 


No campo da importação, a 
preocupação fundamental consiste, do 
ponto-de-vista administrativo, no apri-. 
moramento das regras básicas de proces- 
samento das operações. Seu objetivo é 
propiciar às aquisições externas o dina- 
mismo e a fluidez indispensáveis ao ade- 
quado abastecimento do mercado in- 
terno, particularmente quanto às maté- 
rias-primas e produtos de alimentação 
que tiveram conjuntura mais afetada. 





CACEX Reestruturada 





A CACEX necessitava de infra-estru- 
tura capaz de acompanhar e agilizar o 
sistema de Comércio Exterior e, tendo 
em conta que desempenha papel impor- 
tante na sustentação do desenvolvimen- 
to econômico a taxas elevadas foi neces- 
sário dotá-la dos meios e instrumentos 
capazes de integrá-las eficientemente no 
processo. 

A CACEX executa a política de expor- 
tações, promovendo-as; processando-as; 
orientando os exportadores; estudando 
mercados; formulando normas; analizan- 
do e classificando mercadorias; fiscalizan- 
do embarques; financiando a produção 
dirigida para os mercados externos, etc. 
Conjuga essa política com as tarefas no 
campo das importações, no sentido de a- 
dequar o Comércio Exterior às exigências 
do crescimento econômico do País. 

Considerando a necessidade de acom- 
panhar por largo período os problemas 











COMERCIO EXTERIOR BRASILEIRO 
DE FRENTE E DE PERFIL 


afetos ao comércio internacional, a 
CACEX pretendeu em sua reestrutura- 
ção (operada em três etapas) viabilizar 
um mecanismo simples mas eficiente 
para a conjuntura do mercado interna- 
cional do Brasil. 


Instrumentos Novos 


À nova estrutura veio possibilitar me- 
lhor dotação de alçadas, distribuídas 
pelas atividades específicas de cada uma 
das partes que formam o atual comple- 
xo CACEX: 


— DICEX — Gabinete do Diretor 





*— GEFIN — Gerência de Operações | 


. Administração e Estatística é o organis- | 





— DEGAE — Departamento Geral de | 
Administração e Estatística (uma | 
Assessoria Jurídica e duas Divi- | 
sões) | 

— DEPEM — Departamento Geral de 
Programação e Estudos de Merca- 
do (duas Divisões) 

— DEXPO — Departamento Geral de 

Exportação (quatro Divisões e um 
Núcleo) +s 

— DEGIM — Departamento Geral de 

Importação (três Divisões) | 











Financeiras (uma Gerência-Adjun- 
ta e quatro Núcleos) - 






O DEGAE — Departamento Geral de | ” 








| 




















| que dá às atividades da CACEX o 
Tt poio logístico necessário. Para isso, 
| | suas divisões se armaramdos instrumen- 

tos necessários à coleta de publicações e 
| anuários estatísticos (acervo bibliográfi- 
“de mais de 15 mil trabalhos, de todo 
undo); a análises e cálculos estatísti- 
s; à preparação de tabelas e gráficos; a 
uisas e arquivos; à nomenclatura e 
preco de produtos e à divulgação 


u da necessidade em que ficou a 
EX, — diante da política adotada 
stimular e amparar a produção, no- 





nar os produtos brasileiros mais compe- 
titivos no Mercado Externo. Os estudos 
cometidos ao DEPEM abrangem, então, 
dois campos: um, interno — incentivos, 
normas gerais, oferta da produção, polí- 
ticas setoriais, comercialização, promo- 
ção, etc.; outro, externo — procura nos 
mercados externo, organismos interna- 
cionais, análises e pesquisas de sistemas 
e possibilidades para os produtos nacio- 
nais etc. Seus técnicos participam de 
negociações bilaterais ou no âmbito de 
organismos multinacionais. Constitui a 
Secretaria Técnica do Conselho Nacio- 
nal do Comércio Exterior e elabora tra- 
balhos relativos à atuação brasileira nos 
organismos internacionais, com vistas a 
identificar interesses potenciais para os 


setores produtivos do País nos mercados 
externos. 

A reestruturação atingiu o 
DEXPO — Departamento Geral de Ex- 
portação, visando a armá-lo para atuar, 
decididamente, em sua esfera de ação. É 
o departamento executivo para a expor- 
tação. Para maior aproveitamento de sua 
capacidade foi distribuído por quatro 
divisões, uma das" quais é o Centro de 
Promoção da Exportação. As divisões 
que tratam dos produtos exportáveis 
(duas delas) desenvolvem estudos e con- 
trole da produção a fim de que sua co- 
mercialização se processe de forma ra- 
cional, em perfeita harmonia entre as 


' necessidades de mercado interno e as 


possibilidades de exportação. 
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COMERCIO EXTERIOR BRASILEIRO 
DE FRENTE E DE PERFIL 
Comitês 
— Um Caminho Novo 





Resultante pragmática da atividade 
tem sido a instituição de Comites de Ex- 
portação para produtos que, em deter- 
minadas circunstâncias, tenham encon- 
trado dificuldades de comercialização 
no mercado internacional. 

Foram criados, entre outros, o Comi- 
tê de Exportação de Sucos Cítricos; o 
Comitê de Exportação de Algodão em 
Pluma; o Comitê de Couros e Derivados; 
o Comitê de Carnes e Derivados. Esses 
Comitês, sob presidência da CACEX, 
reúnem representantes do Poder Públi- 
co — federal e estaduais — , e das asso- 
ciações de classes — produtoras, indus- 
triais e exportadoras. Vêm possibilitan- 
do, com rapidez, intensa troca de infor- 
mações, com vistas à harmonização de 
interesses e ao estabelecimento de poli- 
ticas globais de comercialização externa 
para os setores visados. 

Ainda na área do DEXPO, o Núcleo 
de Cadastro de Firmas concentra o regis- 
tro geral dos exportadores, cuja oficiali- 
zação se tornou condição sine qua non 
para que um exportador possa operar na 
comercialização externa. Cerca de sete 
mil fichas, que permitem rápido atendi- 
mento aos pedidos de informações, não 
só das agências do Grupo CACEX e do 
Exterior como também dos. clientes da 
Carteira. Naturalmente que a Compa- 
nhia Brasileira de Entrepostos e Comér- 
cio — COBEC é a nossa maior cliente. 

As atividades vinculadas à importa- 
ção estão concentradas no 
DEGIM — Departamento Geral de Im- 
portação. Ele estabelece, através da Divi- 
são Industrial, critérios minuciosos de 
apreciação para as importações de equi- 
pamentos sujeitas a estudos de similari- 
dade. A execução das normas legais so- 
bre similaridade é das mais difíceis in- 
cumbências, uma vez que tem a finalida- 





de de proteger a indústria nacional, sem 
dificultar o aporte de tecnologias mais 
avançadas. 

As atividades normativas da importa- 
ção incluem o Núcleo de Drawback, de 
específica atuação — no que se relaciona 
com a performance das exportações; 
alia-se aos negócios do trigo estrangei- 
ro — objeto do trabalho de uma divisão 
específica, entre as múltiplas atribuições 
do DEGIM. 

A ampliação do comércio exterior e a 
crescente participação da produção in- 
dustrial ma economia brasileira — com 
reflexos diretos na exportação de manu- 
faturados — determinaram a criação de 
uma Gerência de Operações Financeiras, 
na CACEX. Estão a seu cargo os finan- 
ciamentos à exportação por conta do 
FINEX — Fundo de Financiamentos à 
Exportação — e aqueles operados com 
recursos próprios. 
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Promoção da Exportação 





As Agências no Exterior remetem, 
sistematicamente, à CACEX todas as in- 
formações que possam colher, de inte- 
resse para o nosso Comércio Exterior. É 
uma atividade natural para um banco 


que se expande além-fronteiras; que. 


tem, além do interesse na captação de 
recursos em moedas fortes, decidida in- 
tenção de apoiar o comércio exterior 
brasileiro. 

A criação de agências no Hemisfério 
Norte foi orientada para os dez maiores 
clientes comerciais do Brasil, com o ob- 
jetivo de apoiar, mais ainda, nosso 
exportador. Estados Unidos, Alemanha, 
Holanda, Inglaterra, França, Espanha, 
Itália, Japão, Portugal, Suécia, Líbano, 
México, Argentina, Panamá, Paraguai, 
Uruguai, Canadá, Bolívia e Chile são os 
países onde o Banco do Brasil está pre- 
sente. : 

A rede externa engloba, hoje, a ativi- 
dade de dezoito Agências, cinco 
Escritórios e a participação em três 


- bancos de investimentos, números que 


deverão crescer brevemente, haja vista a 
projetada presença: em todos os paí- 
ses-membros da ALALC. 

Além da ajuda creditícia e da presta- 
ção de serviços, conjugando suas 


“dor. 


atividades com o conjunto das agências - externos. - É 


tu, 














































no País, as dependências do Banco no | 
Exterior promovem os produtos is 
ros, ligando-se a um sistema de | 
promoção das exportações no qual o Mi | 
nistério das Relações Exteriores é parte | 
importantíssima. 





Dupla Teleologia 





Esse sistema se desenvolve no País | 
através do CEPEX — Centro de Promo- | 
ção da Exportação, junto às agências do | 
Banco, órgãos de classe e empresas de | 
transportes, para atingir, no fim da | 
cadeia, o objeto da ação — o exporta |. 


No Exterior, são as Embaixadas, os || 
Consulados, os Escritórios do 
SEPRO — integrantes do Departamento | | 
de Promoção Comercial do Itamara- | 
ty — que divulgam e recolhem informa | 
ções comerciais e participam de feirase | | 
exposições, para atingir analogamente o | 
objetivo final — o importador. 

O Sistema se entrosa com a rede 
bancária interna, com as empresas inter- | 
nacionais de transporte e com outros or-| 
ganismos de promoção. Um fluxo de co-|| 
municações se estabelece então através|| 
do Sistema, fornecendo e colhendo in-! 
formações. Esse material é sistematizado | 
no CEPEX e, depois, vasa para o país, || 
através de publicações especializadas, ! 
como a Informação Semanal. (O 
DEGAE edita igualmente um informe 
diário sobre a conjuntura de mercado)|| 

No CEPEX funciona, ainda, o Balcão! 
do Exportador, capaz de prestar toda a 
assistência técnica necessária, direta ou 
por correspondência, sobre todos os pas! 
sos para a exportação. 1 

Antes do fecho, uma palavra deve ser: 
dita sobre os PROMOEXPORTSs, que! 
funcionam nos Estados e ligados às asso-! 
ciações de exportadores (sob o operoso! 
comando da Associação Brasileira de: 
Exportadores). Eles atuam em estreito! 
contato com a CACEX, na dinâmica do! 
Setor. 

E, também, mencionada a existência! 
da revista COMÉRCIO INTERNACIO- 
NAL, editada pelo Itamaraty, que pres 
tende preencher uma lacuna no projeto: 
de desenvolvimento de nossos Ale | 
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UM ESQUEMA PARTICIPATIVO 





ELHOR distribuição de renda é a as- 
piração do trabalhador e constante preo- 
cupação do Governo, conscientes de que 
tal fator deve refletir o desenvolvimento 
real do País. 


No Il Plano Nacional de Desenvolvi- 
mento, o Governo, ao definir a sua polí 
tica de promoção social, enfatiza a parti- 
cipação — direta e cada vez maior — do 
trabalhador nos bens e utilidades criados 
pelo esforço coletivo do País. 


Para a execução dessa política, além 
do aperfeiçoamento dos sistemas que já 


protegem e beneficiam a classe assalaria- 
da — CLT, Previdência Social e 
FGTS — tornou-se necessário também 
suplementar a renda e a poupança do 
trabalhador, mediante a formação de 
um patrimônio individual progressivo 
Com esse espírito foi criado inicialmen 
te o PIS — Programa de Integração So 
cial, que beneficia os trabalhadores do 
setor privado e possibilita sua partici 
pação no desenvolvimento das empresas 


Inspirada no mesmo princípio, a Lei 
Complementar n.º 8, de 3 de dezembro 
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de 1970, criou o PROGRAMA DE 
FORMAÇÃO DO PATRIMÔNIO DO 
SERVIDOR PÚBLICO — PASEP, que 
propicia aos servidores públicos, civis e 
militares, participação na receita dos ór- 
gãos e entidades integrantes da adminis- 
tração pública direta e indireta, no âm- 
bito federal, estadual e municipal. 


Administrando o Programa 


A administração do Programa foi 
confiada ao Banco do Brasil, cabendo- 
lhe, em consequência: 


a organização do cadastro dos con- 
tribuintes e dos beneficiários; 


a arrecadação das contribuições 
dos órgãos e entidades da admi- 
nistração pública direta e in- 
direta; 


a aplicação de parte dos recursos; 


a atribuição (rateio) dos recursos 
aos beneficiários, sob forma de 
cotas; 


o atendimento dos pedidos-de-sa- 
que formulados pelos beneficiá- 
rios. 


Para consecução desses objetivos, tor- 
nou-se imprescindível. a Criação de um 
órgão no Banco com a incumbência ex- 
clusiva de gerir o PASEP, exceto a apli- 
cação de recursos, que ficou a cargo das 
Diretorias Operacionais, 

O Departamento-Geral dos Assuntos 
do PASEP, que iniciou suas atividades 
em 7.2.72, compõe-se de 3 Divisões: 


Normas e Relacionamento — DIREL 
Cadastro e Arrecadação — DICAR 
Distribuição — DIVDI 


O Banco não se incumbe da fiscaliza- 
ção dos contribuintes. Logo, o êxito do 
Programa depende, essencialmente, de 


que os órgãos e entidades públicas se 
conscientizem da importância de sua 
contribuição a favor do PASEP. 


Não tendo acesso aos registros admi- 
nistrativos e contábeis das Entidades, o 
Banco limita o seu controle à manipula- 
ção das informações que lhe são forneci- 
das e à constatação de terem sido presta- 
das no devido tempo. Esse controle é 
indispensável dada a necessidade de se 
manter entendimento com os contri- 
buintes, objetivando à regularização das 
falhas porventura ocorridas. Serve ainda, 
como determina o artigo 24 do Decreto 
n.º 71.618, de 26.12.72 — Regulamento 
do PASEP, para as comunicações perió- 
dicas ao Conselho Monetário Nacional 
das ocorrências relacionadas com o des- 
cumprimento das normas daquele diplo- 
ma legal. 


Cadastrando os contribuintes 


Uma das primeiras providências ado- 
tadas pelo Banco, na administração do 
PASEP, foi a coleta de dados sobre as 
entidades da Administração Pública com 
vistas à organização do cadastro de con- 
tribuintes. 


Ao final do primeiro exercício finan- 
ceirô do PASEP, em junho/72, os con- 
tribuintes já cadastrados totalizavam 
5.754. Em junho/75, no encerramento 
do quarto exercício, elevavam-se a 
6.016. 


Arrecadando as contribuições 


Os recursos do PASEP se formam, 
basicamente, com as contribuições men- 


- sais dos órgãos da administração pública 


direta e indireta, da área federal, esta- 
dual e municipal. São calculadas segun- 
do percentuais estabelecidos na Lei 
Complementar n.º 8. A Arrecadação 


22 


“buintes, visando à regularização das fa- 1 


- das contribuições, o Conselho Monetá: 


“e, 












































dessas contribuições iniciou-se em ju- 0 
lho/71 e é efetuada por intermédio da ! | 4 
rede de agências do Banco do Brasil. O 
controle exercido sobre os recolhi- 
mentos se restringe à verificação dos da- | f| 
dos constantes das guias apresentadas | 
pelos recolhedores, com o objetivo de | É 
manter entendimentos com os contri- | 


lhas encontradas. E 
mu 
Os recolhimentos não efetuados nos | ” 
prazos certos ficam sujeitos a juros e | 1º 
correção monetária. A cobrança desses age 
acréscimos objetiva a atualização dos va- À Hal 
lores que, se fossem recolhidos na época |!“ 
devida, estariam aplicados em benefício 4: 
dos servidores. Não tem, pois, caráter de, a 
penalidade, mas de atualização monetá- | 
ria. | Ro 
Como instrumento capaz de manter a 
desejada regularidade no recolhimento 


rio Nacional estabeleceu que as entida- 
des da Administração Pública som 
poderão transacionar com as institui 
financeiras federais e estaduais, 
comprovar que estão em dia as suas res-!| 
ponsabilidades junto ao PASEP. Sempi | 
que solicitado — e sendo o caso—0 | 
Banco fornece, para aquele efeito, certi- | 
em de regularidade. | 
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Aplicando os recursos | 4 
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Sendo o PASEP um plano de 
pança, preocupou-se o Governo em ad 
tar sistemática que não só resguarde 05 
recursos do Programa dos efeitos da des: 
valorização da moeda, como pr 
ainda rendimento aos beneficiáric 
Com esse objetivo ficou estabel 
que os recursos serão aplicados se 
em operações de crédito sujeitas a j 
e correção monetária. . 
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Evolução dos 
Empréstimos 
PASEP 
Saldos em 
30 de junho 
Cr$ milhões 



















nto aos Estados e Municípios, à In- 
tria e ao Comércio. A partir de ju- 
4, passou a ser da competência do 
co Nacional do Desenvolvimento 
ômico — BNDE, conforme deter- 


25 de junho de 1974. Todavia, o 
“do Brasil foi autorizado a reapli- 
m financiamentos de capital de tra- 
o, o montante de Cr$ 3 bilhões, a 


30.6.72 30.6.73 30.6.74 30.6.75 
(+) Exceto as aplicações a cargo do BNDE 









BANCO DO BRASIL S.A. 
PROGRAMA DE FORMAÇÃO DO PATRIMÔNIO DO SERVIDOR PÚBLICO 


inscrição no PASEP 


01 CONTRÔLE 


D4 - NOME DO PAI 


1! % 05 NOME DA MÃE 
à da - 









CARTEIRA DE IDENTIDADE 
[o nimro [ur] 














1 
A. na "NOME DO SERVIDOR PARTICIPANTE DO FUNDO. POR EXTENSO 
RE es ca sn ê 








Cadastrando os Beneficiários : 


São beneficiários do PASEP os servi- 
dores em atividade — civis e milita- 
res— da União, Estados, Municípios, 
Territórios, Distrito Federal e órgãos da 
administração indireta, fundações super- 
visionadas e entidades fiscalizadoras das 
profissões liberais. 


A inscrição dos servidores no Progra- 
ma é promovida pelos órgãos emprega- 
dores, cujas informações possibilitam ao - 
Banco organizar o cadastro de beneficiá- 
rios. Os informes são transmitidos em 
formulários apropriados fornecidos pelo 
Banco, admitindo-se notadamente no: 
caso de entidades de maior porte, o en- 
caminhamento dos dados através de fi- 
tas magnéticas. 
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A cada servidor cadastrado é entre- 
gue — para facilitar o seu relacionamen- 
to com o Programa — o respectivo com- 
provante de inscrição. No cadastra- 
mento inicial, efetuado em 1972, que 
abrangeu os servidores em atividade no 
ano-base 1971, foram feitas 2.692.212 
inscrições. A partir de então, vem ocor- 
rendo, no primeiro trimestre de cada 
ano, a atualização do Cadastro, median- 
te inclusão dos servidores admitidos no 
ano anterior e daqueles que, embora fa- 
zendo jus ao benefício, deixaram, por 
qualquer motivo, de ser cadastrados na é- 
poca devida. Decorridos quatro exerci- 
cios, aquele total já se eleva a 3.700.000 
beneficiários. 


Creditando os Resultados 
Uma das tarefas de maior importân- 


cia, dentre as afetas ao Banco, é o ra- 
teio, a cada beneficiário do PASEP, dos 


4 BANCO DO BRASIL S.A. 
| PA PROGRAMA DE FORMAÇÃO DO PATRIMÔNIO DO SERVIDOR PÚBLICO 
25 inscrição no PAS EP 


NOME DO SERVIDOR (PARTICIPANTE DO FUNDO) 









CÓDIGO 


recursos gerados no exercício financeiro. 


que vai de 1.º de julho de um ano a 30 
de junho do seguinte. 


O rateio se processa mediante o cré- 
dito das cotas de participação, corres- 
pondentes a uma fração ideal dos recur- 
sos — 50%, proporcionalmente ao tem- 
po de serviço e 50%, proporcionalmente 
à remuneração do servidor. O tempo de 
serviço dos beneficiários é contado, sem 
interrupção, desde o ano do primeiro 
emprego, e apurado automaticamente 
pelo Banco, à vista do registro feito por 
ocasião do cadastramento. A remunera- 
ção é informada pelas entidades no pri- 
meiro trimestre de cada ano. 

O controle das cotas atribuídas aos 
beneficiários é centralizado no Departa- 
mento Geral dos Assuntos do PASEP, 
através de registros em fitas magnéticas. 
Sistema que enseja a redução dos custos 
operacionais. A fim de que as agências 
fiquem habilitadas a atender aos pedidos 
de informação dos beneficiários, após 


. juros e resultado líquido operacional é | 


tu, 


























cada rateio são remetidas listagens con- 
tendo os números de inscrição dos servi- 
dores cadastrados, com os respectivos 
saldos de cotas. 
São 3 volumes com um total de 
2.179 páginas. 


O acréscimo de correção monstáil, | 


feito mediante reajustamento do e: 
unitário das cotas, inicialmente fi 

em Cr$ 10,00 e agora elevado 
Cr$ 20,00. . [ul 


+ 
Saques ] 


A atual legislação do Programa pot | 
dois tipos de saque: o das cotas 
sentativas dos valores atribuídos ao s 
vidor nas distribuições anuais dos rect 
sos (saque do principal), e o das cotas 
relativas a juros, correção monetária e: 
resultado líquido operacional (saque dos!| 
acréscimos). Os beneficiários do PASEP!| 
têm direito ao saque"total ou parcial de 
suas cotas, na ocorrência dos segui ti s 
eventos: 


casamento 

aposentadoria 

reforma 

invalidez 

transferência para a reserva 

aquisição ou construção de casa F 
pria 

No caso de cdiocincaia do benefici 
rio, as cotas deverão ser pagas a seu! 
pendentes ou, na falta destes, aos s 
sores legais. 


Os pedidos de saque podem ser efetu 
ados em qualquer agência do Banco, me: 
diante apresentação do comprovante 
de-inscrição, de documento de ic r tific | 
cação e de documento comprob 
da ocorrência. 

O saque dos acréscimos pode fel 
to anualmente, em período fixado Pp K 
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ico, sendo necessária apenas, na for- 
zação do pedido, a apresentação do 

iprovante-de-inscrição e documento 
Ide identificação. Os acréscimos não reti- 
| s são incorporados ao principal, em 
e do próprio beneficiário, não ha- 
ivendo qualquer prejuízo, portanto, para 
servidor que não utilizar o direito de 


atendimento dos pedidos-de-saque, 
Rem 1:21 73, atingiu, ao encer- 
4.º exercício — junho/75 — os se- 
| Epiites níveis, segundo os motivos que 
s determinaram: 


casamento........msseeee 61.286 
a Rs tedoria. Sado Epa 966 


to Eros ou Eq de casa 
| Epa própria.... DR ar cuiinsnuça om | NA, 7 OR 


Das distribuições de cotas realizadas 
até o 3.º exercício, e da valorização des- 
tas pelo crédito dos acréscimos, resultou 
uma participação média acumulada de 
Cr$ 2.300,00 por beneficiário. Após o 
rateio do 4.º exercício, em fase de pro- 
cessamento, aquela participação deverá 
elevar-se a Cr$ 3.400,00, aproxima- 
damente. 


Perspectivas 


Objetivando dar ao PIS e ao PASEP 
maior eficácia no cumprimento da sua 
finalidade de suplementar a renda, a 
poupança e o patrimônio dos trabalha- 
dores — principalmente os de níveis sala- 
riais mais baixos — o Governo encami- 
nhou recentemente ao Congresso proje- 
to de lei em que propõe modificações 
nos critérios de distribuição dos recursos 
dos dois Programas e na sua utilização 
pelos beneficiários. 


Nesse projeto está prevista a unifica- 
ção — para efeito de distribuição de co- 
tas — dos fundos constituídos pelos re- 


Saques Patrimônio Valor das 
acumulado(1) cotas 
a 666 10,00 
Ni PDOT 12,10 
Bo ua DIA 14,80 
360 10.066 20,00 





cursos do PIS e do PASEP, de modo a 
possibilitar sejam equiparados, a partir 
do exercício financeiro a iniciar-se em 
1.º de julho de 1976, os benefícios con- 
cedidos aos empregados das empresas 
privadas e aos servidores públicos. 


A nova sistemática proposta — além 
de atender aos objetivos de equida- 
de — dará aos Programas caráter mais re- 
distributivo, sobretudo porque permitirá 
aos trabalhadores de menor nível de ren- 
da retirada anual do equivalente ao salá- 
rio-mínimo regional. 


Como ressaltado pelo Governo em - 
sua Mensagem, embora a nova orienta- . 
ção, eminentemente social, possa deter- 
minar desaceleração no ritmo de cres- 
cimento dos dois Programas, o patrimô- 
nio do PIS/PASEP deverá evoluir na 
proporção de 25% ao ano (atualmente é 
de 30% ao ano). Desse modo, em 
1979/80, atingirá montante de Cr$ 100 
bilhões aproximadamente, a preços de 
1975. Ficará preservado, dessa forma, 
volume de recursos sempre em expansão 
compatível com os objetivos de financi- 
ar grandes programas e projetos prioritá- 
rios para o desenvolvimento nacional. 





INTRODUÇÃO 


ATIVIDADES DO BANCO DO BRASIL 


- juntamente com o item minério de ferro, compõem metade da nossa pauta: 
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O desempenho da economia brasileira no segundo trimestre pode ser | 
considerado bastante alentador, já apresentando sinais de recuperação || 
frente à conjuntura dos primeiros três meses do ano. 

Os meios de pagamento atingiram a expansão prevista pelo Orçamento | 
Monetário (10%), permitindo equilibrar a liquidez e reativar o desem- || 
penho dos setores produtivos. 

O [Índice Geral de Preços no seu conceito Disponibilidade Interna | 
elevou-se de 2,2% em junho — com acréscimo acumulado de 12,7%, no | 
primeiro semestre — comparativamente a 22,4% em idêntico semestre do 
ano passado. 

O mercado de ações reativou-se com as expectativas da abertura das | s 
Bolsas ao capital estrangeiro, da nova Lei das Sociedades Anônimas e da | 
possível presença de investidores institucionais no mercado secundário. 

Quanto ao setor externo, as minidesvalorizações acumularam-se em! 
8,45% no semestre, permitindo conservar o poder aquisitivo das receitas | 
de exportações; estas alcançaram US$ 4.183 milhões, enquanto as impor- | 
tações atingiram US$ 6.018 milhões. Estima-se que o déficit (cerca de || 
US$ 1,8 bilhão) da balança comercial não registre ampliação substancial || 
até o final do ano. 

Para eliminar a dependência externa de alguns itens prioritários, tem 6) 
Governo imprimido tratamento preferencial aos programas de prospecção 
de jazidas, principalmente as de petróleo e de fosfatos, perseguindo a | 
auto-suficiência, e também em outros setores de produtos básicos e de! 
bens de capital. 

Quanto ao comportamento do Setor Secundário, face à retração da! 
demanda interna, a Indústria continuou em lento crescimento, relativa-!, 
mente aos índices alcançados em períodos anteriores. O Setor Primário 
esteve “bastante ativo, principalmente no mês de junho, quando terminam! 
as safras de grande parte dos produtos agrícolas. A atuação dinâmica do! 
Governo favoreceu o setor com vultosos recursos, no sentido de aumentar 
a produção, através do uso de fertilizantes e corretivos e da ampliação da 
área cultivada. Também programado o crescimento da capacidade armaze-!| 
nadora, além de agilizada a política de abastecimento e de preços! 
mínimos. 

Para O próximo semestre, os indicadores apresentam-se bastante otimis-!| 
tas. Alinha-se mais representativa a recuperação do Balanço de Pagamentos, 
de vários países, gerando expectativas favoráveis. Outrossim, a elevação 
dos preços internacionais do café, da soja e do açúcar, produtos que, 
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de exportações — sugere ainda melhoria no desempenho da balança comer-| 
cial brasileira. Apesar dos percalços, o valor das exportações do primeiro!. 
semestre cresceu 36,4%, comparativamente a igual período do ano passa 
do, enquanto as importações, devidamente selecionadas, evoluíram apenas. 
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REDE DE DEPENDÊNCIAS Encontravam-se em funcionamento, ao final do 1.º semestre de 1975, 
899 dependências — inclusive Postos-de-Serviço — assim distribuídas pelas 
Diretorias Operacionais: 


Rede de Dependências no País 
Junho de 1975 


Diretorias Posição Acréscimo Posição Participação 

em 31.12.74 no Período em 30.06.75 ba ca 
DIRAM 

68. 5 73 

DINOR 165 9 "174 194 
DIREG 85 5 90 10,0 
DIMIG 176 E 176 aa [O 
DISAP 175 2 177 497 
DICAP 102 E 102 11.3 
DISUL 107 É 107 119 


TOTAL 878 21 899 100,0 
—=— Ts L/ 


SULTADOS FINANCEIROS O lucro líquido do Banco, no semestre sob análise — montante de 
Cr$ 2.084,8 milhões — evoluiu 134% comparativamente ao de igual pe- 
e de 1974, acusando variação absoluta positiva de Cr$ 1.193,5 mi- 

ões. 

Do lucro bruto — Cr$ 4.698,7 milhões — foram deduzidas as. parcelas: 
Cr$ 1.184,9 milhões relativamente a provisões para ocorrer a encargos 
operacionais diversos, inclusive provisão para pagamento do Imposto de. 
Renda, em face da nova legislação fiscal sobre empresas públicas e socieda-. 
des de economia mista; Cr$ 873,0 milhões para constituição do Fundo de | 
Reserva para Manutenção de Capital de Giro; e Cr$ 556,0 milhões para 
formação do Fundo de Previsão para Devedores Duvidosos. 

Dentro do que faculta a legislação vigente, foi instituído o Fundo de 
Reserva para Manutenção de Capital de Giro. O Fundo de Previsão para 
Devedores Duvidosos, também instituído neste último balanço, obedece 
especificamente aos artigos 165 e 166 do Regulamento do Imposto de 
Renda, isto é, 3% do montante dos créditos a receber, excluídas as opera- 
ções lastreadas com garantias reais. 

A rentabilidade (lucro/capital médio), no período 1972/75, é apresenta- 
da no quadro a seguir: 


Índices de rentabilidade 























Ea 1972 1973 1974 1975 
e 1.º Sem. 2.º Sem. 1.º Sem. 2.ºSem. 1.ºSem. 2ºSem. 1.º Sem. 
Lucro Bruto 0,98 0,79 0,79 0,74 0,88 0,91 0,89 
Capital Médio 
H | festa cen 0,38 0,31 0,31 0,26 0,31 0,38 0,39 
| pital Médio 
É: 
1 
: Receitas 








i imei 1975 ascendeu a 
| A receita global dos seis primeiros meses de 
IE Cr$ 9.176,5 milhões, 78% superior à de igual período do ano precedente. 
| Desse total, 96% constitufram-se de Rendas Operacionais, assim sub- 





Ao divididas: 

Zoo o ssô ie Cr$ 6.550,7 milhões 
BE o. Rendas de Juros e Comissões...........eemesemeneeeearaens 8 1,053/4 milhã 

; RR Rendas de Tarifas sobre Serviços .........eeca sementes ie diets 


Outras Rendas Operacionais ............unsesermensaaseenes nat 


k E Rendas Operacionais .........eeeeeeemmeneneranseseeresencencos Cr$ 8.780,6 milhões 




















RECURSOS 


PASEP, as obrigações em moedas estrangeiras e as arrecadações para ins- ||| 


E R 


Os 4% restantes distribuem-se por Outras Rendas (Cr$ 111,5 milhões) 
e Lucros Diversos (Cr$ 284,4 milhões). 

A análise da composição percentual da receita nos sete últimos semes- 
tres indica que Rendas Operacionais atingiu o maior índice do período, do 
que resultou menor participação de Lucros Diversos e Outras Rendas. 


Receitas 
Composição percentual 














Ráridié 1972 1973 1974 1975 
1.º Sem. 2.º Sem. 1.º Sem. 2.º Sem. 1.º Sem. 2.º Sem. 1.º Sem. 
Operacionais 94,4 94,5 93,7 93,6 93,0 93,4 95,7 
Outras rendas 1,6 1,8 2,4 e Ny] 3,0 1,3 TZ 
Lucros diversos 4,0 x 4 3,9 3,3 4,0 53 3,1 
100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
Despesas 


As despesas do semestre findo, assim consideradas as Operacionais, | 
Administrativas e Perdas Diversas, totalizaram Cr$ 4.477,8 milhões, ocor- | 
rendo acréscimo de 70% em confronto com igual período, ano passado. 0! 

Despesas Operacionais, que já no segundo semestre de 1974 vinha | 
evoluindo consideravelmente, por força da maior captação de recursos | 










com correção monetária, motivada pela criação da linha de Financiamento | 
Especial ao Setor Privado — FESP, atingiu Cr$ 950,7 milhões, revelando || 
incremento de 217%, nos últimos doze meses. | 
Despesas Administrativas apresentou evolução de apenas 1%, em relação | 
- semestre anterior, registrando em consequência, decréscimo real de | 
10%. 
O demonstrativo apresenta a participação dos itens de Despesas e de Ip 
Lucro no débito de LUCROS E PERDAS, a partir de 1972: 


Despesas e Lucro 
Composição percentual — 7 últimos semestres 














ge Cara tH 7 1973 1974 1975 | 
Discriminação DR TE (re | 
1.º Sem. 2.º Sem. 1.º Sem. 2.ºSem. 1.º Sem. 2.º Sem. 1.º Sem, I 
Despesas operacionais 5,9 6,5 6,4 6,3 5,8 9,3 1040 1 | 
Despesas administrativas 47,9 47,5 45,4 44,7 40,6 36,3 289) 4] 
Perdas diversas 5,4 6,0 6,9 41 4,6 44 9,5 || 
Provisões e reforços 25,1 24,4 25,3 29,1 31,8 28,9 285 JW 
Lucro líquido - 15,7 15,6 16,0, 158 172 21,1 22,1 | 
100,0 100,0 100,0 100 00,0 : 


O 1000 100,0 1 


Com o saldo de Cr$ 164,2 bilhões, os recursos totais do Banco no País | 
aumentaram, no primeiro semestre de 1975, em 25,3% relativamente à. 
posição de dezembro de 1974, revelando menor expansão em confronto 
com o crescimento de 27,4% ocorrido no 1.º de semestre de 1974. Os 
recursos alheios — Exigível — responderam por 85% do acréscimo no | 
período. ; 

A contribuição das Obrigações Especiais no aumento global dos recur- | 
sos foi da ordem de 36%. Os refinanciamentos e repasses especiais, 0 | 


tituições previdenciárias federais foram os principais fatores desse cresci- | 
mento. Outras Exigibilidades representou 18% do acréscimo total. 1 
Por outro lado, os recursos próprios do Banco — Não Exigivel e Resul- 
tado Pendente balanceado — expandiram-se em 67%, relativamente aos do : 
primeiro semestre do ano passado. Príncipalmente por causa da elevação ' | 
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APLICAÇÕES 





do capital no segundo semestre de 1974 e das | m 
í eservas a 
período de doze meses (expansão de 126%). E ar 


Depósitos 


O saldo de Cr$ 62,9 bihões, ao final do primeiro período, representa 
evolução positiva de 19,2%, em relação a dezembro de 1974. Nos últimos 
doze meses, o acréscimo foi de 40,1%, contra 31,6% observados no pe- 
ríodo de junho/73 a junho/74. 

Os depósitos do Público — à vista e a curto prazo — sofreram. expansão 
de 18,4% no primeiro semestre e 38,9% no período de 12 meses, encerra- 
do em junho de 1975. Os depósitos de Instituições Financeiras acusaram 
acréscimo de 11,8%. 

Os depósitos a prazo apresentaram expansão de Cr$ 710,6 milhões 
an sap redução de Cr$ 146,9 milhões (17%) no primeiro semestre 

e ? 


Outras Exigibilidades 


Com saldo de Cr$ 37,3 bilhões, esse grupamento representou 23% do 
passivo total, registrando aumento de 19%. Em igual período de 1974, 
houve expansão de 6%. 

A conta de movimento do Banco Central, que representa 50% dos. 
sd de junho/75, acusou aumento de 28,4% no semestre — Cr$ 4.131,4 
milhões. 

As contas Cobrança Efetuada em Trânsito e Ordens de Pagamento re- 
duziram-se, no semestre, de Cr$ 193,1 milhões e Cr$ 165,5 milhões, cor- 
respondendo a decréscimos de 7,7% e 22,7%, na ordem, relativamente a 
dezembro/74. 


Obrigações Especiais 


O saldo de Obrigações Especiais — concentrando 25% dos recursos à 
disposição do Banco, em junho/75 — elevou-se a Cr$ 41,0 bilhões, com 
expansão de 41,9%. Sua contribuição, no total do acréscimo de recursos, 
foi de 36%, contra 31% em igual período do ano anterior. 

Para isso contribuíram as arrecadações de recursos através do PASEP 
(23%), as obrigações por refinanciamentos e repasses oficiais para aplica- 
ções de fundos e programas do Setor Público (42%) e Obrigações em 
moedas estrangeiras (16%). 

Outras Contas, com saldo de Cr$ 6.660 milhões, é responsável pela 
parcela de 16% do acréscimo de Obrigações Especiais, com expansão de 
42,7% sobre dezembro de 1974. Tal crescimento decorre, sobretudo, de 
recursos arrecadados pelo INPS, que se expandiram de Cr$ 1.392,4 mi- 
lhões (201,3%) e dos recebidos pelo Fundo de Investimentos Setoriais 
(FISET), que atingiram Cr$ 591,1 milhões. 


As aplicações do Banco elevaram-se à Cr$ 164,2 bilhões em junho de 
1975, evidenciando expansão de 25,3% sobre o saldo verificado em fins de 


1974. 
Como nos períodos anteriores, O Realizável > saldo de Cr$ 161,5 bi- 


lhões — constituiu o componente mais significativo (98% das aplicações). 
Empréstimos e Outros Créditos participaram no total das aplicações com 
65,5% e 30,5%, respectivamente. 
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Empréstimos 





Os saldos dos empréstimos do Banco somaram, ao final de junho de 
. 1975, Cr$ 107,6 bilhões, contra Cr$ 80,3 bilhões em dezembro último. | 
E Do total, 96,0% foram destinados ao Setor Privado e os restantes 4% a | 
E: Entidades Públicas. A expansão do grupamento foi de 34%, no período. 
A atuação do Banco do Brasil no primeiro semestre de 1975 caracteri- | 
| zou-se, principalmente, pelo aprimoramento de seu papel de redistribuidor | 
| regional de recursos. | 
Visando a corrigir distorções na distribuição de empréstimos entre os | 
| Estados da Federação, o Banco vem procurando programar a expansão de | 
l seus recursos de modo a reduzir as desigualdades regionais detectadas. O 
quadro abaixo mostra o comportamento das relações — Emprésti- | 
mo/PIB —, segundo as Diretorias Operacionais, nos anos de 1973 e 1974. 


Evolução da Relação Empréstimos/PIB 


| EE E ER 1 - tra esse 
| Setores Agricultura Ind; Com. e Serviços Total 
Estados 1973 1974 1973 1974 1973 1974 


| DIRAN 0,48 0,38 + 0,07 0,08 0,17 0,16 | 
h DINOR 0,35 , 0,08 E 





0,36 ; 

DIREG 0,25 0,17 0,10 0,11 0,10 0,11 
1 DIMIG 0,44 0,40 0,06 0,08 0,13 0,15 
A < DISAP 0,30 0,25 0,05 0,07 0,08 0,10 
| DICAP 0,42 0,40 0,08 0,11 0,18 0,21 
| : DISUL 0,54 0,54 0,22 0,34 0,30 0,39 
| , BRASIL 0,40 0,35 0,08 0,11 0,13. 0,15 


Fonte: Consultoria Técnica 


| 


| A relação Empréstimos/Depósitos traduz bom indicador do processo de 
| captação e distribuição de recursos, no sentido de incentivar as atividades! 
E econômicas básicas das diferentes regiões. 
IB As regiões Nordeste e Centro-Oeste registraram os maiores incrementos, 
refletindo a preocupação de se incentivar as atividades econômicas das 
f áreas potencialmente aptas a responder prontamente aos incentivos credi- 
+ tícios. 

Evolução da Relação Empréstimos/Depósitos (+) 


Ano Dezembro Variação Percentual 








4 

1 Jun/74 Dez/74 Jun/75 Jun/75 Dez/74 Jun/]5 

f dun//5 Junio 
Regiões é Pe ig Dez/74 Dez/73 Jun/74 | 
Norte 1,023 1,253 1,484 1,919 1,692 1,840 79,86 14,02 - 412 
Nordeste” k 2,058 2,242 3,071 3,262 . 3,582 4,202 104,18 16,64 28,82 
Sudeste 1,107 1,224 1,314 1,255 1,383 1,870 68,93 5,25 49,00 
Sul - 3,281 3,936 3,702 3,992 4471 5,725 74,49 20,77 43,41 
Centro-Oeste 0,884 0,920 1,133 1,523 1,767 2,634 197,96 55,96 
Brasil 1,477 1,641 1,808 1,858 2,043 2,700 82,80 


R (+) Exceto Tesouro Nacional para os Depósitos e Entidades Públicas para os Empréstimos. 


Possuindo estrutura flexível: o suficiente para acompanhar plena 
as diversas atividades do País, o Banco participa decisivamente do esfort 
para reduzir as disparidades regionais. E o vem fazendo, especialmente 
pelo pioneirismo de sua presença, marcada pela vasta rede de agênci 

- localizadas nas mais dispersas áreas rurais. Seu critério de instalação visa, 
em primeiro lugar, a despertar a potencialidade econômica dessas locar 
lidades. 

Mais significativo, porém, é a função que o Banco do Brasil exerce 
como agente do crédito especializado, prestando maciça assistência-finan+ 
ceira de /ongo prazo aos empreendimentos rurais, industriais e de mae o 

O crescimento do Crédito Especializádo nas regiões menos desenvol | 
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com relação ao Crédito Comercial, fortalece o papel de agente de desen- 
volvimento regional que o Banco do Brasil vem cumprindo no País. Além 
disso, estã o Banco plenamente integrado nos planos e programas E fede- 
rais e estaduais — voltados para o desenvolvimento regional 


— POLONORDESTE, POLAMAZÔNIA 
E epa | POLOCENTRO, PROTERRA, 


Agropecuária 


O desempenho da Agropecuária nacional vem-se tornando cada vez mais 
relevante para o desenvolvimento global da economia. 
A agropecuária cabe: 


1. satisfazer as crescentes necessidades de abastecimento interno, para 
atender a uma população da ordem de 110 milhões de pessoas; 


2 as a capacidade de Exportação, necessária ao desenvolvimento 
o País; 


3. ocupar os espaços vazios no Centro-Oeste e Norte, onde se abrem 
amplas perspectivas para o Setor e na expansão das fronteiras agríco- 
las, a médio prazo, visando ao alargamento do mercado interno, prin- 
cipalmente de manufaturados; 


4. oferecer maior número de empregos na área rural, criando opções de 
trabalho e renda, de forma a aliviar a excessiva pressão migratória - 
para as cidades. 


A necessidade de criar condições à Agropecuária para cumprir suas 
importantes tarefas nas metas definidas no Il PND, levou o Governo Fede- 
ral a liberar recursos da ordem de Cr$ 5,5 bilhões, com o objetivo de 
melhorar a capacidade do Setor através de programas de pastagens, arma- 
zenagem, subsídios para fertilizantes e estímulos ao uso de calcário. 

Ademais, a assistência creditícia ao Setor orienta-se no sentido de asse- 
gurar recursos financeiros suficientes aos produtores rurais, sem prejuízo 
do combate à inflação. ger 

No apoio do Banco do Brasil ao Setor Privado distingue-se a expressiva 
participação (54%) da Agropecuária. Os empréstimos, nos últimos doze 
meses, passaram de Cr$ 29,7 para Cr$ 55,7 bilhões, crescendo 87,4%, 
bem mais que os 58,2% ocorridos no período jun/73 a jun/74. | 

Na Agricultura, os créditos evoluíram de Cr$ 21,9 bilhões para 
Cr$ 40,1 bilhões, evidenciando crescimento de 83,2%, contra 57,2% veri- 
ficados em igual período, ano passado. E 

A Pecuária, em termos de empréstimos, apresentou crescimento vertigi- 
noso, expandindo-se em 99,1% os saldos registrados em junho de 
1974 — Cr$ 7,9 bilhões, ao atingir Cr$ 15,6 bilhões, incremento que tam- 
bém se observa na comparação das variações percentuais — 27% e 
59% — dos primeiros semestres de 1974 e 1975. 


Agricultura 


Conjunturalmente, o mês de junho é dos mais movimentados na Agri- 
cultura brasileira, pois marca o término das safras de grande série de 
produtos agrícolas — Eai arroz, batata inglesa, feijão, juta, milho e 

ja, nos grandes centros produtores. 
PEA es boa colheita é aro áafia adequada; dependerá o atendimen- 
to satisfatório da demanda, na entressafra. Nesse particular, tem sido im- 
portante a crescente participação dos Órgãos Governamentais, na execu- 
ção dos planos de estocagem de entressafra de produtos básicos, como 


1 














“implicam em maiores pressões na demanda de crédito. 


tu, 


vem ocorrendo com o arroz e o feijão — em cuja execução o Banco figura 
como Agente Financeiro. 
Os Empréstimos, em junho último, apresentam a seguinte evolução: 


Empréstimos à agropecuária e ao Setor Privado 
Saldos em fins de período 





iação P 
iinhosTO7a Variação Percentual 
as TITS TT No ano No semestre 


Valor 'Compo- Valor  Compo- Jun/75 Jun/74 Jun/75 Jun/74 
Cr$ mil sição (%) Cr$mil sição (%) Jun/74 Jun/73 Dez/74 Dez/73 


Junho-1975 
Especificação 














Agropecuária 55.736,0 54,0  29.742,2 57,9 87,4 582 336 299 
Agricultura 40.090,6 388  21.8840 428 63,2 571 257 WS | 
Pecuária 15.645,4 15,2 7.858,2 15,3 99,1 61,1 59,0 27,0 d 
Indústria 474754 460 21.6495 42,1 119,3 476 392 212 + 
Setor privado 103.211,4 100,0  51.391,7 100,0 100,8 536 34,0 24,2 





Os Empréstimos à Agricultura, segundo sua destinação, apresentam a || 
seguinte evolução: 


Empréstimos à Agricultura 
Saldos em fins de período 3 


Variação Percentual 
No ano No semestre 


Valor Compo- Valor  Compo- Jun/75 Jun/74 Jun/75 Jun/74 | | 
Cr$mil sição (%) Cr$mil sição (%) Jun/74 Jun/73 Dez/74 Dez/73 


Produtos 24613442 G1A 12280673 56,1] 1004 502 233 314. 
Melhoramentos e Equipa- 


Junho-1975 Junho-1974 
Especificação 











mentos 10.499.532 26,2 6.785.263 31,0 54,7 62,3 27,3 2700008 
Insumos Modernos 4.469.916 11,1 2463.998 11,3 814 974 34,2 412 | 
Demais itens 507.712 1,3 354.084 1,6 434 113 470 137 
Total 40.090.602 100,0 21.884.018 100,0 832 57,1 25,7 309 
Produção 34.353.775 85,7 19.850.568 90,7 73,1 65,9 35,3 40,9 

a Agricultores 32.364.791 80,7 18.545.550 84,7 745 68,77 374 419 

a Cooperativas 1.988.984 50 1.305.018 6,0 524 340 81 274 | 
Comércio 5.736.827 14,3 2.033.450 93 182,1 38 -11,8 -2217 | 


Os Insumos Modernos — que participa com 11,1% dos Empréstimos à | 
Agricultura — teve melhoria de Cr$ 2.464,0 para Cr$ 4.469,7 milhões no | 
ano encerrado em 30.6.75, consubstanciando-se incremento de 81,4%. | 

Melhoramentos e Equipamentos continua recebendo recursos significa- || 
tivos, evoluindo 54,7%, em doze meses — de Cr$ 6.785,3 milhões para || 
Cr$ 10.499,5 milhões — situando sua participação em 26,2% dos emprés- || 
timos ao Setor. | 

Os financiamentos para PRODUTOS — que englobam custeio e comer-!| 
cialização — absorveram 61,4% da assistência à Agricultura. Esses emprés- || 
timos, de Cr$ 12.280,7 milhões, em junho/74,. atingiram Cr$ 24.613,44: 
milhões, em junho último. 

Os três principais produtos, em participação nos empréstimos, são: Café || 
(23,1%), Trigo (16,9%) e Cana-de-Açúcar (11,6%). Seguem-se, em impor-! 
tância: Arroz (7,9%), Algodão (5,1%), Milho (4,2%) e Soja (3,4%). Os sete! 
itens respondem por 72,2% da assistência a lavouras. | 

Como se verifica pela expansão da assistência creditícia, o Banco do! 
Brasil vem colaborando para o desenvolvimento da Agricultura, pois quase!| 
todas as mudanças tecnológicas, pretendidas pelo Governo para o Setor, 





Algodão 


A produção prevista de algodão para 1975, comparativamente à obtida, 
em 1974, é a seguinte: / e 


] 


Algodão e Produção 1974, 1975 (estimativas) 
Participação e Variação Percentual 






Produção 1974 (t) % 1975 9 Variação % 
(estimativa) 1975/1974 
Arbóreo 460.269 23,5 537.872 

! ) 27,6 
Herbáceo 1.498.489 76,5 1.412.119 72,4 k, 576 


) 


Total 1.958.758 100,0 1.949.991 100,0 -05 
, , 


O algodão arbóreo — predominante na Região Nordestina — poderá 
apresentar, em 1975, incremento de 16,9%, relativamente à produção de 
1974. Para o herbáceo — cultivado principalmente na Região Cen- 
tro-Sul — entretanto, prevê-se queda de 5,8%, provavelmente como reflexo 
SE de comercialização, enfrentados nas safras 1973/74 e 


Espécie 

















A mobilidade dos agricultores da Região Centro-Sul permite a retirada 
do mercado, sempre que a atividade se mostra pouco promissora. No 
Nordeste, porém, por lidarem com lavoura de cultivo perene e com menos 
alternativas, estão os lavradores sujeitos aos reveses maiores da crise por 
que passa o setor. 


Os créditos ao algodão apresentam elasticidade alta (3%), relativamente . 
aos acréscimos dos preços-mínimos. Equivale dizer: para cada 1% de 
aumento nos preçcos-mínimos, corresponde um acréscimo de 3% nos saldos 
contábeis dos empréstimos de custeio ao produto. Como os produtores de 
algodão respondem aos preços-mínimos, cabem incentivos creditícios ao 
Nordeste, onde se vem reconhecendo uma especialização no cultivo deste 
produto. em 


A assistência à cotonicultura, em termos de créditos concedidos, apre- 
sentou uma taxa geométrica de crescimento real de 20% ao ano, durante o 
período de 1970 a 1974. 

Empréstimos ao Algodão 
Saldos em fins de período 


Variação Percentual 
Junho-1975 Junho-1974 Variação Fercentual 





No ano No semestre 





Especificação 


Valor -Compo- Valor Compo- Jun/75 Jun/74 Jun/75 Jun/74 

Cr$ mil sição (%) Cr$mil sição (%) Jun/74 Jun/73 Dez/74 Dez/73 

Produção 1.129.282 90,2 800.939 88,3 41,0 48,3 19,9 790 

a Agricultores 1.067.393 85,3 749.996 82,7 423 46,4 225 81,77 

a Cooperativas 61.889 4,9 50.943 5,3 21,5 835 -124 473 

Comércio 122.415 9,8 106.502 11,7 14,9 48,7 10,0 - 6,4 

Total 1.251.697 100,0 907.441 100,0 37,9 484 18,9 61,7 
Ota sos De DE RESID 4 JM OD MA 


Como seria de se esperar, em função dos problemas de comerciali- 
zação — tais saldos apresentaram no período focalizado crescimento de 
37,9%, inferior ao verificado em igual período anterior (48,4%). Com- 
portamento que também é identificado, com maior significação, quando 
comparados os incrementos de 18,9% e 61,7%, respectivamente, para OS 


primeiros semestres de 1975 e 1974. 





Arroz 


A produção nacional de arroz para 1975 está prevista em 7.674 mil 
toneladas, superior em 18,4% à do ano passado. 








Arroz — Estimativas de Área e Produção 





Ano 1975 

: Área Produção Produtividade 
Tipo da cultura (ha) % (t) % (Kg/ha) 
Sequeiro 4.691.473 90,8 5.952.209 77,6 1.269 
Irrigado 447.942 9,2 1.722.237 22,4 3.603 


Total 5.169.415 100,0 7.674.446 100,0 1.485 
Fonte dos dados brutos: Fundação IBGE. 





O arroz irrigado é cultivado quase exclusivamente (98,3%) no Rio 
Grande do Sul; o restante situa-se em Goiás, onde se vem introduzindo a 
irrigação. A produtividade em Goiás na primeira safra aproxima-se da do 
Rio Grande do Sul; entretanto, na segunda safra (da seca) o rendimento 
cai para 1.800 kg/ha, ainda superior ao do tipo sequeiro. 


O arroz sequeiro, com exceção do Rio Grande do Sul, é plantado em 
quase todo o território nacional, o que o eleva à expressiva participação de 
90,8% no total da área cultivada, embora com 77,6% de contribuição na 
produção rizícola. ; 


O cultivo do arroz vem desfrutando crescente taxa geométrica anual de 
expansão real dos créditos concedidos pelo Banco do Brasil, variando de 
3,3% no período 1967/71 para 32,5% em 1970/74. 


Empréstimos ao Arroz 
Saldos em fins de período 


Variação Percentual 
Junho-1975 Junho-1974 driêção +ercentua 














Especificação No ano No semestre 
Valor Compo- Valor Compo- Jun/75 Jun/74 Jun/75 Jun/74 
Cr$ mil sição (%) Cr$mil sição (%) Jun/74 Jun/73 Dez/74 Dez/73 
Produção 1.864.049 964 1.035.919 91,3 79,9 554 484 398 
a Agricultores 1.827.913 94,5 1.020.348 89,9 79,1 560 50,9 4412 
a Cooperativas 36.136 1,9 15.571 1,4 132,1 244 -183 -534 
Comércio 69.264 3,6 99.072 8,7 -30,1 - 90 -689 -345 
Total 1.933.313 100,0 1.134.991 100,0 70,3 46,3 30,5 -873 


Em junho último, a cultura rizícola apresentou saldo de Cr$ 1.933,3 
milhões, cerca de 8% dos empréstimos do Banco canalizados às lavouras, 
participação inferior à de igual mês do ano passado (9,2%). 


Não obstante, pode-se notar que os recursos financeiros destinados ao 
produto elevaram-se no período junho/74 — junho/75 em 70%, indicando 
aceleração no ritmo de crescimento da assistência creditícia prestada pelo 
Banco, com prioridade à Produção, pois que é residual a assistência ao 
comércio desta gramínea. 


Café 


As recentes geadas — ocorridas no Paraná, São Paulo, Sul de Mato |. 
“Grosso e Sul de Minas Gerais apresentaram quadro pouco alentador em |. 
relação à atividade agropastoril. Providências foram tomadas pelo Gover- ' 
no, visando a que seja mantido o estímulo ao Setor objetivado pelo Il | 


PND. 


O café foi a lavoura mais atingida pelo fenômeno climático. : 


E) 


pigs 


=" e 





e 









































Instituto Brasileiro do Café 
Estimativas preliminares de cafezais geados 
Em milhões de covas 


RA População cafeeira População atingida 

Áreas atingidas Cafeeiros Cafeeiros 

1 Adultos Novos (+) Total % “Cafeeiros 
Paraná 737 178,0 915,0 100 915,0 
São Paulo 550 250,0 800,0 -66 528,0 
Mato Grosso 15 : 39,8 54,8 80 43,8 
Minas Gerais (sul) 125 167,0 292,0 * 10 29,2 
Total 1.427 634,8 2.061,8 74 é 1.516,0 


(+) Financiado pelo GERCA 


Medidas especiais foram tomadas para atendimento das diferentes si- 
tuações, visando a recuperar cafezais geados, abrangendo lavouras novas 
ou adultas, com ou sem capacidade de recuperação, e financiadas ou não 
pelo Plano de Renovação e Revigoramento de Cafezais —- GERCA. 

Paralelamente, estabeleceu-se linha de crédito, com especial atenção aos 
pequenos produtores, para ser concedida pela rede bancária, principalmen- 
te pelo Banco do Brasil, para cultivo de lavouras intercalares — feijão, 
menta, milho, arroz, girassol, amendoim, soja ou trigo — aos cafezais 
novos ou recepados nas safras 75/76 e 76/77. Objetiva a medida assegurar 
aos cafeicultores maior suporte financeiro no período crítico e evitar o 
desemprego da mão-de-obra de atividade cafeeira — estimada em 500 mil 
trabalhadores. 

O Plano de Emergência para Recuperação de Cafezais Gea- 
dos — GERCA objetiva que se atinjam níveis programados de recuperação, 
sem que se ultrapasse o número ótimo de cafeeiros, compatiei e com a 
política mercadológica do IBC. 

Os empréstimos aos cafeicultores — que absorvem 23,1% da assistência 
ao setor Lavouras — apresentaram Explúção anual de quase 60%. 


Empréstimos ao Café 
Saldos em fins de período 


Em Cr$ milhões 


E produção 

E Agricultura 
! Cooperativas 
Comércio 


4.913 





Jun/75 Jun/74 


6,2% 


7,5% 


1% 
13,5% 11,1% 


E (da a * 82,9% 
15% 88,9% 





Cana-de-Açúcar 


O cultivo da cana-de-açúcar está concentrado nos Estados de São Paulo, 
Pernambuco, Alagoas, Minas Gerais e Rio de Janeiro, onde se prevê produ- 
ção de 82 milhões de toneladas, 81% do total para o País, estimado em 
aproximadamente 102 milhões. Entretanto, o Paraná, sexto produtor, 
deverá obter maior produtividade: 74,5 t/ha comparativamente aos princi- 
pais produtores (dentro do intervalo de 36,7 a 57,6 t/ha). 

Os financiamentos a esta cultura apresentaram, junho de 1975, saldos 
de Cr$ 2.864,1 milhões, com participação de 11,6% nos empréstimos para 
lavouras. 


Empréstimos a Cana-de-Açúcar 
Saldos em fins de período 





Junho-1975 Junho-1974 Variação Percentual 
E f E No ano No semestre 
speciTICEÇÃO Valor Compo- Valor Compo- Jun/75 Jun/75 
[> HH ição (% Cc il %) = 
r$ mi sição (%) r$ mi sição 4 Jun/74 Dez/74 
Produção 2.864.131 100,0 1.347.719 100,0 112,5 50,5 
a Agricultura 2.809.622 88,1 “1.3 .14 97,9 112,9 50,9 
a Cooperativas 55.809 1,9 28.504 dl 94,7 “+ 938 
Comércio — — — — o — - 
Total 2.864.131 100,0 1.347.718 100,0 112,5 50,5 
aiii E E io nei a SS ci sea st a mm 
Feijão 


Para o feijão está prevista a produção de 2.577,6 mil toneladas, devendo 
apresentar, portanto, incremento de 15,2% em relação ao ano passado. 
Feijão 
Estimativa de Produção 





Produção 1974 : 1975. Variação % 
Tipo de cultivo Toneladas % Toneladas 7 Wa 1975/1974 
Primeira safra 1.052.774 47,0 1.086.699 42,2 3,2 
Segunda safra 1.185.238 53,0 1.490.873 57,8 25,8 
Total 2.238.012 100,0 2.577.572 100,0 15,2 
Fonte dos dados brutos: Fundação IBGE. 


«Estimativa 


A primeira safra já se encontra quase totalmente concluída (78%). Com 
a colheita da Bahia e Minas Gerais, durante o mês de junho, aquele percen- 
tual atingirá 97,2%, restando apenas o Rio Grande do Norte, cuja apanha 
se efetivará em setembro. 

Na segunda safra, entretanto, apenas o Rio Grande do Sul, Santa Catari- 
na e São Paulo — participam com 10,8% da produção prevista — termi- 
narão a colheita até o final do mês de junho. Os demais Estados colherão o 
- feijão de julho a setembro. 

Os empréstimos do Banco do Brasil ao cultivo do feijão atingiram 
Cr$ 281,6 milhões em junho último, destinando-se 76,8% daquele valor 
ao custeio da produção e 23,2% ao comércio do produto. O crescimento 
registrado, no período anual findo em junho, foi de 50,4%. 


Milho 


A produção de milho, prevista para este ano, indica uma colheita de 
18.240 mil toneladas, superando em 5,5% à de 1974. O incremento é 
quase totalmente devido à lavoura do Estado do Paraná. Por certa conti- 
nuará havendo excedentes exportáveis deste grão. 


Rr 
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A utilização mais intensiva de sementes selecionadas vem contribuindo 
para a melhoria de sua produtividade. 

O cultivo do milho participou com 4,2% dos empréstimos para Lavou- 
ras. O montante de crédito — superior ao bilhão, destina-se quase exclusi- 
vamente, ao custeio da produção. 


Soja 
O soja, com sua colheita terminada, absorveu 3,4% da assistência cre- 
ditícia para Lavouras. ; 


Empréstimos a Soja 
Saldos em fins de período 





: em: ' Junho-1975 Junho-1974 | Variação Percentual 
SU ENCAMINSEN ii, Valor Compo- Valor Compo- Jun:75 Jun-74 Jun75 Jun-74 
Cr$mil sição% Cr$mil sição% Jun74 Jun73 Dez-74 Dez73 

Produção 807.282 964 685.428 98,2 17,8 -11,2 6,7 36,8 
a Agricultores 678.140 81,0 561.495 80,5 20,8 -14,0 15,6 34,2 

a Cooperativas 129.142 15,4 123.933 12; 4,2 38 -24,0 49,7 
Comércio 30.442 3,6 12.511 1,8 140,1 168,8 - 7,5 126,8 
Total 837.324 100,0 697.938 100,0 20,0 -10,0 6,1 37,8 





A expansão dos financiamentos no período anual (jun/75 — jun/74) foi 
superior à verificada em igual fase à anterior. Eras 


Outros Produtos 


A produção de batata inglesa, prevista para 1975, é de 1.593 mil tonela- 
das, inferior em 4,8% à obtida ano passado. Na primeira safra — concluída 
em maio — obteve-se a produção de 1,1 milhão de toneladas, inferior em 
8% à verificada no mesmo período de 74. Para a segunda safra do ano, 
espera-se incremento de 4% em relação ao ano anterior. Rio Grande do 
Sul, Santa Catarina, Paraná, São Paulo e Minas Gerais têm duas safras por 
ano, enquanto na Paraíba — maior produtor do Nordeste — só se verifica a 
safra tardia. 

A simultaneidade do escoamento da última safra para os centros consu- 
midores gerou superoferta, com dramático aviltamento dos preços recebi- 
dos pelos produtores — inferior ao custo de produção. Isto provocou desã- 
nimo nos plantadores, inclusive com parte deles não se dispondo a realizar 
a colheita. 

A crise sensibilizou as autoridades, que decidiram pela aquisição do 
excedente, através da COBAL, para sua colocação nos mercados do Norte 
e Nordeste do País, onde seria oferecida a preços competitivos, incluindo 
despesas fiscais, de frete e seguro. Também os empréstimos de custeio 
tiveram seu prazo de vencimento prorrogado por um ano. 

A cebola poderá apresentar em 1975 uma produção de 351,4 mil tone-. 
ladas, com um incremento de 3% em relação à 1974. Rio Grande do Sul, 
Santa Catarina, Paraná e São Paulo detêm 86,7% da produção nacional de 
cebola. 

A mamona, que teve sérios problemas de comercialização no ano pas- 
sado, tem estimada a produção em 417,6 mil toneladas para 1975, abaixo 
27% da verificada no ano anterior. 

Após cair de 302,4 mil toneladas, em 1973, para 293,0 mil toneladas, 
em 1974, estima-se para o sisa/ produção de 353 mil toneladas, superior 


em 20,5% à do último ano. 








Empréstimos a Outros Produtos 
Saldos em fins de período 


Junho-1975 Junho-1974 Variação Percentual 


Especificação Valor Compo- Valor  Compo- Jun-75 Jun-74 Jun:75 Jun-74 
Cr$mil sição% Cr$mil sição% Jun-74 Jun73 Dez-74 Dez-73 
Produção 5.181.485 84,7 1.897.944 87,1 1730 »Y126 1 12,5 25,8 
a Agricultores 5.143.344 84,1 1.882.866 86,4 liga” 1130. 1126 95,9 
a Cooperativas 38.141 0,6 15.078 0,7 183,6 65,9 150,5 93,2 
Comércio 937.279 15,3 280.254 12,9 234,4 52 NGS 29,4 
Total 6.118.764 100,0 2.178.198 100,0 180,9 102,3 112,7 82,7 


O saldo, em junho de 1975, dos financiamentos de outros produtos 
agrícolas — incluindo aveia, centeio, cevada, pimenta-do-reino, sorgo e uva 
atingiu o valor de Cr$ 6.118,8 milhões, quase triplicando o atendimento 
em 30.6.74. 


Preços Mínimos 


A Política de Preços Mínimos, em termos de utilização de recursos, no 
mês de junho de 1975, apresentou incremento maior que o-esperado, 
havendo ainda tendência expansionista até setembro de 1975, quando os 
saldos atingem pontos máximos. 


Política de Preços Mínimos 
Saldos em fins de período 





Variação Percentual 


Junho-1975 Junho-1974 


Especificação 





Valor Compo- Valor Compo- Jun/75 Jun/74 Jun/75' Jun/74 
Cr$ mil sição (%) Cr$Smil sição (%) Jun/74 Jun/73 Dez/74 Dez/73 
Recursos do Governo 
Federal 5.152.547 71,7 1.302.004 48,3 295,7 131,3 194,1 1134 
Aquisição de Produtos 799.696 FIA 196.175 73 JOB 526 1322 35 
Armazenamento e Co- 
mercialização 4.209.393 58,6 1.029.738 382 3088 1634 204,1 13871 
Compra de Sacaria 131.947 1,8 58.956 2,2 1238 2206 377,6 492,4 
Construção de Arma- 
zéns 11.611 0,2 17.135 0,6 - 32,2- 31,9 - 303 - 16,6 
Recursos do Banco do . À 
Brasil 2.035.867 28,3 1.395.292 51,7 45,9 39,8 18,7 61,1 
Comercialização do ; 
Produto 1.977.659 27,5 1.356.630 50,3 45,8 39,2 19,1 60,8 
Compra de Sacaria 58.208 0,8 38.662 1,4 50,6 62,3 7,6 724 
Total 7.188.514 100,0 2.697.297 100,0 166,5 72,8 106,3 827 


As aplicações com recursos do Governo Federal tiveram incremento de || 
295,7% no período anual (jun/74 a jun/75) muito superior aos 131,3% j 


registrado no período anual anterior. 


As aplicações do Banco do Brasil também cresceram na Política de ] 


Preços Mínimos. 


E este crescimento inesperado decorreu dos problemas de comerciali: 


zação por que tem passado o setor agrícola. 


No ano 








No semestre 
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Preços Mínimos — Evolução da Safra 1974/75 para a 1975/76 
Região Centro-Sul .. 


A A SD 


Proposições 


Produtos Estados Onidados Safra 1974/75 Safra 1 Acrésci 
975/76 escimo 
Base Cr$/a granel Cr$/a granel Percentual 

Algodão em caroço: (SP) 15 kg 35,10 45,4 

Amendoim (SP) 25 kg 34,75 45:00 2 
Arroz em Casca (RS). 50 kg 57,00 71,00. 24 
Cera de Carnaúba (CE) 15 kg 163,50 189/00 15 
Feijão Preto (PR) 60 kg 97,80 . 122,40 25 
Feijão Roxo (MG-GO) 60 kg 132,00 171,60 SU 0) 
Feijão Preto Uberabinha (MG-GO) 60 kg 132,00 171,60 30 
Feijão de Cores, Branco e Rajado (PR) 60 kg 100,20 130.20 29 
Girassol (SP) 40 kg 36,00 45,20 - -25 
Juta e Malva (Prod) (AM) 1 kg 2.20 3:20 45 
Mamona ; (BA) 60 kg 49,80 72,60 45 
Mandioca (raiz) (SC) 1 120,00 160,00 33 
Milho (SP) 60 kg - 36,00 46,00 33 
Rami (Prod) (PR) 1 kg 1,70 2,00 17 
Rami (Ben) (PR) 1kg 2,03 3,09 52 
Seda (Fio) (SP) 1 kg 184,00 194,59 5 
Seda (Casulo Verde) (SP) 1kg 15,00 18,22 21 
Semente de Amendoim Tatu , (Único) 1 kg 2,92 3,50 19 
Semente de Amendoim Tatuí (Unico) 1 kg 3,50 4,20 20 
Semente de Arroz (Único) 1 kg 1,30 2,24 24 
Semente de Soja (Unico) 1kg 1,56 1,95 25 
Semente de Feijão de Mesa (Único) 1 kg 3,34 4,34 29 
Semente de Feijão Mulatinho (Unico) 1kg 3,34 4,67 39 - 
Semente de Milho Variedade (Único) 1 kg 1,40 1,68 20 
Semente de Milho Híbrido (Unico) 1kg 1,74 2,10 20 
Soja (RS) 60 kg 60,00 75,00 - 25 
Sorgo (RS) 60 kg 28,80 48,00 66 





Os novos preços-mínimos para a safra 1975/76, no Centro-Sul do País, 
contemplaram quinze importantes produtos e, de forma especial, as se- 
mentes de amendoim, arroz, soja, feijão e milho, com o objetivo de 
assegurar melhor produtividade a essas lavouras. 

É de se consignar que, para a formação das lavouras no atual ano 
agrícola, contam os produtores com expressiva redução dos custos de 
produção — subsídio de 40% do preço dos fertilizantes — elevando-se, em 
conseguência, o valor real dos mínimos estabelecidos. 


Pecuária 


O Governo aprovou recentemente o Programa Nacional de Pasta- 
gens — PRONAP — 1975/79 cujas diretrizes básicas estão contidas no 
Programa Nacional para a Pecuária Bovina de Corte. 

O PRONAP (contando com recursos mínimos anuais de Cr$ 1,0 bilhão) 
beneficiará pecuaristas tradicionais que se proponham a desenvolver tecno- 
logia mediante a elaboração de projetos que evidenciem a viabilidade téc- 
nica e econômica dos investimentos. 

Os juros previstos variam de O a 7% a.a.. Os prazos oscilam entre 5 e 12 
anos e 2 a 4 anos de carência. 

Objetiva elevar a atual taxa de desfrute de 12% para 25%, pela redução 
do período de abate, colocando essa atividade ao nível de países setorial- 
mente mais adiantados. Outrossim, pretende melhorar o nível de manejo e 
tratos sanitários, a par do aperfeiçoamento do método alimentar, sobre- 
tudo na entressafra. 

A definição de nova política para a Bovinocultura de Corte busca adap- 
tar sua estrutura ao melhor aproveitamento dos mercados interno e ex- 
terno, o que permitiria a normalização do abastecimento doméstico e 
maior captação de divisas. Esses aspectos envolvem também considerações 
sobre os demais setores da Pecuária (Avicultura e Suinocultura, principal- 
mente) com vistas ao incremento global da oferta de carne. 





tu, 
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O quadro apresenta a distribuição e evolução dos Empréstimos à 
Pecuária, que absorvem 28,1% da assistência do Banco à Agropecuária, e 
15,2% dos Empréstimos ao Setor Privado. 


Empréstimos à Pecuária (Produção e Comércio) 
Saldos em fins de período 


| 
| 





Variação Percentual 


No ano No semestre 


Valor Compo- Valor Compo- Jun/75 Jun/74 Jun/75 Jun/74 
Cr$ mil sição (%) Cr$mil sição (%) Jun/74 Jun/73 Dez/74 Dez/73 


Junho-1975 Junho-1974 
Especificação 





Rebanhos 9.122.507 58,3 4.265.998 54,2 113,8 485 80,5 23,8 
Melhoramentos e Equipa 

mentos 5.960.754 38,1 3.332.509 42,4 719,9 866 33,9 33,4 
Insumos Modernos 361.875 2,3 132.994 qr 4 172,1 85,8 93,6 18,4 
Demais itens 107.015 0,7 75.251 RO) 42,2 74 414,8 -7Z0 
Produção 15.552.181 99,4 7.806.251 99,3 99,2 62,6 592 273 

Pecuaristas 15.273.212 97,6 7.561.133 86,2 1080 62,1 600 26,7 

Cooperativas 278.969 1,8 245.148 3,1 TS! DIA AI 49,3 
Comércio 93.163 0,6 51.975 0,7 719,2 -320 350 -40 
Total 15.645.344 100,0 7.858.256 100,0 99,1 61,1 590 270 


Bovinocultura 


A carne e o leite constituem os produtos de origem animal de maior |. 
significação na dieta alimentar brasileira. | 

O Plano Nacional de Estocagem de Carne administrado pela COBAL | 
com recursos fornecidos pelo Banco, regula o abastecimento do produto, | 
mediante aquisição e congelamento de carne para formação dos estoques, | , 
durante a safra, para comercialização na entressafra. E 

Com a execução do Plano Nacional de Estocagem de Produtos Lácteos, | 
instituído neste exercício, e executado a nível de usinas, esperam as auto: | 
ridades regularizar a oferta de leite in natura, com a utilização sistemática ||: 
do excedente da safra na produção de leite em pó, queijo e manteiga. || 
Serão comercializados na entressafra, quando o leite produzido será desti- | 
nado exclusivamente ao abastecimento da população, -a preços com | 
trolados, face à sua elevada importância dietética. O Banco é encarregado, |. 
também, de fornecer os recursos necessários ao Plano. 


Empréstimos à Bovinocultura 
Saldos em fins de período 








Junho-1975 Junho-1974 Variação Percentual || 
Especiticação É a Dis E No ano No semestre | 
c - alor ompo- alor ompo- 
Cr$ mil sição (%) Eid sição (%) rr an 
Custeio 5.370.493 67,5 1.280.073 87,2 + 319,5 230,4 
Aquisição de bovinos 2.302.328 28,9 1.977.951 57,5 16,4 6,4 
v Melhoramentos e Equipa- - : 

mentos 200.813 pd! 142.654 4,2 40,8 - 137 
E Leite e Carne 88.013 1,1 37.497 Ay 134,7 47,2 
Total 7.961.647 100,0 3.438.175 106,0 131,6 95,1 





A bovinocultura tem apresentado crescente pressão na procura de crédi- | 
to com aumento de participação nos empréstimos pecuários de 80,6%, em ! 
junho de 1974, para 87,3% em junho de 1975. Tem ocorrido ainda | 
contínua reorientação do crédito na formação efetiva de rebanhos coma | 
elevação dos empréstimos para custeio em níveis significativamente superi- 
ores aos destinados à aquisição de bovinos. 

Parte substancial dos incrementos dos Empréstimos para a Bovinocultura | |. 
deve-se também à política de retenção de crias — cujos financiamentos são re- 
gistrados em custeio — bem como à participação progressiva da pecuária no | 
programa de utilização de fertilizantes subsidiados com melhoria das pastagens. 
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Avicultura 


A criação de aves para corte vem apresentando um crescimento acelera- 
do, sob o estímulo de crescente demanda. A adoção de tecnologia avança- 
da possibilita elevado índice de produtividade e contribui para a ocorrên- 
cia de excedentes. Essa situação se deve, em parte, à estabilidade dos 
preços da carne bovina, que tem a preferência dos consumidores. 

Estudam-se no momento duas medidas julgadas necessárias: 

— Tornar o produto competitivo no mercado externo pela melhoria da 
qualidade (atualmente já se registram exportações de aves abatidas, 
destinadas ao Kuwait e outros países do Oriente Médio). 

— Concentrar a produção e a comercialização em poucas cooperativas 
com o objetivo de propiciar a redução dos preços finais, que poderia 
levar ao aumento do consumo per capita de aves considerado ainda 
baixo no Brasil. 


Empréstimos à Avicultura 
Saldos em fins de período 


Junho-1975 Junho-1974 Variação Percentual 


Ene = No ano N 
Especificação Valor Compo- Valor Compo- Er RR 
Cr$ mil sição (%) CrS mil sição (%) Jun/75 Jun/75 
Jun/74 Dez/74 . 
Custeio 190.799 Tide 119.270 150,0 60,0 -1,4 
Melhoramentos e Equipa- 
mentos 54.677 22,3. = — me « 
Total 245.476 100,0 119.275 100,0 105,5 26,8 
Avicultores É 236.714 96,4 113.091 94,8 109,3 26,3 
Cooperativas 8.762 3,6 6.179 5,2 41,8 41,5 


Merece destaque a utilização de parcela, superior a 20% dos recursos, 
destinada ao item Melhoramentos e Equipamentos no período analisado, 
confirmando a preocupação dos avicultores em acompanhar as modernas 
técnicas de produção. 


Indústria 


Ao final do mês de junho, o atendimento creditício por parte do Banco 
do Brasil ao Setor Industrial elevou-se consideravelmente, em relação à 
posição de um ano atrás. Situa-se, agora, em Cr$ 35,5 bilhões, o que 
representa fluxo adicional de aplicações de quase Cr$ 20 bilhões no 
período junho de 1974 a junho de 1975 (correspondente à expansão de 
128%). 


Empréstimos à Indústria 
Saldos observados e Participação percentual 


E ii ' Junho/74 Dezembro/74 Junho/75 

pd ci A Cr$ milhões % Cr$ milhões % Cr$ milhões % 
Indústria de Transformação 15.065 96,8 20.908 83,4 28.985 81,8 
Armazenamento — — - — 1.283 3,6 
Construção Civil 65 0,4 120 0,5 395 1,1 
Indústrias Extrativas 150 1,0 201 0,8 263 0,7 
PROTERRA 130 0,8 192 0,8 289 0,8 
Melhoramentos e Equipa- 

mentos 38 0,2 41 0,2 44 0,1 
Serviços Industriais e Uti- 

lidade Pública 7 0,0 27 0,1 14 0,0 
Aquisição de Veículos 7 0,0 5 3 0 4 0,0 
Composições 60 0,4 56 0,2 69 0,2 
Outros Fins (+) 53 0,4 3.514 14,0 4.133 11,7 
Total 15.575 -100,0 25.064 100,0 35.479 100,0 


MO” o SS EA sd 
(+) Inclui FESP. 
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A assistência financeira à Indústria de Transformação expandiu-se em 
Cr$ 13.920 milhões (cerca de 92%) no período de doze meses encerrado 
em junho de 1975. Apesar desse extraordinário crescimento, sua participa- 
ção no total dos empréstimos ao Setor Industrial reduziu-se, no período, 
de 96,8% para 81,8%, em consequência da acentuada expansão do item 
Outros Fins, decorrente da agilidade da linha de Financiamento Especial 
ao Setor Privado — FESP. Essa linha foi instituída no terceiro trimestre de - 
1974 e contempla todo o setor industrial, embora sem discriminação | 
contábil. Os créditos, liberados à atividade industrial até o mês, por conta | 
do FESP, apresentam saldos de Cr$ 4,0 bilhões. 

Atualmente a Indústria de Produtos Alimentares registra saldos de | 
Cr$ 6.117 milhões, correspondentes a 21% dos créditos destinados às in- | 
dústrias de transformação, com destaque especial para o açúcar, que absor- | 
ve 66,0% daquele total. 

A indústria têxtil vem em segundo lugar, dentro das indústrias de trans- 
formação, beneficiada com créditos no montante de quase Cr$ 4 bilhões 
(participação de 13,5%). 








Demais Aplicações 


Outros Créditos — Com saldo de Cr$ 50 bilhões ao final do primeiro ||. 
semestre de 1975, o grupamento Outros Créditos apresentou a evolução | 
de 13,0% em relação a dezembro de 1974. Destacaram-se as elevações | 7 
registradas nas contas: PASEP — Aplicações pelo BNDE (Cr$ 1,5 bilhão), | 
Outras Contas Vinculadas (Cr$ 1,2 bilhão) e PASEP — Provisões (Cr$ 1,0 || 
bilhão). 1 

Aplicações com Recursos do PASEP — Ao final de junho de 1975, as 
aplicações do PASEP realizadas pelo Banco somavam Cr$ 5,8 bilhões, 
com expansão de 4,1% sobre o saldo de dezembro de 1974. Desse total, 
49,1% destinaram-se ao atendimento das necessidades de capital de giro do 
comércio e da indústria e 27,4%, aos investimentos, incluindo o setor || 
público. Ressalte-se a crescente participação do item Recursos Repassados 
(ao BNDE e ao FDU) no total das aplicações do Programa, conforme 
demonstrado no quadro a seguir: 


Aplicações do PASEP 


Ea 


ificaçã — Saldos -Comp. Percl. 
E apra Dez-74 Jun-75 Dez-74  Jun-75 
Empréstimos a Autarquias 187,3 165,3 3,3 2,8 
Empréstimos a Governos 139,7 «151,9 2,5 2,6 
Estaduais : 139,7 151,9 2,5 2,6 
Empréstimos a Governos 
Municipais 400,3 345,2 12 5,9 
Empréstimos à Indústria 2.753,3 2.879,8 49,3 49,6 
o Capital de Giro É 2.128,1 2.181,2 38,1 "DO 
Investimento 625,2 698,6 11,2 12,0 
Empréstimos ao Comércio 969,6 909,1 17,4 15,6 
Capital de Giro 709,3 668,6 12,7 11,5 
Investimento - 260,3 240,5 4,1 4,1 
Créditos em Liquidação 8,0 9,1 0,1 0,2 
Aplicações Financeiras . 207,0 245,3 3,7 4,2 
Recursos Repassados 5 920,2 1.107,3 16,5 19,1 
Total 5.585,4 5.813,0 100,0 100,0 





Adiantamentos sobre Contratos de Câmbio e Cambiais — Em junho de | 
1975, o saldo de Adiantamentos sobre Contratos de Câmbio atingiu a cifra 
de Cr$ 2.144,5 milhões, dos quais Cr$ 504,9 milhões destinados a opera: | 
ções com café e os demais Cr$ 1.639,6 milhões, a operações com-outros J 
produtos agropecuários e manufaturados. 





AGÊNCIAS NO EXTERIOR 











Em comparação com a posição de dezembro de 1974, verificou-se de- 
créscimo de 11,2%, contra elevação de 51,1% em igual período do ano 
anterior. Essa retração tem como causa a insuficiência de contratações de 
exportação de produtos primários, no semestre, especialmente de soja, 
cujos exportadores preferiram protelar as negociações à espera de melho- 
res preços no mercado internacional. 


E saliente o papel que o Banco do Brasil exerce no processo de desen- 
volvimento nacional com relação ao Setor Externo Brasileiro. Sua par- 
ticipação se configura sob três formas distintas: 


— por intermédio da CACEX — Carteira de Comércio Exterior — princi- 
pal órgão responsável pela execução da Política de Comércio 
Exterior; 


— pela atuação de sua crescente rede de dependências localizadas no 
exterior; 2 
— e pelos importantes empreendimentos aos quais o Banco vem se asso- 

ciando nos principais centros econômico-financeiros internacionais. 


Portanto, face à função de intermediário financeiro e em virtude do 
desempenho de suas filiais no Exterior, além do montante de recursos por 
elas captados e da promoção de intenso fluxo de contatos, negócios e 
informações a potenciais consumidores de produtos brasileiros, reveste-se 
da maior importância a atuação do Banco na Política Governamental de: 
Comércio Externo. ; 


Rede de Dependências 


Manteve-se inalterado, no primeiro semestre de 1975, o número de 
dependências do Banco no Exterior, no total de 20 unidades, inclusive 
escritórios de representação. Encontram-se. em fase de instalação mais 
nove agências nas seguintes localidades: Toronto, Los Angeles, Caracas, 
Cochabamba, Puerto Presidente Stroesner, Roma, Roterdã, Estocolmo e 
Beirute. 


Recursos e Aplicações 


O saldo de recursos e aplicações das agências do Banco no Exterior 


“ atingiu, em maio de 1975, o montante de US$ 4 bilhões, superior em 


0,9% ao observado em maio/74. 

A principal fonte continuou sendo o setor externo — 75,9% do total. A 
captação de recursos locais representa 18,3% dos recursos globais. Os 
recursos próprios dessas agências, que correspondem a 3,6% do total, cres- 
ceram 23,9% no período de um ano. 

As aplicações destinadas ao setor externo absorveram, em maio/75, 
US$ 2,22 milhões, equivalentes a 54,3% do total, com incremento de 
66,4% sobre maio de 1974. E aquelas no mercado interbancário lo- 
cal — com saldo de US$ 1.472 milhões — utilizaram 36,4% dos recursos 
das agências no Exterior. O comércio exterior apresentou em maio último, 
o saldo de US$ 430 milhões — com elevação de 16,2% sobre a posição de 
maio de 1974. 





“ 
/ 
*” 







Notas e comentários relativos às Normas do Banco do Brasil 
e à Legislação Econômico-Financeira criada ou modificada 
no período de JULHO a SETEMBRO de 1975 






LEGISLAÇÃO E NORMAS rms os cone nene - cone 


DECRETO-LEI N.º 1.402, Em mais um esforço para reduzir os custos na Agropecuária e incentivar o 
DE 23-05-75 (D.O.U. produtor rural, o Governo isenta do Imposto Único sobre Minerais as saídas 
26-05-75) — Altera o Decre- de minerais que serão utilizados na indústria de adubos, fertilizantes e de- 
to-lei n.º 1.083, de fensivos agrícolas, ou como corretivos de solos. A regalia se estende às coope- | 
06-02-70, que trata do Im- rativas agropastoris e às entidades da administração pública. 
posto Unico sobre minerais. | 





DECRETO N.º 75.613, DE O IAA, autarquia vinculada ao Ministério da Indústria e Comércio, 
15-04-75 (D.O.U. é responsável pela execução da política agroindustrial do açúcar. 
17-04-75) — Dispõe sobre a O Instituto conta com dois órgãos colegiados: o Conselho Deliberativo, | 
estrutura básica do Instituto composto de representantes dos Ministérios da Fazenda, do Trabalho, da À 
do Açúcar e do Alcool. Agricultura, do Interior, dos Transportes, das Relações Exteriores e da Secre- | 
taria de Planejamento, do Banco do Brasil S.A., da Confederação Nacional da 1 
Agricultura, de dois industriais do setor e de dois representantes dos fornece: | 
dores de cana. As Comissões de Conciliação e Julgamento são integradas por 4 
representante dos industriais e dos fornecedores de cana e por um funcioná- É 
rio do IÃA. 4 

Além do Gabinete do Presidente, existem ainda Assessoria de Segurança e 1 . 
Informações; Procuradoria; Departamentos de Modernização da Agroindús- | 
tria Açucareira, de Assistência à Produção, de Controle, de Exportação, de | | 
Arrecadação e Fiscalização, Financeiro, de Informática e de Administração e | | 
de Pessoal. | 

O IAA mantém Superintendências Regionais em Recife, Maceió, Campos, . 
São Paulo e Belo Horizonte, e Escritórios em Salvador, Piracicaba, Ribeirão | 
Preto, Curitiba, Brasília, Natal, João Pessoa e Aracaju. 

A parte industrial — destilarias — foi excluída da estrutura do IAA. Ficam 1 . 
extintas, devendo ser atribuída a elas nova configuração jurídica. O IAA, | 
portanto, converteu-se em órgão eminentemente normativo e fiscalizador. 





DECRETO N.º 75.627, DE Quando se tratar de trabalhos de alto nível, complexidade e responsabili- 
18-04-75 (D.O.U. dade, os Ministros de Estado poderão fazer contrato individual de trabalho, 
18-04-75) — Dispõe sobre a no regime do FGTS, com técnicos de formação superior, de comprovados co | 
contratação de pessoal para nhecimentos e experiência. | 
assessoramento superior aos Se servidor público, ficará automaticamente afastado do cargo, enquanto | | 
Ministros de Estado. perdurar a função de assessoramento, e perceberá a remuneração fixada pela IR | 

| 





Autoridade requisitante. 

Tratando-se de funcionário de empresa pública, de sociedade de economia | 
mista ou de fundação, poderá ele optar pela retribuição e pena e órgão | 
de origem, inclusive contagem de tempo. : 


Ed 














DECRETO N.º 75.677, DE 


29-04-75 (D.O.U. 30.04.75) — 


Dispõe sobre importação de 
equipamentos, máquinas e 
matérias-primas por órgãos 


e entidades da administração: 


federal direta ou indireta. 


É|| 05-05-75) — Dispõe 
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Os pedidos de impoftação de equipamentos, máquinas, matérias-primas 

por órgãos públicos, entidades da administração direta e indireta, incluídas as 
fundações, independentemente do tratamento fiscal ou cambial a que 
tiverem direito, somente poderão ser apresentados à CACEX, depois de 
autorização superior. 
; Cabe aos Ministros e aos Governadores dos Estados, quando se tratar de 
órgãos estaduais e municipais, decidir sobre importação em suas respectivas 
áreas de atuação. Mensalmente, farão relatório ao Presidente da República 
sobre as autorizações concedidas e as importações realizadas. 





DECRETO N.º 75.688, DE 
02:05-75 (D.O.U. 
sobre 
o Programa Nacional de 


Armazenagem. 


28-04-75 


O Programa Nacional de Armazenagem objetivará precipuamente a cons- 
trução, ampliação e modernização de armazéns e silos de diferentes tipos e 
níveis; inclusive aquisição de equipamentos básicos. Desenvolverá estudos e 
pesquisas sobre tecnologia de armazenagem, prestação de assistência técnica, 
além de treinamento de pessoal. 

Como executor do Programa, a CIBRAZEM: 

a — traçará as diretrizes básicas de política de armazenagem do País; 

b — coordenará a atuação das Cias. Estaduais de Armazéns e Silos; 

c — participará, minoritariamente, do capital das companhias estaduais 
e de empresas privadas, com vistas a seu fortalecimento e desempe- 
nho eficiente; e ? 

d — fiscalizará a estocagem de produtos agropecuários e da pesca. | 


A legislação prevê a possibilidade de transferir para as companhias estaduais 
sua participação acionária, desde que apresentem condições técnicas e finan- 
ceiras necessárias aos objetivos sociais. Ro 

O Programa contará com Cr$ 800 milhões de linhas especiais de crédito 
do Banco Central e empréstimos do-Banco do Brasil S.A. (com recursos 
próprios) 


| MR E aid Ô 7 z 
' RESOLUÇÃO DO SENA- 


|| DO FEDERAL — DOU 


O Senado autorizou a Prefeitura Municipal de São Paulo a tomar 
empréstimo externo de US$ 50 milhões, de um consórcio de bancos 
liderados pelo European Brazilian Bank Limited. 

A operação seguirá os trâmites usuais aos casos da espécie junto ao Banco 
Central e outros órgãos públicos. Os recursos se destinam à construção de 
linha “Leste-Oeste” (Lapa-ltaguara) do metrô paulista. 


)o DD AA AR 


| EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
| DE 31-03-75 — Ministério da 
| Fazenda nºs 100 e 102. 


O Banco do Brasil foi autorizado a financiar a Fundação Zoobotânica do 


Distrito Federal em Cr$ 14.500 mil. A 
Também a SUNAMAM terá elevado seu crédito de 100 para 150 milhões 
de cruzeiros através do Banco. A finalidade é atender a eventuais necessida- 


des. 


O 


| EXPOSIÇÃO DE MOTI- 


MES DE 16,17 e 


' 28-4-75 — Ministério da 


Fazenda n.ºs 128, 131 e 
140. 


O Ministério da Fazenda autorizou auxílio financeiro ao Governo do Esta- 
do de Goiás no valor de Cr$ 150 milhões, a título de antecipação da receita. 
A medida objetiva atenuar as dificuldades de orçamento do Estado. 

idêntico procedimento foi adotado para o Estado da Bahia, que recebeu 
também Cr$ 150 milhões. Dentro dos mesmos objetivos, coube ao Estado 


do Rio de Janeiro, nos meses de abril e maio, um total de 500 milhões de 
cruzeiros. . 





e, 





E PE E E remada 

| | 
EXPOSIÇÃO DE MOTI- O Conselho de Desenvolvimento Econômico encontrou aprovação | 
VOS DE 18-06-75 — Prefe- presidencial para a Exposição de Motivos n.º 10/75 sobre a preferência que as 
rência pelos equipamentos empresas governamentais devem dar, em seus programas de investimentos, à 
nacionais. compra de equipamentos de fabricação nacional. 

Resolvido também a criação de um Grupo Técnico Interministerial consti- 
tuído de representante da Secretaria de Planejamento, dos Ministérios da | 
Indústria e do Comércio, Minas e Energia, Comunicações, Transporte e da | 
CACEX, que proporá ao CDE as bases da Orientação a ser desenvolvida pelas | 
empresas do Governo. 

Para melhor execução dessa política, nas próprias empresas governamen- | 
tais funcionarão Núcleos de Articulação com a Indústria, que reunirão 
técnicos da compradora, elementos esses dedicados integralmente à avaliação 
de suas atividades e programas de investimentos. 

Os Núcleos coordenarão, de certa forma, os departamentos industrial, de 
engenharia e de planejamento e as empresas nacionais fornecedoras de bens 
de capital e de consultoria. As necessidades futuras de equipamentos para 
novas implantações, expansão e reposição serão previamente conhecidas dos 
produtores nacionais de bens e serviço, quanto às características técnicas, 
quantidade e prazos, de modo a permitir que se capacitem em tempo hábil. 

Os Núcleos de Articulação com a Indústria procurarão viabilizar maior 

: participação das empresas nacionais de consultoria nas diversas etapas dos 
projetos de engenharia. A identificação de questões relacionadas com a pes- 
quisa e desenvolvimento de processo e produto, para entrosamento com 
centros nacionais de pesquisas ou compra de tecnologia estrangeira, está entre 
seus objetivos. 











EXPOSIÇÃO DE MOTI- |O Fundo de Investimento Setorial-FISET, por iniciativa do Conselho de | 

VOS DE 18-06-75 — CDE Desenvolvimento Econômico, teve aprovada sua proposta orçamentária para | 

n.ºº 11 e 12/75 — Orçamen- 1975, no valor de Cr$ 225 milhões — na parte sob a supervisão da SUDEPE. | 

to de Pesca. Os recursos destinam-se à consolidação. do setor pesqueiro através do sa- | 
neamento financeiro, da incorporação ou fusão de empresas do ramo. 

Como a arrecadação de incentivos fiscais, este ano, está estimada em 
Cr$ 120 milhões, e a disponibilidade de recursos atinge somente a Cr$ 37 
milhões, a União subscreverá cotas do FISET—Pesca no valor de Cr$ 68 
milhões, de acordo, aliás, com o Decreto—lei 1.376, de 12-12-74. | 

Foi também aprovada a proposta orçamentária para o FISET—Floresta- 
mento e Reflorestamento, setor a cargo do Instituto Brasileiro de Desenvolvi- | 
mento Florestal, com aplicações de Cr$ 1.461 milhões em 1975. 

Serão beneficiados os projetos em andamento nos dois últimos anos e 
projetos novos, cabendo maior soma de recursos àqueles destinados a pro- | 
duzir celulose. A preferência por esses empreendimentos visa ao suprimento | 
interno de papel e à produção de excedentes exportáveis de celulose em 

k 1980. É 
E - Como se sabe, o Programa Nacional de Papel Celulose objetiva também o 
fornecimento de madeira para outros fins — carvão vegetal, madeira serrada, 
"aglomerados, placas, etc. 
DT a e IES AR a O 


PORTARIA Nº 1089, DE | O Ministério do Interior criou junto à SUDENE a Coordenadoria Especial || 
26-03-75 (D.O.U. 08-04-75) do. POLONORDESTE, com a finalidade de acompanhar a fase final de pre- | 
paração dos projetos integrantes de cada pólo selecionado, e coordenar a | 
execução do Programa. 
A Coordenadoria estará vinculada ao Superintendente da SUDENE, em | 

Recife, e se articulará diretamente com os órgãos executivos responsáveis | | 
pelos projetos do POLONORDESTE. Í 
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PASTAGENS 


| O Conselho Monetário Nacional aprovou o regulamento do Programa Na- 
cional de Pastagens. O PRONAP objetiva o desenvolvimento tecnológico da 


* pecuária de corte a nível do produtor rural. Melhoria de manejo e de tratos 


sanitários para obtenção de maior taxa de natalidade e menor mortalidade se 
inclui entre os propósitos do Programa. A alimentação em níveis técnicos e a 
elevação da taxa de desfrute são os dois outros grandes objetivos. 

] Os recursos, a juros subsidiados, serão canalizados, mediante o emprego de 
técnicas mais avançadas, para: | 

a) — recuperação de pastagens — destoca, aração, gradagem, plantio de gra- 

míneas e leguminosas; 

b) — formação de capineiras de corte e/ou leguminosas em glebas ainda 

não exploradas economicamente; 

c) — aquisição de insumo — adubação e correção de acidez; 

d) — obras de proteção contra a erosão; 

e) — construção de açudes, barragens, poços, canais e irrigação; : 

f) — equipamentos destinados a instalações de água, luz, força e telefone; 

9) — construção de galpões, garagens, cercas, bebedouros, banheiros pes- 

ticidas, estábulos, seringas, currais, etc; . 

h) — máquinas para ensilagem e fenação. 

As propostas constarão de projetos técnicos que evidenciem a capacidade 
de exploração e que revelem a disposição do proponente em adotar tecno- 
logia atualizada de alimentação e manejo do rebanho de corte. 

Os prazos dos empréstimos poderão atingir até 12 anos com 4 de carência, 
para os investimentos fixos. Outras aplicações contarão com prazos de Ba 8 . 
anos e dois de carência. 

A assistência técnica será prestada pela EMBRATER ou por empresas e 
órgãos que ela credencie, correndo as despesas por conta do FUNDAG. |. 

O PRONAP — cujos financiamentos poderão atingir até 100% do total do 
projeto — cobre todo o território nacional mas, nas áreas beneficiadas por 
outros programas especiais (como o PROTERRA), financiará apenas a 
recuperação ou formação de pastagens. 





ARROZ EM CASCA 


Os produtores e cooperativas terão novo esquema de amortização para os 
financiamentos EGF, lastreados por arroz em casca, da safra 74/75. Mas só 
quando os empréstimos forem de valor superior a 150 vezes o maior salário 
mínimo vigente no País e tiverem sido contratados a partir de 1.º de janeiro 
de 1975. 

Os contratos realizados ente 1.º a 10 de abril de 1975 — data do recebi- 
mento das novas instruções — deverão ser aditados, com o objetivo de 
ajustá-los ao novo esquema. o 

Para encerramento das compras diretas e concessão de novos empréstimos, 
permanece em vigor a data de 1.º de janeiro de 1976 para Santa Catarina e 
1.º de fevereiro de 1976 nos demais Estados. Admitiu-se, entretanto, 29 de 
fevereiro de 1976, como prazo máximo para as aquisições decorrentes da não 
liquidação de empréstimos. 


SS ; 


CALCÁRIO, UM INSUMO 
MODERNO 


O Banco assistirá também o aumento da produtividade das terras, através 
da difusão da prática de correção da acidez dos solos, e que vem possibilitar 
o incremento das rendas do agricultor. dq 

Os produtores rurais terão prazo de até 5 anos, com 2 de carência, nos 
quais não serão cobrados juros, e poderá ser utilizado o limite de 100% do valor 
dos insumos. ; 

Além da análise das terras, serão exigidos, para efeito de estudo das pro- 
postas, planos técnicos que deverão conter, obrigatoriamente — entre 


ás 


outros — as características do imóvel rural, as obras e serviços para a racional 
exploração do imóvel e o cronograma das aquisições. 

O custo da assistência técnica poderá ser incluído nos orçamentos de 
custeio das explorações. 





CREDITO A CEAGESP 


O Banco concedeu financiamento de Cr$ 152.640 mil à Cia. de Entrepos- 
tos e Armazéns Gerais de São Paulo (CEAGESP), ao amparo do 
PRODESAR, com prazo de amortização de 11 anos. Destina-se à construção 
de silos e graneleiros conjugados em Araraquara, Palmital, São Joaquim da 
Barra eTatuí, no Estado de São Paulo. 

Dentre as condições constou a elevação de 50% nas tarifas de serviço para 
permitir maior flexibilidade financeira na Empresa. Mesmo assim, os preços 
cobrados pela Companhia ainda se situarão abaixo dos vigentes no mercado. 

Também, deverá a CEAGESP elevar seu capital em Cr$ 40.769 mil, me- 


diante subscrição em dinheiro, para atender as necessidades não só das inver- | 


sões previstas — como de capital de giro adicional — e manter treinamento de 
pessoal técnico e administrativo, de forma a complementar a experiência 
adquirida na própria Empresa. 


A 





EMPRESTIMOS AS COO- 
PERATIVAS 


Cooperativas agrícolas do Sul do País receberam mais crédito do Banco. 

Em Cascavel, no Paraná, a Cooperativa Agrícola Consolata foi beneficiada 
com Cr$ 29 milhões. Desse total, cerca de Cr$ 24 milhões foram destinados 
à estocagem de 400 mil sacas de soja/consumo e aproximadamente 4 milhões 
para a fase de pré-financiamento de 80 mil sacas de soja/semente. 

Por sua vez, a Cooperativa Tritícola de Passo Fundo foi favorecida com 
Cr$ 27 milhões em Empréstimos do Governo Federal -EGF para a soja, da 
safra 74/75. A Cooperativa poderá optar pela venda do produto segundo os 
preços estabelecidos pelo Banco. 

Os cooperados terão 3 milhões para aquisição de bens de consumo. Os 
defensivos a serem adquiridos constituirão a garantia. 





CORRIGINDO PH 


O Conselho Monetário Nacional instituiu linhas especiais de crédito vi- 
sando ao aumento da produção e à estocagem do calcário agrícola, dentro 
dos objetivos do Programa Nacional do Calcário Agrícola — PROCAL. 

Todos aqueles que se dediquem exclusivamente à produção do calcário ou 
se organizem para essa finalidade poderão ser beneficiados. 

As operações serão formalizadas de preferência por meio de cédulas rurais 
de créditos industrial (empresas industriais), rura/ (cooperativas) ou através 
de contrato de abertura de crédito em conta-corrente (qualquer 
beneficiário). En 

Para os investimentos, o prazo será de até 10 anos, com 2 de carência. Para 
estocagem do produto, apenas 1 ano. Juros de 12% a.a., exigíveis em 30 de 
junho e 31 de dezembro e na guarda do produto, comissão de abertura de 
crédito de 0,5%, serão cobrados. 

Quanto aos limites de utilização será observado o seguinte: 


1) - para aumento da produção — até 90% dos investimentos fixos ou | 
semifixos, cabendo ao mutuário a complementação com recursos pró: || 


prios; 


2) - para estocagem — de acordo com as necessidades de cobertura do | 
preço de venda no depósito, admitindo-se a reutilização, nos primeiros |. 


6 meses, do que for recolhido em amortização do empréstimo. 


A operação será garantida por penhor calcário e os pagamentos feitos Ji 


diretamente aos fornecedores ou executores dos financiamentos. 


A 
















| FUNRURAL PAGA A TER- O FUNRURAL implantou novo sistema de pagamento a terceiros e in- 
(CEIROS - troduziu alterações, no que diz respeito às diárias de seus servidores. 


O Banco liquidará as ordens-de-pagamento emitidas pel , 
tiqui a Autarquia, 
dentro dessa finalidade. à É 


Para a execução do serviço, o Banco do Brasil não receberá remuneração. 





|, : : 
BROCA PARA A O Banco foi autorizado a dar início às operações de compra e financia- 
| Cc mento de farinha e fécula de mandioca da safra 74/75. 
| Nas vendas de fécula de mandioca ao Governo, os beneficiários farão jus a 
indenização. Quanto à farinha industrial só terão direito a financiamento os 
produtores que ensacarem a sua produção. E somente será objeto de amparo 
a farinha do grupo amarela, segundo classificação estabelecida pelo Conselho 
de Comércio Exterior-CONCEX. 
Será observado também o zoneamento geo-econômico de produção. 








MELHORANDO O BRASIL Foi prorrogado para 30 de junho de 1975 o prazo para contratação das 

"PELO NORDESTE operações do Programa Especial de Assistência Financeira para Recuperação 

da Agropecuária na Região Nordeste - PROENE. 
O órgão prestador da assistência técnica terá direito à remuneração de 1% 


! do valor do crédito concedido ao produtor, à conta do PROTERRA, e mais. 
io 1% ao ano sobre os saldos devedores da conta vinculada à operação, após o 
a primeiro ano de vigência do empréstimo. 
Lo Até que os novos vencimentos venham a ser ajustados — nas composições 
pd | ao amparo do PROENE —,, os serviços de assistência técnica terão sequência 
mo] normal. 
| Pedidos de crédito para investimento ou aquisição de insumos modernos 
pd correrão às expensas do PROTERRA. As operações de custeio, bem como os 


empréstimos para os itens que não se enquadrarem nesse Programa, serão 
concedidos ao abrigo do PROENE. 











. Os financiamentos originariamente realizados à conta do PROTERRA — 
pd] exceto fundiárias — serão recompostos mediante instrumento distinto do que 
ent | for realizado pelo mutuário nas demais operações. Os empréstimos fundiá- 

| rios, por sua vez, serão prorrogados através de aditivo, ao invés de 
io | recompostos. Ê 

Em casos excepcionais, o Banco poderá dispensar a assistência técnica 

uê | necessária ao sucesso dos empreendimentos. Neste caso, os laudos técnicos 
ate serão confiados aos fiscais do Banco ou a avaliadores credenciados. 
IND] 
at BB FINANCIA TELEBRÁS Foi organizado um sindicato de bancos no Exterior juntamente com as 
nd! agências externas do Banco do Brasil para financiamento global de US$ 240 
it milhões à Telecomunicações Brasileiras S.A. - TELEBRÁS. 


A Empresa objetiva repassá-lo a suas subsidiárias ou associadas, admitida a 


realização de quatro operações de us$ 60 milhões, cada. pg 
O prazo de pagamento será de 5 anos — incluídos 1 ou 2 de carência —, . 


a em prestações semestrais e consecutivas, com aval do governo brasileiro. 

j Ficou acertado que os juros cobrados — 1,75% a.a., acima da taxa que 
ut! vigora entre os bancos londrinos (LIBOR) — serão pagáveis (e reajustáveis 
A também) semestralmente. A comissão é de 0,5% sobre O valor de cada 
empréstimo, cobrada por ocasião do ingresso das divisas. nad ? 
| A aprovação de cada operação ficaria, porém, na dependência dos órgãos 


encarregados da política econômico-financeira do Governo. 


(O 
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Saldos em Cr$ 1.000 E 
ATIVO 30.04.75 30.05.75 
DISPONÍVEL — Caixa 511.619 384.525 RI 
REALIZÁVEL 149.501.693 155.022.455 165.848.866 | 
EMPRÉSTIMOS — Carteira de Crédito Geral 47.120.012 49.440.526  52.575.734 . ; 
À produção 29.541.189 31.087.288 33.052.215 
Agrícola 2.047.434 2.116.667 2.051.617 + 
Animal 1.677.712 1.705.503 1.780.558 | 
Industrial 24.908.702 26.375.522 28.411.444 1 
A cooperativas de produção 907.341. 889.596 828.596 | 
Ao comércio 6.308.274 6.340.311 6.441.861 4 
De produtos agrícolas 1.328.345 1.234.581 1.243.807 | 
De produtos de origem animal - 87.959 87.494 À | 
De produtos industriais 4.599.525 4.728.362 4.802.593 | 
Não especificado 292.445 289.874 2.308. 
A atividades não especificadas 7.325.240 7.680.975 8.578.204 | 
Ao Tesouro Nacional (Operações anteriores à Lei 4.595/64) 3.403.197 3.403.197 3.403.197 DD. 
A governos estaduais e municipais 483.149 872.817 .420 + 
A autarquias — — - 0 
A instituições financeiras 58.963 55.938 8370088: 
EMPRÉSTIMOS — Carteira de Crédito Rural “* 42.019.540 44.881.827 49 927.073 | 
A produção 36.922.935 40.502.367 45.438.020 1. 
Agrícola 24.749.940 27.139.708 30.313. 
Animal . 10.961.321 | 12.040.323 EO — 
À cooperativas de produção é 1.211.674 1.322.336 1.612.198. À. 
Ao comércio — De produtos agrícolas 5.096.318 4.379.233 | 4.488.810 14 
A governos estaduais 287 227 43::h! 
EMPRÉSTIMOS — Carteira de Comércio Exterior 2.809.903 3.162.440 3.426.659 11. 
A produção — Industrial 912.461 939.395 140 0 
Ao comércio — De produtos industriais 5.673 5.672 208 
Operações vinculadas ao FINEX 1.891.769 2.217.373 2.429.2 
EMPRÉSTIMOS — Carteira de Câmbio 1.336.606 1.394.746 1.635. 
À produção 212.264 184.066 195.46 
Agrícola . — — 
Animal — — 
Industrial 212.264 184.066 
Ao comércio 466.830 430.570 
De produtos agrícolas 1.286 1.232 
De produtos de origem animal 9 8 : 
De produtos industriais 465.535 429.330 H 
A atividades não especificadas 657.512 780.110 
OUTROS CRÉDITOS 52.685.274  52.555.643 54.467 
Banco Central, recolhimento compulsório. 1.934.036 2.127.028 2.171.4 
Tesouro Nacional — responsabilidades da União “1.493.881 817.067 1.490. 
Carteira de Comércio Exterior.— De ordem e conta do Governo Federal 368.909 213.183 ê 
Adiantamentos sobre cambiais e contratos de câmbio 1.961.597 - 2.002.962 2.148. 
Créditos em liquidação 463.802 494.726 : 
Correspondentes no país 14.135 13.634 3 
Operações de câmbio e outras contas vinculadas a câmbio 23.527.117 24.661.695 22.880. 
Outras contas 14.460.326 13.369.645 15.389. 
Aplicações do programa de formação do PASEP 5.530.293 5.436.247 5.813.00 
PASEP — Recursos transferidos para o BNDE 2.122.373 2.465.625 2.711.2€ 
PASEP — Provisões diversas 808.805 953.831 1.043.70 | 
VALORES E BENS 3.530.358 3.587.273 3.816.1º - 
IMOBILIZADO 1.949.714 2.065.267 2.146. i 
CONTAS DE RESULTADO PENDENTE - 2.615.973 3.231.883 - 
CONTAS DE COMPENSAÇÃO 70.749.807 74.462.905 730 
TOTAL 225.328.806 235.167.035 241.610.5 





“pista 


es 


30.04.75 30.05.75 30.06.75 


12.639.338 12.639.338  18.507.327 



























| 132.874.673 138.093.232 145.654.171 
ÓSITOS À VISTA E A CURTO PRAZO 54.793.322 57.043.685  59.597.577 


H Do público (diversos) 15.263.302 16.138.155  16.088.975 
' Do público (Obrigatórios e Judiciais) : 858.406 1.068.173 1.221.841 
* Saldos credores de empréstimos 563 535 -— 945 
De bancos 2.569.203 3.175.463 3.035.890 
“outras instituições financeiras 1.674.179 1.695.541 2.114.293 


Jo Tesouro Nacional 23.098.633 24.605.145  26.450.428 
De governos estaduais 527.764 517.096 - 588.817 
De governos municipais 457.518 465.002 485.169 


e autarquias — Banco Central. 1.405.204 1.405.204 1.405.204 
De outras autarquias : 6.434.243 5.352.958 6.060.994 
De sociedades de economia mista 1.651.041 1.787.773 1.273.556 
e empresas públicas 853.266 832.640 871.465 


EPÓSITOS A MÉDIO PRAZO 2.670.153 3262522 3.348.480 


Do público (diversos) 2.667.639 3.260.022 3.345.995. 
co (Obrigatórios e Judiciais) ese 514 500 485. 
De entidades públicas : 2.000 2.000 2.000 


RAS EXIGIBILIDADES 38.822.267 40.220.402 41.711.276 


es e documentos a liquidar 695.426. . 740.200 664.341 
ça efetuada, em trânsito 7 2.308.591 2.285.837 2.307.499 


ens de pagamento 722.946 609.597 563.496 
Correspondentes no País 81.001 79.534 67.961 
Operações de câmbio e outras contas vinculadas a câmbio 10.022.576  10.543.185 8.484.563 
Banco Central, conta de movimento 12.181.064 15.581.106 18.661.628 
Outras contas 12.810.663 10.380.943 10.961.788 


GAÇÕES (especiais) edes 36.588.931 37.566.623 40.996.838 


Recebimentos por conta do Tesouro Nacional 2.376.726 1.492.768 1.541.789 
Programa de formação do PASEP 8.968.434 9.210.422  10.066.725 
Caixa Econômica Federal, recursos vinculados a operações PASEP — — 
Depósitos obrigatórios — FGTS 339.951 334.524 389.704 
Caixa Econômica Federal — PIS 48.988 49.327 48.523 
“ Obrigações em moedas estrangeiras 5.069.654 5475539 6.091.909 


: Obrigações por refinanciamentos e repasses oficiais 13.886.029  14.830.543 16.194.397 
Outras contas 5.899.149 6.173.500 6.663.791 





DE RESULTADO PENDENTE 9.064.988 9.971.560 4.422.721 


70.749.807 74.462.905 73.026.328 


225.328.806 235.167.035 241.610.547 


BANCO DO BRASIL 
RESULTADOS FINANCEIROS 
Cr$ Milhões 


DÉBITO 


nao 





1.º Sem. 2.º Sem. E” Sem. 
Despesas Operacionais 299,7 671,2 
Juros 223,6 461,9 
Comissões 0,2 0,2 
Correção Monetária 75,9 209,1 
Despesas Administrativas 2.093,9 2.617,0 2.653, 
Pessoal 1.021,3 1.253,3 1.415,6 
Encargos Sociais 439,1 536,2 
Impostos e Taxas 225,1 320,9 
Despesas Gerais 379,6 460,3 
Outras 28,8 46,3 
Perdas Diversas 237,7 314,3 
Amortização de Imóveis, Móveis e Utensílios 181,2 226,8 
Outras * 56,5 87,5 
Provisões e Reforços 1.638,7 2.085,0 2.61: 
Distribuição do Lucro Líquido do Semestre 891,3 1.520,00 . 2.084 
Fundo de Reserva, Cota 10% 89,1 152,0 
Fundo de Reserva de Risco em Operações de Câmbio 17,8 30,4 
Percentagens da Diretoria 1,5 1,9 
Dividendos aos Acionistas 230,4 316,8 
Fundo de Previsão 552,5 1.018,9 
TOTAL 5.161,3 7.207,5' 9.176,5 
HD 
BANCO DO BRASIL E 
RESULTADOS FINANCEIROS 
Cr$ Milhões ; 
; 1974 “975 
CRÉDITO = ER 
1.º Sem. 2.º Sem. 1.º Sen 
Rendas Operacionais 4.797,5 6.732,4 8.780, 
Outras Rendas 155,8 95,6 
Lucros Diversos 208,0 379,5 
Reversão de Provisões e Realização de Rendas em Suspenso — H 
TOTAL 5.161,3 7.207,5 sa 
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BANCO DO BRASIL 
DEPÓSITOS 
Saldos em Cr$ Milhões 


ESPECIFICAÇÃO 


À VISTA E A CURTO PRAZO 


Do Público 
De domiciliados no exterior 


De instituições financeiras 
Bancos 
Outras instituições financeiras 


Outros 


De Entidades Públicas 


Do Tesouro Nacional 


Operações anteriores à Lei n.º 
4.595/64 


Governo Federal, obrigações em moe- 
das estrangeiras por empréstimos 
contraídos 


Outras contas 
De Governos Estaduais e Municipais 


De Autarquias 
Banco Central, suprimentos especiais 
Outras Autarquias 


De Sociedades de Economia Mista 
De Empresas Públicas 


A MÉDIO PRAZO 


Do Público 
Com correção monetária 


Outros depósitos. - 


De Entidades Públicas 


TOTAL 


1973 


32.632,9 


13.742,5 
1,7 


3.519,5 
2.466,8 
1.052,7 


10.221,3 


18.890,4 


10.927,6 


1.604,4 


1.373,3 
7.949,9 


707,0 


5.630,9 
1.405,4 
4.225,5 


1.070,0 


554,9 


845,5 


845,5 


843,4 


- ” + 


33.478,4 


1974 





Abr Mai Jun Dez 


40.509,9 428806 442353 50.183,8 
13.877,2 139133 148723 19.2267 
20 20 24 3,3 
25879 20864 24065 4.607,1 
9184 7344 11592 21764 
1.669,55 1.3520 12473 24307 
11.287,3 118249 124634 14.616,3 
26.6327 28.967,3 29.3630 30.957,1 
16.919,0 184138 189743 19.697,0 
1.6044 1.6044 16045 1.6044 
1.391,8 1.3873 13982 25684 
139228 154221 159716 15.524,2 
8984 900,5 9336 8550 
7.2209 78837 79240 78019 
1.405,3 1.405,3 14053 1.4053 
5.8156 64784 65187 6.3966 
1.119,9  1.158,7 9358 20500 
4745 6106 5953 5532 
8662 8736 6986 26379 
8662 8736 6986 26359 
8636  B709 6958 26332 
26 27 28 21 

E E a 20 
41.376,1 43.754,22 449339 52.821,77 


54.793,3 


20.365,7 
2,8 


4.243,4 
2.569,2 
1.674,2 


16.119,5 


34.427,6 


23.098,6 


1.604,4 


2.668,4 
18.825,8 


- 985,3 


7.839,4 
1.405,2 
6.434,2 


1.651,0 
853,3 


2.670,2 


2.668,2 
2.665,3 


2,9 


2,0 


57.463,5 


57.043,7 


22.077,9 


ama 


4.871,0 


3:175,5 
1.695,5 


17.203,3 


34.965,8 


24.605,1 


1.604,4 


2.632,1 
20.368,6 


» 982,1 


6.758,2 
1.405,2 
5.353,0 


1.787,8 


832,6 


3.262,5 


3.260,5 
3.257,8 


2a 


2,0 


60.306,2 
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-40,768,8 


--30.532,4 





HA ESHA 








2.629,1 
54,2 


2.970,6 


3.5118 


Es 34033 


684 


ER 


13.065,4 | 
- 5.9676 


. RR 
25423,9: 


56539 


-4,582,5 


-44.280,6 


Abr 


3.581,8 


3.403,3 


137,0 
15 


“40,0 


45.333,6 


'34.422,4 


15,279,8 


6.784,6 | 


10.975,9 


E 1.382,1 
1.004,3 
“250,3 
127,5 


5.674,0 
2.327 6 
51,3 


3.295,1 


5.237,2 


48.915,4 


1974 
Mai Jun 
3.5818 35936 
34033 34033 
136,7 148,4 
1,8 1,9 
40,0 40,0 
475743 51.391,77 
36.690,8 39.9454 
16.8722  18.545,6 
70503  7.5612 
11.252,7 12.155,2 
1:5156:1,6834 
1.1284  1,304,9 
243,4 245,0 
1438 133,5 
53669  5.3735 
20935 20336 
55,8 51,9 
32176 3.2880 
55166  6.0728 
51.156,1 54.985,3 


Dez 
4.427,8 


3.403,2 
797 
30 


941,9 


75.837,9 


-55.483,2 


23.552,5 
9.543,2 
20.171,3 


2.216,2 
1.840,8 
224,8 
150,6 


11.310,8 
6.501,0 
69,0 


4.740,8 


9.043,9 


80.265,7 






























1975. EE 
Abr Mai Jum: Sesi 
3.886,7  4.276,2 4.353,8 
3.4032 "34032  3.403,2 
480,8 870,3 947,6 
27 “27 dos: it: 
89.3993 94,603,3 1032114 
67.5889 727112 796829 
26.797,3 29.256,3 323648 
126390 137458 152733 
260335 274990 296040 
21191 22101 29808 
16959  1.760,1  1,989,1 . 
276,1 2686 - 2789 
147,1 181,4 192,85:55% 
11.877,0 11.155,6 115319 
64259 56150 5.736,8 
88,0 87,4 93,2 
5.3631 54532  5.701,9 
9.9334 10.736,5 11.996,6 
93.2860 98.8795 107.565,2 


— 
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BANCO DO BRASIL 
EMPRÉSTIMOS À PRODUÇÃO AGRÍCOLA 
Saldos em Cr$ mil 








1973 1974 1975 
ESPECIFICAÇÃO ——— 0 
Dez Abr Mai Jun Dez Abr Mai Jun 
PRODUTOS 6.226.483 7.669.566 8.814.272 9.747.294 12.401.066 14.315.528 16.219.555 18.015.053 | 
Agave ou sisal 2.598 4.591 4.774 5.343 8.736 8.395 8.633 8.942. 
Algodão 412.780 617.618 712.257 749.996 871.179 1.040.643 1.031.791 1.067.393 : 
Amendoim 33.816 55.062 51.733 44.063 48.701 59.067 46.205 35.267 | 
Arroz 707.401 946.978 976.505 1.020.348 1.211.628 1.826.075 1.830.525 1.827.913 . 
Babaçu 1.293 1.830 2.013 2.046 2.403 2.311 2.544 
Batata-inglesa 14.201 19.462 22.681 27.218 32.825 32.881 32.081 
Borracha 2.826 6.519 7.021 7.398 12.541 "15.989 16.530 
Cacau 57.531 51.413 48.098 50.979 61.326 158.958 178.745 | 
Café : 1.944.486 2.556.518 2.746.193 2.951.080 4.059.923 4.423.781 4.449.109 4.483.403 | 
Cana-de-açúcar 754.975 894.148 1.178.063 1.319.214 1.861.407 2.256.296 2.553.372 2.808.622. 
Castanha do Pará 12.375 16.044 16.337 17.103 15.738 16.547 16.697 7 
Cera de carnaúba 3.692 3.860 3.400 3.409 11.472 7.851 6.516 
Erva-mate 798 1.169 1.023 1.639 2.760 1.973 2.400 ] 
Feijão 113.968 159.089 161.643 172.237 142.901 192264 195.328 205.601 
Fumo 40.730 41.301 51.427 56.020 . 84.886 73.321 80.219 
Girassol 40 — — — 24 8 8 
Juta e malva 14.814 22.262 21.679 18.304 14.249 22.136 21.696 
Mandioca 95.907 91.431 89.121 94.527 93.243 94.835 96.357. 
Mamona 1.947 1.628 1.918 1.784 4.565 1.288 1.021 60 
Milho 562.059 655.360 648.711 681.093 889.656 998089 983463 1.008.335 | 
Mudas e sementes ” 4.815 7.000 7.307 8.080 16.390 19.439 19.206 188 
Soja 418.305 457.113 493.790 561.495 586.555 639.794 648.719 678.140. 
Sorgo granifero 73 335 620 754 163 1.414 1.377 A 
Trigo 157.194 138.010 182.459 207.439 119.594 91.304 236.282 - | 
Outros 867.859 920.825 1.385.499 1.745.725 2.248.201 2.330.869 3.760.731 4.973.448 | 


MELHORAMENTOS E EQUIPAMENTOS 4.962.196 5.523.866 5.807.273 6.327.645 7.705.656 8.642.045 9.022.269 2.873.830 | 


Animais de serviço 85.405 86.287 88.842 95.609 129.830 135.784 137.358 
Fiorestamento e reflorestamento 10.823 10.783 10.642 11.347 15.185 17.900 18.202 
Máquinas e aparelhos agrícolas 872.404 1.073.567 1.159.904 1.256.776 1.477.425 1.980.580 2.067.322 2.241. 
Recuperação e reforma de máquinas e q 
implementos 11.920 12.658 12.627 13.376 15.073 18.082 18.669. 
Tratores agrícolas e implementos de fa- | 
bricação nacional 1.970.579 2.135.149 2.239.047 2.465.521 2.839.809 3.168.584 3.335.427 3.722.414 || 
Tratores agrícolas e implementos 41.594 43.649 47.039 51.871 60.997 60.747 60.163 
Veículos automotores, autopeças e aces- 
sórios 200.567 217.307 222.420 242.170 280.504 323.591 338.187 
Outros veículos e materiais de transporte 11.058 11.746 12.383 13.253 15.886 17.379 17.851 | 
Outros ; : 1.757.846 1.932.720 2.014.369 2.177.722 2.870.947 2.919.398 3.029.090 3.259.552 E 
COMPOSIÇÕES 220.761 220.561 219.080 222.568 219.404 237.663 239.244: 
INSUMOS MODERNOS |, 1.467.498 1.606.225 1.753.462 1.940.272 2.893.600 3.202.718 3.309.056, 3.572.623 
ADUBOS E FERTILIZANTES 12.750 8.915 7.4 7.798 17.096 8.840 39.567 
SACARIA , 10.169 41.782 52.753 59.028 27.760 78.781 113.703 
CONSTRUÇÃO DE ARMAZÉNS — 59.129 "99.595 107.634 123.294 158.154 175.230 177.295 
FUNDIÁRIOS 106.517 109.321 : 110.318 117.651 129.840 136.604 135.719 


TOTAL 13.065.503 15.279.831 16.872.263 18.545.550 23.552.576 26.297.409 29.256.408 32.364.79 


- 
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IO DE PRODUTOS 


- Dez 


2.494. 


5.930 


| AGRÍCOLAS 
"1974 

Abr Mai Jun 
2.514.006 2.080.423 2.019.099 
4,595 3.240 4.398 
122.285 116.884 106.502 
4.577 4.012 2.813 
114.628 83.422 99.072 
5.141 3.647 3.511 
2.619 1.995 2.572 
491.439 383175 396.204 
983 922 707 
2.575 2.999 2.496 
9.547 11.844 10.397 
9149 8.822 9.883. 
16.607 14.535 11.362 
310 283 265 
1.943 2.053 1.399 
6.954 6.267 6.403 
7.912 9.577 12.511 
371 371 371 
1475.064 1.185.752 1.095.036 
237.307 240.623 253.197 
15.819 12946 14.064 
272 259 - 287 
2.530.097 2.093.628 2.033.450 


Dez 


6.487.957 


4.637 


11,311 


1.831 


222.746 


7.518 


2.233. 
1.202.718 - 


949 


4.191 
13.062 


16.277 


12.999 
m 
2.176 
11.552 
32.492 
4.435.289 


405.199 


12.841 


249 * 


6.413.274 


8.904 
] 18.957 
5.219 
75.564 
7.436 
3.234 
927.167 
“1.895 
5.240 
16.498 


24.389 


6.809 
1313 
1.998 
82m1 


21.950 


4.483.614 


694.876 


12.434 


245 


1975 
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5.601.269 


7.846 
125.083 
3.758 
n2.7%6 
4.954 
a133 
778.544 
3.006 
6.403 
61.263 


- 24.420 


7.849 
1.344 
1.959 
9.830 


24.328 


3.693.406 


770.417 
13.546 


232 


6.501.047 6.425.953 5.615.047 
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5.722.123. 


7.472 
122415 
3.438 
“69.264 
3.057 
5.128 
764.721 

3.970 
- 6.909 
65.309 


24.040 


17.356 
-1.548 

4.079 
12.897 


30.042 


3.689.480 


890.998 
14.454 
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BANCO DO BRASIL 
EMPRÉSTIMOS A COOPERATIVAS DE PRODUÇÃO AGRICOLA 
Saldos em Cr$ mil 











1973 1974 1975 
ESPECIFICAÇÃO — meta em 
Dez Abr Mai Jun Dez Abr 
PRODUTOS 507.233 429.082 450.536 514.280 1.078.871 878.793 854.597 
Algodão 34.588 39.742 44.629 50.943 70.612 50.737 54.974 
Arroz 33.432 12.934 14,755 15.571 44.251 25.355 34.971 
Batata-inglesa 200 616 719 834 893 1.336 2.032 
Cacau 4.302 526 1.252 1.256 2.641 344 4.749 
Café 278.254 205.114 207.399 222.930 682.802 596.721 525.428 
Cana-de-açúcar 26.927 14.680 18.554 28.504 41.652 24.432 25.383 
Cera-de-carnaúba e a 4 tasas et se = 
Erva-mate + 41 = [a sa = = 
Feijão 2.783 4.189 4,144 4.677 4.719 "10.732 12.085 
Fumo 4.594 3.964 4.834 6.997 13.130 12.324 14.771 
Mandioca 1.545 1.183 1.409 1.535 1.471 2.182 2.118 
Milho 6.173 6.826 6.570 7.042. 10.425 9.086 7.787 
Soja 82.806 105.859 97.045 123.933 170.028 104.790 101.470 
Sorgo granífero 342 52 — 1 — 37 10 AE: 
Trigo 23.599 20.433 36.827 35.814 18.119 6.543 35.074 s 
Outros 7.688 12.964 12.399 14.244 18.091 34.201 33.733 
MELHORAMENTOS E EQUIPAMENTOS 108.366 112.995 121.034 140.102 191.377 205.368 207.598 
Máquinas e aparelhos agrícolas 1.403 1.179 1.165 1.240 1.195 1.307 1.255 
Tratores agrícolas e implementos de fabri- 
cação nacional 6.821 5.841 5.932 6.211 4.940 4.292 3.724 
Tratores agrícolas e implementos B95 790 780 847 917 231 721 
Outros 99.247 105.185 113.157 131.804 184.325 199.038: 201.898 
ARMAZENAMENTO E COMERCIALIZAÇÃO 53.640 27.701 38.465 51.523 78.805 60.142 58.429 
COMPOSIÇÕES 6.029 6.106 6.107 6.530 6.132 7.046 7.046 
INSUMOS MODERNOS ” 265.183 "354.046 440.629 515.928 419.549 492.016 576.727 4 
ADUBOS E FERTILIZANTES - 199 q: 5 E 25 1291 4486 + 
SACARIA 960 - 78 - 371 373 16 60 
CONSTRUÇÃO DE ARMAZÉNS 82.443 74342 71.470 76.284 65.643 51.174 61.093 


TOTAL 1.024.053 1.004.277 1.128.324 1.305.018 1.840.775 1.695.846 1.760.036 


* 








ANIMAL 


1973 1974 


Dez Abr Mai Jun Dez Abr Mai Jun 


107.707 74.766 | 88.425 113.091 187374 193.253 200.298 236.714 
"107.707 74.766 88.425 113091 187.374 145.210 150.618 182.037 


EEE ARE] = = To 48.043 49.680 54.677 
2.589.628 3.119.433 3.193.979 3.411.786 4.038.627 6.179.556 6.967.385 7.900.404 


955.819 1.189.813 1.203.723 1.255.155 1.602.132 3.823.510 4.602.317 5.327.970 
280.828 349.419 360.954 375.214 416.346 523.319 528,110 544.986 
476.344 601.367 606.279 636.611 875.170 2.241.810: 2.711.916 3.141.348 | 
104.558. 126.509 125.018 128.354 168.105 310.705 368.662 “422.542 
94.089 112.518 111.472 114.976 142.511 747.676 993.629 1.219.094 


1.568.066 1.769.574 1.822.362 1.977.444 2.162.611 2.105.552 2.107.486 2.302.057 
53.143 50.317 49.257 52.075 43.828 34.847 30.936 31.089 
960.229 992.133 1.004.866 1.086.923 1.160.788 1.203.722 1.184.666 1.278.123 
337.237 400.856 439.687 486.584 605.270 759.878 789.523 885.622 
217.457. 326.268 328.552 351.862 352.725 107.105 102.361 107.223 


41.554 123.454 130.866 142.654 232.596 | 176.123 185.556 200.813 
553 503 545 604 338 331 276. 218 


6.848 33.094 40.027 44.928 118.729: 175.792 185.280 200.595 - 
34.153 89.857 90.294 97.122 113.529 E EE Sis 


24.189 36.592 37.028 36.533 41.288 74.371 72.026 69.564 


31.388 39.191 39.722 40.661 47.212 42.541 39.176 39.739 


3.444 4.239 4.879 5.469 8.088 6.998 Babo: 6493. 
23.172 26.005 27.044 29.235 33.885 28.779 27.748 29.420 


ps E UPE GER Lg 


10.337 12.273 16.696 19.145 25.153 25.717 26.159 28.097 
5.318 4.455 7.838 8.852 7.153 “4.726 5.035 4.861 


5.019 7.818 8.858 10.293 18.000 - 20.991 21.124 23.236 


71.179 77.734 88.363 93.974 147.799 192.251 200.043 232.170 


63.781 69,599 79,747 | 84.667 - 133.753 131.970 133.846 151.314 
7.398 8,135 8.616 9.307 14.046 20.695 21.801 23.558 
E ES = er — 39.586 44.396 57.298 


514.850 384.122 380.049 389.235 441.364 442.028 449.929 475.041 


357.220 348.546 342.041 351.469 388.752 394.281 399.723 418.671 
157.630 35.576 38.008 37.766 52.612 47.147 50.206 56.370 


852 534 589 592 334 467 612 1.906 
74.690 70.949 70.255 73.397 72.697 71.394 72.890 79.703. 
53.782 55.341 56.642 59.956 64.320 60.546 62.945 66.612 
97.039 104.500 110.458 120.886 172.890 246.778 290.972 337.465 


2416.113 2.845.619 3.005.042 3.238.342 4.345.231 5.184.446 5.414.947 5.850.537 


5.941 6.116 6.223 6.589 7.876 10.090 10.468 11.322. 
28.279 31.441 33,327 36.165 49.982 214.956 223.504 244.515 


Ca 342 | 345 327 337 387 2.121 683 758 
324.925 361.600. 379.986 419152 - 517.568 346.968 367.300 404.095 


Rai 12716 14520 - 14.765 17.870 23.188 32.879 33.177 362 
Bastards cateca sa ooo O ess rc ade =: SEAT 89309 99251 113.603 118.185 132.025 


+ 2H 493 3.802 
CORBEi itEo. fi crogEsE coa SEo Ee cA IDO See riaA 10-55: 122 3437 3493 3802) 
e 059 208 2340012 2.484.299: 2.666.810. 3.644.791 4.460.392. 4668:197 5.017.732 
Pt BRR 67 67 o 
“7 E assess Fonbo TERA 197 = 20812 24.755 





5.067.745 6.784.531 7.050.289 7.561.133 9.543.265 12.639.044 13.745.835 15.273.212 


EE 


BANCO DO BRASIL 


EMPRÉSTIMOS AO COMÉRCIO DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL 


Saldos em Cr$ mil 


ESPECIFICAÇÃO - 


BOVINOS 
para engorda 
para produção de carne 
para produção de leite 
para recriação 

CARNE 

COUROS E PELES 

LÃ 

LEITE 

PESCADO 


OUTROS 


COMPOSIÇÕES 


TOTAL 





7.682 


4.595 


2.764 


218 


105 


16.365 


15.697 


3.887 


4.420 


54.152 


4.563 


2.992 


325 


38 


7.015 


18.928 


6.702 


5.067 


892 


4.366 


513 


51.401 


11.290 
4.774 


5.955 
523 


8.153 


17.151 


6.187 


1.131 


5.281 


55.764 


11.089 


5.328 
5.172 


23 


7.314 
17.096 
4.175 
4.815 
j .263 


5.793 


51.975 


13.956 
7.151 


6.244 
477 


10.208 


21.913 


1.733 


9.138 


1.668 


9.381 


1.007 





17.128 


8.081 
7.856 


1.712 


79 


15.881 


23.938 


4.174 


10.709 


2.022 


13.189 


930 


87.971 


13.907 
26.057 
4.259 
12.322 
21 os 
12.492 
930 


87.509 
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lo Bras 


to 
a 


átrios 


dpóddtrs 


+ ro 









REPPPSITE PRPPSPSSRSILIPSIO, CAMAS P ERVA ES: 


VISA FOR vi mes ma = 


Gresreeciciaeoo CoRRiaRAE Rea: so 


erga 


[4 


FIPS 


PRP” JIMid) ANMi) 


PE PP PESA VPP PO PRPSS AOS PI PORRA [PANA ,, 


COOPERATIVAS DE PRODUÇÃO ANIMAL 


1973 se TA 1975 

; Dez Abr Mai Jun Dez Abr Mai Jum 
3.236 4.950 6.471 6.179 6.194 8.113 8.473 8.762 
3.236 4.950 6.471 6.179 6.194 8.113 8.473 8.762 


25.638 28.152 25.762 26.389 42.184 59.267 62.346 61.243 


20.905 25.544 24.040 24.918 23.270 42.490 41.249 42.523 
15 15 15 16 7º — : — 
545 377 782 1.451 113 441. 315 263 


20.345 25.152 23.243 23.451 23.150 42.049 40.934 - 42.260 
“para recriação Er E Es E iai 


ão de bovinos Et 689 508 490 507 396 “257 26 27 
ção de carne 591 449 446 470 381 251 250 264 
98 59 44 37 15 6 6 de 
: FE 4.044 2.100: 1.232 964 - 18.518 16.520 20.841 “18.449 
- Melhoramentos e equipamentos + — e : + o tt ER 
no parapre + FF ao + FERaa Ja gi Er 
49.271 131.883 123.680 121.753 67.726 6.121 4.534 3.861 
418 690 740 785 390 sê H as 
14 FE Es ss Re a E aari 
48.839 131.199 122.940 120968 67.336 6121 4.534 3.813. 


ERTrrro 


20.495 15.622 13.908 16.094 22.770 21.366 21.071 19.947 


ana 20.403 15,559 13.845 15.522 21.883 21.345 21.050 19.923 
dados 92 63 o3 572 B87:i sta cetsci dd 21 24 


Crrro 
ao dis 


PES RRSrE 


[RE Patas E E E ai 
345 334 880 441 288 573 643 585 
345 334 880 441 288 573 643 585 


21.077 29.389 29.082 27.250 28.361 121.222 108.059 115.944 
20:017 28.548 28.572 26.675 27.296 119.723 106.560 114.394 





1.060 841 510 575 1.065 1.499 1.499 1.550 
664 604 604 640 653 616 610 651 
14.368 1913 10.773 11.516 13676. 16428 | 20.640) 22504 
307 904 1.015 1.176 1.880 1.926 1.911 1.837 
MENTOS E EQUIPAMENTOS 58.052 30460 31.136 33710 41052. 40592" (AO.215 43.635 
mos sd Ag 46 46 46 21 21 21 22 
arelhos agrícolas. 8 — - - —. 910 967 1.017 

e reforma de máquinas e 
é: Err i 3 3 3 - - 45 43 46 
E: grícolas e implementos de fa- 
E o macional 1.190 1.304 1.382 1.464 1.657 1.011 1.145 1.217 
Ê | 167 161 159 160 140 49 49 38 
E De sui Jo DaBi cego a6: OD 040 go a E DD 37.988 41.295 

o É E 
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163.453 - 250.211 243.311 245.148 224.764 276.024 268.500 278.969 
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BANCO DO BRASIL 


EMPRÉSTIMOS A PRODUÇÃO INDUSTRIAL 


Saldos em Cr$ mil 


ESPECIFICAÇÃO * 


INDÚSTRIAS EXTRATIVAS 


Adubos e fertilizantes 

Carvão mineral 

Minério de ferro 

Minério de manganês 

Sal marinho 

Qutros minerais metálicos 
Outros minerais não-metálicos 
Outros 


INDÚSTRIAS DE TRANSFORMAÇÃO 


Açúcar 

Adubos e fertilizantes 
Agave ou sisal 

Algodão 

Amendoim 

Aparelhos eletrodomésticos 
Arroz 

Borracha 

Cacau 

Carne 

Couros e peles 

Fumo 

Juta e malva 

Leite 

Mandioca 

Mamona 

Máquinas e aparelhos agrícolas 
Metalúrgica 

Milho 

Papel e papelão 
Pescado 

Petróleo 

Produtos farmacêuticos 
Sacaria 

Sal marinho 

Soja 

Têxtil 

Tratores agrícolas 
Trigo estrangeiro 
Veículos automotores 
Vestuário e calçados 
Embarcações e motores 


Outros materiais elétricos e de-comunica- 


ções 


Outros veículos e materiais de transporte 


Outros produtos alimentares 


Outros produtos da indústria mecânica 


Outros produtos químicos 
Outros 


CONSTRUÇÃO CIVIL « 


MELHORAMENTOS E EQUIPAMENTOS 
SERVIÇOS INDUSTRIAIS DE UTILIDA: 


DE PÚBLICA 
COMPOSIÇÕES 
AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS 
ARMAZENAMENTO 
OUTROS FINS 


FINANCIAMENTO DA AQUISIÇÃO DE 


PAPEL DE IMPRENSA 
PROTERRA 


TOTAL. 


9.793.519 10.514,337 10.775.331 11.644.534 16.017.943 20.622.261 21.648. pç 


1973 
Dez Abr 
125.986 142.007 
6.227 10.852 
9.524 10.468 
1.379 1.965 
658 696 
26.363 30,721 
4.288 5.117 
36.162 42.242 
41.385 39.946 
641.238 939.789 
86.256 120.188 
152 147 
227.847 183.849 
1.514 2.730 
95.970 110.369 
90.883 84.468 
39.764 50.147 
2.342 e 
202.371 166.612 
79.140 83.410 
6.935 9.063 
1.653 1.098 
18.020 18.346 
6.080 4.241 
288 613 
52.701 63.420 
1.361.759 1.385.415 
4.216 4.658 
181.253 180.129 
36.602 36.216 
3.798 3.720 
91.497 95.885 
18.715 30.346 
20.357 5.348 
1.202.804 1.259.720 
1.497 1.746 
95.546 89.603 
240.410 263.946 
633.585 653.638 
499 537 
224.603 260.286 
35.022 33.651 
549594 - 579.924 
291.811. - 322.930 
359.859 376.118 
2.886.938 3.092.031 
43,445 58.216 
38.547 33.961 
7.020 6.518 
59.727 53.130 
9,775 7.298 
42.057 50.657 
70.355 109.866 


10.189.831 10.975.990 11.252.820 12.155.370 20.171.332 26.033.442 27.498.989 7 


1974 

Mai Ja: 
146.096 149.664 
9.355 10.900 
12.125 10.373 
2.235 2,073 
604 602 
32.307 32333 
5.243 4.683 
43.451 46.870 
40,776 41.830 


1.101.526 1.285.793 


107.950 97.539 
di: 178 
189,158 191.645 
4,071 4.410 
107.679 104.811 
93.953 89.726 
46.557 47.217 
244.750 . 465.300 
87.217 91.217 
10.716 11,051 
703 1.067 
18.595 15.897 
5.693 6.130 
710 1.252 
59.688 62.908 
1.364.072 1.475.938 
4.473 4.596 
174.409 | 180.209 
32.496 30.710 
3.598 3.747 
94.646 96.619 
31.292 31.754 
5.111 5.907 - 
1.299.456 1.350.504 
1.707 1.920 
93.039 116.445 
278.123 - 295.863 
655.095 - 665.734 
528 705 
230.067. 212.161 
“33.035 35.243 
581.265 607.938 
330.443 360.333 
355.534 323411 
3.127.376 3.368.656 
62.841 65.335 
33.987 37.809 


5.769 * 6.989 


52.361 60.550 
7.133 7.458 
52.405 52.686 
116.897 130.345 


197953 233.266 

7256 11.696 

14.176 14.439 
3.401 3775. 


1.957 1.930 
33.132 
3.355 3.378 
58.629 


76.047 * 94.224 


1.776.361. 3.070.803 


130.826 149.117 
425 130 
230.218 277.876 
8.758 1.798 
140.044 144.135 
151.178. 113.136 
62.338 77.008 
397.468. 358.248 
93.423 78.374 
5.860 11.747 - 
2.805 535 
12.212 16.161 
8.025 6.795 
2.921 “2.832 
74.591 93.686. 


1.924.715 2.540.872 
12.227 8.587 


224.487 245.296 | 
32.687 56.412 
3.409 2:535 
128.632 139.621 
46.920 50.198 
88.751 62.421 


1.791,535. 3.043.379 


1.976 2.233 
135.065 38.482 
402.071 658.228 

“811.381 1.027.510 

4.442 737 
280.450 280.313 
43.060 50.805 
829.513 983.233 
478.812 554.508 
469.239 549.929 

5.211.058 5.924.581 
120.301 384.545 
40.584 40.954 
27.419 8.537 
56.327 57.420 

5.318 "4.076 

— 535.591 


3.513.126 3.916.678 


192.361. 


34.287 


69.537 


30.114 
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3.412.311 Efe 
144.581 
130 
286.480 
3.477. 
138.716 
137.596 
81.381 


SErtticE 


346.365 
77.164- 
“12.289 
1.436 
17.003 
7.841 
3.210 
97.449 
2.643.692 
6.916 
250.471 
52.237 
2197 - 
144.042 
44.559 


" 


+ 


“49417 
3.254.287. 
2.189 
30.551 
668.012 
1.102.464 
670 


rrepeererereteço 


294.323 
50.637 
1.048.393 
550.393. 
531.166 


repre 


6.153.154 6.6 


“413.368 3 
41.086 


PELÉ PI cid es bei 


Á Os road e 








u 


AP ESPRITSENA E 
tepuir seca 


tricos 
os e materiais de transporte 


os alimentares 


AO COMÉRCIO DE PRODUTOS 


1973 


555.564 
8.186 


21.066 


64.317 
10.603 
9.365 


1.954 
548 


4.736 
140 

50 
28.459 


109.123 * 


51 
14.733 
509 
48.562 
2.433 
408 
1.215 
"43.014 


250 
345.943 
54.761 
41.578 
5:273 
60.338 
140.777 
48.529 
1.348.118 


INDUSTRIAIS 
1974 

Abr Mai Jun Dez 
523.304 478084 504.263 458.620 
15.412 13.799 12846 14.006 
28.325 30711 25630 15.832 
33 33 as E 
76.604 80906 86.752 128.369 
8.516 9837 8533 13.450 
8.264 8.027 7.692 12.703 
2.600... 2273 a252 ADO 
571 657 753 2021. 

3 130 293 271 
2.667 3.686 2652 4.870 
72 175 214 246 

- + 180 792 
42.362 40.127 38860 53.740 
123.913 122.513 127.056 175.689 
104 82 51 325 
14.131 15085 15.334 20.683 
886 925 1.269 1.751 
53.295 51492 53533 64513 
1134 7070 6466 6.665 
234 576 516 496 
1.302 1.776 2083 84121 
50410 52367 54.207 86.736 
166 134 90 19 
284246 392168 417.554 683.226 
62937 65082 65.611 77.064 
46887 45.458 47180 62.188 
5.552 5.558 5968 7.389 
71319 60448 68384 95654. 
149.744 141.278 144.884 - 183.952 
10.911 62876 64.686 64.926 

1.542.917  1.515:343 


2.970.603 3.295.071 


3.217.676 


Abr 


427.742 
21.389 


24.043 
164.457 
13.835 
15.651 
4.937 
1.721 
605 
4.285 
51 
69.854 
198.241 
392 
21.124 
1.582 
73.973 
12.788 
1.036 
4.262 
102.432 


807.990 
89.794 
69.358 

9.796 

105.835 

203.481 
64.092 


1975 


Mai 


253.973 
21.606 
16.583 

167.687 
21.032. 
20.628 

5.164 
2.200 

934 
2.740 


34. 


69.665 


203.925 


388 
21.127 
1.862 
75.445 
10.621 
1.088 
5.966 
105.655 


832.690 
92.157 
73.671 

9.747 

109.182 

203.361 
69.597 


1.521.286 2.492.739 2.848.437 3.054.511 


3.288.082 4.740.806 5.363.183 5.453.239 


Jun 


131.439 
23.050 
50 
17.379 
“173.742 
18.947 
“18.594 
5.092 
2.506 
1.593 
3.402 
78. 
69.516: 
213.838 
543 
23.582 
1.536 
75.586 
10.241 
939 
6.133 
108.323 


864.849 
94.204 
73.955 
10.664 
119.673 
205.442 
68.645 

3.358.275 


5.701.816 


BANCO DO BRASIL 
EMPRÉSTIMOS A COOPERATIVAS DE PRODUÇÃO INDUSTRIAL 
Saldos em Cr$ mil 
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ed 


E 1973 1974 1975 
ESPECIFICAÇÃO ———— — 2 — 
Dez Abr Mai Jun Dez Abr Mai 
Açúcar 106.303 108.669 118.990 107.733 114.994 107.242 135.978 
Algodão 1.216 6.935 9.520 10.898 13963 11461 12.193 
Arroz 3.005 1.064 2.892 2.553 6.361 4.806 5.770. 
| Carne 2.877 1.539 2.565 2.030 3.475 2.278 2.160 
| Mandioca 902 345 540 397 375 394 221 
E: Soja 727 120 159 381 256 2.930 2.517 
N Ê 
Outros produtos alimentares 4.134 3.865 4.188 315 6.262 8488 8.452 
Outros 2.751 4.941 4.897 5.762 7 6.018 11.537 16.097 
| TOTAL 121915 127478 143.751 133269 151.704 149.136 183.388 | 
| E 


ij 


= 
EE E 
ra 
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as 
ts 


Eli 
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$e 


stcrcdrrr evite tree Pê 


DAMA CAROS SS SP ES SS 





seses 
mapas anbs Gu aus danado 


cumulado 


Ga 1974 1975 











Dez Mar Jun Set Dez Mar Jun 


42.988 14.981 33.008 59.387 90.469 35.755 97.245 


951 175: :s<sr 120726 879 1.222 551 1.012 
786 71.2. :::279 353 o + PESA pet EE 
99 92 342 362 551 115 - 406 
33 EE 51 53 104 346 348 


33 12 53: 111 137 90 258 
38.729 14.311 31088 56.231 83.820 33589 86.166 


5694 1468 3.752 7244 9004 1926 4138 


5434 1.383 1450 4326 8.704 1.913 627 
260 85 2302 2918 300 13 351. 
4.434 875: 346460675: 13,250 5,043: 13.924 
1.166 414 964 1131. 2.651 1.722 1.857 
105 Es 184 420 420 412: 594 

48 ES gs terei ces ae + 59 164 
450 85 469 — 826 1.138 528 2.777 
329 85 507 571 766 700 3.854 
900 204 638 812 1.175 493 2.077 
1.436 87 702 2915 7.100 1.129 2.529 
1.585 143 2.332 2904 2.950 1.011 1.035 

23 E E di 2212 12º 
1.562 Tc ipeeaer e ed ret RR St] 999 1.023 
2 A RR: 320 552 792 149 524 
275 36 299 489 729 149 524 

= 21 21 63 63 — - 
1.777 522 798: sit276=u UM T0A 101 158 
389 14 290 767 1.226 101 158 

84 14 “35 81 91 6 31 
305 je 255 686 1.135 95 127 
1.388 508 508 508 508 -— o 
243 ss Es Ls Ee E at 
120 - =" — iia 2 = 


1.025 508 508 508 - 508 =. — 


E um ua cm a a e et e e 
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EXPORTAÇÃO FINANCIADA PELA CACEX 
USs 1.000 FOB 
Valores Acumulados mo Amo 


TONELADAS 
ESPECIFICAÇÃO 


S imdusms de Trarspor= é Elevação 


Tvanstor adore de soda £ acessôros 


“erga ae a a er SR ri enem ns o | ri CU E a O E O TS pa net e caas came, 


e todusra Asse qa 

comeca a é Dem carão 

E EÊO Mare" 

age perz e—peco inscorro 

Tágeras « masbos pes adistra & óleos 


es pamgã eres es 
| 


mesma Tere 
TED ras 2 ESC 3 “dista am 


pt dd | a q 6 DO qa q dns + 
“4 


| 
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17.354 
s.165 


207 


612 
1196 


115 








1974 
Mar a Se 
LM US WI sm 
sz vom E WIN 
574 20% 12055 55 
572 , 308 Es 193887. 
ao pao pa Es o - 
1.756 2513 .=s os o. 
=e 518 E) 
g 52 so. 
o 2 s7 
ss 10 3228 
so 1087 160 
E) 115 ss = 
17 e “ss "SA 
sm 1405 1954 Ê 
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= 131 145 158 
35 » va 
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ns 
p. 


es Acumu 


E 


igúcar demerara 
Algodão em rama 


Algodão “'linters'" 


iu em amêndoas 
fé cru, em grãos 


MR 






do tita 


r , bovina fresca, refrigera- 
ou congelada 
de egúino fresca, refri- 


“EH 


Ea PAGE TS es 


aços comestíveis e não-co- 


n E Paiide 
em bruto, exce- 


couros, preparados ou 
itens 36, 


1973 


Abr 





Mai 


Jun 


56.653.056 19.010.325 25.821.427 20.708.005 72.744 909 24.091 124 33,057,419 40.011,76 


2.353.573 556.114 564.252 614.335 1703781 BS 599361 626718 
282867 22063 29906 45129) 23160 4800 TMB 16100 
6.978 2.662 2.929 3.176 4.91 4711 820 571 
54.285 13.599 16.195 22691 52989 27671 33238 36900 
33432 16.321 16.396 19532 56.783 2.524 2.524 2.524 
138.493 53844 71.550 82742 156019 64598 717/45 BON 
82.774 37875 40125 43017 129865 23648 2920 42760 
1.071.377 285422 326.298 359355 692001 28183 319436 307161 
2.622 661 966 1.235 2437 1,742 559 826 
98.530 5.754 7.555 9.762 19174 3.153 3.548 4177 
51.528 16.304 19853 24314 42357 12803 15449 19,382 
33.848 3.551 4.416 6.904 20.664 4.342 1834 16442 
5.998 1.301 2.207 2.815 7.622 3.359 4.651 5.438 
5.281 2.176 2.610 2.869 3.844 2.408 2472 3136 
18.195 4.375 5.082 6.610 17.825 7.034 8.243 10,031 
80.380 20.815 29305 42284 74827 19.962 23187 26967 
103.988 27852 32080 46234 86.229 3.512 1460 — NZN7A4 
1.581.493 150.859 240.397 372887 2030942 697912 093908 1.245.234 
53.045 1.440 1.550 2142 55,943 5498 9.357 23429 
63.599 26437 32987 41890 91442 30590 45234 66.749 
17.792 4.029 6.567 8463 17.996 16.087 2022 22212 
2.549 631 908 1.303 3.069 840 1,183 1467 
799.349 517.158 570.238 594708 1004456 416076 451135 481665 
41.010 - 385 1.815 1.102885 208.392 209492 323400 
44.962.858 15.984.500 22.182.588 26.132.801 59.429.451 20.380.183 28 101.528 33,653,950 
788435 642.065 677.625 787.080 1493170 582810 714.759 853.255 
53.603 43688 51462 5438 67563 20698 21225 22055 
960.995 183.143 284.743 318461 619089 181983 224.555 36642 
13.761 5.193 5.803 7.256 15490 5.248 6062 6906 
160.241 52.899 67.975 80017 1390013 21503  3.M3 3367 
1.786.139 34.281 191.358 546.749 2724068 38584] 869164 1301170 
944.038 293.313 335026 359035 735784 219608 727531 31373 
5.503.677 1.321.145 1.645.192 1.961.871 3.886.091 1413815 1,791,726 2.165.747 
2257202 569.311 716.243 849732 1.135119 575480 702652 55050 
444353 122877 144.502 186821 486177 165501 16557 169251 
14.150 4.397 4.963 5.993 8.105 2.277 2.961 3,590 
1.215 816 965 1.359 2653 959 1.260 1.355 
608 
91.932 57.056 67470 67471 16432 6.992 TAG 7 
428040 82870 117614 142866 252256 949% 122661 153904 
24195 14.597 15.798 22419 51893 226 203 Paper 
303.195 45.916 56.384 67357 134.760 67082 pao na 
266.386 78254 96.782 111.530 222788 UA ico o 
24.234 10.828 12301 13982 28771 6.234 Up dA o 
44.331 5.777 9471 16426 30096 22885 e = 
— 14.262 18010 aj opor» Sa 24200 42000 
622 80182 885 
prt 1 - 201 WN ME TEM 
1.722 1.892 2892 
18.560 10.178 11.203 12968 49.601 
194.178 26403 46379 47078 133800 64.155 0% IH 
463 
8.366 2.254 3.100 4.042 7.452 313 3.867 sa 
3573 
90.801 125 127 127 499 55 2573 
31.556 
90.175 23079 30992 38668 90689 neo BS 


CESP 








EXPORTAÇÃO 
TONELADA 
Valores Acumulados no Ano 
1973 1974 1975 
ESPECIFICAÇÃO - =———— 000.0 
Dez Abr Mai Jun Dez Abr Mai : 
b) Manufaturados 3.246.475 751.834 928.949 1.112.139 2.150.912 838.335 1.089.074 1.372.697 
51 — Açúcar refinado — 36.607 36.607 48.434 — 64.250 95.945 114.347. 
- 52 — Borracha manufaturada 5.589 1.692 2.177 2.661 8.065 4.908 5.690 6 
53 — Café industrializado 39.236 14.200 18.965 21.773 39.034 6.726 8.347 
54 — Calçados 17.548 7.160 9.009 10.710 21.974 8.792 10.677 
55 — Carne de boi industrializada 35.801 9.229 11.492 16.916 34.825 9.436 13.308 
56 — Chapas de ferro, aço ou aço liga 103.889 12.742 14.962 19.130 33.194 11.212 14.429 
57 — Chapas de construção, de pas- 
ta de papel — 37.433 46.983 57.458 — 27.210 36.982 
58 — Cordéis, cabos e cordas de sisal — 12.523 16.013 20.040 — 15.965 17.085 
59 — Cutelaria e talheres de metais 
comuns — 344 444 551 ; — -— 442 511 
60 — Extrato de carne 1.130 310 348 533 1.191 106 131 
61 — Ferramentas , — 1.088 1.400 1.832 — 1.945 2.738 3.023 
62 — Fios de algodão 29.388 9.869 12.593 14.976 28.326 13.159 16.477 “20. 
63 — Fios de fibras sintéticas ou ar- ; casa 
tificiais — 1.575 3.304 3.654 — 1.747 2.064 ” 
64 — Fios de seda — 201 246 297 — 304 369 
65 — Jóias e bijuterias = 116 141 189 | Asi 88 117 
66 — Madeiras laminadas de jaca- 
randá 2.646 336 420 438 751 248 323 
67 — Madeiras laminadas, exceto de : 
jacarandá 32.418 9.435 11.299 14.758 28.270 5.837 8.979 
68 — Manufaturas de couro, exceto : 
item 54 — 573 717 908 — 766 980 
69 — Máquinas e aparelhos elétricos, ; 
seus pertences e acessórios 13.361 5:366 6.986 8.685 20.026 4.987 6.367 


70 — Máquinas e aparelhos para es- ] 
critório, seus pertences e aces- HE 
sórios 2.704 947 1.195 1.552 4.218 1.343 1.713 
71 — Máquinas para extração e mo- 
vimentação de terra, escavação 


ou perfuração do solo 3.328 1.188 1.429 1.787 4.579 2.042 3.495 
72 — Máquinas-ferramentas, seus 
pertences e acessórios 2.914 1.010 1.325 1.524 3.835 1.375 1.741 
73 — Máquinas, caldeiras, aparelhos 
e instrumentos mecânicos 31.697 13.304 17.862 21.649 62.418 27.873 35.764 
74 — Material de transporte 52.624 19.132 25.100 33.783 99.005 39.380 89.959 
75 — Mentol 2.938 672 815 1.038 1.684 206 231 
76 — Móveis, mobiliários médicos- - 
cirúrgicos — 1.858 2.570 2.949 - 1.274. * 1.607 
77 — Óleos combustíveis de petróleo 1.655.069 178.517 224.212 250.212 364.769 247.953 297.704 
78 — Óleos essenciais 6.311 2.704 3.090 3.575 6.683 1.935 2.160 
79 — Óleo de soja, purificado 29.452 8 8 8 1 387 387 
80 — Papel e suas manufaturas, 
exceto item 57 — 295 19.167 21.796 — 4.288 4.878 
81 — Pedras preciosas e semiprecio- 
sas 2 3 4 4 7 o] (6) 
82 — Produtos siderúrgicos manufa- 
turados, exceto item 56 164.139 49.086 60.836 69.169 144.677 28.507 32.616 
83 — Roupa de cama e mesa, toa E 
lhas e artigos semelhantes 5.575 2.279 2.833 3.351 - 6.648 | 2.583 3.506 
84 — Sucos de frutas e de hortaliças, , - 
exceto item 85 6.128 3.550 3.791 5.283 9.075 1.977, 2.486 
85 — Suco de laranja 120.990 21.700 24.606 29.476 108.460 - 51.571 59.565 
86 — Tecidos de algodão 25.267 8.153 9.503 11.385 19.812 7.065 9.396 
87 — Tecidos e altigos de malharia e - 
ponto-de-meia 3.339 1.645 1.993 2.512 5.156 1.595 1.945 
88 — Tecidos de fibras sintéticas 
e/ou artificiais — 1.420 1.742 1.944 — 643 777 
89 — Vestuários e seus acessórios de : 
tecidos ! 5.212 1.762 2177 2.557 4.704 1.827 2.212 
90 — Vidros e manufaturas de vidro 16.584 6.339 8.073 9.690 19.696. 6.954 8.378 
91 — Demais produtos manufatu- 
rados 831.196 . 275.463 322.512 393.452 1.069.819 229.429 287.035 37 É 
€C -— CONSUMO DE BORDO À 796.965 223.761 271.141 328.015 772.197 353.361 415.943 510. 
D — REEXPORTAÇÃO 1.074.429 820.719 935.774 935.825 1.036.700 54.951 55.063 
E - TRANSAÇÕES ESPECIAIS 31.041 3.157 6.256 7.485 18.220 - 9.584 10.702 


TOTAL GERAL (A+B+C+D+ E) 64.059.168 21.379.107 28.679.790 33.941.201 78.458.117 25.922.835 35.330.853 42.7 
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icar demerara 
dão em rama, 

. 
Amendoim em grãos 
Arroz 


au em amêndoas ) 

; fé cru, em grãos 

amarão 

* bovina rat rider: 

a ou: congelada 

de eqgúino fresca, refri- 
gerad ou congelada 

: nha-do-brasil 

nha-de-caju 

im folhas 

mate. 

o e torta de amendoim 

arelo e torta de caroço de al- 

jodão 


Açúcar cristal 

“ Cera-de-carnaúba 

- Estanho em bruto 

Ferro e aço em peças simples- 
mente desbastadas 

erro fundido, em bruto 
-erro-ligas, em bruto 

Viadeira de pinho, serrada 
Madeira serrada, exceto pinho 
Manteiga de cacau 

“Óleo de amendoim, em bruto 
o de babaçu, em bruto 

o de mamona, em bruto 
leo de soja, em bruto 
Negetaio em bruto, exce- 


ra fabricação de papel 
couros, preparados ou 


1973 


Dez 


Abr 


4.029.700 1.023.454 


454.863 
218.068 
1.512 
19.483 
4.233 
14.870 
88.522 
1.244.272 
8.000 


148.547 


44.037 
22.763 
9.855 
3.866 
3.475 
14.521 


14.514 
422.635 


6.541 


58.458 


45.215 
18.033 


31.047 
3.146 
362.811 
18.866 
17.562 
15.730 
16.955 
59.445 
494.153 
143.702 


2.008.319 
574.049 


97.848 
13.311 
5.609 


10.619 
23.553 
23.662 
62.752 
27.200 
47.656 
19.460 


122.807 
23.808 


5.139 
23.580 


40.051 


7.495 


19.499 


145.890 
26.753 
725 
6.690 
3.697 
7.146 
52.433 
356.484 
2.118 


9.491 


15.292 
3.187 
2.825 
1.726 
1.316 
3.340 


3.177 
32.965 


426 
27.233 
12.425 

5.414 


“29.211 


143.116 
18.266 
5.386 
4.075 
8.372 
39.498 
7.194 
46.983 


885.486 
252.722 


39.852 
10.824 
5.326 


7.147 
7.059 
8.778 
16.658 
12.054 
32.539 
5.130 
12.184 
66.375 


4.833 
4.835 


11.260 


24 


7.244 


1974 
Mai Jun 
1.274.390 1.568.547 
153.905 177.918 
35.566 53.574 
804 885 
8.120 15.044 
3.718 4.507 
9.542 11.050 
55.618 59.966 
411.599 456.231 
3.163 4.177 
12.633 16.345 
18.657 22.822 
4.050 6.627 
4.672 6.062 
2.083 2.321 
1.557 2.194 
"4.393 5.915 
3.560 4.947 
47.709 67.471 
508 699 
36.552 48.094 
“18.329 22.345 
7.951 11.621: 
33.286 34.298 
56: 271 
200.886 237.539 
18.942 21.805 
6.562 7.940 
9.346 11.703 
9.471 12.021 
53.137 63.666 
39.586 110.278 
58.419 68.211 
1.119.917 1.400.164 
315.944 388.565 
49.561 71.534 
12.958 16.737 
6.414 9.896 
9.063 9.063 
10.713. 13.662 
11.193 14.377 
20.897 25.310 
15.004 17.366 
37.241 43,197 
8.701 15.409 
15.885 18.839 
76.438 83.823 
5.530 6.247 
10.713 11.012 
15.419 19.799 
27 27 
10.187 12.267 


Dez 


Abr 


1975 


4.585.532 1.529.512 1.972.761 


975.627 
90.934 
1.439 
28.186 
18.122 
22.641 
210.002 
877.433 
8.621 


29.532 
39.620 


20.222 
15.023 


3.297... 


7.522 
10.166 


9.153 


303.044 


9.111 
98.981 
43.786 
27.858 


58.808 
138.348 
570.989 

49.699 

20.314 

29.936 

26.125 
114.130 
585.032 
141.831 


3.187.045 
914.301 


283.031 
25.203 
21.427 


12.642 
30.899 
49.023 
50.094 
35.662 
99.991 
29.066 


128.425 


1.890 | 


40.752 
36.756 


37.835 


+24 


31.481 


457.799 
3.507 
128 
15.140 
1.217 
12.793 


37.053. 


275.436 
1.164 


4.159 


12.295 
4.002 
5.397 
2.682 
3.516 
2.188 


376 
119.306 


1.097 
37.976 
21.095 

6.271 


25.462 
30.460 
227.958 
25.098 
7.354 
15.517 
9.368 
19.219 
“83.057 
60.822 


1.148.937 
358.057 


156.760 
4.749 
7.629 


2.303 
18.503 
20.844 
22.539 

5.860 
21.368 
21.139 

193 
18.424 
21.589 


897 
13.260 


13.860 


- 


19 


8.121 


492.452 


6.568 . 


139 
18.212 
1.218 
15.440 
44.327 
353.078 


EEE OR 


5.554 


14.801 
6.300 
7.636 
3.046 
4.099 
2.536 


785 


159.106 


1.676 
63.552 
27.173 
"9.203 


27.698. 


30.613 
327.126 
Cube 
8.354 
19.167 
10.708 
21.256 
178.236 
78.806 


1.414.881 
413.598 


156.769 
6.185 
9.877 


2.450 
23.702 
23.329 
30.195 

6.683 
24.450 
21.214 

270 
20.402 
41.101 


1.374 
17.334 


17.228 


855 


10.180 


Jun 


2.409.171 


533.872 
14.236 
155 
20.196 
1.218 
17.545 
59.634 
"434.310 
2.569 


6.536 


18.721 
10.818 
8.868. 
3.465 
4.989 - 
2.739 


1.306 
192.682 


3.891. 
83.059 
31.290 
11.736 - 


29.275 
44,414 
398.399 
40.265 
10.449 
31.379 
12.076 
22.421 
264.734 
91.924 


1.667.734 
454.553 


159.281 
7.355 
10.598 


2.478 
27.437 
25.109 
34.316 

8.275 
28.723 
22.319 

270 
PARAR 
49.525 


1.984 
17.334. 


20.545 


856 


12.637 





| 


COMPENSAÇÃO DE CHEQUES 
CHEQUES E OUTROS PAPÉIS COMPENSADOS 

















Cr$ 1.000 
1974 1975 
PRINCIPAIS PRAÇAS (1) — 
Abr Mai Jum Abr Mai 
Rio de Janeiro (RJ) 104.292.355  118.664.416 105.353.368 233415691 260.200.338 293.979.295. 
São Paulo (SP) 96.770.040 104.069.511 88.653.704 166.500.562 156.471.393 190.652.927 
Belo Horizonte (MG) 7.204.535 8.092.931 6.596.803 13.358.424 13.801.665 14.224.961 
Porto Alegre (RS) 6.964.627 7.038.049 6.595.828 10.242.305 1.024.671 12.089,454. 
Curitiba (PR) 5.496.562 6.482.572 6.520.594 11.654.040 12.787.739 14.327,675 | 
Recife (PE) - 3.578.303 3.969.709 3.414.462 5.236.631 5.002.679 5.428.454 | 
Salvador (BA) 3.326.575 3.838.850 2.967.169 5.264.793 6.764.466 5.849.670 ; 
Campinas (SP) 1.665.611 1.789.215 1.422.780 4.863.009 4.918.063 5.592.341. 
Brasilia (DF) 2.742.300 2.493.474 2.194.796 3.878.580 4.017.421 4.365.384 | 
Santos (SP) 2.466.186 2.414.497 2.046.119 3.219.139 3.376.190 3.602.187 1) 
Ribeirão Preto (SP) 670.891 725.513 666095 2.787.855 2.854.210 3.134.610 4 
Fortaleza (CE) 3.626.747 2.217.647 2.924.646 7.821.695 5.197.895 12.303.238 
Londrina (PR), 1.706.738 1.859.646 1.523.153 2.430.242 2.242.049 2.596.082 || 
Bauru (SP) 353.915 370.481 322.843 1.903.360 1.939.999 9 
Maringá (PR) 760.770 913.781 814.370 1.920.561 2.035.594 
São José do Rio Preto (SP) 486.457 501.652 457.493 1.838.088 1902962 | 2.037.858 | 
Goiânia (GO) 1.512.963 1.456.584 1.318.484 1.824.695 1.991.510 1.919.025 | 
Presidente Prudente (SP) 431.691 450.694 383.838 1.430.046 1.507.592 1.730.678. | 
Belém (PA) 858.679 880.260 798.299 1.103.203 1.182.959 1.221.972 | 
Vitória (ES) 806.592 862.863 789.819 “1.091.202 1.069.889 1.203.807 :) t 
Niterói (RJ) 599.739 634.202 548.607 811.879 885.110 (2) 165.667 | 
Manaus (AM) 641.540 704.793 592.126 928.396 893.865 977.766. ! ; 
Florianópolis (SC) 496.569 560.178 486.696 759.638 711.882 853.573 LE 
Maceió (AL) 419.692 457.802 414.239 799.009 802.834 861.688 | E 
Guaratinguetá (SP) 127.104 - 136.368 123.873 848.122 755.906 901.975 | 
Araçatuba (SP) 320.841 315.734 278.208 822.204 814.990 871.506 1) 
Pelotas (RS) 352.355 473.291 490.062 643.871 | 803.486 772278 | 1 
Natal (RN) ie 339.984 400.861 367.998 526.208 493076 568.784 | ? 
Uberlândia (MG) “438721 453.655 425.446 617.919 612.257 687. ! 
Campo Grande (MT) 426.498 480.082 * 406.744 632.637 605.181 625.922 
Outras 18.749.349 '20.180.052 17.624.912 13.359.656. 15.275.189 16.428.675 4 
BRASIL 268634.930 293889363 257523574 504533660  522.943.060 04451864 | 





(1) Selecionadas com base no valor dos documentos compensados em janeiro de 1975. 
(2) Suspendeu o serviço em 03.06.75, por motivo de integração. 





NCO DO BRASIL S.A. 


Gerentes de Carteira 


“Agências e 
Participações Internacionais 


Gerente Geral de Agências no Exterior — Antônio Machado de Macedo 


| PA Câmbio 
É] É Fiscalização e Controle — Jayme Maia 


VESTE "Operações — Edgardo Amorim Rego 


Comércio Exterior 


Operações Financeiras — Fernando de Souza Oliveira 


Crédito Geral e Rural 


1.2 Região — Wilson Ribeiro Lopes 

2.3 Região — José Danilo Rubens Pereira 

3.2 Região — Pedro Guerizoli Filho 

4.2 Região — Antônio Barcelos 

5.2 Região — Arnaldo Jorge Fábregas da Costa Júnior 
6.2 Região — Nélson Meira de Lucena 

7.2 Região — Alcides Benetti Covolo 


- Finanças 


Financeiro — Celso Albano Costa 


Chefes de Departamento 


Administração e Estatística — Nilton Gomes de Mendonça Arraes 
“Administração de Serviços — Rogério Soares Teixeira 
Assistência ao Pessoal — Luiz Augusto Costa Guimarães 
Assuntos do PASEP — Joubert de Barros Fernandes 
Bens Patrimoniais — Rubem de Almeida Serra 

Cadastro — Rosemberg de Araújo Gouveia 
Comercialização do Trigo — Humberto Garófalo 
Contadoria Geral — Délio Brito 

Controle e Prevenção — Paulino Jaguaribe de Oliveira 
Estatística — Cid Carlos Forléo 

Exportação — Raul Fernandes Carneiro Filho 
Funcionalismo — Luis Ronald Luis Paulafreitas 
Importação — Francisco de Assis Martins Costa 
Inspetoria-Geral — Humberto Moreira Riella da Fonseca 
Material e Comunicações — Waldemar Soares de Almeida 
Normas de Crédito — César Socias Schenkel 


Pesquisas, Estudos ; 
Econômicos e Programação — Arideu Galdino da Silva Raymundo 


O DS Planejamento e 
j Controle Orçamentário — Roberto Hatab 

À Processamento de Dados — André de Moraes Périllier 
TER Promoção e 
IL & Estudos de Mercado — Maurício Gomes Bevilacqua 
Ibo q Seleção e 
! Desenvolvimento do Pessoal — Renato Toledo de Campos 
- Tesouraria — José Carlos Lebeis Soares 
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BANCO DO BRASIL S.A. 
PRESIDENTE — Angelo Calmon de Sá 


DIRETORES 


Administração — Oswaldo Hobério Colin 
Recursos Humanos — Admon Ganem 

Finanças — Carlos Brandão 

Comércio Exterior — Benedicto Fonseca Moreira 
Câmbio — Cesar Dantas Bacellar Sobrinho 


Agências e 
Participações Internacionais — Eduardo de Castro Neiva 


Coordenação e Execução 
da Política de Crédito Rural — Dinar Goyheneix Gigante 


Crédito Geral e Rural 
1.2 Região — Amilcar de Souza Martins 


Estados do Acre, Amazonas, Pará, Maranhão, Mato Grosso e 
Territórios de Rondônia, Roraima e Amapá. 


2.3 Região — José Aristóphanes Pereira 


Estados do Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, 


“ Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia e Território de 


Fernando de Noronha. 

3.3 Região — Rodrigo Horácio Garcia da Costa 

Estados do Espírito Santo, Rio de Janeiro 

4.3 Região — Mário Pacini 

Estados de Goiás, Minas Gerais e Distrito Federal 

5.2 Região — Antônio Arnaldo Gomes Taveira 

Estado de São Paulo 

6.3 Região — Walter Peracchi Barcellos 

Estados do Paraná e Sânia Conti | 

7.2 Região — Daniel Agostinho Faraco 

Estado do Rio Grande do Sul 

Chefe do Gabinete da Presidência — Olyntho Tavares de Campos 
Consultor Jurídico — Benedicto Maftins de Napoleão do Rêgo 


Consultor Técnico — Mailson Ferreira da Nóbrega 
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Senhores Congressistas, É E 1 

para mim uma grande honra participar do Grupo de Conferencistas deste XI.º Congresso | 
Nacional de Bancos. O próprio convite ao Banco do Brasil e a alta qualificação dos participan- 
tes revelam o desejo das Entidades de Classe organizadoras de ouvirem de uma das Autorida- 
des Monetárias manifestação sobre questões ligadas à atividade bancária e ao setor financeiro: 
brasileiro. 
O modelo financeiro atual, consequência da reorganização procedida no Sistema há onze: 
anos, cujos marcos se situam na Lei n.º 4.595, de 31.12.64 e na Lei n.º 4.728, de 14.07.65, 
decorreu da inadequada estrutura em que repousava o financiamento do desenvolvimento. 
econômico do País. NA 


A situação anterior — caracterizada pela inexistência de um mercado de capitais amplo, pela 
falta de inovações no sistema financeiro, pela própria desorganização da política fiscal, exigin- | É: 
do recursos de emissão para suportar os elevados deficits governamentais — impunha dificul- 
dades enormes para a obtenção de recursos em condições de volume e prazo para atender 
crescentes necessidades da economia, já que as consequentes pressões inflacionárias inibiam 
qualquer iniciativa geradora de poupança no volume requerido. nb | 


Além da criação do Banco Central, de uma distribuição funcional do sistema e da sua adequa- 
da estruturação, a reforma teve como linha básica a especialização das instituições através da | 
criação de faixas de atuação distintas para as entidades componentes do mercado financeiro. & 
Há que ressaltar os bons resultados obtidos a partir de então. | 


A capacidade de mobilização de recursos pelo Sistema Financeiro elevou-se acentuadamente À ) 
graças à maior disponibilidade de instrumentos financeiros de captação. Por outro lado, a |. 
institucionalização da correção monetária devolveu aos poupadores o estímulo que lhes fal- | 
tava para colocarem no mercado a parte de suas rendas não dedicada ao consumo. Além disso, 4 ! 
esses recursos passaram a ser aplicados a prazos mais longos na medida em que estavam ade- | 
quadamente protegidos contra a erosão inflacionária. n 

á Hm 
Outro benefício indiscutível residiu nas novas técnicas financeiras para colocação e negocia- |. 
ção de papéis públicos e privados e na formação de pessoal especializado, já hoje com ampla | É 
tradição e experiência. E 


Ao tempo em que consolidava o sistema, o ritmo de desenvolvimento transmitia segurança ao: 


empresariado e ao público, os quais começavam a aceitar e praticar crescentemente as técnicas |. 
financeiras mais sofisticadas, dentro das novas regras do mercado. J 
No sistema financeiro, esse conjunto de alterações conduziu a uma ampliação do mercado de | 
títulos. Dessa forma, o setor produtivo tem conseguido obter adequado nível de recursos para 


os investimentos necessários à expansão de suas atividades. ç 
Não se pode omitir, sob pena de tornarmos parcial o exame, a contribuição relevante, aos | 
êxitos então obtidos, das inovações de vulto que se introduziram na economia, através da EE 
instituição da correção monetária e cambial, da melhor administração do controle sobre os + 
preços, salários, taxas de juros, e da reforma fiscal que eliminou os deficits governamentais e ' 
permitiu a criação de um amplo mercado de títulos federais. - RM 
' q 

Í iali i i is sej ntre outros, a | 
Entretanto, a especialização apresentou alguns inconvenientes, quais sejam, en: ad] 
rigidez observada nos custos administrativos do sistema, resultado da multiplicidade de ins- EE 


tituições e da duplicação de funções. 14 
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Outrossim, a acentuada expansão do sistema financeiro implicou em maiores nece , 
controle por parte das Autoridades Monetárias. Essas necessidades são enfatizadas pel 
rências, já verificadas no sistema, de prejuízos para grupos financeiros e investidores, p 
dos não só por inexperiência de gerentes recrutados em um mercado escasso, mas tamb 
má conduta de alguns grupos. 


O resultado da reestruturação e da especialização do sistema financeiro pode ser avali; 
vés de alguns números. Enquanto os depósitos à vista nos bancos, em 1964, corre 
67% do total dos haveres financeiros do público, em 1974 equivaleram a 35%. o 
não-monetários, inexpressivos onze anos atrás, passaram a apresentar dimensão de 
versificação bastante elevada (letras de câmbio, depósitos de poupança e a prazo, letr 
liárias, títulos do Tesouro), representando 57% do conjunto dos haveres financeiros: r 
com as óbvias consequências salutares sobre os prazos e sobre o mercado de títu 
notado, também, no lado das aplicações, onde os empréstimos do sistema bancário, 
tes a 86% do total dos concedidos pelo sistema financeiro em 1964, representam. 
de 46% apenas; a parcela maior sendo fornecida pelas demais instituições financei 


No Brasil, o sistema financeiro mostra singularidade digna de nota. | 
A perda de posição relativa dos bancos comerciais não foi acompanhada do apareci e 


larga escala, de novas instituições no mercado lideradas por grupos novos. Em úl 
significa que grandes bancos comerciais correspondem a grandes grupos financeiro 
explica pelo fato de que os próprios bancos comerciais desenvolveram suas instituiçõe: 
(Bancos de Investimentos, Financeiras, Sociedades de Crédito Imobiliário, Associa; 
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então criado com aproveitamento da estrutura de sua rede de agências, motivo que htc 
diciona e conduz a tese da integração das instituições. p 


Tal aspecto recomenda melhor exame das conclusões quanto à perda de posição rel al 
instituições bancárias. As estatísticas hoje disponíveis não levam em conta a particui id 
dessa situação, pela natural dificuldade de apuração dos números. Vale mencionar, e 
to, que pesquisa realizada no Banco do Brasil evidenciou manutenção e até mesmo ia 
de participação quando se procedeu à consolidação das diversas id ligadas aos rin 
pais bancos comerciais existentes no País. É! 


o Banco do Brasil | | 

| 
As mutações ocorridas no sistema bancário também alcançaram o Banco do Brasil. 
funções de banco dos bancos foram absorvidas pelo Banco Central, ficando-lhe re! 
contudo, posição singular e única dentro do contexto do sistema financeiro brasileiro.!| 


Transformado em Autoridade Monetária na área operacional, instrumento da polftich) 
tária e agente financeiro do Governo Federal, foram-lhe cometidas diversas funções E 
elevada importância. 


Na execução dessas atribuições, cremos que o desempenho tem sido dos mais eficieni Pa 
atender às exigências inerentes a estas funções — executivas, de controle e de centraliz à 
com oportunidade, tornou-se necessária, inclusive, a montagem de estruturas admini ti 
(Departamento de Trigo Nacional, Setores para atender à Política de Preços Mínimos ser 
ços — Compensação, Relações com o Tesouro Nacional, com os Bancos e o Banco. 
Departamento para administração do PASEP, sem mencionar a parte relativa ao C)ér 
Exterior). Ê 


Requerendo do Banco grande agilidade e imaginação, o cumprimento destas tarefas | 
no desenvolvimento de novas técnicas e metodologias administrativas, cujos resultadl 
beneficiando todo o sistema bancário. Vale mencionar que, de 540 praças atendidas pes 
viço de Compensação de Cheques em 1972, alcançaremos 1.055 no fim do ano. Esti 
ção está-se dando com a redução do número de câmaras de compensação: de 424 e 
para 255 em 1975. É dispensável falar dos reflexos positivos desta evolução sobre 0! 
em termos de racionalização, economia, agilização de recursos e redução de control 
pósito, a implantação da compensação de cobrança, ainda em fase experimental, já ap 5 
resultados ato poi as providências com vistas à sua extensão a todo o País. 


an atuando como vasos comunicantes, permitem ao sistema o acesso pas? aos 'S 
cursos, com consequentes efeitos favoráveis nos custos pela eliminação da parcela oc (a & 
encaixes voluntários e pela desnecessidade da movimentação física de numerário. 


Por fim, neste maior relacionamento com a rede se insere a tese-apresentada neste Cof : 
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— extensão daquela exposta na última reunião 


objetivo mais importante é a transmissão de idéi 


realizada em Fortaleza no ano passado — cujo | 
as que possam gerar benefícios para todos. | 


içá to 1 , em conjuntura, - 
de expansão das atividades econômicas, o Banco pode conter-sua expansão global; entretanto,, 


quando ocorre certa desaceleração da economia e as aplicações do sistema bancário têm rol 


Ip 
aaa E eh do Brasil é chamado a fornecer os recursos necessários para manter ai 
O exame das atividades do Banco do Brasil demonstra o seu dinamismo e eficiência. Apenas 
para considerarmos a presente década, a rede de agências do País elevou-se de 744 unidades! 
em 1970 para 910 em meados de setembro de 1975. As dependências no exterior elevaram-se 
de onze para vinte e uma unidades e na próxima semana somarão vinte e cinco. Os emprésti-! | 
mos ao setor privado e depósitos apresentaram as significativas expansões de 133% e 92%) | 
reais, respectivamente, quando comparadas as posições de final de ano de 1970 e 1974, mos-' | 
trando semelhança no confronto com o desempenho dos demais bancos (acréscimos reais de 
110% e 77%, respectivamente). E 
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A evolução do Banco do Brasil tem provocado certo temor do setor privado da economia e! 
principalmente do sistema bancário privado quanto à possível tendência de ampliação da 
Estado no controle do crédito. ' 


Eater: 


E 


A próposito, quanto ao crédito direto ao consumidor, aproveito esta oprotunidade para escla”; 
recer que o BB já poderia ter ingressado nesta faixa de operações com autorização do Conse-, 


lho Monetário Nacional. Se não o fez foi porque as Autoridades Monetárias não vêem sentido. 


em que o Banco entre numa área plenamente atendida pelo Setor privado. ? 


Mai 


Por outro lado, as razões do temor da estatização parecem residir na interpretação de que o 
Banco do Brasil é um banco comercial como os demais. Entretanto, essa imagem não é a mais |. 
adequada já que, embora banco comercial, é muito mais um instrumento governamental pára, | 
a área econômico-financeira, com vistas a orientar e frequentemente corrigir a rota do desen- | 
volvimento econômico do País. Ele é encarregado de muitos serviços exclusivos, e que, na fase, 


atual, dificilmente poderiam ter sua execução deslocada para outra instituição. o j 


us e 


Participando com 69% da assistência total do sistema bancário à agropecuária, o Banco se! 
coloca em posição de autêntico agente de fomento rural. Tanto o pequeno produtor como a: 
grande empresa rural recebem do Banco do Brasil assistência integral, cobrindo, em primeiro. 
plano, a produção com atendimento de todas as necessidades de custeio e inversões fixas e, 
por fim, as diversas etapas de comercialização dos produtos agropecuários. ; É 
Graças à infra-estrutura com que conta e à sua larga experiência no crédito rural, conseguiu o | 
Banco manter durante muito tempo a exclusividade na assistência financeira a alguns dos Dl 
principais itens da produção agrícola, como no caso do açúcar e do café, posição que se esten- | 
de também ao trigo, sem contar as múltiplas e complexas tarefas relacionadas com a política 





de preços mínimos. “8 || 


Na medida em que os outros bancos concentram a maior parcela de suas aplicações no setor | 
urbano da economia, a posição do Banco do Brasil se insere na política governamental de 

fortalecimento de todos os setores produtivos, já que de seu papel resulta, em última análise, . 
desejável equilíbrio na distribuição de recursos pelo sistema bancário como um todo. | 


A distribuição dos recursos globais no País tem como preocupação básica a de alocá-los de : 


forma diversificada e tendo em conta a capacidade de absorção das diferentes regiões. Asi 


menos desenvolvidas, caracterizadas pela distância dos centros consumidores e/ou por insufi- | y 
ciente capacidade empresarial, são dirigidas as aplicações de menor custo, assegurando-se 
melhores condições para sua utilização e para a capitalização dos setores financiados. Os recur- ! J 
sos de custo mais elevado são alocados nas regiões mais adiantadas, onde os altos níveis de - 


produtividade associados à melhor capacidade empresarial e ao maior volume de produção |. 


permitem a sua remuneração sem problemas para as unidades produtivas. 


Para tanto, a rede de agências mostra-se adequadamente distribu ída. Nas principais praças do | 
País, concentramos apenas 13% de nossas filiais. Os bancos privados, nas principais praças 

, : 
possuem 37% de sua rede.' ; “E 
do.Banco do Brasil decorre menos das suás fun-| | 


Do exposto, constata-se que a importância as; 7; 
é q Itiplas outras atividades, sobretudo nos períodos 


ções de banco comercial do que de suas mú 
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de redução do crescimento das atividades econômicas, em que se constitui em in 
indispensável do setor público na política financeira e no direcionamento do crédito. 


O papel desempenhado no crédito rural resulta do seu pioneirismo no setor. Evidente 
experiência acumulada na concessão da assistência creditícia à atividade agropecuária 
ciam-no como maior fornecedor de créditos da espécie. Contudo, já se apresenta 
bancos interessados em desenvolver suas carteiras de crédito especializado ao setor p 
da economia, inclusive atuando com recursos próprios. O Banco do Brasil vê com bo lh 
esse desenvolvimento, pois nunca desejou o monopólio nessas operações; ao contrária: 
atuação decorre principalmente da necessidade de preencher o vazio que existiria, caso ed 
que! 


e 
lá 
tou Li 


rural fosse deixado ao desamparo de assistência financeira. Não paira dúvida, poré 
preocupação do Governo Federal no tocante ao setor rural e a elevada responsa 
setor na formação do produto brasileiro e na ampliação da pauta de exportações € 
elevados recursos pelo sistema. Para tanto, cabe aos bancos esforço acentuado, já que q 
do Brasil, na sua função de agente governamental, não poderá deixar de responder à d 

de recursos que lhe for solicitada. i 


Em síntese: aquelas operações, nas quais o Banco do Brasil age em sua condição de str 
mento financeiro de política econômica governamental, correspondem a cerca de p 

total de suas aplicações, a maioria delas quase que exercidas com exclusividade e que Shen 
serão eliminadas na medida em que a economia brasileira adquira maior nível de destvoli 
mento, com o consequente afastamento da necessidade reguladora governamental. 

Nessas condições, em face da salutar evolução que o sistema bancário privado regisiwn 
decênio — inclusive com o surgimento dos grandes conglomerados — é compreensível ueí 
Bancos Comerciais prossigam, junto com o Banco do Brasil, seu gradativo aprimora ent 
contribuindo, assim, para o desenvolvimento econômico nacional. » 


y 


4 


Essa complementariedade deverá trazer benefícios mútuos — para o Sistema e para o[óp 
Banco do Brasil — com evidentes impactos positivos sobre a economia. 


Do mesmo passo, e ratificando o espírito da Lei da Reforma Bancária, firmar-se-ia enpi 
tivo o posicionamento do Banco do Brasil como instrumento financeiro do Governo p: ex 
lência, para executar a política emanada das Autoridades Monetárias. 
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felacionamento interbancário 
"busca da produtividade 


11º congresso nacional de bancos à 
' 


E eee rea 


(tese apresentada pelo Banco do Brasil) 


Tese apresentada pelo Banco do Brasil no XI Congresso Nacional de Bancos, realizado emh 
outubro deste ano no Rio de Janeiro. .É um trabalho elaborado pelo Departamento Geral de; 


o! |: Administração de Serviços (DEPAD), e que dá continuidade ao relacionamento sadio e cons- j 
tah | trutivo entre os bancos, com vistas à maior racionalidade dos serviços mediante implantação | À 
eu, de novas técnicas, sempre em busca de melhores índices de produtividade.: | 
[ 4 
no | Nele se analisa outra sistemática de Cobrança, denominada COBRANÇA DIRETA. Não | 

| apenas sugestões foram oferecidas, mas principalmente soluções práticas e a curto prazo. 
om | 
e A simplificação dos serviços de Compensação e a diluição dos chamados picos bancários | 
o foram temas igualmente ali discutidos. Em todos os documentos que transitam nos bancos, 











seria obrigatório o uso do CPF e do CGC para facilitar o processo de arquivamento dos ' 4 z 


papéis. Os servidores públicos passariam a receber os proventos através de cheques não à :! 


ordem. 4 instituição da chamada TRANSFERÊNCIA DE CRÉDITO, como forma de paga- A) : 


mento, foi igualmente sugerida. 


Todas essas proposições, por traduzirem efetivamente simplificação de trabalho, melhores | 
serviços à clientela e barateamento de custos operacionais, receberam aprovação unânime dos - 


: E 


: 
E] 


Congressistas. 





introdução 


O desenvolvimento brasileiro, nas últimas dé- 
cadas, agitou os diversos campos da econo- 
mia, em especial a área bancária. Sob essa in- 
fluência, o Sistema Brasileiro foi induzido a 
profundas e continuadas modificações na sua 
participação comunitária. Dividindo o merca- 
do com outras instituições financeiras que 
vigram a surgir, os bancos comerciais se viram 
obrigados a adotar agressiva política de com- 
| petição para captar recursos, através da oferta 
| de novas formas de prestação de serviços. 





Se de uma parte essa política. lhes permitiu 
conservar a posição de liderança, de outra 
| lhes trouxe carga adicional de serviços que 
| vêm exigindo constantes reformulações de 
| métodos tradicionais. A crescente massa de 
trabalho, não raro, tem compelido a uma di- 
cotomização do problema: recuar ante a imi- 
nência de naufrágio pelo volume de serviços 
maior que a capacidade de absorção ou partir 
em busca de novos métodos, abandonando 
arraigados conceitos frequentemente relacio- 
nados com superadas noções de segurança. 








| Be Determinados a não ceder áreas conquistadas, 

q não resta aos bancos comerciais alternativa 

CARRO E as E Ê, a ; ea 
E | senão a de inovar técnicas e agregar sistemati- 





cas mais eficazes, que tornem possível arros- . 


tar os encargos cada vez maiores dentro do 
objetivo principal de aprimorar a eficiência 
dos serviços bancários. 


Claro está que sempre haverá o recurso de 


adotar os modernos equipamentos com que a y 


atual tecnologia enriqueceu a capacidade de 
execução. Parece, entretanto, que essa opção 
é medida que deve necessariamente ser prece- 
dida de pesquisas e estudos que visem a esgo- 
tar recursos de métodos mais racionais e eco- 
nômicos, que independam da incorporação de 


novos equipamentos de custos e manutenção | 


elevadíssimos. 


A solução da conjuntura que se avizinha está 
na busca da produtividade através da con- 
cepção de mecanismos simples e inteligentes 
para os serviços bancários, reservando-se 
maior ênfase para o binômio: racionalização e 
criatividade. Nesse sentido, iniciativas isoladas 
têm sido tentadas e poucos não foram os pro- 
gressos alcançados. 


Todavia, exaurem-se rapidamente os meios 
para alcançar êxitos palpáveis mediante ações 


isoladas. É o limiar de nova era onde somente 
sólida participação conjunta, integrada e soli- | 
dária do Sistema permitirá a revisão provei- . 


tosa dos padrões em vigor. 














títulos em milhões 


ano 





Alguns conceitos encontram-se, hoje, profun- 
damente enraizados e qualquer iniciativa no 
sentido de removê-los tenderá a encontrar 
obstáculos. 


Setores mais tradicionalistas sentir-se-ão pre- 
judicados, enxergando nas inovações perda de 
privilégios ou proveitos imediatos, esquecen- 
do as vantagens globais que elas poderão tra- 
zer. É o que ocorre, por exemplo, com a co- 
brança de títulos: qualquer tentativa de modi- 
ficar o conceito de que ao banco compete 
cobrar títulos e não recebê-los, por certo, en- 
contrará considerável resistência dos empresá- 
rios, acostumados de longa data a entregar 
seus títulos aos bancos, responsabilizando-os 
pela cobrança e, para isso, exigindo todas as 
diligências. Somente a firme coesão de todos 
os bancos poderia propiciar uma oportuni- 
dade de lançar com êxito — e mantê-la pelo 
tempo necessário de demonstrar sua viabili- 
dade e vantagens globais — inovações que cus- 
tassem àos empresários sensíveis modificações 
dos procedimentos a que se habituaram. 


A presente tese é um ensaio das possibilidades 
que um inter-relacionamento bancário sadio e 
produtivo pode proporcionar no campo da ra- 
cionalização dos serviços e na introdução de 
novas técnicas. O témário é rico e vasto. Dele 
foi extraída somente parte para formar a pro- 
posição. Alguns dos temas escolhidos, se 
aprovados, terão a virtude de abrir outras e 
amplas perspectivas; deles, por consequência, 
surgirão outras inovações, talvez de muito 
maior alcance. 


Aliás, complementam-se conceitos expen- 
didos no X CONGRESSO, ocasião em que foi 
apresentada a tese Racionalização e Uniformi- 
zação de Métodos e Serviços Bancários, cujo 
temário obteve aprovação dos ilustres con- 
gressistas, e foi implementado em boa parte, 
no decorrer de um ano, com resultados bené- 
ficos para todo o Sistema. 


títulos cobrados pelo Banco do Brasil 
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À exceção de duas sugestões, as d 
sua aprovação circunscrita ao âmb 
rio do próprio Congresso, ao qual, d 
pleiteiase a constituição de Comnlh 
viabilizem a implantação mais pro 
todos aqui propostos, tudo com 
treito inter-relacionamento bancário 
de produtividade, fatores indisper 
barateamento de custos operacio nai: 
dúvida nenhuma, à consecução dos 
a que se propõe o Sistema Ba c 
ro, entre eles avultando o de bem si 
letividade. 


cobrança direta 


Área crítica dos serviços executa 
bancos comerciais, a cobrança 
ameaça sufocar o Sistema sob toneldis 
ses papéis, de volume sempre c ot e 
face do expressivo desenvolvimento mê 
co nacional, de uma indústria mais di! 
produtiva e de um comércio mais à 


de 





Sem ignorar as vantagens indiretas | 
serviço proporciona, não se deixará d [ 
var com inquietação o elevado deficilu 
fre o banco em cada unidade cobra! Um | 
análise do esforço despendido na ca 
desses serviços, pelos recursos ma erj é se 
manos que exige, há de revelar, em £ a 
unidade do Sistema, um altíssimo & 
manutenção dos serviços de cobrança m 
ou negociada. | 
Por meio da adoção de instrumentosisti 
disposição pela moderna tecnologia 'S 
ma logrou absorver, até aqui, O | 
crescimento do volume de papéis! es 
ônus, entretanto, é pago para a obiiçã 
; aa vi o 
aplicação dessa tecnologia, implicanc 
lização de elevados capitais e ma o 
caríssima de equipamentos sofistica 3 
todos mais racionais têm sido pe 
dentro das experiências postas il 
progressos foram alcançados em gra lk 
cativo. Como exemplo, a compensaç ide 
brança, já em fase experimental, com Cê 
tes resultados. 





É preciso, agora, que novos cami 
descortinados e novas formulas, mai: 


po 


- sas, sejam encontradas para que a coynçã! 


torne, para os bancos, uma prestação | Sé 
ços razoavelmente mais rentável e, Arê 
clientes, mais eficiente. 


sos para o Sistema está na depe 
uma reformulação consciente e pragu lt 
filosofia que tem sido aplicada aos jk 
dessa natureza. | 


A obtenção de resultados realmente! jtos 
AI 


Há a concepção que se enraizou, e 
empresários, de que cabe ao seu ban; 70 
suas duplicatas, sem se darem conti e 


las. 


“em realidade, a função dos bancos é ul 
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É importante que essas conotações do proble- 
ma sejam bem assinaladas pelo sistema bancá- 
rio nacional para que se possa chegar à me- 
lhor solução. 


Sob o ponto de vista dos interesses dos ban- 
cos, a conceituação de recebedor, e não de 
cobrador, é a mais conveniente. Restaria, no 
entanto, o problema que a aplicação desse 
conceito pudesse trazer junto aos empresá- 
rios, acostumados, como foi dito, a exigir dos 
bancos, uma participação ativa, senão exclusi- 
va, na realização dos seus efeitos. 


Daí porque qualquer esforço no sentido de 
uma inversão da filosofia que atualmente rege 
os trabalhos de cobrança não pode ser exerci- 
tado por apenas um ou dois estabelecimentos, 
mas através de todos, sob pena de aqueles pri- 
meiros não terem sua iniciativa aceita pelos 
usuários. Ao contrário, desde que pela capaci- 
tação plena das dificuldades brevemente in- 
transponíveis que a cobrança tradicional acar- 
retará aos bancos, a reunião de todos estes a 
favor de uma transformação radical dos méto- 
dos atuais terá, obviamente, maiores probabi- 
lidades de êxito. 


Nesse caso, aos empresários seria mais fácil 
compreender que a nova posição do Sistema 
nenhum prejuízo lhes trará. Primeiro, pela 
conscientização de que o êxito da realização 
dos seus efeitos está em função de uma polí- 
tica bem orientada das vendas e, segundo, 
porque uma racionalização profunda nos mé- 
todos atuais poderá permitir aos bancos redu- 
zir substancialmente as tarifas em vigor. 


O Banco do Brasil, com esse propósito, ideali- 
zou a COBRANÇA DIRETA cujos princípios 
apresenta a este egrégio Congresso. 


A COBRANÇA DIRETA tem como princípio 
fundamental o fichamento dos títulos pelos 
próprios sacadores, mediante a utilização de 
formulários padronizados fornecidos pelo 
banco. A remessa aos sacados também será 


efetuada pelos sacadores, sem a intervenção) 
do banco. | 


Estarão, assim, abolidos os tradicionais borde 2º 


| 
| 


À 


rôs, registros e fichamentos de títulos e» 
como se verá adiante, os diversos tipos de ar.& | 


quivo em-uso. 


O sacado, de posse do conjunto de fichas € | 


“títulos e devidamente orientado, poderá efe: 


| 
tuar a liquidação em qualquer agência dc 


o 


banco nomeado no respectivo formulário, po: x 


dendo ainda valer-se dos serviços de compen: 


sação para o pagamento em outros estabele'-q. 


cimentos. : 


y 


O produto da cobrança, através de diferente 


mecanismos para cada caso, será, mediante | 


aviso, levado a crédito do sacador na agênciê, 
onde este mantenha suas operações. 


qua 


O fato de os títulos não serem registrados nos 
estabelecimentos bancários não elide a possi' 
bilidade de os bancos virem a revestir-se,. 
quando conveniente, do encargo de cobrado, 
res, acolhendo e transmitindo instruções ou, 
ocorrências dos interessados. Por emita, 


expressa do sacador, poderão encaminhar, 


títulos a cartório, por indicação, para protes-, 
to, ressarcindo-se das despesas cartorárias e, 
mediante tarifa compatível com o encargo. 
A sistemática é de singular simplicidade: tórk 
nando sua adoção um processo fácil e rápido. 
A implantação não exigirá mais que a impres-, 
são dos formulários apropriados e a divulga-, 
ção persuasiva do sistema entre os empresá-. 
rios. Ao contrário de requerer novos equipa-. 
mentos eletrônicos, a sistemática proposta | 
virá aliviar os existentes, para uso em outras. 
tarefas que deles não podem prescindir. 1 
Uma análise sumária poderá comprovar ex-, 
tensa relação de vantagens. A mais importan-, 
te, sem dúvida, é a abolição de todos os con- | 
troles necessários ao sistema tradicional, jun-. 
tamente com os mais variados arquivos, pro-. 
duto daqueles controles. Consequentemente, | 
haverá uma sensível redução da força de tra-. 
balho direta e indiretamente comprometida | 
com o serviço de cobrança. b 


fis 


Mais rápidos e eficientes se tornarão os crédi- 


tos em conta, porque serão eliminadas quase || 
todas as etapas hoje existentes para o proces- | 


so de liquidação dos títulos, reduzindo-se a, 
simples operações de escrituração de créditos. | 


! 


E mais, estarão dispensados diferentes tipos , | 


de arquivamentos. 


Es: 


Releva notar que a cobrança direta, por ora, 
somente será exequível desde que o sacado 
possa ter facilidade de acesso a uma agência 
do banco do sacador, seja diretamente ou 
através dos Serviços de Compensação, locais ! 
integrados ou interligados. Poderá, contudo, | 
em futuro, ser estudada a possibilidade de se | 
estabelecer convênios através dos quais um À 


banco, utilizará serviços de outro como um + 
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- quantidade de cheques compensados 


cheques em milhões 
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cliente normal, para os casos em que o pri- 
meiro não possua agência situada em local a 
que tenha acesso o sacado do título. 


Finalmente, a sistemática ora preconizada se 
aplicará, de início, à chamada Cobrança Sim- 
ples. Não abrangerá, portanto, a cobrança de 
títulos descontados ou caucionados. O mérito 
está, entretanto, em que sua introdução equi- 
valerá a estabelecer uma cabeça-de-ponte para 
futuras inovações na área operacional, visan- 
do a substituir as duplicatas — hoje principal 
documento das transações bancárias — por 
outras modalidades de custo menos elevado 
para o Sistema, admitida sua participação nos 
negócios como instrumento de rotatividade 
dos créditos abertos. 


cheques nominativos apresentados pelo 
serviço de compensação 


Nos últimos anos, numerosos têm sido os pro- 
gressos alcançados na área da compensação de 
cheques e outros documentos, objetivando a 
racionalização de rotinas e métodos. 


O volume cada vez mais crescente de cheques 
encaminhados à Compensação e as conheci- 
das dificuldades para o seu processamento em 
curto espaço de tempo, na maioria das vezes 
sob um ritmo que compromete as normas de 
segurança, tornam indispensável a adoção de 
novas medidas que visem à redução de passos 
para o exame e processamento daqueles docu- 
mentos. 
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Busca-se, agora, eliminar um passo deat 
rotinas, para alcançar maior otimizaçã 
sultados, através da redução de 1 
movimentos. | 

| 
A presente proposição consiste er l 
atribua ao estabelecimento remetentio 
responsabilidade pela conferência do!id 
de cheques nominativos, em trânsito po 
viço de Compensação. Os efeitos dia 
ponsabilização abrangeriam, tamb 
sência de endosso. 


% 


Atualmente, embora a responsabilid'e 
autenticidade das assinaturas de t 
esteja cometida ao remetente, cabe 
natário (sacado) examinar novamen « 
dosso, devolvendo o cheque se cons ai 
sência ou irregularidade no endosso, a 
do com o Regulamento de Compensa, 




























O que se propõe é a supressão de 
que vem obrigando os estabelecimen's 
cários a duplo exame de um mesmo 
do cheque. Com efeito, se ao rem 
examinar a autenticidade da assi 
transferência e por ela responsabilizi 
diante aposição do carimbo de com 
nada mais justificável que essa 
abranja a verificação da existência « 
tente endosso- nos cheques nomin 
remeter ao Serviço de Compensação 
sando o destinatário de nova verific 






3. 
Conveniente ainda observar que o es pelg 
mento que apõe seu carimbo de comb 

no verso de qualquer cheque nomini | 
por consequência, a responsabilizi | 
ausência de endosso ou por uma pcg 

eventual falsificação de assinatura gi 5 


| 
E 
Ih 
Ii 
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cido. De fato, não há como i 
guém, criminosamente, forje a assi 
favorecido de um cheque nominativo 
tado sem endosso pelo Serviço de 
ção. A rigor, o estabelecimento, cuj | 
conste do cheque, é o responsável piã 
endosso forjado, ao dar curso a k É U 
to irregular. 





















Em reforço desta tese, salienta-se E vid 
origem, sob os cuidados do estabek: ! 
remetente, que se devem tomar as 

exame cuidadoso de cheques nº 

Em nada virá onerar seus trabalhos, 

já é executado ao mesmo tempo a 
examina a autenticidade das assinat às 
endossantes. lh 

A proposição não encontra respald pd 

do no campo jurídico, obrigado q a 

cado a examinar a cadeia de endo 

tratar de medida que ficaria restrit E 

to dos participantes da Compe ÉH] 

ria, pelas vantagens que propiciará! 
administrativa, ser admitido o co 

quele óbice, pra convenção. 

Projeta-se um resultado notável: cé | 
milhares de cheques, mesmo emiti E 





tador, são diariamente conferidos e examina- 
dos sob esse particular. Seriam, dessa forma, 
aos milhares as horas economizadas, aprovei- 
táveis em outras tarefas de maior atenção, 
como a conferência de firmas dos emitentes e 
a verificação de provisão de fundos. 


A medida facultaria decisões internas, de cada 
banco, de grande efeito, com relação aos seus 
índices de produtividade, dentro natural- 
mente dos limites de riscos que cada um 
admita correr. 


Enfim, essa etapa há de conduzir a outra: dis- 
pensa de endosso de todos os cheques nomi- 
nativos acolhidos em depósito a crédito dos 
favorecidos, mediante convênios entre bancos 
e determinados clientes. 


No contrato de abertura de contas de depósi- 
tos, poderiam figurar cláusulas que creden- 
ciem os bancos a endossar cheques nominati- 
vos recebidos para depósito em conta do fa- 
vorecido, titular da conta. 


diluição dos “picos” bancários 


Todo esforço em busca da produtividade ou 
redução de custos resultará prejudicado, se 
não houver uma preocupação constante visan- 
do ao perfeito equilíbrio entre o volume de 
serviços a executar e a mão-de-obra disponí- 
vel. Com tal objetivo, pesquisas exaustivas 
têm sido realizadas para dotar as dependên- 
cias bancárias de pessoal e equipamento em 
dimensões ideais, sem acarretar prejuízos à 
eficiência dos serviços e tampouco ocasionar 
a ociosidade dos recursos. 


Muitos fatores são estudados para a fixação 
de parâmetros destinados à quantificação 
ideal dos contingentes humanos, instalações 
físicas e equipamentos das unidades bancá- 
rias. Por serem múltiplas as dificuldades, dife- 
rentes soluções vêm sendo tentadas. 


Na prática, os mais rigorosos planejamentos. 
não resistem à força das anomalias do fluxo: 
de serviços, conhecidas como picos bancários, 
que atormentam todas as dependências dos: 
bancos. São eles o principal obstáculo a um, 
equacionamento preciso do problema, qual, 
seja o de ajustar a força de trabalho às reais. 

necessidades, visto que serão vãs as ts 

de solução adequada, AREuanda persistirem as, . 
anomalias. 
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no 


Dimensionar os meios de trabalho de acordo x 


com as épocas de menor fluxo de serviços ;n 
expõe os bancos a uma incapacidade de ri, 


absorver novas tarefas nos períodos mais in- nr j 


tensos. Prejudica-se a eficiência, abandonam-, 
se normas elementares de segurança e multi-: 
plicam-se os erros e as irregularidades. | 


; E | 
Por outro lado, dimensioná-los apenas sob o: 


ângulo das fases mais críticas do movimento p 


bancário pode redundar em manter ociosos, 
recursos materiais e humanos durante a maior 
parte do tempo. Consequentemente, reduz-se, 
a produtividade enquanto crescem as des-: 
pesas. 


Quais as causas que produzem o fenômeno 


dos picos bancários? Várias, e algumas delas | 


impossíveis de serem combatidas e elimina-: 
das. Dessa espécie são, por exemplo, os ciclos 


agropecuários. As épocas de safra ou de for-| 


mação de lavouras trazem consigo um inevitá-. 
vel acréscimo de tarefas, principalmente nos: 
setores internos de financiamentos e depósi-! 
tos. Um particular: as safras, em geral, multi-! 
plicam e aceleram o meio circulante, com re-; 
percussões na vida do comércio e.dos órgãos 
públicos. Destarte, passam os bancos à condi-. 
ção de funil de toda sobrecarga financeira 

(depósitos, saques, pagamentos, recolhimen- 
tos, etc). Nada se poderá fazer para amenizar | 


seus efeitos, a não ser planejar o escalonamen- : E 


to dos-contingentes globais, mediante transfe- | 
rência de recursos das áreas menos afetadas. , 








períodos e épocas diversas 


autenticações 
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Outras causas dos picos — em sua maioria, 
pelo menos — devem ser examinados uma a 
uma, sem o que não haverá como corrigi-las 
ou até mesmo reduzir-lhes os malefícios. Me- 
didas que estiverem na esfera de competência 
dos bancos poderão ser tomadas dentro do 
consenso do grupo. Outras que ultrapassarem 
essa competência decisória, hão de ser preli- 
minarmente sugeridas às autoridades compe- 
tentes, através de comissão representativa dos 
bancos. 


dados colhidos em 8 agências de diferentes praças e regiões 
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Ao que se sabe, até aqui não têm sido |'sq 
sadas, mais profunda e detidamente, 
causas dos picos bancários. Tampoue 
estabelecimento teria condições de cleg 
aquelas que afetam, de forma e graus der 
tes, cada um dos bancos comerciais. 
esta exposição resume algumas dessas/jus 
conforme a seguinte classificação do hi 
a) diários — oscilações do fluxo de “vie 
no expediente diário dentro de diver ' 
rios; 
b) semanais — intensificação do me 
to em determinados dias da semana; 
c) mensais — intensificação do mo 
em determinados dias do mês; e 
d) sazonais. 


Nos hábitos dos indivíduos e nos in! 
das empresas está a raiz dos picos di x 
gráfico a seguir mostra um intenso mem: 

to bancário nas primeiras horas da mi 
um gradativo declínio até a metade | F 
para, em seguida, intensificar-se às Lim 
horas do expediente. 



























O espaço de calmaria, em torno de Mir 
tos, em geral, coincide com o in [ 
nado ao almoço; os pícos, com os ! 
tos de depósitos e pagamentos de cc A as 
sos dos empresários. Os deposi E 
cialmente os de movimento de coihh pn vo 
pressivo, costumam esperar os os | 
tes do dia para reunir o maior vo as 
depositado. Semelhantemente ocorre m 
pagamento de títulos e outros comp) 

quase sempre procrastinados para o q 
expediente, mesmo porque os d os 
mantêm sempre na expectativa de maEni 
da de dinheiro para levantamento o; 
disponibilidades ou para estabelecer | 
rência de sua destinação. Os papéis a 
alcançam o expediente do dia são 
banco, com açodamento, à primeira 
próximo expediente coincidindo bad! 
mento com o decorrente da prática q a 
neralizada de saques de numeráridl 
mesmo período. 


dg 


A expectativa dos dias sem ide! 
rio e o acúmulo de papéis que se veri 
rante os fins-de-semana são respo 
extraordinária pb eh ng 5" do morie 
ainda o-interesse goal de pagar os « | 
missos, sempre que haja oportunic a 4 
condições de aproveitar as vantagens | [e P 
o dinheiro durante os dois dias não 
semana. O quadro a seguir demonst 


quilíbrio dos movimentos entre os dies 
mana. 
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Os picos observados em determinados 
mês têm causas variadas. Nota-se uma td 
cia à elevação. do movimento nos úlio 
primeiros dias do mês. Geram essa dl 
dois motivos principais: 

a) o hábito dos faturamentos de + 
prazo com vencimento para'o final d j 





b) o pagamento dos salários também em: 
fim de mês. 


Além disso, outros fatos têm concorrido para 
agravar a situação: arrecadação de tributos, 
execução dos pagamentos de servidores públi- 
cos, contribuições a diversas entidades 
(FGTS, INPS, PIS, etc), cujos prazos expi- 
ram, em regra, no último dia do mês, e os re- 
cebimentos de contas. 


Curiosamente, nessas datas mais comprome- 
tidas, são executados serviços internos obriga- 
tórios, do mês ou do semestre, como o levan- 
tamento dos balancetes e balanços, coleta de 
dados estatísticos, transferências contábeis, 
distribuição de extratos de contas, providên- 
cias outras especiais, etc. 


Não menos graves são os picos sazonais, oca- 
sionados particularmente pelos ciclos agro- 
pecuários, como dito anteriormente. Na com- 
posição do problema, entram também os 
serviços relacionados com o Imposto de Ren- 
da (entrega de declarações, restituições, reco- 


| pesquisadas em diferentes praças e regiões 


SLO” 236 18.9 


lançamentos 
títulos cobrados 
autenticações 


17,7 


183 1707 17.7 18.6 18.3 


quarta quinta 


15.2 


lhimentos), além dos relativos ao pagamento | 
de parcelas do PIS, cálculos de juros e corre- | 
ção monetária do FGTS. Os índices revelados ] 


por essas serviços crescem vertiginosamente a 
cada ano. 


A complexidade do assunto não permite o 
delineamento unilateral de soluções, sabido 1 | 
que os problemas levantados, quase todos, re- 
querem, para serem resolvidos, alterações de ' 
sistema e hábitos, que extravasam o nível de | 
decisão dos bancos. Os ilustres congressistas, 
entretanto, poderiam unir-se em torno do 


problema, sensibilizados pelas dificuldades de “é. 
solução. 


Dessa forma, ficaria a cargo da Federação 
Brasileira das Associações de Bancos e da Fe- 
deração Nacional de Bancos a constituição de 
comissão especialmente incumbida de exami- 
nar detidamente a matéria, com o objetivo de 
oferecer às autoridades competentes plano 
concreto de viabilização da diluição dos picos 
bancários. 
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dados colhidos em 10 agências de diferentes praças e regiões 
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utilização obrigatória do CPF e CGC 
em todos os documentos que transitam 
nos Bancos 


Sabe-se que um dos mais graves problemas, 
senão o mais grave, na organização dos servi- 
ços da empresa é o planejamento e, principal- 
mente, a manutenção dos diversos tipos de 
arquivo, tradicionais e eletrônicos. Eis os mais 
conhecidos: os de depósitos, de cobrança, de 
cadastro e de empréstimos. 


Em todos eles ressaltam as dificuldades cada 
vez mais enraizadas, seja para ordenar e guar- 
dar documentos, seja para consultá-los. Tais 
dificuldades perduram ante a inexistência, até 
hoje, de um instrumento mais simples, ágil, 
eficiente, seguro e duradouro destinado ao 
processo de arquivamento e consulta de 
papéis. 


Na maioria dos arquivos manuais adota-se a 


ordem alfabética. Nos arquivos de computa- 


dores eletrônicos procura-se substituir essa 
ordem, na medida do possível, por códigos 
numéricos, como é o caso dos fichários de de- 
positantes. Na medida do possível, porque 
essa substituição se torna quase inviável em 
alguns serviços, como o de Sacados, na co- 
brança, que no computador é praticamente 
inexeguível. 


Em qualquer das hipóteses persistem as difi- 
culdades. Sobejamente conhecido é o pesa- 
delo da ordem alfabética pelos múltiplos cri- 
térios de ordenação, formas diversas de se gra- 
far um mesmo nome, ocorrência de homonf- 
mia, abreviatura das denominações de empre- 
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sas e as exóticas grafias de nomes | 
ros. Os códigos numéricos, por 
nam todos esses inconvenientes, m 
gerar outros: processos complexos de!ip 
tação, além da manutenção e controle 3s 
meros que se multiplicam, porque são m 
zados isoladamente em cada agência || K 
Ê 
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um dos bancos que os utilizam. 
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A principal consequência das dific 
apontadas é o obstáculo que se cria 
de maior produtividade. Além disso, c ; 
so atual tem sido causa constante de 1 
para funcionário e clientes, ao se d 
com a demora, tão comum, na localiz é 
documentos. Isso desgasta a mesa e 
ço bancário. 


ER 


Por outro lado, os técnicos em proce: ne 
eletrônico reconhecem os enormes gaiis 
tempo e dinheiro, dos equipamentos €ro 
mas de classificação e intercalação doa 
vos. Paradoxalmente, nesses equip 1h 
mais complexo o sistema de arquivom a. 
dem alfabética, porque insensíveis a cia 
tilezas, as máquinas obedecem a míni) 
talhes para executar as tarefas que lh 
denadas. Assim, um simples ponto, € f 
abreviatura no comando. pode d 7 
deslocamento de um nome para orc [ 
pletamente diferente. Exemplo: SA, o 
ou S. 4. ocupam diferentes localiz 
relações elaboradas por computado ! v 


Segurança é outro item que merece: 

atenção. A origem principal de € f> 
nuseio de arquivos está na frequêncil [ 
monímias, mais alta do que se supõe a 
tos creditados ou cheques debitados ê 
tas de homônimos e o fornecimento irei 
de informações sigilosas, com co pin 
às vezes desastrosas, são cada vez makê 

dos em virtude da progressiva 
dos serviços. Outras vezes, são os encillf 
tos impróprios de contas, decorrente a 
truções do Banco Central pela falta dé | 
cação do correntista punido, cujo nú? 
muito comum. | 


















t 
A indicação unificada por CPF e CGC 
adotada nos trabalhos, minimizar 
culdades ou até mesmo eliminá-las. 


Todos os arquivos classificados del 
com os nomes dos interessados pc 
sar a ser ordenados nume 


seus códigos naquele cadastr: ner 


Isso significaria dizer que, em toda 
cias bancárias, os clientes estariam | 
dos pelo seu CPF e CGC, em tod: 
rios. Assim, nas listagens de d 
arquivos da Cobrança e do 
as consultas seriam orientadas 
de um código único. 


No terreno da produtividade e r 
custos, os resultados seriam 
A operação de arquivamento se 
velmente mais ágil e serão elimi 
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sultas demoradas e as dificuldades de localiza- 
ção de papéis e fichas. De sua vez, os compu- 
tadores serão substancialmente aliviados na 
execução dos trabalhos de classificação e in- 
tercalação de dados. 


A solução que se apresenta é o uso do CPF e 
CGC, em todo o sistema bancário nacional, 
para eliminar os óbices que a enumeração de 
problemas até aqui apontou, não sem antes 
submeter o sistema a uma crítica e, quiçá, 
pleitear correções. 


O CPF e CGC abrangem uma parcela da po- 
pulação brasileira: as pessoas jurídicas e o uni- 
verso das pessoas físicas sujeitas a declarações 
de renda acrescido de outras que, não sujeitas 
a declarações de renda, necessitam desses re- 
gistros para transações diversas, como as ban- 
cárias e imobiliárias. 


O sistema do CPF e CGC, entretanto, ainda se 
encontra em fase de aperfeiçoamento e caren- 
te de requisitos indispensáveis à sua utilização 
nos serviços bancários. O conjunto dos núme- 
ros hoje em vigor ainda não inspira plena con- 








fiança: seja porque nem todos os cidadãos 
possuem esses números, seja pela atribuição 


de vários números a um mesmo indivíduo, | 


ou, finalmente, pela falta de uma legislação 
específica que confira ao CPF e CGC maior 
força legal e os proteja contra falsificações, 
adulterações, etc. 


Além das observações acima, seria um risco | 


combinar a um método de trabalho — envol- 
vendo toda uma gigantesca máquina: compu- 
tadores, formulários, sistemas de arquivo, etc 
— um conjunto de números manipulados e 
controlados por órgãos que, de momento 
para outro, poderão determinar modificações 
do conjunto inicial, com consegiiências im- 


previsíveis para toda uma rotina edificada | 


sobre esses números. 


Antes de se lançar a qualquer planejamento 


visando ao aproveitamento da espécie de ca- 


dastramento existente, é necessário certifi- 
car-se não só dos resultados positivos a serem 
alcançados, mas também: da solidez daquele 
cadastro, de sorte que ele transmita um grau 
razoável de confiança. Seria desperdiçar tem- 
po e mão-de-obra se, a meio caminho, vier a 
descobrir que o sistema não oferece condi- 


ções de aproveitamento, seja pela sua instabi- “ 
lidade no tempo, seja pela sua insegurança no | 


método. 


Indispensáveis são, pois, algumas providências 
preliminares: 

a) gestões junto ao Ministério da Fazenda 
visando ao aproveitamento do sistema de nú- 
meros CPF e CGC; 

b) contatos com o SERPRO, objetivando 
o acesso dos bancos aos seus arquivos ou, me- 
lhor ainda, solicitando-lhe o fornecimento 
periódico de relações às instituições financei- 
ras, contendo todo o conjunto das pessoas ju- 


rídicas e físicas cadastradas pelo Ministério da + 


Fazenda. 


c) gestões junto aos órgãos competentes | 


no sentido de obter garantias de estabilidade 
daqueles números, sob O compromisso de 
consulta prévia à rede bancária sempre que 
lhes parecesse necessária uma revisão do sis- 
tema-base. 


A FEBRABAN e FENABAN caberia o encar- 
go de organizar comissão para esse fim, se de 
acordo os ilustres congressistas. 


pagamento de servidores públicos atra- 
vés de cheques “não à ordem 


Como já foi dado observar em outro tema 
deste trabalho, o pagamento de servidores pu- 
blicos, pelos meios tradicionais, gera grandes 
problemas não só ao planejamento eficiente 
dos serviços bancários mas também aos prô- 
prios servidores, constrangidos a longas espe- 
ras nas filas extensas que se formam, em dias 
de pagamento, à frente dos guichês. Some-se 
a isso a gravidade dos efeitos que Se refletem 
nos órgãos públicos pela paralisação da força 
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de trabalho, imobilizados que ficam seus fun- 
cionários por aquele mister. 


A presente sugestão, a par de solucionar o 
problema apontado, trará outros benefícios 
não menos importantes. Consiste em que to- 
dos os pagamentos de servidores públicos pas- 
sem a ser feitos através de cheques não à or- 
dem, embora com trânsito pela Compensa- 


ção, à semelhança daqueles de restituição do . 


imposto de renda. A medida compreenderia a 
emissão dos mesmos, juntamente com os con- 
tracheques, pela entidade, que os fará chegar 
ao servidor, diretamente. 


O favorecido do cheque poderá recebê-lo em 
qualquer agência bancária, bastando apresen- 
tá-lo com um documento de identidade. Os 
cheques pagos pelos demais bancos serão li- 
quidados através da Câmara de Compensação, 
a débito daquele que for o sacado. 


Reduzir-se-ão as dificuldades atuais para os 
serviços da espécie e serão acelerados os paga- 
mentos em razão da dispensa, ao banco encar- 
regado do pagamento, de executar as provi- 
dências preliminares a que hoje está obrigado. 
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A compensação dos bancos pelos serviç 
ficaria restrita à redução dos encarg 
— abertura indiscriminada de conta: 
mensais, grande número de cheque le 
no valor, etc — mas seria obtida tamb 
perspectiva que se abriria, aos capazes , 
recer melhor atendimento, de cor 
como seus correntistas, os servidores di 
significativa. 


ai 


j 


Finalmente, ao trazer a presente s 
ilustres congressistas, o Banco do Bras 
auscultar sua opinião sobre a mat 
enorme repercussão nos setores de « 

dos bancos, para — se aprovada — sub 
às autoridades competentes. 


transferência de crédito como R 
pagamento 


Nessa última proposição da tese, são fc! 
das duas instituições, reunidas num são 
junto: o cheque, como meio de pag 0, 
os mecanismos — de que participam iv 

mente os estabelecimentos bancários +18. 
cebimento ou quitação de variada get 
títulos e créditos. Sob esse tratamentizo 
junto, é proposta nova prestação de seiç 
a que se denomina nd 
CRÉDITO. Vislumbram-se aí possibi 

as mais amplas de transpor as barreira te 
postas pelos métodos atuais de execução 


O número de cheques apresentados!) 
mente aos bancos, somente através da € 
de Compensação, já ultrapassa a casa | 
milhões e esse número mais inquieta n 
da em que se observa estarem eles senim 
nipulados por outros dois ou mais es te 
mentos, bancários ou não, antes de sen! 
nalmente processados pelos bancos sido 












Esse quadro vai-se tornando mais ne 
analisar, no rumo de um futuro não! 
distante, as projeções do crescimento é 
viços em Índices verdadeiramente al 
Tudo isso envolve justificadamente os Ni 
comerciais em clima de intranquilidadi 

cente. Lembre-se mais que a cada lote 1º 
ques corresponde outro de documento! 
vos à quitação de compromissos ou d/€ 
bos, mostrados pelo volume de carnês | 
dos e numerosos documentos de arrecatção, 
guias de depósitos e títulos liquidados aves 
dos serviços de cobrança. 
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Não devem ser esquecidos, de outra pi?! 
complexos processos de trânsito, exar é ll 
quidação dos cheques e os longos mté 
percorridos pelos títulos da cobrançã | 
seu registro até o crédito final do proct9 0 
cobrariça à conta adequada. As extentsf 
nas no processamento desses papéis € 
pela natureza dos métodos e pelas car 
ticas dos documentos, verificações m' 
sas e controles variados de registros co! 
incompatíveis com o objetivo comun | 
conquistar formas mais simples e 
execução. 
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Assim, nesses dois segmentos das atividades 
bancárias — depósitos e cobrança — se enraíza 
o foco dos graves problemas, emergentes ou 
de presença já assinalada. Solucionar dificul- 
dades que afetam essas duas áreas equivalerá, 
portanto, a remover a maior parcela dos pro- 
blemas dos bancos. 


Por outro lado, há necessidade de oferecer 
serviços novos e mais atraentes a uma cliente- 
la sempre mais exigente e sofisticada, ávida de 
maiores facilidades. Nessa mesma linha de ra- 
ciocínio, ponderável preocupação deve ser 
dispensada à presença cada vez mais atuante 
das demais instituições financeiras que a cada 
dia mais levam os bancos comerciais a exercer 
uma política de estreita cooperação, no sen- 
tido de serem criados serviços que visem a be- 
nefícios comuns, paralelamente a uma sadia 
competição. 


Pode-se hoje afirmar, sem erro, que o passo 
decisivo e eficiente para reduzir os entraves 
provocados pelo crescimento incontido de 
papéis foi a recente inclusão da compensação 
de cobrança e a ampliação das praças integra- 
das e interligadas entre os progressos alcança- 
dos no Serviço de Compensação de Cheques e 
Outros Papéis. Nessas inovações estão finca- 
dos os alicerces sólidos de uma nova fase, 
mais engenhosa e racional, para equacionar os 
problemas que o futuro irá produzir, na diná- 
mica irreversível de todo o Sistema, reflexo 
das necessidades e conquistas do desenvolvi- 
mento nacional e internacional. 


Por tudo isso, é de ver-se na TRANSFERÊN- 
CIA DE CRÉDITOS uma solução bastante 
apropriada, mediante um processo de extre- 
ma simplicidade, do qual se pretende extrair 
resultados da maior significação. Como se 
verá adiante, a implantação resumir-se-á na 
impressão de um formulário único que, além 
de estar ao alcance do entendimento da clien- 
tela mais modesta, é perfeito para as necessi- 
dades operativas dos bancos. Condição inarre- 
dável entretanto, é a conjugação de esforços 
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de todo o Sistema Bancário Nacional, numa 
participação integral e firme, a fim de que 
sejam alcançados, em curto prazo, os propósi-. 
tos delineados, tão relevantes. 


O esquema proposto compreende: a) o deve-! 
dor de um compromisso; b) o banco deste; c)' 
o credor; d) o banco do credor; e e) formulá- 
rio padronizado e específico com espaço re-. 
servado inclusive para a descrição do fato ge- 
rador da ordem. Eventualmente, o mesmo 
banco poderá ser o prestador de serviços para 
ambos, devedor e credor. 


De acordo com o plano, o pagamento do 
compromisso não ficará restrito a um só esta- 


belecimento designado pelo credor; o devedor ' 
conhecerá previamente as indicações necessá:' 


rias (nome completo do credor e sua agência 


> 


/, 
B 
< 


tá 


18! 


mo 
rá 
lc 


bancária para crédito) e poderá resgatar a! 


dívida através do banco de sua escolha ou, 


mais precisamente, no seu banco. Para tanto, | 


emitirá uma ORDEM DE TRANSFERÊNCIA 
mediante preenchimento do formulário com- 


posto de três vias, entregando-o ao seu banco. ' 


O valor da ordem será levado a débito do to- 


mador e a crédito da conta do favorecido in-' 
dicado, se este for cliente do mesmo banco, . 
ou a crédito de sua conta em outro estabeleci- 


mento, através do Serviço de Compensação. 


A segunda via do formulário, denominada | 
FICHA DE COMPENSAÇÃO/LANÇA-: 


MENTO, está adequada às especificações exi- 
gidas pelo Regulamento do Serviço de Com- 
pensação e pertencerá ao banco do credor, 
para lançamentos e arquivos. 


Ao tomador da ordem será remetido pelo seu 
banco a última via como aviso de débito. Essa 
via poderá também servir de recibo na hipóte- 
se da ordem ser tomada por caixa. 


Pode-se imaginar, numa rápida visão, o alcan- 
ce do mecanismo descrito e o elenco de ope- 
rações realizáveis. impõe-se destacar, desde já, 
os benefícios mais expressivos. 


para os bancos : 


a) o declínio do número de papéis proces- 
sados por caixa, com redução da movimenta- 
ção de numerário. Por consequência, redução 
dos riscos de caixa e do trabalho no setor de 
tesouraria; 

b) amplia a capacidade de atendimento 
dos bancos pequenos, como se multiplicando 
o número de seus guichês; 

c) os espaços destinados aos clientes nas 
dependêncais bancárias sensivelmente alivia- 
dos por um fluxo menor de pessoas. Atual- 
mente, a presença de um cliente se multiplica 
em vários bancos ante a necessidade de resol- 
ver, obrigatoriamente, seus compromissos nos 
estabelecimentos onde se encontram os docu- 
mentos de seu interesse. 

d) a substituição do cheque pela ORDEM 
DE TRANSFERÉÊNCIA com aspectos muito 
vantajosos: ao contrário do primeiro, a natu- 
reza da Ordem permite-lhe percorrer, no má- 
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ximo, o curto caminho entre dois bancos, 
sem passar por outras mãos onde prolificam 
custosos processamentos. Os processos de li- 
quidação da Ordem, por outro lado, são mui- 
to mais simples que os do cheque. 


para o cliente tomador 


Haverá a grande vantagem de fazer todos os 
pagamentos em um só estabelecimento. Es- 
tará dispensado da penosa tarefa de percor- 
rer várias agências bancárias, fornecedores, 
entidades, etc., localizados, às vezes, em 
pontos distantes uns dos outros. 


para o cliente favorecido (credor): 


a) não manipulará valores, em cheques ou 
em dinheiro, reduzindo os riscos de perda e 
as necessidades de controle; 

b) com o tempo, poderá chegar a dis- 
pensar-se de ir aos bancos, diariamente, para 
efetuar seus depósitos; 

c) não terá o problema de aguardar a li- 
quidação do cheque depositado, cujo crédito 
não possa ser liberado imediatamente; 

d) não se preocupará com devolução de 
cheques depositados; e 

e) se mantém cobrança a domicílio, po- 
derá eliminar esse serviço ou no mínimo, re- 
duzi-lo substancialmente, bastando-lhe passar 
a remeter as contas por via postal juntamen- 
te com as necessárias instruções ao devedor, 
se não as entregou pessoalmente. 


Inúmeros os compromissos de pagamento 
que poderão valer-se do sistema: 





a) honorários de profissionais, | 
médicos, dentistas, advogados, a 
etc; | 

b) prestações mensais de vendas) 
ou de contribuições diversas; | 

c) aluguéis e outros compromiss 
tratuais; 

d) notas representativas de prest 
serviços ou de compras à vista; 

e) quaisquer compromissos, enfir 
a uma determinada pessoa ou firma ve 
detentora de uma conta bancária. | 
Capítulo à parte foi reservado à di 
simples de títulos. Apoiada nos Se 08 
Compensação de Cheques e Outros » 
com a experiência adquirida com a di 
sação de cobrança, a TRANSFERÊÉNIA 
CRÉDITO concorrerá para a reduçáiia 
brança simples. E não está distante « iai 
que as empresas, de qualquer porte! 
remetendo a seus clientes apenas 
das vendas e as indicações que lhes 
os pagamentos por TRANSFERÊNIV 
CRÉDITO, um passo à frente até m!! 
Cobrança Direta, preconizada em ou 
te desta tese. 












Ressalte-se, finalmente, que o Sist 
TRANSFERÊNCIA DE CRÉDITO | 
restrito ao círculo fechado da 
de que participe a agência bancária cx 
dor. Ao contrário, poderá comporta” 
cionamênto interbancário dentro cê 
diversas praças, mediante convênio a 
crito pelos bancos. ] 





transferência de crédito como meio de pagamento 


apresentação formulário — preenchimento e utilização 


primeira via: 


$º ANCO DO BRASIL S.A. ORDEM DE TRANSFERÊNCIA 
EA «RA CHÉDITO NO LaNcO GÊ ÚMIRO-CO 
DEN O AGÊNCIA > NÔMERO-CQUIGO ma EIS 
G e) | E 


FAVORECIDO ENT ço 


=TOR MAI Ra sr DA CONTA 


NUMERO DA CONTA 
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IMPORTÂNCIA POR EXTENSO OU AUTENTICAÇÃO MECÂNICA —— 


=—— INSTRUÇÕES NO VERSO — 


3— IMPORTÂNCIA FILIGRANADA NAS ORDENS EXTRACAIXA 


Ro 


Autorizamos debitar em nossa conta o valor desta ordem. 


Assinatuca do Tomador 





destinação: 


a) Quando liquidado por caixa: Anexo de papéis de Caixa 
b) Quando liquidado por extracaixa: Anexo de papéis Extracaixa 


preenchimento dos campos: 


: Nome do banco do favorecido (endereço telegráfico) 

: Denominação da agência onde o favorecido mantém conta 

: Número-código do banco do favorecido 

: Valor da ordem por algarismos 

: Nome e endereço completos do favorecido 

: Número da conta do favorecido, quando houver 

: Nome do tomador da Ordem 

Campo 8:Data de emissão da Ordem k 

Campo 9: Número da conta do tomador, se liquidado.a débito do mesmo 

Campo 10: Finalidade a que se destina a Ordem ou fato gerador da mesma 

Campo 11: Numeração segúencial tipográfica 

Campo 12: Importância por extenso quando liquidado por extracaixa ou, se liquidado ia 
caixa, autenticação mecânica 

Campo 13:Campo destinado à filigrana da importância, juntamente com a segunda via, 
quando o papel for liquidado por extracaixa E 

Campo 14: Assinatura do tomador, somente quando liquidado por extracaixa a débito da | 

conta do mesmo. y 


Campo 
Campo 
Campo 
Campo 
Campo 
Campo 
Campo 
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transferência de crédito como meio de pagamento 


apresentação do formulário — preenchimento e utilização 








segunda via 
s $$ BANCO DO BRASIL S.A. | FICHA DE COMPER 
! 
] PAHA CRÉDIO NO AGÊNCIA TROCÔLIGO - 
(/ 
No a 3) O E 
O AVORECIDOM NIE ÇO e Ú ERO DA ve 
ERRO (O ER 
f TOMADOR o DATA - U——— 
O = 
! FINALIDADE <= à 
] 
- IMPORTÂNCIA POR EXTENSO OU AUTENTICAÇÃO MECÂNICA = 
. : |! 
6) | IMPORTÂNCIA FILIGRANADA NAS ONDENS EXTRACAIXA 
i 
(3 
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| 
destinação: K | 
| 





a) Se o favorecido for cliente da própria agência, será utilizada para lançamento € édir 
b) Se a ordem é emitida para crédito em outra agência bancária, transitará c E ' 
mento de compensação e será utilizada pela agência destinatéria para lançambo 4 
crédito e seus arquivos 


preenchimento dos campos: 


me ame 


Campos 1 a 11: Idênticos à primeira via, com exceção do campo 9 que, nesta V 
suprimida para efeito de facilidade da escrituração do crédito. 
Campo 12: Nas ordens liquidadas por caixa, autenticação a carbono no anverso 
ticação em tinta copiativa no verso; nas ordens liquidadas por ex 
portância por extenso. 
Campo 13:Somente nas ordens liquidadas por extracaixa, este campo conterá 
tância filigranada visando ao aspecto de segurança dos serviços de com 
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transferência de crédito como meio de pagamento 


apresentação do formulário — preenchimento e utilização 


terceira via: 





BANCO DO BRASIL S.A. 
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IMPORTÂNCIA POR EXTENSO OU AUTENTICAÇÃO MECANICA 
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| (Carimbo o assinatura do Banco) 
E ! — MH — 
destinação: 


a) Ordem liquidada por caixa: será o recibo do tomador 
b) Ordem liquidada por extracaixa: esta via será utilizada para o lançam 


AVISO DE DÉBITO/RECIBO 


Autorizamos debitar em nossa conta o valor desta ordem. 


Aminatura (to tomádar ris 





depois, remetida ao tomador como aviso de débito em conta 


preenchimento dos campos: 


Campos 1 a 11: Idênticos à primeira via, com exceção do campo 6 que fica suprim 
via para facilidade do lançamento do débito, se for o caso k 
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Campo 12: Importância por extenso, quando liquidado por extracaixa ou, se liquidado por | 


caixa, autenticação mecânica 


Campo 13:As ordens liquidadas a débito da cont 


assinado pelo banco do tomador 


Campo 14: Assinatura do tomador por cópia a carbono, quando a ordem é liquidada por 


extracaixa 
especificações técnicas: 


a) — Número de vias: 3 

b) — Dimensões: 80 x 175 mm. 

c) — Cor do papel: branca 

d) — Cor da impressão: Vial | —preta 
Viall —azul 
Via HI — preta 

e) — Gramatura: 51 gr./m? 

f) — Carbono: intercalado 


a do tomador, este campo será datado e 
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O sistema fiscal constitui basicamente o me- 
canismo seletivo das importações necessárias 
ao nosso desenvolvimento econômico e o 
instrumento de proteção das mercadorias 
produzidas internamente. 


É de fundamental importância a aplicação 
do estatuto da similaridade, pois o Decreto- 
lei n.º 37, de 18 de novembro de 1966, 
estabelece, para gozo da isenção do imposto 
de importação, a condição de inexistência 
de similar brasileiro. 


O Decreto n.º 61.574, de 20 de outubro de 
1967, regulamenta a matéria, sendo aplicável 
também às importações beneficiadas com 
outros favores de natureza extrafiscal. 
Através da Resolução 497, de 14 de novem- 
bro de 1967, o Conselho de Política Adua- 
neira transferiu à Carteira de Comércio Ex- 
terior a apuração da existência de similar na- 
cional. Com a Portaria 573, de 21 de novem- 
bro de 1967, o Ministro da Fazenda delegou 
também a homologação dos acordos de parti- 
cipação da indústria nacional, de que trata o 
artigo 23 do Decreto n.º 61.574, além de su- 
bordinar as importações amparadas por finan- 
ciamentos externos ou realizadas sob o título 
de investimento de capital estrangeiro, ao pré- 
vio exame da CACEX. 


A apuração da similaridade abrange as impor- 
tações efetuadas por órgãos públicos que 
gozam de imunidade fiscal, as entidades pro- 
tegidas com isenções do imposto de importa- 
ção e de outros tributos, por meio de leis es- 


pecíficas, além de empresas públicas ou privad8 
das contempladas com redução ou isenção de. 
imposto de importação, empresas ou entida“,“. 
des contempladas por isenções setoriais ou 
com projetos aprovados por órgãos de desen 
volvimento, tomadores de financiamentos ex“ 
ternos ou de repasses de financiamentos, so” 
ciedades favorecidas com' investimentos sob a. 
forma de capitais de bens e, finalmente, as” 
importações de máquinas e equipamentos! 
usados ou com reduções de alíquota previstas 
na Tarifa Aduaneira do Brasil. ; 


E 
O volume dessas operações pode dar idéia. 
do significado da similaridade no contexto. 
de nossa política de importação, correlacio-, 
nada com o desenvolvimento industrial dog 
País. O exame atinge hoje, nos órgãos da; 
administração federal, inclusive as aquisições, 
ou arrendamentos, no mercado interno, de; 
equipamentos de origem estrangeira. 


estatuto da similaridade o | 
1 


Trata-se de instrumento eficiente e flexível 


que, no conjunto de suas disposições, 
ampara a indústria nacional sem criar privilé-. 
gios e leva em conta diversas alternativas. 


O produto brasileiro, para se afirmar como, 
similar ao importado, deverá possuir con-! 
dições competitivas de qualidade, preço de, 
oferta e prazo de entrega. 
Paralelamente e visando a não comprometer 

a viabilidade de execução de projetos ou: 
programas de fundamental importância eco- | 
nômica para o País, dispõe o regulamento ' 
de duas variantes, que vão conciliar o inte- E 
resse do fabricante brasileiro e do empre- : || 
sário investidor à necessidade de utilizar re-' | 
cursos financeiros externos: E 


a) nos casos de concorrências, promovidas por - 
organismos internacionais de crédito, asse-. 
gura ao produto brasileiro margem de pro-. 
teção de 15%, computada como elemento ' 
substitutivo dos impostos incidentes na ima 


portação; 


b) nos casos de implantação ou am-. 
pliação de projetos industriais, exclui da: 
apuração da similaridade os bens a serem ! 
importados, desde que os fabricantes bra- ' 
sileiros representados por órgãos de classe e ) 
a empresa interessada hajam firmado acordo, | 
devidamente hómologado pela CACEX e- 
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que garanta a participação da indústria na- 
cional no empreendimento. 


Também, os tratados diplomáticos que pre- 
vêem regimes de exceção na base da recipro- 
cidade de tratamento, especificamente com 
os países membros da ALALC, são ex- 
cluídos. . 


O estatuto da similaridade, considerado, 
muitas vezes, como agente restritivo de im- 
portação, é um instrumento complementar 
de incentivo à tecnologia nacional. Condicio- 
nante fundamental para o desenvolvimento 
das indústrias de elevado índice técnico que, 
por maior efeito multiplicador, geram mais 
empregos diretos, em condições mais vanta- 
josas. 


Num país em desenvolvimento, com cres- 
cente necessidade de recursos externos e 
com problemas de balanço de pagamentos, a 
similaridade funciona como instrumento se- 
letivo de importações. Permite que, dentro 
de um limite seguro de endividamento, os 
recursos externos tenham seu aprovei- 
tamento maximizado pelo corte nas impor- 
tações que forem favorecidas pela produção 
da indústria local, sem prejuízo de “tecno- 
logia ou economicidade dos projetos. 


A sistemática de aplicação da similaridade 
apresenta-se hoje com o panorama definido, 
em termos gerais, nos itens abaixo: 

— o resultado dos exames de similar na- 
cional se consubstancia em duas formas de 
manifestação básicas: 

— diretas, nos pedidos de importação sub- 
metidos à Carteira; 

— preliminares, que compreendem: 


a) as dirigidas ao Grupo de Estudos de 
Projetos do Conselho de Desenvolvimento 
Industrial, referentes às listas de importação 
dos projetos submetidos âquele Conselho; 

b) as que forem relacionadas com proces- 
sos de registro de financiamentos e investi- 
mentos externos, encaminhados pelo Banco 
Central à CACEX; e 

c) as manifestações a órgãos repassadores 
de financiamentos externos. 


A tarefa de apuração da similaridade nas im- 
portações efetuadas com os 
fiscais das áreas da SUDAM e SUDENE 
ficou restrita ao próprio Conselho de Polí- 
tica Aduaneira, conforme ficou decidido 
pelo Órgão em 22 de fevereiro de 1968 e 
que foi revigorada em reuniões posteriores 
no ano de 70. 


setores encarregados do exame. 
localização 


Dependendo da natureza do pedido e da 
agência em que foi iniciado o processo de 
importação, o estudo do problema ocorre 
num dos três seguintes setores da CACEX: 


Ed 





benefícios | 







º) na Divisão Industrial (DIVINH 
da Mie sediado no Rio: de 1 
(RJ); | 
2.º) na Assistência Industrial da je 
Centro do Banco do Brasil em SãP; 
(SP); e 
3.º) na Assistência Industrial E) 
Centro do Banco do Brasil no Ric 
neiro (RJ). 


IE 


N 
lizados os examés para efeito de |: 
tação ao Grupo de Estudos de P ú 
Conselho de Desenvolvimento Indus 


f 
estudo de projetos de financiamen j 


Na Divisão Industrial (DIVIN), 


vestimentos externos. Igualmente a 
zado, se acha o exame da importã! 
máquinas usadas, também condicidid 
existência ou não de similar nacion j 
dessas, são também examinadas t] 
demais operações beneficiadas refere” | 
pedidos de guias de importação e ) 

requeridas nas agências do grupo &4 O 
todo o Brasil, à exceção das Centro 


de Janeiro e de São Paulo, sendo 


última se encarrega de todo o Estadc 
produção e similaridade 


A CACEX tem procurado aplicar « 
termos com sua acepção precisa, entt 
como similar o material para o qual 
dução nacional com qualidade, [> 
prazo, como estabelece o regulamento 


Assim, quando a parte normativa se: 


simples existência de produção, com dk 











para a área das características tecnológicas ,? 
dos materiais. É necessário ter em mente; 
que a noção de qualidade, ao examinar uma 
unidade: de um complexo industrial, não 
pode deixar de ser referida ou ponderada 
levando-se em conta o que prevalecer doi 
conjunto e de sua técnica de operação e: 
finalidade. Outro aspecto importante, em; 
grande número de casos, é que não são dis-| 
poníveis essas referências para os produtos 
estrangeiros, que são normalmente aceitos Vá 
pelos importadores nacionais como de boa ne 
qualidade, e muitas vezes, apenas em função Mi 


aa 


a 











que não qualifica a pretensão de reduzir o 
imposto, a Carteira tem-se limitado a apurar 
esse fato. Nas manifestações prévias de simi- 
laridade, vem indicando, conforme o caso, a 
inexistência de produção, reservando a ex- 
pressão inexistência de similar quando já 
tenha sido de fato apurado. 


do país de procedência. | 


I 
| 

— Especificações — este aspecto, que en- 

volve os problemas de natureza técnica, es-. 
truturais ou operacionais, tem sido sempre; 

considerado nos pedidos. formulados à Car-. 

teira. O texto legal determina a apuração de; 
especificações adequadas à finalidade do. 
equipamento. Em consequência, o exame de. 

projetos industriais ou de conjuntos de equi. 

pamentos vem sendo feito com -o objetivo: 

de adequar as especificações, -porte e. 
características operacionais das máquinas à; 
linha de produção. A CACEX não se limita: 
a simples cotejo de características intrín-a 
secas dos equipamentos. Em termos de; 
porte e capacidade, procura - delimitar. 
“faixas de similaridade”, variáveis obvia-: 
mente com a natureza do material, não defi-: 
nidas em regulamentação formal, mas uni- 
formes em sua aplicação. Essas. faixas 
deixam de prevalecer quando outras carac- 
terísticas técnicas, construtivas ou opera-; 
cionais, são predominantes. 


+ 
E 
1 
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— Preco — trata-se de requisito da regula- 
mentação. Ao preço nacional FOB fábrica, 


Ç 


| acrescido do IPI e ICM temos contraposto; 
| critérios de apuração um preço estrangeiro CIF — convertido a; 
y cruzeiros pela taxa vigorante na data da pro- 
nom A CACEX se limita à execução das normas posta nacional — e somado aos impostos de: 
s básicas definidas na regulamentação. Apesar importação, de produtos industrializados, de 
e disso, a aplicação da similaridade vai defi- circulação de mercadorias e às taxas de me- 
go nindo um procedimento mais uniforme, esten- lhoramentos dos portos e renovação da ma- 
nt, dendo-se aos casos subsequentes. Assim, ali- rinhaãa mercante. Sobre o confronto de 
m nhamos algumas considerações gerais sobre preços, há ainda a considerar os casos de 
, cada um dos requisitos essenciais do similar: preços externos parciais, complementados 
por parcela em cruzeiros, não incluída pelo 
ua — Qualidade — trata-se do item mais deli- fabricante no custo do equipamento. O 
ho cado, uma vez que a eliminação, por qua- valor do produto estrangeiro, tomado como 
o lidade deficiente de um produto brasileiro, base para efeito de confronto, é o preço do ' 
q forçosamente deve prevalecer por certo pe- mercado internacional, registrado e aceito 
' ríodo. Esse aspecto vem sendo analisado em pela CACEX, não excluindo os preços dis- 
= correlação com o grau técnico do projeto no torcidos ou apresentados sob a forma de — 
k | qual se insere o equipamento em questão. “dumping”, oferecidos com a finalidade de 








Nessas condições, tal exame definirá glosas 
ou liberações específicas. Medida mais drás- 
tica, que implique a condenação de deter- 
minado produto e subsequente eliminação 
de nossos cadastros, somente poderá ser to- 
mada mediante documentação ou compro- 
vação plena de sua má qualidade. São pou- 
quíssimos os casos em que se discute unica- 
mente essa condição. A contestação se faz 
usualmente com outras alegações de natu- 
reza técnica, deslocando a apreciação mais 


deslocar o similar nacional. 


— Prazo — é necessário distinguir os pro- 
dutos de fabricação seriada ou semi-seriada 
daqueles produzidos por encomenda. No pri- 
meiro caso, são raras as discussões em torno | 
de prazo, uma vez que não há diferenças 
maiores .entre os prazos praticados pela in-- 
dústria nacional e pela estrangeira. Com re- 
lação aos produtos fabricados sob enco-, 
menda é diferente. Quando a CACEX inves- 





tiga a existência de similar, leva em conta 
que o atendimento depende diretamente do 
tempo, desde a consulta ou colocação da en- 
comenda até a data requerida para a entrega 
do material. Para a correta aplicação deste 
requisito da similaridade, é fundamental um 
perfeito conhecimento dos diversos setores 
do parque fabril nacional, processos de fa- 
bricação e prazos de entrega para os dife- 
rentes equipamentos, bem como infor- 
mações gerais sobre os prazos considerados 
nos mercados estrangeiros. 


Cabe ainda salientar alguns aspectos rele- 
vantes: 

1.º — os casos de urgência, decorrentes 
de sinistro ou de paralisações custosas e im- 
previstas, devidamente esclarecidos e com- 
provados, de acordo com as circunstâncias, 
recebem tratamento especial, quando o 
prazo de entrega desempenha papel decisivo; 

2.º — grande número de casos apresen- 
tados à Carteira envolvem confronto entre 
prazo de entrega de material estrangeiro já 
encomendado e prazos constantes de pro- 
postas nacionais obtidas à época da apresen- 








tação do pedido de guia de impor; 
CACEX vem procurando dar certa u: 
essas comparações, exigindo a consua à 
dústria nacional em tempo hábil; 

3.º — as cartas negativas apresent as 
empresas nacionais, em termos de in 
lidade momentânea, ficam válidas jr 
período de cento e oitenta dias, a! 
essa firma de qualquer consulta 
fronto de prazo; 

4.º — nos projetos industriais, € 
ríodos vêm sendo também examinac, 
siderando tanto a consulta em temp. 
tuno para a indústria brasileira coma 


período de maturação do projeto. 








Ee 


acordos 


O acordo de participação da indúsa 
cional em projetos de investimento! 
triais é supervisionado pela CACEX. | 












Esses convênios, firmados entre empr 
vestidoras e os produtores nacionais | 
pamentos, representados pelas reg 
entidades de classe, têm permitido im 
aproveitamento de financiamentos ex 
sem prejuízo da indústria nacional, Ez 
recebido volumosas encomendas. 


A instituição dos acordos de part) 
visou sobretudo a simplificar o protso 
julgamento da similaridade, através dim 
dimento entre as. partes, objetivani 
solução global para a lista de equipk 
prevista no projeto. Desse modo, e 
árduo e moroso trabalho que decorita 
métodos rotineiros de apuração, af| 
em muitos casos, a milhares de iterile 
racterísticas variadas, com graves 
nientes para a execução de importalls 
preendimentos. 


Constituem eles fórmula prática de q 
da similaridade nacional, proporciê 
através de entendimentos diretos ent! 
tidores e fabricantes nacionais, | 
fluência e rapidez às compras dos ES 
produção necessários à implantação 2) pá 
jetos. Facilitam a divisão entres 
mentos a serem adquiridos no meiclo 
terno e os bens a serem importados, em é 
oferecerem uma base segura para a Op 
programação da fabricação interna. 







A CACEX coordena as gestões entre | im 
ressados, orientando-os para um df 
que atenda não só aos requisitos gl» IS 
projeto como aos seus pormenore:- 
também dos interesses dos produtd!! br 
sileiros e dos investidores do projet bu 
cando sempre o incremento da pari) 
nacional no desenvolvimento de ur gã 
de projetos. 


A importância do mecanismo dos e | 
como fator de estímulo para a subi'U 

de importações de bens de capital, fm 
çada com a extensão de benefícios isCt 


E a a 








Total de acordos 
e/ou revisões de 


1975 (jan./set.) 

















deferidos às exportações, nos termos do De- 
creto-lei 1.335 e Portaria 405, de 7.8.74, do 
Ministério da Fazenda, ampliando as possibi- 
lidades de concorrência da indústria na- 
cional. 


O confronto dos números atingidos no pe- 
ríodo de 1973/75 é bem significativo: 


Montante negociado participação 


(US$) da indústria 
nacional 
689.000.983,32 52,65% 
2.149.406.074,13 58,37% 
2.322.452.583,00 61,50% 


cadastro da produção nacional 


A Divisão Industrial da CACEX possui atual- 
mente um Cadastro Geral organizado com 
base nos itens tarifários, onde se encontram 
arquivados catálogos de equipamentos nacio- 
nais e estrangeiros, manifestações de órgãos 
de classe que indicam a existência ou não de 
produção nacional, cartas negativas de fir- 
mas e outras informações. Esse repositório 
de dados foi constituído a partir do arquivo 
já existente quando da publicação da Reso- 
lução n.º 497 do Conselho de Política 
Aduaneira, e vem aumentando com a ano- 
tação e cadastramento dos elementos estu- 
dados nos casos apresentados. 








A necessidade de identificar as empresas fa- . 
bricadoras internas foi lembrada pelo De. 
creto 61.574/67. Após a realização de de-i 
tidos estudos e análises, foi criado recente- 
mente, na Divisão Industrial da CACEX, o 
Núcleo do Cadastro Industrial. A partir dei 
março -de 1975, e após a expedição, durante: 
os dois primeiros meses do ano, de cerca de 


10 mil cartas-convite às empresas industriais: E 
brasileiras, implantou-se definitivamente uma (n 


central de informações que tem prestado ex- 


cepcional apoio às tarefas relacionadas com. u b EO 
o exame da similaridade. Foram cadastradas Em Bi 


até setembro/75, 1.500 indústrias, total que N 
se deverá elevar a 2.000 até o final do ano.;Fé 
Estuda-se a implantação, nesse serviço, do e 
sistema de computação eletrônica das infor; 
mações, melhoria que, sem dúvida, empres: 
tará maior celeridade e precisão à coleta de 
elementos necessários aos estudos de simila. 
ridade. E | 


t 
Sempre que possível, são consultados direta 
mente os fabricantes cadastrados em deter 


minado ramo ou como produtores de ume; Fr 


máquina específica. Em caso contrário, são: 
ouvidos os órgãos de classe ou associações 
que congregam os fabricantes dos diversos 
ramos, com o objetivo de minimizar o de: 
sencadeamento de consultas. ; 


Dentro dessa sistemática, são mantidas fre; 
quentes reuniões para efeito de exame de; 
casos específicos, debates e confronto de in, 
formações. 
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— legislação e normas. 


MENTAR N.º 26, DE 11 DE A partir de 1.º de julho de 1976, o PIS e o PASEP constituirão um único fundo. Em! | 


E 10 DE JULHO DE 1975 

5) — Autoriza a constituição 

Portos do Brasil S.A. — 
ingue o DNPVN. 


E 14 DE JULHO DE 1975 
— Dispõe sobre a proteção 
ate à erosão. 


EN Nº 1.408, DE 7 DE 
REI9/5 (DOU: 8:7.75) — 
igência do incentivo fiscal para 
ações da EMBRAER. 


ERON 1.409, DE 11 DE 
E 1975 (D.O.U. 14.7.75) — 
cidência do Imposto Unico 
ntes e Combustíveis Líquidos 


vê 


consequência, o rateio das cotas, sem alteração do critério atual, será também unificado, : 
não afetando a posição das contas individuais dos assalariados, em 30 de junho de 1976. |: 
Aos inscritos há cinco anos ou mais, com remuneração mensal igual ou inferior a cinco; 
salários-m ínimos, será creditado valor equivalente ao salário-mínimo regional, em cada; 
exercício financeiro. Anualmente, esses participantes poderão sacar igual parcela, respeitada . 
a disponibilidade de suas contas individuais. 
A PORTOBRÁS é uma empresa pública, vinculada ao Ministério dos Transportes, com* 
capital social de Cr$ 300 milhões. Tem sede e foro em Brasília, com prazo de duração 
indeterminado. Sua finalidade é construir, administrar e explorar os portos e, em caráter 
transitório, as vias navegáveis interiores, em harmonia com os planos e programas dois 
Governo Federal. ? 
i 
A PORTOBRÁS deverá promover, diretamente ou através de subsidiárias, estudos, planos e' 


E | 


4 
| 
1] 
; 


: 


projetos que levem à expansão, melhoramento, construção e à operação dos portos e suas" 5 | 


instalações. Fiscalizará a exploração dos portos atualmente em regime de concessão ou 
autorização. A 
+ 


Com a extinção do Departamento Nacional de Portos e Vias Navegáveis — DNPVN, seu ' 


patrimônio passará à PORTOBRÁS. Pertencem também ao acervo da nova Empresa as 1. 


ações, créditos e direitos da União nas entidades que exploram o ramo, inclusive aqueles / 
bens que reverterão ao patrimônio público no final das concessões e autorizações. 
Constituem receitas da PORTOBRÁS os recursos do Fundo Portuário Nacional, as! 
consignações feitas mo Orçamento da União e as rendas decorrentes das explorações . 


portuárias. 


O Ministério da Agricultura determinará anualmente as regiões onde são imprescindíveis ' 
obras de proteção ao solo e de combate à erosão para serem exploradas economicamente. * 


Os proprietários terão prazo de 6 meses para iniciar as obras necessárias e dois anos para! 


concluí-las. No caso de arrendatários, terão eles um ano para execução dos trabalhos. 


Depois de inspecionadas as obras, órgãos do Ministério da Agricultura ou das Secretarias de ; 
Agricultura fornecerão certificado, especificando o sistema adotado para combate à erosão. 
Obrigatória a apresentação desse documento em qualquer operação de crédito rural nos : 
estabelecimentos bancários, oficiais ou não. 


8 
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Os financiamentos destinados a cobrir os gastos com a proteção do solo terão preferência . 


sobre quaisquer outros em tramitação. 4 


A faculdade de dedução, pelas pessoas jurídicas, de até 1% do imposto de renda para :7| 


aplicação em ações novas da Empresa Brasileira de Aeronáutica S.A. foi prorrogada até o' 
exercício financeiro de 1980, inclusive. : 


O álcool anidro, originário da cana-de-açúcar, para adição à gasolina de acordo com as | 


e. . . . “ . .. . ” . 7 À 
ecificações definidas pelo Conselho Nacional de Petróleo, ficou sujeito ao imposto único a 
bro lubrificantes. A alíquota é de 5% sobre o preço de venda do produto ao Instituto do 


Açúcar e do Álcool. 


k 
Concede, também, isenção — até o exercício fiscal de 1979 — à produção, importação e: 
consumo do citado produto. 


] q 








DECRETO-LEI! N.º 1.413, DE 14 DE 
AGOSTO DE 1975 (D.O.U. 14.8.75) — 
Dispõe sobre o controle da poluição do 
meio ambiente. 


DECRETO N.º 75.953, DE 8 DE JULHO 
DE 1975 (D.O.U. 9.7.75) — Eleva o capital 
do BNDE. 


DECRETO N.º 75.966, DE 11 DE JULHO 
DE 1975 (D.O.U. 14.7.75) — Dispõe sobre a 
produção e comercialização do álcool anidro 
carburante. 


DECRETO N.º 76.084, DE 5 DE AGOSTO 
DE 1975 (D.O.U. 6.8.75) — Dispõe sobre 
medidas aplicáveis a países que impeçam ou 
dificultem o acesso de produtos brasileiros a 
seus mercados. 


DECRETO N.º 76.342, DE 26 DE 
SETEMBRO DE 1975 (D.O.U. 29.9.75) — 
Estabelece normas complementares de 
aplicação dos recursos do PIS e do PASEP. 


RESOLUÇÃO N.º 2.495, DE 7 DE JULHO 
DE 1975 (D.O.U. 18.7. 75) — Conselho de 
Política Aduaneira. 





























As indústrias promoverão as medidas necessárias para prevenir ou corrigir os incon i 
e prejuízos da contaminação do meio ambiente. Tais medidas serão definidas pelo! 
federais com vistas ao bem-estar da coletividade. 


é + 
Os estabelecimentos fabris considerados de alto interesse para o desenvol 
segurança nacionais só terão suas atividades suspensas por Iniciativa do Poder Ej 
Federal, caso continuem poluindo o meio ambiente. 


Ao conceder incentivos fiscais e financiamentos, os órgãos governamentais levarão | 
em conta a localização industrial, de modo a evitar o agravamento de áreas ; 
alado 1 


críticas. 

O Conselho de Desenvolvimento Econômico proporá, no primeiro semestre de c; 
plano de financiamento, em condições normais de prazo e encargos financei é 
projetos destinados à recuperação, ampliação e implantação de destilarias anexas à sim 
de açúcar, ouvido previamente o IAA quanto ao enquadramento e prioridade | ) 
programa. | 


O capital social do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico fica aum 
Cr$ 13.250 milhões, podendo incorporar lucros, reservas e outros recursos, 
reavaliação do ativo. A totalidade das ações pertence à União. 


Os recursos do Fundo Especial de Exportações poderão ser utilizados pelo 
financiamento de tais projetos. A implantação ou ampliação de destilarias 
dependerá de autorização especial do Ministério da Indústria e Comércio. 


O IAA adquirirá toda a produção de álcool anidro carburante a preço unitário di 
baseado na relação de 44 litros de álcool anidro carburante por saca de 60 kg. 
cristal standard. Em seguida, O Instituto venderá a produção à PETROBRÁS F 
venda da gasolina nos tanques das distribuidoras, deduzidos os custos da mis' 
produtos. 


O Ministério da Fazenda — ouvido previamente o das Relações Exterior 
suspender a vigência de concessões tarifárias outorgadas pelo Brasil em 
internacionais, aplicar sobretaxa de até 100% ad valorem ou impor outras 
importação de mercadorias originárias de países que adotem medidas objetivi 
as exportações brasileiras para os respectivos mercados. 


No interesse do abastecimento interno, o Conselho de Política Aduaneira pc 
alíquota do produto de outras origens em caráter geral ou mediante apl 
tarifária. 


Tais medidas terão vigência enquanto perdurar a situação que as motivou. 


O Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico aplicará parte dos recu 
PIS/PASEP no mercado de capitais. As operações serão baseadas em cia 
eminentemente técnicos, à semelhança da regulamentação relativa aos fundos mú: 


investimentos. 


Concede isenção do Imposto de Importação incidente sobre partes e peças compl 
— motores, pneumáticos, fundidos, forjados — destinados à produção nacional de 
equipamentos agrícolas, rodoviários e ferroviários, quando importados diretam 
empresas fabricantes, que tiverem plano de. sec am aprovado pelo 
Desenvolvimento Industrial — CDI. 
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A regalia é concedida quando comprovada a insuficiência da produção nacional | ele 
itens, considerada ainda a adequação do material importado às necessidades do País 


Ê 


Se conveniente à economia nacional, o Conselho poderá suspender, a qualquer " , 
concessão do benefício. 
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CFP eo milho 


As operações de compra e financiamento de 
milho, da safra 74/75, serão realizadas, dora- 
vante, não só de acordo com os novos 
preços mínimos fixados pela Comissão de 
Financiamento da Produção, como pelas ins- 
truções do Banco. 


O prazo dos financiamentos é de até 210 
dias, sendo que nenhum empréstimo poderá 
ter seu vencimento programado para depois 
de primeiro de março de 76. Os que forem 
de valor inferior a 200 vezes o maior salário- 
mínimo no. País terão vencimento único, 
sem amortizações obrigatórias. O mesmo 
não acontece com os de valor superior a 
este limite, que deverão ser amortizados na 
proporção de 30% do valor do crédito, aos 
60 e 120 dias. 


Nos créditos concedidos a cooperativas de 
produtores poderá ser estabelecido venci- 
mento único, independente do valor da ope- 
ração. A condição, nesse caso, é que o valor 
resultante do total de empréstimo pelo nú- 


mero de cooperados seja igual ou inferior 


a vezes o maior salário-mínimo vigente n« 
aís. 


Os Criadores de aves, suínos e bovinos po 
derão ser beneficiários da medida, desde qui 
comprovem haver pago pelo produto preço 
nunca inferiores aos mínimos fixados e qui 


o utilizem unicamente para alimentação do 
animais. 


A CFP decidiu estender o amparo — so 
mente na safra em curso — ao milho abaixc 
do padrão, embora os preços mínimos insti 
tuídos refiram-se ao milho a granel. Os be 
neficiários, nestas condições, terão direito « 
indenização correspondente à sacaria que 
acondicionar o produto. 


Para cumprimento destas disposições, c 
Banco observará o zoneamento geo-econô 
mico de produção. 


PASEP 


Os beneficiários do PASEP poderão sacar os 
acréscimos correspondentes à valorização das 


cotas realizada em 1.º de julho de 75. Mas 


no período de 1.º de setembro deste ano & 
trinta de abril de 76 espera-se que a quan: 
tidade de saques exceda o dobro da que se 
registrou no exercício anterior. 


Aos beneficiários se facultará a entrega de 
seus pedidos a qualquer agência do Banco 
ou a remessa direta ao PASEP, através do 
correio. 


fertilizantes para o café 


Os pedidos de crédito destinados à aquisição 
de fertilizantes para aplicação em lavouras, 
de café somente poderão ser deferidos me- 
diante a nova sistemática estabelecida pelo 
Banco. 


Os planos simples para as operações de in- 
sumos modernos serão elaborados por enge- 
nheiros-agrônomos do IBC, das Secretarias 
de Agricultura ou de entidades especia- 
lizadas, podendo também ser aceitos planos 
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organizados por agrônomos vinculados a em-, 
presa vendedora dos insumos devidamente 


credenciada junto ao BB. 


Nos planos deverão constar: 
— variedade plantada; 
área ocupada, em hectares; 
— número de pés; 
— idade do cafezal; 
colheita média nas duas últimas safras;; 
— fertilizantes a aplicar (espécie e quan- 
tidade); 
— valor e época das aquisições. 


O limite a ser financiado será, no máximo | 
de Cr$ 2 mil por hectare. Favorecidas 


apenas as lavouras adultas, plantadas até o; d 


ano agrícola 1971/72. Nesse caso, a produ- 




















tividade média, nas duas últimas safras nor- 
mais, deverá estar acima de 20 sacos de 40 
Kg. de café em coco por mil pés. 


Nos cafezais plantados no ano agrícola 
1972/73, é de se considerar — para efeito 
dessa média — o volume das colheitas pen- 
dentes e o potencial de produção previsto 
para a próxima safra. 


O mutuário não terá quaisquer despesas e 
contará com a assistência técnica do IBC, 
das Secretarias de Agricultura e de entidades 
credenciadas pelo IBC/GERCA. 


O vencimento dos empréstimos deverá ser 
estipulado para o término da safra 1975/76, 
com um acréscimo de tempo necessário à 
comercialização, não ultrapassando, con- 
tudo, a data de 31 de outubro de 76. Os 
instrumentos de crédito somente poderão 
ser assinados até 31 de maio do próximo 
ano. 


O valor do financiamento destinado a ferti- 
lizantes orgânicos — tortas vegetais e esterco 


de galinha — não excederá a 40% | 
mento global para fertilizantes 
minerais que constarem do plano. | 


O deferimento de crédito para aqu 
fertilizantes destinados aos 
por geadas nas zonas das ag 
Grosso, Minas Gerais, Paraná 
terá suas normas oportunam 


transferência da 5a. região 


Dentro do plano de transferênci 
torias e Gerências Operacionais | 
pectivas Regiões, a DISAP e £ À 
órgãos da 5a. Região — reiniciaran f 
vidades em São Paulo no dia 1 
tembro. 
] 
N 


amparo ao comércio do café vel: 

+ 
Empresas exportadores de café, qu! 
não se valeram da assistência 
mércio de café verde, poderão 


o) 
= 








Se a garantia for constituída exclusivamente 
da fiança dos principais dirigentes, o limite 
de crédito será de dois milhões de cruzeiros. 
Quando, além da fiança, o mutuário ofe- 
recer lastro real — penhor mercantil de cafés 
beneficiados com características de tipo e 
bebida exigidos oficialmente — o crédito 
passa a cinco milhões. Em ambos os casos, o 
prazo é de 12 meses. 

A reposição será em seis prestações mensais, 
iguais e sucessivas, a partir do sétimo mês de 
vigência do contrato. 


Na utilização' do crédito de Cr$ 5 milhões, 
poderá o adiantamento ser de até 100% do 
valor dos cafés em garantia, tomando-se por 
preço aquele estabelecido oficialmente pelo 
IBC. Essa condição se aplica tanto aos cafés 
depositados no Interior como ao produto ar- 
mazenado no porto. 


Não se exigirá elevação do capital das em- 
presas, mantendo-se inalteráveis as demais 
condições que regem a matéria. 


lavouras de café 


As agências do Banco ficam autorizadas a 
conceder financiamentos para custear a en- 
tressafra das lavouras de café, no presente 
período agrícola. 


Serão financiáveis os cafezais que, nas últi- 
mas safras normais, tenham apresentado 
produtividade média de 30 sacos de 40 Kg. 
de café em coco por 1.000 pés, mesmo nos 
casos em que caiba a dispensa de avaliação 
ou vistoria prévia, e os cafezais novos — 3 
anos no mínimo de idade de campo — com 
previsão de produtividade para a safra 


1975/76, igual ou superior a 1.200 quilos de » 
café em coco por 1.000 pés. 


Fixado o limite de até 60% do valor da pro- 3 
dução prevista, estimado o produto em coco e 
na base máxima de Cr$ 147,00 por saco de « 
40 quilos. 


Para efeito de financiamento, serão levados 
em conta tetos de produtividade, consi- 
derando-se básico o de 1.600 quilos. Nas la- 
vouras adubadas, admite-se a previsão de até 
2.400 quilos. Nesse caso, a parcela do finani* 
ciamento que exceder ao limite de 1.600” 
quilos somente será destinada a cobrir os 
custos com serviços de irrigação, melho- lc 
ramentos e benefícios, defesa do solo contra 
erosão, compreendendo, também, mão-de- 
obra para aplicação de fertilizantes, corre- 
tivos e defensivos, aquisição de herbicidas, 
além da parcela indispensável à colheita, sa- 
caria, preparo e transporte do excedente que 
for previsto. 


Incluída, igualmente, verba adicional para 
ocorrer às despesas de colheita, sacaria, pre: 
paro e transporte da quantidade que passar 
desse teto de 2.400 quilos. 


Embora as operações possam ser deferidas 
independente de terem sido as lavouras atin: 
gidas ou não pela ferrugem do cafeeiro, c 
Banco adotará cautelas especiais no exame € 
condução dos financiamentos de custeio de 
entressafra. Na análise das propostas, seré 
examinado se o produtor vem empregando 
métodos adequados de combate à ferrugem 
Em caso contrário, o compromisso expressc 
do interessado de passar a combater o mal 
tão logo se evidencie a possibilidade de con 
taminação da lavoura. 


Por seu turno, os fiscais e avaliadores ficam 

obrigados a manifestarem-se pormenorizada 

mente sobre o estado fitossanitário das a 
vouras inspecionadas 


As normas para os financiamentos desti 
nados à aquisição de fertilizantes e corre 
tivos, defensivos e equipamentos de defes: 
fitossanitária serão oportunamente divul 
gadas. 


torrefação e moagem de café 


O Conselho Monetário Nacional aprovol 
medidas de apoio à indústria de torrefação « 
moagem do café. Com isto, as empresas po F 
derão operar em condições ideais em relação | 
a sua capacidade e a menores custos. 


Serão beneficiários aqueles que se utilizarem 
do café cru como matéria-prima, transfor 
mando-o em grão apenas torrado ou tor 
rado e moído e que também comercializer 
com marca própria. 


Os investimentos destinam-se à moderni, 
zação, ampliação ou relocalização de indús 





trias do setor, além de melhoramentos de 
obras civis, aquisição de veículos, máquinas 
e equipamentos. São incluídos igualmente os 
itens referentes a serviços de montagem, en- 
genharia, supervisão e assistência técnica. 
Tudo isto para a obtenção de melhor produ- 
tividade e aprimoramento da qualidade do 
produto oferecido ao consumidor. 


O crédito será aberto mediante cédula de 
crédito industrial. O prazo é de até 8 anos, 
computado o período de carência, que será 
fixado em cada caso, levando-se em conta o 
tempo previsto para a realização das obras e 
aquisições programadas bem como o início 
do funcionamento da parte industrial a que 
se destinou o crédito. 


Os juros e comissões serão de 1,5% ao mês, 
exigíveis no último dia de cada trimestre 
civil e na liquidação da dívida. O limite de 
financiamento é de 80% do montante do in- 
vestimento planejado. O crédito será uti- 
lizado na medida das necessidades de custeio 
das obras ou aquisições programadas. As 
prestações, mensais, iguais e sucessivas e exi- 
gíveis a partir do término do período de 
carência. Como garantias, admitidas as que 
são normalmente aceitas pelo Banco. - 


Quando a execução do projeto estiver vin- 
culado à obtenção do financiamento, o 
prazo fixado pára seu início — que é de 90 
— fica elastecido para 150 dias. 


O período para sucateamento de equipa- 
mentos considerados obsoletos, será, em 
princípio, de 180 dias, a contar a data da 
assinatura do instrumento de crédito. 


Na instalação de sucursal de indústrias ou 
em transferência de localidade, deverão os 
projetos ser previamente aprovados pelo 
IBC, por força da Resolução 903/74, de 6 
de dezembro de 1974, daquela Autarquia. O 
Instituto poderá, inclusive, alterar a sistemá- 
tica da Resolução, reduzindo ou ampliando 
os casos em que os projetos estiverem su- 
jeitos a seu consentimento. 


Ao Banco compete o exame e a solução do 
pedido de financiamento. E só serão aco- 
lhidos, quando formulados por empresas 


cuja média mensal de industrialização — nos 


últimos 12 meses — tenha sido superior a 
2.000 sacas de café cru, e visem a elevar 
esse teto, no mínimo, para 4.000 sacas 
desde que a empresa assuma o compromisso 
de efetuar o sucateamento de equipamentos, 
próprios ou de terceiros. 


Para apuração dessa média de 2.000 sacas — 
nos casos de fusões ou incorporações — fica 
considerado o consumo global das firmas 
que, nos últimos 12 meses, antecederam à 
fusão ou incorporação. 


Veículos automotores só serão financiados 
quando, além de novos e de fabricação na- 


Ed 


“dicados . por 


cional, sejam de carga. E só quand , 
tinarem à distribuição do produto |; 


A Resolução 903/74 do Instituto | 
do Café disciplina a matéria no que 
peito à concessão de registro às ind 
torrefação e moagem. 
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culturas intercalares 


Aprovado o Plano de Emergência |; 
cuperação dos Cafezais Geados. Ot 
retomada dos níveis desejados da 
brasileira de café, afetada em julhei 
pelas geadas ocorridas no Paraná, 
Mato Grosso e Minas Gerais. 


O Conselho Monetário Nacional 
facultar aos cafeicultores prejudicad 
nanciamento para custeio de feijão 

arroz, girassol, amendoim, soja ou e 
períodos agrícolas 1975/76. e 1976] 
áreas ocupadas pelos cafezais atingidl 
geadas. Isto porque o cultivo de lavi; 
tercalares nos cafezais geados constid 
complementar de renda para o agri 

a recuperação das culturas atingic ! 
mitindo, inclusive, a absorção de lã 
obra ociosa. e 


|! o 


Não importa o estado das lavouras! 
potencial de produção. ] : 
Os financiamentos serão executados! 
cursos próprios das instituições fi 
ou através de refinanciamentos prai! 
pelo Banco Central a seus Agen p 
ceiros, dentro das normas gerais doj | 
de Crédito Rural. 


Je 


melhoria nas propriedades cafe 


O Conselho Monetário Nacional ap 
criação do Programa de Melhoria c Gsi 
Estrutura nas Propriedades df 
parte do Plano de Renovação e F 
mento de Cafezais do ano agrícola 15 7 
. 


Os financiamentos atenderão os te 
cadores, lavadores e tulhas. Todo F 
crédito será elaborado por perto 
nomo do IBC ou técnico credenc 
Autarquia. 


O valor financiável se baseará no o! . 


que acompanha o projeto. 

Embora o Programa integre o GE 
operações são realizadas por conta 'f 
do Banco. 


renovação de cafezais 

Foi aprovado pelo Conselho 

cional o Programa de Renovação G! Ar 
Cafezais. Tem por objetivo a | e: 
paulatina dos cafezais abandonados à 1 
lavouras fo 

mente. Integra q ia de, 





vigoramento de Cafezais do ano agrícola 
1975/76. 


Serão beneficiários dos empréstimos todos os 
lavradores proprietários de imóveis rurais lo- 
calizados nas áreas do Programa. 


As propostas apresentadas deverão ser devi- 
damente instruidas com Plano Agronômico e 
Orçamento, referentes ao-plantio e formação 
de novo cafezal nos três primeiros anos. En- 
genheiro agrônomo do IBC ou técnico por 
ele credenciado elaborará o projeto. 


O valor máximo a ser deferido a cada 
cliente para a renovação gradual dos cafezais 
será de até 5% das lavouras que forem 
objeto de financiamento de custeio. No or- 
çamento, será estabelecido o montante dos 
gastos. 


Para os três primeiros anos agrícolas, o valor 
financiável não poderá ultrapassar o limite 
equivalente a Cr$ 6,00 por cafeeiro (cova) e 
a, aproximadamente, 10 mil cruzeiros por 
hectare. Isto quando forem plantados mais 
de 1.600 cafeeiros por ha. 


Para os trabalhos do 1.º ano agrícola, será 
aprovado um crédito de até 50% (Cr$ 3,00 
por cova ou quase 5 mil cruzeiros por hec- 
tare) do limite estabelecido. A liberação do 
crédito por cova obedecerá ao seguinte es- 
quema: 

— 40% — no ato da contratação; 

— 28% — a pedido, após a aplicação da 
1a. parcela; e 

— 32% — no período de fevereiro a maio 
de 76. 


A primeira parcela (Cr$ 1,20 — 40%) des- 
tina-se à formação ou aquisição de mudas e 
gastos iniciais. O cafeicultor receberá, auto- 
maticamente, no ato da formalização do cré- 
dito. 


A segunda cota (Cr$ 0,84 — 28%) é para o 
preparo do terreno. Será liberada mediante 
solicitação do mutuário, com a declaração 
de que já possui as mudas ou tenha con- 
tratado a sua aquisição com viveiristas. 


A terceira (Cr$ 0,96 — 32%) ficará con- 
dicionada à fiscalização do Banco. Nesse 
caso, será observado se as mudas estão dis- 
postas em quantidade necessária, e se o mu- 
tuário já concluiu — em pelo menos 70% da 
área — os trabalhos de destoca do terreno, 


abertura e adubação das covas. 


Por ocasião da concessão de financiamento 
para o custeio de lavouras nos anos agrícolas 
seguintes, serão incluídos recursos que se 
destinarão aos tratos culturais desses ca- 
fezais. 


Proibidas quaisquer alterações nos projetos, 
sem prévia autorização do IBC, ficando a 
juízo do Banco a recusa do financiamento. 


O crédito destinado ao plantio gradual so- . 


mente poderá ser deferido na mesma ocasião 
das operações de custeio, vedada a assi-. 
ido dos contratos após 31 de maio de 


O prazo do empréstimo será de uma safra, 
devendo juntamente com a operação que for 
deferida para o custeio de cafezais. 


As agências do Banco nas áreas do Programa 
terão alçadas máximas de Cr$ 30 mil por “!. 
cliente. 1% 


Admitidos somente plantios com mudas — :U. 
que deverão estar concluídos até 31 de 
julho de 76 —, não se permitindo a seme- 
adura dos grãos diretamente nas covas 


O IBC prestará toda a assistência técnica ne- 
cessária. O mutuário nada pagará por esses ' 
serviços. : 


Os financiamentos somente serão realizados | 
em regiões ecologicamente favoráveis à cafei- 
cultura. : 


Conquanto o Programa faça parte do Plano | | 
de Renovação e Revigoramento de Cafezais ' 
— ano 1975/76 —, as operações serão reali- - 
zadas por conta e risco do Banco. 


Anualmente, o IBC-GERCA e o BACEN ' 
avaliarão os resultados obtidos neste Pro- 
grama. Esses órgãos terão finalidade de rever 
não só o valor máximo financiável por cafe- ' 
eiro como a porcentagem de substituição 
que for admitida. é 


plantio de cafezais 


O Banco Central resolveu introduzir algumas 
modificações na sistemática do Plano de 
Renovação e Revigoramento de Cafezais — 
Programa de Plantio. 


Os mutuários que tiveram suas lavouras da- 
nificadas e que manifestem desejo de aban- : 
donar a cafeicultura poderão ter seus dé- 
bitos liquidados — total ou parcialmente — 
da seguinte forma: imediatamente; após um 
prazo de espera de 60 dias ou mediante 
ajuste compositório. $ 


Nos dois primeiros casos, os juros não serão - 
majorados devendo ser calculados de acordo :. 
com o que foi acertado. 


Quanto ao ajuste compositório, o Banco de- l 
verá basear-se em laudo técnico, elaborado :4 | 
por agrônomo do IBC, observando: 

— o prazo máximo de 4 anos; 

— as garantias reais suficientes (margem de 
80%), além da amortização em 4 parcelas ; 
anuais, iguais e sucessivas. : 


Os encargos financeiros serão a taxas: 13% 
a.a.. (até 5O vezes o maior salário-m ínimo), e 
15% a.a. acima desse limite. 





Ta ne js e 





Os cafeicultores que se valerem desses 
ajustes compositórios na regularização dos 
empréstimos ficarão impedidos de firmarem 
novas operações para plantio de cafezais nas 
mesmas áreas, enquanto vigorarem os con- 
tratos. 


Quando essa composição for recomendada 
pelo IBC, o prazo será de 5 anos, com taxa 
de juros idêntica à da operação original. 
Nesse caso, os mutuários poderão participar 
do Programa de Plantio, sem aquela res- 
trição. 


BB auxilia Mobral 


O Banco fez um donativo no valor de Cr$ 
100.000 ao MOBRAL. A finalidade do 
auxílio é dar apoio à instituição para manter 
e ampliar suas atividades. Seria destinado à 
aquisição de lampiões para as aulas noturnas 
em regiões ainda carentes de energia elétrica. 


A Fundação Movimento Brasileiro de Alfa- 
betização — MOBRAL vem prestando rele- 
vantes-serviços ao País, erradicando o analfa- 
betismo e elevando o nível de instrução das 
populações menos favorecidas. 


capital de giro 


Estabelecida linha de crédito para financia- 
mento de capital de giro em favor de comer- 
ciantes do Território de Roraima, mediante 
garantia real. A finalidade do crédito é pro- 
piciar a estocagem de mercadorias de proce- 
dência nacional. 


Justifica-se a medida, em face das difíceis 
condições de transporte entre o Território e 
os grandes centros produtores, daí pro- 
vocando atraso no recebimento das merca- 
dorias, que varia entre 90 e 180 dias. A si- 


tuação é agravada pelo fato de que) 

cipal via utilizável — a fluvial, atra 
Branco — tem sua navegabilidade lit! 
4 ou 5 meses no ano. Nos restantes, 
ficar totalmente paralisada em riio4 
baixa das águas. | 


Alegam os comerciantes da região |ue 
empréstimos bancários normais, à se 
descontos de duplicatas e not] 
missórias, a curto prazo, não repres! 
solução. Tornou-se, pois, necessária! 
tura de uma linha de crédito mais lis 




















Ainda em consequência dessa anomi 

— que se verifica nos demais 7 ou im 
—, OS prazos entre o faturamento e « 
mento das mercadorias ficam em o 
a 6 meses, obrigando os comercian 
pradores a manter grande parte de'u 

pital imobilizado. |! 


, 


Para superar esses inconvenientes e d te 
facilidade de ligação terrestre comi 
nezuela — através de abertura de Wa & 
trada —, o comércio de Boa Vista vá 
zando volumosas importações daque! 
A CACEX local registra como pi 
produtos importados os gêneros de 
necessidade — manteiga, margarina, 
alho, batatas, entre outros; refrige 
cerveja; materiais de construção — « 
ferro, esquadrias de alumínio, vidros) 
e veículos — utilitários, motocicletas 
sive peças e acessórios. 


O empréstimo, porém, só será co dit 
pelo Banco se os artigos forem de ros 
dência nacional. O prazo para reste 
compromisso é de 1 ano, o ti NR 
desafogar a necessidade de capital « 
dos comerciantes. 


O limite do financiamento poderá se | 
duas vezes os recursos líquidos da etri 
não podendo ultrapassar metade di:zom 
pras do ano anterior. A taxa de jur2éd 
1,4% a.m., exigível trimestralmente. | 













O adiantamento será feito na b 
60% do valor da mercadoria pel 
percentual poderá elevar-se a 100 


que exista garantia complementar 
teca. As mercadorias que constil 
penhor mercantil deverão ser de dif 
rioração, fácil vendagem e de proc 
nacional. 


A Agência em Boa Vista (RR) 
negócios. À época do vencimento 
tratos, deverá opinar sobre a utili 
nova linha de crédito, inclusive com 
conveniência de sua renovação. 


Em outras oportunidades, operações « 
pécie atenderam comerciantes do 
através das agências em Manaus, É 
e Itaquatiara. a 
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análise trimestral 


panorama da economia mundial 


Nos primeiros nove meses de 1975, a eco- 
nomia mundial continua a mostrar altas 
pressões inflacionárias e reduzidos níveis de 
produto real e de emprego, apesar de alguns 
países revelarem ligeiros indícios de recupe- 
ração. 


O modelo industrial dos principais países do 
ocidente, bastante dependente do petróleo, 
vem experimentando grandes dificuldades 
desde 1973, época em que se observou signi- 
ficativo excesso de liquidez no mercado fi- 
nanceiro internacional. Os contínuos ajusta- 
mentos nos preços do produto agravaram a 
situação devido à sensível retração na oferta 
mundial de alimentos e matérias-primas. 


Em consegiência, os países capitalistas en- 
frentam graves problemas econômicos e 
sociais: desequilíbrios no balanço de paga- 
mentos, deficit na balança comercial, ponde- 
ráveis reduções nas vendas, elevação de esto- 
ques, desemprego, queda no poder aquisitivo 
dos consumidores, estreitamento do mer- 
cado interno e restrições no comércio inter- 
nacional. 


Procurando desacelerar a taxa de inflação e, 
ao mesmo tempo, retomar os níveis de cres- 
cimento do produto real, vêm sendo agili- 
zados instrumentos de política econômica e 
adotadas medidas capazes de reativar a de- 
manda agregada. Entre as providências, des- 
tacam-se a expansão de obras públicas de 


Tas 
cd 


vá 


caráter social e de infra-estrutura, além di 
ênfase no desenvolvimento do setor de cons". 

trução civil. Procura-se, assim, elevar o ritmerê, 

de habitações populares. q 
Outras medidas, colocadas em prática | 
podem ser resumidas deste modo: 


— pressão no comércio exterior dos paíse: 
desenvolvidos, manifestada pela concessãc 
de créditos e outros incentivos à exportação 


— intensificação de melhor aproveitamentc 
de suas matérias-primas e recursos natural: 
locais; 


— pesquisa tecnológica para substituir o: 
processos produtivos intensivos de petrólec 
e de outras matérias-primas escassas; e 


— maiores investimentos na produção. de 
energia elétrica e de outros tipos. 


Os resultados positivos começam a-surgir em 
alguns países, o que permite prever possíve 
superação da atual situação depressive 
mundial, em prazo não muito longo. 


ECONOMIA BRASILEIRA 
meios de pagamentos 


Ao encerrar-se o mês de setembro de 1975 
os meios de pagamento registraram saldo de 
Cr$ 143.652 milhões, crescimento de 7,9% 
no trimestre. A expansão acumulada nos pri 
meiros nove meses do ano atingiu a taxa de 
18,9%, superior à previsão constante do Or 
camento Monetário. 


De julho a setembro, a moeda escritura, 
cresceu 7,6%, enquanto o papel-moeda em 
poder do público apresentou expansão de, 
94%. Os depósitos à vista nos bancos co: 
merciais cresceram 6,2% e os do Banco de” 
Brasil 12,9%. 


A emissão líquida de papel-moeda alcançou | 
nesse período Cr$ 2.100 milhões, elevandc, | 
o saldo acumulado para Cr$ 27. cá 


milhões. 


Os empréstimos dos bancos comerciais ac 
Setor Privado registraram, durante o tri 
mestre, acréscimo superior ao do Banco do 
Brasil (12,1% para os primeiros e 9,7% para — 
o segundo), apesar do recolhimento ao 
Banco Central, em setembro, de parcela sig: —. | 


| 


| 








nificativa do refinanciamento compensatório 
(Cr$ 1.678 milhões). Isso se explica, em 
parte, pelo endividamento junto ao Banco 
' Central (fundos administrados) e a outras 
instituições oficiais. 


Os empréstimos do Sistema Bancário ao 
Setor Privado aparecem liderando os fatores 
expansionistas dos meios de pagamento no 
trimestre — aumento de Cr$ 25.966 
milhões, com destaque para os dos bancos 
comerciais. 


As principais causas de contração dos meios 
de pagamento, no período, foram as contas 
do Tesouro Nacional (Cr$ 5.381 milhões) — 
embora sua execução financeira, isola- 
damente, tenha apresentado deficit de Cr$ 
1.867 milhões — e os recolhimentos resti- 
tuíveis (depósito prévio sobre importações) 
instituídos pela Resolução n.º 331 (Cr$ 
2.518 milhões) ; 


A queda das reservas internacionais — que 
durante o primeiro semestre se constituiu 
num dos principais fatores de contração dos 
meios de pagamento — manteve-se, no ter- 
ceiro trimestre, praticamente no mesmo 
nível de junho último: US$ 1,5 bilhão. 


O recolhimento do refinanciamento compen- 


satório ainda que não represente, de ime-' 


diato, fator de contração dos meios de paga- 
mento, afetou a liquidez bancária. Os 
bancos comerciais então recorreram aos em- 
préstimos de liquidez, cujo saldo aumentou, 
somente em setembro, Cr$ 440 milhões. 


medidas de política monetária 


As Autoridades Monetárias tomaram, no de- 
correr do período considerado, várias me- 
didas de caráter monetário: 


a) maior apoio às empresas exportadoras 
nacionais, foi instituído, através da Reso- 
lução n.º 329 do Banco Central, de 
16.07.75, linha especial de redescontos, no 


“L 


montante de Cr$ 1,5 bilhão, destix 


oferecer suporte financeiro aos ba A 
merciais autorizados a operar em 







|. 
b) foi estabelecida para os bancos) 
ciais que operam em câmbio outra ha 
pecial de redescontos, no valor de C | 
milhões — Resolução n.º 330 do Ba Ê 
tral, de 16.07.75 — para amparar tít) 
presentativos de operações de crédite 
vados em decorrência de depósitos é E 
cadorias em armazéns, sob regime di 
posto aduaneiro na exportação; |! 


c) através da Resolução n.º E 
Banco Central, de 16.07.75, o Gove E 
dicionou a emissão de Guia de Impit 
pela CACEX, relativa a mercadorias da a 
quota do imposto de importação se: 
ou superior a 37%, ao recolhimento, | k 
zeiros, da importância correspondenté 
lor FOB da respectiva guia, restit 1 
fim de 180 dias; 


d) pela Resolução n.º 332 do Ba | 
tral, de 23.07.75, os bancos co k 
foram autorizados a utilizar 
nativamente, as letras do Tesouro 
— LTN, de quaisquer prazos, para em 
composição de seus depósitos comp 

e) com o objetivo de diminuir a | 
de demanda sobre as ORTNs — para tu 
ou eliminar o ágio das transações -:a 
Circular n.º 136 do Banco Cen 
07.08.75, estabeleceu normas e plo 
mentos a serem obedecidos pelos e 
cimentos bancários, relacionados com li 
zação de LTNs para efeito dos N 
mentos compulsórios, permitida pela, 
lução n.º 332; 


f) a fim de manter mais equilibra 
quidez geral do sistema bancário. & di 
os problemas por que passavam os 
comerciais — quando das transferê 
Banco do Brasil dos recursos arrecacio 
favor do INPS, do FGTS e de impo: | 

| 





derais — a Circular n.º 267, de 13.08! 
Banco Central, fixou normas classifica 
bancos em três grupos distintos, ca 

deles com datas diferentes para as ni 
transferências, aliviando, em conseq/ 


as pressões de caixa a que estava suo 


sistema. - 


comportamento dos preços 







O Indice Geral de Preços no cit! 
Disponibilidade Interna elevou-se 21, ! 
nove primeiros meses do ano, Co 
vamerite a 27,7% em idêntico e E 
ano passado. Semelhante comportam 
rificou-se no conceito Oferta Gl 
acréscimo de 21,9% até o mês, contra <.! 
na correspondente fase do ano anteric 


O Índice de Custo de Vida na cidade 4 Ri 
de Janeiro acusou, no período sem 

















abril-setembro, elevações mensais superiores 
à média do segundo semestre de 1974, po- 
dendo, em consegiiência, chegar a 30% ao 
final do corrente ano. A expansão acumu- 
lada foi inferior à registrada no exercício 
passado. 


mercado de ações 


As bolsas de valores, principalmente as do 
Rio de Janeiro e São Paulo, depois de regis- 
trarem intensa movimentação nos últimos 
meses do primeiro semestre, experimen- 
taram, no período julho-setembro, movi- 
mentos mais modestos. 


Teria provocado essa redução a Resolução 
n.º 328 do Banco Central, de 04.07.75, que 
vedou às sociedades corretoras de títulos e 
valores mobiliários a manutenção de carteira 
própria de ações. Conquanto bastante sa- 
lutar para o desenvolvimento do mercado 
em bases mais sólidas, a longo prazo, tal 
providencia atuou como fator inibidor, pro- 
vocando quedas sucessivas nos indicadores 
das bolsas do Rio de Janeiro e São Paulo, 
em julho. 


Com o objetivo de aprimorar a constituição 
e funcionamento dos fundos mútuos, o 
Banco Central expediu a Resolução n.º 327, 
de 04.07.75, cujos pontos básicos visam a 
fortalecer as bolsas de valores e a dar maior 
garantia aos condôminos. 


A Resolução n.º 338 do Banco Central, de 
13.08.75, alterou a sistemática de aplicações 


das reservas técnicas não comprometidas das? | 
companhias de seguros, cujo montante é de | i 
aproximadamente Cr$ 1,6 bilhão. Essa me. | 
dida objetiva transformar as seguradoras em 2: 
importantes investidoras institucionais, me-? | | 
diante a obrigatoriedade de aplicação de '€| | 
30% de suas reservas técnicas no mercado de w 
ações. E À 
k 





Com a Resolução n.º 340 do Banco Central, | ! 
também de 13.08.75, ficou determinado que vi. 
70%, no mínimo, dos fundos 157 sejam eu | 
aplicados em ações ou debêntures conver-n/. 

síveis em ações de sociedades anônimas de ré. | 
capital aberto controladas por capitais pride, 
vados nacionais. 








Essas providências, alladas ao recente au- 
mento de capital do Banco do Brasil (100% 
mediante incorporação de reservas), à parti- 
cipação do PIS e do PASEP nas bolsas e ao 
fato de que novas sociedades de investi- 
mento já teriam iniciado suas aplicações de 
recursos captados no exterior poderão con- 
tribuir para reverter a tendência: baixista 
observada neste trimestre. 





haveres não monetários 


Os principais haveres não monetários regis- 
traram no período julho-setembro expressivo 
crescimento, destacando-se os Títulos da. 
Dívida Pública Federal (21,5%), os Depó 
sitos a Prazo Fixo (20,5%) e os Depósitos 
de Poupança (19,7%). Com expansões 
menos significativas aparecem os Aceites 
Cambiais (9,0%) e as Letras Imobiliárias 
(6,1%). 5 
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Para os nove meses já decorridos todos os 
itens acima apresentaram elevados índices de 
expansão, sobressaindo os Títulos da Dívida 
Pública (com 76,1%), os Depósitos de Pou- 
pança (com 66,4%) e a Prazo Fixo (com 
53,0%). Os Aceites Cambiais e as Letras 
Imobiliárias evoluíram 19,1% e 5,1%. 
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Até setembro, os reajustes da taxa de venda 
de câmbio do cruzeiro somaram 14,59%, em 
confronto com 14,63% registrados no' | 
mesmo período de 1974. A mais recente |. 
modificação foi feita em 23.09.75, 29 dias: |. 
após o último reajuste, tendo alcançado as | 
cotações de Cr$ 8,470 para compra — ele- : b. 
vação de 1,9% em relação ao mês anterior — —| | 
e Cr$ 8,520 para venda de US$ 1,0. É | 


UU, 

mercado cambial ç | 
| A 
| 





and remar 





balança comercial 


O valor acumulado das exportações até se- a 
tembro de 1975 chegou a US$ 6,6 bilhões, 

23% a mais que no mesmo período em |. 
1974. Ano passado, o acréscimo foi de + 
17,4%, até setembro. a 


Comportamento dos principais produtos 
agropecuários na pauta de exportações bra- 





sileiras no período de janeiro a setembro no 
triênio 1973/1975: 


exportação — principais produtos agropecuários 
período: janeiro/setembro — 1973/1975 














Toneladas Var. % (US$ Milhões) Var. % (US$/Ton) 
Principais Produtos — RECEITA PREÇO MÉDIO 
Primários 
1973 1974 1975 74 75 1973 1974 1975 74 75 1973 1974 1975 | 
Açúcar Demerara 1.592 1.054 1.041 1 301 428 690 42 61 109,11 406,19:602 
Algodão em Rama 264 68 65 -74 4 195 76 58 61 24 738,60 1.117,30 892,30 
Arroz 31 57 3 84 94 4 18 1 350 -94 129,00 515,00 333,30 . 
Cacau Em Amêndoa 45 87 126 93 45 39 134 159 244 19 866,70 1.540,20 1.261,90 | 
Café em Grão 769 492 610 -36 24 892 625 649 -30 4 1.159,90 1.270,30 1.063,90 
Carne Congelada 127 52 35 -59 -33 164 59 38 64 -36 1.291,30 1.134,60 1.085,70 
Farelo e Torta de Soja 1.283 1.080 2.253 -16 109 327 161 331 -51 106 254,90 148,10 146,90 
Milho em Grão 39 364 878 833 141 3 41 114 1.267 178 76.90 112,60 129,80 
Soja em Grão 1.753 2.297 2.754 31 20 484 467 570 4 22 276,10 203,30 207,00 
Total: Principais 5.903 5.551 7.765 -6 40 2.409 2.009 2.610 -27 30 408,10 361,12 336,12 
Produtos Primários ; 
Total: Exportações 46.625 54.477 67.873 17 25 4.636 5.373 6.586 16 23 99,40 98,60 97,008 


Fonte: CACEX 


A performance dos manufaturados com- 
pensou, praticamente, a maior parte das 
perdas provenientes do aviltamento dos 
preços dos principais produtos primários co- 
mercializados no mercado externo, nos três 
primeiros trimestres de 1974 e 1975. Como 
resultado, os preços médios do total das ex- 
portações apresentaram retrações inferiores 
às daqueles principais produtos agropecuá- 
nos. 


Quanto às importações, até setembro alcan- 
çaram US$ 9,2 bilhões, contra US$ 9,1 
bilhões registrados no mesmo período de 
1974, com 1,2% de crescimento nos pri- 
meiros nove meses deste ano. Esses resul- 
tados indicam que o País vem mantendo a 
média de US$ 1,0 bilhão por mês, obser- 
vada em janeiro-setembro de 1974. 


agropecuária 


A necessidade de maior conscientização da 
importância do apoio técnico e creditício às 
etapas de comercialização dos produtos 
agropecuários vem-se constituindo elemento 
indispensável ao fortalecimento financeiro 
do setor produtivo rural. 


A ampliação extensiva do crédito e, mesmo, 
o incentivo às inovações tecnológicas, com 
vistas à melhoria da produtividade, não ga- 
rantem — por si sós — ao setor primário a 


- absorção dos benefícios totais delas resul- 


tantes. Como ocorre nas economias em de- 
senvolvimento, no Brasil, o poder dos inter- 
mediários nas negociações de produtos agro- 
pecuários é bem elevado. Em consequência, 
enquanto aos produtores geralmente tocam 


A 













os riscos operacionais, os in 
fruem, em grande parte, das vantage M 
correntes da melhoria tecnológica! EF 
duzidas pelos ruralistas. 


Dessa forma, os altos preços F 


ao nível do consumidor, não corresp Jd 


necessariamente, ao fortalecimento di 


cidade de capitalização da agropecu n 
maioria dos casos, os produtos saem 





priedade rural e chegam ao mercad:fiz 
sem beneficiamentos significativos, q 
tifiquem agregação de custos comit 
com os altos preços cobrados. 


O Governo vem expandindo a polí. 
apoio à comercialização, a fim de e 
os canais de negociações que ligam i p 
dutor ao consumidor final. Inst k 
para a efetivação dessa política q k 
mental: mercados expedidores de ” 


. centrais de abastecimento e apoio 


tenso às cooperativas. A COBEC, Ciibk 
sileira de Entrepostos e Comércio | 
penha importante papel como órgão | n 
chamento ao esquema de comercial:á 
quando da necessidade de exportaçitê 
produtos agropecuários. 







A implementação do Programa Naci ad 
Armazenagem, PRONAZEM, será de 
importância para os agropecuaristas, € 
minação de alguns canais su 
mercialização entre produtores e cons! 
res. 


Com vistas à melhoria da produtividic 
recentemente instituído o E 
cional de Conservação de: Solos ( i 


























Objetiva também melhorar o rendimento das 
terras que estejam esgotadas de seus nutri- 
entes. 


O programa permitirá a conservação e recu- 
peração de 4,6 milhões. de hectares, equi- 
valentes a 11% da superfície cultivada do 
País. Foram determinadas áreas prioritárias 
— Noroeste do Paraná, bacias do Paraíba e 
São Francisco — onde se verificam sérios 
problemas de erosão. 


Os recursos, da ordem de Cr$ 1.507 mi- 
lhões, serão empregados até 1977, desti- 
nando-se a atividades agrícolas e pecuárias. 
O agrupecuarista que aderir ao programa 
terá apoio financeiro integral até 80% da 
receita bruta prevista. 


Estabeleceu-se também a realização de pes- 
quisas em todo território nacional, com o 
objetivo de orientar as práticas de conser- 
vação a serem adotadas. Essas atividades 
estão sob a coordenação da EMBRAPA, Em- 
presa Brasileira de Pesquisa Agropecuária, 
vinculada ao Ministério da Agricultura. A as- 
sistência técnica do Programa Nacional de 
Conservação do Solo ficará a cargo da EM- 
BRATER, Empresa Brasileira de Assistência 
Técnica e Extensão Rural, igualmente subor- 
dinada àquele Ministério. 


Com medidas dessa ordem, os órgãos ligados 
ao desenvolvimento agropecuário vêm-se co- 
ordenando em torno do binômio produtivi- 
dade-comercialização. Vem sendo agilizada a 
execução dos programas anteriormente esta- 
belecidos, e acelerada a implantação da- 
queles criados durante o ano. 


As geadas e inundações recentemente ocor- 
ridas deram ensejo a uma atividade do 
PROAGRO, Programa de Garantia da Ati- 
vidade Agropecuária, que cobre perdas na 
ocorrência extraordinária de fenômenos na- 
turais, pragas e doenças que prejudicam 
parcial ou totalmente rebanhos e plantações. 
Esse é um dos instrumentos que vêm desem- 


penhando a importante função de repor a? 
capacidade produtiva dos agropecuaristas. 
De janeiro a agosto de 1975, foram realiza- ; 
das pelo Banco 35.853 operações com “ 
opção ao PROAGRO, no valor de Cr$? 


3.448 milhões. € 
pecuária 


Apresentou comportamento satisfatório com 
relação aos anos anteriores, no terceiro tri-“ 
mestre, embora na entressafra. e 

n 
Os reflexos das geadas atingiram a pecuária fé. 
— mais duramente a bovinocultura de cortelc. 
—, dificultando a recuperação do peso dos 
animais. As estiagens que se seguiram às 
geadas prolongaram, as más condições das 
pastagens. O gado leiteiro teve que receber 
ração suplementar, de concentração pra- 
ticamente dobrada, com reflexos nos custos 
de produção. 


Medidas de emergência foram prontamente 
adotadas, de forma a minimizar os prejuízos 
resultantes. A partir de setembro, entre- 
tanto, as forrageiras tropicais desenvolvem-se 
mais intensamente. A produção de massa 
verde permite o retorno à normalidade. 


Em agosto, foram regulamentados os finan- 
ciamentos do Programa de Desenvolvimento 
da Pecuária de Corte — PRODEPE, que visa 
a canalizar recursos financeiros para a racio- 
nalização da atividade pecuária. Os projetos 
são executados com supervisão técnica do 
CONDEPE, Conselho Nacional do Desenvol- 
vimento da Pecuária. 


A iniciativa pretende aumentar a taxa de 
desfrute, pela maior produção de carnes em 
tempo mais curto e pela diminuição da taxa 
de: mortalidade. Para investimento, os re- 
cursos serão do PRODEPE; para capital de 
giro, dos agentes financeiros. Assim, ficarão 
atendidos conjugadamente dois importantes 
setores da pecuária de corte. 


bubalinocultura 


A Comissão de Alto Nível da Bubajino- 
cultura — criada em 1973 para equacionar ' 
as linhas básicas da política nacional para 
essa atividade — considera que o Brasil ; 
possui condições potenciais e excepcionais 
para a exploração racional de búfalos, par- 
ticularmente nas vastas regiões de pantanais. — 


A intensificação dessa atividade poderá con- 
tribuir para maior desenvolvimento da pe- 
cuária -brasileira, pelo melhor rendimento do 
búfalo como produtor de carne, em menor * | 
espaço de tempo. 


— 


tas 


indústria 
panorama geral 


Vencidos os primeiros nove meses de 1975, 
a indústria brasileira registra em seus prin- 








cipais indicadores tendência à desaceleração 
da taxa de crescimento. A pequena taxa po- 
sitiva prevista para o crescimento do ano in- 
dica, todavia, comportamento bastante pro- 
missor, uma vez que a maior parte dos 
países com economia de mercado, nota- 
damente os desenvolvidos; apresentarão in- 
volução ou crescimento ligeiramente acima 
de zero. 


O setor mecânico deverá experimentar re- 
cuperação nos próximos meses, por força 
das medidas de amparo à indústria de base 
no processo de substituição de importações, 
em virtude do esforço governamental de 
substituir tudo o que pode ser produzido 
internamente. O incremento da indústria de 
base está assegurado por longo tempo, em 
função dos acordos nucleares e, mais recen- 
temente, do Plano Nacional do Álcool. 


A indústria de tratores vem despontando 
com perspectivas muito boas, contando com 
mercado seguro. Os problemas que vinham 
entravando o seu desenvolvimento — de 
início a falta de estímulos à mecanização da 
agricultura e, nos anos mais recentes, a ca- 
rência de componentes — parece não mais 
afetarão o ramo. Os bons resultados conse- 
guidos com a mecanização das lavouras do 
sul do País despertaram o agricultor bra- 
sileiro para a necessidade de implantar mo- 
dernas técnicas no cultivo da terra. O setor 
de autopeças dará maior atenção à indústria 
nacional de tratores, até bem pouco tempo 
considerada cliente residual. 


Persistem dúvidas quanto ao desempenho da 
indústria automobilística durante 1975, de 
vez que a meta de um milhão de veículos 
não deverá ser alcançada, a julgar pelo com- 
portamento do mercado até setembro. Tem 
sido grande o esforço de exportação de veí- 
culos, notadamente para a África, visando a 
equilibrar a produção com as vendas. 


O setor de papel e papelão vem-se ressen- 


tindo fortemente, podendo registrar invo- 
lução em 1975. 


Adverso também tem sido o desempenho da 


indústria química, de perfumaria, sabões e. 


velas, além da indústria têxtil, apesar da li- 
geira melhoria, neste último setor, no ter- 
ceiro trimestre de 1975. 


metalurgia 


No setor metalúrgico, altamente competitivo 
em todo o mundo, merece referência a si- 
tuação dos forjados. A maior parcela de sua 
produção é absorvida pela indústria auto- 
mobilística nacional e a restante pelo mer- 
cado externo, cujas exportações têm sido 
crescentes nos últimos anos. 


Na indústria siderúrgica, grande parte das fá- 
bricas está na fase de expansão ou com pro- 
jetos aprovados. O apoio governamental tra- 
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duz-se principalmente nos alto | 
timentos programados até o final d 

O abastecimento insatisfatório de |; 
prima, além de dificuldades financeir 
sistemas de transporte são quest 
preocupam o Governo, notadament 
lhoria e expansão do transporte 
maior mecanização das minas. . 


mineração 


O Brasil ainda mantém produção 
muito baixa e apresenta na bal; 
mercial do setor persistente defici' 
manganês e, mais recentemente, o| 
constituem praticamente as 
quadro da indústria extrativa brasil 
racterizado por dificuldades decorr 
desconhecimento quase generali 
tencialidade de nosso subsolo. 









O Governo vem promovendo : 
centrado para o crescimento de 
através do Departamento Nacional ( 
dução Mineral e da Companhia de É 
de Recursos Minerais. 


A iminência da exaustão das reserv 

cidas de manganês, principalmente 
teor, levou o Governo a limitar 
tações brasileiras desse mineral a 
de 1,2 milhão de toneladas ao ano. | 


calçados 


As expectativas para a indústria de « 
são promissoras com relação ao me Ê 
terno. A redução do IPl e o aum 
salário-m ínimo deverão propiciar rec Í 
preço para o consumidor e aum Je 
poder aquisitivo na faixa da populi 
renda mais baixa. 


A sobretaxa imposta pelo Governo: 
americano não se revelou tão prej nm 
como se temia, ainda que recente 
aquele país tenha estabelecido limite 
importações de calçados. Evidencia ' 
sidade de se diversificar as exp 

através da conquista de novos mét 
Atualmente, a indústria brasileira «3 


mente dependente da área norte-am!: 
2 | 


petroquímica 


Fato importante foi a localização 
ceiro polo petroquímico brasileiro 1 R 
Grande do Sul, cujo investimento |V 
atingir 1 bilhão de dólares. A beca 
desse Estado ser responsável por m 
50% do consumo nacional de produt 
troquímicos finais pesou substancié 
na decisão. O petróleo será utili (| 
mente na extração da matéria-prima pa 
—, uma vez que a energia elétrica e d% 
serão fornecidos por termelétrica a 

ser construída com: aproveitamento € 
zidas existentes no Rio Grande do 
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ATIVIDADES DO BANCO DO BRASIL 
Rede de Dependências 
No Exterior 


Com a inauguração da Agência em Los An- 
geles, em 11 de setembro de 1975, eleva-se 
a 21 o número de dependências no exterior, 
REnçE escritórios de representação: 


CONTINENTE 
AMÉRICA DO SUL 
AMÉRICA CENTRAL 
AMÉRICA DO NORTE 
EUROPA 

ÁSIA 


Total 21 


UNIDADES 


-—+ 0 Bb NO 


no pais 


As dependências (inclusive Postos de Servi- 
ço) em funcionamento, ao final do terceiro 
trimestre, atingiam 911 unidades, distribu í- 
das pelas Diretorias Operacionais. 


BANCO DO BRASIL — Recursos — saldos em fins de período 


Setembro-1975 Setembro-1974 





recursos 





Os recursos totais do Banco no País, com 
saldo de Cr$ 182,3 bilhões em setembro de 
1975, expandiram-se em 39,1% relativamen- 
te à posição de dezembro de 1974, mostran- 
do menor crescimento no confronto com a 
expansão de 44,2% registrada em igual pe- 
ríodo do ano anterior. 


Os recursos de terceiros Exdgivalo — contri- 
bufram com cerca de 88% do acréscimo no 
período considerado, seguindo-se o Não Exi- 
gível e o Resultado Pendente (balanceado) 
com 11% e 1%, respectivamente. 


não exigível 


No decorrer dos nove primeiros meses de 
1975, esse grupamento expandiu-se em cerca 
de 46% em decorrência da elevação de Re- 
servas e Fundos (Cr$ 5.689 milhões). O Capi- 
tal, que no período permaneceu inalterado, 
situa-se em nível superior ao de setembro do 


Variação Percentual 


No período Anual No Ano 
Especificação 
Valor Compo- Valor Compo- Set-75 Set-74 Set-75  Set-74 
Cr$ sição Cr$ BIÇÃO 

milhões (%) milhões (%) Set-74  Set-73 Dez-74  Dez-73 
Recursos 182.319,8 100,0 114.195,2 100,0 59,7 46,7 39,1 44,2 
Não Exigível 18.507,3 10,2 8.548,7 7,5 116,5 39,5 46,4 19,9 
Capital 5.760,0 3,2 2.880,0 2,5 100,0 — - — 
Reservas e Fundos  12.747,3 7,0 5.668,7 5,0 124,9 74,5 85,3 33,3 
Exigível 158.103,1 86,7 994426 87,1 59,0 47,9 39,8 4741 
Depósitos 65.058,5 35,7 48.148,7 42,2 35,1 38,8 23,2 43,8 


Outras Exigibilidades 46.199,4 253  25.881,7 22,7, 785 23,8 47,4 266. 
Obrigações Especiais 46.845,2 25,7 254122 22,2 843 1187 62,1 85,8 


Resultado Pendente 5.709,4 3,1 6.204,9 - 


5,4 -8,0 38,6 6,9 38,1 
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ano passado em 100%, pela elevação efetuada 
em outubro de 1974 (incorporação de reser- 
vas no percentual de 75% e chamada de capi- 
tal em 25%). 


A acentuada expansão do Não Exigível 
(116,5%), no período de doze meses encer- 
rado em setembro de 1975, decorreu, princi- 
palmente, da elevada rentabilidade apresen- 
tada pelo Banco, desde que a mencionada 
chamada de capital (Cr$ 720 milhões) corres- 
pondeu a pouco mais de 7% do crescimento 
destes recursos no período considerado. 


depósitos 


Os saldos dos Depósitos se elevaram a Cr$ 
65,1 bilhões no final de setembro. Crescimen- 
to de 23,2% se comparados a dezembro de 
1974. 


Os depósitos do público — à vista e a curto 
prazo — mostraram ligeira retração em rela- 
ção a junho último. 


Os depósitos a prazo cresceram Cr$ 2 bilhões 
(76%) nos nove primeiros meses do corrente 
ano contra Cr$ 1,6 bilhão (184,6%) em igual 
período de 1974. p 


Em termos de participação, cerca de 93% do 
total de depósitos são à vista e a curto prazo 
e, destes, 63% de entidades públicas e o res- 
tante, do público. 


obrigações especiais 


O saldo do grupamento — correspondendo a 
26% dos recursos à disposição do Banco em 
setembro de 1975 — elevou-se a Cr$ 46,8 bi- 
lhões, com expansão de 62% no período de 


BANCO DO BRASIL — Aplicações — saldos em fins de período 





- lhões no final de setembro de 1975. 


e 






nove meses. Sua contribuição, no t , 
acréscimo de recursos, foi de 35%, 
34% em igual período do ano precec 
Para essa expansão contribuíram pic ci 
mente as obrigações por refinancia 1 k 
repasses oficiais para aplicações em fis 
programas do setor público (46%), as Hreg 
dações de recursos através do PASEP | 

as obrigações em moedas estrangeira: 


la 



















O item Outras Contas, com saldo 
6.568 milhões é responsável pela p 
11% do acréscimo das obrigações es cial 
com crescimento de 40,7% sobre de nbr 
de 1974. Resulta, sobretudo, deram ; 
cadados por conta do INPS, qu Ji 
Cr$ 1.766 milhões (155,3%) pa nd; 
recebidos pelo Fundo de Investimento: 
riais (FISET), que atingiram Cr$ 1 Dj [ 





outras exigibilidades . 


Com saldo de Cr$ 46,2 bilhões, este u 
mento representou, em setembro, a! ) f 
passivo total. Expansão de 47% some Í 

bro anterior. 
A conta de movimento do Banco 
registrou, nos últimos nove meses, 
de Cr$ 13.145 milhões (91%), 

com 60% dos saldos destas exigibilid 


aplicações | 
As aplicações do Banco somaram Cr$ 8 
bilhões ao final do período. O Re á 
que concentra 98% do total, contributo 


parcela de 97% da expansão. 








Varia ão Pero ual 


Setembro-1975 Setembro-1974 a 
No período Anual No u 
Especificação Valor Compo- Valor Compo- Set-75  Set-74  Set-75 ê 
Cr$ milhões sição Cr$ milhões sição Set-74  Set-73 Dez-74 
(%) (%) 

Aplicações 182.319,8 100,0 114.196,2 100,0 59,7 46,7 39,1 | 
Disporíível ) 879,8 0,5 391,2 0,3 124,9 55,3 2718 + 
Realizável 179.071,3 982 1122035 983 596 469 398 | 

Empréstimos 118.424,1 65,0 62.385,9 54,7 89,8 60,0 475 | 
Outros Créditos 56.026,4 30,7 46.693,6 40,9 20,0 32,3 264 | ns 
Valores e Bens 46208 25 3.1240 27 479 498 332 IM 
Imobilizado 2.368,7 1,3 1.601,5 1,4 47,9 34,1 34,9 h ' 
empréstimos rio contribuiu com aproximadamente . % 


Os saldos dos empréstimos do Banco se eleva- 
ram, no final de setembro de 1975, a Cr$ 
118,4 bilhões, contra Cr$ 80,3 bilhões em 


- dezembro último. Daquele total, 96% se des- 


tinaram ao setor privado e os restantes 4% a 
entidades públicas. A expansão do grupamen- 
to foi de 47,5% (Cr$ 38,2 bilhões) nos nove 
primeiros meses de 1975. O setor agropecuá- 
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cabendo à indústria e a outras atividal & 
parcelas de 39% e 11%, respectivamente 








2 418 
liquidez da carteira de empréstimos 








Mantendo a tendência verificada em pe 
anteriores, observou-se, em setembic 
1975, significativa melhoria nos. Índices» 1 
quidez dos Ar 









liquidez dos empréstimos 
final de período 


- E, ; | 
Indices Set/73 Set/74 Set/75 - 







Créditos em liquidação 











Empréstimos + Créditos em Liquidação At Edo 0,45% 
Composições 

Empréstimos + Créditos em Liquidação 1 BRA rem a 

Créditos em Liquidação + Composições 

E Im pOSIÕOS 

Empréstimos + Créditos em Liquidação Eid regis 0,92% 






) cr bilhões empréstimos ao setor privado 
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agricultura pecuária indústria e TOTAL 
demais , setor privado 


industria 
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Os financiamentos à agropecuária — saldo de ria de Corte — PRODEPE 









Cr$ 60,7 bilhões em 30 de setembro de 1975 — Programa Nacional de Pastagens — 

— mantêm-se num alto nível de participação PRONAP o 
no total dos empréstimos ao setor privado — Programa de Desenvolvimento de Áreas | | 
(acima de 50%). Integradas do Nordeste — POLONORDESTE | 











— Programa de Desenvolvimento da Pecuá- 
É de se esperar que apresentem taxas de in- ria de Leite — PDPL 
cremento ainda mais significativas, principal- — Programa de Subsídios ao Preço de Fer- 
mente quanto à utilização mais intensiva de tilizantes 
programas e planos de desenvolvimento de — Programa Nacional de Conservação dos* 
determinados produtos e regiões: Solos. — PNCS. 






E, 
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— Programa Nacional de Armazenagem — 
PRONAZEM agricultura 
— Programa de Garantia da Atividade ; : 
Agropecuária — PROAGRO Os saldos dos empréstimos do Banco à Agri- 
” — Programa Nacional do Calcário Agrícola cultura absorvem 38% da assistência ao Setor 
— PROCAL Privado e 71,3% de seus financiamentos à. 


— Programa de Desenvolvimento da Pecuá- Agropecuária: 














— saldos em fins de período — 


BANCO DO BRASIL — Empréstimos à Agricultura. 








: Especificação 


Produtos 


Melhoramentos e 
Equipamentos 


Insumos 
Modernos 


Demais 
Itens 


Total 
Produção 


A Agricultores 


A Cooperativas 


Comércio 





DE iss o PATA AS E ARTE MEMES ia PAD Ta EE Tg SRT ata pI ae 


A e o ii O SÍ ei e AS DS A E DE SS Ai 


e ci ção 








arbóreo 


Setembro-1975 


Valor Compo- 


Cr$ mil 


26.691.158 


11.398.241 


4.479.889 


498.294 
43.067.582 
36.911.743 
34.407.672 

2.504.071 
6.155.839 


algodão — 74 e 75 


forbácdo 


sição 
(%) 


62,0 


26,5 


10,4 


1,1 
100,0 
85,7 
79,9 
5,8 


14,3 


No período Anual 


Setembro-1974 
Valor Compo- Set-75 
Cr$ mil sição Set-74 
(%) 

14.361.682 59,2 85,8 
7.205.576 29,7 58,2 
2.267.646 9,4 97,6 

408.161 12 22,1 

24.243.065 100,0 77,6 

21.739.189 89,7 69,8 

19.984.613 82,4 72,2 
1.754.576 7,3 42,7 
2.503.876 10,3 145,9 





TOTAL 


Variação Percentual 


Set-74 


Set-73 Dez-74  Dez-73 


14,6 
70,9 
76,7 
76,4 
80,8 
33,2 


herbáceo 





No Ano 


Set-75 


44,3 
35,0 
454 
40,1 
36,0 
-5,3 


TOTAL 


Set-74 


71,83. 


48 
































A aplicação de recursos do crédito rurze 
setembro de 1975, apresenta contity 
concentração na assistência a custeio « 
dutos, resultando acréscimo mais à 
porcional no atendimento à comercializ & 


Sete produtos absorveram 68,5,% do 
préstimos da agricultura, especif 
para custeio de lavouras em ; 7: 
café, (27,1%), cana-de-açúcar (12,7%), 


lho (3,1%) e soja (3,1%). 
Participando com 2,8% da assistência, | 


o feijão (1%), cacau (0,8%), fumo (0,6 
mandioca (0,4%). 





Além desses onze produtos, dest 
Cr$ 7.653 milhões — 28,7% dos fi 
mentos globais feitos à agricultura — ac 
teio de outras lavouras. 


algodão 


O acréscimo na área cultivada de 
pode ser atribuído aos incentivos e 
técnico que vêm sendo dados no N 
onde predomina este tipo de 
Centro-Sul, entretanto, a retração do 













NCO DO BRASIL — Empréstimos a E a dão herbáceo reflete os problemas mercado: 
aldos em fins de período — lógicos das duas últimas safras. 





] 
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Variação Percentual Até setembro de 75, foram colhidas 1.232 
mil toneladas de algodão herbáceo, espe: 
rando-se mais 124 mil toneladas. O arbórec 
não foi ainda colhido. 


Setembro-1975 Setembro-1974 





No período Anual No Ano 





ia 5 

| Valor Compo- Valor Compo- Set-75  Set-74  Set-75  Set-74 
| Crê mil sição Cr$mil sição 
À (%) (%) Set-74  Set-]J3 Dez-74  Dez-73 arroz 



















ção 977.457 86,7 738.795 880 32,3 69,3 3,8 65,1 A lavoura de arroz que em 1974 apresentavi 

gricultores 883.932 784 680.602 810 299 686 1,5 64,9 uma área cultivada de 4.164 mil hectare: 

ooperativas 93.525 8,3 58.193 7,0 60,7 CAS! 32,4 68,2 lui : : : 

Ercio 149.842 133 101.109 120 482 339 346 12 evoluiu para 6.169 mil em 1976, crescimaa 

? to de 23,9%. A produção, entretanto, dever: 

1.127.299 100,0 839904 1000 342 64,1 70 497 registrar incremento de 16,4%, podendc, 
atingir 7.545 mil toneladas de arroz. 








arroz — 74 e 75 


| %| área produção produtividade 
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NE ) o apl | o 6) , oa E uu , AM à L o. Ed o 
| irrigado sequeiro TOTAL irrigado “sequeiro TOTAL | irrigado sequeiro TOTAL 





DZ irrigado já foi totalmente colhido, BANCO DO BRASIL — Empréstimos a arroz 
“ndo apenas a produção do Pará e Ala- — saldos em fins de período — 
3 para completar a colheita do tipo se- Variação Percentual 


ico, quando deverão ser atingidas as 1975 Setembro-1974 ——————— "11 
AE o quando o iai No período Anual No Ano 


a 
| 





dci di Valor Compo- Valor Compo- Set-75 Set74  Set-75 Set-74 | 


o . o DO E 
: icã | -sição 
Cr$ mil sição Cr$mi E ) Set-74 Set-73 Dez-74 Dez-73 












57,5 66 8,9 

à 1.338.942 88,1 806.939 79,8 65,9 4 

És er 1.256.209 82,7 779.597 771 61,1 58,3 3,7 bp 
E 82.733 54 27,342 2,7 202,6 39,5 87,0 -18, 


A Cooperativas 
Comércio 


-18,8 35,1 | 


180.823 11,9 204.398 20,2 -11,5 32,5 
1.519.765 100,0 1.011.337 100,0 50,3 51,8 2,8 13,4 


a ac 


-— a e pt a me e er o 


cacau estimativa 
avaliação 74 e 75 


produtividade 


: A Cooperativas 


cacau 


A produção nacional de cacau esperada em 
1975 é de 224.600 toneladas, superior em 
36,5 à verificada no ano passado. Tal incre- 
mento deve-se ao aumento da produtividade 
média de 323 kg/ha para 499 kg/ha, já que 
houve decréscimo na área cultivada. 


Os empréstimos do Banco à cacaui; 
nos últimos doze meses, cresceram. ) 
Esse substancial aumento assume m k É 
portância quando comparado ao « 

de 7,7% ocorrido em igual período | 1 


anterior. b 


BANCO DO BRASIL — Empréstimos a Cacau 


— saldos em fins de período — 


Setembro-1975 


Valor Compo- Valor 
Cr$mil sição Cr$mil 
(9%) 


Produção 206.259 96,9 54.013 


A Agricultores 192.416 90,4 52.510 


A Cooperativas 13.843 6,5 1.503 
Comércio 6.523 3,1 3.408 
Total 212.782 100,0 57.421 


Participação 
Empréstimos (%) 0,8 


café 


Em 1973, o café foi o principal gerador de 
divisas do setor primário (US$ 1.244 mi- 
lhões), caindo para a segunda colocação em 
1974 (US$ 864 milhões). Até setembro de 
75, ocupou modesto 3.º lugar, com receita 
de US$ 649 milhões. Espera-se que a sus- 
tentação do atual preço internacional, em 

torno de US$ 1,500.00 a tonelada, possa 
elevar o volume de divisas obtidas pelo pro- 
duto para US$ 1,0 bilhão até dezembro. 


A assistência creditícia do Banco do Brasil à 
cafeicultura corresponde a 27,1% dos em- 
préstimos a lavouras. 


Setembro-1974 


—. 
Variação Percentual 
No período Anual No And 


Comp- Set-75  Set-74 
sição Set-74  Set-73 
(%) 


94,1 281,9 -10,7 
91,5 266,4 -9,7 
26 8210 -63,2 
91,4 102,3 


270,6 “7,7 


0,4 


A participação da assistência cred 
produção vem melhorando sem piu 
dos empréstimos à comercialização. O 
ciamentos às lavouras tiveram prorro; 
generalizadas em virtude das di 
Os acréscimos de empréstimos para é 
cialização do café, em termos absoluti | 
correram da intenção do Governo de | 
café beneficiado no interior do País | 
seu custo de armazenagem é mais baix 
condições de preservação do produll 
melhores —, em lugar de permitir eu 
nho tradicional, que seria a esto I 
portos. 


BANCO DO BRASIL — Dc iai a Café 


— saldos em fins de período — 
Setembro-1975 


Especificação Valor Compo- Valor 
Cr$ mil sição Cr$ mil 

(%) 
Produção 


5.472.238 75,7 4.053.999 


A Agricultores 4.744.519 65,7 3.533.290 


727.719 10,0 520.709 


Comércio 1.754.136 243 975.134 


Total 7.226.374 100,0 5.029.133 


Ed 


Setembro-1974 


Variação Percentual 


No Anc | 


No período Anual . 
Compo- Set-75 Set-74  Set-75 lo 
sição Set-74  Set-73 Dez-74 Di 
(%) | 
80,6 35,0 94,1 154 
34,3 94,4 16,9 
39,8 924 66 
79,9 48,7 45,8 


83 














Com o propósito de impedir que os cafeicul- 
tores, de alguma forma, sejam pressionados 
a fazer vendas precipitadas, expandiram-se 
os limites de adiantamento para os cafés be- 
neficiados no interior e ampliaram-se as do- 
tações. Outro aspecto responsável pelo incre- 
mento dos empréstimos ao comércio do café 
é O novo preço de garantia, aumentado de 
Cr$ 500,00 para Cr$ 700,00. 


cana-de-açúcar 


O esforço para aumentar a oferta de açúcar, 
pelo crescimento da área, foi prejudicado 
pelas geadas e enchentes, determinando que- 
da de 6,3% na produtividade média. 


O açúcar, que até setembro de 75, ocupava 
o primeiro lugar na pauta das exportações, 
deverá cair para a terceira ou quarta coloca- 
ção no final desse ano, situando-se abaixo 
da soja, minério de ferro e, possivelmente, 
do café. Em 1974, o açúcar liderou a gera- 
ção de divisas, em face do incremento de 





— saldos em fins de período — 


produtividade. 


Setembro-1975 


Especificação Valor Compo- Valor 
74 ; Cr$ mil sição Cr$ mil 
(%) 
Produção 3.394.001 100,0 1.676.174 
A Agricultores 3.299.529 97,2 1.626.303 
A Cooperativas 94.472 2,8 49.871 
Total 3.394.001 100,0 1.676.174 


feijão 


Essa cultura deverá apresentar em 1975 pro- 
| dução de 2.280 mil toneladas, levemente sur 
“no perior (1,9%) à do ano passado (2.238 mil 





O acréscimo verificado até setembro, em-: 


BANCO DO BRASIL — Empréstimos à Cana-de-Açúcar 





Setembro-1974 


FONTE: Dados brutos da Fundação IBG, (*) estimativa para 1975 (feita em agosto). 


! 
426,4% no preço médio, entre janeiro de | 
1973 (US$ 208.18 por tonelada) e dezem- 
bro de 1974 (US$ 884.49). Em 1975, en- | 
tretanto, a tendência declinante do preço: 
externo do produto, após o pico de US$ | 
1,137.93 por tonelada em janeiro, vem siste df 
maticamente puxando o preço médio para . 
baixo (US$ 663,63), até setembro. E 


Eid 


re, EE 






ai 


bora alto (78,3%), apresentou nível inferior . 
ao de igual período do ano precedente. | 
Apesar disso, a participação nos emprésti-, 
mos agrícolas elevou-se de 11,7% para, 
12,7%. , 


E, 


eng 


'] 
Os empréstimos ao setor cresceram 102,5%,. 
nos últimos doze meses. Demonstra a atua- 
ção do Banco nesta área, de grande impor- 4 
tância na formação de divisas e, que agora. 
com o Plano Nacional do Álcool, assume. ; 
novo valor no atual quadro de substituição | 
das importações, refletindo no crescimento . + 
da renda interna e na economia de divisas. | 


Fo Sao. a 





Variação Percentual 


No Período Anual No Ano 
; ; a E lj 

Compo- Set-75 Set-74 Set-75 Set-74 | 
sição Set-74  Set-73 Dez-74 Dez-73 É 
(%) to TR 
100,0 1025 1539 783 1144 | | 
97,0 102,9 1584 773º. HOM É 
3,0 89,4 62,7 126,8 85,2 | 
100,0 102,5 1539 783 1144 [1 


O feijão das águas, de 1974 até 1975, teve 
sua área de plantio reduzida, mas apresentou |. 
maior produção (1.104,8 mil t). O feijão da! | 
seca deverá chegar a 1.165 mil toneladas, | E 
das quais estão faltando apenas 10 mil para . 4 














o | toneladas). completar a colheita. 4 
ml | | 
Hi. FEIJÃO — Produção 1974 e 1975 (estimativa). | 
a PR A | 
| | E / À 
Es TIPO DE ÁREA (1.000 ha.) PRODUÇÃO (1.000 t) PRODUTIVIDADE (Ka/ha E | 
É | ne CULTIVO | 1974 1975 (*) 1974 1975 (*) 1974 1975 (*) 
| pe 74 
| x DAS ÁGUAS 1.764,1  1.639,2 doe 1.304,8 = pé 
Mes A 23988 24068 1.185, 174, 
y | 4 TALO AG” 40088) 22080 422707 538 563 
na VARIAÇÃO % 4 sá 
E E 1975*/1974 28 19 





7 ” FONTE: Dados brutos da Fundação IBG, (*) estimativa para 1975 (feita em agosto). 
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saldos em fim de período 


cr$ milhões empréstimos ao feijão 
260 composição percentual 
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asi E 9/74 


produção agricultores cooperativas comércio TOTAL 


fumo te ano, pois houve crescimento de. 

área cultivada. No Centro-Sul, a saf 
A produção de fumo em 1975 deverá atingir totalmente colhida até setembro 
273 mil toneladas. Em comparação a 1974 vando-se, este ano, a 206 mil tone 
representará queda de 10,2% em face do enquanto a colheita do Nordeste 
menor rendimento por hectare ocorrido nes- até dezembro. 


BANCO DO BRASIL — Empréstimos a Fumo 
— saldos em fins de período — 


Variação Percentual 
Setembro-1975 Setembro-1974 
Especificação ) No período Anual 


Valor - Compo- Valor Compo- Set-75  Set-74  Set-75 
Cr$ mil sição Cr$ mil sição 
(%) (%) Set-74  Set-73  Dez-74 


- Produção 146.974 88,0 82.108 88,5 79,0 98,0 49,9 
A Agricultores 136.383 81,7 74.071 79,8 84,1 96,8 60,7 
A Cooperativas 10.591 y 8.037 8,7 31,8 109,7 19,3 
Comércio 20.056 10.639 11,5 88,5 110,5 23,2 
Total 167.030 92.747 100,0 80,1 99,3 46,1 
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produção 


produtividade 


produtividade 


75 


mandioca 


A produção nacional de mandioca em 1975 
foi estimada em 27.207 mil toneladas, supe- 
rior em 10,1% à do ano de 74 (24.714,6 
toneladas). 


A mandioca, empregada em larga escala para / 


alimentação e formação de rações, vem ago- 


ra aumentar sua importância para a possível . 


produção de álcool carburante. 


BANCO DO BRASIL — Empréstimos à Mandioca. 


— saldos em fins de período — 


Setembro-1975 


Especificação 
Valor Compo- Valor 


Cr$ mil sição Cr$ mil 


(%) 


Produção 113.863 98,3 95.999 
À Agricultores 111.630 96,4 94,504 
A Cooperativas ZIDAS 1,9 1.495 
Comércio 1.983 1,7 541 
Total 115.846 100,0 96.540 


Variação Percentual 


Setembro-1974 ————— [Dn 


No período Anual No Ano 


ci mil ISS | 
| 


Compo- Set-75  Set-74  Set-75  Set-74 
sição 
(%) Set-74  Set-73 Dez-74  Dez-73 


99,4 186 - 0,4 20,2 1,5 
97,9 18,1 - 0,6. 19,7 1,5 
1,5 49,4 19,6 . 51,8 3,2 
0,6 266,5 86,6 155,2 - 174 
100,0 20,0 - 0,1 21,3 - 1,4 


ie 4 o 


milho 


Estima-se para 1975 uma produção em tor- 
no de 16.491 mil toneladas, 4,6% inferior à 
de 1974. A produtividade da cultura do 
cereal também decresceu, pois que a área 
plantada diminui em apenas 2,7%. 


Como vem acontecendo com a maioria dos 


produtos — apesar do acréscimo na assistên- 
cia à produção — tem ocorrido apoio muito. 
significativo à comercialização. | 


. 


BANCO DO BRASIL — Empréstimos ao Milho. 


— saldos em fins de período — 


Setembro-1975 


Especificação 
Valor Compo- Valor 
Cr$ mil sição Cr$ mil 
(%) 


Setembro-1974 


Variação Percentual 
No período Anual No Ano 
Compo: Set-75  Set-74  Set-75  Set-74 


AiçãO na ca 
4%) Set-74  Set-/3 Dez-74  Dez-73 


Produção 
A Agricultores 
A Cooperativas 
Comércio 


806.268 
798.047 
8.221 
24.699 


97,0 
96,0 
1,0 
3,0 


577475 
566.590 
10.885 
7.270 


-98,8 
96,9. 
1,9 
fia 


39,6 
40,9 
-24,5 
239,7 


68,8 
68,5 
86,0 
-8,1 


- 10,4 
- 10,3 
- 2141 
113,8 


1,6 
0,8 
76,3 
24 


Total 830.967 100,0 584.745 


soja 


A cultura da soja vem se expandindo conti- 
nuadamente, alcançando em 1975 a cota de 
9.543,7 mil toneladas, incremento de 21,2% 
em relação a 1974. 


O acréscimo da produção não foi motivado 
somente pelo aumento da área cultivada, 
mas também pela melhoria da produti- 
vidade. 


A soja em grãos, apesar das excepcionais co- 
tações internacionais em 1973 e de ter ocu- 
pado o 2.º lugar na pauta das exportações 
pela ordem decrescente de valor, gerou 
apenas US$ 494 milhões, correspondentes a 
aproximadamente um terço das divisas pro- 
duzidas pelo açúcar demerara, até dezembro 
daquele ano. 


100,0 42,1 67,0 - 88 1,6 


Em 1974, com queda de 26,4% no preço 


médio em relação a setembro e de 22,4% 
em confronto com dezembro do ano ante- 
rior, a soja em grão colocou-se na 2.2 posi-| 
ção nos nove primeiros meses, caindo para a 


tá 
. 


) 
. 
] 


pa VE 
Etquege 


ER a 


terceira, no final do ano. Até setembro de | 


1975, provavelmente em consegiência da 
política de retenção praticada no primeiro 
semestre para escapar à queda do preço in-| 
ternacional, o produto ficou na 4.2 coloca- 


ção, com receita de US$ 570 milhões, con- | 


tra US$ 649 milhões provenientes do café 
em grão, US$ 652 milhões decorrentes do 


minério de ferro e US$ 690 milhões gerados | 


pelo açúcar demerara. 


A exportação da soja somada a de seus deri-|. 


vados, como farelo, torta e óleo, coloca o y 


produto em 1.º lugar em nossa pauta, no 
triênio 1973/75. 





cr$ milhões 


BANCO DO BRASIL — Empréstimos à Soja. 
— saldos em fins de período — 


Variação Percentual 
Setembro-1975 Setembro-1974 
No período Anual No An 
Especificação 
Valor Compo- Valor Compo- Set-75  Set-74 
Cr$ mil sição Cr$ mil sição 
(%) : (%) Set-74  Set-73 


Produção 777.865 94,8 593.537 95,3 31,1 3,7 2,8 
A Agricultores 615.611 75,0 450.331 72,3 36,7 -13,4 5,0 
A Cooperativas 162.254 19,8 143.206 23,0 13,3 173,3 4,6 
Comércio 42.507 5,2 29.003 4,7 46,6 406,1 30,8 
Total 820.372 100,0 622.540 100,0 31,8 7,7 4,0 


Os saldos dos empréstimos em 30 de setem- A produtividade média dessa lavou, 
bro de 1975 — Cr$ 820.372 milhões, são sivelmente diminuirá de 28% em r 
residuais, pois a colheita da soja ficou con- safra de 1974. Seria de se esperar | 
cluída em junho. - nessa variável, em virtude de melhori x 
lógica introduzida no cultivo do t 
trigo 
A triticultura participou, em 
A produção nacional de trigo para 1975 está 1975, com 12,6% dos emprést 
estimada em 2.653 mil toneladas. Não obs- Banco do Brasil às diversas lavouras, 
tante a expansão de 29% na área, a safra 7,6% em setembro de 1974. 
deverá apresentar queda em torno de 20%. 


BANCO DO BRASIL — Empréstimos à Trigo. 
— saldos em fins de período — 


Variação Percentual 
Setembro-1975 Setembro-1974 
No período Anual No 
Especificação 
Valor Compo- Valor Compo- Set-75  Set-74  Set-75 
Cr$ mil sição Cr$ mil sição 
(%) (%) Set-74  Set-73  Dez-74 


Produção 478.916 14,3 301.030 27,4 59,1 38,0 247,8 
A Agricultores 400.738 11,9 249.685 22,8 60,5 32,0 235,1 
A Cooperativas 78.178 2,4 51.345 4,6 52,3 76,7 331,5 
Comércio 2.874.815 85,7 795.951 72,6 261,2 14 --352 
TOTAL 3.353.731 100,0 1.096.981 100,0 205,7 14,3 -26,7 


preços mínimos 


As aplicações da política de preços-m 
têm seu ponto mais alto no terceiro 





Embora mantida a estacionalidade, of 
mento das aplicações de preços-mí 3 
termos absolutos, vem aumentando c6 
para ano. Isso pode ser explicado pela & 
são dessa política, tanto pela int 

de assistência aos produtos já 
quanto pela inclusão de outras | 
sistema de garantia de preços. . 


O quadro demonstra a evolução das Ml 
ções, segundo as principais atividades, ) 
verifica, inclusive, a aquisição. de prot! 
pelo Governo Federal. * aa 
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BANCO DO BRASIL — Aplicações da Política de Preços Mínimos. 
— saldos em fins de período — 


E A f | 
, a 
DE SE SEE lies ramo ipi O aa | É 


Variação Percentual 
Setembro-1975 - Setembro-1974 — ee 














itaad No período Anual No Ano 
Especificação 
Valor Compo- Valor Compo- Set-75 Set-74  Set-75 Set-74 
Cr$ mil sição Cr$ mil sição —-——— 
o (%) 1%) Set-74 Set-73 Dez-74 Dez-73 
Recursos do Go- 129,4 174,0 203,2 49,5 a , 
verno Federal 6.503.882 714 2221457 553 1928 264,1 2674 99b | 
Aquisição de 203,3 57,9 1530 4514 E 
Produtos 1.056.183 11,6 272.833 6,8 287,1 109,6 206,6 85,3 b N 
Armazenamento 121,3 42,7 2184 2423 a E! 
e Comercializ. à 5.341.116 58,6 1.891.014 47,0 182,4 89,4 285,8 337,2 b q 
Compra de k 77,4 117,9 189,2 2398 a ; , 
Sacaria & 96.804 1,1 42.753 18] 126,4. 189,2 250,4 3340 b 4 ' 
Construção de (1484 (1451 (-)41,1 ()a34 a (o 
Armazéns 9.779 0,1 14.857 04 ()342 (1272 (-)284 (-)277 b 1. 
Recursos do Ban-' 13,8 40,3 * 254 62,3 a N 
co do Brasil 2.606.638 286 1.795.139 44,7 45,2 86,2 520 1073 b [| 
Comercializ. 13,5 40,4 26,3 . 628 NH 
da Produção 2.540.636 27,9 1.754.078 43,7 44,8 86,3 . 530 1079b || 
Compra de 25,9 37,8 0,7 . 4348 EM 
Sacaria 66.002 0,7 41.061 1,0 60,7 82,9 220 .831b cm q 
TT 42,3 1157 11310 ER 
TOTAL 9.110.520 100,0 4.016.596 100,0 126,8 88,8 161,4 172,1b A E 
DRE ee a ia ia ee sn TO E 
Nota: (a) Variação real, (b) Variação nominal. 4 F 
a 
| ER 
empréstimos à pecuária ções cresceram 127,4%, percentual bem | | 


maior que o do período anterior. Os primei- | | 
Os empréstimos à pecuária somaram, em ros nove meses de 1975 também superaram | | 
30.09.75, Cr$ 17,4 bilhões. Crescimento de em crescimento o mesmo período de 1974 |. 
108,1% se comparado a setembro/74. Em re- (25,9%). E | 
lação a dezembro/74, esse percentual alcan- A f 
çou 76,9%. No que se refere aos melhoramentos e equipa- | | 

mentos também houve acréscimo no volume | 
A assistência à produção pecuária absorveu financiado, embora tenha reduzido sua parti- | 
99,14%, cabendo aos financiamentos ao co- cipação no período de doze meses encerrado | j 
mércio participação apenas residual (0,6%). em setembro de 1975. Os insumos modernos | 

tiveram crescimento de 213,6% nos financia- | 
Os rebanhos receberam 56,7% dos emprésti- mentos de setembro de 1974 a setembro de | | 
mos à pecuária, contra 51,9% em setembro de 1975, enquanto no período anterior o incre- | 
1974. Nos últimos doze meses, essas aplica- mento foi de 71,1%. nm 


BANCO DO BRASIL — Empréstimos à Pecuária (Produção e Comércio). | 
— saldos em fins de período — 


Variação Percentual 


| 
Setembro-1975 Sata bros (9/0 1 
No período Anual No Ano 


Especificação 
Rm Valor Compo- Valor Compo- Set-75 Set-74  Set-7J5  Set-74 Lo 





Ê En : Es N 
Crê mil siçãos CS amil Vsição —— "= 
(%) (%) Set-74 Set-73 Dez-74  Dez-73 4 
Rebanhos 9.862.411 56,7 4.337.765 51,9 1274 44,7 95,1 25,9 é 
Melhoramentos e ; E) 
equipamentos 6.820.743 39,2 3737.537 44,7 82,5 82,0 53,9 49,5 1 
Insumos Modernos 506.946 2,9 161.673 19 213,6 NA IA? pri ) 
Demais itens 108.681 0,6 72.365 0,9 50,2 5,5 44,0 "óa E 
Produção 17.298.781 99,4 8.309.340 99,4 108,2 59,3 771 35, E 
Pecuaristas 17.047.829 980 8.073.849 96,6 111,1 57,8 78,6 pl É 
Cooperativas 250.952 1,4 235.491 BR 6,6 143,8 11,7 441. 4 
Comércio 104.384 0,6 52.224 0,6 99,9 -37,8 51,3 -3,6 





TOTAL 17.403.165 100,0 8.361.564 100,0 108,1. 57,8 76,9 35,2 4 
a 
] 


bovinocultura 


A bovinocultura vem recebendo maciços em- 
préstimos, tendo os saldos passado de 79,8% 
para 87,1% do total dos empréstimos do 
Banco à pecuária, de setembro de 1974 para 
setembro de 1975. 


Os bovinocultores obtiveram diretamente 
99,3% dos empréstimos, enquanto o restante 
destinou-se às cooperativas. 


As operações de custeio (69,4% dos! 
timos) cresceram 378,6% nos últir 
meses, enquanto no período anteric 
ram 45,7% de expansão. Nos primei! 
meses de 1975, o crescimento foi de 
e no mesmo período anterior 27,4%. | 


A aquisição de bovinos, que se be 
Cr$ 1.984 milhões em setembro d 
passou para Cr$ 2.307 milhões em s: 
de 1975, revelando maior assistência ' 
ção própria dos bovinocultores. 


BANCO DO BRASIL — Empréstimos à Bovinocultura. 


— saldos em fins de período — 
Setembro-1975 


Valor 
Cr$ mil 


Compo- Valor 
sição 
(%) 
Custeio 5.957.227 
Aquisição de 
bovinos 
Melhoramentos 
e equipamentos 
Leite e carne 
TOTAL 
Bovinocultores 


Cooperativas 


69,4 


2.307.140 26,9 
250.537 
73.700 
8.588.604 
8.525.709 
62.895 


2,9 
0,9 


99,3 


carne 


Estimado em quantidade capaz de atender ao 
consumo de entressafra, o estoque regulador 
vem possibilitando minimizar o problema do 
abastecimento de carne. O montante aplicado 
nesse instrumento de política atinge Cr$ 
1.460,4 milhões. 


A estocagem dificulta a ação especulativa so- 
bre os preços nessa fase do ano e permite me- 
lhor colocação dos produtos avícolas no mer- 
cado, aliviando os problemas desse impor- 
tante setor da economia. 


Cr$ mil 


1.244.770 
1.983.866 


169.720 

* 62.460 
3.460.816 
3.405.968 
54.848 


Variação Percentual fo 
No A 
Set-75 


Setembro-1974 


No período Anual 
Compo- Set-75  Set-74 
sição 
(%) 


Set-74  Set-73 


36,0 378,6 45,7 


16,3 456 
476 
18,0 

148,2 

150,3 
14,7 


489,3 
1242. 
52,2 
51,4 

121,1 


suinocultura 


A suinocultura apresentou o saldo | 
320,5 milhões, superior em 119,9% é 
145,7 milhões de setembro de 1974. 
ríodo anterior o crescimento alcanço 


As operações de custeio (Cr$ 223,7 mi 
que representavam 69,8% dos e 

em setembro de 1975, e 91,8% em 
de 1974, cresceram 67,2%. | 


Os suinocultores figuraram com 914 
empréstimos e as cooperativas com 8% 


BANCO DO BRASIL — Empréstimos à Suinocultura. 


— saldos em fins de período — 


Setembro-1975 


Valor 
Cr$ mil 


Compo- Valor 
sição - Cr$ mil 
(%) 


Custeio 223.701 
Aquisição de 


suínos 


69,8 


24.192 75 


* Melhoramentos 


72.626 
320.519 
292.371 

28.148 


22,7 — 
100,0 
91,2 


e equipamentos 
TOTAL 
Suinocultores 


Cooperativas 


Ed 


Setembro-1974 


133.831 
11.904 
145.735 


125.704 
88 20.031 


Variação Percentual 


No período Anual No 
Compo- Set-75 
sição 

(%) 


Set-74  Set-75 


Set-74 Set-73 Dez-74 LD i 


91,8 672 914 43,7 


8,2 103,2 68,3 62,0 
100,0 
87,9 
97,8 


236 


1000  — 
19,9 893 
1326 
05. 


1000 
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composição percentual 


avicultura 


À avicultura apresentou problemas, no ter- 


ceiro trimestre, agravados pela maior deman- 
da de rações concentradas pela pecuária de 
leite afetada pelas geadas, o que elevou os 
custos da produção de aves. Por outro lado, a 
atividade avícola teve maior participação no 
mercado em face dos problemas de distribui- 
ção da carne bovina congelada. 


saldos em fins de período 


crê milhões 
300 


200 


0 
empréstimos à indústria 


Os empréstimos ao setor industrial atingiram 
a Cr$ 39,8 bilhões representando 35% das 
aplicações do Banco nas atividades produti- 
vas, logo depois da agricultura, com 38%. Os 
saldos vêm revelando evolução crescente nos 
últimos anos, acentuado neste terceiro trimes- 


BANCO DO BRASIL S/A 
Empréstimos à indústria 


o setor vem apresentando, em termos de ma- 
bio de aves para corte, crescimento superior 
a 30%. 


As operações de custeio, com Cr$ 235 mi- 
Ihões, representaram 80,4% do montante e re- 


velaram 34,8% de aumento no período de se- j 


tembro de 1974 a setembro de 1975. 





cooperativas 


avicultores 








N 


tre por força da crise que se vem veficando 
em alguns segmentos do setor industria, 


Como provável reflexo dessa situação de fi- 
culdades, avolumaram-se as composições re 
lizadas no período. 


Dezembro/74 Setembro/75 Variação 
Especificação ——DD>—>— > — 

Cr$ milhões % Cr$ milhões % Percentual 
Indústrias Extrativas 200,5 0,8 280,8 0,7 40,1 
Indústrias de Transformação 20.907,9 834 32.964,5 82,7 57,7 
Construção Civil 120,3 0,5 451,2 EL 275,1: 
Melhoramentos e Equipamentos 40,6 0,2 20,7 0,1 pre 
Serviços Industriais de Ut. Pública 27,4 0,1 24,4 0,1 11,1 
Composições 56,3 0,2 157,9 0,4 180,3 
Aquisição de veículos 5,3 4,1 0,0 -21,8 
Armazenamento - - 1.470,8 3,7 - 
Proterra 192,4 0,8 336,2 0,8 74,8 
Outros fins 3.513,1 14,0 4.125,5 104 17,4 

25.063,8- 100,0 39.836,1 100,0 58,9 


TOTAL 
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Não Especificadas 
TOTAL o 


BANCO DO BRASIL S/A 


Apesar do baixo valor relativo dentro das 
aplicações do Banco, o setor de construção 
civil vem apresentando o mais alto incre- 
mento. ss 


Os itens Melhoramentos e Equipamentos, 
Aquisição de Veículos, e Serviços Industriais 
de Utilidade Pública, foram os que experi- 
mentaram decréscimo na assistência creditária 
do Banco. 


Os demais setores apresentaram elevação, 
com destaque, pelo volume dos recursos alo- 
cados, para a Indústria de Transformação 
cujos créditos se elevaram de 57,7%, respon- 
dendo atualmente por 82,7% das aplicações 
do Banco nesse setor. 


Empréstimos à Indústria de Transformação 








Dezembro/74 Setembro/75 Variação 
Especificação Cr$ milhões % Cr$ milhões % Percentual 
Produtos Alimentares 4.166,2 19,9 8.039,5 24,4 93,0 - 
Materiais Elétricos e de Comunicação 611,0 2,9 749,7 2,3 22,7 
Veículos e Material de Transporte 1.140,2 5,4 1.783,3 5,4 56,4 
Produtos Químicos 954,3 4,6 1.238,8 3,8 29,8 
Produtos da Indústria Mecárica 793,1 3,8 1.025,4 3,1 29,3 
Indústria Têxtil 2.200,0 10,5 4.085,9 12,4 85,7 
Vestuário e Calçados 888,4 4,2 1.360,6 4,1 53,2 
Papel e Papelão 245,2 1,2 334,3 1,0 36,4 
Metalurgia 2.100,4 10,1 3.246,0 9,8 54,5 
Couros e Peles | 934 0,5 136,5 04 46,1 
Fumo 5,9 0,0 16,6 0,1 183,1 

7.709,8 36,9 10.9479 33,2 42,0 

20.907,9 100,0 32.964,5 100,0 57,7 


Sem levar em consideração o grupo Não Espe- 
cificadas, que congrega inúmeros tipos de in- 
dústrias onde os recursos são aplicados de for- 
ma pulverizada, a Indústria de Produtos Ali- 
mentares destaca-se com a absorção de 24,4% 
das aplicações desse segmento, acompanhado 
pela Indústria Têxtil com 12,4%. 


Dentro do item. Indústrias Alimentares, o açú-. 


car responde por 69,5% das aplicações e a car- 
ne 5,4%, ficando o arroz com 3,2% e o trigo 
estrangeiro com 2,1%. 


No período de julho a setembro de 1975 os 
saldos contábeis dos créditos concedidos à In- 
dústria Açucareira cresceram 38,3%, contra 
34,0% no trimestre anterior. Estima-se que a 
assistência creditícia a agro-indústria canaviei- 
ra deverá aumentar proximamente em decor- 
rência do Plano Nacional do Álcool. 


outros créditos 

































Apresentando saldo de Cr$ 56,0 b 
final de setembro de 1975, este gru 
expandiu-se 26,4% em relação à po 
dezembro de 1974. A rubrica € 
Conta Própria mantém-se como | 
item de aplicação do grupamento, Cc 
de Cr$ 16,4 bilhões ao final do ter 
mestre. Ro 


As principais contribuições para a € 
dos Outros Créditos, sobre a posik 
zembro de 1974, registraram-se em 
pondentes no País (Cr$ 6,2 bilhê 
Nacional — Responsabilidade da n 
1,7 bilhão) e Outras Contas 
Câmbio (Cr$ 1,5 bilhão). 


adiantamentos sobre ca 
câmbio 


Em setembro de 1975 o saldo 

mentos sobre Contratos de Dil 
cifra de Cr$ 2.321 milhões, dos q 
Cr$ 197 milhões destinados a op 
café e os demais Cr$ 2.124 milhõe 
ções com outros produtos agrop 
manufaturados. A participação do 
café reduziu-se acentuadamente c 
ao posicionamento dos dois últi 
tres, quando se registraram os p 
16% e 24%, para o primeiro e s 
tres de 1975, na or , em deco 
tração das vendas externas do pro 


E | 


Comparativamente à posição de c 
19. 4 verificou-se, para o saldo d 
ções, decréscimo de 3,9% contra 
68,1% em idêntico período do 
Essa retração pode ser explicada p 
ciência de contratações, sobre 
meiro semestre, especialmente quar 
Os exportadores desta leguminosa 
protelar as negociações à espera « 
preços no mercado internacional. 


— em e tt 


valores e bens 


Em setembro de 1975, o saldo c 
mento elevou-se a Cr$ 4.621 mi 
sentando expansão de 33% em r 
zembro do ano anterior; o crescime 
terceiro trimestre de 1975 foi de 
rior ao registrado em igual períoc 
(8%). 


Os depósitos compulsórios em títi 
dem do Banco Central, mantém 
vada participação no total do 
(47%), seguidos do item Ou: 
(36%). 


SE 
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Se 
OS 
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lades não especificadas 
ro Nacional (Operações anteriores à Lei 4.595/64) 
s estaduais e municipais 

uias 


mos — Carteira de Comércio Exterior 


ção — Industrial Ê 
ércio — De produtos industriais 
ações vinculadas ao FINEX 


entral, recolhimento compulsório 
Nacional — responsabilidades da União 
de Comércio Exterior — De ordem e conta do Governo 


il e os em liquidação 


pondentes | no País 


4) Pfcações do programa de formação do PASEP 
EP — Recursos transferidos para o BNDE 


31.07.75 


660.059 


170.853.329 


54.665.007 


33.819.381 
2.113.460 
1.831.601 

- 29.040.662 
833.658 
6.729.584 
1.623.052 
99.886 
5.006.646 
9.549.048 
3.403.197 
1.011.968 


151.829 
51.243.816 


47.144.577 
31.308.242 
14.156.018 
1.680.317 
4.099.239 


3.816.728 
983.716 


206.298 
2.626.714 


1.759.512 


197.778 
690.185 


1.232 

8 
688.945 
871.549 


55.372.786 


2.273.884 
2.260.736 


292.711 
2.327.556 
499.126 
9.717 
23.959.184 
13.710.169 
5.543.248 
3.455.727 
1.040.728 


3.995.480 
2.223.999 
850.338 
74.847.921 


249.435.646 


29.08.75 


“451.204 


179.258.739 
58.404.848 


36.083.033 
2.396.447 
1.888.721 

30.750.357 
1.047.508 
7.474.461 
2.004.320 

108.508 
5.361.633 
10.031.799 


3.403.197 


1.261.928 
150.430 
51.034,793 
47.091.275 


30.892.682 
14.596.496 


1.602.097. 


3.943.518 
3.933.891 


997.817 
214.157 
2.721.917 


1.704.373 


184.903 
648.310 
1.225 

8 
647.077 
871.160 


60.147.728 


2.202.423 
2.341.658 


144.249 
2.420.479 
507.828 
6.606 
25.452.310 
16.666.413 
5.352.996 
3.759.536 
1.293.230 


4.033.106 
2.301.754 
1.673.936 
80.529.980 


264.215.613 


30.09.75 


879.771 


183.450.132 
60.531.188 
38.139.287 


2.834.660 
1.973.873 


32.023.502 . 


1.307.252 
8.243.365 
2.464.821 
“104,375 
5.674.169 
9.455.164 
3.403.197 
“1.064.354 
“ 70.572 
155.249 


52.188.917 
48.258.162 


31.573.008 
15.073.950 


a 


di 


DRESS 


FÉ co 


Edom im 
2 e 23 


encon 
a 
cal 


e b q 
1.611.204: 


3.930.755 
4.221.136 


1.099.755 


- 214.157: 


2.907.224 
1.482.877 


195.637 
466.163 
757 

8 
465.398 
821.077 


60.405.173 


2.593.225 
2.364.541 


396.998 
2.326.731 
531.602 
6.261 
25.862.323 
14.997.968 
5.688.307 
4.154.465 
1.482.752 


4.620.841 
2.368.658 
2.450.727 
86.857.689 


276.006.977 












Balancetes 
Saldos em Cr$ 1.000 


| Passivo 


Não Exigível — Capital e reservas 





0 Exigível 


| Depósitos à Vista e a Curto Prazo 


| Do público (diversos) 
E Do público (Obrigatórios e Judiciais) 
a Saldos credores de empréstimos 

De bancos 


De outras instituições financeiras 
Do Tesouro Nacional 

De governos estaduais 

De governos municipais 

De autarquias — Banco Central 
De outras autarquias 

De sociedades de economia mista 
De empresas públicas 


Depósitos a Médio Prazo 
Do público (diversos) 


Do público (Obrigatórios e Judiciais) 
De entidades públicas 





Outras Exigibilidades 

Cheques e documentos a liquidar 

Cobrança efetuada, em trânsito 

Ordens de pagamento 

Correspondentes no País 

| Operações de câmbio e outras contas vinculadas a câmbio 
Banco Central, conta de movimento 

Outras contas 


| Obrigações (especiais) 
Programa de formação do PASEP 


Depósitos obrigatórios — FGTS 


| "* Recebimentos por conta do Tesouro Nacional 
| Caixa Econômica Federal — PIS 


Obrigações em moedas estrangeiras 
h 


| 
f 
K 


| Outras contas 
Contas de Resultado Pendente 


q 
| Obrigações por refinanciamentos e repasses oficiais 
| Contas de Compensação 


| TOTAL 


HA 


“E 
| 
NR 


| 


A | 


1 
| 





31.07.75 


18.507.327 
150.379.138 
57.254.632 


16.581.991 
1.095.249 
1.078 
2.127.141 
1.387.678 
24.920.566 
614.440 
487.877 
1.405.204 
6.137.184 
1.766.180 
730.044 


3.829.447 


3.826.424 
» 1.023 
2.000 


45.733.183 


930.767 
2.318.576 
659.103 
86.346 
9.031.233 
19.206.221 
13.500.937 


43.561.876 


2.493.501 
10.618.134 
399.381 
64.649 
6.355.173 
17.103.744 
6.527.294 


5.701.260 
74.847.921 
249.435.646 


29.08.75 


18.507.327 
158.659.140 
60.611.694 


17.931,312 
1.407.368 | 
658 

2.459.080 
1.528.044 
25.500.302 
763.610 
482.686 
1.405.204 
5.791.655 
2.509.485 
832.290 


3.845.854 


3.842.811 
1.043 
2.000 


47.818.569 


868.812 
2.005.236 
620.897 
73.063 
8.810.375 
24.916.633 
10.523.553 


46.383.023 


1.424.697 
11.013.157 
386.812 
45.891 
6.373.505 
18.333.079 
8.805.882 


6.519.166 
80.529.980 
264.215.613 


) 















Depósitos 
Saldos em Cr$ milhões 


| 
|| 
] 
| 


Especificação 


À VISTA E A CURTO PRAZO 
Do Público 
De domiciliados no exterior 
De instituições financeiras 
Bancos 
Outras inst. financeiras 
Outros 


E a an nm e 
ss O 


De Entidades Públicas 

Do Tesouro Nacional 
Op. anter. à Lei 4595/64 
Gov. Fed., Obrig. em moedas 
estr. p/emprs. contraídos 
Outras contas 


De Gov. Estaduais e Municipais 
De Autarquias 
Bco. Central, suprims. espes. 


Outras autarquias 


De Soc. de Economia Mista 


efe E 


De Empresas Públicas 


| 
f 
| 
| 
| 
| 


A MÉDIO PRAZO 
Do Público 

[1 Com correção monetária 
Ê Outros depósitos 

Jo 

| De Entidades Públicas 

f TOTAL 


| 
| 
| 





1973 


Dez. 


32.632,9 . 


13.742,5 
1,7 
3.519,5 
2.466,8 
1.052,7 
10.221,3 


18.890,4 
10.927,6 
1.604,4 


1.373,3 
7.949,9 


707,0 
5.630,9 
1.405,4 
4.225,5 
1.070,0 

554,9 

845,5 

845,5 


843,4 
PA 


33.478,4 


1974 
Jul. 


44.131,7 
14.963,9 
4,0 
3.018,5 
1.025,7 
1.475,8 
11.941,4 


29.167,8 
18.464,0 
1.604,4 


1.856,8 
15.002,8 


971,9 
7.825,4 
1.405,4 
6.420,0 
1.276,3 

630,2 

475,0 

475,0 


471,5 
3,5 


44.606,7 


-Ago. 


46.772,3 
15.136,5 
3,5 
2.852,0 
1.025,7 
1.826,3 
12.281,0 


31.635,8 
19.235,6 
1.604,4 


2.143,8 
15.487,4 


974,5 
9.068,1 
1.405,3 
7.662,8 
1.283,9 
1.073,7 

462,4 

462,4 


458,8 
3,6 


47.234,7 


Set. 
45,742,4 


15.818,4. 


2,5 
3.102,65 
586,6 
2.515,9 
12.713,4 


29.924,0 
19.067,5 
1.604,4 


2.313,3 
15.149,8 


906,7 
7.512,8 
1.405,3 
6.107,5 
1.553,5 

883,5 
2.406,3 
2.404.3 
2.401,5 

2,8 
2,0 


48.148,7 





1975 


Dez. 


50.183,8 
19.226,7 
3,3 
4.607,1 
2.176,4 
2.430,7 
14.616,3 


30.957,1 
19.697,0 
1.604 4 


2.568,4 


15.524,2 


855,0 
7.801,9 
1.405,3 
5.396,6 
2.050,0 

553,2 
2.637,9 


2.635,9 
2.633,2 


2 * 


20 


52.821,7 


Jul. 


57.254,7 
21.193,2 
3,6 
3.514,8 
2.127,11 
1.387,7 
17.674,8 


36.061,5 - 


24.920,6 
1.604,4 


2:559,7 
20.756,5 


1.102,3 
7.542,4 
1.405,2 
6.137,2 
1.766,2 
730,0 
3.829,4 
3.8274 
3.823,7 
3,7 

20 


61.084,1 


Ago. 


60.611,7 
23.326,4 
3,0 
3.987,1 
2.459,1 
1.528,0 
19,336,3 


37.285,3 
25.500,3 
1.604,4 


2.531,7 
21.364,2 


1.246,3 
“71969 
1405,2 
5.791,7 
2.509,5 
8323 
3.845,8 
3.843,8 
3.840,0 
38 


2,0 


64.457,5 


E, 


ara fiiso Dos <> 


46 | 


WIÇÃO, COMÉRCIO E OUTRAS ATIVIDADES 40.768,8 


30.532,4 
13.065,4 
5.967,6 
10.189,8 
1.309,6 
1.024,2 
163,5 
121,9 
5.653,9 
2.629,1 
54,2 
2.970,6 
4.582,5 


44.280,6 


3.582,3 
3.403,3 
136,8 
2,2 
40,0 


52.998,1 
40.973,7 
18.761,4 
7.122,9 
12.665,1 
1.824,3 
1.445,9 
254,5 
123,9 
5.349,4 
2.076,4 
54,0 
3.219,0 
6.675,0 


56.580,4 


3.559,2 
3.403,3 


ia miDia 


2,5 
32,0 


55.584,8 
42.269,4 
18.999,2 
7.872,6 
13.461,1 
1.936,5 
1.574,6 
242,2 
119,7 
5.901,0 
2.351,6 
53,3 
3.496,1 
7.414,4 


59.144,0 


58.849,5 
44.511,71 
19.984,6 
8.073,8 
14.333,2 
2.119,5 
1.754,6 
235,5 
129,4 
6.451,2 
2.503,9 
52,2 
3.895,1 
7.887,2 


62.385,9 


75.837,9 
55.483,2 
23.552,5 
9.543,2 
20.171,3 
2.216,2 
1.840,8 
224,8 
150,6 
11.310,8 
6.501,0 

- 69,0 
4.740,8 
9.043,9 


80.265,7 


4.415,2 
3,403,2 
1.009,3 

2,7 


107.069,9 
85.145,5 
33.421,8 


15.987" : 


30.222,1 
2:514,0 
2.077,2 
272,1 
164,7 
11.725,2 
5.723,5 
99,9 
5.901,8 

13.199,2 


111.485,1 


4.665,2 
3.403,2 

* 1.289,38 
2,7 


110.412,7 


84.357,00 . 


33.289,1 
16.485,2 
31.933,1 

2.649,6 


2.220,9.. 


251,2 
177,5 
12.280,4 


5.949,0 - 


108,5 


6.222,9: - 


13.775,3 


115.077,9 


4.538,2 
3.403,2 
1.061,7 
27 
70,6 


n3885,9 |! 
87.692,6 
34.407,6 
17.047,8 

33.318,8 
2.918,4 
2.504,1 
250,9 
163,4 
12.854,6 
6.396,4 
104,4 
6.353,8 
13.338,7 


118.424,1 
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Empréstimos à produção agrícola 
Saldos em Cr$ mil 


Especificação 


PRODUTOS 
Agave ou sisal 
Algodão 
Amendoim 
Arroz 

Babaçu 
Batata-inglesa 
Borracha 

Cacau 

Café 
Cana-de-açúcar 
Castanha-do-brasil 
Cera-de-carnaúba 
Erva-mate 

Feijão 

Fumo 

Girassol 

Juta e malva 
Mandioca 
Mamona 

Milho 

Mudas e sementes 
Soja 

Sorgo granífero 
Trigo 

Outros 


MELHORAMENTOS E EQUIPAMENTOS 
Animais de serviço 
Florest. e reflorestamento 
Máquinas e apar. agrícolas 
Recuperação e reforma de máquinas 
e implementos 
Tratores agrícolas e implementos 
de fabricação nacional 


| Tratores agríc. e implementos 


Veículos automotores autopeças e 
acessórios 

Outros veículos e materiais de 
transporte 


| Outros 


COMPOSIÇÕES 

INSUMOS MODERNOS 
ADUBOS E FERTILIZANTES 
SACARIA 

CONSTRUÇÃO DE ARMAZÉNS 
FUNDIÁRIOS 


Total 


Fonte: COGER/BALAN 


1973 
Dez. 


6.226.483. 


2.598 
412.780 
33.816 
707.401 
1.293 
14.201 
2.826 
57.531 
1.944.486 
754.975 
12.375 
3.692 
798 
113.968 
40.730 
40 
14.814 
95.907 
1.947 
562.059 
4.815 
418.305 
73 
157.194 
867.859 


4.962.196 
85.405 
10.823 

872.404 
11.920 


1.970.579 
41.594 


200.567 


11.058 
1.757.846 


220.761 
1.467.498 
12.750 
10.169 
59.129 
106.517 
13.065.503 


Jul. 


10.000.171 
5.685 
702.652 
39.569 
874.891 
2.271 
30.392 
8.144 
52.036 
3.110.348 
1.431.498 
15.088 
3.125 
2.916 
159.466 
64.480 

7 

14.408 
94.768 


12.673 
2.285.014 


216.683 
1.825.006 
23.054 
61.878 
123.728 
118.542 


18.761.303 


1974 

Ago. Set. 
10.324.108 10.978.868 
6.526 7.424 
640.140 680.602 
39.988 43.498 
724.486 779.597 
2.338 2.339 
32.476 34.899 
8.844 9.434 
52.262 52.510 
3.355.221 3.533.290 
1.544.220 1.626.303 
13.063 11.470 
3.994 5.514 
4.206 4.388 
146.875 144.103 
68.904 74.071 
27 56 
14.530 13.117 
94.272 94.504 
2.922 4.129 
484.198 566.590 
7.936 9.254 
459.212 450.331 
634 564 
233.497 249.685 
2.383.337 2.581.196 
6.494.111 6.701.245 
98.442 107.030 
11.133 11.462 
1.182.133 1.199.152 
11.546 11.560 
2483.115 2.522.782 
51.726 51.827 
248.105 254.651 
12.864 13.309 
2.395.047 2.529.472 
214.658 210.854 
1.645.549 1.780.820 
21.015 18.735 
53.928 42.885 
129.323 131.880 
116.475 119.322 

18.999. 167 


er 


1975 
Dez. Jul. Ago. 
12.401.066 18.844.187 18.773.653 
8.736 10.423 10.153 
871.179 980.253 913.322 
48.701 28.431 33.112 
1.211.628 1.429.352 1.160.978 

2.403 3.365 3.486 
32.825 34.077 33.763 
12.541 18.178 19.044 
61.326 195.103 193.958 
4.059.923 4.456.759 4.589.011 
1.861.407 2997059 2.910.127 
15.738 15.604 13.890 
11.472 6.568 8.345 
2.760 3.730 4.326 
142.901 190057 184.591 
84886 118223 128.405 
24 15 15 
14.249 15.754 18.937 
93.243 103.188 105625 
4.565 1.644 2.336 
889.656 766.806 634.422 
16.390 20.282 - 19444 
586.555 627314 567.008 
163 481º  . 453 
119.594 396047 400.215 
2.248.201 6.425.474 6.818.687 
7.705.656 10.008.390 10.258.992 
129.830 140811 - 140.683 
15.185 20.458 20.886 
1.477.425 2.169.317 2.116.929 
15.073 19.790 19.115 
2.839.809 3.797.276 3.921.861 
60.997 62.890 64.654 
280.504 395423 414.523 
15.886 18.638 19.503 
2.870.947 3.383.787 3.540.838 
219.404 260421 256.288 
2893600 2.899.245 2.309.849 
17096 955095 1.259.910 
27.760 124.519 110.684 
158.154 186.250 175.161 
129.840 143616 144.595 


19.984.609 23.552.576 33.421.723 33.289.132 
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1.503 

520.709 
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4.677 

. 8.037 
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“Ba 
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184.524 
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890 
177.314 
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468.091 


378 
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1.754.583 


1.078.871 
70.612 
44.251 

893 
2.641 
682.802 
41.652 
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1.471 
10.425 
170.028 
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18.091 


“191.377 
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917 
184.325 
78.805 
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419.549 
25 


373 


65.643: 


1.840.775 


854.158 
82.113 
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2.094 
7.513 

421.708 

72.071 


10.454. 


7.743 
* 2.134 
5.418 


106.371 - 


838 
69.643 
37.139 


258.221 
2.019 


4.059 
1.066 
251.077 
105.147 
11.299 
633.260 
168.897 
61 
46.119 


2.077.162 


1.047.784 
87.060 
60.459 

2.114 
13.677 
546.003 
87.344 


14.304 
9.940 
' 2.164 


7.373, 


“110.316 
- 200 
71.273 
35.557 


272.985 - 


2.039 


3.707 
957 
266.282 


118.151 


10.893 
539.586 
188.565 


283 


42.670 


2.220.917 


1.326.101. 
93.525: || 
82.733 | 
2.237 
13843 || 

727.19 | 
94.472! 


— ] 


15.649! | 
10.591. ] 
2.233! | 
8.221" 


2.504.071 














; Empréstimos ao comércio de produtos agrícolas 
* Saldos em Cr$ mil 


Especificação 



























EpRópUTOs 2.608.992 2.062.375 2.336.819 2.489.193 6.487.957 5.635.076 5.830.417 61 
“ Agave ou sisal 5.000 4.909 5.072 4.066 4.637 8.356 8.579 

| Algodão 113.841 100.824 107.007 101.109 111.311 124.040 138.071 1 

| | Amendoim 2.494 2.412 2.488 2.714: 1.831 6.319 6.240 RB 
















“Arroz 151.292 143.709 225084 204.398 222.746 135075 165.487 
| 3.181 5.319 5.954 5.633 7.518 1.889 1.313 
2.212 2.734 2.608 3.408 2.233 4.916 6.107 
619.194 551.534 767.643 975.134 1.202.718 906.117 1.326.148 1: 
* Castanha-do-brasil 918 120 550 580 949 3.140 3.660 
IA Cera-de-carnaúba 2.087 3.839 3.702 3.035 4.191 6.416 6.436 À 
* Feijão 7.436 10.509 10.848 11.028 13.062 68.040 68651 
Fumo 5.930 10.458 10.295 10.639 16.277 21.761 20.254 4 
| Girassol -— = na - — — 1 
| Juta e malva , 9.272 10.129 10.361 10.864 12.999 | 27.714 31.194 
Mandioca 461 311 431 541 777 1.691 2030 
| Mamona 2.030 1.321 1.101 1.130 2.176 3.896 3.796 
=| Milho 7.121 6.819 8.307 7.270 11.552 16.394 22.539 
f, Soja 5.516 18.171 27.986 29.003 32.492 37.234 41.705 
| Sorgo granífero 371 145 145 — — — — f 
Trigo 1.479.383 927.591 850.859 795951 4.435.289 3.213.395 3025601 28 
* Outros 191.253 261.521 296.378 322690 405.199 1048683 952655 9 
| COMPOSIÇÕES 19.748 13.827 14.482 14,435 12.841 14.246 13261 MM 
, . y 
| INVESTIMENTOS 391 243 243 243 249 102 “6a i | 
Total . 2629.131 2076445 2.351.544 2.503.871 6.501.047 5649424 5.843.770 61 
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1973 
Dez. 


107.707 
107.707 


2.589.628 
955.819 
280.828 
476.344 
104.558 

94.089 
1.568.066 
53.143 
960.229 
337.237 
217.457 
41.554 
553 


6.848 
34.153 
24.189 
31.388 

3.444 
23.172 

4.772 


10.337 


5.318 : 


5.019 


71.179 
63.781 
7.398 


514.850 
357.220 
157.630 
852 
74.690 
53.782 
97.089 
2.416.113 


5.941 
28.279 


| serviço 
sos agrícolas 


342 
324.925 
12.716 
82.890 
1.724 
1.959.296 


ê utom., autopeças e acess. 
culos e mats. transporte 


83 
47 


5.967.745 


Jul. 


137.738 
137.738 


3.407.192 
1.247.287 
376.423 
628.460 
125.478 
116.926 
1.974.619 
51.933 
1.075.206 
505.418 
342.062 
150.083 
570 


53.493 
96.020 
35.203 


39.257 
5.341 
29.199 


4.717 


20.016 
7.773 
12.243 


102.690 
93.284 
9.406 


384.510 
347.333 
37.177 
463 
72.212 
59.362 
132.385 
3.366.915 
6.511 
37.179 
339 
432.303 
18.081 
88.564 
2.113 
2.781.825 
66 
109 


7.722.915 


í 


3.371.279 


Ago. Set. 
156.998 168.267 
156.998 168.267 


3.405.968 
1.219.503 
349.057 
625.237 
132.758 
112.451 
1.983.380 
48.582 
1.066.479 
535.906 
332.413 
169.720 
552 


1.200.105 
354.058 
604.533 
127.320 

“114.194 

1.978.874 

49.694 

1.069.164 
523,071 
336.945 
157.670 

558 
61.478 72.633 
95.634 96.535 
34.630 33.365 


39.742 
6.155 
29.435 


40.304 
5.946 
28.983 
5.375 4.152 
19.317 


5.048 
14.269 


18.014 
5.329 
12.685 
115.014 125.704 
104.797 114.663 
10.217 11.041 


397.456 
354.523 
42.933 


388.857 
349.130 
SS, 


423 398 


71.567 70.760 


59.575 60.331 


140.794 146.901 
3.638.830 
6.841 
41.740 


3.509.611 
6.760 
39.523 


363 
457.470 
19.327 
88.465 
2.257 
3.022.367 


344 
448.038 
18.818 
88.860 
2.089 
2.905.179 


66 66 


109 99 


7.872.611 8.073.839 


Dez. 


187.374 
187.374 


4.038.627 
1.602.132 
416.346 
875.170 
168.105 
142.511 
2.162.611 
43.828 
1.160.788 
605.270 
352.725 
232.596 
338 


118.729 
113.529 
41.288 


47.212 
8.088 
33.885 
5.239 
25.153 
7.153 
18.000 
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133.783: 


14.046 


441.364 
388.752 
52.612 


334 
72.697 
64.320 
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4.345.231 
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49.982 


387 
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23.183 
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3.644.791 
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Jul. 


255.872 
199.961 


55.911 
8.249.126 


5.691.887 
553.209 


3.334.627 


457.068 
1.346.983 
2.278.748 

29.502 
1.242.233 
907.556 
99.457 
214.910 
218 


214.692 
63.581 
36.539 


5.975 
28.167 


2.397 


29.470 
5.785 
23.685 


254.188 
169.155 
23.607 
61.426 


494.765 
435.860 
58.905 
25.705 
78.189 
66.262 
367.404 
6.105.041 
11.539 
249.074 
747 
417.256 
35.130 
138.756 


3.650 
5.248.889 


69 


24.987 


Ago. 


277.325 
220.246 


57.079 


8.373.058 
5.782.968 
576.976 
3.339.170 
477.796 
1.389.026 
2.296.557 
- 29.154 
1.234.896 
937.890 
94.617 

. 232.338 


218. 
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27.384 


1.619 


29,437 
5.498 
23.939 


275.835 - 


184.798 
23.580 
67.457 


508.302 
446.166 
62.136 
35.315 
77.158 
67.342 
407.422 
6.372.673 
11.721 
258.468 
930 
434.123 
35.295 
144.868 
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Empréstimos a cooperativas de produção animal 


Saldos em Cr$ mil 


Especificação 


AVICULTURA 
Custeio 


BOVINOCULTURA 

Custeio 
para engorda 
para produção de carne 
para produção de leite 
para recriação 

Aquisição de bovinos 
para produção de carne 
para produção de leite 
para recriação 

Carne 

Melhoramentos e equipamentos 
para produção de carne 
para produção de leite 


OVINOCUL TURA 


| Custeio 


Aquisição de ovinos 
Lã 
Melhoramentos e equipamentos 


SUINOCUL TURA 
Custeio 


* Aquisição de suínos , 


Melhoramentos e equipamentos 


- PESCA 
' Custeio 


* OUTROS REBANHOS 


Custeio 
Aquisição de animais 


ADUBOS E FERTILIZANTES 
COMPOSIÇÕES 
INSUMOS MODERNOS 


"OUTROS PRODUTOS 


MELHORAMENTOS E EQUIPAMENTOS 
Animais de serviço 
Máquinas e aparelhos agrícolas 
Recuperação e reforma de máquinas 

e implementos É 


* Tratores agrícolas e implementos ; 


de fabricação nacional 
Tratores agrícolas e implementos 
Outros 
Total 


Fonte: COGER/BALAN 





49.271 
418 


48.839 
20.495 


20.403 
92 


345 
345 
21.077 


20.017 
1.060 


14.368 
307 
28.052 


49 
8 


3 
1.190 
167 
26.635 


163.453 


5.581 
5.581 


55.918 
23.436 
16 
23.040 
465 

37 


31.980 


98.262 
97.582 


19.154 
18.288 


12.443 
1.172 


33.437 


1.493 
145 
31.755 


254.551 


19.252 
18.389 
863 


357 
357 
27.794 


27.624 
170 


14.086 
1.132 


38.202 


1.501 
142 
36.516 


242.239 


24.973 


451 
35 


29.095 


72.799 
72.433 


20.031 
19.168 
863 


27.458 
27.458 


1.480 
138 
36.719 


235.490 


22.770 
21.883 
887 


288 
288 
28.361 


27.296 
1.065 


653 
13.676 
1.880 


41.032 
21 


1.657 


39.214 


224.764 


8.682 
8.682 


57.982 
42.982 


458 
42.524 


216 
210 


14.784 


3.020 
61 


2.959 
21.363 


21.342 
21 


47. 


47 
106.155 


104.656 
1.499 


619 
28.630 
1.633 
43.556 
22 
953 
40 
1.185 
256 
41.100 


272.111 


18.583 
18.562 
21 


86.434 
84.935 
1.499 


275 
32.343 


43.469 
22 
1.211 


41.114 


251.204 
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10.100 
5.952 
3.622 

515 
n 
9.272 

17.546 
3.586 
5.569 
1.437 
6.090 

405 


54.005 


10.574 
5.109 


* 4.738 


622 
105 


7.741 
18.100 
2.282 


4.284 


1.570 


7.378 


295 


52.224 


23.509 
11.389 
10.764 
722 
634 
12.332 
23.792 
3.507 
20.318 
1.966 
14.222 
253 


99.899 


25.326 


“ 13.908 


10.142 
642 
634 

15.006 

28.119 
3.732 
16.902 
2.326 

. 16.906 
202 


108.519 





| Empréstimos à produção industrial 
| 'Saldos em Cr$ mil 


| Especificação 
Ago. Set. Dez. A Ago. 





Outros 2.886.938 3.527.706 3.851.030 4.157.430 5.211.058 6.689.809 7.030.237 


INDÚSTRIAS EXTRATIVAS 125.986 142.889 158.971 166.050 197.953 265.207 268.121 
Adubos e fertilizantes 6.227 7.916 8.713 9.417 7.256 11.954 13.154 
Carvão mineral 9.524 12.149 12.663 12.129 14.176 23.965 15.069 
Minério de ferro 1.379 2.330 1.980 3.525 3.401 4.211 13.360 
Minério de manganês 658 563 570 556 1.957 2.149 2.318 
* | Sal marinho 26.363 30.140 31.266 31.827 33.132 34.739 32.272 
| | Outros minerais metálicos 4.288 3.985 4.870 3.781 3.355 6.410 7.218 
| | Outros minerais não metálicos 36.162 44.206 48.535 49.302 58.629 78.607 84.071 
| || Outros 41.385 41.600 50.374 55.513 76.047 103.172 99.652 100 
N INDÚSTRIAS DE TRANSFORMAÇÃO 9.793.519 12.151.288 12.929.263 13.720.006 16.017.943 23.862.994 25.389.686 26.450, 
|| | Açúcar 641.238 1.387.853 1.491.398 1.552.032 1.776.361 4.210.026 4.726.089 
| | Adubos e fertilizantes 86.256 97.130 133.213 146.753 130.826 154.412 155.412 
| || Agave ou sisal 152 27 592 449 425 130 31 
| | Algodão 227.347 191.428 183.968 160.711 230.218 332.529 355.987 
|| | Amendoim 1.514 8.268 11.845 11.083 8.758 8.470 10.269 
| | Aparelhos eletrodomésticos 95.970 106.295 107.131 114.276 140.044 148.639 161.640 
| Arroz 90.883 111.238 135.260 146.773 151.178 156.748 190.499 
E | Borracha 39.764 45655 46.248 50557 62338 77385 83.542 
| Cacau 2.342 — — — - - - 
| | Carne 202.371 600.696 588.403 574.871 397.468 403.544 417.564 
| | Couros e peles 79.140 94.880 101.348 104.232 93.423 93.671 135.499 
| Fumo 6.935 10.962 10.628 10.468 5.860 14.999 15.954 
| Juta e malva 1.653 1.788 1.997' 2.878 2.805 4.244 3.940 
|| Leite 18.020 14.662 13.186 13.389 12.212 16.834 16.462 
|| Mandioca 6.080 7.027 7.110 7.239 8.025 11.404 10.967 
+ | Mamona 288 1.435 3.260 3.254 2.921 5.531 7.321 
| | Máquinas e aparelhos agrícolas 52.701 61.565 63.193 63.316 74.591 96.731 109.682 
+ | Metalúrgica 1.361.759 1.533.642 1.607.103 1.724.951 1.324.715 2.769.330 2.954.235 
|| Milho 4.216 5.180 7.243 10.865 12.227 10.364 11.300 
|| Papel e papelão 181.253 174.554 180.159 187.790 224.487 292.593 292.286 
Pescado 36.602 33.490 32.114 28.900 32.687 55.463 66.442 
Petróleo 3.798 3.555 3.399 3.268 3.409 2.880 4.164 
Produtos farmacêuticos 91.497 94.705 100.702 106.752 128.632 144.120 143.389 
|| Sacaria 18.715 35.606 35.955 33.595 46.920 52.759 58.116 
"| Sal marinho — qi Ed és me . cm 
Soja 20.357 9.943 21.040 44.468 88.751 - 54.012 38.115 
E! Têxtil 1.202.804 1.357.270 1.388.781 1.477.654 1.791.535 3.376.453 3.490.261 
| Tratores agrícolas 1.497 1.854 2.015 2.114 1.976 2.460 2.380 
| l Trigo estrangeiro 95.546 154.394 164.940 168.273 135.065 119.585 159.291 
| Veículos automotores 240.410 296.199 318.991 330.523 402.071 696.017 728.178 
|| Vestuário e calçados 633.585 645.789 664.487 701.242 811.381 1.158.447 1.211.440 
|| Embarcações e motores 499 711 707 759 4.442 655 956 
|| Outros mat. elét./comunicações 224.603 222.019 233.188 242.938 280.450 302.614 316.893 
Outros veículos mat/transporte 35.022 31.915 39.705 40.499 43.060 53.952 59.381 
|| Outros produtos alimentares 549.594 619.029 631.973 667.545 829.513 1.159.215 1.218.197 
| Outros produtos ind. mecânica 291.811 354.768 390.709 412.458 478.872 579.067 590.459 
l Outros produtos químicos 359.859 308.050 356.242 415.701 469.239 607.852 613.116 
f 
7 


CONSTRUÇÃO CIVIL 43.445 61.779 63.308 65.838 120.301 406.372 447.716 


MELHORAMENTOS E EQUIPAMENTOS 38.547 36.406 37.096 36.795 40.584 42.204 19.422 


SERVIÇO IND. UTILIDADE PÚBLICA 7.020 6.428 5.253 6.800 27.419 12.412 16.887 





COMPOSIÇÕES 59.727 61.441 57.599 53.346 56.327 67.990 152.386 








E Simm 


| AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS 9.175 6.985 6.018 6.145 5.318 3.755 3.902 
| ARMAZENAMENTO — “ — E e 1.359.987 1.415.844 1.4 
OUTROS FINS 42.057 52.739 52.777 120.437 3.513.126 3.886.490 3.896.569 4.1 


FIN. AQ. PAPEL DE IMPRENSA — — — = = — = 





PROTERRA 70.355 145.100 150.920 157.803 192.361 314.767 322.564 


Total 10.189.831 12.665.055 13.461.205 14,333.220 20.171.332 30.222.178 31.933 
o 
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Empréstimo ao comércio de produtos industriais 
Saldos em Cr$ mil 







Especificação 












Açúcar 555.564 . 486.684 556.277 753.517 458.620 330.259 403.366 
Adubos e fertilizantes 8.186 13.564 14.953 16.740 14.006 24.493 26.309 
Agave ou sisal - = A - é 50 50 
Algodão 21.066 22.762 22.183 17.641 15.832 16.066 
"| Amendoim E 19 16 31 - - 
| Aparelhos eletrodomésticos 64.317 92.858 99.345 102.451 128.369 172.910 
IM Arroz j 10.603 13.223 15.117 15.720 13.450 25.191 
j Borracha 9.365 7.596 7.902 9.178 12.703 24.683 
| H Cacau E s = : K a : 
| Carne 1.954 2.758 2.885 2.798 3.750 5.614 
| Carvão mineral 548 418 1.151 799 2.021 2.005 
E Feijão o 545 492 563 271 1.446 
| | | Jutae malva 4.736 3.907 4.072 4.185 4.870 3.582 
BF] Mandioca e 140 233 239 143 246 41 
| Mamona 50 182 568 475 792 
|| Máquinas e aparelhos agrícolas : 28.459 37.840 40.051 42.181 53.740 74.615 
| Metalúrgica 109.123 123.564 139.611 142.734 175.689 217.962 
| Milho 51 E 50 159 325 368 
E “Papel e pópeião 14.733 14.167 14011 14.956 20683 22803 
|| Pescado 509 1.420 1.472 1.004 1.751 1.748 
| Produtos farmacêuticos 48.562 52.995 55.525 55.668 64.513 79.647 
|| Sacaria 2.433 5.386 8.011 6.964 6.665 7.953 
| Sal marinho 408 715 838 490 496 1.020 
E Soja 1.215 3.448 8.049 “9.195 8.121 5.875 
DO Têxtil 43.014 54.964 56.040 59.099 86.736 103.194 
FP Tratores agrícolas e implementos 
LR de fabricação nacional , 250 59 45 20 19 - 
* Trigo estrangeiro - - - o - - 
| Veículos automotores 345.943 433.950 481.467 503.262 683.226 897.731 . 
- Vestuário e calçados 54.761 66.814 68.773 67.832 77.064 98.993 | 
| "Outros materiais elétricos 41.578 47.005 51.888 51.777 62.188 76.457 
| Outros vefc. mat/transporte 5.273 6.050 6.071 6.263 7.339 9.450 
J Outros produtos alimentares 60.338 72.282 73.709 76.342 95.654 121.350 
| Outros prods. ind. mecânica 140.777 155.139 158.150 162.879 183.952 212.897 
| Outros produtos químicos 48.529 59.778 60.823 65.517 64.926 . 68.938 
| Outros 1.348.118 1.438.693 1.546.417 1.704.543 2.492.739 3.294.553 


Total 2.970.603 3.219.018 3.496.201 3.895.126 4.740.806 5.901.894 


l Fonte: COGER/BALAN 
| 
| 


NR 





— Principais produtos — US$ 1.000 FOB 


rumulados no ano 


TOS BÁSICOS 


o e torta de amendoim 
e torta de caroço de algodão 


O itens 6, 12 e 13 
O em folhas 
1. 


io de manganês 

rios, exceto itens 25 e 26 
uto de petróleo 
a em grãos 


1 grãos 
Produtos Básicos 


TOS INDUSTRIALIZADOS 


de-carnaúba 
em bruto 
aço em peças simplesmente 


ligas, em bruto 
deira de pinho, serrada 
eira serrada, exceto pinho 


de amendoim, em bruto 
de babaçu, em bruto 


lho de soja, em bruto 
"o: vegetais em bruto, 

feeto itens 42 a 45 
ita para fabricação de papel 


os siderúrgicos semimanufaturados, 


O itens 36, 37 e 38 
Produtos Semimanufaturados 


faturados 


1975 


o Ri A = nes ER 1 O HE 


4.029.700 


454.863 
218.068 
1.512 
19.483 
4.233 
14.870 
88.522 
1.244.272 
8.000 


148.547 


44.037 
22.763 
9.855 
3.866 
3.475 
14.521 
14.514 
422.635 


6.541 
58.458 
45.215 
18.033 
31.047 

3.146 

362.811 


18.866 - 


17.562 
15.730 
16.955 
59.445 
494.153 
143.702 


2.008.319 
574.049 


97.848 
13.311 
5.609 


10.619 
23.553 
23.662 
62.752 
27.200 
47.656 
19.460 


122.807 
23.808 


5.139 
23.580 


40.051 


7.495 
19.499 


1.434.270 


6.992 
| 99.966 


1.916.368 


231.328 
62.856 
1.024 
18.196 

| 8.365 
12.218 
79.632 
483.904 
5.061 


18.873 


25.695 
9.053 
7.043 
2.447 
2.541 
6.275 
5.327 

90.966 


1.341 
56.265 
26.158 
13.664 
37.159 

544 
288.733 
21.860 

9.083 
15.820 
13.213 
74.533 

228.574 
58.617 


1.683.759 
456.584 


98.434 
18.246 
12.054 


9.738 
14.342 
18.848 
28.362 
19.580 
50.133 
18.462 
25.266 
88.648 


6.392 
11.012 


23.028 


ih 
14.012 


1.227.175 


19.245 
* 5.046 
79.540 


Ago. 


2.436.239 


Les 


344.997 
71.038 
1.088 
18.740 
13.295 
13.923 
108.334 
546.467 
6.044 


23.497 


27.807 
12.760 
9.093 
2.485 
3.258 
6.626 

| 6.325 
120.170 


2.983 
63.885 
31.051 
17.667 
39.326 
16.535 

323.140 
22.091 
11.745 
18.475 
13.942 
86.090 

364.696 
88.666 


1.950.036 
560.356 


145.922 
19.758 
14.146 


9.791 
17.831 
23.627 
31.931 
23.194 
58.292 
22.524 
28.048 
97.508 


7.228 
18.364 


25.662 


27 
16.503 


1.389.680 
23.029 


6.491 
83.993 


Set. 


2.952.749 


- 428.314 
76.038 
1.255 
19.210 
18.070 
15.410 
133.787 
652.025 
7.289 


26.731 


32.176 
16.202 
10.548 
2.529 
4.251 
7.340 
7.502 
160.786 


5.220 
73.658 
34,351 
20.749 
43.092 
41.432 

386.822 
39.715 
13.113 
25.965 
16.399 
91.492 

466.887 

101.391 


2.274.108 
653.899 


185.063 
21.143 
16.911 


10.465 
20.404 
29.548 
35,756 
25.683 
68.904 
24.022 
30.605 
102.997 
0 


7.757 
25.725 


29.129 


37 
19.750 


1.620.209 


33.354 
8.026 
90.596 


Dez, 


4.585.532 


“975.627 


90.934 
1.439 
28.186 
18.122 
22.641 
210.002 
877.433 
8.621 


29.532 


39.620 
20.222 
15.023 
3.297 
7.522 
10.166 
9.153 
303.044 


Saia 
98.981 
43.786 
27.858 
58.808 

138.348 
570.989 
49.699 
20.314 
29.936 
26.125 


114.130 : 


585.032 
141.831 


3.187.045 
914.301 


283.031 
25.203 
21.427 


12.642 
30.899 
49.023 
50.094 
35.662 
99.991 
29.066 
128.425 
1.890 


40.752 
36.756 


37.835 


124 
31.481 


2.272.744 


13.034 
124.569 
) 


2.874.755 


588.338 
27.065 
177 
22.398 
1.218 
18.908 


93.770. 


496.600 
- 3.265 


7.621 


21.391 
14.875 
10.227 
3.836 
5.587 
3.049 
1.593 
229.808 


6.803 
95.279 
33.656 
13.149 
29.865 
72.431 

476.624 
45.067 
11.399 
44.171 
13.674 
25.541 

352.324 

104.446 


1.946.657 
502.973 


163.237 
8.571 
12.987 


2.479 
30.118 
26.912 
37.258 

9.851 
32.446 
23.310 

543 
31.798 
62.510 


1.984 
17.378 


25.145 


1.820 
14.626 


1.443.684 


94.778 
14.742 
38.722 
J 


Ago. 
3.437.278 


676.618 
40.879 
216 
23.449 
1.218 


20.243 | 


129.492 
584.052 
3.712 


Ê 7.866 


25.222 
18.232 
11.821 
3.906 
6.324 
3.385 
1.695 
284.219 


9.373 
104.696 


36.322 


14.812 
30.659 
91.375 
560.055 
- 54,896 
13.624 
44.11 
15.114 
26.158 
475.261 
117.613 


2.242.335 
582.730 


171.737 
9.372 
15.587 


2.534 
36.952 
33.790 
41.697 
12.008 
38.220 
26.281 

543 
36.511 
85.017 


2.736 
21.371 


29.247 


1.820 
17.307 


1.659.605 


106.978 
16.056 
43.410 


ema cair ii cia 


Set, 


AS 
3882075 | | 


690.192 | 
58.138 | 
238 
26.467 | | 
1.219 
21.782 1 
158.315 
649.076 | 


4472 | 


8.369 


29660 | 


20.949 
13.440 
4.075 - 


7.384 


3.549 
1.914. 
330.468 - 


12.314 
111.631 


39.187 


16.538 . 
- 31.405 
114.198 
652.160 

* 54.922 

15.217. 

56.077 . 

18.946 . 

26.782 . 
570.005 | 
132.986 


2.545.332 


652.628 


181.420 


10.623 
17.415 


2.537 


41.866 . 


38.324 . 
44.866 . 
14.459 
42.967 
27.135 

681. 
39.077 
106.843 


“307. 
25.194 


33.543 — 


1821 
20.783 


1.892.704 | 


112.839 | 


17.242 


49.586 1) 





4 





| 
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Exportação — Principais produtos — US$ 1.000 FOB 
Valores acumulados no ano 


E = 






e nei E 


Especificação 














































o 


E 


55 — Carne de boi industrializada 69.769 53.711 60.629 65.700 80.979 40.320 48.262 

| 56 — Chapas de ferro, aço ou aço-liga 18.070 5.684 6.037 7.452 10.216 7.731 8.960 
; 57 — Chapas de construção, de pasta 

h de papel — 10.372 11.924 13.957. ata 10.511 11.940 
| 58 — Cordéis, cabos e cordas de sisal o 21.440 22.075 26.706 RA 20.823 20.866 
E 59 — Cutelaria e talheres de metais comuns — 4.746 5.940 6.835 Do » 7.047 8.265 
| 60 — Extrato de carne 11.577 10.802 12.996 14.396 18.337 3.658 4.243 
|| 61 — Ferramentas : - 6.285 7.621 8.528 de 10.562 11.703 
|| 62 — Fios de Algodão 45.028 42.047 47.565 52.862 66.404 39.631 45.683 
h 63 — Fios de fibras sintéticas h 
| ou artificiais — 10.364 11.040 12.841 pa 5.807 6.662 
| 64 — Fios de seda — 10.495 11.857 12.618 3 EO 10.569 12.326 
| 

| | 


| TOTAL GERAL (A+B+C+D+E) Ê 6.199.200 3.711.598 4.516.826 5.372.980 7.967.678 
] E 


| 
| Fonte: CACEX/NUCEX 


l 
' 


|| 65 — Jóias e bijuterias K — 10.805 12.431 15.711 : né 7.516 8.056 

|| 66 — Madeiras laminadas de jacarandá 15.843 3.759 4.102 4.409 6.046 . 4.637 5.293 

| 67 — Madeiras laminadas, exceto 

di de jacarandá . 17.565 11.083 12.635 13.550 17.088 10.367 11.543: 

| 68 — Manufaturas de couro, exceto item 54 - 10.168 12.390 14.877 o 15.283 17.75 A 

|| 69 — Máquinas e aparelhos elétricos, 

b seus pertences e acessórios 83.851 88.013 102.660 124.112 182.969 79.927 95.543 MM 
HE 70 — Máquinas e aparelhos para escritórios, E 

| seus pertences e acessórios 41.197 36.319 43.039 53.455 96.375 58.354 67.475 E 
n 71 — Máquinas para extração e 
= movimentação de terra, escavação ] 

ou perfuração do solo 6.551 4.967 5.263 6.855 10.629 15.126 15.909 | 

| 72 — Máquinas-ferramentas, s/pert. e aces. 6.198 5.021 5.902 7.309 11.664 9.881 11.732 

| 73 — Máquinas, caldeiras, aparelhos f 

e instrumentos mecânicos 72.208 63.977 76.912 96.981 149.972 133.341 154.502 
| | 74 — Material de transporte 76.182 78.502 95.773 118.407 186.376 178.518 200.075 
HE 75 — Mentol 28.682 26.005 30.323 35.478 46.500 | 14.399. - 16.612 1 
E 76 — Móveis, mobiliários médico-cirúrgicos - 7.887 8.867 9.941 ana 6.709 7.803 
|!) 77 — Óleos combustíveis do petróleo 36.452 22.224 30.270 33.096 33.179 32.142 36.162 
| | 78 — Óleos essenciais 19.137 25.838 28.782 31.570 37.527 12.531 14.864 
FP 79 — Óleo de soja, purificado 8.753 8 8 8 9 348 452 8 
80 — Papel e suas manufaturas, exc. item 57 — 13.540 14.106 14.897 ds» 5.245 5.902 1 
81 — Pedras preciosas e semipreciosas 19.185 8.131 8.975 10.883 16.677 nn 6 dy (à) 9.089 ); 

82 — Produtos siderúrgicos manufaturados, É 

E exceto item 56 34.847 23.807 36.091 42.434 62.275 30.066 35.295 A 
| | 83 — Roupa de cama e mesa, toalhas 
Rn e artigos semelhantes 18.717 15.891 18.120 21.188 29.258 20.108 23652 NR 
PF 84 — Sucos de frutas e de hortaliças, k 
E excetoitemBs 3.971 3.932 4.791 4.864 6.098 2.512 2622 IR 
FP 85 — Suco de laranjas 63.622 19.160 23.874 30.255 59.170 39.317 45.857 y 

| 86 — Tecidos de algodão 52.621 38.852 42.460 48.427 59.443 29.960 33.034 

| 87 — Tecidos e artigos de malharia 

Um e ponto de meia 39.980 49.531 54.934 61.661 77.634 30.497 33.669 
"| 88 — Tecidos de fibras sintéticas 
e/ou artificiais - 21.324 23.748 26.057 e 9.737 11.139 1 
HF 89 — Vestuários e seus acessórios y 
| + de tecidos : ) t 41.572 32.597 35.965 40.656 |. 52.521 28.594 32.038 
] lj 90 — Vidros e manufaturas de vidro - 11.982 8.417 10.142 11.677 16.742 11.168 13.206 
| | 91 — Demais Produtos Manufaturados 390.274 245.750. 252.655 292.519 680.779 260.695 302.911 
| |  C) CONSUMO DE BORDO 35.132 39.463 45.991 55.281 75.869 57.726 63.824 

=" 
| |  D) REEXPORTAÇÃO 1 43.206 39.675 41.516 42.031 44.944 16.372 19,133: DM 
| EJ TRANSAÇÕES ESPECIAIS 82.843 32.333 43.044 . 48.811 74.288 48.349 53.256 
| 4.943.859 
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o — Pincipais produtos 
— Valores acumulados no ano 


ão em rama 
ão “linters” 
ndoim em grãos 
a 
em amêndoas 
“cru, em grãos 
ão 
bovina fresca, refrigerada 
gelada 
arne de equino fresca, refrige- 
ou congelada : 
anha-do-brasil 
anha-de-caju 
folhas 
ate ; 
D e torta de amendoim 
o e torta de caroço de algodão 
O e torta de soja 


Eç 
em estado natural, exceto 


o de manganês 
Hinérios, exceto itens 25 e 26 
Dleo bruto de petróleo 
me nta em grãos 


m grãos 
ais Produtos Básicos 


IDUTOS INDUSTRIALIZADOS 


emimanufaturados 
súcar cristal 


tra de carnaúba 


tanho em bruto 
ro e aço em peças simplesmente 


k bastadas 


rro fundido, em bruto 
r o-ligas, em bruto 
deira de pinho, serrada 
leira serrada, exceto pinho 
nteiga de cacau 
| Bo de amendoim, em bruto 
“de babaçu, em bruto 
e mamona, em bruto 
e soja, em bruto 
vegetais em bruto, exceto 
2a45 É 
| para fabricação de papel 


couros, preparados ou curtidos 


os siderúrgicos semimanufatu- 
exceto itens 36, 37 e 38 


Produtos Semimanufaturados 


ufaturados 

refinado , 

a manufaturada 
dustrializado 

s 

e boi industrializada | 

de ferro, aço ou aço-liga 

pas de construção, de pasta de 


1973 


Dez. 


Jul. 


Ago. 


56.653.056 37.318.867 42.402.241 


2.353.573 
282.867 
6.978 
54.285 
33.432 
138.493 
82.774 
1.071.377 
2.622 


98.530 


51.528 
33.848 
5.998 
5.281 
18.195 
80.380 
103.988 
1.581.493 


53.045 
63.599 
17.792 
2.549 
799.349 
41.010 
44.962.858 


788.435 . 


53.603 
960.995 
13.761 
160.241 
1.786.139 
944.038 


5.503.677 


2.257.202 
444.353 
14.150 
12115 


91.932 
428.040 
44.195 
303.195 
266.386 
24.234 
44.331 


131.683 
61.408 


18.560 
194.178 
8.366 


90.801 
90.175 
3.246.475 


5.589 
39.236 
17.548 
35.801 

103.889 


719.616 
54.817 
3.616 
34.552 
34.859 
'91.006 
55.239 
380.659 
1.465 


11.392 


27.351 
10.037 
3.266 
3.004 
7.390 
45.571 
50.434 
547.671 


6.190 
47.998 
10.332 

1.522 

645.835 
3.641 
31.622.402 
789.580 
55.524 
447.026 
7.940 
91.842 
1.153.189 
353.901 


2.253.274 


952.815 
233.554 
6.381 
1.621 


69.141 
147.866 
27.526 
74.887 
125.654 
15.770 
19.467 
27.245 
94.085 


13.295 
47.078 
4.631 


127 
44.487 
1.300.459 
48.434 
S:259) 
25.604 
13.238 
21.947 
20.333 


67.803 


“ 


922.677 
62.623 
3.821 
35.506 
45.109 
103.115 
72.789 
431.265 
1.743 


14.525 


29.766 
13.907 
4.284 
3.045 
8.981 
48.857 
60.047 
'752.518 


17.646 
55.243 
12.782 
1.939 
687.333 
155.062 
35.118.630 
795.168 
59.280 
484.950 
8.298 
104.779 
1.829.035 
457.518 


2.604.302 


1.148.064 
313.577 
6.764 
1.837 


69.275 
171.904 
30.912 
83.754 
150.504 
17.898 
23.683 
29.880 
106.328 


14.907 
68.558 
5.142 


127 
52.914 
1.456.238 
54.607 
4.043 
26.943 
15.282 
24.896 
21.140 


76.458 


Set. 
49.903.628 


1.054.459 
68.067 
4.351 
36.307 
56.642 
113.010 
87.364 
491.730 
“2.043 


17.124 


34.531 
17.505 
5.024 
3.101 
11.063 
55.122 
71.009 
1.080.482 


33.396 
64.882 
14.148 
2.261 
750.892 
363.904 
40.617.613 
1.263.372 
60.336 
572.599 
9.788 
111.779 
2.297.463 
532.261 


2.981.087 


1.299.031 
369.239 
7.108 
2.136 


70.923 
191.084 
35.375 
93.581 
163.662 
20.799 
25.241 
32.786 
114.615 
0 


16.136 
90.084 
5.745 


155 
60.362 
1.682.056 
70.357 
Sm 
28.993 
17.333 
27.151 
25.479 


87.692 


Dez. 


1975 


Jul. 


Ago. 


Set. 


72.744.909 47.480.046 55.667.325 63.661.862 | 


1.763.781 
83.160 


4.971 


52.989 
56.783 
156.019 
129.865 
692.001 
2.437 


19.174 


42.357 
20.664 
7.622 
3.844 
17.825 
74.827 
86.229 
2.030.942 


55.943 
91.442 
17.996 
3.069 
1.004.456 
1.102.885 
59.429.451 
1.493.170 
67.563 
619.089 
15.490 


139.013 . 


2.724.068 
735.784 


3.886.091 


1.735.179 
“486.727 
8.705 

* 2.653 


76.432 
252.256 
51.893 
134.760 
222.784 
28.771 
30.096 
155.793 
2.277 
49.601 


133.800 
7.452 


490 
90.689 
2.150.912 


8.065 
39.034 

. 21.974 
34.825 
33.194 


757.599 
30.122 
656 
41.054 
2.524 
96.712 
72.762 


463.156 


. 1.026 
4.738 


22.054 
21.652 
6.217 
3.500 
11.248 
28.214 

- 15.004 
1.533.632 


41.180 
63.203 
23.204 
1.625 
497.922 
557.886 
39.525.869 
937.351 
22.585 
539.808 
7.847 
40.233 
1.745.125 
364.338 


2.454.728 


889.941 
174.244 
4.132 
1.677 


7.605 
177.262 
26.970 
110.399 
59.302 
10.342 
26.076 
750 
53.997 
96.077 


2.892 
87.281 
5.629 


7.633 
37.673 
1.564.787 
139.536 
7.656 
13.578 
14.984 
23.619 
19.657 


58.617 


1.006.069 
45.666 
802 
43.025 
2.525 
103.936 
102.272 
544.515 
1.125 


4.857 
25.848 


26.404 
7.201 


3.574 . 


12.850 
31,121 
16.004 
1.941.350 


56.539 
69.135 


24.174 - 


1.815 

- 516.806 
703.141 
45.883.278 
1.107.518 
26.813 
539.808 
8.763 
42.243 
2.331.977 
436.171 


2.921.310 


1.097.601 
196.818 
4.524 
2.046 


7.806 
229.776 
42.662 
123.608 
75.263 
12.759 
30.242 
750 
62.586 
137.249 


4.192 
109.604 
6.480 


7.633 
43.603 
1.823.709 
170.536 
8.315 
15.765 
17.751 
28.530 
23.260 


67.355 


1.041.595 
64.836 
877 
48.614 | 
2.527. 
111.691 
126.118 
610.272 


1.315 04 


5.250 


30.175 
30.394 
8.176 


3.737 | EM 


15.168 
32.801 
18.115 18 
2.253.026 


75.168 
74.463 
25.132 
1.998 
536.239 
878.050 
52.546.761 
1.108.518 
28.197 
671:633- 


11.239 JR 


43.993 
2.753.697 
502.086 


3.318.369 


1.369.915 
217.368 
5.145 
2.306 


7.806 
268.475 
47.819 
133.248 | 
90.378 | 
14.712 
31.270 
950 
67.087 
180.169 


4.712 


131450 


- 7.268 


7.635 
52.117 
2.048.454 
184.836 
8.880 
18.361 + 
20.592 
31.993 
27.621 


77.154 
















| Exportação — Principais produtos 
Toneladas — Valores acumulados no ano 


Especificação 




























59 — Cutelaria e talheres de metais comuns o 625 708 Ss À 
| 60 — Extrato de carne 1.130 701 839 932 . 1.191 245 286 
E | 61 — Ferramentas - 2.174 2.554 2.827 do 3.378 3.666 : 
| || 62 — Fios de algodão 29.388 17.300 19.577 21.776 28.326 24.219 28.047 
| 63 — Fios de fibras sintéticas ou artificiais . 4.356 4.576 RS 2.601 2.933 JM 
| || 64 — Fios de seda o 363 416 ai + 561 "644 0 
» 65 — Jóias e bijuterias o 240 267 303 e 165 180 E 
|| 66 — Madeiras laminadas de jacarandá 2.646 484 518 544 751 515 599 4º 
| 67 — Madeiras laminadas, exceto de y á: 
jacarandá 32.418 17.946 19.869 21.956 28.270 16.060 18.747 | 
|| 68 — Manufaturas de couro, exceto item 54 o 1.126 1.337 1.570 e 1.511 1.744 4 
E] | 69 — Máquinas e aparelhos elétricos, ú 
seus pertences e acessórios 13.361 10.261 11.614 13.618 20.026 9.139 10.783 
RE 70 - Máquinas e aparelhos para escritório, 
seus pertences e acessórios 2.704 1.857 2.216 2.609 - 4.218 2.506 2.877 
| = 71 — Máquinas para extração e movimenta-. ; 
f ção de terra, escavação ou perfu- é 
y ração do solo 3.328 2.183 2.325 2.996 4.579 5402 "5.734 8 
; 72-Máquinas-ferramentas,s/pert.e aces. 2.914 1.879 2.170 2.543 3.835 2.670 3.119 k 
[É 73 — Máquinas, caldeiras, aparelhos e y 
| instrumentos mecânicos 31.697 25.641 31.315 40.438: 62.418 49.997 57.062 6€ 
| 74 — Material de transporte 52.624 45.980 55.622 67.301 99.005 111.905 121.161 Et 
75 — Mentol d 2.938 1.155 1.301 1,457 1.684 382 -473 
| | 76 — Móveis, mobiliários médico-cirúrgicos . 3.247 3.792 4.166 14 2.304 -2.706 j 
| 77 — Óleos combustíveis do petróleo 1.655.069 260.163 335.275 364.099 364.769 390.855 434.025 
E) 78 — Óleos essenciais 6.311 3.957 4.468 4.969 6.683 2.826 3.277 4 
EF! 79 — Óleo de soja, purificado |, 29.452 " " " " 389 490 
80 — Papel e suas manufaturas, exc.item 57 y 24.929 25685 26753 ... 7.309 som 
| 81 — Pedras preciosas e semipreciosas 2 4 2 2 AR Ba 1 
82 — Produtos siderúrgicos manufaturados, 
exceto item 56 164.139 62.576 97.692 108.949 144.677 46.250 . 59.711 
| 83 — Roupa de cama e mesa, toalhas e a 
artigos semelhantes 5.575 3.760 4.252 4.899 6.648 5.031 5.935 
FE 84 — Sucos de frutas e de hortaliças, 
exceto item 85 6.128 5.659 6.889 7.014 9.075 «6.152 5.353 
85 — Suco de laranjas 120.990 33.570 42.259 53.850 108.460 88.301 103.600 1” 
FP 86 — Tecidos de algodão 25.267 12.644 13.860 15.550 19.812 13.522 14.797 BR 
E 87 — Tecidos e artigos de malharia e 
ponto de meia 3.339 3.044 3.397 3.928 5.156 2.644 2.948 RE 
88 — Tecidos de fibras sintéticas e/ou 4 
|] artificiais - 2.504 2.809 3.101 RE 1.349 1.548 
FP 89 — Vestuários e seus acessórios de ”? : 
| tecidos 5.212 2.888 3.218 3.554 4.704 2.792 3.105 Y 
90 — Vidros e manufaturas de vidro 16.584 11.145 12.891 14.671 19.696 11.447 13.632 1 
91 — Demais Produtos Manufaturados 831.196 511.852 495.041 589.532 1.069.819 457.426 556.472 4. 
4 
E C) CONSUMO DE BORDO 796.965 382.311 444.098 541.870 772.197 579.158 643.902 
D) REEXPORTAÇÃO ; 1.074.429 985.957  1035.966 1.036.074 1.036.700 109.086 132.182 
[1 E) TRANSAÇÕES ESPECIAIS . E 31.041 9.537, 12.513 14.202 . 18.220 12.459 13.135 
VA TOTAL GERAL (A+B+C+D+E) 64.059.168 40.949.946 46.499.120 54476.861 78.458.117 50.635.477 59.377.854 67,872 
E : 1] 
Fome: CACEX/NUCEX o í JR 
| Q à , 4 q | 
| 16 
| | 
| | 
| ) M 1 | 
H) 1! 
| q 
] 
+ 
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jo de cueques — Cheques e outros papéis compensados 


“documentos 


Jul. 


7.264.470 
13.912.504 
1.714.943 
1.770.841 
1.510.661 
1.132.546 
985.063 
574.030 
1.013.549 
666.724 
662.593 
386.173 
1.278.490 
426.053 
325.409 
320.202 
572.530 
295.145 
155.988 
273.765 


253.671 


115.519 
289.264 
127.100 
100.011 
264.791 
229.482 
206.107 
183.726 
189.991 
13.524.044 
50.725.385 


1974 
. Ago. 


6.936.834 
13.194.450 
1.632.336 
1.683.673 
1.459.105 
1.060.373 
980.791 
540.300 
950.018 
640.991 
1.213.408 
360.962 
1.220.199 
394.400 
529.449 
423.375 
537.446 
273.277 
151.063 
251.091 
250.448 
106.682 
274.563 
119,842 
94.631 
220.799 
205.370 
195.001 
173.854 
179.825 
11.801.844 
48.056.400 


Set. 


6.734.140 


vi,  12.993.369 
1.684.596. 


1.729.208 
1.421.313 
1.095.982 
1.043.098 
1.130.520 
988.661 
627.577 
1.943.567 
36 1.956 
1.335.378 
1.257.639 
983.336 
1.217.949 
542.350 
277.184 
151.100 
257.252 
242.521 
101.898 
278.802 
121.040 
96.837 
221.077 
186.623 
191.257 
174.894 
184.249 
9.047.568 
48.622.941 


nadas com base no valor dos documentos compensados em janeiro de 1975. 
u o serviço em 03.06.75, por motivo de integração. 


gu 
até | 
BA é 


| 


Jul. 


7.964.279 
14.369.497 
1.728.407 
2.113.029 
1.358.776 
1.174.463 
1.106.822 
3.043.789 
1.089.311 
645.870 
2.033.879 
417.511 
1.190.121 
1.842.434 
984.056 
1.389.231 
478.383 
1.297.934 
161.270 
283.466 
(2) 

123.371 
306.334 
134.001 
449.404 
726.379 
288.474 
196.124 
170.849 
187.816 
6.436.939 
53.692.219 


1975 
Ago. 


7.451.818 
13.646.796 
1.715.293 
1.881.864 
1.239.857 
1.136.833 
1.017.103 
2.762.100 
1.037.175 
605.930 
2.040.898 
388.971 


1.145.992 - 
1.781,108..; 


946.037 
1.362.436 


448.469. 


1.268.354 
154.706 
258.588 

(2) 
115.973 
363.404 
124.579 
420.091 
703.855 
250.376 
186.150 
527.694 
174.714 


5.570.803 . 


50.727.968 


Pa 


8.035.682 
14.938.515 
1.887.816 
2.001.366 
1.294.174 
1.280.765 
1.117.212 
3.044.546 
1.176.145 
636.942 
2.300.177 
416.729 
1.210.042 
2.002.424 
1.087.377 
1.520.917 
491.351 
1.412.454 
171.826 
277.881 
(2) 
115.022 
895.226 
139.806 
444.097 
791.747 
281.347 
207.303 
650.052 
200.439 


5.767.561. 


55.796.941 





Compensação de cheques — Cheques e outros papéis compensados 


Números de documentos 











1974 1975 q 

PRINCIPAIS PRAÇAS (1) 2 
Jul, Ago. Set. Jul. Ago. 

Rio de Janeiro (RJ) 132.179.212 123.541.620 131.111.365 337.863.061 317.250.084 361. 
São Paulo (SP) 111.257.837 107.516.406 104.921.182 217.468.630 229.684.677 251,14 
Belo Horizonte (MG) 8.281.435 8.196.594 8.987.671 16.986.861 16.488.976 19.24 
Porto Alegre (RS) 8.084.474 7.737.262 7.572.676 14.350.446 13.332.020 16.06 
Curitiba (PR) 8.130.364 7.691.784 6.454.058 17.698.752 17.702.668 25.63 
Recife (PE) 4.095.486 3.993.547 4.141.856 6.147.018 7.011.180 9.20 
Salvador (BA) 3.870.448 3.780.761 4.191.923 7.031.249 7.560.675 10.65 
Campinas (SP) 1.734.784 1.643.188 2.602.298 6.441.962 5.967.219 6.81 
Brasília (DF) 2.558.766 2.509.740 2.820.745 5.804.628 5.008.310 5.46 
Santos (SP) 2.533.514 2.608.717 2.620.522 3.761.851 3.746.779 3.69 
Ribeirão Preto (SP) 789.855 1.507.944 2.317.773 3.443.739 3.302.284 3.97 
Fortaleza (CE) 3.642.538 3.634.217 1.662.608 15.544.336 13.530.997 7.37 
Londrina (PR) 1.956.192 1.863.455 1.840.717 2.766.332 2.887.791 3.04 
Bauru (SP) 399.490 374.473 1.181.446 2.392.779 2.368.195 2.72 
Maringá (PR) 1.000,292 1.156.643 1.646.500 2.433.415 2.640.103 3.14 
São José do Rio Preto (SP) 575.435 653.827 1.426.590 2.175.177 2.295.431 2.43 
Goiânia (GO) 1.620.614 1.497.963 1.358.174 2.009.877 1.876.936 1.96 
Presidente Prudente (SP) 476.662 437.031 403.043 1.868.122 1.859.885 2 
Belém (PA) 952.070 932.884 958.193 1.395.933 1.301.847 W 
Vitória (ES) 964.095 884.601 909.290 1.296.454 1.215.958 1 
Niterói (RJ) 697.121 666.435 657.141 (2) (2) (2 
Manaus (AM) 734.154 678.535 681.890 1.043.080 1.109.422 | 
Florianópolis (SC) 580.507 592.273 596.428 971.206 1.202.124 2.88 
Maceió (AL) 475.283 511.593 498.214 880.921 857.388 | 
Guaratinguetá (SP) 150.460 139.329 144.544 953.618 922.697 6 
Araçatuba (SP) 348.071 276.403 273.170 920.066 879.131 97 
Pelotas (RS) 670.070 531.309 397.051 1.058.842 996.362 96. 
Natal (RN) 405.929 389.667 402.579 605.218 522.807 68 
Uberlândia (MG) 546.891 510.917 457.614 789.285 1.484.955 1.74: 
Campo Grande (MT) 491.489 478.471 447.941 682.778 677.726 76 
Outras 21.971.195 19.221.429 15.516.857 18.786.720 16.796.421 16.83: 
BRASIL 322.174.733 306.159.018 309.202.059 695.572.356 682.481.048 766.72 


(1) Selecionadas com base no valor dos documentos compensados em janeiro de 1975. 
(2) Suspendeu o serviço em 03.06.75, por motivo de integração. 





a 














dito rural — Créditos concedidos 3 agricultura 
dos no ano — Em r$ mi 


112.250 


158 635 


LL" 144 


«les 


2071 no 


1.418 


177.782 


151.755 
37027 
85.437 

354 427 


147% 960 


45.727 
EZ4 511 
42.15 
145.114 


4.327.400 
4.905.371 
393. 750 
37.085 
353 735 
115.135 
120.235 
530.141 
627.149 
186 962 
82.283 
97.826 
72810 
3837» 
41761 
155.218 
1.545.693 
107.838 
2022 
227.644 
181.372 
2095272 
315. 190 
“0.868 
529.621 


311.282 


748.547 
404 


s0.493 
47 


3.198.769 
419.234 


902.712 
115.447 
195.595 

45.876 
102.873 
438 921 


1.710.005 
255.745 
43. SA 
740.230 

54.500 
174.576 


166.818 


Ss 815 
8.567.129 
6rm419 
58.253 
900.576 
130.062 
123.107 
581.989 
645 742 
238.0 
102 160 
*01.949 
788e3 
47.133 
721.105 
416.710 
1.555.283 
122378 
27586 
2.706.402 
294 973 
2411.429 


371.605 
40.568 


912.035 
4.50 
93.086 
51 


3.569.045 
442.737 


1.025.517 
135.133 
z39.989 

52.394 
118.139 
479.52 


1.928.764 
332.143 
475.593 
828.808 

80.784 
211.436 


172.027 
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Carteira de crédito rural — Créditos concedidos à pecuária 
Valores acumulados no ano — Em Cr$ mil 








ESPECIFICAÇÃO 

































CUSTEIO 595.640 519.059 599.471 689.818 1.075.015 4.636.449 4.822.691 
| CUSTEIO DAS EXPLORAÇÕES 571.025 495.558 572.528 659.592 1.024.924 4.457.087 4.638.173 
| Avicultura 158.901 156.238 180.980 201884 252654 281648 326.955 
| Bovinos — produção de leite 82.410 62.946 71.272 83.413 134.435 405.017 429.144 
| Bovinos — produção de carne 210.494 171.012 194.485 226.225 423.803 3.585.915 3.648.902 
| Ovinos 31.111 3.750 4.712 6.931 30.647 2.71 3.052 
Sufnos 81.113 94.500 112.592 131.684 166.224 174.005 220.946 
Outros animais 6.996 7.112 8.487 9.455 17.161 a RS 9.174 
| OUTRAS APLICAÇÕES 24.615 23.501 26.943 30.226 50.091 179.362 184.518 
| COMERCIALIZAÇÃO 143.210 68.334 70.536 70.686 175.210 69.599 69.599 
Bovinos — carnes ' 32.050 58.166 59.648 59.648 62.048 51.236 51.236 
Lã 107.300 9.340 9.340 9.340 110.260 . 12.340 12.340 
| | Laticínios 680 828 828 978 978 888 888 
| Suínos . — — — - — - -., 
Outros 3.180 — 720 720 1.924 5.135 5.135 
f 
| INVESTIMENTO 2.773.277 2.065.694 2.369.693 2.649.713 3.788.494 3.126.805 3.705.262 E 
AQUISIÇÃO DE ANIMAIS 1.561.313 1.051.377 1.180.426 1.299.327 1.747.741 1.156.190 1.350.492 ) 
Bovinos — produção de leite 391.103 367.172 420.156 473.660 636.082 441.210 533.858 E 
Bovinos — produção de carne 1.121.008 651.796 720.802 78).724 1.046.720 675.799 771.116 0008 
Ovinos 20.063 12.170 13.717 14.335 20.390 4.660 —- 5.154 
Suínos 8.858 9.980 12.779 15.192 23.256 20.982 24.604 
| Outros animais 20.281 10.259 12.972 14.416 21.293 13.539 15.761 4 
MELHORAMENTO DAS EXPLORAÇÕES 919.779 762.136 894.501 1.022.999 1.588.237 1.526.888 1.823.596 4 
Armazéns e similares 36.258 25.729 29.565 33.663 51.336 43.052 . 50.253 
Desbravamento glebas rurais 26.086 18.322 21.338 23.893 37.428 44.201 54.741 
| Granijas avícolas 28.304 47.737 54.344 58.243 74.146 29.652 | 33.819 Í 
Irrigação 39.217 24.713 29.434 33.339 52.631 52.334 60.317 NS 
Pastagens 245.347 191.650 222.063 253.132 396.822 391.352 474.704 & 
Residências rurais 45.196 34.053 39.776 44.731 66.437 70.680 83.630 
Outros 499.371 419.932 497.981 575.998 909.437 895.617 1.066.132 
| MÃO., EQUIP. E VEÍCULOS 260.568 239.326 279.305 310.375 420.038 413.327 495.449 
Implementos para preparação 
e cultivação do solo 32.772 35.416 41.442 44.993 61.334 56.799 67.768 
| Implementos para disposição , 
| da colheita 32.561 31.603 37.970 42.276 58.017 52.005 62.074 d 
Tratores e implementos 120.255 115.664 134.905 148.859 198.051 204.341 244.944 
Animais de serviço 10.459 8.140 9.672 11.116 16.639 15.011 17.802 . 
Veículos e implementos 64.521 48.503 55.316 63.131 85.997 85.171 102.861 x 
OUTRAS APLICAÇÕES 31.617 12.855 15.461 17.012 32.478 30.400 35.725 


a 


TOTAL 3.512.127 2.653.087 3.039.700 3.410.217 5.038.719 7.832.853 8.597.552 


| 
| 
| 
py 

| 





Éite crédito geral — Setor industrial e setor comercial 
s concedidos à indústria e ao comércio — Valores acumulados no ano — Em Cr$ mu 


1973 1974: 
Dez. z Jul. Ago. Set. Dez. 


2.504.549 3077.1388 3.693.932 4.341.353 8992922 8.328.558 9.079.333 9742666 |. 

RIAS EXTRATIVAS 17.098 Bla > eb gg Bda ano 39.233 Ly 

| ATIV y ; 40. k 

7 produtos minerais 17.098 8.941 16.510 19.285 29.873 30.062 39.233 pero Es 


aa TE: 


AS DE TRANSFORMAÇÃO 2.487.451 3.068.197 3.667.287 4.302.019 8.662.432 8.264.659 8.995.616 9.651.055. 
33.796 38.467 54.785 66.908 153.957 46.510 61.077 77.325 | 
126.107 218.771 266.603 401.923 1.098.853 689.526 733.461 801.951 
74.545 134.068 169.027 197.461 502.937 148.246 176.730 202.573 . 
46.738 84.824 108.497 131.059 340.339 108.702 | 117.953 127.534 
49.374 81.436 100.570 113.939 425.716 109.084 119.788 134,567 
58.756 51.750 75.132 91.805 263.298 233.331 270.562 298.180 | 
43.570 44.493 61.526 82.013 184.536 54.339 “1.146 85.083 
31.747 46.305 51.156 58.401 150.148 66.291 11.844 86.431. 
21.686 24.299 30.235 32.899, 75.958 41.433 49622 53,561 
peles e prod. simil. 104.488 91.582 112.482 125.439 167.375 79.638 134.416 141.970 EM 
85.052 75.508 107.196 129.717 440.540 202.421 |, 236.050 271.798 | a | 
| farmac. e medicinais 10.193 11.801 13.515 15.451) 63.373 16.851 20,376 . 22.292 ; NR 
Wperf., sabões e velas 11.373 10.133 12.544 13.399 43.935 40.394 45.930 . 47.910 1 
lutos matérias plásticas 29.567 47.244 55.542 65.187 159.452 49.663 105.756 121.734 
É 480.191 312.739 387.287 512.128 1.148.272 1.469.889 1.624.025 1.787.681 . 
» e artef. de tecidos 119.597 112.922 135.510 171.754 349.880 323.494 361.880 385.393 | | 
itos alimentares 1.056.593 1.566.663 1.765.697 1.905.089 2.438.486 3.978.317 4.105.810 4.258.395 
as 12.879 13.020 18.173 20.994 55.593 41.951 44.281 47.511 
W 11.194 11.668 14.605 14.605 19.677 15.174 16.147 - 20.165 | 
ial e gráfica 25.959 20.462 30.982 34.003 92.328 25.001 61.651 - 71695 
39.598 38.789 44.728 60.998 164.230 62.129 72.915 92.202 
14.448 31.253 51.495 56.847 323.549 462.275 - 494.196 515.104. 08 


E o 


ame 


o MO Spa 


We r 
ES da 


Re 


Siga 
E 


A DE COMERCIAL (*) = — 10.135 20.049 300.617 33.837 44.484 “51.317. HM 
mento ) 1.386.986 1.052.210 1.114.256 1.270.450 1.874.853 3.042.369 3.571.607 4.353.723 | E! 


RIAS EXTRATIVAS 9.258 7.357 9.753 11.211 12.569 10.114 13.186 14.601 
são produtos minerais 9.258 7.357 9.753 ira 12.569. 10.114 13.186 14.601 . 


RIAS DE TRANSFORMAÇÃO 1.377.728 1.043.626 1.103.276 1.256.890 1.856.587 3.008.828 3.530.975 4.310.750 
não metálicos 29.950 21.272 24.024 27.974 36.050 39.005 43.633 46.183. 
gica 26.539 13.572 16.151 24.166 35.408 69.267 77.954 81.372 
bica 22.966 15.160 19.120 20.493 26437 - 13.480 16.439 20.252 
- e de comunicação 4.461 2.828 3.525 3.858 5.438 1.261 2.032 2.307 E 
de transporte 7.118 6.586 8.570 8.792 10.816 10.792 13.418 15411 
a 44.043 26.217 44.260 45.995 63.405 19.543 24.452 28.514 | 
|ário 13.943 6.463 7.244 7.536 10.279 4.902 6.228 7.298 
BE epsião - 7.858 14.654 15.442 17.066 20.839 52.133 52.698 53.589 
5.479 3.701 3.741 4.060 4.548 3.674 4.595 5.160 
5.776 11.280 11.831 11.965 12.242 9.527 9.875 10.064 | 
o 25.184 9.429 10.199 19.070 19.600 31.536 31.642 32.236 
armac. e medicinais 1.257 1.375 1.474 1.474 1.551 1.540 1.540 1.618 
rf., sabões e velas 847 29 29 29 29 1.030 1.058 1.629 
? i 9.973 4.736 5.604 7.014 13.661 6.810 9.646 11.320 
a 26.666 9.448 13.668 18.608 25.819 79.910 91.346 97.512 
| Ve balç. e artef. de tecidos 15.226 11.885 12.634 13.496 17.403 9.885 12.292 13.613 
Projtos alimentares 1.093.060 832837 849.216 960.726 1425444 2.574.508 3.029.740 3.585.660 | || 
7.814 6.618 8.732 9.546 22.198 6.026 14.439 15.951 | 
1.599 1.881 1.881 1.881 4.142 4.244 6.353 6.353 [1 
13.785 6.975 7.584 8.701 10.767 7.515 8.393 9.751 
9.957 6.714 7.174 7.400 14.910 7.965 9.803 39496 | 
4.227 29.966 31.173 37.040 75.601 54.275 63.399 225.461 


— 1.227 1.227 2.349 5.697 23.427 27.446 28.372 


3.891.535 4.129.348 4.808.188 5.611.803 10.867.775 11.370.927 12.650.940 14.096.389 | 


E! 
tente operações realizadas através do FIRAE e do FESP. 
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Gerentes de Carteira 


e Agências e 
Participações Internacionais 


Gerente Geral de Agências no Exterior — Antônio Machado de Macedo 


à Câmbio 
Fiscalização e Controle — Jayme Maia 
Operações — Edgardo Ahprim Rego 
j Comércio Exterior 
Operações Financeiras — Fernando de Souza Oliveira 
| Crédito Geral e Rural 


1.2 Região — Wilson Ribeiro Lopes. 
“2.3 Região — José Danilo Rubens Pereira 
3.2 Região — Emanuel Exposto 
4.2 Região — Antônio Barcelos 
5.3 Região — Florivaldo Erotide Silva 
6.2 Região — Nélson Meira de Lucena .. 
7.2 Região — Alcides Benetti Covolo 


Finanças p 
Finânceiro — Celso Albano Costa 


Chefes de Departamento 


Administração e Estatística — Nilton Gomes de Mendonça Arraes 
Administração de Serviços — Rogério Soares Teixeira 
Assistência ao Pessoal — Luiz Augusto Costa Guimarães 
Assuntos do PASEP — Joubert de Barros Fernandes 
Bens Patrimoniais — Rubem de Almeida Serra 
Cadastro — Rosemberg de Araújo Gouveia 
Comercialização do Trigo — Humberto Garófalo 
Contadoria Geral — Délio Brito 
“Controle e Prevenção — Paulino Jaguaribe de Oliveira 
Estatística — Cid Carlos Forléo 
Exportação — Raul Fernandes Carneiro Filho 
Funcionalismo — Luiz Ronald Luis Paulafreitas 
Importação — Francisco de Assis Martins Costa 
Inspetoria-Geral — Humberto Moreira Riella da Fonseca 
Material e Comunicações — Waldemar Soares de Almeida - 
Normas de Crédito — César Socias Schenkel 


Pesquisas, Estudos Econômicos e Programação — Arideu Galdino da Silva Raymundo 


Planejamento e Controle Orçamentário — Roberto Hatab 
Promoção e Estudos de Mercado — André de Moraes Périllier 
Estudos de Mercado - Maurício Gomes Bevilacqua | 


Seleção e Desenvolvimento do Pessoal — Renato Toledo de Campos - 


Tesouraria — José Carlos Lebeis Soares 
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